
 
 

 

Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 
 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 1 

ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE PERNAMBUCO – 

AMUPE 

DIRETORIA EXECUTIVA 

BIÊNIO 2026/2027 
  

PRESIDENTE: 
Pedro Ermirio de Almeida Freitas Filho - Aliança 

  

VICE-PRESIDENTE: 
Elcione da Silva Ramos Pedrosa Barbosa - Igarassu 

  

1º SECRETÁRIO: 
Mirella Fernanda Bezerra de Almeida - Olinda 

1º TESOUREIRO: 
Ruben de Lima Barbosa - Panelas 

2º TESOUREIRO: 
ElioenaiDias Santos Filho - Cabrobó 

SECRETÁRIA DA MULHER: 
Márcia Conrado de Lorena e Sá Araújo - Serra Talhada 

SUPLENTE DA SECRETÁRIA DA MULHER: 
Juliana Barbosa da Silva Aguiar - Casinhas 

  

CONSELHO FISCAL 
  

TITULARES: 
1º - Sérgio Procopio Colin da Silva Carvalho- Toritama 

2º - Orlando Jorge Pereira de Andrade Lima - Limoeiro 

3º - Rivaldo Alves de Souza Junior – Saloá 

  

SUPLENTES: 
1º - Ana Carolina Coelho Jordão – Ribeirão 

2º - Maria Izalta Silva Lopes Gama – Ibirajuba 

3º - Maria Zeneide Medeiros da Costa – Cumaru 

  

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco é uma 

solução voltada à modernização e transparência da gestão 

municipal. 

 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONSÓRCIO DE MUNICÍPIOS DO AGRESTE E MATA SUL - 

COMAGSUL 

 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

CONTRATO Nº 177/2026 

 

CONTRATO Nº 177/2026 
  

CONTRATO DE PROGRAMA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
  

Contrato de Programa que entre si celebram pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Das Partes 
I - O Município de São Joaquim do Monte, Estado de Pernambuco, 

Ente Federativo na forma do Art. 1º da CF/88, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, situado no Agreste do Estado de Pernambuco, 

membro integrante do COMAGSUL consoante Lei Municipal nº 

453/2006, inscrito no CNPJ sob o nº 10.122.661/0001-43, sediado na 

Avenida Estácio Coimbra, nº 45, São Joaquim do Monte - PE, CEP 

55.670-000, neste ato representado consoante Artigo 12, II, do Código 

de Processo Civil Brasileiro, por seu Prefeito Constitucional, 

Eduardo José de Oliveira Lins, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade nº 6972240 SDS/PE, inscrito no CPF 

013.764.774-32, residente na Rua Manoel Franklin, 13, Centro, São 

Joaquim 1 do Monte–PE, CEP 55.670-000, doravante denominada 

CONTRATANTE; e 

  

II - O Consórcio de Municípios do Agreste e Mata Sul do Estado 

de Pernambuco – COMAGSUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.753.868/0001-01, 

Associação Pública instituída consoante disposições da Lei Federal nº 

11.107, de 06 de abril de 2005 com regulamentação conferida pelo 

Decreto Presidencial nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, sediado na 

Rua 11 de Setembro, 120, BR 104- KM 87, Agrestina-PE, CEP 

55495-000, email: comagsul@comagsul.pe.gov.br, representado por 

seu Presidente, Josué Mendes da Silva, brasileiro, casado, Prefeito 

do Município de Agrestina – PE, , inscrito no CPF sob o nº 

212.112.054-87, residente e domiciliado na Rua Mal. Cândido 

Rondon, nº 02-A, Centro, Agrestina – PE, CEP 55.495-000, doravante 

denominada CONTRATADO. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Regime Jurídico 
O presente Contrato de Programa subordina-se às: 

  

I - Disposições Constitucionais: 

O presente pacto público tem arrimo constitucional no Art. 241 da 

Constituição Federal de 1988 e no Art. 97, §2º da Constituição do 

Estado de Pernambuco de 1989, que preceituam a existência de 

Consórcios Públicos para a gestão associada de serviços públicos; 

II - Normas Infraconstitucionais: 

  

 Regras de Direito Público, especialmente ao que dispõe o art. 13, 

seus Parágrafos e Incisos, e demais dispositivos da Lei Federal nº 

11.107 de 6 de abril de 2005, e em especial ao art. 2º, XVI, e arts. 

30/35 do Decreto Presidencial nº 6.017 de 17 de janeiro de 2007, 

aplicando-se subsidiariamente as disposições do Código Civil 

Brasileiro e, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos; e 

  

III - Normas Municipais: 

Lei Municipal Autorizativa que integra o Município de São Joaquim 

do Monte ao Consórcio de Municípios do Agreste e Mata Sul – 

COMAGSUL. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Da Licitação Dispensada 
A contratação objeto do presente instrumento é DISPENSADA DE 

LICITAÇÃO, para o ajuste seja celebrado nos termos do art. 23 da 

Lei Federal nº 11.107/2005, que expressamente autoriza a dispensa de 

licitação na contratação da prestação de serviços com o consórcio 

público de que o ente federativo contratante faça parte, com 

fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021, que igualmente dispensa a licitação para contratação 

entre entes integrantes do Consórcio Público. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Objeto 2 
Constitui-se objeto deste Contrato de Programa a gestão associada de 

serviços relativa à conservação ambiental, através da contratação de 

deposição/recepção no Aterro Sanitário do COMAGSUL, localizado 

no Sítio Juá, Zona Rural do Município de Altinho, de rejeitos/resíduos 

sólidos domiciliares, Classe II-A, gerados no Município de São 

Joaquim do Monte, incluindo-se ainda, de forma convergente por sua 

natureza e finalística, e preferencialmente em caráter regional, as 

seguintes situações: 

1. Ações conjuntas a serem desenvolvidas visando o gerenciamento 

do sistema integrado de destinação final dos resíduos sólidos gerados 

no Município de São Joaquim do Monte; 

2. A coleta dos resíduos sólidos até sua destinação final; 

  

3. O desenvolvimento de políticas públicas ambientais que apontem 

para a redução da geração de resíduos; 

  

4. A coleta seletiva como método principal de segregação de resíduos; 
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5. A implantação de processos de reaproveitamento, reciclagem e 

compostagem; 

6. O aterramento sanitário dos rejeitos; 

  

7. A recuperação dos lixões existentes; 

  

8. A manutenção e operação do aterro sanitário; 

    

9. A promoção de programas de educação ambiental e de qualificação 

de pessoal. 

   

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações da Contratante 
1. Permanecer associado ao COMAGSUL – Consórcio de Municípios 

do Agreste e Mata Sul do Estado de Pernambuco, de acordo com as 

disposições contidas no Art. 241 da CF/88, Art. 97, 2º da CE/89, e da 

Lei Federal nº 11.107 de 06 de abril de 2005, pelo período mínimo da 

vigência do presente contrato, cumprindo para com a Associação 

Pública as obrigações pecuniárias relativas ao rateio para custeio 

administrativo e rateios outros aprovados pela Assembleia Geral, bem 

como, as pecúnias exigidas para o cumprimento do presente pacto 

negocial; 

  

2. Assegurar e manter o cumprimento da legislação quanto à 

destinação final dos resíduos de saúde classificados como A, B e E 

pela Resolução CONAMA nº 358/05 e RDC 306/04 da ANVISA e o 

Decreto Estadual nº 23.941/02, gerados nas unidades de saúde do 

Município; 

3. Coletar os resíduos sólidos domiciliares do Município de São 

Joaquim 3 do Monte e transportar para o Aterro Sanitário do 

COMAGSUL, ou estação de transbordo em meio ao trajeto: Cidade 

de São Joaquim do Monte/Aterro em veículos próprios e/ou de 

terceiros, adequados à finalidade, dando destinação final, em 

cumprimento a legislação em vigor; 

  

4. Coletar e transportar os resíduos sólidos recicláveis gerados no 

Município de São Joaquim do Monte até a sua unidade triagem e 

compostagem; 

5. Efetuar o pagamento à Contratada, no montante correspondente e 

indicado no Relatório Mensal, acrescidos da taxa de administração do 

aterro, até o décimo quinto dia útil do mês subsequente; 

6. Aferir, através de preposto designado, a pesagem dos resíduos 

transportados no momento da entrada no Aterro Sanitário do 

COMAGSUL, e atestar o Relatório Mensal gerado pela Contratada; 

7. Construir e implementar as ações previstas no PGIRS – Plano de 

Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do Município, 

notadamente os Programas de Educação Ambiental e Social, 

contemplando ações focadas na coleta seletiva de resíduos sólidos 

através dos catadores de lixo da região, de acordo com as normas 

ambientais e em ambiente adequado (Galpão para Triagem e 

Compostagem); 

   

8. Criar, implementar e manter Programa Social de Apoio aos 

Catadores de Lixo do Município; 

  

9. Criar, implementar e manter Programas de Educação Ambiental e 

Coleta Seletiva; 

  

10. O Município informa que houve o encerramento do lixão, bem 

como elaboração do projeto final de encerramento da área, faltando à 

apreciação da Agência Estadual do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos. 

  

11. Dar ciência ao COMAGSUL do cumprimento das obrigações 

acordadas neste Pacto Negocial; 

  

12. Cumprir e fazer cumprir a atual legislação federal e estadual 

relativas a resíduos sólidos, e outras normas futuras pertinentes a 

matéria. 

   

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações da Contratada 
1. Disponibilizar as instalações do seu Aterro Sanitário, no horário das 

07:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira, e aos sábados das 07:00h 

às 12:00h, localizado no Sítio Juá, Zona Rural do Município de 

Altinho, para o recebimento dos resíduos sólidos, Classe II-A, 

conforme normas 4 da ABNT, coletados e transportados pela 

Contratante; 

  

2. Operar o Aterro Sanitário de acordo com a Metodologia Executiva 

de Operação dos Serviços, consubstanciada nos Planos Operacionais 

aprovados junto a Agência Estadual do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – CPRH; 

3. Gerar Relatório Mensal, até o quinto dia útil de cada mês, contendo 

os quantitativos dos resíduos depositados pela Contratante no Aterro 

Sanitário, em toneladas, com o valor correspondente a ser pago, 

remetendo-o juntamente com a Nota Fiscal, para o Município de São 

Joaquim do Monte, até o décimo dia útil do mês subsequente; 

  

4. Articular os órgãos e entidades envolvidas, informando o 

andamento do objeto deste instrumento; 

  

5. Disponibilizar, quando de sua existência, os espaços da futura 

Escola Ambiental, para uso educacional dos munícipes de São 

Joaquim do Monte, mediante comunicação prévia; 

  

6. Permitir o tráfego de veículos provenientes do Município de São 

Joaquim do Monte transportando resíduos sólidos destinados ao 

Aterro Sanitário do COMAGSUL; 

  

7. Assegurar a perfeita operação e manutenção do Aterro Sanitário 

conforme especificações do Projeto Executivo disponibilizado, para 

tanto, recursos financeiros, materiais, técnicos e humanos; 

  

8. Viabilizar programas locais de minimização de resíduos a serem 

destinados ao Aterro Sanitário. 

   

CLÁUSULA SEXTA – Obrigações Comuns 
Além do desenvolvimento eficaz das obrigações ora assumidas, dado 

que algumas delas carecem de preexistirem a outras, ou, de serem 

implementadas de forma contínua, comprometem-se as partes a 

manter a comunicação por escrito acerca da efetivação dessas 

obrigações, de forma a permitir a concretização das ações acordadas. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Prazo de Duração e Início e Término 

dos Serviços 
O prazo de duração e início e término dos serviços do presente 

Contrato será de 1º de julho de 2026 a 30 de junho de 2034, contados 

da data da assinatura, admitindo-se a redução de sua duração mediante 

Termo Aditivo devidamente celebrado entre as partes, e ainda, quando 

da denúncia unilateral deverá ser formalizada com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, permanecendo exigíveis 5 todas as 

obrigações financeiras constituídas até a efetiva extinção do vínculo. 

   

CLÁUSULA OITAVA – Do Valor dos Serviços 
Pela deposição dos rejeitos no Aterro Sanitário do COMAGSUL, o 

Município de São Joaquim do Monte pagará a importância 

equivalente a R$ 70,00 (setenta reais) por tonelada de resíduos sólidos 

depositada, acrescidos da importância de R$ 1.000,00 (hum mil reais) 

a título de rateio específico, independentemente da quantidade de 

rejeitos depositada mensalmente. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DOS VALORES 
Os valores previstos neste Contrato poderão ser reajustados mediante 

aprovação da Assembleia Geral de Prefeitos do COMAGSUL, 

observados os custos de operação, manutenção, ampliação, adequação 

e sustentabilidade econômico-financeira dos serviços objeto deste 

instrumento. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Alteração dos Valores 
A alteração dos valores será formalizada por instrumento próprio 

aprovado pela Assembleia Geral, passando a produzir efeitos a partir 

da data nele estabelecida, independentemente da celebração de Termo 

Aditivo, mediante simples apostilamento e comunicação prévia ao 

Município Contratante. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Fatos Supervenientes 
Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes que provoquem 

desequilíbrio econômico-financeiro na execução dos serviços, poderá 

a Assembleia Geral deliberar pela revisão dos valores praticados, 

visando assegurar a continuidade, eficiência e sustentabilidade da 

prestação dos serviços públicos objeto deste Contrato. 
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SUBCLÁUSULA QUARTA – Da Forma de Pagamento 
O pagamento pela execução dos serviços a que se refere o item 5 da 

Cláusula Quarta – Das Obrigações da Contratante, será efetuado no 

total do valor apurado em 30 (trinta) dias, compreendido entre os dias 

1º (primeiro) e 30/31 (trinta, trinta e um) de cada mês, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente ao atesto referenciado no 

item 6 da Cláusula Quarta, acrescido da taxa de administração, sendo 

o montante recolhido através de cheque nominal entregue à 

Coordenação Financeira do Consórcio ou depositado em conta 

corrente da Associação Pública, ou através de repasse direto pela 

Secretaria Estadual da Fazenda, dos valores de ICMS Socioambiental 

pertinentes ao Município de São Joaquim do Monte, figurando o 

gestor municipal contratante como principal responsável e avalista da 

operação concedendo desde já a permissão para emissão de Letra de 

Câmbio pela contratada nos valores mensais correspondentes. 

   

CLÁUSULA NONA – Dos Recursos Orçamentários 
As despesas e as receitas decorrentes deste Contrato de Programa 

serão consignadas nas dotações próprias, integrantes das Normas 

Orçamentárias Anuais de cada Exercício Financeiro, respectivamente 

do Município de São Joaquim do Monte e do COMAGSUL, 

constantes das rubricas relativas à conservação ambiental, reciclagem 

e tratamento de resíduos sólidos. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA – Do Apostilamento 
As cláusulas e condições consignadas no presente pacto negocial, e 

em especial as que pertinem ao ajuste econômico do negócio, poderão 

ser objeto de apostilamento, em prazo não inferior a 06 (seis) meses, a 

contar da data da assinatura deste instrumento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Inadimplência 
O atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento das obrigações 

financeiras acarretará: 

I – atualização monetária; 

  

II – juros de mora de 1% ao mês; 

  

III – multa moratória de 2%. 

   

SUBCLÁUSULA ÚNICA – 
Persistindo a inadimplência por período superior a 90 dias, poderá o 

COMAGSUL promover a cobrança administrativa e judicial dos 

valores devidos, sem prejuízo da retenção dos créditos autorizados em 

lei e contrato. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Cláusula Penal 
A parte infringente de qualquer cláusula ou condição do presente 

Pacto, responderá por perdas e danos os prejuízos causados pela parte, 

respondendo os Gestores e/ou Agentes Públicos solidariamente pelas 

situações ocorridas, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais, e financeiramente pela obrigação principal, juros de mora e 

correção monetária. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Rescisão Contratual 
Constituem hipóteses de rescisão: 

  

I – descumprimento das obrigações contratuais; 

  

II – perda da condição de ente consorciado; 

  

III – extinção do COMAGSUL; 

  

IV – decisão judicial transitada em julgado; ou 

  

V – interesse público devidamente motivado. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – 7 
A rescisão não afastará a obrigação de pagamento dos débitos 

constituídos até sua efetivação. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Anuência do Comitê 

Gestor 
O ingresso do Município de São Joaquim do Monte no Programa de 

Resíduos Sólidos do Aterro Sanitário do COMAGSUL, objeto do 

presente Contrato, se deu mediante autorização expressa dos 

municípios integrantes do Comitê Gestor, conforme Termo de 

Anuência. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Fiscalização 
1. O Município designará formalmente servidor responsável pela 

fiscalização da execução contratual, competindo-lhe acompanhar a 

pesagem dos resíduos, validar os relatórios mensais, a fim de 

comunicar quaisquer irregularidades ao COMAGSUL. 

2. Fica designado como fiscal deste contrato, para acompanhar e 

fiscalizar a execução do mesmo, conforme previsto no art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o senhor ANGELO JOSE DE MOURA, 

matrícula 158049, inscrito no CPF sob o nº 087.408.244-70. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Das Disposições Finais 
I - Pelo não cumprimento das obrigações pactuadas no presente 

instrumento, incidem os respectivos gestores em infrações capituladas 

no Art. 68 da Lei Federal nº 9.605/98 e Art. 11 e Incisos da Lei 

Federal 8.429/92; 

II - Assumem deliberadamente as partes contratantes, em relação às 

cláusulas e condições pactuadas, os encargos da obrigação de fazer e 

obrigação de pagar, capituladas no Código Civil Brasileiro; 

III - O Município de São Joaquim do Monte delega ao COMAGSUL 

na forma do previsto no Art. 4º, XI, da Lei Federal nº 11.107/2005, a 

transferência de competência para implantação de programas de 

educação ambiental e de qualificação de pessoal e, junto a Secretaria 

da Fazenda do Estado de Pernambuco, para recebimento da quota 

parte do ICMS Socioambiental a que faz jus o Município de São 

Joaquim do Monte, descontando-se dos ingressos as despesas com o 

presente contrato, rateio administrativo, taxas de administração, 

conservação e adequação do aterro sanitário, demonstrando o 

COMAGSUL até o 15º dia do mês subsequente, o respectivo 

balancete mensal, efetuando-se o repasse ao Município, ou efetuando 

a cobrança da diferença por ventura existente; e 

IV - Do conteúdo do presente Contrato será dada ciência ao Órgão 

Ministerial Ambiental, da Sede do Consórcio e do Município 

Contratante, ao Órgão Ambiental Estadual e à Secretaria da Fazenda 

do Estado de Pernambuco, para obtenção dos 8 bônus referidos na 

legislação estadual, pertinentes ao ICMS Socioambiental. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Foro 
As partes elegem o Foro da Comarca de Altinho em razão da 

competência por sobre a matéria ambiental, local do possível dano 

ambiental, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os conflitos porventura oriundos da 

presente Gestão Associada de Serviços. 

  

E por estarem assim, justos e contratados, assinaram as partes o 

presente instrumento, em três (03) vias de igual teor e forma, para um 

só fim e efeito, juntamente com duas (02) testemunhas que também o 

assinaram, e se comprometem de boa-fé a cumprirem o transcrito no 

presente Pacto Negocial Público. 

   

Sede do COMAGSUL, Agrestina – PE, em 01 de julho de 2026. 

   

Grupo Gestor do COMAGSUL: 

   

LUZIENE G. FERRAZ 
Coordenadora Financeira 

  

JOSÉ SÁVIO DE OMENA 
Coordenador Administrativo 

  

BETÂNIA COSTA RIBEIRO 
Coordenadora Articulaç. Institucional 

  

Partes: 

  

JOSUÉ MENDES DA SILVA 
Presidente do COMAGSUL 

Contratado 

  

EDUARDO JOSÉ DE OLIVEIRA LINS 
Prefeito de São Joaquim de Monte 

Contratante 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 4 

 

Visto e Aprovação Jurídica: 

   

MARCELO ANTONIO DA SILVA 
Advogado OABPE 31207 

Procurador Autárquico COMAGSUL 

  

AIRON PINHEIRO VICENTE 
Advogado OABPE 63197 

Procurador do Município 

Publicado por: 
Hildeberto Rodrigues da Silva 

Código Identificador:A29507A5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - 

CONDOMAR 

 

SECRETARIA EXECUTIVA 

EXTRATO DE RENOVAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 004.11-001/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 003/2024 

INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM 

MARIANO – CONDOMAR 

ASSUNTO: PRIMEIRA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DE 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO Nº 30.05-002/2025, oriunda do Pregão 

Eletrônico nº 003/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - 

CONDOMAR E A EMPRESA GUERRA E DANTAS SERVIÇOS 

E COMÉRCIO DE VESTUÁRIO LTDA. 

  

Ao(s) 29 dia(s) do mês de maio do ano de 2026, O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR, inscrito 

no CNPJ 11.110.361/0001-07, com sede à Avenida Dr. Joaquim de 

Brito, nº 193, Prado, Pesqueira - PE, neste ato representado pelo 

Presidente, Sr. CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS, doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e, de outro lado, a empresa 

GUERRA E DANTAS SERVIÇOS E COMÉRCIO DE VESTUÁRIO 

LTDA, CNPJ nº 10.939.067/0001-40, sediada à AVENIDA 

ALMIRANTE JOSÉ DIAS FERNANDES, 545, LJ. 04, PRAZERES, 

JABOATÃO DOS GUARARAPES – PE, representada na forma de 

seu estatuto social, pelo Sr. PAULO DANTAS DE OLIVEIRA, 

doravante denominada simplesmente FORNECEDOR, e em 

observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

demais legislações aplicáveis e normativas referidas no Edital de 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 003/2024, resolvem 

celebrar o presente Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços nº 

30.05-002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 30.05-002/2025 por mais 12 

(doze) meses, a partir de 29/05/2026 até 29/05/2027, observada a 

vigência máxima permitida, nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme previsto na referida ARP, bem como a renovação 

dos quantitativos registrados, conforme Anexo I, parte integrante 

deste Termo. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – RATIFICAÇÃO 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do Ata 

de Registro de Preços originária, naquilo que não contrariem o 

presente termo aditivo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR divulgar o presente 

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 174, §2º, Inciso IV da Lei 14.133, de 2021 c/c 

art. 18, § 4º do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo 

Aditivo. 

  

Pesqueira, 29 de maio de 2026. 

  

Guerra e Dantas Serviços e Comércio de Vestuário LTDA 

10.939.067/0001-40 

PAULO DANTAS DE OLIVEIRA 
Fornecedor Beneficiário 

  

Consórcio Intermunicipal Dom Mariano - CONDOMAR 

11.110.361/0001-07 

CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS 
Presidente  

Publicado por: 
Àurea Priscilla Ferreira Galindo 

Código Identificador:F5B4F2BD 

 
SECRETARIA EXECUTIVA 

EXTRATO DE RENOVAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 004.11-001/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 003/2024 

INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM 

MARIANO – CONDOMAR 

ASSUNTO: PRIMEIRA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DE 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO Nº 30.05-003/2025, oriunda do Pregão 

Eletrônico nº 003/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - 

CONDOMAR E A EMPRESA FR DISTRIBUIDORA 

MERCANTIL LTDA. 
  

Ao(s) 29 dia(s) do mês de maio do ano de 2026, O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR, inscrito 

no CNPJ 11.110.361/0001-07, com sede à Avenida Dr. Joaquim de 

Brito, nº 193, Prado, Pesqueira - PE, neste ato representado pelo 

Presidente, Sr. CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS, doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e, de outro lado, a empresa 

FR DISTRIBUIDORA MERCANTIL LTDA, CNPJ nº 

04.023.381/0001-85, sediada à RUA RANDOLFO PINTO 

FERREIRA, 1647, BONGI, CEP-50.751-450, RECIFE-PE., 

representada na forma de seu estatuto social, pelo Sr. RICARDO 

FIALHO CANTARELLI, doravante denominada simplesmente 

FORNECEDOR, e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, demais legislações aplicáveis e normativas 

referidas no Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

nº 003/2024, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo a Ata de 

Registro de Preços nº 30.05-003/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 30.05-003/2025 por mais 12 

(doze) meses, a partir de 29/05/2026 até 29/05/2027, observada a 

vigência máxima permitida, nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme previsto na referida ARP, bem como a renovação 

dos quantitativos registrados, conforme Anexo I, parte integrante 

deste Termo. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – RATIFICAÇÃO 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do Ata 

de Registro de Preços originária, naquilo que não contrariem o 

presente termo aditivo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR divulgar o presente 

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 174, §2º, Inciso IV da Lei 14.133, de 2021 c/c 

art. 18, § 4º do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo 

Aditivo. 

  

Pesqueira, 29 de maio de 2026. 

  

FR Distribuidora Mercantil LTDA  

04.023.381/0001-85 

RICARDO FIALHO CANTARELLI 
Fornecedor Beneficiário 

  

Consórcio Intermunicipal Dom Mariano - CONDOMAR 

11.110.361/0001-07 

CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS 
Presidente 

  

Publicado por: 
Àurea Priscilla Ferreira Galindo 

Código Identificador:82378EA2 

 
SECRETARIA EXECUTIVA 

EXTRATO DE RENOVAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 004.11-001/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 003/2024 

INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM 

MARIANO – CONDOMAR 

ASSUNTO: PRIMEIRA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DE 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO Nº 30.05-001/2025, oriunda do Pregão 

Eletrônico nº 003/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - 

CONDOMAR E A EMPRESA ÁTOMOS COMERCIAL LTDA. 

  

Ao(s) 29 dia(s) do mês de maio do ano de 2026, O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DOM MARIANO - CONDOMAR, inscrito 

no CNPJ 11.110.361/0001-07, com sede à Avenida Dr. Joaquim de 

Brito, nº 193, Prado, Pesqueira - PE, neste ato representado pelo 

Presidente, Sr. CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS, doravante 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e, de outro lado, a empresa 

ÁTOMOS COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 11.234.871/0001-96, 

sediada à RUA CLAUDINO DOS SANTOS, Nº 517, AFOGADOS - 

CEP 50.750-030 RECIFE -PE, representada na forma de seu estatuto 

social, pelo Sr. JOÃO FILIPE DE LINS COSTA, doravante 

denominada simplesmente FORNECEDOR, e em observância às 

disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, demais 

legislações aplicáveis e normativas referidas no Edital de Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 003/2024, resolvem celebrar 

o presente Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços nº 30.05-

001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 30.05-001/2025 por mais 12 

(doze) meses, a partir de 29/05/2026 até 29/05/2027, observada a 

vigência máxima permitida, nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme previsto na referida ARP, bem como a renovação 

dos quantitativos registrados, conforme Anexo I, parte integrante 

deste Termo. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – RATIFICAÇÃO 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do Ata 

de Registro de Preços originária, naquilo que não contrariem o 

presente termo aditivo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR divulgar o presente 

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 174, §2º, Inciso IV da Lei 14.133, de 2021 c/c 

art. 18, § 4º do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo 

Aditivo. 

  

Pesqueira, 29 de maio de 2026. 

  

Átomos Comercial LTDA 

11.234.871/0001-96 

JOÃO FILIPE DE LINS COSTA 
Fornecedor Beneficiário 

  

Consórcio Intermunicipal Dom Mariano - CONDOMAR 

11.110.361/0001-07 

CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS 
Presidente 

  

Publicado por: 
Àurea Priscilla Ferreira Galindo 

Código Identificador:A99E7FB4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO AGRESTE 

PERNAMBUCANO E FRONTEIRAS - CONIAPE 

 

DIRETORIA EXECUTIVA 

ATO DE ANULAÇÃO DO TERMO DE EXTINÇÃO 

CONTRATUAL 

 

PROCESSOADMINISTRATIVONº 006/2021 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº004/2025 

  

OCONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO AGRESTE 

PERNAMBUCANO E FRONTEIRAS -CONIAPE,por intermédio de 

sua autoridade competente, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDOque o Termo de Contrato nº004/2025teve sua 

vigência encerrada em02de agosto de 2026, pelo decurso do prazo 

contratual; 

CONSIDERANDOque, por equívoco, foi posteriormente expedido 

ato de extinção referente ao mencionado contrato, quando este já não 

se encontrava vigente; 

RESOLVE: 

Art. 1º-Anularo ato de extinção referente ao Termo de Contrato 

nº004/2025, tornando-o sem efeito, tendo em vista que, na data de sua 

edição, o contrato já se encontrava com a vigência encerrada. 

Art. 2º- A presente anulação não implica restabelecimento ou 

prorrogação do vínculo contratual. 

Art. 3º-Publique-se e adotem-se as providências administrativas 

cabíveis. 

  

Caruaru/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSAFÁ ALMEIDA LIMA 
Presidente do CONIAPE 

Publicado por: 
Artur Rinaldi Neto 

Código Identificador:D111784E 

 
DIRETORIA EXECUTIVA 

ATO DE ANULAÇÃO DO TERMO DE EXTINÇÃO 

CONTRATUAL 

 

PROCESSOADMINISTRATIVONº 006/2021 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2021 

TERMO DE CONTRATO Nº020/2025 

  

OCONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO AGRESTE 

PERNAMBUCANO E FRONTEIRAS -CONIAPE,por intermédio de 

sua autoridade competente, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDOque o Termo de Contrato nº020/2025teve sua 

vigência encerrada em25de agosto de 2026, pelo decurso do prazo 

contratual; 

CONSIDERANDOque, por equívoco, foi posteriormente expedido 

ato de extinção referente ao mencionado contrato, quando este já não 

se encontrava vigente; 
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RESOLVE: 

Art. 1º-Anularo ato de extinção referente ao Termo de Contrato 

nº020/2025, tornando-o sem efeito, tendo em vista que, na data de sua 

edição, o contrato já se encontrava com a vigência encerrada. 

Art. 2º- A presente anulação não implica restabelecimento ou 

prorrogação do vínculo contratual. 

Art. 3º-Publique-se e adotem-se as providências administrativas 

cabíveis. 

  

Caruaru/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSAFÁ ALMEIDA LIMA 
Presidente do CONIAPE 

Publicado por: 
Artur Rinaldi Neto 

Código Identificador:CFA0E268 

 
DIRETORIA EXECUTIVA 

TERMO DE SUSPENSÃO CAUTELAR DE 

CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE SUSPENSÃO CAUTELAR DO 

CREDENCIAMENTODO INSTITUTO DE GESTÃO SOCIAL DE 

PERNAMBUCO–IGESPE 

  

OCONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO AGRESTE 

PERNAMBUCANO E FRONTEIRAS - CONIAPE, porintermédio de 

sua autoridade competente, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento nos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no poder-dever de autotutela administrativa, 

CONSIDERANDOa ocorrência de circunstâncias supervenientes que 

recomendam a reavaliação administrativa das condições necessárias à 

permanência doINSTITUTO DE GESTAO SOCIAL DE 

PERNAMBUCO - IGESPEno Credenciamento nº 001/2025; 

CONSIDERANDOo dever do CONIAPE de adotar medidas 

preventivas destinadas à proteção do interesse público, à segurança 

das futuras contratações e à continuidade da assistência à saúde; 

CONSIDERANDOque a suspensão cautelar possui caráter temporário 

e preventivo, não constitui aplicação de sanção e não representa juízo 

definitivo acerca de fatos ou de eventual responsabilidade do 

credenciado; 

CONSIDERANDOa necessidade de realização de análise 

administrativa mais aprofundada antes da celebração de novas 

contratações ou da continuidade da execução de instrumentos 

decorrentes do credenciamento. 

RESOLVE: 

Art. 1ºSuspender cautelarmente os efeitos do credenciamento e da 

habilitação do INSTITUTO DE GESTÃO SOCIAL DE 

PERNAMBUCO - IGESPE, CNPJ nº 35.667.831/0001-04, no âmbito 

do Credenciamento nº 001/2025, até ulterior deliberação 

administrativa. 

Parágrafo único.A suspensão impede, durante sua vigência, novas 

convocações, contratações, autorizações ou ordens de serviço em 

favor do IGESPE decorrentes do referido credenciamento. 

Art. 2ºA medida permanecerá vigente enquanto subsistirem os 

motivos que a determinaram ou até a conclusão da reavaliação 

administrativa das condições de permanência do IGESPE no 

credenciamento, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo de sua revisão a 

qualquer tempo diante de fatos ou documentos supervenientes. 

Art. 3ºA presente suspensão não possui natureza sancionatória, não 

implica reconhecimento antecipado de responsabilidade e não 

prejudica a apuração dos fatos em procedimento próprio, com 

observância do contraditório e da ampla defesa. 

Art.4ºDê-se ciência ao IGESPE, facultando-lhe a apresentação de 

manifestação e documentos, sem efeito suspensivo automático sobre 

esta medida cautelar. 

Art.5ºA suspensão ora determinada não altera a situação dos demais 

credenciados no âmbito do Credenciamento nº 001/2025. 

Art.6ºPublique-se o presente Termo nos meios oficiais de publicidade 

adotados pelo CONIAPE e promovam-se as anotações e 

comunicações administrativas pertinentes. 

Art.7ºEste Termo entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Caruaru/PE,28 de agosto de 2026. 

JOSAFÁ ALMEIDA LIMA 
Presidente do CONIAPE 

Publicado por: 
Artur Rinaldi Neto 

Código Identificador:581A315D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ABREU E LIMA 

 

SECRETARIA DE JUSTIÇA  

CONCURSO PÚBLICO EDITAL 001/2024 - PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ABREU E LIMA 

 

O PREFEITO DE ABREU E LIMA E O SECRETÁRIO DE 

JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais, e com fundamento no 

que dispõe o art. 37, IX, da Constituição Federal de 1988: 

  

CONSIDERANDO a divulgação, no dia 31 de março de 2026, do 

RESULTADO e CLASSIFICAÇÃO FINAL do Concurso Público de 

Edital nº 001/2024, visando a admissão de profissional para o cargo 

de Procurador, neste Município; 

  

CONSIDERANDO a Homologação do Resultado, estabelecida pelo 

DECRETO nº 013/2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado de Pernambuco/Abreu e Lima, de 01 de abril de 2026; e 

  

CONSIDERANDO a necessidade de provimento do cargo de 

Procurador, integrante da estrutura administrativa do Município de 

Abreu e Lima, para atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Justiça; 

  

CONSIDERANDO a conclusão do Processo Administrativo nº 

003/2026, instaurado por meio da Portaria nº 003/2026 – SEJU, 

destinado a reunir, instruir e consolidar os atos administrativos 

relativos à convocação para o cargo de Procurador Jurídico Municipal, 

no âmbito do Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2024; 

  

CONSIDERANDO a convocação publicada em 11 de agosto de 

2026, por meio da 2ª Errata, que tornou pública a convocação da 

candidata MARIA MAGALHÃES BACALLA, 3ª classificada no 

resultado final do Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as datas, horários e 

locais para a realização dos exames médicos, avaliação de saúde e 

apresentação da documentação necessária à continuidade do 

procedimento de provimento do cargo; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica estabelecido o cronograma de atividades destinado à 

avaliação de saúde e à entrega da documentação necessária pela 

candidata MARIA MAGALHÃES BACALLA, convocada para o 

cargo de Procurador, conforme especificado no Anexo I desta 

Portaria. 

  

Art. 2º A candidata deverá comparecer aos locais indicados no Anexo 

I, nas datas e horários estabelecidos, munida da documentação e dos 

documentos necessários à realização de cada etapa. 

  

Art. 3º A realização da avaliação de saúde e a apresentação da 

documentação observarão as exigências previstas no edital do 

Concurso Público e na legislação aplicável. 

  

Art. 4º A candidata deverá apresentar os documentos relacionados no 

Anexo I desta Portaria em original e cópia, salvo quando 

expressamente dispensada a apresentação de algum documento 

original. 

  

Art. 5º O não comparecimento injustificado às etapas previstas no 

cronograma, bem como a não apresentação da documentação exigida, 

poderá acarretar as consequências previstas no edital do Concurso 

Público e na legislação aplicável. 

  

Abreu e Lima, 01 de setembro de 2026. 
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FLÁVIO VIEIRA GADELHA DE ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal 

  

RAPHAEL MONTEIRO 
Secretário Municipal de Justiça 

  

ANEXO I 
  

CALENDÁRIO DE ATIVIDADES PARA AVALIAÇÃO DE 

SAÚDE E ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PESSOAL DOS 

CANDIDATOS APROVADOS, CLASSIFICADOS E 

CONVOCADOS DO CONCURSO PÚBLICO DE EDITAL Nº 

001/2024 
  
ATIVIDADE DATA LOCAL HORÁRIO 

PARECER CARDIOLÓGICO 09/09/2026 
CIS – CENTRO INTEGRADO 

DE SAÚDE 
09h00min 

EXAMES LABORATORIAIS * 08/09/2026 PREVINORTE 08h30min 

ENTREGA DE 

DOCUMENTAÇÕES PESSOAIS** 
10/09/2026 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE JUSTIÇA 
09h00min 

AVALIAÇÃO DE SAÚDE 11/09/2026 
SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
08h30min 

  

* OS CANDIDATOS DEVERÃO SE APRESENTAR EM JEJUM 

DESDE AS 23H00 DO DIA IMEDIATAMENTE ANTERIOR À 

ATIVIDADE. 
  

** OS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER 

APRESENTADOS (ORIGINAL E CÓPIA) SÃO OS 

SEGUINTES:  
CÉDULA DE IDENTIDADE; CPF; CERTIDÃO DE 

REGUALRIDADE DO CPF, TÍTULO DE ELEITOR; 

COMPROVANTE DE QUITAÇÃO ELEITORAL 

(https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-

quitacao-eleitoral); CNH (OPCIONAL) CTPS (PÁGINA DA FOTO E 

PÁGINA DA EXPEDIÇÃO DA CTPS); CARTÃO DE PIS OU PASEP 

(CASO NÃO SEJA O PRIMEIRO VÍNCULO TRABALHISTA DO 

CANDIDATO); CERTIFICADO MILITAR (SE DO SEXO 

MASCULINO); COMPROVAÇÃO DE NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

E DA TITULAÇÃO EXIGIDA PARA O CARGO QUE CONCORREU; 

INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE SUA CATEGORIA 

PROFISSIONAL; COMPROVANTE DE REGULARIDADE JUNTO A 

ESSE CONSELHO; COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA FIXA 

ATUALIZADO; CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO; 

REGISTRO CIVIL DOS FILHOS (SE HOUVER) E CPF DOS 

MESMOS; OS CANDIDATOS QUE SE INSCREVERAM COMO PCD 

– PESSOA COM DEFICIÊNCIA DEVERÃO APRESENTAR LAUDO 

MÉDICO ATESTANDO A ESPÉCIE E O GRAU OU NIVEL DA 

DEFICIÊNCIA, NOS TERMOS APRESENTADOS PELO EDITAL Nº 

002/2024 DO CONCURSO PÚBLICO; CERTIDÃO NEGATIVA DE 

ANTECEDENTES CRIMINAIS FEDERAL 

(https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/) E ESTADUAL 

(http://www.servicos.sds.pe.gov.br/antecedentes/public/pages/certida

oAntecedentesCriminais/certidaoAntecedentesCriminaisEmitir.jsf), 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE VÍNCULOS 

PÚBLICOS, OU DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE VÍNCULOS 

PÚBLICOS NOS TERMOS CONSTITUCIONAIS (ATÉ DOIS 

VÍNCULOS PÚBLICOS SEM CHOQUE DE CARGA HORÁRIA) E 

TAMBÉM 02 (DUAS) FOTOS COLORIDAS 3X4 RECENTES, 

CONTA DO ITAÚ. 

  
LOCAL ENDEREÇO 

CIS – CENTRO INTEGRADO DE 

SAÚDE 

ROTATÓRIA DA RUA QUARENTA, Nº 02, CAETÉS 

III, ABREU E LIMA – PE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
RUA SÃO CRISTÓVÃO, S/Nº, TIMBÓ, ABREU E LIMA 

– PE. 

SECRETARIA DE JUSTIÇA DO 

MUNICIPIO DE ABREU E LIMA 

AV. DUQUE DE CAXIAS, 924, CENTRO, ABREU E 

LIMA – PE. 

PREVINORTE 
RUA MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS 154, 

TIMBÓ 

 

Publicado por: 
Nohelanny Mirella Silva Torres 

Código Identificador:152CF2F5 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA - EDITAL 001/2026 

 

SECRETARIA DE SAÚDE SELEÇÃO SIMPLIFICADA - 

EDITAL 001/2026 
  

CONVOCAÇÃO 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABREU E LIMA/PE e a 

SECRETÁRIA DE SAÚDE no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no que dispõe o art. 37, IX, da Constituição Federal de 

1988, publica LISTA DOS CANDIDATOS CONVOCADOS nos 

termos do Edital nº 001/2026 – Regulador do Processo de Seleção 

Simplificada, para os candidatos abaixo relacionados, em virtude da 

necessidade de preenchimento de vagas em aberto, para os cargos 

também relacionados, sob o regime de contrato administrativo, 

destinado ao atendimento de carência temporária e emergencial da 

Secretaria Municipal de Saúde de Abreu e Lima/PE, conforme relação 

nominal abaixo. 

  

OS CANDIDATOS CONVOCADOS DEVERÃO SE 

APRESENTAR NA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

PARA A ENTREGA DE DOCUMENTOS NO PRAZO DE ATÉ 05 

(CINCO) DIAS. 

  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM CIRCULANTE 

  

INSCRIÇÃO 
NOME DO 

CANDIDATO 
CPF 

CARGO 

PRETENDIDO 
TOTAL PCD 

6303 
LENE EVANGELISTA 

DE SOUZA 
995.977.644-15 

TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM – 

CIRCULANTE 

100   

  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM PLANTONISTA 

  

INSCRIÇÃO 
NOME DO 

CANDIDATO 
CPF 

CARGO 

PRETENDIDO 
TOTAL PCD 

9415 
JOYCINEIDE DA 

SILVA NUNES 

056.103.504-

09 

TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM - 

PLANTONISTA 

100   

  

Abreu e Lima, 02 de setembro de 2026. 

  

LEIDJANE VIRÃES 
Secretária Municipal de Saúde 

  

FLÁVIO GADELHA 
Prefeito 

Publicado por: 
Nohelanny Mirella Silva Torres 

Código Identificador:B7543385 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA - EDITAL 002/2025 

 

CONVOCAÇÃO 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABREU E LIMA/PE e a 

SECRETÁRIA DE SAÚDE no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no que dispõe o art. 37, IX, da Constituição Federal de 

1988, publica LISTA DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 

nostermos do Edital nº 002/2025 - Regulador do Processo de Seleção 

Simplificada, para a candidata abaixo relacionada em virtude da 

necessidade de preenchimento de vagas em aberto, para os cargos 

abaixo relacionados, sob o regime de contrato administrativo, 

destinado ao atendimento de carência temporária e emergencial da 

Secretaria de Saúde de Abreu e Lima/PE, conforme relação nominal 

abaixo. 

  

OS CANDIDATOS CONVOCADOS DEVERÃO SE 

APRESENTAR NA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

PARA A ENTREGA DE DOCUMENTOS NO PRAZO DE ATÉ 05 

(CINCO) DIAS. 

  

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO CARGO PRETENDIDO TOTAL 

2857 
ROSEANA DA SILVA DE 

ALBUQUERQUE 

AUXILIAR DE SAÚDE 

BUCAL 
8 
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MAQUEIRO 

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO CARGO PRETENDIDO TOTAL 

1300 ANDRÉ LUIS CUNHA DA SILVA MAQUEIRO PLANTONISTA 56 

  

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL 

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO CARGO PRETENDIDO TOTAL 

2611 
SILVIO WELTON MENEZES 

RIBEIRO 

MÉDICO CIRURGIÃO 

GERAL 
35 

  

MÉDICO GENERALISTA – ESF 

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO CARGO PRETENDIDO TOTAL 

1154 VITÓRIA LETÍCIA SANTOS LIMA 
MEDICO GENERALISTA - 

ESF 
2 

1199 
RAIHANA MARIA CARDOSO 

SOARES DE MELO 

MEDICO GENERALISTA - 

ESF 
2 

1311 
LILIANA TORRES GALINDO 

GOMES GADELHA 

MEDICO GENERALISTA - 

ESF 
2 

  

Abreu e Lima, 02 de setembro de 2026. 

  

LEIDJANE VIRÃES  
Secretária Municipal de Saúde 

  

FLÁVIO GADELHA  
Prefeito 

Publicado por: 
Nohelanny Mirella Silva Torres 

Código Identificador:E92073C4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES / CPL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 057/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 007/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira, Estado de 

Pernambuco, através da Comissão Permanente de Licitações, 

TORNA PÚBLICO que realizará licitação na modalidade acima 

mencionada no dia 09 de Setembro de 2026 às 08 horas, tendo como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO, 

TRANSPORTE E INSTALAÇÃO DE PONTOS DE MOTO TÁXI, 

TÁXI E LOTAÇÃO, DESTINADOS A ORGANIZAÇÃO E 

PADRONIZAÇÃO DOS ESPAÇOS DE EMBARQUE E 

DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE 

AFOGADOS DA INGAZEIRA (CERTAME REGIONALIZADO E 

EXCLUSIVO PARA ME / EPP, CONFORME DECRETO Nº 

007/2025 DE 17/03/2025). O valor estimado referente ao certame em 

tela é de R$ 63.798,20 (sessenta e três mil, setecentos e noventa e oito 

reais e vinte centavos) e será realizado pela plataforma PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS. Os interessados terão acesso ao edital e 

seus anexos pelo site: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

outras informações pelo telefone: (87) 3838 1235 nos dias úteis das 08 

às 13 horas. 

  

Afogados da Ingazeira – PE, 02 de Setembro de 2026. 

  

ÊNIO AMORIM VIANA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Enio Amorim Viana 

Código Identificador:295EC2AE 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE AFRÂNIO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 220/2026 

 

ATUALIZA E REGULAMENTA A POLÍTICA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 

TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE AFRÂNIO-PE, INSTITUÍDA PELA 

LEI MUNICIPAL Nº 664, DE 20 DE DEZEMBRO 

DE 2022, ESTABELECENDO SUAS DIRETRIZES, 

FORMAS DE OFERTA, ORGANIZAÇÃO, 

GESTÃO, CURRÍCULO, FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL, PARTICIPAÇÃO DA 

COMUNIDADE, MONITORAMENTO, 

AVALIAÇÃO E EXPANSÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AFRÂNIO, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, e considerando: 

  

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, 

que institui o Programa Escola em Tempo Integral; 

  

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para as diferentes etapas e 

modalidades da Educação Básica; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 2.036, de 23 de novembro de 

2023, que estabelece diretrizes para a ampliação da jornada escolar 

em tempo integral na perspectiva da Educação Integral; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 

2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a 

Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica; 

  

CONSIDERANDO a legislação nacional vigente que disciplina a 

Educação Integral em Tempo Integral; 

  

CONSIDERANDO o Currículo de Pernambuco e as normas 

educacionais aplicáveis à Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação de Afrânio; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 664, de 20 de dezembro de 

2022, que institui a Política de Escola em Tempo Integral no 

Município de Afrânio; 

  

CONSIDERANDO o Parecer CEE/PE nº 054/2025 – Comissão 

Especial, aprovado pelo Plenário do Conselho Estadual de Educação 

de Pernambuco, referente à proposta de Educação Integral em Tempo 

Integral apresentada pela Secretaria Municipal de Educação de 

Afrânio; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar uma política 

educacional permanente que amplie as oportunidades de 

aprendizagem e promova o desenvolvimento integral dos estudantes 

da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO as características sociais, culturais, territoriais, 

econômicas e educacionais do Município de Afrânio; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que a ampliação da 

jornada escolar esteja articulada ao currículo, à aprendizagem, à 

inclusão, à equidade, à participação e ao desenvolvimento integral dos 

estudantes;, 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 

TEMPO INTEGRAL 
  

Art. 1º A presente Portaria atualiza e regulamenta a Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da Rede 

Municipal de Ensino de Afrânio-PE, instituída pela Lei Municipal 
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nº 664, de 20 de dezembro de 2022, estabelecendo diretrizes para sua 

implementação, organização, acompanhamento, avaliação e expansão, 

em conformidade com a legislação educacional vigente. 

Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

constitui compromisso da Secretaria Municipal de Educação com a 

formação integral dos estudantes, compreendendo a educação como 

processo que articula aprendizagem, desenvolvimento, convivência, 

participação, cultura, ciência, tecnologia, esporte, cuidado e cidadania. 

Art. 3º A Política Municipal considera o estudante em sua 

integralidade, contemplando as dimensões cognitiva, física, social, 

emocional, ética, cultural, ambiental, científica, tecnológica e cidadã. 

Art. 4º A ampliação do tempo de permanência na escola será 

acompanhada da ampliação qualificada das oportunidades educativas, 

não se limitando à extensão quantitativa da jornada escolar. 

Art. 5º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

assegura a articulação da educação com o território, reconhecendo e 

valorizando os saberes, as culturas e as características sociais, 

ambientais, econômicas e comunitárias do Município de Afrânio. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
  

Art. 6º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

é orientada pelos seguintes princípios: 

I – garantia do direito à educação, assegurando acesso, permanência, 

aprendizagem, participação e desenvolvimento integral dos 

estudantes; 

II – equidade educacional, considerando as desigualdades sociais, 

econômicas, culturais, territoriais e educacionais existentes entre 

estudantes, escolas, famílias e comunidades; 

III – inclusão e respeito à diversidade, reconhecendo as diferentes 

identidades, trajetórias, condições de aprendizagem, características 

culturais, étnico-raciais, linguísticas e territoriais dos estudantes; 

IV – justiça curricular, assegurando que as escolhas pedagógicas 

priorizem conhecimentos e experiências que contribuam para uma 

formação digna, democrática, inclusiva e socialmente significativa; 

V – desenvolvimento integral, articulando as dimensões cognitivas, 

físicas, emocionais, sociais, culturais, éticas, ambientais, científicas, 

tecnológicas e cidadãs; 

VI – articulação intersetorial, promovendo a integração das ações 

educacionais com políticas de saúde, assistência social, cultura, 

esporte, meio ambiente, segurança alimentar e proteção dos direitos 

das crianças e adolescentes; 

VII – gestão democrática e participativa, garantindo espaços de escuta 

e participação dos estudantes, profissionais, famílias e comunidade; 

VIII – valorização dos profissionais da educação, reconhecendo sua 

participação essencial na implementação das práticas de Educação 

Integral; 

IX – integração curricular, articulando os componentes curriculares, 

projetos, experiências educativas, tempos, espaços e saberes; 

X – interdisciplinaridade e inovação pedagógica, favorecendo práticas 

que estimulem investigação, criatividade, resolução de problemas e 

protagonismo; 

XI – sustentabilidade socioambiental, relacionando a educação às 

questões ambientais e às características do território; e 

XII – transparência, acompanhamento e avaliação, assegurando que a 

implementação da Política seja permanentemente acompanhada e seus 

resultados analisados e divulgados. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 7º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

I – ampliar progressivamente a oferta de matrículas em tempo 

integral, de acordo com as necessidades educacionais e as condições 

pedagógicas, estruturais, profissionais e financeiras do Município; 

II – garantir que a ampliação da jornada represente efetivamente 

maior oportunidade de aprendizagem, desenvolvimento, convivência, 

participação e formação cidadã; 

III – acompanhar e promover a melhoria dos níveis de aprendizagem 

e proficiência dos estudantes em todas as áreas do conhecimento, com 

atenção prioritária à leitura, à produção textual e aos conhecimentos 

matemáticos; e 

IV – promover ações que reduzam desigualdades educacionais e 

assegurem condições diferenciadas de atendimento aos estudantes que 

apresentem maiores necessidades; 

V – ampliar experiências de arte, cultura, esporte, ciência, educação 

ambiental, leitura e participação social; 

VI – assegurar a integração da educação digital e das tecnologias 

digitais ao processo educativo, em consonância com a legislação 

educacional vigente, a Base Nacional Comum Curricular e as demais 

normas nacionais aplicáveis, promovendo o desenvolvimento da 

cultura digital, do pensamento computacional e do uso crítico, 

significativo, reflexivo, ético, seguro e responsável das tecnologias; 

VII – preparar os estudantes para o exercício da cidadania, 

desenvolvendo autonomia, responsabilidade, capacidade de 

participação e compreensão de seus direitos e deveres; 

VIII – favorecer a construção de projetos de vida e, conforme as 

características de cada etapa e modalidade, ampliar a compreensão 

sobre o mundo do trabalho e as possibilidades de continuidade dos 

estudos; 

IX – fortalecer o protagonismo estudantil, permitindo que os 

estudantes participem de projetos, decisões, ações coletivas e 

iniciativas relacionadas à escola e à comunidade; 

X – assegurar práticas pedagógicas inclusivas que considerem as 

necessidades individuais e coletivas dos estudantes; 

XI – fortalecer a participação das famílias no acompanhamento da 

frequência, permanência, aprendizagem e desenvolvimento dos 

estudantes; 

XII – assegurar aos profissionais da educação a formação continuada 

específica, condições adequadas de trabalho e desenvolvimento 

profissional para a atuação na Educação Integral em Tempo Integral; 

XIII – valorizar os profissionais da educação que atuam na Educação 

Integral em Tempo Integral, assegurando o respeito às diretrizes dos 

planos de carreira, à remuneração e às condições de trabalho, bem 

como às disposições da legislação vigente e do piso salarial 

profissional nacional do magistério; 

XIII – assegurar condições adequadas de infraestrutura, alimentação, 

transporte, materiais pedagógicos e recursos tecnológicos; 

XIV – estabelecer mecanismos permanentes de monitoramento e 

avaliação da Política; e 

XV – utilizar os resultados do acompanhamento para aperfeiçoar as 

práticas pedagógicas, a gestão e a expansão da oferta. 

  

CAPÍTULO IV 

Seção I 

DAS ETAPAS DE ENSINO 
  

Art. 8º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

contempla, às etapas da Educação Básica, a Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental, observadas as condições de oferta, as 

necessidades educacionais e as prioridades definidas pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

I – Educação Infantil – Creche, assegurando experiências adequadas à 

primeira infância e a integração entre cuidar, educar, brincar e 

interagir; 

II – Educação Infantil – Pré-Escola, promovendo experiências de 

interação, brincadeira, linguagem, expressão, movimento, exploração, 

convivência e construção progressiva da autonomia; 

III – Ensino Fundamental – Anos Iniciais, com atenção especial à 

alfabetização, à leitura, à escrita, aos conhecimentos matemáticos, à 

recomposição das aprendizagens e ao desenvolvimento integral dos 

estudantes; 

IV – Ensino Fundamental – Anos Finais, ampliando os conhecimentos 

por meio da investigação científica, do protagonismo estudantil, da 

educação financeira e do empreendedorismo, contribuindo para a 

continuidade da trajetória escolar, a formação cidadã e a preparação 

para a vida em sociedade e o mundo do trabalho. 

Seção II 

DAS MODALIDADES 
Art. 9º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

abrange as seguintes modalidades de ensino, observadas suas 

especificidades e as condições de oferta da Rede Municipal de Ensino: 

I – Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, 

assegurando acessibilidade, participação, aprendizagem, 

desenvolvimento e permanência dos estudantes, com a eliminação de 

barreiras e a oferta dos apoios necessários; 
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II – Educação do Campo, considerando as especificidades sociais, 

culturais, econômicas, ambientais e territoriais das comunidades do 

campo e assegurando práticas pedagógicas articuladas às 

características e aos modos de vida das populações atendidas; 

III – Educação Escolar Quilombola, considerando a identidade, a 

história, a cultura, a ancestralidade, o território, os saberes e as formas 

próprias de organização das comunidades quilombolas, assegurando 

uma educação que valorize e fortaleça sua identidade e seus 

conhecimentos. 

IV – Educação de Jovens e Adultos – EJA, considerando as trajetórias 

de vida, os conhecimentos prévios, as experiências profissionais e 

sociais, as responsabilidades familiares e profissionais e as 

necessidades específicas dos sujeitos da modalidade; 

Parágrafo único. A oferta da Educação Integral em Tempo Integral 

nas modalidades de ensino observa as diretrizes e normas específicas 

de cada modalidade, em articulação com as disposições desta Política 

e com as condições de oferta da Rede Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA, DO ACESSO, DA 

PERMANÊNCIA E DA EQUIDADE. 

  

Art. 10. A contemplação das etapas e modalidades previstas nesta 

Portaria não estabelece ordem ou sequência obrigatória de 

implantação, podendo a Educação Integral em Tempo Integral ser 

implementada de forma progressiva e diferenciada, de acordo com as 

necessidades educacionais, a demanda, as características das 

comunidades escolares e as condições pedagógicas, estruturais, 

profissionais, administrativas e financeiras do Município. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação definirá as unidades 

escolares, etapas, anos e modalidades que serão contemplados em 

cada fase de implementação, considerando critérios de equidade, 

viabilidade e qualidade da oferta. 

§ 2º A expansão poderá ocorrer simultaneamente ou em momentos 

distintos entre diferentes etapas e modalidades, respeitando as 

especificidades de cada unidade escolar e território. 

§ 3º A definição das prioridades de expansão deverá considerar, entre 

outros aspectos, os resultados de aprendizagem, as necessidades de 

recomposição, a demanda educacional, as condições de infraestrutura, 

a disponibilidade de profissionais, a alimentação escolar, o transporte, 

a acessibilidade, os recursos tecnológicos e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

Art. 11. O acesso às matrículas em Educação Integral em Tempo 

Integral será assegurado de forma universal, equitativa e inclusiva, 

vedada qualquer forma de seleção, discriminação ou mecanismo que 

limite o acesso ou a permanência dos estudantes em razão de 

desempenho escolar, condição socioeconômica, deficiência, raça, cor, 

gênero, território, modalidade de ensino ou outras características 

pessoais ou sociais. 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação e as unidades escolares 

desenvolverão estratégias permanentes de acompanhamento da 

frequência, busca ativa, prevenção e enfrentamento da infrequência, 

do abandono e da evasão escolar, com atuação articulada dos 

professores, equipes gestoras, profissionais da educação e órgãos da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 13. O monitoramento da equidade na distribuição das matrículas 

em Educação Integral em Tempo Integral considerará, observadas as 

normas de proteção de dados pessoais, informações desagregadas por 

raça/cor, gênero, nível socioeconômico, deficiência, localização 

geográfica, etapa e modalidade de ensino, de modo a subsidiar o 

planejamento, a expansão da oferta e as ações de garantia do direito à 

educação. 

Art. 14. A composição das turmas das unidades que ofertarem 

Educação Integral em Tempo Integral observará os parâmetros 

estabelecidos pela legislação educacional vigente e pelas normas da 

Rede Municipal de Ensino, considerando a etapa, a modalidade, a 

faixa etária, as condições de infraestrutura, a inclusão e as 

necessidades educacionais dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VI 

DA JORNADA ESCOLAR EM TEMPO INTEGRAL 
  

Art. 15. A oferta da Educação Integral em Tempo Integral na Rede 

Municipal de Ensino de Afrânio obedece à jornada escolar mínima de 

7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, conforme 

estabelecido nas Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação 

Integral em Tempo Integral e demais normas educacionais vigentes. 

Art. 16. A jornada escolar será organizada preferencialmente em 

turno único, sempre que as condições da unidade escolar e as 

características da oferta permitirem, podendo a organização considerar 

as especificidades das diferentes etapas e modalidades. 

Art. 17. A jornada ampliada integrará atividades curriculares e 

experiências educativas planejadas de maneira articulada, evitando a 

separação entre um período destinado ao currículo e outro constituído 

apenas por atividades complementares desconectadas da proposta 

pedagógica. 

Art. 18. A organização das 35 horas semanais considerará: 

I – o cumprimento da carga horária dos componentes curriculares 

previstos na legislação e nas matrizes curriculares; 

II – a ampliação das oportunidades de acompanhamento pedagógico e 

recomposição das aprendizagens, especialmente para estudantes que 

apresentem dificuldades identificadas por avaliações diagnósticas; 

III – a oferta de experiências culturais, artísticas, esportivas, 

científicas, tecnológicas e ambientais que contribuam para o 

desenvolvimento integral; 

IV – momentos de leitura, produção textual, resolução de problemas e 

aprofundamento dos conhecimentos, articulados às necessidades de 

cada etapa; 

V – atividades de convivência, acolhimento, participação e 

protagonismo, respeitando a faixa etária e as características dos 

estudantes; 

VI – alimentação escolar adequada e compatível com o período de 

permanência dos estudantes; 

VII – momentos de descanso e cuidados pessoais quando necessários, 

especialmente na Educação Infantil; e 

VIII – demais experiências educativas previstas no Projeto Político-

Pedagógico da unidade escolar. 

  

CAPÍTULO VII 

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
  

Art. 19. A Educação Integral em Tempo Integral será organizada em 

consonância com o Currículo do Estado de Pernambuco, adotado 

pela Rede Municipal de Ensino de Afrânio, a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC e as demais normas educacionais vigentes, 

observadas as especificidades de cada etapa e modalidade de ensino. 

§ 1º Na Educação Infantil e no Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais, a organização curricular observará o Currículo de 

Pernambuco e as orientações curriculares vigentes, sendo a 

organização da jornada ampliada e da Parte Diversificada 

estabelecida por esta Política e pelas matrizes curriculares constantes 

de seus anexos. 

§ 2º No Ensino Fundamental – Anos Finais, a organização 

curricular da Educação Integral em Tempo Integral utilizará a 

proposta curricular específica de Educação Integral adotada pelo 

Estado de Pernambuco, em razão da sua condição de referência 

curricular para a Rede Municipal de Ensino de Afrânio. 

Art. 20. A organização curricular integrará os diferentes tempos, 

espaços, componentes curriculares, projetos e atividades da jornada 

escolar, de forma contextualizada e interdisciplinar, assegurando a 

articulação entre o currículo e as experiências educativas da jornada 

ampliada. 

Art. 21. Na Educação Infantil e no Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais, a Parte Diversificada será constituída por experiências 

integradoras articuladas ao currículo, definidas de acordo com as 

características de cada etapa, faixa etária e necessidades de 

aprendizagem dos estudantes. 

Art. 22. A Parte Diversificada da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental – Anos Iniciais será organizada de acordo com as 

matrizes curriculares constantes dos anexos desta Portaria, 

contemplando experiências que ampliem, aprofundem e 

contextualizem as aprendizagens, sem constituir currículo próprio ou 

paralelo. 

§ 1º As experiências integradoras da Parte Diversificada serão 

desenvolvidas de forma articulada aos componentes curriculares e aos 

objetivos de aprendizagem previstos no Currículo de Pernambuco, 

não constituindo componentes curriculares paralelos. 
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§ 2º A carga horária da jornada em tempo integral será organizada em 

35 (trinta e cinco) horas semanais, sendo 25 (vinte e cinco) horas 

destinadas aos componentes curriculares e 10 (dez) horas 

destinadas à Parte Diversificada, conforme as matrizes curriculares 

específicas de cada etapa e modalidade. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
  

Art. 23. Na Educação Infantil, a organização da jornada ampliada 

observará os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, os campos 

de experiências, as interações e as brincadeiras, articulando as 

experiências educativas às características e necessidades da primeira 

infância. 

Art. 24. As experiências educativas deverão favorecer: 

I – o desenvolvimento da linguagem e das diferentes formas de 

expressão; 

II – a exploração do corpo, do movimento, dos sons, das cores, dos 

materiais e dos ambientes; 

III – a convivência e a construção progressiva da autonomia; 

IV – o contato com literatura, música, artes visuais, natureza e cultura; 

V – experiências de investigação e descoberta adequadas à faixa 

etária; 

VI – alimentação, higiene e cuidados como momentos educativos; 

VII – acolhimento e construção de vínculos seguros; e 

VIII – descanso adequado às necessidades individuais das crianças. 

  

CAPÍTULO IX 

DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
  

Art. 25. Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a Educação 

Integral em Tempo Integral priorizará a consolidação da alfabetização 

e a ampliação das experiências de leitura, escrita, matemática, ciência, 

cultura, arte, esporte, tecnologia, convivência e participação. 

Art. 26. As ações pedagógicas utilizarão os resultados das avaliações 

diagnósticas para identificar necessidades de aprendizagem e 

organizar estratégias de intervenção e recomposição que favoreçam o 

avanço de cada estudante. 

Art. 27. A jornada ampliada deverá proporcionar experiências que 

relacionem os conhecimentos escolares ao cotidiano das crianças, ao 

território e às situações concretas vivenciadas pela comunidade, de 

forma integrada, contextualizada e interdisciplinar. 

  

Art. 28. No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a Parte 

Diversificada será organizada conforme matriz curricular específica, 

contemplando as seguintes experiências integradoras: 

I – Recomposição das Aprendizagens – Língua Portuguesa, 

fortalecendo a alfabetização, a leitura, a escrita, a oralidade, a 

compreensão e a produção textual, de acordo com as necessidades de 

aprendizagem de cada ano escolar; 

II – Recomposição das Aprendizagens – Matemática, desenvolvendo 

o pensamento matemático, o raciocínio lógico, a resolução de 

problemas e a consolidação dos conhecimentos matemáticos; 

III – Leitura, Arte e Movimento, integrando práticas de leitura e 

literatura, expressão artística, cultura, brincadeiras, jogos, movimento 

e convivência; 

IV – Tecnologia e Cidadania Digital, promovendo o uso seguro, ético, 

responsável, crítico e criativo das tecnologias, de forma adequada à 

faixa etária; 

V – Inglês, proporcionando experiências lúdicas e contextualizadas de 

escuta, oralidade, interação, músicas, histórias, brincadeiras e 

situações comunicativas; 

VI – Relações Étnico-Raciais e Diversidade, promovendo o 

reconhecimento e a valorização da diversidade étnico-racial e cultural, 

da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, da identidade, 

da ancestralidade e do respeito às diferenças; 

VIII – Eletiva, destinada à ampliação e diversificação das experiências 

educativas, cuja temática será definida pela Secretaria Municipal de 

Educação, considerando as necessidades da Rede, os interesses dos 

estudantes e as condições de oferta. 

  

CAPÍTULO X 

DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS 
  

Art. 29. Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, a Educação 

Integral em Tempo Integral ampliará as oportunidades de 

aprofundamento dos conhecimentos, de desenvolvimento da 

autonomia, do protagonismo juvenil e da preparação para a 

continuidade dos estudos e para a participação cidadã. 

Art. 30. Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, a organização 

curricular da Educação Integral em Tempo Integral observará o 

Currículo de Pernambuco, a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC e a Instrução Normativa SEE nº 02/2026, da Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco, ou norma que venha a substituí-

la, respeitadas as especificidades da Rede Municipal de Ensino de 

Afrânio. 

§ 1º A Parte Diversificada da Educação Integral em Tempo Integral 

nos Anos Finais será organizada conforme a matriz curricular 

estabelecida pela normativa estadual, contemplando as seguintes 

experiências integradoras: 

I – Recomposição das Aprendizagens – Língua Portuguesa; 

II – Recomposição das Aprendizagens – Matemática; 

III – Iniciação Científica; 

IV – Tecnologia e Cidadania Digital; 

V – Leitura, Arte e Movimento; 

VI – História de Pernambuco; e 

VII – Eletiva. 

§ 2º As experiências integradoras da Parte Diversificada serão 

desenvolvidas de forma articulada aos componentes curriculares, às 

necessidades de aprendizagem dos estudantes, às características do 

território e às orientações da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º A Eletiva será organizada conforme as orientações da Secretaria 

Municipal de Educação, podendo contemplar diferentes temas, 

projetos e experiências educativas, de acordo com as necessidades da 

Rede, os interesses dos estudantes e as condições de oferta. 

  

CAPÍTULO XI 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
  

Art. 31. A Política Municipal assegurará que os estudantes público-

alvo da Educação Especial tenham acesso, participação, 

aprendizagem, desenvolvimento e permanência na Educação Integral 

em Tempo Integral. A organização da jornada deverá considerar as 

necessidades individuais dos estudantes, garantindo: 

I – acessibilidade física, pedagógica, comunicacional e tecnológica; 

II – recursos de tecnologia assistiva e materiais acessíveis que 

favoreçam a participação nas atividades; 

III – Atendimento Educacional Especializado, articulado à 

escolarização e às demais ações pedagógicas; 

IV – estratégias diferenciadas de ensino e avaliação, quando 

necessárias; 

V – articulação entre professores, profissionais do AEE, equipe 

pedagógica, profissionais de apoio e família; e 

VI – eliminação das barreiras que impeçam ou dificultem a 

participação e a aprendizagem. 

  

CAPÍTULO XII 

DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA 
  

Art. 32. Nas unidades que ofertarem Educação Escolar Quilombola, a 

Educação Integral deverá respeitar as características, identidades, 

saberes, tradições, memórias e formas de organização das 

comunidades. 

Art. 33. As propostas pedagógicas deverão valorizar a história e 

cultura afro-brasileira e africana, a ancestralidade, a identidade, o 

território, os saberes comunitários e o enfrentamento ao racismo. 

Art. 34. Na Educação Escolar Quilombola, será assegurada a 

participação da comunidade quilombola, inclusive mediante consulta 

prévia, livre e esclarecida, quando cabível, nas decisões relacionadas 

à expansão da oferta, organização das experiências educativas, 

currículo, projetos, território e formas de integração entre escola e 

comunidade, observadas as normas educacionais específicas. 

  

CAPÍTULO XIII 

DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
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Art. 35. Nas escolas do campo, a Educação Integral considerará as 

características sociais, culturais, econômicas e territoriais das 

comunidades rurais atendidas. 

Art. 36. As experiências educativas poderão relacionar os 

conhecimentos escolares à realidade do campo, às formas de trabalho 

e produção, à sustentabilidade, à cultura local, aos saberes 

comunitários e à preservação dos recursos naturais. 

Art. 37. A organização da jornada deverá considerar as condições de 

transporte, distância, características das comunidades e organização 

da vida escolar dos estudantes residentes na zona rural. 

  

CAPÍTULO XIV 

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA 
  

Art. 38. A Educação Integral em Tempo Integral contemplará a EJA, 

respeitando as características e necessidades dos jovens, adultos e 

idosos que integram a modalidade. 

Art. 39. A organização pedagógica deverá considerar: 

I – as diferentes trajetórias escolares e experiências de vida dos 

estudantes; 

II – as responsabilidades familiares e profissionais que interferem em 

sua permanência na escola; 

III – os conhecimentos construídos no trabalho, na comunidade e nas 

experiências sociais; 

IV – a necessidade de articulação entre escolarização, cidadania, 

autonomia e mundo do trabalho; 

V – os interesses, ritmos e necessidades de aprendizagem dos 

estudantes; e 

VI – a utilização de práticas pedagógicas que valorizem suas 

experiências e promovam participação ativa. 

  

CAPÍTULO XV 

DO PROTAGONISMO E DA PARTICIPAÇÃO DOS 

ESTUDANTES 
  

Art. 40. A Política Municipal promoverá o protagonismo estudantil 

como estratégia para fortalecer a autonomia, a responsabilidade, a 

criatividade e a participação dos estudantes na vida escolar e 

comunitária. 

  

Art. 41. As unidades escolares poderão desenvolver projetos e ações 

liderados pelos estudantes, nos quais participem da identificação de 

problemas, da elaboração de propostas, da tomada de decisões, da 

execução das ações e da avaliação dos resultados, observada a faixa 

etária e o nível de desenvolvimento dos estudantes. 

  

Art. 42. As ações de protagonismo poderão envolver: 

I – projetos de intervenção na escola e na comunidade; 

II – clubes e grupos de interesse; 

III – ações culturais, científicas, esportivas e ambientais; 

IV – grêmios e outras formas de representação estudantil; 

V – campanhas educativas; 

VI – projetos de leitura e comunicação; e 

VII – outras iniciativas definidas de acordo com a faixa etária, os 

interesses e as características dos estudantes. 

  

CAPÍTULO XVI 

DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E DO TERRITÓRIO 
  

Art. 43. A Política Municipal será desenvolvida de forma articulada 

com outras políticas públicas, reconhecendo que o desenvolvimento 

integral dos estudantes depende de ações integradas nas áreas de 

educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, meio ambiente e 

proteção de direitos, podendo essa articulação ser formalizada por 

meio de protocolos, termos de cooperação, planos de ação, fluxos de 

encaminhamento e outros instrumentos institucionais, que definam 

responsabilidades, formas de acompanhamento e mecanismos de 

avaliação das ações desenvolvidas em parceria. 

Art. 44. A Secretaria Municipal de Educação promoverá, de acordo 

com as necessidades identificadas, ações articuladas com: 

I – Secretaria Municipal de Saúde; 

II – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

III – órgãos responsáveis pela Cultura; 

IV – órgãos responsáveis pelo Esporte; 

V – órgãos responsáveis pelo Meio Ambiente; 

VI – Conselho Tutelar; 

VII – órgãos de proteção dos direitos da criança e do adolescente; 

VIII – instituições de ensino superior e pesquisa; 

IX – organizações comunitárias e sociais; e 

X – outras instituições públicas ou privadas que possam contribuir 

legalmente para o desenvolvimento das ações educativas. 

Art. 45. As unidades escolares poderão utilizar espaços educativos 

existentes no território, como bibliotecas, praças, equipamentos 

culturais, espaços esportivos, áreas ambientais e espaços 

comunitários, desde que sua utilização esteja prevista no planejamento 

pedagógico e assegure segurança, acessibilidade e acompanhamento 

dos estudantes. 

  

CAPÍTULO XVII 

DA GESTÃO DA POLÍTICA 
  

Art. 46. A Secretaria Municipal de Educação manterá equipe técnica 

ou servidor formalmente designado para coordenar a 

implementação, o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação 

da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

Art. 47. Compete à equipe ou servidor responsável: 

I – coordenar as ações necessárias à implementação da Política nas 

unidades escolares; 

II – acompanhar o cumprimento das diretrizes curriculares, 

pedagógicas e administrativas estabelecidas para a Educação Integral; 

III – orientar gestores, coordenadores pedagógicos e profissionais das 

unidades escolares quanto à organização da jornada e das experiências 

educativas; 

IV – acompanhar indicadores de matrícula, frequência, permanência, 

aprendizagem, inclusão, equidade e desenvolvimento dos estudantes; 

V – articular as ações da Educação Integral com os demais setores da 

Secretaria Municipal de Educação e com outras políticas públicas; 

VI – acompanhar as condições de infraestrutura, alimentação, 

transporte, materiais e recursos necessários ao funcionamento da 

jornada ampliada; 

VII – coordenar o sistema de monitoramento e avaliação anual da 

Política; 

VIII – elaborar relatórios periódicos com análise dos resultados e 

indicação de ações de melhoria; 

IX – promover diálogo permanente com as unidades escolares, 

famílias, estudantes e comunidade; 

X – articular o acompanhamento da Política com o Conselho 

Municipal de Educação; e 

XI – propor ajustes, estratégias e ações necessárias ao 

aperfeiçoamento da Política. 

  

CAPÍTULO XVIII 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DA PARTICIPAÇÃO DA 

COMUNIDADE 
  

Art. 48. A implementação da Educação Integral em Tempo Integral 

será orientada pela gestão democrática e pela participação dos 

diferentes sujeitos que integram a comunidade escolar. 

Art. 49. As unidades escolares deverão criar condições para que 

estudantes, profissionais, famílias e comunidade participem do 

planejamento, acompanhamento e avaliação das ações da Educação 

Integral. 

Art. 50. A participação das famílias deverá compreender não apenas o 

conhecimento da jornada escolar, mas também o acompanhamento da 

frequência, da permanência, da aprendizagem, do desenvolvimento e 

da participação dos estudantes nas atividades escolares. 

CAPÍTULO XIX 

DA COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Educação e as unidades escolares 

manterão comunicação transparente, contínua e acessível com as 

famílias sobre a organização e o desenvolvimento da Política. 

Art. 52. A comunicação deverá apresentar, de maneira clara: 

I – os objetivos da Educação Integral em Tempo Integral e sua relação 

com o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes; 

II – a organização da jornada de 7 horas diárias ou 35 horas semanais; 

III – as experiências educativas que integram a jornada ampliada; 

IV – os critérios de acompanhamento da frequência e permanência; 

V – a organização da alimentação escolar; 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 13 

 

VI – as formas de acompanhamento da aprendizagem; 

VII – os resultados e avanços observados; e 

VIII – as formas pelas quais as famílias poderão participar da vida 

escolar.  

CAPÍTULO XX 

DA INFRAESTRUTURA E DOS ESPAÇOS EDUCATIVOS 
  

Art.53. A implementação da Educação Integral em Tempo Integral 

promoverá práticas de gestão sustentável nas unidades escolares, 

incluindo, conforme as condições locais, o uso consciente de água e 

energia, a redução e destinação adequada de resíduos, a coleta 

seletiva, a utilização responsável de materiais e outras ações de 

sustentabilidade socioambiental. 

  

Art. 54. O planejamento da infraestrutura deverá considerar: 

I – cozinhas e espaços de preparação de alimentos que permitam 

atender adequadamente ao número de estudantes; 

II – refeitórios e ambientes apropriados para que as refeições ocorram 

com segurança, organização e condições adequadas de convivência; 

III – espaços destinados ao estudo, à leitura, à pesquisa e ao 

acompanhamento pedagógico; 

IV – ambientes destinados às práticas culturais, artísticas e esportivas; 

V – espaços de convivência e, quando necessário conforme a faixa 

etária, ambientes adequados para descanso; 

VI – acesso a recursos tecnológicos que apoiem as experiências de 

aprendizagem; 

VII – biblioteca, acervo bibliográfico e demais recursos que 

favoreçam o desenvolvimento da leitura e da pesquisa; 

VIII – condições de acessibilidade para estudantes e profissionais com 

deficiência ou mobilidade reduzida; e 

IX – condições de segurança, salubridade e conforto compatíveis com 

a jornada ampliada. 

Art. 55. A expansão das matrículas deverá considerar previamente a 

capacidade da unidade escolar de garantir as condições físicas e 

pedagógicas necessárias à oferta com qualidade. 

  

CAPÍTULO XXI 

DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
  

Art. 56. A alimentação escolar constitui parte integrante das 

condições necessárias à permanência dos estudantes em jornada 

ampliada. 

Art. 57. A Secretaria Municipal de Educação organizará o 

fornecimento de refeições adequadas e balanceadas, observando as 

diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, as 

necessidades nutricionais dos estudantes e a duração da jornada 

escolar. 

Art. 58. O planejamento da alimentação deverá considerar as 

especificidades das diferentes etapas, modalidades e unidades 

escolares, inclusive aquelas localizadas na zona rural. 

  

CAPÍTULO XXII 

DOS MATERIAIS DIDÁTICOS, PEDAGÓGICOS E 

TECNOLÓGICOS 
  

Art. 59. A Secretaria Municipal de Educação assegurará, 

progressivamente, materiais didáticos, pedagógicos, tecnológicos e 

bibliográficos adequados à organização da Educação Integral. 

Art. 60. Os materiais pedagógicos e recursos educacionais 

deverão: 
I – apoiar os objetivos de aprendizagem previstos no currículo; 

II – apresentar diversidade de linguagens, metodologias e formas de 

representação; 

III – considerar as características culturais, sociais e territoriais dos 

estudantes; 

IV – contemplar a diversidade étnico-racial, cultural e linguística; 

V – assegurar acessibilidade e recursos adequados aos estudantes 

público da Educação Especial; 

VI – respeitar as especificidades da Educação Escolar Quilombola, 

da Educação do Campo e da Educação de Jovens e Adultos – 

EJA, considerando seus contextos, saberes, culturas, territórios e 

trajetórias; 

VII – favorecer investigação, criatividade, leitura, produção, 

experimentação e resolução de problemas; 

VIII – apoiar o desenvolvimento da cultura digital e o uso crítico, 

ético, seguro e responsável das tecnologias; e 

IX – contribuir para a aprendizagem, a participação, a inclusão e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

  

CAPÍTULO XXIII 

DA FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO 
  

Art. 61. A Secretaria Municipal de Educação assegurará formação 

continuada, acompanhamento e desenvolvimento profissional aos 

profissionais que atuam na Educação Integral em Tempo Integral, 

considerando as especificidades das etapas e modalidades de ensino. 

Art. 62. A formação continuada será articulada às necessidades da 

Rede e das unidades escolares e deverá relacionar os fundamentos da 

Educação Integral às práticas pedagógicas e de gestão, contemplando, 

entre outros: 

I – fundamentos, princípios e organização da Educação Integral em 

Tempo Integral; 

II – currículo integrado, interdisciplinaridade, planejamento e 

organização da jornada ampliada; 

III – metodologias, experiências educativas diversificadas e práticas 

pedagógicas contextualizadas; 

IV – avaliação da aprendizagem, acompanhamento do 

desenvolvimento e recomposição das aprendizagens; 

V – inclusão, acessibilidade e Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva; 

VI – especificidades pedagógicas da Educação Infantil, dos Anos 

Iniciais e dos Anos Finais do Ensino Fundamental; 

VII – Educação do Campo, Educação Escolar Quilombola e Educação 

de Jovens e Adultos – EJA; 

VIII – relações étnico-raciais, diversidade, cidadania e direitos 

humanos; 

IX – educação ambiental, cultura, arte, esporte e práticas corporais; 

X – investigação científica, tecnologia, educação digital e midiática; 

XI – protagonismo, participação estudantil, projeto de vida e 

orientação de estudos, conforme a etapa de ensino; 

XII – articulação entre escola, família, comunidade, território e 

demais políticas públicas; e 

XIII – outras temáticas definidas a partir das necessidades formativas 

identificadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelas unidades 

escolares. 

Art. 63. As ações de formação continuada relacionadas à Educação 

Integral em Tempo Integral deverão envolver, de forma integrada, 

os profissionais docentes e não docentes que atuam nas unidades 

escolares, considerando suas atribuições e sua contribuição para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

Art. 64. A valorização dos profissionais que atuam na Educação 

Integral em Tempo Integral observará a legislação nacional e 

municipal, o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração, as normas 

relativas à jornada, remuneração, condições de trabalho e 

desenvolvimento profissional, bem como as disposições aplicáveis ao 

Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério. 
Art. 65. A organização da jornada e das atribuições dos profissionais 

deverá considerar as especificidades da Educação Integral em Tempo 

Integral, assegurando condições adequadas para o planejamento, 

desenvolvimento, acompanhamento e avaliação das experiências 

educativas. 

Art. 66. A Secretaria Municipal de Educação promoverá ações de 

acompanhamento e avaliação das formações realizadas, considerando 

seus impactos nas práticas pedagógicas, na gestão escolar e na 

aprendizagem dos estudantes. 

  

CAPÍTULO XXIV 

DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, DA PROPOSTA 

PEDAGÓGICA E DO REGIMENTO ESCOLAR 
  

Art. 67. As unidades escolares que ofertarem Educação Integral em 

Tempo Integral deverão manter seus documentos pedagógicos e 

administrativos atualizados e compatíveis com esta Política. 

Art. 68. Deverão ser atualizados, conforme as necessidades de cada 

unidade: 
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I – Matriz Curricular, contemplando a organização das 35 horas 

semanais e a articulação entre os componentes curriculares e as 

experiências educativas; 

II – Projeto Político-Pedagógico ou Proposta Pedagógica, elaborado 

ou revisado com a participação da comunidade escolar, apresentando 

a organização da Educação Integral em Tempo Integral, sua proposta 

curricular, as experiências educativas, a organização da jornada, as 

estratégias de acompanhamento e avaliação e as formas de 

participação da comunidade; 

III – Regimento Escolar, adequando as normas de funcionamento da 

unidade à organização da jornada integral, aos direitos e deveres dos 

estudantes e às formas de participação da comunidade; 

IV – Plano de Ação, estabelecendo objetivos, estratégias, 

responsáveis, cronograma e indicadores para a implementação das 

ações; e 

V – demais documentos necessários à organização pedagógica e 

administrativa da oferta. 

Art. 69. Os documentos escolares deverão assegurar coerência entre a 

concepção de Educação Integral, o currículo, a jornada, as práticas 

pedagógicas, a avaliação e as características dos estudantes e do 

território. 

Art. 70. A Secretaria Municipal de Educação acompanhará a 

atualização dos documentos escolares e realizará os encaminhamentos 

aos órgãos competentes, inclusive à Secretaria Estadual de Educação, 

quando exigido pelos procedimentos administrativos e pela legislação 

vigente. 

CAPÍTULO XXV 

DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E DO 

DESENVOLVIMENTO 
  

Art. 71. A avaliação deverá acompanhar não apenas o desempenho 

acadêmico, mas também os avanços dos estudantes em seu processo 

de desenvolvimento integral. 

Art. 72. Os processos avaliativos deverão: 

I – identificar conhecimentos já consolidados e aprendizagens que 

ainda necessitam ser desenvolvidas; 

II – subsidiar intervenções pedagógicas adequadas às necessidades 

individuais e coletivas; 

III – orientar a recomposição das aprendizagens; 

IV – acompanhar a evolução dos estudantes ao longo do tempo; 

V – utilizar diferentes instrumentos e estratégias de avaliação; e 

VI – contribuir para o replanejamento das práticas pedagógicas. 

VII – articular procedimentos de avaliação diagnóstica, formativa e 

somativa, de forma contínua e integrada ao planejamento pedagógico 

e à recomposição das aprendizagens. 

Art. 73. Os resultados de leitura, produção textual e conhecimentos 

matemáticos receberão atenção prioritária no planejamento das 

intervenções pedagógicas, sem prejuízo do acompanhamento das 

demais áreas do conhecimento e das dimensões do desenvolvimento 

integral. 

  

CAPÍTULO XXVI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA 
  

Art. 74. Compete à Secretaria Municipal de Educação, juntamente 

com a Coordenação da Educação Integral, realizar o monitoramento e 

a avaliação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral, bem como acompanhar sua implementação e propor os 

ajustes necessários ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 75. O mecanismo de monitoramento realizará acompanhamento 

contínuo e avaliação anual da Política, considerando aspectos 

quantitativos e qualitativos de sua implementação. 

Art. 76. O monitoramento deverá considerar, entre outros 

indicadores: 

I – evolução do número de matrículas em tempo integral e sua 

distribuição entre as diferentes escolas, etapas e modalidades; 

II – frequência e permanência dos estudantes durante a jornada 

ampliada; 

III – abandono, evasão, aprovação e reprovação; 

IV – evolução da aprendizagem em todas as áreas do conhecimento, 

com atenção especial à leitura, produção textual e conhecimentos 

matemáticos; 

V – participação dos estudantes nas experiências educativas e ações 

de protagonismo; 

VI – atendimento às necessidades dos estudantes público da Educação 

Especial; 

VII – condições de infraestrutura, alimentação, transporte, materiais e 

recursos tecnológicos; 

VIII – participação das famílias e da comunidade; 

IX – formação e condições de trabalho dos profissionais; 

X – articulação intersetorial; 

XI – execução das ações previstas nos Projetos Político-Pedagógicos 

e Planos de Ação; 

XII – percepção da comunidade escolar sobre a qualidade e os 

resultados da Política; 

XIII – efetivação da gestão democrática e da participação de 

estudantes, profissionais, famílias e comunidade na implementação, 

acompanhamento e avaliação da Política; 

XIV – indicadores de equidade no acesso, na permanência, na 

aprendizagem e na participação dos estudantes, considerando as 

desigualdades sociais, territoriais, étnico-raciais, de gênero e 

relacionadas à deficiência; e 

XV – realização de estudos, pesquisas e análises dos resultados da 

Política, visando ao seu aperfeiçoamento contínuo. 

Art. 77. A Secretaria Municipal de Educação elaborará, anualmente, 

Relatório de Monitoramento e Avaliação da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral, contendo análise dos 

resultados, avanços, desafios e estratégias de aperfeiçoamento. 

Art. 78. Os resultados serão apresentados ao Conselho Municipal de 

Educação e divulgados à comunidade, respeitadas as normas relativas 

à proteção de dados pessoais. 

Art. 79. Os resultados do monitoramento e da avaliação orientarão o 

planejamento pedagógico, a formação dos profissionais, a adequação 

da infraestrutura e a tomada de decisões sobre a expansão da Política. 

  

CAPÍTULO XXVII 

DA ARTICULAÇÃO COM O CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
  

Art. 80. A Secretaria Municipal de Educação manterá diálogo 

permanente com o Conselho Municipal de Educação sobre a 

implementação, o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação 

da Política. 

Art. 81. Serão encaminhados ao Conselho Municipal de Educação, 

conforme suas competências: 

I – a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral; 

II – o Plano Municipal de Expansão; 

III – as alterações relevantes nas diretrizes da Política; 

IV – os resultados do monitoramento e da avaliação anual; e 

V – demais documentos cuja apreciação seja prevista na legislação. 

Art. 82. As manifestações e deliberações do Conselho Municipal de 

Educação serão consideradas no processo permanente de 

acompanhamento e aperfeiçoamento da Política, respeitadas as 

competências legais do órgão. 

  

CAPÍTULO XXVIII 

DA EXPANSÃO E DA IMPLEMENTAÇÃO PROGRESSIVA 
  

Art. 83. A expansão da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral ocorrerá de forma progressiva, planejada e 

territorializada, considerando as necessidades educacionais e as 

condições concretas de cada unidade escolar. 

Art. 84. A definição das prioridades de expansão considerará: 

I – a existência de estudantes e territórios que apresentem maiores 

necessidades educacionais e sociais; 

II – os resultados de aprendizagem e as necessidades de recomposição 

identificadas pela Rede Municipal; 

III – as condições de infraestrutura e a possibilidade de adequação dos 

espaços; 

IV – a disponibilidade e organização dos profissionais necessários à 

oferta; 

V – as condições de alimentação e transporte escolar; 

VI – a demanda das comunidades escolares; 

VII – as características territoriais e demográficas; 

VIII – a capacidade financeira e orçamentária do Município; e 

IX – a capacidade da Secretaria Municipal de Educação de 

acompanhar pedagogicamente e administrativamente a expansão. 
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Art. 85. A implantação não seguirá obrigatoriamente uma sequência 

linear entre Educação Infantil, Anos Iniciais e Anos Finais, podendo 

ocorrer em diferentes etapas, modalidades, escolas, anos ou turmas, de 

acordo com o planejamento municipal. 

Art. 86. A expansão da Política deverá ocorrer de modo a assegurar 

que a ampliação quantitativa das matrículas seja acompanhada das 

condições pedagógicas, estruturais, profissionais e administrativas 

necessárias à qualidade da oferta. 

  

CAPÍTULO XXIX 

DO PLANO MUNICIPAL DE EXPANSÃO 
  

Art. 87. A Secretaria Municipal de Educação elaborará o Plano 

Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral, 

instrumento de planejamento destinado a organizar a ampliação 

progressiva da oferta. 

Art. 88. O Plano Municipal de Expansão deverá apresentar: 

I – identificação das escolas, etapas e modalidades prioritárias, 

considerando critérios de equidade e viabilidade; 

II– metas de expansão de matrículas e respectivos períodos de 

execução; 

III– planejamento das adequações de infraestrutura necessárias; 

IV – previsão das necessidades de profissionais e formação; 

V – organização da alimentação e do transporte; 

VI – estimativa dos recursos financeiros necessários; 

VII – estratégias de acompanhamento e monitoramento; e 

VII – indicadores que permitam verificar a execução das metas e a 

qualidade da expansão. 

CAPÍTULO XXX 

DO FINANCIAMENTO 
  

Art. 89. A implementação e expansão da Política serão financiadas 

com recursos destinados à educação, observada a legislação vigente, 

incluindo recursos próprios do Município, FUNDEB, transferências 

da União e do Estado, programas de assistência financeira e outras 

fontes legalmente constituídas. 

Art. 90. O planejamento financeiro deverá considerar não apenas a 

criação de novas matrículas, mas também os custos necessários para 

assegurar sua manutenção e qualidade, incluindo profissionais, 

alimentação, transporte, infraestrutura, materiais pedagógicos, 

tecnologia, acessibilidade e formação. 

  

CAPÍTULO XXXI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  

Art. 91. As unidades escolares que já ofertam Educação Integral em 

Tempo Integral deverão adequar progressivamente seus documentos, 

práticas pedagógicas, organização curricular e condições de 

infraestrutura às disposições desta Portaria. 

Art. 92. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá 

cronograma para atualização dos Projetos Político-Pedagógicos, 

Regimentos Escolares, Matrizes Curriculares e demais documentos 

das unidades escolares. 

Art. 93. Os instrumentos e práticas pedagógicas já existentes na Rede 

Municipal poderão ser mantidos e aperfeiçoados quando compatíveis 

com esta Política e com as normas educacionais vigentes. 

  

CAPÍTULO XXXII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 94. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral de Afrânio será implementada considerando as condições 

pedagógicas, administrativas, financeiras, estruturais, territoriais, 

sociais e culturais do Município. 

Art. 95. A Política será periodicamente avaliada e atualizada sempre 

que alterações na legislação, resultados do monitoramento, mudanças 

nas condições da Rede Municipal ou novas necessidades educacionais 

justificarem seu aperfeiçoamento. 

Art. 96. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir 

instruções normativas, orientações técnicas, notas técnicas e outros 

atos complementares necessários à execução desta Portaria. 

Art. 97. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, observada a legislação vigente e, quando necessário, 

ouvido o Conselho Municipal de Educação. 

Art. 98. Ficam revogadas as disposições de atos administrativos da 

Secretaria Municipal de Educação que contrariem esta Portaria, 

observada a legislação municipal vigente. 

Art. 99. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito, em 1º de setembro de 2026.  

  

CLOVES RAMOS DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:A9FECE6D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 057/2025 

 

Contratante: MUNICÍPIO DE AFRANIO, CNPJ: 10.358.174/0001-

84; Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ: 

06.111.891/0001-30; Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CNPJ: 29.945.539/0001-03. CONTRATADA: SEU 

MUNDO DISTRIBUIDORA, CNPJ: 53.863.943/0001-04. Objeto: 

Registro de Preço para eventual aquisição de material permanente 

para as Secretarias do Município de Afrânio/PE. Processo 

Licitatório: 172/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico 52/2025. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor Total: 34.990,00. 

Data: 31/08/2026. Assinaturas: Drean de Sousa Lopes – Secretário 

Municipal de Esporte, Cultura, Turismo e Lazer/ Murilo de Luan 

de S. Lima – Secretário Municipal de Administração, Finanças e 

Segurança Pública/Paulo Cavalcanti Ramos – Secretário Municipal 

de Obras e Infraestrutura/João Antonio de França Silva – 

Secretário Municipal de Agricultura/Francisco Camilo da Silva 

Martins – Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Meio Ambiente/Maria Coelho Ramiro Costa – Secretária Municipal 

de Governo/Ana Conceição Coelho de Macedo - Secretária 

Municipal de Saúde/Ricardo de Araújo Rodrigues – Secretário 

Municipal de Educação//Lohany Bezerra Lima Lopes – Seu Mundo 

Distribuidora.  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:FEDFB94C 

 
SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 040/2024 

 

ESPÉCIE: Segundo Aditivo; CONTRATO: 040/2024; 

CONTRATADO: LIBERATO NETO DE MACEDO EIRELI. 

CNPJ: 14.237.407/0001-41. OBJETO: Prorrogação do contrato por 

mais 12 (doze) meses, vigorando de 07/05/2026, com data final 

prevista para 07/05/2027. MODALIDADE: Tomada de Preço n.º 

014/2023. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/93; Data da 

Assinatura: 05/05/2026. Assinaturas: Paulo Cavalcanti Ramos – 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura/Liberato Neto de 

Macedo - Liberato Neto de Macedo Eireli. 

  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:0DD2405E 

 
SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 156/2025 

 

ESPÉCIE: Primeiro Aditivo; CONTRATO: 156/2025; 

CONTRATADO: EVONALDO RODRIGUES DE SOUZA. 

CPF/MF: 983.841.044-68. OBJETO: Prorrogação contratual por 

mais 12 (doze) meses, a partir de 26/08/2026, com data final prevista 

para 26/08/2027. MODALIDADE: Inexigibilidade n.º 038/2025. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/21; Data da Assinatura: 

28/08/2026. Assinaturas: Paulo Cavalcanti Ramos – Secretário 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação/Evonaldo 

Rodrigues de Souza. 
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Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:6E37D7D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 113/2024 

 

ESPÉCIE: Segundo Aditivo; CONTRATO: 113/2024; 

CONTRATADO: B. S. BEZERRA MEDRADO LTDA. CNPJ: 

49.338.483/0001-28. OBJETO: Prorrogação do contrato por mais 12 

(doze) meses, vigorando de 14/08/2026 com data final prevista para 

14/08/2027. MODALIDADE: Credenciamento n.º 008/2024. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/21; Data da Assinatura: 

14/08/2026. Assinaturas: Ana Conceição Coelho de Macedo – 

Secretária Municipal de Saúde/Bruno Saraiva Medrado – B. S. 

Bezerra Medrado Ltda.  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:37EB4E79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 114/2024 

 

ESPÉCIE: Segundo Aditivo; CONTRATO: 114/2024; 

CONTRATADO: B S BEZERRA MEDRADO LTDA. CNPJ: 

49.338.483/0001-28. OBJETO: Prorrogação do contrato por mais 12 

(doze) meses, vigorando de 14/08/2026, com data final prevista para 

14/08/2027. MODALIDADE: Credenciamento n.º 009/2024. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/21; Data da Assinatura: 

13/08/2026. Assinaturas: Ana Conceição Coelho de Macedo – 

Secretária Municipal de Saúde/Bruno Saraiva Bezerra – B S 

Bezerra Medrado Ltda.  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:389AE24D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 148/2025 

 

ESPÉCIE: Primeiro Aditivo; CONTRATO: 148/2025; 

CONTRATADO: ANESTESIA E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 

CNPJ: 04.166.795/0001-63. OBJETO: Prorrogação contratual por 

mais 12 (doze) meses, a partir de 19/08/2026, com data final prevista 

para 19/08/2027. MODALIDADE: Credenciamento n.º 012/2025. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/21; Data da Assinatura: 

19/08/2026. Assinaturas: Ana Conceição Coelho de Macedo – 

Secretária Municipal de Saúde/Pedro – Anestesia e Serviços 

Médicos Ltda.  

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:941CE88F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 48/2026 

 

DESIGNA SERVIDOR PARA ATUAR COMO 

GESTORES E FISCAL DE CONTRATO DO 

MUNICÍPIO DE AFRÂNIO-PE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas 

atribuições legais, visando o fiel cumprimento da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Nomear Sra. REGIANE COELHO FERNANDES, 

matrícula: 9926, para atuar como Gestora do Contrato e Nomear o 

Sr. EDUARDO ERICK BARROS DE CARVALHO COSTA, 

MATRÍCULA: 901748, para atuar como Fiscais do Contrato do 

processo licitatório na modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA. Objeto: Realização de Dispensa de Licitação 

Eletrônica, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, para a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento parcelado de extintores de incêndio novos, bem como 

para a prestação de serviços de recarga de extintores de incêndio, 

destinados ao atendimento das Unidades Básicas de Saúde (UBSs), da 

Farmácia Básica, do Hospital Municipal Maria Coelho Cavalcanti 

Rodrigues, do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), da Casa de 

Apoio do Programa de Tratamento Fora do Domicílio (TFD), da 

Maternidade Municipal, da Policlínica Municipal, do Centro de 

Especialidades e da frota de veículos (ambulâncias, unidades de UTI 

móvel e viaturas do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – 

SAMU), todos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Afrânio/PE. 

  

Art.2º - Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Afrânio, 01 de setembro de 2026. 

  

ANA CONCEIÇAO COELHO DE MACEDO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vandelmar Nogueira da Silva 

Código Identificador:0A688B18 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE AGRESTINA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

REPUPLICAÇÃO do PROCESSO N°. 050/2026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 015/2026, FMA – OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE SOCIEDADE SEGURADORA DEVIDAMENTE 

AUTORIZADA PELA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS 

PRIVADOS – SUSEP, PARA EMISSÃO DE APÓLICE DE 

SEGURO AUTOMOTIVO NA MODALIDADE FROTA, 

DESTINADA À COBERTURA DOS VEÍCULOS OFICIAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AGRESTINA/PE, 

CONTEMPLANDO, NO MÍNIMO, OS RISCOS DE ROUBO, 

FURTO, INCÊNDIO, COLISÃO, DANOS MATERIAIS A 

TERCEIROS, DANOS CAUSADOS POR EVENTOS DA 

NATUREZA, BEM COMO ASSISTÊNCIA 24 HORAS, PARA 

26 (VINTE E SEIS) VEÍCULOS INTEGRANTES DA FROTA, 

Valor Total Estimado é de R$ 91.658,53 (noventa e um mil, 

seiscentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e três centavos). Do 

acolhimento das propostas: até as 09:00 horas, do dia 18 de setembro 

de 2026, Início da Sessão de disputa: às 10:00 horas do dia 18 de 

setembro de 2026. Informações: pelo e-mail: 

cplagrestina1@gmail.com ou na sala da CPL, no endereço sito à Rua: 

Rua Marechal Rondon, 100, Centro, Agrestina-PE (CEP: 55495-000), 

no horário de 08:00h às 13:00h, de segunda a sexta-feira. Material 

disponível em: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

www.bnc.org.br ou http://www.agrestina.pe.gov.br/, local em que os 

interessados poderão ler e obter o texto integral do Edital. 

Whastsapp (42) 3026-4550 / (42) 3026-4555 

Curitiba PR (41) 9.9256-4153 

  

Agrestina/PE, 03 de setembro de 2026. 

  

NATHACHA SANTOS DE SÁ  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Márcio Furtunato de Souza 

Código Identificador:2C2B2E50 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA 

ERRATA DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 

068/2024 

 

PROCESSO N° 080/2024 Inexigibilidade n° 030/2024 Nat. 

Locação Objeto Descr: Locação de imóvel localizado na Rua: 

Hermógenes Vieira da Cunha, Nº 15, Centro – Agrestina/PE, 

nesta cidade, destinado ao funcionamento do Departamento de 
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Patrimônio do Município. EMPRESA: JOSELITO ALVES 

MARINHO, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 811.XXX.XXX-

49 e RG sob nº 45XXX11 SSP/PE Centro, Agrestina-PE. PRAZO: 

Prorroga-se a vigência por um período de 12 (doze) meses o prazo 

estabelecido na cláusula sétima do contrato originário, prorrogando o 

prazo de vigência de 19.08.2026 a 19.08.2027. Agrestina 19 de 

agosto de 2026. JOSUE MENDES DA SILVA. PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AGRESTINA. Informações na Sala da CPL, 

pelo telefone (81) 3744-1103 ou pelo e-mail: 

licitacaopma@outlook.com 
  

Agrestina/PE, 19 de agosto de 2026.  
  

JOSUE MENDES DA SILVA 
Prefeito 

  

Onde se lê: 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 068/2024 
  

Leia-se: 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 068/2024 

Publicado por: 
Márcio Henrique Pereira da Silva 

Código Identificador:2C730308 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2026-PMAB 

  

MODALIDADE Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

  

OBJETO NAT.: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 

DE TRATORES DE PNEUS, COM IMPLEMENTOS, PARA 

APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE 

ÁGUAS BELAS/PE 
  

Contrato Nº: 069/2026 

  

FONTE DE RECURSOS: RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Valor: R$ 1.443.420,00 (Um milhão, quatrocentos e quarenta e 

três mil, quatrocentos e vinte reais) 
  

Contratado: TRANSFORMAQ LOGISTICA E GESTÃO 

AMBIENTAL LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n.º 48.486.845/0001-65, com sede na Rua 

Maria Julia da Mota, 40 – Sala 05 – Centro – Riacho das Almas – PE 

– CEP: 55.120-000. 

  

Vigência: 12 (doze) meses 

  

Águas Belas, 02 de setembro de 2026. 

  

RILTON CESAR RODRIGUES WANDERLEY 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 

Portaria N° 017/2025 

  

Publicado por: 
Antonio Rufino Pereira Junior 

Código Identificador:27D49130 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ALIANÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA – PE. AVISO 

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

Concorrência Eletrônica Nº 011/2026. Processo Licitatório N° 

023/2026. Construção do Campo de Futebol do Distrito de Tupaóca - 

Aliança/PE, através da execução indireta sob o regime de empreitada 

por preço unitário, conforme especificações contidas no Projeto 

Básico - Anexo V e Termo de Referência - Anexo I do Edital. Valor: 

R$ 1.130.525,02 (um milhão, cento e trinta e trinta mil, quinhentos e 

vinte e cinco reais e dois centavos). 

  

Data da abertura da sessão pública: 24/09/ 2026. www.bnc.org.br. 

Horário da abertura do recebimento das propostas: 12h (horário de 

Brasília) do dia 03/09/2026. www.bnc.org.br. 

Referência de Tempo: horário oficial de Brasília (DF). 

Horário de encerramento de recebimento das propostas: 9:00h do dia 

24/09/ 2026. www.bnc.org.br. 

Horário da disputa: 9h:30min (nove e trinta – horário de Brasília) do 

dia 24/09/ 2026. www.bnc.org.br. 

Tempo da disputa: Definido pelo Agente de Contratação no ato do 

certame. 

Modo de disputa: Aberto. 

Formalização de consultas: licitalianca@gmail.com ou 

licitacao@alianca.pe.gov.br 

  

Aliança, 02/09/2026. 

  

DANILO BRAZ DA CUNHA E SILVA -  
Agente de Contratação de Aliança  

Publicado por: 
Evandro Severino Barbosa 

Código Identificador:B2A14933 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ALTINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO 
  

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO 
  

Processo SEI nº 08400.001675/2025-31, a União, por intermédio do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, com a interveniência da 

Policia Federal, através da Superintendência Regional de Policia 

Federal de Pernambuco e a Prefeitura Municipal de Altinho/PE, 

celebram termo de adesão e compromisso - TAD Nº 

08400.001675/2025-31, visando concessão de autorização de porte de 

armas de fogo para integrantes da Guarda Civil Municipal de 

Altinho/PE, conforme o decreto 11.615, de 21 de julho de 2023, que 

regulamenta a lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, assim como 

instrução normativa DG/PF 310, de 10 de junho de 2025, institui o 

Termo de adesão e compromisso - TAD como instrumento 

regulamentador e de formalização entre as partes, conforme previsto 

no art. 6º, inciso III da Lei 10.826 de 22/12/2003. Com prazo de 

vigência de 10 anos a partir da data da publicação de seu extrato no 

Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado sucessivas vezes e 

por iguais períodos mediante celebração de termo aditivo.  

  

Altinho, 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Luis Henrique Gonçalves Alves 

Código Identificador:6068E173 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ARAÇOIABA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00005/2026 FME 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAÇOIABA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Processo Nº: 260831PE00005. PRG. Pregão Eletrônico Nº 

00005/2026. Compra. Tipo menor preço. Visando formar Sistema de 

Registro de Preços objetivando contratações futuras. AQUISIÇÃO 

DE MOBILIÁRIOS E ELETRODOMÉSTICOS DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES 

E DEMAIS SETORES VINCULADOS AO FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAÇOIABA/PE, 

VISANDO PROPORCIONAR MELHORES CONDIÇÕES DE 

FUNCIONAMENTO, ORGANIZAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS E EDUCACIONAIS. Valor: 

R$853.370,80.Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 21 de 

Setembro de 2026. Início da fase de lances: 10:30 horas do dia 21 de 

Setembro de 2026. No site www.comprasaracoiaba.com.br. Edital, 

anexos e outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço 

eletrônico da sessão de abertura; pelos endereços eletrônicos: 

www.aracoiaba.pe.gov.br; www.gov.br/pncp ou através do Fone: 

(081) 35438079, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis.  

  

Araçoiaba, 02/09/2026.  

  

JUAREZ DE OLIVEIRA GUSMÃO JÚNIOR. 
Pregoeiro Oficial.(*)(**) 

Publicado por: 
Juarez de Oliveira Gusmao Junior 

Código Identificador:0069187F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ARARIPINA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
  

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2026 – PREGÃO 

ELETRÕNICO Nº 010/2026. Despacho de revogação de Processo 

Licitatório em razão de interesse público. A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ARARIPINA-PE, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições legais, 

designado através da Portaria nº 470/2025; CONSIDERANDO a 

necessidade de adequação dos atos administrativos aos critérios de 

conveniência e oportunidade da Administração Pública, visando à 

preservação do interesse público. 

  

RESOLVE: REVOGAR em todos os seus termos, por interesse 

público da administração, o Processo Licitatório Nº 025/2026 – 

PREGÃO ELETRÔNICO de Nº 010/2025, cujo o objeto da presente 

licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA 

COM PRODUÇÃO E ENVIO DE RELEASES, CONTATO COM 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO, MÉDIA TRAINING, 

AGENDAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE ENTREVISTAS 

E COLETIVAS DE IMPRENSA, BEM COMO A GESTÃO DE 

REDES SOCIAIS COM PLANEJAMENTO EDITORIAL, 

CRIAÇÃO DE CONTEÚDO, MONITORAMENTO E 

IMPULSIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, QUE APRESENTE A PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES PRESENTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA, EDITAL E SEUS ANEXOS. 

  

Araripina/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

 

 

ANTÔNIO RODRIGO FALCÃO BATISTA 
Agente de Contratação 

Portaria Nº 157/2025 

  

Publicado por: 
Paula Suany Alencar Gonçalves 

Código Identificador:CD64EF5C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BARRA DE GUABIRABA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 226, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA, 

Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal e demais legislações aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO, a necessidade da composição de uma Junta 

Médica para análise e fornecimento de Laudos periciais acerca do 

estado de saúde dos servidores deste Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear os médicos RAFAELA LUIZA LEITE URTIGA 

– Clínico geral e Psiquiatra – CRM: 25718-PE, GUSTAVO 

LIBÓRIO SANTOS DE ALMEIDA – Cirurgião Geral – RQE Nº 

253 e Ortopedia e Traumatologia – RQE Nº 17919, EDMILSON 

HENAUTH – Cardiologista – CRM: 11721-PE, para constituírem a 

Junta Médica Municipal, encarregada de periciar e emitir Laudos 

acerca da capacidade laborativa dos servidores municipais, para fins 

de aposentadoria, licenças para tratamento de saúde, entre outros 

casos determinados em Lei. 

  

Art. 2º - Quando necessário, os integrantes da Junta Médica Oficial 

ficam autorizados a constituir Junta Médica Especial, informando 

através de ofício à Secretaria de Administração, designando-se 

médico com a especialidade referente ao caso, dispensando a 

publicação de nova portaria. 

  

Art. 3º - Concluídas as análises, a Junta Médica Municipal deverá 

submeter os autos do processo à apreciação da Secretaria Municipal 

de Administração, para fins de adoção das medidas legais cabíveis. 

  

Parágrafo Único. Os médicos que integram a Junta Médica 

Municipal atuarão como peritos de forma individual, sendo sua 

decisão, depois de ratificada por mais um integrante, soberana sobre 

quaisquer atestados. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Barra de Guabiraba, 01 de setembro de 2026. 

  

DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Anamarina Vasconcelos Coutinho 

Código Identificador:6D28E9A3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 067/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 007/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BARRA DE GUABIRABA, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas e observadas às 

disposições constantes do artigo 71, IV da Lei Federal nº 14.133/21, 

RESOLVE: 
  

ADJUDICAR a licitação que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE 

LABORATÓRIOS EDUCACIONAIS DE CIÊNCIAS, 

ORGANIZADOS EM CONJUNTOS PEDAGÓGICOS 
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COMPLETOS, DESTINADOS À APLICAÇÃO EM SALA DE 

AULA PELOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL - 

ANOS INICIAIS (1º AO 5º ANO) E ANOS FINAIS (6º AO 9º 

ANO) - DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE BARRA DE 

GUABIRABA – PE, o processo licitatório, na forma abaixo: 

  

Adjudicada: 
  

MW DISTRIBUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 

44.126.441/0001-00, localizada na Avenida Governador Flavio 

Ribeiro Coutinho, 205 Sala 501, Manaira, João Pessoa / PB. Valor: 

R$ 918.800,00 (novecentos e dezoito mil e oitocentos reais). 

  

LOTE: 1 e 2. 
  

Barra de Guabiraba, 02 de setembro de 2026. 

  

DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Juliana Oliveira de Moura Lima 

Código Identificador:48296719 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BARREIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

23/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 15/2026 

AQUISIÇÃO DE MOCHILAS ESCOLARES E ESTOJOS 

ESCOLARES PARA DISTRIBUIÇÃO AOS ESTUDANTES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIROS/PE 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

23/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 15/2026 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARREIROS-PE, 

comunica aos interessados a abertura do procedimento licitatório 

acima citado, tendo como Objeto: é Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de mochilas escolares e estojos escolares para 

distribuição aos estudantes da Rede Municipal de Ensino, e de pastas 

para distribuição aos professores da rede municipal de ensino, ,. valor 

Máximo Aceitável:R$ 1.677.082,22. O Edital e seus Anexos, podem 

ser obtidos a partir das 08h00 do dia 04 de setembro de 2026, no site 

www.bnc.org,br, ou no endereço: Rua Ayres Belo, n° 136, Centro – 

Barreiros – PE (Prédio Sede da CPL) ou pelo e-mail: 

cpl.barreiros2021@gmail.com. Data da Sessão Pública: 21 de 

setembro de 2026 às 09h00 (horário de Brasília - DF).  
  

Barreiros, 02 de setembro de 2026- 
  

ONILDA PATRICIA DE SOUSA BELO – 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Publicado por: 
Severino José Ferreira de Araujo 

Código Identificador:559AB3BB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

26/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 - SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE E 

GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO 

PÚBLICO ROTATIVO PAGO (ZONA AZUL) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIROS/PE 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA CIDADÃ E 

PATRIMONIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

26/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 
O MUNICIPIO DE BARREIROS-PE, comunica aos interessados a 

abertura do procedimento licitatório acima citado, tendo como 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de implantação, operação, manutenção, suporte e 

gerenciamento do sistema de estacionamento público rotativo 

pago (Zona Azul) em vias públicas do Município de Barreiros/PE, 

Valor global máximo aceitável: R$ 1.278.163,92. Edital e Anexo: 

Podem ser obtidos a partir das 08h00 do dia 04 de setembro de 2026 

no site www.bnc.org.br, no endereço: Rua Ayres Belo, n° 136, 

Centro – Barreiros – PE (Prédio Sede da CPL) ou pelo e-mail: 

cpl.barreiros2021@gmail.com. Data da sessão pública: DIA: 22 de 

setembro de 2026 às 09h00 (horário de Brasília - DF). 

  

Barreiros, 02 de setembro de 2026 -  
  

JOSÉ MISAEL DO NASCIMENTO -  

Secretário de Segurança Pública Cidadã e Patrimonial 

Publicado por: 
Severino José Ferreira de Araujo 

Código Identificador:BAD821A8 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO SÃO 

FRANCISCO - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PL n° 122/2026 DISPENSA ELETRÔNICO n° 030/2026-Obj: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DIVERSOS, NOVOS E DE 

PRIMEIRO USO, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

BELÉM DO SÃO FRANCISCO – PE. Início do recebimento das 

propostas: 03/09/2026 às 9h. Abert da sessão: 09/09/2026 às 09h e 

01min. EDITAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; 

https://belemdosaofrancisco.pe.gov.br/ 

  

Belém do São Francisco, PE 02/09/2026.  

  

CANDICE FERRAZ JUCÁ MENEZES – 
Secretária Municipal de Assistência Social. 

Publicado por: 
Mikelle Caroline Lima 

Código Identificador:B058C106 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BELO JARDIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 02/2026, DE CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO 

E POSSE DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024, DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO JARDIM/PE – (07ª 

CONVOCAÇÃO) 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BELO 

JARDIM/PE, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por 

lei, considerando o resultado final do Concurso Público desta 

prefeitura, torna público a convocação de classificados no Concurso 

Público n° 001/2024, visando preenchimento de vagas para Guarda 

Municipal do município. 

  

Considerando a Homologação do resultado do Concurso Público n° 

001/2024, conforme publicado através de Edital de Homologação, de 

junho/2024, desta Prefeitura Municipal de Belo Jardim/PE. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados a 

comparecerem ao Departamento de Recursos Humanos, localizado na 

sede da Prefeitura Municipal de Belo Jardim/PE, no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar da Publicação deste EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO, obrigatoriamente munido de todos os documentos 

comprobatórios conforme especificação abaixo. 
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02(duas) fotos 3X4 (atualizadas); 

  

02 (duas) cópias da Carteira de Identidade; 

  

02 (duas) cópias do CPF; 

  

02 (duas) cópias da Certidão de Casamento ou de Certidão de 

Nascimento se for solteiro; 

  

02 (duas) cópias do Diploma ou Certificado Escolar; 

  

02 (duas) cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

– identificação do trabalhador; 

  

02 (duas) cópias de Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 

  

02 (duas) cópias do Título de Eleitor e a certidão de quitação eleitoral; 

  

CNH (Carteira Nacional de Habilitação); 

  

02 (duas) cópias Carteira Reservista (candidato do sexo masculino); 

  

02 (duas) cópias de comprovante de residência atualizado; 

  

Dados bancários em Agência do Banco Bradesco; 

  

02 (duas) cópias da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 

anos, se tiver; 

  

Comprovante de Habilitação em Órgão Profissional e/ou cópia da 

Carteira de Registro no respectivo Conselho, devidamente 

acompanhada da certidão de situação de regularidade 

  

Certidões negativas de antecedentes criminais do Tribunal de Justiça 

do Estado onde o convocado resida, Justiça Federal e Justiça Eleitoral; 

  

Declaração de bens e valores que constituam o patrimônio do 

candidato e, se casado, a do cônjuge, podendo ser substituída pela 

Declaração do Imposto de Renda; 

  

Declaração de que o candidato não exerce outro cargo, função ou 

emprego público na Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal, que gere impedimento legal, e sobre o recebimento de 

proventos decorrentes de aposentadoria e pensão. 

  

Nos casos em que houver acúmulos legais, o candidato deverá 

apresentar declaração da Instituição ou Empresa Pública a qual está 

vinculado, discriminando o cargo ou função com as respectivas 

atribuições e nível de escolaridade exigido para o mesmo, com a carga 

horária semanal, bem como, o respectivo horário de trabalho. 

  

Nos casos em que houver acúmulos legais, declaração ou documento 

comprobatório que no exercício do cargo ou função não sofreu pena 

de demissão a bem do serviço público ou por justa causa. 

  

Art. 2º. Todos os documentos deverão ser entregues em cópias 

autenticadas ou apresentados juntos dos originais para autenticação do 

servidor recebedor. 

  

Parágrafo Único. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos 

para a investidura até a data da posse ou a prática de falsidade 

ideológica em prova documental, bem como o não comparecimento 

do candidato no prazo estipulado no art. 1o implicará na sua 

desclassificação no respectivo Concurso Público. 

  

Art. 3ºA candidata convocada é o seguintes: 

  
Nº De 

Ordem 
Nome Classificação Cargo 

01 
NATHAN ELIAKIM BARROS 

DINIZ 
23ª 

GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL 

  

Parágrafo Único. O exame médico admissional será realizado 

mediante nova convocação, após findo o prazo de apresentação nos 

termos do art. 1o deste Edital de Convocação. 

Belo Jardim, 24 de agosto de 2026. 
  

GILVANDRO ESTRELA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Gabriela Dos Santos Monteiro 

Código Identificador:D0248684 

 
PREFEITURA DE BELO JARDIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 138/2026. DLIC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 

N° 59/2026. ID PNCP: 982333 - 360/2026. Objet Nat: Registro de 

preços para aquisição de produtos hortifruti, destinados a 

fornecimento de refeições em atividades alimentares desenvolvidas 

por cinco cozinhas comunitárias pela Secretaria Municipal de Ação 

Social de Belo Jardim. Quantidade de itens: 42; Adjudicação por item. 

Valor total: R$ 1.212.389,50. Data e Local da Sessão de Abertura: 

16/09/2026 às 09:30h, no site gov.br/compras. O Edital, Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos estão 

disponíveis em 

https://pncp.gov.br/app/editais/10260222000105/2026/393 e na Av. 

Deputado José Mendonça Bezerra, 220 - Centro, Belo Jardim – PE. 

CEP: 55150-005. Correio Eletrônico da Diretoria Geral de Licitações 

e Contratos/DLIC: licitacao@belojardim.pe.gov.br. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. 

  

Belo Jardim-PE, 03 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA PERBOIRE ALMEIDA VERAS. 
Secretaria de Assistência Social. 

Publicado por: 
Queyse Vitória de Freitas Santos 

Código Identificador:3326F9CC 

 
PREFEITURA DE BELO JARDIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 66/2026. DLIC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP N° 

34/2026. Objet Nat: Registro de preços para aquisição de 

medicamentos e insumos de uso veterinário para atender às 

necessidades da Clínica Veterinária da Secretaria Municipal 

Agricultura de Belo Jardim. Quantidade de itens: 07; Adjudicação por 

grupo. Valor total: R$ 57.800,90. Data e Local da Sessão de Abertura: 

17/06/2026 às 09:30h, no site gov.br/compras. O Edital, Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos estão 

disponíveis em www.gov.br/compras/edital/982333-5-90034-2026 e 

na Av. Deputado José Mendonça Bezerra, 220 - Centro, Belo Jardim – 

PE. CEP: 55150-005. Correio Eletrônico da Diretoria Geral de 

Licitações e Contratos/DLIC: licitacao@belojardim.pe.gov.br. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas.  

  

Belo Jardim-PE, 03 de junho de 2026. 

  

RODRIGO SOUZA MACIEL DE LIRA. 
Secretário de Agricultura.  

  

Publicado por: 
Queyse Vitória de Freitas Santos 

Código Identificador:BB3E3F8F 

 
PREFEITURA DE BELO JARDIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 56/2026. DLIC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP N° 

26/2026. ID PNCP: 982333 - 367/2026. Objet Nat: Registro de preços 

para aquisição de fardamentos personalizados, para usos distintos para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Agricultura de Belo 

Jardim. Quantidade de itens: 13; Adjudicação por grupo. Valor total: 

R$ 59.842,82. Data e Local da Sessão de Abertura: 17/09/2026 às 

09:30h, no site gov.br/compras. O Edital, Termo de Referência, 
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Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos estão disponíveis em 

https://pncp.gov.br/app/editais/10260222000105/2026/394 e na Av. 

Deputado José Mendonça Bezerra, 220 - Centro, Belo Jardim – PE. 

CEP: 55150-005. Correio Eletrônico da Diretoria Geral de Licitações 

e Contratos/DLIC: licitacao@belojardim.pe.gov.br. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas.  

  

Belo Jardim-PE, 03 de setembro de 2026.  

  

RODRIGO SOUZA MACIEL DE LIRA 
Secretário de Agricultura. 

Publicado por: 
Queyse Vitória de Freitas Santos 

Código Identificador:A20BDF16 

 
PREFEITURA DE BELO JARDIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 86/2026. DLIC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP Nº 

42/2026. Objet Nat: Registro de preços para aquisição de materiais e 

insumos laboratoriais, destinado ao Hospital Júlio Alves de Lira, 

ligado à Secretaria Municipal de Saúde. Quantidade de itens: 76; 

Adjudicação por grupo. Valor total: R$ 1.657.505,24. Data e Local da 

Sessão de Abertura: 17/09/2026 às 09:30h, no site gov.br/compras. O 

Edital, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Matriz de 

Riscos estão disponíveis em www.gov.br/compras/edital/982333-5-

90042-2026 e na Av. Deputado José Mendonça Bezerra, 220 - Centro, 

Belo Jardim – PE. CEP: 55150-005. Correio Eletrônico da Diretoria 

Geral de Licitações e Contratos/DLIC: 

licitacao@belojardim.pe.gov.br. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21 e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas.  

  

Belo Jardim-PE, 03 de setembro de 2026.  

  

ALINE CORDEIRO CAVALCANTI. 
Secretaria de Saúde.  

  

Publicado por: 
Queyse Vitória de Freitas Santos 

Código Identificador:54017790 

 
PREFEITURA DE BELO JARDIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 135/2026. DLIC. Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 

N° 56/2026. ID PNCP: 982333 - 354/2026. Objet Nat: Registro de 

preços para aquisição de moveis destinados a atender às necessidades 

das unidades escolares da Rede vinculadas à Secretaria Municipal 

Educação, Esportes e Tecnologia de Belo Jardim. Quantidade de 

itens: 04; Adjudicação por item. Valor total: R$ 984.316,00. Data e 

Local da Sessão de Abertura: 17/09/2026 às 09:30h, no site 

gov.br/compras. O Edital, Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar e Matriz de Riscos estão disponíveis em 

https://pncp.gov.br/app/editais/10260222000105/2026/395 e na Av. 

Deputado José Mendonça Bezerra, 220 - Centro, Belo Jardim – PE. 

CEP: 55150-005. Correio Eletrônico da Diretoria Geral de Licitações 

e Contratos/DLIC: licitacao@belojardim.pe.gov.br. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21 e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas.  

  

Belo Jardim-PE, 03 de setembro de 2026.  

  

RENATO DUARTE GOMES. 
Secretaria de Educação, Esportes e Tecnologia.  

Publicado por: 
Queyse Vitória de Freitas Santos 

Código Identificador:E31913DB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BETÂNIA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº 035/2026, na modalidade Pregão Eletrônico nº 

012/2026, Objeto Nat.: COMPRAS. Objeto Descr: Registro de 

Preços para futura e eventual contratação de empresa para o 

fornecimento parcelado de materiais de construção em geral, 

destinados à manutenção dos prédios e instalações da Prefeitura 

Municipal de Betânia/PE, das Secretarias Municipais e dos Fundos 

Municipais, após julgamento, comunica-se sua Homologação da 

seguinte maneira Empresas Vencedoras: ATRIUM INDUSTRIA E 

COMERCIO DE FERRAGENS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

46.423.434/0001-03, vencedora dos itens (12, 21, 76, 100, 101, 171, 

231, 232, 233, 235, 236), perfazendo o valor global de R$ 105.073,60 

(cento e cinco mil, setenta e três reais e sessenta centavos); 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 40.876.269/0001-50, vencedora dos itens 

(02, 03, 15, 16, 17, 22, 023, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 45, 51, 52, 53, 57, 

60, 65, 69, 70, 71, 74, 75, 77, 79, 83, 84, 85, 108, 118, 123, 127, 137, 

138, 139, 142, 143, 144, 145, 147, 148, 149, 151, 158, 159, 160, 167, 

168, 169, 170, 177, 178, 179, 182, 186, 187, 191, 192, 193, 194, 195, 

197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 206, 209, 210, 211, 0212, 

0213, 214, 215, 217, 223, 225, 227), perfazendo o valor global de R$ 

341.950,55 (trezentos e quarenta e um mil, novecentos e cinquenta 

reais e cinquenta e cinco centavos). ELETROMAX 

DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 64.691.741/0001-49, 

vencedora dos itens (34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42), perfazendo o 

valor global de R$ 44.266,00 (quarenta e quatro mil, duzentos e 

sessenta e seis reais). INFANTARIA COMERCIAL LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 20.795.155/0001-79, vencedora dos itens (04, 07, 

08, 10, 13, 19, 25, 26, 48, 49, 54, 55, 56, 72, 91, 92, 93, 96, 99, 102, 

104, 105, 106, 107, 114, 115, 116, 125, 126, 135, 136, 140, 141, 154, 

156, 163, 164, 165, 172, 174, 176, 180, 181, 184, 185, 188, 189, 190, 

216, 226, 228, 229, 238, 239, 240), perfazendo o valor global de R$ 

60.936,84 (sessenta mil, novecentos e trinta e seis reais e oitenta e 

quatro centavos). PRIMIX PRODUTOS E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 04.330.689/0001-73, vencedora dos itens (01, 05, 

06, 09, 11, 14, 18, 20, 24, 31, 43, 44, 46, 47, 50, 58, 59, 61, 62, 63, 64, 

66, 67, 68, 73, 78, 80, 81, 82, 86, 87, 88, 89, 90, 94, 95, 97, 98, 103, 

109, 110, 111, 112, 113, 117, 119, 120, 121, 122, 124, 146, 150, 155, 

157, 161, 162, 166, 173, 175, 183, 196, 205, 207, 208, 218, 219, 220, 

221, 222, 224, 230, 234, 237, 241), perfazendo o valor global de R$ 

126.425,20 (cento e vinte e seis mil, quatrocentos e vinte e cinco 

reais e vinte centavos). TRIUNFO ILUMINACAO LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 56.004.897/0001-86, vencedora dos itens (128, 129, 130, 

131, 132, 133, 134, 152, 153), perfazendo o valor global de R$ 

7.558,90 (sete mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e noventa 

centavos). Aos vencedores caberá o fornecimento dos objetos 

licitados ao Município de Betânia/PE, em conformidade com as 

Propostas de Preços apresentadas e demais condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e seus anexos. Maiores informações na 

Comissão Permanente de Licitação – CPL, situada na sede da 

Prefeitura Municipal, localizada na Rua Rufina Pessoa Jardim, s/n, 

Centro – Betânia/PE, das 08:00 às 13:00 horas. 

  

Betânia/PE, 02 de setembro de 2026. 
  

ERIVALDO SEVERINO BEZERRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Joan Talles Vasconcelos de Sá 

Código Identificador:E30B891C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BEZERROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO DE SESSÃO – PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 085/2026 – PMB PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 90017/2026 – PMB – ID COMPRASGOV: 80/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 085/2026 – PMB, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90017/2026 – PMB, UASG 982337, ID 

COMPRASGOV: 80/2026, OBJETO: Contratação de empresa 
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especializada para a prestação de serviços contínuos de manutenção 

do sistema de iluminação pública do município de Bezerros-PE, 

compreendendo as atividades de manutenção preventiva e corretiva, 

modernização, ampliação do parque elétrico, bem como a execução de 

serviços de georreferenciamento, com fornecimento de materiais, 

equipamentos, mão de obra e veículos especializados, abrangendo as 

zonas urbanas e rural, pelo período de 12 (doze) meses. O Presidente 

da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos interessados 

o adiamento da sessão pública do certame acima identificado. A 

sessão pública, originalmente agendada para o dia 03/09/2026, às 09h, 

fica adiada para o dia 08/09/2026, às 09h, em virtude de medidas 

administrativas. 

  

02 de setembro de 2026 

  

CAYC ORIGE SENA SILVA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Cayc Orige Sena Silva 

Código Identificador:8C99BD03 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO BOM JARDIM-PE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Nº: 00011/2026. PRG. Pregão Eletrônico Nº 00006/2026. 

Compra. Adjudicação do objeto e Homologação do Pregão Eletrônico 

Nº 00006/2026, para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E MATERIAIS DIVERSOS, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO 

HOSPITAL DR. MIGUEL ARRAES DE ALENCAR, UNIDADE 

VINCULADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/PE. Item 5: Columbia Comercial de 

Equipamentos Ltda – EPP. CNPJ: 10.378.106/0001-87, pelo valor de 

R$ 5.301,98; Itens 7, 8: M B Tavares Barreto Ltda. CNPJ: 

29.378.140/0001-80, pelo valor de R$ 2.551,36 Itens 2, 9: Odontomed 

Comercio de Produtos Medico Hospitalares Ltda – ME. CNPJ: 

09.478.023/0001-80, pelo valor de R$ 5.940,00; Item 1: Seu Mundo 

Distribuidora. CNPJ: 53.863.943/0001-04, pelo valor de R$ 8.397,00; 

Item 10: Solab Cientifica Equipamentos para Laboratórios Eireli. 

CNPJ: 11.232.743/0001-03, pelo valor de R$ 42.360,00.  

  

Bom Jardim, 02 de setembro de 2026.  

  

SEVERINO AGUINAILDO DE LIMA. 
Secretário Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Edjasme Melquisedec de Andrade Costa Monte 

Código Identificador:DF01DAED 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO BOM JARDIM-PE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 00015/2026. PRG. Pregão Eletrônico Nº 00008/2026. 

Compra. Tipo menor preço. Restrita à participação de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, visando formar Sistema de 

Registro de Preços objetivando contratações futuras. REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS DESTINADOS 

À ESTRUTURAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES VINCULADAS À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JARDIM/PE, 

ESPECIALMENTE DAS UNIDADES LOCALIZADAS EM 

ENCRUZILHADA, LAGOA DO NEGRO, COHAB, FREITAS E 

PIABAS. Valor: R$ 106.916,90. Abertura da sessão pública: 09:00 

horas do dia 18 de setembro de 2026. Início da fase de lances: para 

ocorrer nessa mesma sessão pública. No site 

https://bnccompras.com/Home/Login. Edital, anexos e outras 

informações podem ser obtidos no mesmo endereço eletrônico da 

sessão de abertura; pelos endereços eletrônicos: 

bomjardimeditais20@gmail.com; www.gov.br/pncp ou através do 

Fone: (81) 3638–1156, no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias 

úteis.  

Bom Jardim, 01 de setembro de 2026.  

  

EDJASME MELQUISEDEC DE ANDRADE COSTA MONTE. 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Edjasme Melquisedec de Andrade Costa Monte 

Código Identificador:3DB06624 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM JARDIM-PE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 00089/2026. AGC. Concorrência Eletrônica Nº 

00014/2026. Serviço de Engenharia. Tipo menor preço. Contratação 

de empresa especializada em engenharia para execução das obras de 

pavimentação asfáltica da segunda etapa do Binário da Avenida Íris 

Vieira Souto Maior, localizada no Bairro Noelândia, Município de 

Bom Jardim/PE. Valor: R$ 4.989.282,22. Abertura da sessão pública: 

09:00 horas do dia 14 de outubro de 2026. Início da fase de lances: 

para ocorrer nessa mesma sessão pública. No site 

https://bnccompras.com/Home/Login. Edital, anexos e outras 

informações podem ser obtidos no mesmo endereço eletrônico da 

sessão de abertura; pelos endereços eletrônicos: 

bomjardimeditais20@gmail.com; www.gov.br/pncp ou através do 

Fone: (81) 3638–1156, no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias 

úteis. 

  

Bom Jardim, 02/09/2026. 

  

LAETE KELWE GOMES DA SILVA. 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Edjasme Melquisedec de Andrade Costa Monte 

Código Identificador:EDEB8046 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BREJINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 215/2026, DE 02 DE SETMBRO DE 2026 

 

PORTARIA N° 215/2026, DE 02 DE SETMBRO DE 2026 
  

EMENTA: Nomeia a Senhora Janaína Lidiane do 

Nascimento Ferreira para exercer a função de 

Articuladora Municipal do Selo UNICEF – Edição 

2025/2028, no Município de Brejinho, Estado de 

Pernambuco, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

BREJINHO, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a importância da adesão e participação do 

Município de Brejinho nas ações do Selo UNICEF – Edição 

2025/2028, iniciativa voltada ao fortalecimento das políticas públicas 

destinadas à promoção, garantia e efetivação dos direitos de crianças e 

adolescentes; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de designação de representante 

municipal para articulação, mobilização e acompanhamento das ações 

relacionadas ao Selo UNICEF no âmbito municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – NOMEAR a Senhora JANAÍNA LIDIANE DO 

NASCIMENTO FERREIRA, inscrita no CPF sob o nº 081.***.***-

08, para exercer a função de ARTICULADORA MUNICIPAL DO 

SELO UNICEF – EDIÇÃO 2025/2028, no Município de Brejinho, 

Estado de Pernambuco. 

  

Art. 2º – Compete à Articuladora Municipal, sem prejuízo de outras 

atribuições que lhe sejam conferidas: 
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I – Articular e mobilizar os órgãos e setores da Administração Pública 

Municipal envolvidos nas ações do Selo UNICEF; 

  

II – Acompanhar o desenvolvimento das ações, projetos, metas e 

estratégias relacionadas à edição 2025/2028; 

  

III – Promover a articulação intersetorial entre as políticas públicas de 

Assistência Social, Saúde, Educação, Cultura, Esporte, Conselho 

Tutelar, CMDCA e demais áreas relacionadas à garantia dos direitos 

de crianças e adolescentes; 

  

IV – Acompanhar e organizar informações e documentos necessários 

ao cumprimento das etapas e objetivos estabelecidos pelo Selo 

UNICEF; 

  

V – Participar de reuniões, capacitações, encontros e demais 

atividades relacionadas ao Selo UNICEF; 

  

VI – Estimular a participação social e a mobilização da comunidade 

em ações voltadas à promoção dos direitos de crianças e adolescentes; 

  

VII – Desempenhar outras atividades necessárias ao adequado 

acompanhamento e execução das ações do Selo UNICEF no 

Município. 

  

Art. 3º – A presente nomeação não implicará, por si só, alteração da 

remuneração da nomeada, salvo disposição legal específica em 

contrário. 

  

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, 02 de setembro de 2026. 

  

GILSOMAR BENTO DA COSTA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Jacimone Delfino de Sousa 

Código Identificador:20DB7102 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE BREJINHO 

RESOLUÇÃO Nº 006/2026 – CMAS/BREJINHO–PE 

 

MUNICÍPIO DE BREJINHO – PE 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CMAS 

RESOLUÇÃO Nº 006/2026 – CMAS/BREJINHO–PE 
  

Dispõe sobre a aprovação do Termo de Aceite do 

Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 

Públicas e Emergências – 2026, referente à adesão do 

Município de Brejinho–PE ao cofinanciamento 

federal, e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CMAS do Município de Brejinho–PE, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Municipal nº 531/2021, de 25 de outubro de 

2021, e em reunião ordinária realizada em 01 de setembro de 2026, 

CONSIDERANDO a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 

Lei Federal nº 8.742/1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Social – 

PNAS/2004, a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Assistência Social – NOB-SUAS e as normativas que regulamentam a 

organização, a gestão e o controle social no âmbito do SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro 

de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, na qual se insere o Serviço de Proteção em 

Situações de Calamidades Públicas e Emergências, no âmbito da 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade; 

CONSIDERANDO a Resolução CIT nº 31, de 25 de novembro de 

2025, e a Resolução CNAS nº 223, de 18 de fevereiro de 2026, que 

tratam da pactuação e dos parâmetros do cofinanciamento federal 

destinado ao Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 

Públicas e Emergências; 

CONSIDERANDO que o Termo de Aceite estabelece 

responsabilidades e compromissos a serem cumpridos pela gestão 

municipal da Política de Assistência Social, decorrentes da adesão ao 

cofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Proteção em 

Situações de Calamidades Públicas e Emergências; 

CONSIDERANDO que o referido Termo de Aceite prevê a 

necessidade de manifestação formal do aceite na Plataforma Digital 

Sou SUAS, com assinatura do(a) Secretário(a) Municipal de 

Assistência Social ou substituto oficial e manifestação do Conselho 

Municipal de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a capacidade de 

resposta da gestão municipal do SUAS diante de situações de 

emergência e calamidade pública, assegurando proteção social, 

acolhimento temporário, articulação intersetorial e atendimento às 

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social; 

CONSIDERANDO a deliberação do plenário do CMAS em reunião 

ordinária realizada em 01 de setembro de 2026, registrada em Ata nº 

006/2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o Termo de Aceite do Serviço de Proteção em 

Situações de Calamidades Públicas e Emergências – 2026, referente à 

adesão do Município de Brejinho–PE ao cofinanciamento federal 

destinado à oferta do referido serviço, no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS. 

Art. 2º Fica o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de 

Brejinho–PE ciente e de acordo com a pactuação realizada pela gestão 

municipal, para fins de formalização das responsabilidades e 

compromissos decorrentes da adesão ao Serviço de Proteção em 

Situações de Calamidades Públicas e Emergências. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá observar, 

na execução do serviço e dos recursos eventualmente repassados, as 

normas legais e regulamentares do SUAS, do Fundo Nacional de 

Assistência Social – FNAS, da Resolução CNAS nº 109/2009, da 

Resolução CIT nº 31/2025, da Resolução CNAS nº 223/2026 e demais 

orientações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome – MDS. 

Art. 4º A gestão municipal deverá garantir a oferta do Serviço de 

Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências, 

quando necessário, assegurando ambiente físico adequado, recursos 

materiais, recursos humanos, trabalho social essencial, articulação 

com a rede socioassistencial e intersetorial, bem como o 

acompanhamento das famílias e indivíduos atendidos. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá manter 

atualizadas as informações nos sistemas da Rede SUAS, comprovar a 

execução do serviço nos prazos regulamentares, manter arquivada a 

documentação comprobatória pelo período legal e apresentar ao 

CMAS as informações necessárias ao acompanhamento, 

monitoramento e controle social. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Brejinho–PE, 01 de setembro de 2026. 

  

ROSIVÂNIA MOURA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

Brejinho–PE  

Publicado por: 
Jacimone Delfino de Sousa 

Código Identificador:E49A16E5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 901/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BREJO DA MADRE DE 

DEUS, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, que 

confere o Art. 68 da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO as determinações contidas no art. 2º do Decreto 

Municipal nº 017/2026, que tratam da necessidade de nomeação dos 

membros do comporão o Comitê de investimento do Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Brejo da Madre de Deus. 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 24 

 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear os membros do Comitê de investimentos do Regime 

de Previdência Social dos Servidores do Município de Brejo da Madre 

de Deus IPRESB, composto pelos seguintes servidores do Município: 

I - JOSÉ ALLAN GOMES DE SOUZA – PRESIDENTE 

(Certificado CP RPPS DIRIG I ), (Certificado CP RPPS CGINV II) 

II - IZABEL CRISTINA DE SOUZA DINIZ – MEMBRO 

(Certificado CP RPPS DIRIG I); 

III - EDVALDO DE SIQUEIRA LIMA – MEMBRO (Certificado 

CP RPPS CODEF I); 

Art. 2º - Fica designado o servidor JOSÉ ALLAN GOMES DE 

SOUZA como Gestor de Recursos do IPRESB, devendo atender aos 

requisitos previstos no artigo 76º da Portaria MTP 1467/2022. 

Art. 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 

  

Gabinete do Prefeito, em 02 de setembro de 2026 

  

ROBERTO ABRAHAM ABRAHAMIAN ASFORA 
Prefeito  

Publicado por: 
Paula Amanda Silva de Lima 

Código Identificador:8E63AAF0 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BUENOS AIRES 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 020/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

014/2025 – DISPENSA ELETRÔNICA N.º 003/2025 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

020/2025 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 014/2025 – 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 003/2025 OBJETO: Contratação 

de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria em 

saúde pública, com foco na gestão pública de saúde e atenção primária 

em saúde, tendo como objetos específicos: Prestação de serviços 

técnicos especializados para controle, avaliação e monitoramento dos 

dados da atenção primária, média e alta complexidade, por meio de 

avaliação estratégica das produções de saúde, estudos técnicos e 

análises de viabilidades técnicas e financeiras, conforme 

especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 

Referência do instrumento de contratação direta. 

   

Contratada: MARQUES CONSULT DIGITALIZAÇÃO E 

DIGITAÇÃO DE DADOS LTDA, CNPJ sob o n.º 

01.945.192/0001-71 – Objeto do Primeiro Termo Aditivo: 

prorrogação de prazo pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 04 

de agosto de 2026, com vigência prevista até 04 de agosto de 2027. 

Ratificam-se as demais cláusulas contratuais. 

  

MORGANA FERNANDES DE MENEZES 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Fernando da Silva Nascimento 

Código Identificador:67B3E1EC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE BUÍQUE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO PROCESSO DE ADESÃO DE 

ARP Nº 054/2025 - ADESÃO 015/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BUÍQUE, Estado de 

Pernambuco, através da Secretaria Municipal de Educação, torna 

público que fez adesão, como órgão não participante à Ata de 

Registro de Preços nº 054/2025, oriunda do Processo Administrativo 

N° 054/2025, Pregão Eletrônico N° 023/2025, do Consórcio 

Interfederativo de Minas Gerais – CIMINAS, para aquisição de 

projetos pedagógicos para suprir as necessidades da rede Municipal 

de Ensino de Buíque/PE, Prestador de serviços: PAE EDITORA E 

DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA, CNPJ: 01.146.871/0001-80, 

Valor total: R$ 2.286.600,00 (dois milhões, duzentos e oitenta e seis 

mil e seiscentos reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses com início em 

03/09/2026 e término em 03/09/2027. Amparo legal: Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Federal. Nº 11.462/2023. 

  

Buíque/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

SAMILA CARVALHO LIMA DE ALMEIDA CAVALCANTI 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Isabela Oliveira de Macedo 

Código Identificador:141B984C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICIPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

CAMARA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

PORTARIA Nº 149 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O HORÁRIO DE 

FUNCIONAMENTO DO IITB, A JORNADA DE 

TRABALHO E O CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

DOS SERVIDORES LOTADOS NO INSTITUTO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO, Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Estabelecer o horário de funcionamento do IITB, das 7h (sete 

horas) às 18h (dezoito horas), de segunda a sexta-feira, ressalvados os 

feriados e pontos facultativos regularmente estabelecidos. 

  

Art. 2º A jornada de trabalho dos servidores lotados no IITB será de 6 

(seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, observada a 

necessidade de continuidade e regularidade dos serviços prestados. 

  

Art. 3º Para fins de organização administrativa e garantia do 

funcionamento do IITB, os servidores serão distribuídos em turnos, de 

acordo com escala definida pela Gestão do Instituto, observados os 

seguintes horários: 

  

I – primeiro turno: das 7h (sete horas) às 13h (treze horas); 

II – segundo turno: das 12h (doze horas) às 18h (dezoito horas). 

  

Parágrafo único. A distribuição dos servidores entre os turnos será 

realizada de acordo com a necessidade do serviço, mediante 

organização interna e determinação da chefia competente, resguardada 

a carga horária legal de cada servidor. 

  

Art. 4º O controle de frequência e de cumprimento da jornada de 

trabalho dos servidores lotados no IITB será realizado por meio de 

registro eletrônico de ponto, mediante sistema adotado pela Câmara 

Municipal do Cabo de Santo Agostinho. 

  

§ 1º Os servidores deverão registrar eletronicamente os horários de 

entrada e saída, bem como as demais ocorrências exigidas pelo 

sistema de controle de frequência. 

  

Art. 5º Compete à Gestão do IITB organizar a distribuição dos 

servidores nos respectivos turnos, de modo a assegurar a continuidade 

dos serviços e o regular funcionamento do Instituto durante o horário 

estabelecido nesta Portaria. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cabo de Santo Agostinho-PE, 01 de setembro de 2026  
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MÁRIO ANDERSON DA SILVA BARRETO 
Presidente  

Publicado por: 
Jose Carlos Amorim de Araujo 

Código Identificador:96660330 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO - 

CABOPREV 

ATO Nº. 114/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 16, 

inciso XI da Lei Municipal 3342/2017,RESOLVE: 

  

Retificar ato n°112/2026 e conceder aposentadoria por idade e tempo 

de contribuição a JAIRO BARBOSA DE LIMA, Auxiliar de 

Administração, matrícula 2141, lotado na Secretaria Municipal de 

Governo e Participação Popular, nos termos do art. 3º da Emenda 

Constitucional nº. 47/2005. 

  

Este ato entra em vigor a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 31 de agosto de 2026. 

  

JEFFERSON RODRIGUES DE SOUZA 
Diretor-Presidente 

Publicado por: 
Rúbia Rafaela de Sousa Fereira Andrade 

Código Identificador:B189AE56 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO - 

CABOPREV 

ATO Nº 115/2026 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 16, 

inciso XI da Lei Municipal 3342/2017,RESOLVE: 

  

Conceder pensão por morte vitalícia com paridade, a contar de 19 

de junho de 2026, data do óbito, a MARTA SALES DA SILVA, 

cônjuge beneficiária do ex-segurado AMARO BATISTA DA SILVA, 

Servente, FAIXA I, Nível 4 aposentado, matrícula de nº 2817, nos 

termos do artigo 40, §7º, inciso I da Constituição Federal/88 com 

redação dada pela Emenda Constitucional 41/2003 c/c artigo 10 inciso 

I; artigo 57; artigo 58, inciso I e artigo 60, inciso IV, alínea c, item 6 

da lei municipal 3342/17. 

  

Este ato retroage seus efeitos a 19 de junho de 2026. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 02 de setembro de 2026. 

  

JEFFERSON RODRIGUES DE SOUZA 
Diretor-Presidente  

Publicado por: 
Rúbia Rafaela de Sousa Fereira Andrade 

Código Identificador:6D6D8199 

 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS - SEARH 

PORTARIA SEARH Nº 0412/2026 

 

Ementa: Conceder Licença Prêmio, e dá outras 

providências. 

  

O Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

Considerando art. 112 da Lei estadual 6.123 de 20 de julho de 1968 e 

art. 66, parágrafo 2º, inciso XX da Lei Orgânica do Município, 

Considerando a C.I nº 525/2026 – SC.URB de 23/07/2026, C.I nº 

594/2026 – SEARH de 17/07/2026, Processo nº 42.780 – SEARH de 

03/03/2026, Folha de Despacho Protocolo nº 42.780 – 

SEARH/COLEG de 13/07/2026 e Despacho SRH de 01/09/2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO ao Sr. JOSIAS 

BATISTA DOS SANTOS, mat. 33.417, no cargo de AGENTE DE 

CONTROLE URBANO, por 03 (três) meses, referentes ao 1º 

quinquênio posterior a Emenda Constitucional nº 20/1998 de 

16/12/1998 e a Emenda à Lei Orgânica nº 23, de 26/09/2017, com 

lotação na Secretaria Municipal de Política Urbana e Meio Ambiente 

– SMPUMA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos retroativos a partir de 01 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUIZ DO MONTE FILHO 
Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Hosana Araújo Bezerra 

Código Identificador:6BBBDA78 

 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS - SEARH 

PORTARIA SEARH Nº 0413/2026 

 

Ementa: Conceder Licença Prêmio, e dá outras 

providências. 

  

O Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

Considerando art. 112 da Lei estadual 6.123 de 20 de julho de 1968 e 

art. 66, parágrafo 2º, inciso XX da Lei Orgânica do Município, 

  

Considerando a C.I nº 971/2026 – SMS de 24/08/2026, Processo nº 

44.177 – SMS de 24/08/2026, Processo nº 44.177 – SEARH de 

20/07/2026, Folha de Despacho Protocolo nº 44.177 – 

SEARH/COLEG de 11/08/2026 e Despacho SRH de 01/09/2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO a Sr. ª DEBORA 

NATALIA SEBASTIAO, mat. 31.156, no cargo de AUX DE 

NUTRIÇÃO, por 01 (um) mês, referente ao restante do 2º 

quinquênio posterior a Emenda Constitucional nº 20/1998 de 

16/12/1998 e a Emenda à Lei Orgânica nº 23, de 26/09/2017, com 

lotação na Secretaria Municipal de Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUIZ DO MONTE FILHO 
Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Hosana Araújo Bezerra 

Código Identificador:5A46BC33 

 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS - SEARH 

PORTARIA SEARH Nº 0414/2026 

 

Ementa: Tornar sem efeito e dá outras providências. 
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O Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

Considerando a C.I nº 1.003/2026 – SMS de 26/08/2026, Portaria 

SEARH nº 0379/2026 de 27/08/2026 e Despacho SRH de 01/09/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a Portaria SEARH nº 0379/2026 

de 27/08/2026 da servidora ANA CAROLINA DE SOUZA 

CHAVES CARVALHO, mat. 31296. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

produzindo seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUIZ DO MONTE FILHO 
Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Hosana Araújo Bezerra 

Código Identificador:E988BE11 

 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS - SEARH 

PORTARIA SEARH Nº 0415/2026 

 

Ementa: Regularização de cessão de servidor e dá 

outras providências. 

  

O Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

Considerando ainda, o disposto no art. 1º Lei Municipal nº 1.554 de 

30 de abril de 1990, bem como no artigo 38º da Lei Estadual nº 6.123 

de 20 de julho de 1968 e no Decreto nº 2.274 de 11 de outubro de 

2022. 

  

Considerando a Análise SEARH nº 084/2026 de 01/09/2026 – 

Regularização de Cessão, Oficio GAB nº 357/2026 – CCP de 

21/08/2026, Ofício nº 82/2026 - GAPRE de 28/08/2026 e Despacho 

SRH de 01/09/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DETERMINAR que o servidor da Secretaria Estadual de 

Saúde de Pernambuco, JOAO MARCOS CHERON, matricula nº 

1295659/01, fique à disposição da Prefeitura Municipal do Cabo de 

Santo Agostinho, exercendo suas funções na Secretaria Municipal de 

Saúde, com ônus para o órgão de origem, âmbito do SUS, a partir de 

01 de janeiro de 2025 a 25 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos retroativos a partir de 01 de janeiro de 2025. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUIZ DO MONTE FILHO 
Secretário Executivo de Administração e Recursos Humanos  

 

Publicado por: 
Hosana Araújo Bezerra 

Código Identificador:565A28D2 

 
 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

DIREITOS HUMANOS E POLÍTICA SOBRE DROGAS 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ MUNICIPAL DE 

GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE CUIDADO E DE 

PROTEÇÃO SOCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-PE 

(CMRPC/CABO). 

 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ MUNICIPAL DE 

GESTÃO COLEGIADA DA REDE DE CUIDADO E DE 

PROTEÇÃO SOCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

VÍTIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-PE 

(CMRPC/CABO). 
  

O presente Regimento Interno trata do funcionamento do Comitê de 

Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social de 

Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência 

(CMRPC) do Município do Cabo de Santo Agostinho-PE, conforme 

Decreto Municipal nº 2693, de 23 de setembro de 2025, disciplina o 

seu funcionamento e a atuação de seus membros e dá outras 

providências. 

  

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O CMRPC 
  

Art. 1º Nos termos do Decreto Municipal nº 2693, de 23 de setembro 

de 2025, fica aprovado o Regimento Interno do Comitê de Gestão 

Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social de Crianças e 

Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência (CMRPC) para 

disciplinar as suas atividades, bem como a participação e a condução 

de seus integrantes. 

  

Art. 2º Ficam os integrantes do CMRPC sujeitos às regras 

determinadas pelo presente Regimento Interno. 

  

Art. 3º O CMRPC é composto por um representante, titular e 

respectivo suplente, designado por ofício, pelos seguintes órgão ou 

entidades, de acordo com o Art. 4º do Decreto Municipal nº 2693: 

I – Secretaria Municipal incumbida de promover políticas de 

Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal incumbida de promover políticas de 

Educação; 

III - Secretaria Municipal incumbida de promover políticas de Saúde; 

IV – Secretaria Municipal incumbida de promover políticas de Defesa 

Social; 

V – Ministério Público do Estado de Pernambuco - MPPE; 

VI – Defensoria Pública do Estado de Pernambuco - DPPE; 

VII - Poder Judiciário do Estado de Pernambuco - TJPE; 

VIII – Polícia Civil do Estado de Pernambuco - PCPE; 

IX – Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - COMDCASA; 

X – Centro das Mulheres do Cabo - CMC; 

XI – Conselho Tutelar do Cabo de Santo Agostinho (Centro); 

XII - Conselho Tutelar de Ponte dos Carvalhos; 

XIII – Conselho Tutelar das Praias; 

XIV – Conselho Tutelar de Jussaral; 

XV – Centro de Assistência e Desenvolvimento Integral - CADI; 

XVI - Gaibu Surf. 

  

§1º O tempo de mandato do CMRPC é permanente, independente da 

gestão de governo. 

§ 2º Os membros do Comitê serão indicados por suas entidades ou 

instituições e nomeados por Ato do Prefeito Municipal, podendo ser 

substituídos, a qualquer tempo, a critério do órgão que representam. 

  

INSTÂNCIAS DE COORDENAÇÃO, DE PROPOSIÇÃO E DE 

DECISÃO DO CMRPC 
  

Art. 4º O CMRPC será subdivido em instâncias de coordenação, de 

proposição e de decisão, conforme a seguinte organização: 

I – Instância de coordenação: Coordenação Executiva; 

II – Instâncias de proposição: Comissões intersetoriais temáticas 

permanentes; 
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III – Instância decisória máxima: Reuniões plenárias colegiadas. 

  

Art. 5º A Coordenação Executiva do CMRPC deverá ser composta 

por um representante de cada um dos seguintes segmentos: Poder 

Executivo Municipal juntamente com o representante do Conselho 

Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - COMDCASA. 

  

Parágrafo único. Os representantes serão indicados pelos respectivos 

segmentos, dentre os membros oficialmente designados para compor 

o CMRPC, e nomeados por meio de ato do Prefeito do Município do 

Cabo de Santo Agostinho. 

  

Art. 6º A estruturação do CMRPC deve contemplar a criação de pelo 

menos uma comissão intersetorial permanente de ações estratégicas de 

enfrentamento de todas formas de violências contra crianças e 

adolescentes. 

§ 1º As comissões intersetoriais permanentes possuem caráter 

propositivo sobre as temáticas e segmentos para as quais foram 

criadas. 

§ 2º As comissões intersetoriais devem ser compostas por integrantes 

do CMRPC, podendo também contar com a participação de técnicos e 

especialistas designados para tal finalidade. 

§ 3º A coordenação da comissão intersetorial deverá ser realizada por 

um dos membros oficiais do CMRPC. 

§4º O tempo de mandato dos componentes e da coordenação das 

comissões intersetoriais é permanente. 

  

Art. 7º - A Coordenação Executiva possui as seguintes atribuições: 

I – Convocar as reuniões do CMRPC; 

II – Coordenar as reuniões do CMRPC; 

III – Mobilizar a participação das representações nas atividades do 

CMRPC; 

IV - Articular ações e atividades para cumprimento das atribuições do 

CMRPC; 

V – Articular, acompanhar e considerar as deliberações do respectivo 

Comitê Estadual, quando pertinente; 

VI – Aplicar as penalidades estabelecidas no presente Regimento 

Interno. 

  

Parágrafo único. A Coordenação Executiva ficará responsável pelo 

suporte administrativo, estruturação e garantia do funcionamento do 

CMRPC. 

  

Art. 8º - A Secretaria Municipal incumbida de promover políticas de 

Assistência Social indicará um servidor com funções técnicas de 

secretariado, com as seguintes atribuições: 

I -Assessorar a Coordenação Executiva do CMRPC para 

odesempenho de suas funções; 

II - Enviar as convocações das reuniões do CMRPC; 

  

III - Redigir atas e relatórios das atividades do CMRPC; 

IV - Manter memória virtual e física das atividades do CMRPC, com 

elaboração de atas e relatórios; 

V - Fazer envio de comunicação oficial nos temas de interesse do 

CMRPC; 

VI - Fazer a divulgação das deliberações do CMRPC aos órgãos e 

entidades parceiros. 

  

REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS DO 

CMRPC 
  

Art. 9º - O CMRPC realizará suas reuniões plenárias ordinárias, 

presenciais ou virtuais, ocorrerão mensalmente, obedecendo a um 

calendário anual aprovado no início de cada ano, sendo convocadas 

pela Coordenação Executiva, para as terceiras quintas-feiras de cada 

mês. 

§ 1º A Coordenação Executiva poderá, justificada a necessidade, 

convocar reuniões plenárias colegiadas extraordinárias, com 

antecedência mínima de 72h (setenta e duas horas), informando o dia, 

hora, local e pauta prevista. 

§ 2º As reuniões do CMRPC, ordinárias ou extraordinárias, terão 

início no horário previsto na convocação, com a presença da maioria 

simples de seus membros, ou meia hora após o horário previsto com 

qualquer número de presentes e deliberará por maioria simples dos 

presentes. 

  

Art. 9º -Todos os membros titulares, suplentes e convidados presentes 

nas reuniões do CMRPC têm direito a voz, podendo expressar 

opiniões, apresentar questionamentos e propostas dentro da pauta. 

Parágrafo único. Somente terão direito a voto membros titulares do 

CMRPC ou o suplente na ausência do titular. 

  

Art. 10 - As decisões devem ser tomadas preferencialmente por meio 

de consenso e, na impossibilidade deste, por meio de voto da maioria 

simples dos seus membros presentes, sendo este restrito aos membros 

titulares do CMRPC. 

Parágrafo único. As decisões devem ser reduzidas a termo e 

enviadas por meio eletrônico, até uma semana após a data de 

realização da reunião plenária colegiada. 

  

ATRIBUIÇÕES DO CMRPC 
Art. 11 - O CMRPC tem as seguintes competências, conforme Art. 9º 

do Decreto Presidencial nº 9.603/2018, bem como o artigo 9º do 

Decreto Municipal 2693/ 2025. 

I - Articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da 

rede de cuidado e proteção a crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência; 

II – Colaborar para a definição dos fluxos de atendimento, conforme 

as normas e instrumentos municipais, estaduais, nacionais e 

internacionais relacionados aos direitos das crianças e dos 

adolescentes de modo a consolidar uma cultura de proteção no 

Município do Cabo de Santo Agostinho, observados os seguintes 

requisitos: 

a) Os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de 

maneira articulada; 

b) A superposição de tarefas será evitada; 

c) A cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os 

equipamentos públicos será priorizada; 

d) Os mecanismos de compartilhamento das informações serão 

estabelecidos; 

e) O papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência 

que o supervisionará será definido; 

III - Buscar estratégias para o constante aprimoramento da integração 

entre os serviços que compõem a rede de atendimento local; 

IV - Criar grupos intersetoriais locais para discussão, 

acompanhamento e encaminhamento de casos de suspeita ou de 

confirmação de violência contra crianças e adolescentes. 

§ 1º O atendimento intersetorial poderá conter os seguintes 

procedimentos: 

I - Acolhimento ou acolhida; 

II - Escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção; 

III - Atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social; 

IV - Comunicação ao Conselho Tutelar; 

V - Comunicação à autoridade policial; 

VI - Comunicação ao Ministério Público; 

VII - Depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; e 

VIII - Aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar, caso 

necessário. 

§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as 

informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a 

outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio de relatórios, em 

conformidade com o fluxo estabelecido, preservado o sigilo das 

informações. 

§ 3º Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles 

previstos no § 1º, quando o profissional avaliar, no caso concreto, que 

haja essa necessidade. 

§ 4º Promover campanhas de conscientização da sociedade, com 

identificação das violações de direitos e garantias de crianças e 

adolescentes e a divulgação dos serviços de proteção e dos fluxos de 

atendimento, como forma de evitar a violência institucional (art. 13, 

parágrafo único, da Lei 13431/2017). 

§ 5º As causas estruturais da violência também devem ser pauta do 

Comitê, a fim de que raça, cor, classe e gênero sejam apontados como 

fatores de risco e traçadas intervenções das políticas afetas. 

  

Art. 12. O CMRPC deve atuar em estreita sintonia com o Conselho 

Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 
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Adolescente - COMDCASA no sentido implementar os princípios, 

diretrizes e objetivos da Lei 13.431/2017, do Decreto 9.603/2018 e da 

Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 

(PNDHCA). 

Parágrafo único. Os objetivos do CMRPC são: 

I - Propor às instâncias competentes políticas concretas de prevenção 

de todas as formas de violência contra crianças e adolescentes; 

II - Promover a integração das diversas políticas e planos municipais 

afetos à promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes, de forma a ampliar e fortalecer ações intersetoriais 

voltadas para o enfrentamento de todas as formas de violência contra 

elas. 

III - Articular, fortalecer e coordenaros esforços municipais para 

eliminação de todas as formas de violência contra crianças e 

adolescentes. 

IV – Acompanhar e monitorar as ações de enfrentamento das diversas 

formas de violência contra crianças e adolescentes no Município do 

Cabo de Santo Agostinho. 

  

DEVERES E DIREITOS DOS MEMBROS DO CMRPC 
  

Art. 13 –São deveres de todos os membros do CMRPC: 

  

I - Comparecer assídua e pontualmente às reuniões ordinárias e 

extraordinárias, nas datas, horários e locais pré-marcados; 

II - Cumprir os compromissos expressamente assumidos nas reuniões 

do CMRPC, com zelo, atenção e competência profissional; 

III - Colaborar com as ações estratégicas nas atividades planejadas do 

CMRPC, quando se comprometer a integrar a ação e ou for 

requisitado para isso; 

IV - Sugerir medidas para maior eficiência dos serviços de proteção à 

criança e adolescente vítimas ou testemunhas das violências; 

V - Observar a máxima disciplina no local de reunião do CMRPC; 

VI - Tratar com respeito e igualdade todos os membros do CMRPC; 

VII - Zelar pelo bom andamento dos trabalhos, pela ordem e pelo bom 

relacionamento entre os membros do CMRPC; 

VIII - Disponibilizar as informações necessárias e oportunas, 

solicitadas nas reuniões, considerando a finalidade e a pauta do 

CMRPC; 

IX - Manter na vida privada e profissional conduta compatível com a 

dignidade da função de membro do CMRPC; 

X - Prestar toda colaboração ao CMRPC e aos membros, cultivando o 

espírito de comunhão e de mútua cooperação na realização do serviço 

em prol dos objetivos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente do Cabo de Santo Agostinho; 

XI – Informar à Coordenação Executiva do CMRPC qualquer 

limitação referente ao cumprimento da obrigação assumida, bem 

como a eventual impossibilidade de comparecimento às reuniões 

agendadas; 

XII - Respeitar a honra e a integridade física de todas as pessoas com 

as quais houver contato por motivo do CMRPC. 

  

Art. 14- São direitos dos membros do CMRPC: 

a) Manifestar seu pensamento e opiniões nas reuniões desde que os 

assuntos sejam relacionados à finalidade do CMRPC; 

b) Participar das decisões inerentes à atuação do CMRPC. 

  

AUSÊNCIAS E ATRASOS 
  

Art. 15 –As ausências nas reuniões e demais atividades do CMRPC 

devem ser comunicadas, formalmente, à Coordenação Executiva do 

CMRPC. 

Parágrafo único: O membro titular do Comitê fica com a obrigação 

de informar ao suplente, com o máximo de antecedência, a sua 

impossibilidade de participação nas reuniões e demais atividades do 

CMRPC. 

  

Art. 16 – Três ausências injustificadas acarretam a aplicação das 

penalidades previstas no presente Regimento Interno. 

  

Art. 17 – Todo membro do CMRPC que se atrasar ou precisar sair 

antecipadamente da reunião do Comitê por qualquer motivo deve 

justificar verbalmente ou por escrito, sendo registrado em ata e 

anexado o documento que houver. 

PENALIDADES 
  

Art. 18– As infrações disciplinares referem-se às disposições do 

presente Regimento Interno no tocante a ausências, atrasos e 

descumprimento de deveres dos membros, e correspondem às 

seguintes penalidades: 

I – Advertência verbal ou por escrito; 

II – Suspensão; 

III – Substituição de representante. 

Parágrafo único. Em caso de aplicação de penalidade de substituição 

de representante, o órgão ou entidade respectivo deverá indicar o novo 

membro. 

  

Art. 19– Em qualquer caso fica resguardado o exercício do direito de 

ampla defesa e do contraditório, estabelecidos no art. 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação da infração disciplinar encaminhada pela 

Coordenação Executiva por meio eletrônico. 

§ 1º O CMRPC constituirá uma Comissão Disciplinar, sempre que 

necessário, a qual será competente para recebimento, análise e 

julgamento da defesa apresentada. 

§ 2º A Comissão Disciplinar será composta por três membros do 

CMRPC, sendo um representante da gestão municipal, um da 

sociedade civil e um dos Conselhos. 

§ 3º A Comissão Disciplinar será criada no âmbito da reunião plenária 

colegiada do CMRPC na qual for verificada a prática de infração 

disciplinar, sendo esta registrada em ata para adoção dos trâmites 

ulteriores. 

  

PLANO DE AÇÃO DO CMRPC 
  

Art. 20 - O Plano de Ação Anual do CMRPC será apresentado para 

aprovação na última reunião de cada ano ou na primeira do ano 

subsequente. 

  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 21 – Os casos omissos e as lacunas deste Regimento Interno 

serão resolvidos nas reuniões plenárias colegiadas do CMRPC, 

conforme definido no Art. 10 do presente Regimento Interno. 

  

Art. 22 - Este Regimento Interno entra em vigor a partir da sua 

aprovação e publicação no Diário Oficial do Município do Cabo de 

Santo Agostinho. 

  

Cabo de Santo Agostinho, 21 de outubro de 2025.  

Publicado por: 
Ester Martins da Silva 

Código Identificador:4156A2BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS - 

SMAJ / 1ª E 2ª COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

1ª E 2ª CPL 

ERRATA – AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

– INEXIGIBILIDADE Nº 00034/2026 

 

Em razão de incorreção na publicação realizada no Extrato 

AMUPE, em 12/06/2026, Edição nº 4116, referente ao ato intitulado 

“AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA – 

INEXIGIBILIDADE Nº 00034/2026”, bem como na publicação da 

respectiva RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

50101022/2026, procede-se à presente ERRATA para correção dos 

dados relativos à empresa contratada, CNPJ, endereço e representante 

legal. 

  

Onde se lê: “[...] cujo contratação deverá ser celebrada com a 

empresa EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS 

LTDA, CNPJ nº 24.439.539/0001-00, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na RUA MARIA APARECIDA CARNEIRO, nº 

325, CATOLE, cidade de Campina Grande – Paraíba, 

representada FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR, portador do 

CPF nº 205.205.304-20. A contratação terá seu valor global no 

importe de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) [...]”. 
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Leia-se: “[...] cuja contratação deverá ser celebrada com a empresa 

FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR, CNPJ nº 32.482.767/0001-

90, pessoa jurídica de direito privado, com sede na RUA GENERAL 

CANDIDO BORGES CASTELO BRANCO, nº 125, IPUTINGA, 

cidade de Recife – Pernambuco, representada por FRANCISCO 

SOARES DA COSTA JUNIOR, portador do CPF nº 100.371.624-

54. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 70.000,00 

(setenta mil reais) [...]” 

  

Cabo de Santo Agostinho, 02 de setembro de 2026. 

  

ROGÉRIO NAZARENO SANTANA DE LIMA 
Secretário Executivo de Cultura  

Publicado por: 
Thaisa Silva de Oliveira 

Código Identificador:9FD8275D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2026 - PRORROGAÇÃO 

DO PRAZO PARA CADASTRAMENTO, REGULARIÇÃO 

ADMINISTRATIVA E FORMALIZAÇÃO DAS CONCESSÕES 

ADMINISTRATIVAS DE USO E JAZIGOS PÚBLICOS 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2026 
  

Prorrogação do Prazo para Cadastramento, Regularização 

Administrativa e Formalização das Concessões Administrativas de 

Uso de Jazigos Públicos 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA/PE, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.424/2024, o Decreto 

Municipal nº 027/2026, que regulamenta a concessão administrativa 

de uso de jazigos nos cemitérios públicos municipais e, por fim, o 

Edital de Convocação nº 006, de 1º de junho de 2026, que convoca os 

interessados para que realizem o cadastramento, regularização 

administrativa e formalização das concessões administrativas de uso 

de jazigos públicos; 

  

CONSIDERANDO que a sede da Secretaria de Administração do 

Município de Cachoeirinha, no dia 01 de setembro de 2026, não 

funcionou de forma plena, devido à suspensão temporária do 

fornecimento de energia elétrica na região da sede da prefeitura 

municipal; 

  

CONSIDERANDO que a população interessada não pode ser 

prejudicada por fatos alheios à sua vontade, que possam limitar o 

pleno exercício de seus direitos, principalmente o especificado no 

Edital de Convocação nº 001, de 1º de junho de 2026; 

  

TORNA PÚBLICO O PRESENTE EDITAL: 

  

I – Para determina a prorrogação o prazo final para entrega dos 

documentos necessários para o cadastramento, regularização e 

formalização das concessões administrativas de uso de jazigos 

públicos para o dia 02 de setembro de 2026, conforme o Edital de 

Convocação nº 006, de 1º de junho de 2026. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

I – Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 

Administração, observada a legislação vigente; 

  

II – O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cachoeirinha/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

 

 

DJAIR ELIAS DE MELO FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

Município de Cachoeirinha/PE  

Publicado por: 
Giulia Maria Raimundo de Souza 

Código Identificador:02CAE683 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAETÉS 

 

PREFEITURA DE CAETÉS - GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2026 - 

PMC 

 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 030/2026 – PMC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 – PMC. 

PROCEDIMENTO AUXILIAR POR SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N° 004/2026 – PMC. Objeto: REGISTRAR OS 

PREÇOS PARA prestação de serviços de ornamentação de espaços, 

preparo e fornecimento de refeições (coffee break e almoço), 

destinados à realização de eventos, solenidades e demais atividades 

institucionais promovidas pela Administração Pública do município 

de Caetés/PE, pelo período de 12 (doze) meses. Ata de Registro de 

Preços nº 013/2026 – PMC, com validade até o dia 01/09/2027. 

FORNECEDOR REGISTRADO: CIA DA FESTA BUFFET. CNPJ 

21.096.333/0001-36. VALOR: R$ 614.000,00. 

  

Caetés/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

NIVALDO DA SILVA MARTINS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Geopson Cleber Dias de Queiroz 

Código Identificador:60D16278 

 
PREFEITURA DE CAETÉS - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - 

SEDUC 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

 

1° Termo Aditivo ao Contrato Nº. 036/2026 - PMC. Acréscimo de 

25% no valor do contrato. Valor: R$ 453,00. FORNECEDOR 

INDIVIDUAL: EMILLY ANTUNES ARAÚJO. 

  

Caetés, 02/09/2026. 

  

NIVALDO DA SILVA MARTINS 
Prefeito de Caetés/PE.  

Publicado por: 
Geopson Cleber Dias de Queiroz 

Código Identificador:E386E4D3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETÉS/PE - 

DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE RETOMADA DE SESSÃO 

 

O MUNICÍPIO DE CAETÉS, pessoa jurídica de direito público 

interno, através da Prefeitura Municipal resolve: RETOMAR A 

SESSÃO PARA PROSSEGUIRMOS COM A TRAMITAÇÃO do 

Processo de Contratação n. 031/2026 - PMC, Concorrência na 

forma Eletrônica n. 006/2026 – PMC, cujo objeto trata-se da 

contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de 

RETROFIT DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA 

TENSÃO, CLIMATIZAÇÃO E SUBESTAÇÃO DO COLÉGIO 

MUNICIPAL MONSENHOR JOSÉ DE ANCHIETA CALLOU, 

LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAETÉS/PE. Data e Hora: 

04/09/2026 às 11h. Outras informações através do Fone: 0xx87- 

9.9136-6612, no horário de 8h às 13h, ou, ainda, pelo sistema BNC 

(bnc.org.br). 

  

Caetés/PE, 2 de setembro de 2026. 

  

GEOPSON CLEBER DIAS DE QUEIROZ. 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Geopson Cleber Dias de Queiroz 

Código Identificador:2B482992 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CALÇADO 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOS 

PORTARIA DE REGULARIZAÇÃO DE VIDA ESCOLAR 

 

PORTARIA Nº 012/2026, de 27 de agosto de 2026 – SEDUC 
  

A DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CALÇADO, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 

atribuições que o cargo lhe confere por Lei, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Com base no Processo Administrativo Escolar nº 006/2026, e 

fundamentada no PARECER Nº 006/2026 – EMATL/SEDUC, de 

19/8/2026, deliberado pela Comissão de Regularização de Vida 

Escolar dos Estudantes da Rede Municipal de Ensino do Município de 

Calçado/PE; e nos termos do art. 24, inciso V, alínea ‘d’, da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN; e o disposto no 

art. 30, inciso III, § 1º, da Resolução do CNE/CEB nº 7, de 14 de 

dezembro de 2010, DECLARAR REGULARIZADA A VIDA 

ESCOLAR do estudante PEDRO IGOR SOUZA DA SILVA, 

referente ao 2º Ano do Ensino Fundamental. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se e Publique-se no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

de Pernambuco. 

  

Gabinete da Dirigente Municipal. 

  

Calçado, 27 de agosto de 2026. 

  

ILKA REJANE BARROS MELO DE MEDEIROS 
Dirigente Municipal de Educação / Responsável 

Portaria nº 009/2025  

Publicado por: 
Ilka Rejane Barros Melo de Medeiros 

Código Identificador:9F291B8B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CALUMBI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CALUMBI, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

considerando os elementos constantes do Processo Administrativo nº 

044/2026, referente à Dispensa de Licitação nº 011/2026, e com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

RATIFICA o procedimento de contratação direta e AUTORIZA a 

contratação da empresa INFOGESTÃO LTDA. EPP, inscrita no 

CNPJ nº 14.584.362/0001-81, para a execução do objeto abaixo 

especificado. 

  

OBJETO: Contratação de Serviços de Locação de Software de 

Contabilidade e Orçamento Público e de Folha de Pagamento, com 

Instalação, Implantação, Treinamento, Manutenção, Suporte Técnico 

e Atualização Legal. 

CONTRATADA: INFOGESTÃO LTDA. EPP. 

CNPJ: 14.584.362/0001-81. 

VALOR MENSAL: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

A contratação decorre da proposta apresentada pela empresa, 

considerada compatível com o valor estimado e vantajosa para a 

Administração, observadas as exigências do Aviso de Contratação 

Direta e a documentação de habilitação juntada aos autos. 

  

Determino a adoção das providências necessárias à formalização do 

instrumento contratual, emissão do empenho e publicidade dos atos, 

na forma da Lei nº 14.133/2021. 

  

Calumbi/PE, 31 de agosto de 2026. 

  

ERIVALDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:04CBDBD0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026 
  

OBJETO: fornecimento parcelado de materiais de limpeza, higiene e 

descartáveis para o Fundo Municipal de Saúde de Calumbi/PE. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CALUMBI/PE, no 

uso de suas atribuições legais, considerando os elementos constantes 

do Processo Administrativo nº 008/2026, a Dispensa de Licitação nº 

004/2026, o parecer jurídico, a disponibilidade orçamentária, o 

julgamento pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM e a 

regular instrução do procedimento, RATIFICA e AUTORIZA a 

contratação direta, com fundamento no art. 75, inciso II, c/c art. 72 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas indicadas no processo. 

  

Ficam adjudicados os itens de menor preço da seguinte forma: I – 

MERCADO MENOR PREÇO CALUMBI LTDA, CNPJ nº 

61.865.870/0001-18, vencedora dos itens 1, 2 e 4 a 41, no valor total 

de R$ 56.029,67; II – N & J DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 

58.181.756/0001-64, vencedora do item 3 – Sabão em pó 400g, no 

valor total de R$ 4.697,73. 

  

O valor total da contratação, considerando a adjudicação por item, é 

de R$ 60.727,40. 

  

Determino a adoção das providências necessárias à formalização dos 

instrumentos contratuais, emissão das autorizações de fornecimento e 

publicidade dos atos, na forma legal. 

  

Calumbi/PE, 31 de agosto de 2026 

  

ALISSON JOSÉ DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:EE546FE3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 006/2026 
OBJETO: fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para o 

Fundo Municipal de Saúde de Calumbi/PE. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CALUMBI/PE, no 

uso de suas atribuições legais, considerando os elementos constantes 

do Processo Administrativo nº 010/2026, da Dispensa de Licitação nº 

006/2026, o parecer jurídico, a disponibilidade orçamentária e a 

regular instrução do procedimento, RATIFICA e AUTORIZA a 

contratação direta, com fundamento no art. 75, inciso II, c/c art. 72 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis indicadas no 

processo. 

Fica autorizada a contratação da empresa MERCADO MENOR 

PREÇO CALUMBI LTDA, inscrita no CNPJ nº 61.865.870/0001-18, 

para o fornecimento parcelado dos gêneros alimentícios constantes de 

sua proposta, no valor total de R$ 57.474,20 (cinquenta e sete mil, 

quatrocentos e setenta e quatro reais e vinte centavos), observadas as 

condições do Termo de Referência, do Aviso de Contratação Direta e 

da proposta apresentada. 

Determino a adoção das providências necessárias à formalização do 

instrumento contratual, emissão das autorizações de fornecimento e 

publicidade dos atos na forma legal. 

  

Calumbi/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:BAC70F09 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALUMBI - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 005 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 
  

OBJETO: fornecimento parcelado de materiais de expediente para 

o Fundo Municipal de Saúde de Calumbi/PE. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CALUMBI/PE, no 

uso de suas atribuições legais, considerando os elementos constantes 

do Processo Administrativo nº 009/2026 e da Dispensa de Licitação nº 

005/2026, o parecer jurídico, a disponibilidade orçamentária e a 

proposta apresentada, RATIFICA e AUTORIZA a contratação direta, 

com fundamento no art. 75, inciso II, c/c art. 72 da Lei Federal nº 

14.133/2021, no Decreto Municipal nº 077/2023 e nas demais normas 

aplicáveis ao procedimento. 

  

Fica autorizada a contratação da empresa N & J DISTRIBUIDORA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 58.181.756/0001-64, para o fornecimento 

parcelado de materiais de expediente, no valor total de R$ 64.196,51 

(sessenta e quatro mil, cento e noventa e seis reais e cinquenta e um 

centavos), conforme proposta apresentada e demais condições 

constantes do Termo de Referência e do Aviso de Contratação Direta. 

  

Determino a adoção das providências necessárias à formalização do 

contrato, emissão das autorizações de fornecimento e publicidade dos 

atos, na forma da legislação aplicável. 

  

Calumbi/PE, 31 de agosto de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Andréia de Carvalho 

Código Identificador:DD2B606C 

 

PREFEITURA MUNIICIPAL DE CALUMBI 

PORTARIA Nº169/2026 

 

Institui a Comissão Gestora Municipal e a Comissão 

Técnica de Apoio visando à avaliação do Plano 

Municipal de Educação – PME, vigência 2015/2025 e 

elaboração do Plano Municipal de Educação para o 

novo decênio, e dá outras providências. 

  

Erivaldo José da Silva, prefeito do Município de Calumbi, do estado 

de Pernambuco, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município e demais disposições normativas, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, inciso VI, 

daConstituição Federal, que estabelece a gestão democrática do 

ensino público como princípio da educação; 

CONSIDERANDO o artigo 14 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), que 

trata da participação das comunidades escolar e local em conselhos 

escolares ou equivalentes; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº15.388, de 14 de abril de 2026, 

que dispõe sobre o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 

2026-2036; 

CONSIDERANDO a importância da participação de representantes 

do Poder Público e da sociedade civil no processo de avaliação do 

Plano Municipal de Educação, cuja vigência findou em 2025, e 

considerando ainda a necessidade de elaboração de um novo Plano 

Municipal de Educação para o próximo decênio. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Instituir a Comissão Gestora Municipal e a Comissão 

técnica de Apoio, com a finalidade de avaliar o Plano Municipal de 

Educação vigente até dezembro de 2026, bem como contribuir com a 

elaboração do novo Plano Municipal de Educação para o próximo 

decênio. 

Art. 2º Compete à Comissão Gestora Municipal do PME: 

I - Sensibilizar a sociedade civil para a importância da participação 

social nos processos de avaliação das políticas educacionais; 

II - Realizar levantamento e sistematização de todos os dados 

necessários ao encerramento do PME, edição 2015-2026 e a 

elaboração de diagnóstico da realidade municipal para a construção do 

documento-base do novo Plano Municipal de Educação, 2027-2037; 

III - Organizar e coordenar, junto com os membros do FME, a 

Conferência Municipal de Educação, visando à avaliação do PME 

anterior e à participação propositiva da sociedade visando a 

elaboração do novo PME; 

IV - Dar legitimidade ao texto-base, a ser elaborado em parceria com 

a Equipe de Apoio Técnico, por meio de amplo debate com a 

sociedade civil; 

V - Convocar reuniões com servidores da educação pública municipal 

e convidar servidores e trabalhadores de outras esferas da educação 

municipal para a promoção dos debates e trabalhos temáticos; 

VI - Coordenar as atividades e trabalhos da Comissão Técnica de 

Apoio nos respectivos grupos de trabalho temáticos; 

VII - Acompanhar o processo de tramitação do Projeto de Lei do novo 

PME na Câmara Municipal de Vereadores 

VIII - Promover a ampla divulgação do novo PME após a sua 

aprovação. 

  

Art. 3º. A Comissão Gestora será composta pelos seguintes membros, 

representantes do Poder Público e da sociedade civil: 

I – Abilene Christiane Cordeiro Batista - RG: 4720940, representando 

o seguimento da Secretaria Municipal de Educação; 

II - Luiz Paulo Pereira dos Santos – RG: 10132435, representando o 

seguimento Conselho Municipal de Educação; 

III - Beatriz Aldenice dos Santos Silva – RG: 10263050, 

representando o seguimento Fórum Municipal de Educação (logo que 

instituído); 

IV - Maria Cristina de Araújo – RG: 4381369, representando o 

seguimento Rede Estadual de Ensino; 

V - Maria da Penha de Araújo – RG: 3227293, representando o 

seguimento Sindicato de Categoria Educacional; 

VI - Cícero Geovane da Silva – RG: 5552906, representando o 

seguimento Secretaria de Esportes; 
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VII - Mariane Késsia dos Santos Bernardo – RG: 9715498, 

representando o seguimento Secretaria de Saúde; 

VIII - Géssika Fernanda Alves de Sousa – RG: 8807696, 

representando o seguimento Secretaria de Assistência Social. 

  

Art. 4º. A Comissão Gestora poderá designar uma relatoria geral 

composta por um(a) coordenador(a) e um(a) relator(a) que será 

responsável por: 

I - Consolidar toda a documentação relacionada aos estudos da 

comissão, gerando atas e relatórios, e coordenando a gestão 

documental dos Grupos de Trabalho; 

II – Organizar o texto-base do novo PME, a ser apresentado à Chefia 

do Poder Executivo Municipal, que subsidiará o Projeto de Lei a ser 

submetido para aprovação da Câmara de Vereadores. 

  

Art. 5º. A Comissão Técnica de Apoio terá por finalidade subsidiar os 

trabalhos da Comissão Gestora com relatórios e análise das metas e 

estratégias do PME vigente até 2025, bem com contribuir com a 

elaboração do texto-base do novo PME. 

  

Art. 6º. A Comissão Equipe de Apoio Técnico será composta pelos 

seguintes membros representantes do Poder Público e da sociedade 

civil: 

I – Maria Tatiana da Silva – RG: 8823599, representando o Gabinete 

da Secretaria de Educação; 

II – Walkirya Alves Simões Campos – RG: 4720597, representando a 

Diretoria de Ensino; 

III – Luiz Paulo Pereira dos Santos – RG: 10132435, representando o 

Conselho Municipal de Educação; 

IV – Priscila da Silva Etelvino – RG: 6034462, representando o 

Fórum Municipal de Educação; 

V – Suely Rejane Marinho Simões – RG: 5899480, representando a 

Normatização Escolar. 

  

Art. 7º. A participação na Comissão Gestora do PME, bem como na 

Equipe de Apoio Técnico são consideradas serviço público de 

relevante importância social, não sendo remunerada, e suas atividades 

serão prioritariamente desenvolvidas no horário de trabalho dos 

respectivos servidores. 

  

Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Calumbi, 28 de agosto de 2026. 

  

ERIVALDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito de Calumbi Pernambuco 

Publicado por: 
Levy Wallaci da Silva 

Código Identificador:A7045730 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE - SETOR DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

182/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

 

A Pregoeira, designada pela Portaria nº 131/2026, no uso de suas 

atribuições legais, torna público a abertura da Licitação referente ao 

PL 182/2026, PE 010/2026, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO ESPECIAL 

(CAMINHÃO REBOQUE), INCLUINDO MOTORISTAS 

DEVIDAMENTE HABILITADOS, SEM COMBUSTÍVEL, PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA NA REALIZAÇÃO DE SUAS 

ATIVIDADES PRECÍPUAS. A Licitação será realizada na 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

conforme autorização do Secretário de Segurança Pública. O valor 

máximo para a execução dos serviços é de: R$ 294.000,00 (duzentos 

e noventa e quatro mil). A sessão pública será realizada no dia 

15/09/2026, às 10h, por meio do Sistema eletrônico da Bolsa 

Nacional de Compras – BNC; Disponível no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/. Os interessados deverão obter login de 

acesso ao sistema por meio da Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

O credenciamento deverá ser realizado diretamente na plataforma. Em 

caso de dificuldades, os licitantes poderão entrar em contato com a 

BNC pelos seguintes canais: (41) 3097- 4250 ou (42) 3026 4550 - 

Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br. Também poderão 

obter suporte junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Camaragibe, e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br. O edital encontra-se 

à disposição no site da prefeitura em www.camaragibe.pe.gov.br. 

  

Camaragibe – PE, 02 de setembro de 2026 

  

RAÍSSA KAREN GOMES DE BARROS 
Pregoeira   

Publicado por: 
Josias Manoel do Nascimento Neto 

Código Identificador:3AB4DEBA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE - SETOR DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

196/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

 

A Pregoeira, designada pela Portaria nº 131/2026, no uso de suas 

atribuições legais, torna público a abertura da Licitação referente ao 

PL 196/2026, PE 013/2026, cujo objeto é o Registro de Preços para 

eventual aquisição de barracas desmontáveis para feiras e eventos, 

destinadas à utilização em ações de incentivo ao comércio, feiras 

livres e eventos comunitários promovidos pelo Município de 

Camaragibe. A Licitação será realizada na modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

autorização do Secretário de Desenvolvimento Econômico. O valor 

máximo para a execução dos serviços é de: R$ 79.497,05 (setenta e 

nove mil, quatrocentos e noventa e sete reais e cinco centavos). A 

sessão pública será realizada no dia 17/09/2026, às 10h, por meio 

do Sistema eletrônico da Bolsa Nacional de Compras – BNC; 

Disponível no endereço: http://bnc.org.br/sistema/. Os interessados 

deverão obter login de acesso ao sistema por meio da Bolsa Nacional 

de Compras – BNC. O credenciamento deverá ser realizado 

diretamente na plataforma. Em caso de dificuldades, os licitantes 

poderão entrar em contato com a BNC pelos seguintes canais: (41) 

3097- 4250 ou (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: 

contato@bnc.org.br. Também poderão obter suporte junto ao Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Camaragibe, e-mail: 

cpl@camaragibe.pe.gov.br. O edital encontra-se à disposição no site 

da prefeitura em www.camaragibe.pe.gov.br. 

  

Camaragibe – PE, 02 de setembro de 2026 

  

RAÍSSA KAREN GOMES DE BARROS 
Pregoeira   

Publicado por: 
Josias Manoel do Nascimento Neto 

Código Identificador:A7015AE5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 345/2026 

 

PORTARIA Nº 345/2026 
  

O Prefeito Constitucional do Município de Camocim de São Felix, 

Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pelo inciso VI, artigo 68 da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR para o Cargo de SECRETÁRIO DE 

AGRICULTURA, o Sr. JOSÉ GIOVANI DO CARMO 

BEZERRA, portador da cédula de identidade RG n° 5.427.837 

SSP/PE e inscrito no CPF sob n° 022.901.694-47. 
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Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se 

  

Gabinete do Prefeito, em 31 de julho de 2026. 

  

SÓSTENES RUBANO NEVES PONTES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Paula Juliana da Silva Nascimento 

Código Identificador:FE6BEAC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 423/2026 

 

 PORTARIA Nº 423/2026 

  

O Prefeito Constitucional do Município de Camocim de São Felix, 

Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

no Art. 57, inciso V do Art. 68 da Lei Orgânica e nas Leis Municipais 

de nº 356 de 06 de julho de 2009 e na Lei 520 de 22 de junho de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - EXONERAR, do Cargo de ODONTOLOGO - PSF, a Sra. 

DANIELLY VILELA VIEIRA, portadora da cédula de identidade 

RG n° 10.129.392 SDS/PE e inscrita no CPF sob n° 710.917.894-36. 

  

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se 

  

Gabinete do Prefeito, em 05 de agosto de 2026. 

  

SÓSTENES RUBANO NEVES PONTES 
Prefeito 

Publicado por: 
Paula Juliana da Silva Nascimento 

Código Identificador:4067FE23 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAMUTANGA  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMUTANGA 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMUTANGA/PE 
  

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 
  

Na matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Pernambuco, no dia 19/08/2026. Edição 4164. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS DO PERÍMETRO 

URBANO DA SEDE DO MUNICIPIO DE CAMUTANGA, COM 

MATERIAL E MÃO-DE-OBRA DA EMPREITEIRA, POR MEIO 

DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP, NOS 

TERMOS DO ART. 86 DA LEI 14.133/2021. 

  

ONDE SE LÊ: 
  

(PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO Nº 001/2026). 
  

LEIA-SE: 
  

(PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO Nº 002/2026). 
  

Camutanga-PE, 02 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Lucas Pereira Cabral Silva 

Código Identificador:28DC0621 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CANHOTINHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANHOTINHO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS/PROPOSTA 

 

A Prefeitura Municipal de Canhotinho-PE, considerando as demandas 

apresentadas pelas Secretarias Municipais participantes, vem, por 

meio desta, convocar as empresas do ramo e interessadas a apresentar 

cotação de preços, de acordo com as especificações estabelecidas, 

visando à pretensa contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de monitoramento de câmeras de segurança, 

contemplando até 110 (cento e dez) pontos estimativos de 

monitoramento, destinados aos prédios públicos e demais locais 

vinculados às secretarias municipais participantes do Município 

de Canhotinho-PE, visando reforçar a segurança dos servidores, 

usuários e do patrimônio público, contribuindo para a prevenção 

de ocorrências e para o maior controle das instalações. 
As planilhas descritivas e demais informações necessárias para 

elaboração das cotações poderão ser solicitadas por meio do e-mail 

dpcomprascanhotinho@hotmail.com ou pelo telefone (87) 9 9815-

8045. 

O prazo para recebimento das cotações será de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de publicação deste aviso. 

  

Canhotinho, 02 de setembro de 2026. 

  

SANDRA REJANE LOPES DE BARROS 
(Prefeita) 

  

Publicado por: 
José Jaelson Vilela Dos Santos Júnior 

Código Identificador:A7B19A3C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 019/2026 EXTRATO DO CONTRATO 

Nº 047/2026/PMC 

 

CONTRATO Nº 047/2026.OBJETO:CONTRATAÇÃO DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA (SHOW) DA ATRAÇÃO 

MARCOS ANTONIO E BANDA, POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, PARA APRESENTAÇÃO NO EVENTO FESTA DO 

ESTUDANTE NESTE MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS/PE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESTE 

TERMO.CONTRATADA: M A R PRODUCOES LTDA, CNPJ nº 

45.795.016/0001-76 AV NORTE MIGUEL ARRAES DE 

ALENCAR, 3003, Encruzilhada, Recife/PE MARCOS ANTONIO 

RAMOS DA HORA, CPF nº 327.xxx.xxx-15.VIGÊNCIA: 

01/09/2026 até 01/11/2026.VALOR GLOBAL R$ 100.000,00 

(seiscentos mil reais). 
  

Capoeiras, 01 de Setembro de 2026. 

  

CLÉCIO JONATAS FARIAS LIRA 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Camila Maria de Almeida 

Código Identificador:0EB647B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2026 INEXIGIBILIDADE 

Nº 016/2026 - EXTRATO DO CONTRATO Nº 044/2026/PMC 

 

CONTRATO Nº 044/2026. OBJETO: Contratação de apresentação 

artística da Banda Seu Desejo na tradicional Festa do Estudante, a ser 

realizada no Município de Capoeiras/PE, em 09 de setembro de 2026. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Capoeiras. CNPJ: 
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11.256.088/0001-23, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Governo. CONTRATADA: SD PRODUÇÕES E EVENTOS 

LTDA., CNPJ nº 28.214.459/0001-07. VIGÊNCIA: até 02/12/2026. 

VALOR GLOBAL: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

  

Capoeiras, 02 de setembro de 2026. 

  

CLÉCIO JONATAS FARIAS LIRA 
Secretário Municipal de Governo  

Publicado por: 
Douglas Flayban Almeida de Melo 

Código Identificador:8A22E24E 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARNAIBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 040/2026 – Pregão Eletrônico nº. 018/2026 - Comissão: 

Pregoeiro e equipe de apoio. Nat.: Aquisição – Objeto: 

ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA A ESTA 

ADMINISTRAÇÃO, VISANDO AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES DE 

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, CONSISTINDO 

ESPECIFICAMENTE EM APARELHO DE RAIO-X DIGITAL 

FIXO E IMPRESSORA DRY PARA RAIO-X E 

MAMOGRAFIA. Valor estimado total R$ 560.893,33 (quinhentos 

e sessenta mil, oitocentos e noventa e três mil reais e trinta e três 

centavos). Início do acolhimento: 03/09/2026 às 12h:00min. 

Encerramento do acolhimento e abertura das propostas: 

17/09/2026 às 08h00min. Sessão de lances: Às 08h30min do dia 

17/09/2026. Editais completos no site: https://bnc.org.br/ ou 

https://carnaiba.pe.gov.br/transparencia/. Mais informações: Fundo 

Municipal de Saúde de Carnaíba - PE situada à Rua José Martins, s/n, 

Centro, Carnaíba PE inscrita no CNPJ sob n° 11.431.858/0001–27, 

(CEP: 56.820-000) e e-mail: licitacao@carnaiba.pe.gov.br no horário 

das 07h00min às 13h00min de segunda a sexta-feira.  

  

Carnaíba - PE, 02 de setembro de 2026 – 

  

ALESSANDRA TADEIA NOÉ SANDES -  
Secretária Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Silva 

Código Identificador:BDD23EA6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Nº: 068/2026 – Concorrência nº. 009/2026 - Comissão: 

Pregoeira e equipe de apoio. Nat.: Serviço – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO E 

REQUALIFICAÇÃO DA PRAÇA NOSSA SENHORA DE 

LOURDES, LOCALIZADA NA RUA JOSÉ MARTINS, NESTA 

CIDADE DE CARNAÍBA – PE, conforme especificações no 

Anexo I (Termo de Referência). Valor estimado total de R$ 

1.225.035,62 (Um milhão, duzentos e vinte e cinco mil e trinta e cinco 

reais e sessenta e dois centavos). Início do acolhimento: 03/09/2026 às 

12h:00min. Encerramento do acolhimento e abertura das propostas: 

22/09/2026 às 08h00min. Sessão de lances: Às 08h30min do dia 

22/09/2026. Processo Nº: 070/2026 – Pregão nº. 023/2026 - 

Comissão: Pregoeira e equipe de apoio. Nat.: Aquisição – Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PELO 

PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO ESCOLHA DA 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA A ESTA ADMINISTRAÇÃO 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE DIVERSOS 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS A 

PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARNAÍBA – PE, conforme especificações no Anexo I (Termo de 

Referência). Valor estimado total de R$ 1.168.754,50 (um milhão 

cento e sessenta e oito mil setecentos e cinquenta e quatro reais e 

cinquenta centavos). Início do acolhimento: 03/09/2026 às 12h:00min. 

Encerramento do acolhimento e abertura das propostas: 17/09/2026 às 

08h00min. Sessão de lances: Às 08h30min do dia 17/09/2026. 

Processo Nº: 067/2026 – Concorrência Eletrônica nº. 008/2026 - 

Comissão: Pregoeira e equipe de apoio. Nat.: Serviço – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E 

REQUALIFICAÇÃO DE UM TRECHO DA RUA SANTA 

LUZIA, DA CIDADE DE CARNAÍBA, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, CONTEMPLANDO A IMPLANTAÇÃO DE 

CICLOVIA, CALÇADA, CANTEIROS, JARDINS, GUARDA 

CORPO, BANCOS, ILUMINAÇÃO, SINALIZAÇÃO, 

ARBORIZAÇÃO E PROTEÇÃO DE ENCOSTA. Valor estimado 

total de R$ 1.194.312,92 (um milhão cento e noventa e quatro mil 

trezentos e doze reais e noventa e dois centavos). Início do 

acolhimento: 03/09/2026 às 12h:00min. Encerramento do acolhimento 

e abertura das propostas: 25/09/2026 às 08h00min. Sessão de lances: 

Às 08h30min do dia 25/09/2026. Processo Nº: 069/2026 – 

Concorrência Eletrônica nº. 010/2026 - Comissão: Pregoeira e equipe 

de apoio. Nat.: Serviço – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

REFORMA DO MERCADO MUNICIPAL, NESTA CIDADE DE 

CARNAÍBA-PE. Valor estimado total de R$ 1.958.542,67 (um 

milhão novecentos e cinquenta e oito mil quinhentos e quarenta e dois 

reais e sessenta e sete centavos). Início do acolhimento: 03/09/2026 às 

12h:00min. Encerramento do acolhimento e abertura das propostas: 

24/09/2026 às 08h00min. Sessão de lances: Às 08h30min do dia 

24/09/2026. Editais completos no site: https://bnc.org.br/ ou 

https://carnaiba.pe.gov.br/transparencia/. Mais informações: Prefeitura 

Municipal de Carnaíba - PE situada à Rua Presidente Kennedy, nº 

283, Centro, Carnaíba PE inscrita no CNPJ sob o nº. 

11.367.414/0001-70 (CEP: 56.820-000) e e-mail: 

licitacao@carnaiba.pe.gpv.br no horário das 07h00min às 13h00min 

de segunda a sexta-feira.  

  

Carnaíba PE, 02/09/2026.  

  

THIAGO SIQUEIRA LIMA -  
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos.  

Publicado por: 
Layanny Barbosa de Andrade Lima 

Código Identificador:942D65D9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.223/2026 

 

EMENTA: Denomina Rua no Povoado de Lagoa do 

Caroá de Rua LEANDRO PINHEIRO NUNES. 

  

O Prefeito do Município de Carnaíba, WAMBERG ANTÔNIO 

GOMES AMARAL, Estado de Pernambuco, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas por Lei Orgânica Municipal, faz 

saber que o plenário da Câmara Municipal de Vereadores decreta, e, 

eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica denominada de Rua LEANDRO PINHEIRO NUNES 

a rua que se inicia na esquina da residência do Sr. Damião Almeida 

até a Escola Martiliano Martins, no Povoado de Lagoa do Caroá, zona 

rural deste Município. 

  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Carnaíba, 01 de setembro de 2026. 

 

WAMBERG ANTÔNIO GOMES AMARAL 
Prefeito 

Publicado por: 
Karine Imaculada Nunes de Carvalho 

Código Identificador:C60C27E5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 

PORTARIA Nº 327/2026 

 

O Excelentíssimo Senhor WAMBERG ANTÔNIO GOMES 

AMARAL, prefeito do Município de Carnaíba, localizada no Estado 

de Pernambuco no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal de Carnaíba — PE; 

  

RESOLVE: 
  

Art 1º – EXONERAR a senhora LUZIA GOMES DA SILVA, CPF 

nº 050.693.074-28 do cargo de ASSESSORA TÉCNICA DO 

CREAS do Município de Carnaíba, Estado de Pernambuco. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 01 de setembro de 2026. 

  

WAMBERG ANTÔNIO GOMES AMARAL 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Karine Imaculada Nunes de Carvalho 

Código Identificador:6D56C468 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARNAUBEIRA DA PENHA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA DA PENHA-PE 

EXTRATO DE SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

233/2024 

CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA 

DA PENHA-PE 

CONTRATADO: PAULO CESAR GOMES CORDEIRO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 56.343.351/0001-50. 

OBJETIVO: Contratação de serviços jurídicos especializados de 

assessoramento, consultoria e planejamento das compras e 

contratações públicas, para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Carnaubeira da Penha-PE, Fundo Municipal de Saúde, 

Fundo Municipal de Educação e Fundo Municipal de Assistência 

Social, no implemento dos procedimentos administrativos de 

licitações, adesões, dispensas, inexigibilidades, parcerias público-

privadas, convênios, contratos administrativos e contratos de 

parcerias. 

DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE- CLÁUSULA SEGUNDA DA 

PRORROGAÇÃO - O presente aditivo tem como objeto a 

prorrogação contratual por mais 12 meses com início na data de 

19/08/2026 e encerramento em 19/08/2027 permitindo assim uma 

melhor execução dos serviços 

CLÁUSULA SEGUNDA – REAJUSTE DE PREÇO- O presente 

contrato fica reajustado conforme tabela do INPC, referente a junho 

de 2026, apresentou variação de 0,14% no mês, acumulando 4,33% 

nos últimos 12 meses. O acréscimo será 4,33% conforme INPC 

aplicado. 

INEXIGIBILIDADE 022/2024 

VALOR: R$ 75.117,60 (setenta cinco mil cento e dezessete reais e 

sessenta centavos). 

DATA: 19/08/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses  

Publicado por: 
Maria da Penha Nunes 

Código Identificador:579D347C 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE ARP 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA DA PENHA 

EXTRATO DE ARP Nº 017/2026 
  

GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARNAUBEIRA DA PENHA - CNPJ 35.444.991/0001-86 

REGISTRADA: M DE L DE MOURA XAVIER, com sede a Rua 

Soldado Francisco Rodrigo dos Anjos, nº 52, Centro, Carnaubeira da 

Penha – PE, inscrito no CNPJ 07.287.606/0001-07  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 020/2026; 

OBJETO: o Registro de preços visando à eventual contratação de 

empresa do ramo para aquisição parcelada de material de construção 

destinados a atender as necessidades da Secretaria de Obras 

Infraestrutura e Serviços Públicos, conforme esse termo de referência, 

quantitativos e demais documentos constantes nos autos, conforme 

especificações contidas no Termo de referência e Edital Pregão 

Eletrônico nº 020/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independente de 

transcrição 

VALOR: R$1.311.160,44 (Um milhão trezentos e onze mil cento e 

sessenta reais e quarenta quatro centavos). 

DATA: 02/09/2026 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

Publicado por: 
Maria da Penha Nunes 

Código Identificador:7880E1CD 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA DA PENHA-PE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 291/2026 

CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA 

DA PENHA-PE 

CONTRATADO: MARCOS ANTONIO BARBOSA DE LIMA, 

inscrita no CNPJ/MF 63.305.942/0001-06 

OBJETIVO: contrato a Prestação de serviços artísticos da atração 

musical abaixo discriminada, representada pela CONTRATADA, para 

execução de apresentação de show musical Infantil 05 de setembro de 

2026, com duração de 02h00m, no horário das 16h00m, durante os 

FESTEJOS TRADICIONAIS DO NOVENÁRIO DA PADROEIRA 

NOSSA SENHORA DA PENHA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 

CARNAUBEIRA DA PENHA/PE, - 01 (um) espetáculo com o artista 

“TIO MARQUINHOS E SEUS PERSONAGENS” 

INEXIGIBILIDADE Nº 025/2026 

VALOR: de R$ 21.000,00 (vinte um mil reais) 

DATA: 02/09/2026 

VIGÊNCIA: 02/09/2026 à 05/09/2026 

Publicado por: 
Maria da Penha Nunes 

Código Identificador:23DB2363 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA DA PENHA 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA DA PENHA - 

PE, tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 020/2026, 

Processo Licitatório nº 051/2026, de 18 de agosto de 2026, cujo 

objeto é o Registro de preços visando à eventual contratação de 

empresa do ramo para aquisição parcelada diariamente de material de 

construção destinados a atender as necessidades da Secretaria de obras 

Infraestrutura e Serviços Públicos, conforme esse termo de referência, 

quantitativos e demais documentos constantes nos autos, com COTAS 

EXCLUSIVAS PARA PARTICIPAÇÃO de Empresa de Pequeno 

Porte – EPP, Microempresa – ME e Microempreendedor Individual – 

MEI, conforme Artigo 48º, Inciso III da Lei Complementar nº 

123/2006. Resolve HOMOLOGAR o presente certame, favorecendo a 

empresa: M DE L DE MOURA XAVIER, inscrita no CNPJ nº 

07.287.606/0001-07 totalizando um valor de R$ 1.311.160,44 (Um 

milhão trezentos e onze mil centos e sessenta reais e quarenta quatro 

centavos). 
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Por ter apresentado a melhor proposta e condições para a Prefeitura 

Municipal de Carnaubeira da Penha e por cumprir regularmente as 

formalidades do Edital e das Leis. 

  

Carnaubeira da Penha - PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ELÍZIO SOARES FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria da Penha Nunes 

Código Identificador:7E1CF08D 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

 

RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 025/2026 

Tendo em vista estarem presentes os pressupostos administrativos da 

legislação que regem a matéria, RATIFICO E AUTORIZO a 

contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com 

fundamento no art. ART. 74, INC. II da Lei 14.133, considerando 

Pareceres emitidos pela Assessoria Jurídica e Controle Interno, em 

favor de: BL APRESENTAÇÕES ARTISTICAS LTDA - EPP, com o 

objeto: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA: DANIEL TEXEIRA 

DOS SANTOS-ME, CNPJ Nº 13.182.045/0001-76, 

REPRESENTANTE EXCLUSIVO DO ARTISTA “TIO 

MARQUINHO E SEUS PERSONAGENS”, PARA A 

REALIZAÇÃO DOS FESTEJOS TRADICIONAIS DO 

NOVENÁRIO DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DA PENHA, 

NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CARNAUBEIRA DA PENHA/PE, 

NO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2026, COM DURAÇÃO DE 

02H00M, NO HORÁRIO DE 16H00m, no valor de R$ 21.000,00 

(vinte e um mil reais). Despesa que irá ocorrer pela seguinte Dotação 

Orçamentária: 

020290- Sec.de Turismo, Cultura e Meio Ambiente 

13.392.5005.2067.0000- Apoio aos Eventos/Festas culturais 

Populares Trad. E Educacional 

3.3.90.00.00- Aplicações Diretas 

E, para a eficácia dos atos, DETERMINO que a presente ratificação 

seja publicada no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco, 

conforme prevê o art. 72, § único, da Lei n° 14.133/2021. 

  

Carnaubeira da Penha – PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ELIZIO SOARES FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria da Penha Nunes 

Código Identificador:508F01AB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CARPINA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PL Nº 030/2026 - PMC 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARPINA/PE. 

AVISO DE CREDENCIAMENTO – UASG: 932218 
  

Processo Administrativo Nº 030/2026-FMS. 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-FMS. Objeto: credenciamento 

de pessoas jurídicas especializadas para a prestação, de forma 

complementar à Rede Municipal de Saúde, de serviços de exames de 

diagnóstico por imagem, exames funcionais e gráficos, sob demanda, 

destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS 

encaminhados pelo Município de Carpina/PE, conforme 

procedimentos e códigos da Tabela SIGTAP/SUS, quantitativos 

estimados, especificações técnicas e valores unitários consolidados 

pela Administração Municipal. RECEBIMENTO DO 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: A partir do dia 08 de 

SETEMBRO de 2026 até 08 de SETEMBRO de 2027. LOCAL DE 

ENTREGA DOS DOCUMENTO: os documentos pertinentes ao 

credenciamento de acordo com o presente edital e anexos serão 

recebidos na Prefeitura Municipal de Carpina com sede na Praça São 

José, nº 95 – Bairro São José – Carpina – Pernambuco, ou através do 

e-mail carpina.cpl@gmail.com. O Edital na íntegra poderá ser retirado 

através no Sistema COMPRAS.GOV.BR do Portal de Compras do 

Governo Federal, www.gov.br/compras e também no site Oficial do 

Município: www.carpina.pe.gov.br ou na Prefeitura Municipal, na 

Sala da CPL, sito a Praça São José, 95 – Bairro: São José – Carpina – 

PE. 

  

Carpina, 02/09/2026. 

  

ERONILDO DA SILVA GOMES, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Eronildo da Silva Gomes 

Código Identificador:734A29CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA IPMC Nº 053-A/2026 

 

PORTARIA IPMC Nº 053-A/2026 

  

EMENTA: Nomeia os membros do Comitê de 

Investimentos do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Carpina – 

IPMC. 

  

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARPINA – 

IPMC, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto 

nos arts. 15 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 003, de 30 

de outubro de 2025, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR os seguintes membros para compor o COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARPINA – 

IPMC: 

I – Suzana Maria de Santana – Diretora-Presidente do IPMC; 

II – Luciano de Souza Lima Junior – Diretor Administrativo e 

Financeiro do IPMC; 

III – José Rinaldo Dias de Oliveira – Diretor Previdenciário do IPMC, 

indicado pela Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º O Comitê de Investimentos, vinculado à Diretoria Executiva 

do IPMC, participará do processo decisório referente à formulação e 

execução da política de investimentos dos recursos do Regime Próprio 

de Previdência Social – RPPS, nos termos da Lei Complementar 

Municipal nº 003/2025. 

Art. 3º O membro indicado pela Chefe do Poder Executivo terá 

mandato de 02 (dois) anos, admitida a recondução, conforme disposto 

no § 2º do art. 15 da Lei Complementar Municipal nº 003/2025. 

Art. 4º Os membros do Comitê deverão atender aos requisitos 

estabelecidos no art. 16 da Lei Complementar Municipal nº 003/2025, 

inclusive quanto à certificação profissional exigida para o exercício da 

função. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Carpina/PE, 19 de agosto de 2026. 

  

SUZANA MARIA DE SANTANA 
Diretora-Presidente - IPMC  

Publicado por: 
Maria Christina Nascimento de Andrade 

Código Identificador:28C3C8EE 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CEDRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 117 - FMS 

 

EXTRATO DE CONTRATO 117/2026 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 117/2026 - Processo 

Administrativo 04.03.26.002, Processo Licitatório 007/2026 

(REEDIÇÃO), Pregão Eletrônico 007/2026 (REEDIÇÃO). Natureza 

do Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. Contratante: 

Fundo Municipal de Saúde do Cedro PE. Contratada: EVANDRO 

DOS SANTOS SILVA FEIRANTE LTDA EPP, Pessoa jurídica de 

direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob nº 09.061.057/0001-75, com 

sede na Rua Martiniana Filgueira Soares, 65, Bairro Augusto de 

Alencar Sampaio, Salgueiro/PE. Valor: R$ 811.986,70 (oitocentos e 

onze mil, novecentos e oitenta e seis reais e setenta centavos). 
  

Cedro (PE), DATA 27/08/2026,  

  

ASS: JANICLEIA ANGELO DOS SANTOS – Gestor do Fundo 

Municipal de Saúde do Cedro – Pernambuco. 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:5ADC8529 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 118 - FG 

 

EXTRATO DE CONTRATO 118/2026 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118/2026 - Processo 

Administrativo 04.03.26.002, Processo Licitatório 007/2026 

(REEDIÇÃO), Pregão Eletrônico 007/2026 (REEDIÇÃO). Natureza 

do Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. Contratante: 

Fundo Municipal de Educação do Cedro PE. Contratada: 

EVANDRO DOS SANTOS SILVA FEIRANTE LTDA EPP, 

Pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

09.061.057/0001-75, com sede na Rua Martiniana Filgueira Soares, 

65, Bairro Augusto de Alencar Sampaio, Salgueiro/PE. Valor: R$ 

81.060,80 (oitenta e um mil, sessenta reais e oitenta centavos). 
  

Cedro (PE), DATA 27/08/2026,  

  

ASS: ANNA ERICKA TAVARES QUENTAL CRUZ LEANDRO – 

Gestor do Fundo Municipal de Educação do Cedro – Pernambuco. 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:6B7CB586 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 119 - FMAS 

 

EXTRATO DE CONTRATO 119/2026 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2026 - Processo 

Administrativo 04.03.26.002, Processo Licitatório 007/2026 

(REEDIÇÃO), Pregão Eletrônico 007/2026 (REEDIÇÃO). Natureza 

do Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. Contratante: 

Fundo Municipal de Assistência Social do Cedro PE. Contratada: 

EVANDRO DOS SANTOS SILVA FEIRANTE LTDA EPP, 

Pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

09.061.057/0001-75, com sede na Rua Martiniana Filgueira Soares, 

65, Bairro Augusto de Alencar Sampaio, Salgueiro/PE. Valor: R$ 

165.190,00 (cento e sessenta e cinco mil, cento e noventa reais). 
Cedro (PE), DATA 27/08/2026, ASS: MERCIA BEM ELIAS – 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social do Cedro – 

Pernambuco. 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:CD6F6EF4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO - 

FG 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

CONTRATO Nº: 169/2025 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DO CEDRO – 

FUNDO GERAL. 

  

CONTRATADO: ANDRE FELIPE RAMOS DE C PEREIRA 

COMERCIO, inscrita no CNPJ Nº. 15.789.242/0001-83, com sede 

na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 215, Bairro Nossa Senhora das 

Graças, Salgueiro/PE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ANDRE 

FELIPE RAMOS DE CARVALHO PEREIRA, CPF/MF nº. 

xxx.780.254-xx. 

  

OBJETO DO PROCESSO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS 

GLP, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. 

  

OBJETO: Prorrogação do Prazo da Vigência do Contrato é de 12 

(doze) meses. 

  

FUDAMENTO LEGAL – Lei Nº: 14.133/2021 e demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

  

Cedro/PE, 28 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS 
Gestora do Fundo Geral do Cedro/PE 

Contratante 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:9659AE25 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO - 

FMAS 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

CONTRATO Nº: 172/2025 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO CEDRO/PE – FUNDO 

MUNICIAPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA). 

  

CONTRATADO: ANDRE FELIPE RAMOS DE C PEREIRA 

COMERCIO, inscrita no CNPJ Nº. 15.789.242/0001-83, com sede 

na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 215, Bairro Nossa Senhora das 

Graças, Salgueiro/PE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ANDRE 

FELIPE RAMOS DE CARVALHO PEREIRA, CPF/MF nº. 

xxx.780.254-xx. 

  

OBJETO DO PROCESSO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS 

GLP, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. 

  

OBJETO: Prorrogação do Prazo da Vigência do Contrato é de 12 

(doze) meses. 
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FUDAMENTO LEGAL – Lei Nº: 14.133/2021 e demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

  

Cedro/PE, 28 de agosto de 2026. 

  

Fundo Municipal de Assistência Social do Cedro/PE 

MERCIA BEM ELIAS 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

Contratante 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:83ED759A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO - 

FME 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

CONTRATO Nº: 171/2025 
  

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação – Fundo 

Municipal de Educação. 

  

CONTRATADO: ANDRE FELIPE RAMOS DE C PEREIRA 

COMERCIO, inscrita no CNPJ Nº. 15.789.242/0001-83, com sede 

na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 215, Bairro Nossa Senhora das 

Graças, Salgueiro/PE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ANDRE 

FELIPE RAMOS DE CARVALHO PEREIRA, CPF/MF nº. 

xxx.780.254-xx. 

  

OBJETO DO PROCESSO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS 

GLP, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. 

  

OBJETO: Prorrogação do Prazo da Vigência do Contrato é de 12 

(doze) meses. 

  

FUDAMENTO LEGAL – Lei Nº: 14.133/2021 e demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

  

Cedro/PE, 28 de agosto de 2026. 

  

Secretária Municipal de Educação do Cedro/PE 

ANNA ERICKA TAVARES QUENTAL CRUZ LEANDRO 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Contratante 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:29826A99 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO - 

FMS 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

CONTRATO Nº: 170/2025 
  

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde – Fundo 

Municipal de Saúde. 

  

CONTRATADO: ANDRE FELIPE RAMOS DE C PEREIRA 

COMERCIO, inscrita no CNPJ Nº. 15.789.242/0001-83, com sede 

na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 215, Bairro Nossa Senhora das 

Graças, Salgueiro/PE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ANDRE 

FELIPE RAMOS DE CARVALHO PEREIRA, CPF/MF nº. 

xxx.780.254-xx. 

  

OBJETO DO PROCESSO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS 

GLP, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE CEDRO-PE. 

  

OBJETO: Prorrogação do Prazo da Vigência do Contrato é de 12 

(doze) meses. 

  

FUDAMENTO LEGAL – Lei Nº: 14.133/2021 e demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

  

Cedro/PE, 28 de agosto de 2026. 

  

Secretária Municipal de Saúde 

JANICLEIA ANGELO DOS SANTOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde do Cedro/PE 

Contratante 

  

Publicado por: 
João Paulo Silva 

Código Identificador:37BF6681 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHÃ GRANDE 

AVISO DE RESULTADO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 070/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 015/2026. Objeto:Registro de preços, com 

validade de 12(doze) meses, visando a aquisição parcelada de 

Material Médico Hospitalar (MMH), para suprir as necessidades do 

Hospital Geral Alfredo Alves De Lima (HGAAL), Centro De Atenção 

Psicossocial (CAPS), Serviço De Atendimento Médico De Urgência 

(SAMU), Unidades De Saúde Da Família (USF), Vigilâncias, 

Residências Terapêutica, CIS e Centro De Fisioterapia, conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no 

instrumento convocatório. Empresa: MEDBRASIL ATACADISTA 

HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 63.063.868/0001-50, localizada na 

Rua Adalberto Coimbra, 240, Jardim Jordão, CEP: 54315/110 - 

Jaboatão dos Guararapes/PE. Lotes: 1, 2, 8, 9, 20, 21, 37, 41, 42, 46, 

54, 55, 74, 93, 96, 97, 98, 99, 101, 105, 127, 128, 129, 130, 131, 133, 

138, 144, 145, 152, 153, 156, 168, 169, 170, 173, 174, 178, 180, 184, 

186, 188, 189, 193, 206, 207, 208, 209, 212, 213, 214, 215, 223, 224, 

225, 227, 229, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 

243, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 

265, 266, 267, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 

281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 293, 294, 

295, 296, 297, 300, 301, 302, 303, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 310, 

311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 319. Valor Global: R$ 

210.723,75 (duzentos e dez mil, setecentos e vinte e três reais e 

setenta e cinco centavos). Empresa: A S M DE SIQUEIRA 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 57.441.607/0001-24, 

localizada na Rua Felinto De Farias Castro, 116, Cruzeiro, 

Gravatá/PE. Lotes: 13, 14, 17, 18, 19, 30, 35, 36, 45, 48, 49, 50, 53, 

57, 62, 66, 67, 68, 78, 80, 82, 84, 86, 88, 121, 122, 123, 124, 126, 137, 

139, 143, 146, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 167, 175, 176, 182, 

190, 191, 219, 220, 299. Valor Global: R$ 374.571,60 (trezentos e 

setenta e quatro mil, quinhentos e setenta e um reais e sessenta 

centavos). Empresa: GOLD FARMA LTDA, CNPJ Nº 

65.912.005/0001-36, localizada na Rua Dom Miguel, 132, Manoel 

Simões, Chã Grande/PE, Cep: 55.636-000. Lotes: 3, 4, 5, 6, 7, 10, 11, 

12, 15, 16, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 38, 39, 40, 43, 

44, 47, 51, 52, 56, 58, 59, 60, 61, 63, 64, 65, 69, 70, 71, 72, 73, 75, 76, 

77, 79, 81, 83, 85, 87, 89, 90, 91, 92, 94, 95, 100, 102, 103, 104, 106, 

107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 125, 134, 135, 

136, 140, 141, 142, 147, 148, 149, 150, 151, 154, 155, 164, 165, 166, 

171, 172, 177, 179, 183, 185, 187, 192, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 

200, 201, 202, 203, 204, 205, 210, 211, 216, 217, 218, 221, 222, 226, 

228, 230, 231, 244, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 268, 269, 298. 
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Valor Global: R$ 846.101,13 (oitocentos e quarenta e seis mil, cento 

e um reais e treze centavos). Empresa: SAUDENORD COMERCIO 

HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 62.077.080/0001-30, localizada na 

AV Manoel Borba, 720 – Centro, CEP: 56800-123 - Afogados da 

Ingazeira/PE. Lotes: 118, 119, 120, 132. Valor Global: R$ 49.998,60 

(quarenta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta 

centavos.). Lote Fracassado: 181. Classificadas e habilitadas no 

certame. Diante do resultado o Fundo Municipal de Saúde de Chã 

Grande comunica a Adjudicação e Homologação do objeto em favor 

das empresas vencedoras em 01 de agosto de 2026. 

  

Chã Grande-PE, 02 de agosto de 2026. 

  

JAIRO AMORIM PAIVA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Alana Laís de Menezes Batista 

Código Identificador:15BFF001 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ GRANDE 

EXTRATO CONTRATO Nº 077/2026 

 

 

CONTRATO Nº 077/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

058/2026 – CONCORRÊNCIA Nº 004/2026. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA, VISANDO A CONSTRUÇÃO DA 2ª 

ETAPA DA ARQUIBANCADA DO ESTÁDIO MUNICIPAL 

EWERSON SIMÕES BARBOSA, LOCALIZADA NA JOSÉ 

PEREIRA LINS, BAIRRO BEATRIZ ALVES, CHÃ GRANDE/PE, 

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. EMPRESA: 

ALX EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ Nº: 28.631.058/0001-

52. VALOR: R$ 420.806,04 (QUATROCENTOS E VINTE MIL, 

OITOCENTOS E SEIS REAIS E QUATRO CENTAVOS). 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. DATA DE ASSINATURA: 

27/08/2026. 

  

SANDRO CORRÊA DOS SANTOS 
Prefeito Municipa 

  

Publicado por: 
Alana Laís de Menezes Batista 

Código Identificador:B4EF1BA4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CONDADO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Condado/Pernambuco, por intermédio do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, faz saber aos 

interessados que se encontra disponível o Edital do PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO Nº 026/2026, 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 - SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº011/2026 – Tipo: Menor Preço por 

Item. Objeto Descr.: Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado 

de combustíveis automotivos, compreendendo gasolina comum e óleo 

diesel S-10, e de Agente Redutor Líquido Automotivo – ARLA 32, 

destinados ao abastecimento da frota oficial da Prefeitura Municipal 

de Condado/PE. Valor total estimado da contratação: R$ 3.473.877,42 

(três milhões e quatrocentos e setenta e três mil e oitocentos e setenta 

e sete reais e quarenta e dois centavos). A sessão pública dar-se-á no 

dia 17 de setembro de 2026, às 09h00min, através do Sistema BNC 

(www.bnccompras.com). Mais informações poderão ser obtidas 

através do telefone (81) 3642-1031 ou do e-mail 

licitacao@condado.pe.gov.br. 

  

Condado/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

 

MANUEL SOARES DE LUCENA NETO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Alex Lucas Dos Santos Silva 

Código Identificador:CD4C69E3 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CORRENTES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 829/2026. 

 

EMENTA: “Altera a Lei Municipal nº 805, de 22 de 

outubro de 2025, para adequar a destinação de 

receitas de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

aos ditames do art. 158, I, da Constituição Federal e o 

Tema 1130 do Supremo Tribunal Federal, estabelecer 

mecanismos de salvaguarda do equilíbrio financeiro e 

atuarial do IPSEC, e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORRENTES, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições, conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, faz saber que o povo, através de seus 

representantes, aprovou e em seu nome, sanciona a seguinte Lei. 

  

Art. 1º A Lei Municipal nº 805, de 22 de outubro de 2025, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 51. (…) 

§ 1º (…) 

§ 2º (REVOGADO). 

§ 3º (…)" (NR) 

“Art. 52. (…) 

XII – (REVOGADO); 

(…) 

§ 4º (…)" (NR) 

Art. 2º A Lei Municipal nº 805, de 22 de outubro de 2025, passa a 

vigorar acrescida do art. 51-A, com a seguinte redação: 

“Art. 51-A. Os valores arrecadados a título de Imposto sobre a Renda 

e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte (IRRF), incidentes 

sobre os rendimentos e proventos de aposentadoria e pensão pagos 

pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Correntes – IPSEC, constituem receita tributária originária e privativa 

do Tesouro Municipal, nos termos do art. 158, inciso I, da 

Constituição Federal. 

§ 1º Os recursos retidos na fonte pelo IPSEC a título de IRRF deverão 

ser integralmente repassados e escriturados em favor da Conta Única 

do Tesouro Municipal até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente 

ao da ocorrência do fato gerador e da respectiva retenção na folha de 

pagamento. 

§ 2º A obrigação de repasse prevista no caput e no § 1º deste artigo 

abrange a totalidade dos valores retidos na fonte a título de IRRF pelo 

IPSEC a partir da entrada em vigor da Lei Municipal nº 805, de 22 de 

outubro de 2025. 

§ 3º A regularização e a transferência dos valores acumulados e 

retidos desde a vigência da Lei Municipal nº 805/2025 até a 

publicação desta Lei serão operacionalizadas de forma pactuada entre 

a Secretaria Municipal de Finanças (SEMFIN) e o IPSEC no prazo de 

até 180 (cento e oitenta) dias, mediante prévia conciliação contábil e 

bancária, admitido o parcelamento ou a compensação financeira com 

repasses patronais correntes, preservada a liquidez imediata para o 

pagamento dos benefícios previdenciários." 

Art. 3º A Lei Municipal nº 805, de 22 de outubro de 2025, passa a 

vigorar acrescida do art. 51-B, com a finalidade de assegurar a higidez 

orçamentária e a solvência do regime previdenciário: 

“Art. 51-B. Fica assegurada a intangibilidade do equilíbrio financeiro 

e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Correntes, nos termos do art. 40 da Constituição Federal. 

§ 1º No prazo de até 90 (noventa) dias contados da publicação desta 

Lei, o IPSEC promoverá, por meio de atuário legalmente habilitado, 

reavaliação atuarial extraordinária para mensurar os eventuais reflexos 

da supressão das receitas de IRRF como fonte de custeio do fundo 

previdenciário. 
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§ 2º Caso a reavaliação atuarial aponte surgimento ou agravamento de 

déficit financeiro ou atuarial decorrente da desvinculação das receitas 

de IRRF, o Poder Executivo Municipal adotará, obrigatoriamente e de 

imediato, uma ou mais das seguintes medidas compensatórias: 

I – instituição ou readequação de plano de amortização do déficit 

atuarial, por meio de aportes financeiros mensais suplementares a 

cargo do Tesouro Municipal; 

II – repasse de aportes extraordinários de cobertura financeira direta; 

III – vinculação de outras receitas livres ou da cota-parte de 

transferências constitucionais em montante estritamente equivalente à 

necessidade atuarial apurada. 

§ 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 

orçamentários adicionais no orçamento vigente, bem como a 

consignar dotações orçamentárias específicas nas leis orçamentárias 

subsequentes (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual), destinadas ao cumprimento integral das 

obrigações e aportes de que trata este artigo." 

Art. 4º Ficam expressamente revogados o § 2º do art. 51 e o inciso XII 

do art. 52 da Lei Municipal nº 805, de 22 de outubro de 2025. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros e contábeis, no que tange à regularização dos 

repasses de que trata o § 2º do art. 51-A, à data de vigência da Lei 

Municipal nº 805, de 22 de outubro de 2025.  

  

Gabinete do Prefeito, 02 de setembro de 2026. 

  

Correntes/PE, 02/09/2026. 

  

EDIMILSON DA BAHIA DE LIMA GOMES 
Prefeito  

Publicado por: 
Luiz Carlos de Oliveira 

Código Identificador:58B99E6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

036/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

 

Objeto: Registro de Preços para a aquisição de 01 (um) Caminhão 

Caçamba Basculante, novo (zero quilômetro), de primeiro uso, 

destinado ao fortalecimento da capacidade operacional da Secretaria 

Municipal de Agricultura, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 793.900,00 (setecentos e noventa 

e três mil e novecentos reais): JOHNY CANDIDO MENDES LTDA 

(04484388000102) com os lotes: 1 no valor total de R$ 793.900,00 

(setecentos e noventa e três mil e novecentos reais). 

  

Correntes/PE, 02/09/2026. 

  

REINALDO GONÇALVES DOS PASSOS  
Autoridade Competente 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

036/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026  
  

Objeto: Registro de Preços para a aquisição de 01 (um) Caminhão 

Caçamba Basculante, novo (zero quilômetro), de primeiro uso, 

destinado ao fortalecimento da capacidade operacional da Secretaria 

Municipal de Agricultura, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 793.900,00 (setecentos e noventa 

e três mil e novecentos reais): JOHNY CANDIDO MENDES LTDA 

(04484388000102) com os lotes: 1 no valor total de R$ 793.900,00 

(setecentos e noventa e três mil e novecentos reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CORRENTES, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 14.133/21, e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

Correntes/PE, 02/09/2026. 

REINALDO GONÇALVES DOS PASSOS  
Autoridade Competente 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

036/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026  
  

Objeto: Registro de Preços para a aquisição de 01 (um) Caminhão 

Caçamba Basculante, novo (zero quilômetro), de primeiro uso, 

destinado ao fortalecimento da capacidade operacional da Secretaria 

Municipal de Agricultura, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Extrato do Contrato nº. 076/2026, Contratada: JOHNY CANDIDO 

MENDES LTDA., inscrita no CNPJ nº 04.484.388/0001-02 com valor 

global de R$ 793.900,00 (setecentos e noventa e três mil e novecentos 

reais). Vigência: de 20/08/2026 a 20/08/2027. 

  

Correntes/PE, 02/09/2026. 

  

REINALDO GONÇALVES DOS PASSOS  
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Luiz Carlos de Oliveira 

Código Identificador:2E9475F4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CORTÊS 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE CORTÊS 

PORTARIA CORTÊSPREV Nº 248, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

 

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria voluntária 

por idade e tempo de contribuição, com proventos 

integrais e paridade, por direito adquirido, em favor 

da servidora Valdênia Cláudia Santos Silva. 

  

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

CORTÊS – CORTÊSPREV, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 41, inciso XIII, da Lei Municipal nº 1.165, de 03 

de dezembro de 2021; 

CONSIDERANDO que compete ao Diretor Presidente do 

CORTÊSPREV expedir as portarias de concessão dos benefícios 

previdenciários; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 

003, de 15 de dezembro de 2025, que modificou o Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Cortês e estabeleceu novas regras 

para a concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão; 

CONSIDERANDO que o art. 23 da Lei Complementar Municipal nº 

003/2025 assegura, a qualquer tempo, a concessão de aposentadoria 

ao servidor que tenha cumprido os requisitos necessários à obtenção 

do benefício até a entrada em vigor da referida Lei Complementar, 

observando-se a legislação vigente na data em que implementados os 

requisitos; 

CONSIDERANDO a comprovação, no respectivo processo 

administrativo previdenciário, do preenchimento pela servidora dos 

requisitos necessários à aposentadoria antes da entrada em vigor da 

Lei Complementar Municipal nº 003/2025, configurando-se direito 

adquirido à concessão do benefício segundo a legislação então 

vigente; 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, aplicável ao presente 

caso em razão do direito adquirido preservado pela legislação 

municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder o benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 

COM PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE, por direito 

adquirido, à servidora VALDÊNIA CLÁUDIA SANTOS SILVA, 

portadora do RG nº 4.795.997 – SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 

922.494.934-72, servidora efetiva do Município de Cortês, ocupante 
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do cargo de Professora, C1. F. S. DI, Classe III, matrícula nº 86, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, com fundamento no art. 

23 e parágrafo único da Lei Complementar Municipal nº 003, de 

15 de dezembro de 2025, c/c o art. 3º da Emenda Constitucional nº 

47, de 05 de julho de 2005, observada a legislação vigente na data em 

que foram implementados os requisitos para a concessão do benefício. 

Art. 2º Os proventos de aposentadoria corresponderão à 

integralidade da remuneração do cargo efetivo em que se der a 

aposentadoria e serão revistos pela paridade, na mesma proporção e 

na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em 

atividade, observadas as disposições constitucionais e legais 

aplicáveis ao direito adquirido da beneficiária. 

Art. 3º O benefício de aposentadoria produzirá efeitos a partir da 

publicação desta Portaria. 

Art. 4º Determinar ao setor competente do CORTÊSPREV que 

proceda à publicação do presente ato e adote as providências 

necessárias ao seu encaminhamento ao Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco – TCE/PE, para fins de apreciação e 

registro, na forma e no prazo previstos na legislação vigente. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cortês/PE, 02 de setembro de 2026, 72º de Emancipação Política. 
  

EVERTON BEZERRA QUINTINO 
Diretor Presidente do CORTÊSPREV 

  

Homologa a Portaria: 

  

MARIA DE FÁTIMA CYSNEIROS SAMPAIO BORBA 
Prefeita do Município de Cortês  

Publicado por: 
Everton Bezerra Quintino 

Código Identificador:9DF5BD54 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CUMARU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 007/2026-FME PROCESSO ADM: Nº 

015/2026-FME 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE FINALIZAÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ AMÉRICO 

BARBOSA DE MEDEIROS, ESCOLA DE 6 SALAS COM 

QUADRA (ID 1108341) PADRÃO FNDE NO DISTRITO DE 

AMEIXAS, DESTE MUNICÍPIO DE CUMARU-PE. 
  

Empresas vencedoras valor total: R$ 3.108.000,00 (três milhões e 

cento e oito mil reais): COMPACTA CONSTRUÇÕES, 

SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA (01079262000156) com os 

lotes: 1 no valor total de R$ 3.108.000,00 (três milhões e cento e oito 

mil reais). 

  

A autoridade municipal do órgão FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - FME, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) , e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos 

trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do 

processo licitatório acima especificado. 

  

CUMARU (PE), quarta-feira, 2 de setembro de 2026 

  

ZENAIDE ROZANGELA MEDEIROS DA SILVA 
Autoridade Competente 

  

Publicado por: 
Anthonny Eduardo Francisco da Silva Filho 

Código Identificador:136D2A63 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CUPIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / FMAS / 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

1º TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2025 

- PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2025 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 008/2025.  
  

O presente Termo Aditivo tem por objeto restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços nº 025/2025, 

exclusivamente quanto ao item 9, mediante a alteração do preço 

unitário registrado de R$ 4.874,98 (quatro mil, oitocentos e setenta e 

quatro reais e noventa e oito centavos) para R$ 9.913,74 (nove mil, 

novecentos e treze reais e setenta e quatro centavos), conforme 

instrução do pedido e análise dos elementos de custo apresentados 

pela empresa, já manifestado administrativamente, por meio de 

comunicado de resposta ao Pedido de Reequilíbrio de Preço, 

17/08/2026, e parecer do setor técnico, usado como referência, 

Departamento de Compras do Município de Cupira/PE; elementos 

técnicos, fiscais e mercadológicos constantes dos autos. 

  

A recomposição fundamenta-se no art. 82, inciso VI, e no art. 124, 

inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021; no Decreto 

Municipal nº 020/2024; na Cláusula Segunda, § 2º; e na Cláusula 

Sexta, item 6.1 e §§ 2º, 3º, 4º e 8º, da Ata de Registro de Preços nº 

025/2025, além da decisão administrativa motivada constante do 

processo. 

  

CONTRATADA, a empresa 3P DISTRIBUIDORA E 

COMERCIO DE INFORMATICA LTDA, pessoa jurídica de 

direito, inscrita no CNPJ nº 11.957.607/0001-80. O mesmo, termo 

aditivo, encontra-se à disposição para qualquer interessado, na Sala da 

Licitação, localizada na Rua Desembargador Felismino Guedes, nº 

135, 1º Andar, Centro, Cupira - PE.  

Publicado por: 
Nicolas Adam Luna de Holanda 

Código Identificador:3124C670 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

012/2026 FMS 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CUSTÓDIA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Licitatório Nº: 015/2026-FMS. Pregão Eletrônico Nº 

012/2026-FMS. Serviço. Tipo menor preço global do lote. 

Contratação de empresa especializada para implantação de projeto de 

modernização da área da saúde, contemplando solução integrada de 

informática para gestão das Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

incluindo sistema de Prontuário Eletrônico, sistema de 

monitoramento, gerenciamento e análise de banco de dados do 

prontuário eletrônico, solução de informatização das atividades dos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS), Sistema de Informação 

Hospitalar customizado, implantação, parametrização, integração. 

Valor: R$ 861.555,47. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 

18 de setembro de 2026. Início da fase de lances: 09:15 horas do dia 

18 de setembro de 2026. No site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 023/24; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Edital, anexos e outras 

informações podem ser obtidos no mesmo endereço eletrônico da 

sessão de abertura; pelos endereços eletrônicos: 

www.custodia.pe.gov.br; www.gov.br/pncp ou através do Fone: (087) 

3848–1422, no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, ou, 

ainda, através de solicitação por e-mail: cpl.custodiape@gmail.com.  
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Custodia, 01/09/2026.  

  

GEORGE FERNANDES LUCENA. 
Pregoeiro Oficial.(**) 

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:54A88CEA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

012/2026 PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Licitatório Nº: 015/2026-PMC. Pregão Eletrônico Nº 

012/2026-PMC. Serviço. Tipo MAIOR TAXA (MAIOR 

PERCENTUAL ÚNICO DE DESCONTO). Contratação de empresa 

para realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva 

incluindo reposição de peças, acessórios, serviços de mecânica, 

elétrica geral e demais serviços conforme termo de referência, para 

frota de veículos automotores e máquinas da prefeitura suas diversas 

secretarias, do município de Custódia–PE, com maior percentual 

único de desconto. Valor: R$ 1.500.000,00. Abertura da sessão 

pública: 08:00 horas do dia 18 de setembro de 2026. Início da fase de 

lances: 08:15 horas do dia 18 de setembro de 2026. No site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Federal nº 10.024/2019/19; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 023/24; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Edital, anexos e outras informações podem ser 

obtidos no mesmo endereço eletrônico da sessão de abertura; pelos 

endereços eletrônicos: www.custodia.pe.gov.br; 

cpl.custodiape@gmail.com; www.gov.br/pncp ou através do Fone: 

(87) 38481422, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis.  

  

Custodia, 31/08/2026.  

  

GEORGE FERNANDES LUCENA.  
Pregoeiro Oficial.(*) 

  

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:07AC3B8E 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE DORMENTES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DORMENTES 

AVISO DE EDITAL CREDENCIAMENTO 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Dormentes/PE, por intermédio da 

Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará Credenciamento nº 001/2026, nos termos da legislação 

vigente. OBJETO: Credenciamento para contratação de carros-pipa 

com condutor, por pessoa física ou jurídica, equipados com motor-

bomba, mangote e conexões, destinados à distribuição de água por 

meio de carro-pipa no Município de Dormentes/PE, visando atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Governo e 

Inovação. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: terá início em 04 de setembro 

de 2026, devendo os interessados apresentar os envelopes 

fechados/lacrados, de forma a não permitir sua violação, no Protocolo 

da Prefeitura Municipal de Dormentes/PE. Fone/fax: 0xx87-3865-

1550 ou em download nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.dormentes.pe.gov.br,  

  

Dormentes (PE), 02 de setembro de 2026.  

  

IARA CAVALCANTI DE MACEDO – 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Samila Rodrigues Purificação 

Código Identificador:93134701 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DORMENTES 

AVISO DE EDITAL CREDENCIAMENTO 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Dormentes/PE, por intermédio da 

Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará Credenciamento nº 002/2026, nos termos da legislação 

vigente. OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas 

para a prestação de serviços de mão de obra, remunerados por hora 

efetivamente trabalhada, nas funções de pedreiro, ajudante de 

pedreiro, eletricista, encanador, pintor, gesseiro, capinador e 

jardineiro, carpinteiro e metalúrgico, destinados à manutenção 

preventiva e corretiva, conservação, reforma e adequação da 

infraestrutura, das edificações e dos bens públicos urbanos e rurais do 

Município de Dormentes/PE, PARA ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DE TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, sob 

gerenciamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos. RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: terá início em 04 de setembro de 2026, devendo 

os interessados apresentar os envelopes fechados/lacrados, de forma a 

não permitir sua violação, no Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Dormentes/PE. Fone/fax: 0xx87-3865-1550 ou em download nos 

seguintes endereços eletrônicos: www.dormentes.pe.gov.br,  

  

Dormentes (PE), 02 de setembro de 2026. 

  

IARA CAVALCANTI DE MACEDO – 
Pregoeira.  

Publicado por: 
Samila Rodrigues Purificação 

Código Identificador:E8356A74 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ESCADA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESCADA - GABINETE DA 

PREFEITA 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

123/2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2025. 2º TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2026. 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS POR LOTE, CONSIGNADO 

EM ATA, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS DO 

MUNICÍPIO DE ESCADA E DEMAIS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

ESCADA inscrito no CNPJ sob o nº 11.294.303/0001-80. 

CONTRATADA: ELETROSUL LTDA ME, CNPJ nº 

28.037.094/0001-92. ACRÉSCIMO: Será acrescido do contrato 

supra citado, o percentual de 0,94% (zero vírgula noventa e quatro 

por cento), perfazendo o valor total de R$ 5.602,75 (cinco mil, 

seiscentos e dois reais e setenta e cinco centavos), conforme 

justificativa da secretaria competente. 

  

Escada/PE, 21 de agosto de 2026. 

  

JANDELSON GOUVEIA DA SILVA 
Secretário Municipal de Finanças 

Ordenador de Despesas   

Publicado por: 
Elyson Alves Monteiro Leão 

Código Identificador:56378C67 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE EXU 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 431/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 431/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

061/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026, Objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO E ACESSÓRIOS 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-

PE., Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE, 

Contratado: LUMAGE & CONSTRUCAO LTDA – ME, CNPJ: 

08.637.028/0001-46, Valor: R$ 580.000,00 (Quinhentos e oitenta mil 

reais), Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

deste, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, através de 

Termo Aditivo, Data de assinatura: 26/08/2026.  

  

Exu (PE), 26 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:CC689D0F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 438/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº 438/2026, PROCESSO LICITATÓRIO N° 

023/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026, Objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO PARA O PROGRAMA 

DE INOVAÇÃO INTERDISCIPLINAR COM METODOLOGIAS 

ATIVAS PARA OS ALUNOS E PROFESSORES PERTENCENTES 

ÀS UNIDADES ESCOLARES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE EXU-PE, Contratante: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EXU-PE, Contratado: CAHAM 

INOVACAO E TECNOLOGIA PARA EDUCACAO E SERVICOS 

LTDA, CNPJ: 48.317.154/0001-38, Valor: R$ 644.000,00 (Seiscentos 

e quarenta e quatro mil reais), Vigência: 12 (doze) meses, contados da 

data da sua assinatura, ou até os serviços serem executados em sua 

totalidade, Data de assinatura: 01/09/2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:4BC3E3BF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 454/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 454/2026, PROCESSO LICITATÓRIO N° 

064/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026, Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINA PARA 

RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

NO MUNICÍPIO DE EXU-PE, Contratante: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE EXU-PE, Contratado: ANTONIO TELES DE 

SOUZA - ME, CNPJ: 52.518.276/0001-80, Valor: R$ 36.690,54 

(trinta e seis mil, seiscentos e noventa reais e cinquenta e quatro 

centavos), Vigência: 06 (seis) meses, de acordo com o cronograma 

físico financeiro apresentado, contado a partir da data de expedição da 

respectiva Ordem de Serviço, Data de assinatura: 02/09/2026. 

  

 

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:71C16048 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 455/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 455/2026, PROCESSO LICITATÓRIO N° 

065/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026, Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO 

DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS EM ROCHAS 

CRISTALINAS, NO MUNICIPIO DE EXU-PE, Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE, Contratado: ANTONIO 

TELES DE SOUZA - ME, CNPJ: 52.518.276/0001-80, Valor: R$ 

59.481,36 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e um reais e 

trinta e seis centavos), Vigência: 06 (seis) meses, de acordo com o 

cronograma físico financeiro apresentado, contado a partir da data de 

expedição da respectiva Ordem de Serviço, Data de assinatura: 

02/09/2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:17AD44E4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATOS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

017/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXU-PE 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
  

CONTRATO Nº 429/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

018/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2026, Objeto: 

AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E FILTROS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA, 

HOSPITAL MUNICIPAL JOSÉ PINTO SARAIVA, CENTRO DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E DEMAIS ORGÃOS LIGADOS A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXU-PE, Contratante: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXU-PE, Contratado: JOSE 

M. B. DO NASCIMENTO – ME, CNPJ: 01.374.866/0001-25, Valor: 

R$ 422.981,00 (Quatrocentos e vinte e dois mil, novecentos e oitenta 

e um reais), Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, Data de assinatura: 26/08/2026. 

  

CONTRATO Nº 430/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

018/2026, PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2026, Objeto: 

AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E FILTROS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA, 

HOSPITAL MUNICIPAL JOSÉ PINTO SARAIVA, CENTRO DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E DEMAIS ORGÃOS LIGADOS A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXU-PE, Contratante: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXU-PE, Contratado: A J 

DA SILVA MUNIZ AUTO PECAS LTDA, CNPJ nº 

55.176.039/0001-56, End.: Av M. Fernando Bezerra,2480-Galpão 05, 

Bairro Dp. Felipe Coelho- Ouricuri-PE, Valor R$ 2.829,00 (Dois mil, 

oitocentos e vinte e nove reais), Vigência: 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura, Data de assinatura: 26/08/2026. 

  

TÂMARA MARIA SILVA SANTOS 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:00903A0E 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 034/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

RESULTADO DE SESSÃO PÚBLICA 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2026, PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 034/2026 – Abertura realizada em 17/08/2026 às 09:00h. Objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO E ACESSÓRIOS 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS JUNTO A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE EXU-PE. Licitante Vencedor: LUMAGE & 

CONSTRUCAO LTDA – ME, CNPJ: 08.637.028/0001-46, End.: 

Rua Coronel Manoel Aires, 189 – Centro – Exu-PE. Maiores 

informações com o Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Exu-PE, localizado na Rua Eufrásio Alencar, nº 13 – Centro – Exu – 

PE. 

  

Exu (PE), 17 de agosto de 2026. 

  

PEDRO JAIR GONÇALVES JUNIOR 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:ABB219B5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 036/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

RESULTADO DE SESSÃO PÚBLICA 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2026, PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 036/2026 – Abertura realizada em 02/09/2026 às 09:00h. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINA PARA 

RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE EXU-PE. Licitante Vencedor: 

ANTONIO TELES DE SOUZA - ME, inscrita no CNPJ nº 

52.518.276/0001-80, End.: Rua Petias Peixoto, 212 - Andar 1 - Sala 2 

– Centro – Exu-PE. Maiores informações no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Exu-PE, localizada na Rua Eufrásio Alencar, 

nº 13 – Centro – Exu-PE. 

  

Exu (PE), 02 de setembro de 2026. 

  

PEDRO JAIR GONÇALVES JUNIOR 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:C0577967 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 037/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

RESULTADO DE SESSÃO PÚBLICA 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2026, PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 037/2026 – Abertura realizada em 02/09/2026 às 11:00h. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS EM 

ROCHAS CRISTALINAS, NO MUNICIPIO DE EXU-PE. 
Licitante Vencedor: ANTONIO TELES DE SOUZA - ME, inscrita no 

CNPJ nº 52.518.276/0001-80, End.: Rua Petias Peixoto, 212 - Andar 

1 - Sala 2 – Centro – Exu-PE. Maiores informações no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Exu-PE, localizada na Rua 

Eufrásio Alencar, nº 13 – Centro – Exu-PE. 

  

Exu (PE), 02 de setembro de 2026. 

  

PEDRO JAIR GONÇALVES JUNIOR 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:F7190D03 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

034/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO, O 

Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pela legislação em vigor, a Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 

pelo Assessor Jurídico do Município, resolve: ADJUDICAR o 

presente Pregão Eletrônico nestes termos: Processo Licitatório n° 

061/2026, Modalidade: Pregão Eletrônico, Número da modalidade: 

034/2026, Data da Adjudicação: 26/08/2026, Objeto: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL ELÉTRICO E ACESSÓRIOS DESTINADO A 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE. Fornecedor 

Vencedor: LUMAGE & CONSTRUCAO LTDA – ME, CNPJ: 

08.637.028/0001-46, Valor: R$ 580.000,00 (Quinhentos e oitenta mil 

reais).  

  

Exu-PE, em 17 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:B6C8B8EC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO, O 

Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pela legislação em vigor, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

com subsídio na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações 

posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Assessor 

Jurídico do Município, resolve: ADJUDICAR o presente Pregão 

Eletrônico nestes termos: Processo Licitatório n° 064/2026, 

Modalidade: Pregão Eletrônico, Número da modalidade: 064/2026, 

Data da Adjudicação: 02/09/2026, Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE HORAS MÁQUINA PARA RECUPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

EXU-PE. Licitante Vencedor: ANTONIO TELES DE SOUZA - ME, 

CNPJ: 52.518.276/0001-80, End.: Rua Petias Peixoto, 212 - Andar 1 - 

Sala 2 – Centro – Exu-PE, Valor: R$ 36.690,54 (trinta e seis mil, 

seiscentos e noventa reais e cinquenta e quatro centavos).  
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Exu-PE, em 02 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:6717B12A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

037/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO  
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO, O 

Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pela legislação em vigor, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

com subsídio na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações 

posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Assessor 

Jurídico do Município, resolve: ADJUDICAR o presente Pregão 

Eletrônico nestes termos: Processo Licitatório n° 065/2026, 

Modalidade: Pregão Eletrônico, Número da modalidade: 065/2026, 

Data da Adjudicação: 02/09/2026, Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇOS TUBULARES 

PROFUNDOS EM ROCHAS CRISTALINAS, NO MUNICIPIO DE 

EXU-PE. Licitante Vencedor: ANTONIO TELES DE SOUZA - ME, 

CNPJ: 52.518.276/0001-80, End.: Rua Petias Peixoto, 212 - Andar 1 - 

Sala 2 – Centro – Exu-PE, Valor: R$ 59.481,36 (cinquenta e nove mil, 

quatrocentos e oitenta e um reais e trinta e seis centavos).  

  

Exu-PE, em 02 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:8C3D5684 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

034/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições legais, 

atendendo o disposto no artigo 17 inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, 

acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

HOMOLOGA o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026, 

realizado pelo Setor de Licitação e destinado à AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL ELÉTRICO E ACESSÓRIOS DESTINADO A 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

EXU-PE., o objeto licitado a licitante: LUMAGE & CONSTRUCAO 

LTDA – ME, CNPJ: 08.637.028/0001-46, Endereço: Rua Coronel 

Manoel Aires, 189 – Centro – Exu-PE, Valor: R$ 580.000,00 

(Quinhentos e oitenta mil reais).  

  

Exu (PE), 26 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:3DECF7A2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

036/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 
O Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições legais, 

atendendo o disposto no artigo 17 inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, 

acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

HOMOLOGA o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 064/2026, 

realizado pelo Setor de Licitação e destinado à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE HORAS MÁQUINA PARA RECUPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

EXU-PE, o objeto licitado ao licitante: ANTONIO TELES DE 

SOUZA - ME, CNPJ: 52.518.276/0001-80, Endereço: Rua Petias 

Peixoto, 212 - Andar 1 - Sala 2 – Centro – Exu-PE , Valor: R$ 

36.690,54 (trinta e seis mil, seiscentos e noventa reais e cinquenta e 

quatro centavos). 

  

Exu – PE, 02 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:8E663298 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

037/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXU-PE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2026 
O Prefeito do Município de Exu-PE, no uso de suas atribuições legais, 

atendendo o disposto no artigo 17 inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, 

acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

HOMOLOGA o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 065/2026, 

realizado pelo Setor de Licitação e destinado à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POÇOS TUBULARES 

PROFUNDOS EM ROCHAS CRISTALINAS, NO MUNICIPIO DE 

EXU-PE, o objeto licitado ao licitante: ANTONIO TELES DE 

SOUZA - ME, CNPJ: 52.518.276/0001-80, Endereço: Rua Petias 

Peixoto, 212 - Andar 1 - Sala 2 – Centro – Exu-PE , Valor: R$ 

59.481,36 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e um reais e 

trinta e seis centavos).  

  

Exu – PE, 02 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ PINTO SARAIVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Pedro Jair Gonçalves Junior 

Código Identificador:9D397858 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA - GABINETE 

DO PREFEITO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE- RECONHEÇO E 

RATIFICO A INEXIGIBILIDADE Nº IN00009/2026. 

PROCESSO Nº: 00027/2026 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 46 

 

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade Nº IN00009/2026. 

Processo Nº: 00027/2026. AGC. Serviço. Contratação de serviços 

artísticos de consagração pública através do cantor "REY 

VAQUEIRO", para show musical na Tradicional Festa da Farinha, 

com data de apresentação no dia 27 de setembro de 2026, atendendo à 

programação cultural e festiva do município de Feira Nova – PE. 

Fundamentação legal: Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. Contratado: 

Rey Vaqueiro Producoes Artisticas Ltda. CNPJ: 21.488.092/0001-70. 

Valor R$500.000,00. 

  

Feira Nova, 02/09/2026. 

  

JÚLIO CÉSAR PESSOA.  
Secretário Municipal de Gestão Administrativa.(*)(**) 

 

Publicado por: 
Aparecida Gomes da Silva 

Código Identificador:45D87939 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE FERREIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

006/2026 PROCESSO ADM: Nº 016/2026 

 

Objeto: Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MOBILIARIOS destinados a Unidade Mista 

Berenice Gomes Correia, visando fortalecer de forma significativa sua 

rede de urgência e emergência de saúde do município de Ferreiros em 

atendimento aos Planos de Trabalho da Emenda nº 137/2026, 

conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 108.751,10 (cento e oito mil e 

setecentos e cinquenta e um reais e dez centavos): PRO - SAUDE 

DIST LTDA (47968031000102) com os lotes: 13 no valor total de R$ 

39.998,00 (trinta e nove mil e novecentos e noventa e oito reais). 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA (40876269000150) com os lotes: 14, 15 no valor total de R$ 

9.415,10 (nove mil e quatrocentos e quinze reais e dez centavos). 

URSA COMERCIAL LTDA ME (26628908000138) com os lotes: 16 

no valor total de R$ 13.450,00 (treze mil e quatrocentos e cinquenta 

reais). STARMEDICAL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (57498660000161) com os 

lotes: 1, 2, 7 no valor total de R$ 16.120,58 (dezesseis mil e cento e 

vinte reais e cinquenta e oito centavos). GMC DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR LTDA (01545179000125) com os lotes: 6 no valor 

total de R$ 2.899,05 (dois mil e oitocentos e noventa e nove reais e 

cinco centavos). GQS ELETROS E EQUIPAMENTOS LTDA EPP 

(11427407000116) com os lotes: 5 no valor total de R$ 979,28 

(novecentos e setenta e nove reais e vinte e oito centavos). TOP 

MOVEIS LTDA (05269798000195) com os lotes: 12 no valor total de 

R$ 13.600,64 (treze mil e seiscentos reais e sessenta e quatro 

centavos). OUTLET HOME OFFICE PALMARES LTDA 

(52699545000131) com os lotes: 3, 4, 10 no valor total de R$ 

5.706,39 (cinco mil e setecentos e seis reais e trinta e nove centavos). 

NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS (03829590000158) 

com os lotes: 11 no valor total de R$ 1.182,06 (um mil e cento e 

oitenta e dois reais e seis centavos). E S CARVALHO LTDA 

(58173748000176) com os lotes: 8, 9 no valor total de R$ 5.400,00 

(cinco mil e quatrocentos reais). 

  

FERREIROS (PE), 26 de agosto de 2026 

  

WENIA CARNEIRO DA SILVA 
Condutor de Processos 

Publicado por: 
Aluízio Galdino Lima 

Código Identificador:BD511CC6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

006/2026 PROCESSO ADM: Nº 016/2026 

 

Objeto: Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MOBILIARIOS destinados a Unidade Mista 

Berenice Gomes Correia, visando fortalecer de forma significativa sua 

rede de urgência e emergência de saúde do município de Ferreiros em 

atendimento aos Planos de Trabalho da Emenda nº 137/2026, 

conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 108.751,10 (cento e oito mil e 

setecentos e cinquenta e um reais e dez centavos): PRO - SAUDE 

DIST LTDA (47968031000102) com os lotes: 13 no valor total de R$ 

39.998,00 (trinta e nove mil e novecentos e noventa e oito reais). 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA (40876269000150) com os lotes: 14, 15 no valor total de R$ 

9.415,10 (nove mil e quatrocentos e quinze reais e dez centavos). 

URSA COMERCIAL LTDA ME (26628908000138) com os lotes: 16 

no valor total de R$ 13.450,00 (treze mil e quatrocentos e cinquenta 

reais). STARMEDICAL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (57498660000161) com os 

lotes: 1, 2, 7 no valor total de R$ 16.120,58 (dezesseis mil e cento e 

vinte reais e cinquenta e oito centavos). GMC DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR LTDA (01545179000125) com os lotes: 6 no valor 

total de R$ 2.899,05 (dois mil e oitocentos e noventa e nove reais e 

cinco centavos). GQS ELETROS E EQUIPAMENTOS LTDA EPP 

(11427407000116) com os lotes: 5 no valor total de R$ 979,28 

(novecentos e setenta e nove reais e vinte e oito centavos). TOP 

MOVEIS LTDA (05269798000195) com os lotes: 12 no valor total de 

R$ 13.600,64 (treze mil e seiscentos reais e sessenta e quatro 

centavos). OUTLET HOME OFFICE PALMARES LTDA 

(52699545000131) com os lotes: 3, 4, 10 no valor total de R$ 

5.706,39 (cinco mil e setecentos e seis reais e trinta e nove centavos). 

NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS (03829590000158) 

com os lotes: 11 no valor total de R$ 1.182,06 (um mil e cento e 

oitenta e dois reais e seis centavos). E S CARVALHO LTDA 

(58173748000176) com os lotes: 8, 9 no valor total de R$ 5.400,00 

(cinco mil e quatrocentos reais). 

A autoridade municipal do órgão FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DE FERREIROS, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 

o/a(s) , e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos 

trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do 

processo licitatório acima especificado. 

  

FERREIROS (PE), 26 de agosto de 2026 

  

ALEXA ARAUJO SOUSA DA SILVA 
Autoridade Competente  

Publicado por: 
Aluízio Galdino Lima 

Código Identificador:72322A36 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE FLORES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES 

PORTARIA Nº 177/2026 

 

 NOMEIA MEMBROS PARA COMPOREM O 

CONCELHO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES, Estado de Pernambuco, 

no uso de suas atribuições legais, conferidas na Constituição Federal e 

na Lei Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear para comporem o concelho de segurança alimentar e 

nutricional os seguintes membros: 

Governo: 

Representantes secretaria de Assistência social: 

I – MARIA BETHANIA ALVES COUTINHO, titular. 

II – ALINE MOREIRA DE ARAÚJO, suplente. 

2- Secretaria de Agricultura: 

I – ACÁSSIA SUENE FERNANDES DA SILVA, titular. 

II – ADÃO PEREIRA LIMA, suplente. 
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Sociedade civil: 

Cozinha comunitária: 

I – LUCYMARA ANNY DAFONSECA CRUZ, titular. 

II – MARIA DO SOCORRO RODRIGUES, suplente. 

Associação de Agricultores: 

I – ANA PAULA SIQUEIRA DE SANTANA, titular. 

I – EDVANÍ BEZERRA DA SILVA, Suplente. 

Conselho de alimentação escolar: 

I – CLÁUDIA KARLA DE OLIVEIRA ALVES, titular. 

II – ROSÂNGELA DO NASCIMENTO PEREIRA, suplente. 

  

Igreja presbiteriana: 

I – IRINEU FERREIRA DA SILVA JÚNIOR, titular. 

II – TÉCIA CATERINA DE SOUZA SILVA, suplente. 

  

Presidente: ANA PAULA SIQUEIRA DE SANTANA 

Vice-presidente: LUCYMARA ANNY DA FONSECA CRUZ 

Secretário: MARIA BETHANIA ALVES COUTINHO 

  

Art. 2º - Os serviços prestados serão relevantes à municipalidade. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando os efeitos da portaria n° 173/2026. 

Publique-se 

  

Flores – PE, em 02 de setembro de 2026. 

  

CÍCERO GILBERTO CAVALCANTI RIBEIRO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Adalto Sidney de Lima 

Código Identificador:E78F9F58 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GAMELEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA GAMELEIRA 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº. 024/2026 

Pregão Eletrônico nº. 010/2026 
O Município da Gameleira/PE, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração, torna público, para conhecimento dos 

interessados, o ADIAMENTO SINE DIE da sessão pública referente 

ao Processo Licitatório nº. 024/2026 – Pregão Eletrônico nº. 

010/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada 

para confecção e fornecimento de materiais gráficos, materiais de 

comunicação visual, peças personalizadas e materiais destinados a 

premiações, incluindo criação de arte, impressão, acabamento, 

aplicação e/ou instalação, quando exigidos nas especificações, 

destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias 

Municipais da Gameleira/PE. 

  

A sessão pública, anteriormente prevista para ocorrer em 03/09/2026, 

fica ADIADA SINE DIE, em virtude da necessidade de realização de 

alterações na Planilha de Especificações, Quantidades e Valores 

Estimados – Anexo II do Edital, visando à adequação das 

especificações e dos quantitativos dos itens licitados. 

  

Em razão das alterações a serem promovidas no instrumento 

convocatório, a nova data para o recebimento das propostas e para o 

início da sessão de disputa de preços será oportunamente divulgada, 

mediante a publicação do respectivo aviso de retificação/reabertura, 

observados os prazos legais aplicáveis. 

  

O edital retificado e seus anexos, após a conclusão das alterações, 

estarão disponíveis aos interessados através do site da Bolsa Nacional 

de Compras – BNC e/ou do Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

  

Informações complementares poderão ser obtidas através da BNC, 

fone/WhatsApp: (42) 3026-4550, e-mail: contato@bnc.org.br, e/ou 

com o Pregoeiro, pelo e-mail: cpl.gameleirape@gmail.com, no 

horário de 08h00min às 13h00min, de segunda a sexta-feira. 

  

Gameleira/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FERNANDA MÁRCIA COSTA SILVA SOUZA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Flávio Rocha de Moura Silva 

Código Identificador:91326009 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GARANHUNS 

 

COMDICA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

RESOLUÇÃO Nº 016/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a recomposição dos membros do 

Comitê Gestor para continuidade e efetivação do 

Fluxo Operacional de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente Vítimas ou Testemunhas de Violências 

no Município de Garanhuns/PE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE GARANHUNS – PE, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Municipal nº 3.910/2013, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de efetivar o Fluxo Operacional de 

Atendimento à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência no 

Município de Garanhuns/PE; 

  

CONSIDERANDO a importância de fortalecer a comunicação e a 

integração entre os órgãos da Rede de Proteção à Criança e ao 

Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que 

estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência; 

  

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 

8.069/1990, especialmente seu Art. 4º, que estabelece ser dever da 

família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Recompor a composição do Comitê Gestor responsável pelo 

Fluxo Operacional de Atendimento à Criança e ao Adolescente 

Vítimas ou Testemunha de Violência no Município de Garanhuns/PE. 

  

Art. 2º O Comitê Gestor será composto pelos seguintes membros: 

I – Diana Maria da Conceição e Rafael Luiz da Silva – Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA); 

II – José Themistocles da Silva Barros – Conselho Tutelar; 

III – Rita de Cássia de Melo Holanda Ferro – Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

IV – Maria Regiane Santos Almeida – Secretaria Municipal de 

Educação; 

V – Fabiana Lima e Emannuella Bezerra – Secretaria Municipal de 

Saúde; 

VI – Fernanda Acioli – Secretaria Municipal da Mulher; 

VII – Patrícia Santos – Hospital Regional Dom Moura. 

VIII – Éverton Luís de Sousa Bastos – Polícia Civil (18ª Regional 

Seccional – Garanhuns); 

IX – Samuel Victor Lima Araújo – Polícia Científica Seccional 

Garanhuns; 

X – Gilmar Bezerra – Polícia Militar (9º BPM); 

  

Art. 3º Compete ao Comitê Gestor: 

I – Definir estratégias para implantação e execução do Fluxo 

Operacional de Atendimento às Crianças e Adolescentes Vítimas de 
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Violência, assegurando o cumprimento das atribuições dos diferentes 

órgãos da rede; 

  

II – Promover a capacitação das equipes dos equipamentos e órgãos 

integrantes do Sistema de Garantia de Direitos; 

  

III – Monitorar, por meio de acompanhamento sistemático, a 

execução do fluxo operacional, identificando fatores que favoreçam 

ou comprometam sua efetividade; 

  

IV – Participar das reuniões trimestrais do Comitê Gestor; 

  

V – Solicitar reunião extraordinária sempre que identificar 

descumprimento do protocolo; 

  

VI – Manter as equipes informadas sobre o fluxo; 

  

VII – Executar outras atribuições que lhe forem designadas pelo 

COMDICA. 

Art. 4º O monitoramento do fluxo será realizado por meio de reuniões 

periódicas, visitas institucionais, capacitações e apoio técnico às 

equipes das diferentes políticas públicas. O documento deverá ser 

apresentado aos órgãos e instituições do Sistema de Garantia de 

Direitos (SGD) em seminário próprio e revisado após 12 meses de sua 

implementação, ou quando necessário, diante de novas 

regulamentações relacionadas ao enfrentamento da violência contra 

crianças e adolescentes. 

Art. 5º O Comitê Gestor contará com o apoio técnico dos órgãos 

municipais pertinentes e poderá solicitar informações a órgãos 

estaduais sempre que necessário. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Garanhuns, 02 de setembro de 2026. 

  

DIANA MARIA DA CONCEIÇÃO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Garanhuns 

  

Publicado por: 
Paulo Sérgio Matos de Almeida 

Código Identificador:7E1CA8ED 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1189/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) ISA TAIBE DE ANDRADE, que 

exerce o cargo de PROFESSOR II – LÍNGUA ESTRANGEIRA, 

matrícula nº 12.104, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-03B para GMII-04B, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 23 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:3233673B 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1190/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) JARDIEL MARCOS SANTOS DA 

SILVA, que exerce o cargo de PROFESSOR II – EDUCAÇÃO 

FÍSICA, matrícula nº 12.102, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, ascendendo de GMII-03B para GMII-04B, conforme 

determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 

15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 23 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:16666789 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1216/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MURILO GOMES BARROS, que 

exerce o cargo de PROFESSOR II – EDUCAÇÃO FÍSICA, 

matrícula nº 12.100, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-03B para GMII-04B, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:3A158BA5 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1217/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) SHEYLLA CORDEIRO AZEVEDO 

FEITOSA, que exerce o cargo de PROFESSOR II – 

PORTUGUÊS, matrícula nº 12.095, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, ascendendo de GMII-034 para GMII-04A, 

conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 

de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:6072A872 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1218/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) EVANISE FERREIRA COSTA, que 

exerce o cargo de PROFESSOR II – LÍNGUA ESTRANGEIRA, 

matrícula nº 6.766, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-06B para GMII-07B, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 31 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 31 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:412A760E 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1219/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) LUCIA HELANDIA DA SILVA 

FERREIRA, que exerce o cargo de PROFESSOR II – HISTÓRIA, 

matrícula nº 6.733, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-06B para GMII-07B, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 
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CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:672BAA90 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1220/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) LUCIA MARIA PINTO DOS 

SANTOS, que exerce o cargo de PROFESSOR II – CIÊNCIAS, 

matrícula nº 6.700, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-06A para GMII-07A, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 13 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 13 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:88196E87 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1221/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) JOSÉ CLAUDIO GONÇALVES DE 

LIMA, que exerce o cargo de PROFESSOR II – HISTÓRIA, 

matrícula nº 6.659, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-06B para GMII-07B, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 11 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 11 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:6691690E 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1222/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) ALVARO DEANGELLES PEREIRA 

FLORENTINO, que exerce o cargo de PROFESSOR II – 

CIÊNCIAS, matrícula nº 12.120, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação, ascendendo de GMII-03C para GMII-04C, conforme 

determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 

15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 20 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 20 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:EA4EEF8A 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1223/2026-GP 
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“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MARIA DAS DORES FLORENCIO 

DE ARAÚJO SILVA, que exerce o cargo de PROFESSOR II – 

GEOGRAFIA, matrícula nº 6.541, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação, ascendendo de GMII-06C para GMII-07C, conforme 

determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 

15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 07 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 07 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:FEF4C758 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1224/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) ACACIO CLAUDINO BRITO, que 

exerce o cargo de PROFESSOR II – HISTÓRIA, matrícula nº 

12.126, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMII-03A para GMII-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 17 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:1A75EDC5 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1225/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MOACI PEDRO BENICIO, que 

exerce o cargo de PROFESSOR II – PORTUGUÊS, matrícula nº 

12.124, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMII-03B para GMII-04B, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 17 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:096EDB3E 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1226/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 
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que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) DULCINEIA PIMENTEL SEVERO, 

que exerce o cargo de PROFESSOR II – MATEMÁTICA, 

matrícula nº 12.122, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMII-03A para GMII-04A, conforme determina o 

Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, 

(PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de 

Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:1AFA2FB6 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1227/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) DIANA TENORIO DE 

VASCONCELOS, que exerce o cargo de PROFESSOR II – 

PORTUGUÊS, matrícula nº 12.121, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, ascendendo de GMII-03A para GMII-04A, 

conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 

de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:978B6CB7 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1228/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) JACYARA FERREIRA VILELA, que 

exerce o cargo de PROFESSOR II – HISTÓRIA, matrícula nº 

12.118, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMII-03A para GMII-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 17 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:2E752216 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1229/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MARLUCE ALVES DAMASCENA, 

que exerce o cargo de PROFESSOR II – GEOGRAFIA, matrícula 

nº 6.545, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMII-06A para GMII-07A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 10 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:D7F1564D 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1230/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da 

progressão horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) PERLA DANIQUELLE DE 

OLIVEIRA, que exerce o cargo de PROFESSOR II – 

PORTUGUÊS, matrícula nº 12.123, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, ascendendo de GMII-03B para GMII-04B, 

conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 

de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:C77E631A 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1231/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) ELIS CARLA DA SILVA GOMES, 

que exerce o cargo de PROFESSOR II – CIÊNCIAS, matrícula nº 

12.119, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMII-03A para GMII-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 17 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:0E64A048 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1232/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) SUZELLE FERREIRA ALMEIDA 

DOS SANTOS, que exerce o cargo de PROFESSOR II – 

GEOGRAFIA, matrícula nº 12.098, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, ascendendo de GMII-03A para GMII-04A, 

conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 

de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 17 de 

março de 2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 17 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:8D776D06 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1233/2026-GP 
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“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da promoção por 

tempo de serviço, ao(a) servidor(a) ANA FABIOLA ARAÚJO 

TORRES, que exerce o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, matrícula nº 5.101, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, ascendendo de PE-04 para PE-05, de acordo com que 

dispõe o Artigo 2º da Lei Municipal nº. 2.642 de 26.03.1993, 

concernente ao período de 07 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 07 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:587CC1BE 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1234/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da promoção por 

tempo de serviço, ao(a) servidor(a) ALEXSANDRA DE LIMA 

NEVES, que exerce o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, matrícula nº 5.097, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, ascendendo de PE-04 para PE-05, de acordo com que 

dispõe o Artigo 2º da Lei Municipal nº. 2.642 de 26.03.1993, 

concernente ao período de 06 de março de 2026, tendo seus efeitos 

financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 06 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:D87F7D78 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1235/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da promoção por 

tempo de serviço, ao(a) servidor(a) MARIA ELENA DA CRUZ, que 

exerce o cargo de AGENTE DISCIPLINA, matrícula nº 11.212, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo de PE-14 

para PE-15, de acordo com que dispõe o Artigo 2º da Lei Municipal 

nº. 2.642 de 26.03.1993, concernente ao período de 16 de março de 

2026, tendo seus efeitos financeiros a partir desta data. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 16 de março de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 31 de julho de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:7D28EAE6 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1237/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
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Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) EDVANIA CARLA DE BARROS 

SOUTO, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula nº 

10.969, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:1EB7062E 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1238/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) IOLANDA GOMES FERREIRA 

DANTAS, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº 10.968, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03A para GMI-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:30D8FF40 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1239/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) GIRLAINI DE SANTANA 

MONTEIRO, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, 

matrícula nº 10.967, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMI-03B para GMI-04B, conforme determina o Art. 

4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - 

do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de 

Garanhuns), concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, 

tendo seus efeitos jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 

2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:E992BC52 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1240/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) RENATA NUNES PEREIRA DE 

AMORIM, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº 10.966, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:A794C06B 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1241/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) VANDERLEIA PAES SIQUEIRA, 

que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula nº 10.965, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo de GMI-

03A para GMI-04A, conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei 

Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente 

de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente 

ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos jurídicos e 

financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:B94E575B 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1242/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) STEFFANNY DE CARVALHO 

SILVA, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula nº 

10.964, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03B para GMI-04B, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:932B6FC7 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1243/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) JOELMA JOSEFA DE MELO, que 

exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula nº 10.963, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo de GMI-

03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei 

Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente 

de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente 

ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos jurídicos e 

financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 
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Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:4608EB65 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1244/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) JOSE MESSIAS PINTO DOS 

SANTOS, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº 10.962, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:C496C557 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1245/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MARIA JOCEANE LOURENCO 

RODRIGUES NUNES, que exerce o cargo de PROFESSOR I - 

GM1, matrícula nº 10.961, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, ascendendo de GMI-03C para GMI-04C, conforme 

determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 

15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 03 de 

fevereiro de 2025, tendo seus efeitos jurídicos e financeiros a partir 

de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:BAC2D0C7 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1246/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MARIA LUCIELMA SANTOS 

MACIEL FERREIRA, que exerce o cargo de PROFESSOR I - 

GM1, matrícula nº 10.959, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, ascendendo de GMI-03C para GMI-04C, conforme 

determina o Art. 4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 

15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente de Pessoal da Rede 

Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente ao período de 03 de 

fevereiro de 2025, tendo seus efeitos jurídicos e financeiros a partir 

de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:4CECC807 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1247/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 
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CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) JOSILENE NUNES BEZERRA DE 

MORAES, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº 10.958, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03A para GMI-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:232499E1 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1248/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) WEDYJA LEMOS DE CARVALHO, 

que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula nº 10.957, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo de GMI-

03B para GMI-04B, conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei 

Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente 

de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente 

ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos jurídicos e 

financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:3C6293D2 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1249/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) ANDREA FERNANDA ARAÚJO DE 

CARVALHO, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, 

matrícula nº 10.952, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMI-03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 

4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - 

do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de 

Garanhuns), concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, 

tendo seus efeitos jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 

2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:B479FE85 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1250/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MAIANA REZENDE DE MORAIS 
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ARAÚJO, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº 10.950, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03A para GMI-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:0BDE359C 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1251/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) CARLOS ALBERTO MORAIS DE 

SOUZA JUNIOR, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, 

matrícula nº 10.949, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

ascendendo de GMI-03A para GMI-04A, conforme determina o Art. 

4, inciso XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - 

do Quadro Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de 

Garanhuns), concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, 

tendo seus efeitos jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 

2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:43B2CB37 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1252/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) LIVIA MARIA DE ALMEIDA, que 

exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula nº 10.948, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo de GMI-

03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 4, inciso XIV da Lei 

Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro Permanente 

de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), concernente 

ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos jurídicos e 

financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:1EB0C89F 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 1253/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) EWERTON DE AZEVEDO 

CANDIDO, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº 10.947, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03C para GMI-04C, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 03 de fevereiro de 2025, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 
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Palácio Municipal Celso Galvão, em 03 de agosto de 2026. 

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:36849DC1 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 843/2026-GP 

 

“Dispõe sobre assentamento funcional da progressão 

horizontal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, no uso de 

suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar n.º 226 de 12 de janeiro 

de 2026, que revoga o inciso IX do art. 8º da Lei complementar n.º 

173, de 27 de maio de 2020, o qual estabelecia proibição de 

considerar o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro 2021, 

como período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênio, triênio, quinquênio, sexta-parte, licença-prêmio e demais 

mecanismos equivalentes ao quadro de pessoal de entes federativos 

que decretaram estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

da covid – 19; 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR o assentamento funcional da Progressão 

Horizontal, ao(a) servidor(a) MARIA CRISTIELLE DOS 

SANTOS, que exerce o cargo de PROFESSOR I - GM1, matrícula 

nº. 11529, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, ascendendo 

de GMI-03A para GMI-04A, conforme determina o Art. 4, inciso 

XIV da Lei Municipal Nº. 3.758 de 15.12.2010, (PCCR - do Quadro 

Permanente de Pessoal da Rede Municipal de Ensino de Garanhuns), 

concernente ao período de 01 de fevereiro de 2026, tendo seus efeitos 

jurídicos e financeiros a partir de 10 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos 

retroativos a 10 de fevereiro de 2026. 

  

CUMPRA-SE 

PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE 

  

Palácio Municipal Celso Galvão, em 09 de junho de 2026.  

  

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
Prefeito  

Publicado por: 
Patricia Clemente da Silva 

Código Identificador:3EC3D1AA 

 
IPSG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

DE GARANHUNS 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Garanhuns – IPSG, vem por meio desta convocar as empresas do 

ramo, interessadas em apresentar COTAÇÃO DE PREÇOS PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA EM 01 (UM) APARELHO DE AR-

CONDICIONADO, instalado no Departamento de Previdência do 

Instituto, 

  

- Ser assinada (quando for enviada pelo e-mail da empresa, a 

assinatura pode ser dispensada); 

- Conter razão social e o número do CNPJ da empresa; 

  

As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: 

contratoseconveniosipsg@gmail.com 

  

Para esclarecimentos adicionais, enviar mensagens para o e-mail 

acima. 

O prazo final para apresentação das cotações de preços será até 03 

dias úteis, podendo ser prorrogado a critério da administração. 

  

Garanhuns-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

CLAUDOMIRA DE ANDRADE MORAIS FERREIRA 
Presidente do IPSG 

Portaria N.º 019/2025 

Matrícula N.º 84.249 

  

Publicado por: 
Emanuelle Tenorio 

Código Identificador:0ECE0B10 

 
IPSG - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

DE GARANHUNS 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Garanhuns – IPSG torna público o interesse em obter PROPOSTAS 

DE PREÇOS para a pretensa contratação de pessoa física ou jurídica 

para o fornecimento de lixeiras e recipientes para coleta seletiva e 

segregação de resíduos, destinados às dependências do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Garanhuns – 

IPSG. 

  
Item Descrição 

01 
Conjunto de 04 lixeiras para coleta seletiva, destinadas à separação de papel, plástico, vidro e 

metal, com suporte metálico. 

02 01 Lixeira/recipiente destinado ao descarte de resíduos orgânicos. 

03 01 Recipiente destinado à coleta e acondicionamento de pilhas e baterias usadas. 

  

A proposta deverá: 
  

- Ser assinada (quando for enviada pelo e-mail da empresa, a 

assinatura pode ser dispensada); 

- Conter razão social e o número do CNPJ da empresa; 

  

As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: 

contratoseconveniosipsg@gmail.com 

  

Para esclarecimentos adicionais, enviar mensagens para o e-mail 

acima. 

  

O prazo final para apresentação das cotações de preços será até 03 

dias úteis, podendo ser prorrogado a critério da administração. 

  

Garanhuns-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

CLAUDOMIRA DE ANDRADE MORAIS FERREIRA 
Presidente do IPSG 

Portaria N.º 019/2025 

Matrícula N.º 84.249 

Publicado por: 
Emanuelle Tenorio 

Código Identificador:3885C866 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

O Fundo Municipal de Assistência Social de Garanhuns, por 

intermédio da Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, 

torna pública a Convocação de empresas do ramo e demais 

interessadas, para apresentar COTAÇÃO DE PREÇOS com as 

devidas especificações, visando pretensa aquisição de 

eletrodomésticos de cozinha e mobiliário para equipagem do 

NEVIGA e assim atender as necessidades da Secretaria de 

Assistência Social e Direitos Humanos, bem como das suas 

unidades, programas, ações e projetos, mediante requisição de 

demanda em anexo. 

AO COTAR, A EMPRESA DEVERÁ OBSERVAR AS 

REGULAMENTAÇÕES EM VIGOR, EM ESPECIAL A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. 
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A proposta de preço para o objeto deverá ser enviada para o endereço 

de e-mail: licitacoesecontratossasdh@gmail.com 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 8h00min do dia 

03/09/2026. 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 16h00min do dia 

08/09/2026. 

A empresa deverá preencher os itens com o valor unitário e total. A 

proposta deverá ser elaborada em papel com o timbre, carimbo de 

CNPJ, nome, telefone e e-mail da empresa e, deverá ter a assinatura 

do responsável pela cotação e validade de no mínimo 90 dias. 

  

MARIA NELMA CARVALHO DA COSTA 
Secretária de Assistência Social e Direitos Humanos de Garanhuns 

Portaria nº 1471/2026-GP 

  

Publicado por: 
Paulo Sérgio Matos de Almeida 

Código Identificador:23E604A9 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 384/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADA, consistentes na realização de 

intervenção artística “GERALDO SIMIANO” durante o 34º Festival 

de Inverno de Garanhuns - FIG 2026, no Parque Euclides Dourado, no 

dia 18 de julho de 2026, no Município de Garanhuns/PE. 

  

Contratado: 51.096.252 GERALDO SIMIANO DA SILVA 

CNPJ: 51.096.252/0001-05 

Prazo de Contrato: 120 (cento e vinte) dias, sendo a execução na data 

de 18/07/2026 

Valor global: R$: 3.000,00 (três mil reais). Assinatura: 17/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 3.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:FAE696D9 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 346/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADO, consistentes na realização de 

apresentação musical da “ZONA G7” durante o 34º Festival de 

Inverno de Garanhuns, no Polo BOIÃO`S, no dia 25 de julho de 2026, 

com horário de início previsto a partir das 18h, no Município de 

Garanhuns/PE. Duração aproximada de 02 horas, no Município de 

Garanhuns/PE. 

  

Contratado: THIAGO DE LIMA RESENDE 

CPF: 080.202.654-06 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 25/07/2026 

Valor global: R$: 3.000,00 (três reais). Assinatura: 13/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 3.000,00 

 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:B2EB42BC 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 383/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADA, consistentes na realização de 

apresentação artístico cultural da atração “ORQUESTRA FREVO 

ART”, durante o 34º Festival de Inverno de Garanhuns, no Cortejo 

Vaca do seu Gonzaga, no dia 25 de julho de 2026, no Município de 

Garanhuns/PE 

Contratado: 53.718.776 MARLOS DE BARROS SILVA 

CNPJ: 53.718.776/0001-08 

Prazo de Contrato: 120 (cento e vinte) dias, sendo a execução na data 

de 25/07/2026 

Valor global: R$: 5.000,00 (cinco mil reais). Assinatura: 24/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 5.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:7EFF23BE 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 292/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADO, consistentes na realização de 

apresentação “CONTAÇÃO DE HISTÓRIA - VEM QUE EU TE 

CONTO - UMA VIAGEM PELA IMAGINAÇÃO - IVALDA” 

durante o 34º Festival de Inverno de Garanhuns, no Polo Praça da 

Palavra no dia 19 de julho de 2026, com horário de início previsto a 

partir das 10h, com duração estimada de 01 hora, no Município de 

Garanhuns/PE 

Contratado: ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS POETAS 

REPENTISTAS E DECLAMADORES DO AGRESTE 

MERIDIONAL 

CNPJ: 33.158.202/0001-15 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 17/07/2026 

Valor global: R$: 1.000,00 ( mil reais). Assinatura: 03/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 1.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:DAA45CF5 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 374/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 006/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADO, consistentes na realização de 

apresentação “O Colecionador de Pedras e Outras Histórias” durante o 

34º Festival de Inverno de Garanhuns, no Polo Praça da Palavra no 

dia 23 de julho de 2026, com horário de início previsto a partir das 

10h às 11h, no Município de Garanhuns/PE. 

Contratado: 48.407.653 GEIBSON EMANUEL SIMOES NANES 

DE SIQUEIRA 

CNPJ: 48.407.653/0001-16 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 23/07/2026 

Valor global: R$: 1.000,00 ( mil reais). Assinatura: 23/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 1.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:338E16F6 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 385/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADA, consistentes na realização de 

intervenção artística “GERALDO SIMIANO” durante o 34º Festival 

de Inverno de Garanhuns - FIG 2026, no Parque Ruber Van Der 

Linden-Figuinho, no dia 26 de julho de 2026, no Município de 

Garanhuns/PE 

Contratado: 51.096.252 GERALDO SIMIANO DA SILVA 

CNPJ: 51.096.252/0001-05 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 26/07/2026 

Valor global: R$: 3.000,00 (três mil reais). Assinatura: 24/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 3.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:23563786 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 386/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADO, consistentes na realização de 

apresentação “Contação de História: Baú de Contos e Canções” 

durante o 34º Festival de Inverno de Garanhuns, no Polo Praça da 

Palavra no dia 20 de julho de 2026, com horário de início previsto a 

partir das 16h às 17h, no Município de Garanhuns/PE 

Contratado: 19.142.571 ISABEL APARECIDA TENORIO DE 

OLIVEIRA BORTNIK 

CNPJ: 19.142.571/0001-99 

Prazo de Contrato: 120 (cento e vinte) dias, sendo a execução na data 

de 20/07/2026 

Valor global: R$: 1.000,00 ( mil reais). Assinatura: 20/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 1.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:10A5BB6E 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 362/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 007/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADO, consistentes na realização de 

apresentação artística de dança “EM PEDAÇOS - ERIC FERREIRA” 

durante o 34º Festival de Inverno de Garanhuns, no Polo Dança, no 

dia 20 de julho de 2026, com horário de início previsto a partir das 

21h, duração aproximada de 1 hora, no Município de Garanhuns/PE. 

Contratado: 57.137.848 ABELARDO FERREIRA DA SILVA 

CNPJ: 57.137.848/0001-84 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 20/07/2026 

Valor global: R$: 5.000,00 (cinco mil reais). Assinatura: 20/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 5.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:A62B54C7 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 377/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 006/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pela CONTRATADO, consistentes na realização de 

apresentação musical da “Comidas de Festa — Celebrações 

pernambucanas e seus alimentos” durante o 34º Festival de Inverno de 

Garanhuns, no Polo Galeria Galpão-Gastronomia, no dia 24 de julho 

de 2026, com horário de início previsto a partir das 17h no Município 

de Garanhuns/PE. 

Contratado: 28.905.499 MANOELLY SOLEDADE VERA CRUZ 

DA SILVA 

CNPJ: 28.905.499/0001-03 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 24/07/2026 

Valor global: R$: 6.000,00 (seis mil reais). Assinatura: 24/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 6.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 
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Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:BB97BCB8 

 
SECRETARIA DE TURISMO  

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

Nº 349/2026 

  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.° 006/2025 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 

artísticos pelo CONTRATADO, consistentes na realização de 

02(duas) apresentações artístico-circense, da atração “ÍNDIA 

MORENA PATRIMÔNIO VIVO DE PERNAMBUCO E SUA 

TRUPE CIRCENSE”, durante o 34º Festival de Inverno de 

Garanhuns, no polo Lona de Circo Índia Morena, no dia 17 de julho 

de 2026, com horário de início previsto para a primeira sessão a partir 

das 11h e a segunda sessão a partir de 16h, ambas com duração 

aproximada de 01hora, no Município de Garanhuns/PE 

Contratado: CENTRO PICADEIRO MAGICO 

CNPJ: 55.965.442/0001-64 

Prazo de Contrato: 180 (cento e oitenta) dias, sendo a execução na 

data de 17/07/2026 

Valor global: R$: 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Assinatura: 

15/07/2026. 

Detalhamento do valor: 

  

TOTAL (EM REAIS) R$ 25.000,00 

  

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO 
Secretária de Cultura 

Portaria 002/2025 — GP 

  

Publicado por: 
Humberto Silva de Melo Neto 

Código Identificador:03F8A8B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Garanhuns/PE, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna pública a 

convocação de empresas especializadas para apresentação de 

cotação de preços, visando à contratação de empresa para o 

fornecimento de equipamentos e materiais de informática, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

A contratação tem por finalidade atender às necessidades de 

estruturação, manutenção e funcionamento dos setores e unidades 

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

especificações e quantitativos constantes em planilha descritiva a ser 

disponibilizada às empresas interessadas. 

As empresas interessadas deverão solicitar a planilha descritiva, 

contendo as especificações e quantitativos dos equipamentos e 

materiais, para elaboração e apresentação da respectiva cotação de 

preços, por meio do endereço eletrônico cotacao68@gmail.com, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

publicação desta Convocação para Cotação de Preços. 

CATARINA FÁBIA TENÓRIO FERRO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE. 
  

Garanhuns, 01 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Caroline Cordeiro de Barros Duarte 

Código Identificador:065FAD55 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GLÓRIA DO GOITÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE DISPENSA 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GLÓRIA DO 

GOITÁ 
  

EXTRATO DE DISPENSA 
  

Processo Nº: 00009/2026. CDC. Dispensa Nº DV00009/2026. 

Serviço. contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnico–pedagógicos de formação musical, compreendendo a 

disponibilização de instrutores músico–pedagógicos e profissionais de 

coordenação técnica destinados ao desenvolvimento de oficinas de 

musicalização, prática instrumental, acompanhamento pedagógico e 

coordenação das ações educativas junto aos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino, em atividades realizadas no contraturno escolar, 

pelo período de 03 (três) meses, conforme condi. Fundamentação 

legal: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. Autorização: Fundo 

Municipal de Educação. Ratificação em 31/08/2026.  

  

ROBERTA LÚCIA FERREIRA DA SILVA.  
Secretária de Educação.(*)(**) 

Publicado por: 
Rafaela Stefany da Silva 

Código Identificador:3AA20FC8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE DISPENSA 0010/2026 - FMAS 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  

Processo Nº: 000010/2026. Dispensa Nº DV000010/2026. SERVIÇO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 

MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO DE 

USUÁRIOS DE SISTEMAS INFORMATIZADOS 

ESTRUTURANTES E INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA, 

CONTEMPLANDO, OS MÓDULOS DE CONTABILIDADE 

PÚBLICA, FOLHA DE PAGAMENTO, SISTEMA DE COMPRAS 

E SISTEMA DE PROTOCOLO AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

DE GLÓRIA DO GOITÁ/PE. Fundamentação legal: Art. 75, inciso 

II, da Lei 14.133/21. Autorização: Fundo Municipal de Saúde. 

Ratificação em 02/09/2026.  

  

NAZARÉ MARIA MARTINS DE SANTANA. 
Secretária de Assistência Social. 

Publicado por: 
Rafaela Stefany da Silva 

Código Identificador:70F686A7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GLÓRIA DO 

GOITÁ 
  

Processo Nº: 00014/2026. Inexigibilidade Nº: IN00008/2026. 

Serviço. Contratação: Contratação de empresa especializada para 

realização de momento de formação continuada com todo o corpo 

docente da Rede Municipal de Ensino do Município de Glória do 

Goitá/PE, abrangendo o planejamento pedagógico, a organização, a 

execução e a operacionalização de evento formativo presencial, com 

fornecimento integral de infraestrutura, equipamentos, recursos 

humanos especializados, logística, serviços de apoio, programação 

técnica e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto. 

Contratado: CONSULT TREINAMENTOS CURSOS E GESTAO 

LTDA, CNPJ nº 55.323.504/0001-34. Valor: R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais). Fundamentação legal: Art. 74, inciso III, alínea “f”, da 

Lei 14.133/21. Autorização: Fundo Municipal de Educação. 

Ratificação em: 21/07/2026. 

  

ROBERTA LÚCIA FERREIRA DA SILVA 
Secretária de Educação 
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Publicado por: 
Lucila Tarcísia do Nascimento Santos 

Código Identificador:DAD8025A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO 

 

Glória do Goitá - PE, 21 de julho de 2026. 

  

PORTARIA Nº IN 00008/2026 

  

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE GLÓRIA DO GOITÁ, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E: 

  

RATIFICAR o procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00008/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE MOMENTO DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA COM TODO O CORPO DOCENTE 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

GLÓRIA DO GOITÁ/PE, ABRANGENDO O PLANEJAMENTO 

PEDAGÓGICO, A ORGANIZAÇÃO, A EXECUÇÃO E A 

OPERACIONALIZAÇÃO DE EVENTO FORMATIVO 

PRESENCIAL, COM FORNECIMENTO INTEGRAL DE INFRA 

ESTRUTURA, EQUIPAMENTOS, RECURSOS HUMANOS 

ESPECIALIZADOS, LOGÍSTICA, SERVIÇOS DE APOIO, 

PROGRAMAÇÃO TÉCNICA E DEMAIS INSUMOS 

NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO; com base 

nos elementos constantes da exposição de motivos correspondente, a 

qual sugere a contratação de: 

  

EMPRESA: CONSULT TREINAMENTOS CURSOS E GESTAO 

LTDA. 

CNPJ Nº 55.323.504/0001-34 

Valor: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

ROBERTA LÚCIA FERREIRA DA SILVA 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Lucila Tarcísia do Nascimento Santos 

Código Identificador:24AD9604 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GLÓRIA DO 

GOITÁ 
  

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
  

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa Nº DV00009/2026. Processo 

Nº: 00009/2026. CDC. Serviço. contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços técnico–pedagógicos de formação musical, 

compreendendo a disponibilização de instrutores músico–pedagógicos 

e profissionais de coordenação técnica destinados ao desenvolvimento 

de oficinas de musicalização, prática instrumental, acompanhamento 

pedagógico e coordenação das ações educativas junto aos estudantes 

da Rede Municipal de Ensino, em atividades realizadas no contraturno 

escolar, pelo período de 03 (três) meses, conforme condi. 

Fundamentação legal: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. Contratado: 

G P da Fonseca Junior Confeccoes. CNPJ: 48.052.531/0001-54. Valor 

R$61.200,00. 

  

Glória do Goitá, 31/08/2026. 

  

ROBERTA LÚCIA FERREIRA DA SILVA. 
Secretária de Educação.(*)(**) 

Publicado por: 
Rafaela Stefany da Silva 

Código Identificador:13E87FB6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DO GOITÁ - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
  

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa Nº DV000010/2026. 

Processo Nº: 000010/2026. CDC. Serviço. Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de locação, implantação, 

manutenção, suporte técnico e treinamento de usuários de sistemas 

informatizados estruturantes e integrados de gestão pública, 

contemplando, os módulos de contabilidade pública, folha de 

pagamento, Sistema de Compras e Sistema de protocolo ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde de Glória do 

Goitá/PE. Fundamentação legal: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Contratado: SOCAM SOCIEDADE COMERCIAL DE 

ASSISTENCIA MUNICIPAL LTDA - ME. CNPJ: 11.604.105/0001-

76. Valor R$63.720,00. 

  

Glória do Goitá, 02/09/2026. 

  

NAZARÉ MARIA MARTINS DE SANTANA 
Secretária de Assistência Social.(*)(**) 

Publicado por: 
Rafaela Stefany da Silva 

Código Identificador:A71E3975 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GOIANA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANA 

PORTARIA Nº 222/2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANA, 

ESTADO DE PERNAMBUCO, usando de suas atribuições Legais e 

Regimentais, com fundamento no art. 10, VII, “C” e VIII, b, da 

Resolução nº 1.566/92 (Regimento Interno), da Câmara Municipal de 

Goiana; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Exonerar, EVERSON ALEF DA SILVA MARTINS, do 

Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR ESPECIAL, 

Símbolo CC-3, lotado no Gabinete do Vereador RENATO 

SANDRÉ; 

  

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos a 02 de setembro de 2026; 

  

Art. 3º - Revoga as disposições em contrário. 

  

Registre-se 

Publique-se 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Goiana, em 03 de 

setembro de 2026. 

  

VER. EDUARDO BATISTA 
Presidente 

Publicado por: 
Jader Lapa Marques Raposo de Andrade 

Código Identificador:64B7721F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.512/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOIANA, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 

72, inciso XXI, da Lei Orgânica Municipal, 
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RESOLVE: 
  

Art. 1° – Exonerar, a pedido, THIAGO DE SOUZA LEITE, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº *.231.9** SDS/PE, 

inscrito no CPF sob o nº ***.000.154-**, do cargo em comissão de 

Gerente de Cartografia e Cadastro Técnico, símbolo CC3, vinculado à 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras do Município de 

Goiana/PE. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01 de setembro de 2026, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de Goiana, 02 de setembro de 2026. 

  

MARCILIO RÉGIO SILVEIRA DA COSTA 
Prefeito   

Publicado por: 
Jéssica Ferreira Guedes da Silva 

Código Identificador:A37D95C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.513/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOIANA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 

Art. 72, inciso XXI, da Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível 

da Comarca de Goiana nos autos do Mandado de Segurança nº 

0001593-21.2024.8.17.2218; 

  

CONSIDERANDO as determinações encaminhadas por meio do 

Ofício nº 519/2026 – PGM/GOIANA e do Ofício nº 793/2026, da 

Secretaria de Administração e Gestão da Qualidade; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar FABRINI KATRINE DA SILVA BILRO, 

brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº **765947*, 

inscrita no CPF nº ***.093.884-**, matrícula nº 5550-1, ocupante 

do cargo de Professora do Município de Goiana/PE, em cumprimento 

à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 

0001593-21.2024.8.17.2218. 

  

Art. 2º A Secretaria de Administração e Gestão da Qualidade deverá 

adotar as providências necessárias à cessação de quaisquer 

pagamentos remuneratórios em favor da servidora. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 19 de janeiro de 2024. 

  

Gabinete do Prefeito de Goiana, 02 de setembro de 2026. 

  

MARCILIO RÉGIO SILVEIRA DA COSTA 
Prefeito   

  

Publicado por: 
Jéssica Ferreira Guedes da Silva 

Código Identificador:EFB37C4B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.514/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOIANA, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 

72, inciso XXI, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Nomear JOÃO ALEX PESSÔA DE MATOS MENDES, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº *.867.49*SDS/PE, 

inscrito no CPF sob o nº ***.629.234-**, para exercer o cargo 

EFETIVO de Técnico em Informática, vinculado a Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Inovação do Município de Goiana/PE. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de Goiana, 02 de setembro de 2026. 

  

MARCILIO RÉGIO SILVEIRA DA COSTA 
Prefeito   

  

Publicado por: 
Iara Azevedo de Sousa 

Código Identificador:62B4CBFA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

POLITICAS SOCIAIS/FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2026, 

FIRMADA EM 28 DE JULHO DE 2026. 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 007/2026 – ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS nº 037/2026. 

  

Base Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, LC nº 123/2006 e 

LC nº 147/2014, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e suas 

respectivas alterações. 

Processo Licitatório: nº 032/2026. 

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS/FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ nº 12.003.354/0001-79, 

neste ato representado pela Secretária Sra. Ana Cristina de Melo 

Freire Gouveia Silveira. 

Contratada: MCM DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ Nº 30.597.577/0001-93, neste ato representada pela 

Sra. Tassia Bezerra Gomes Pires. 

Objeto: Registro de preços, para eventual e futura aquisição de cestas 

básicas, destinadas ao atendimento de famílias em situação de 

vulnerabilidade social, beneficiárias da rede socioassistencial do 

município de Goiana/PE, para suprir demandas vinculadas à política 

de assistência social em conformidade com a LOAS (Lei Federal n° 

8.742/1993), Lei Municipal n° 2.581/2023 e demais normativos 

aplicáveis, em conformidade com as especificações previstas no 

edital, termo de referência e propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico n° 007/2026, Processo Licitatório n° 032/2026. 

Preço Global: R$ 1.692.000,00 (um milhão, seiscentos e noventa e 

dois mil reais). 

Prazo: 12 (doze) meses, a partir de 28 de julho de 2026. 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social. 

Função/Programação: Gestão de Benefícios Eventuais. 

Dotação Orçamentária: 08 244 0014 2037 0000. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 (Material, bem ou serviço para 

distribuição gratuita) 

Ficha: 207 

Fiscal: Cyntia Roberta da Silva; CPF: ***.518.814-**. 

  

Goiana – PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ANA CRISTINA DE MELO FREIRE GOUVEIA SILVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos/Fundo 

Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Sulamita Francisca da Silva Bomfim 

Código Identificador:2037B188 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

POLITICAS SOCIAIS/FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2026, 

FIRMADA EM 28 DE JULHO DE 2026. 
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Modalidade: Pregão Eletrônico nº 007/2026 – ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS nº 038/2026. 

Base Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, LC nº 123/2006 e 

LC nº 147/2014, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e suas 

respectivas alterações. 

Processo Licitatório: nº 032/2026. 

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS/FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ nº 12.003.354/0001-79, 

neste ato representado pela Secretária Sra. Ana Cristina de Melo 

Freire Gouveia Silveira. 

Contratada: NOVO RECANTO COMERCIO E SERVICOS LTDA 

ME, inscrita no CNPJ Nº 62.014.739/0001-00, neste ato representada 

pelo Sr. André Severino da Silva. 

Objeto: Registro de preços, para eventual e futura aquisição de cestas 

básicas, destinadas ao atendimento de famílias em situação de 

vulnerabilidade social, beneficiárias da rede socioassistencial do 

município de Goiana/PE, para suprir demandas vinculadas à política 

de assistência social em conformidade com a LOAS (Lei federal n° 

8.742/1993), Lei Municipal n° 2.581/2023 e demais normativos 

aplicáveis, em conformidade com as especificações previstas no 

edital, termo de referência e propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico n° 007/2026, Processo Licitatório n° 032/2026. 

Preço Global: R$ 681.500,00 (seiscentos e oitenta e um mil e 

quinhentos reais). 

Prazo: 12 (doze) meses, a partir de 28 de julho de 2026. 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social. 

Função/Programação: Gestão de Benefícios Eventuais. 

Dotação Orçamentária: 08 244 0014 2037 0000. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 (Material, bem ou serviço para 

distribuição gratuita) 

Ficha: 207 

Fiscal: Cyntia Roberta da Silva; CPF: ***.518.814-**. 

  

Goiana – PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ANA CRISTINA DE MELO FREIRE GOUVEIA SILVEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos/Fundo 

Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Sulamita Francisca da Silva Bomfim 

Código Identificador:D834DF16 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE SUSPENSÃO “SINE DIE” EDITAL DO PREGÃO 

ELETRÔNICO – SRP Nº 010/2026 PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 022/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Goiana-PE, através da Secretaria Municipal 

de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, por meio da Secretaria de 

Licitações e Contratos Públicos - SLCP, por intermédio da Agente de 

Contratação Pública/Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que fica SUSPENSA 

“SINE DIE” a sessão pública do Pregão Eletrônico – SRP nº 

010/2026, anteriormente prevista para o dia 03/09/2026 com início da 

disputa às 10h00. O certame tem por objeto o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REAGENTES, 

CONTROLES, CALIBRADORES E INSUMOS PARA A 

REALIZAÇÃO DE EXAMES IMUNO-QUÍMICOS, 

HEMATOLÓGICOS, HEMOSTASIA, UROANÁLISES E 

GASOMETRIA, POR TÉCNICA AUTOMATIZADA, COM 

CESSÃO GRATUITA, EM REGIME DE COMODATO, DE 

EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO, TREINAMENTO DE 

PESSOAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA E CIENTÍFICA, 

SOFTWARE DE GESTÃO LABORATORIAL E INTERFACE, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO LABORATÓRIO 

MUNICIPAL DE GOIANA/PE, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) 

MESES, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GOIANA/PE, conforme condições, quantidades e especificações 

constantes do Edital e seus anexos. A suspensão decorre da 

necessidade de análise dos pedidos de esclarecimentos e das 

impugnações apresentados ao instrumento convocatório, 

encaminhados à Secretaria demandante para manifestação técnica, 

bem como da necessidade de avaliação de eventuais ajustes no Edital 

e em seus anexos antes do prosseguimento do certame. Após a 

conclusão das análises e a realização dos ajustes que eventualmente se 

mostrarem necessários, será divulgada nova data para realização da 

sessão pública, com a observância e reabertura dos prazos legais, em 

atenção aos princípios da publicidade e da transparência.  

  

Goiana/PE, 02 de setembro de 2026.  

  

PAULA GEYSIELE COSTA DE OLIVEIRA - 
Agente de Contratações Públicas/Pregoeira.  

Publicado por: 
Rhian André da Silva 

Código Identificador:CAA48B9A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 142/2026 - INEXIGIBILIDADE 

Nº 105/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 142/2026, FIRMADO EM 23 DE 

JULHO DE 2026. 
Modalidade de Contratação: Contrato inexigibilidade, através do nº 

105/2026 

Base Legal: Art. 74, inc. II, da lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo: 105/2026 

Contratante: Edypo Wagner de Lima Pessoa, Secretário de Turismo, 

Cultura e Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 

Contratada: Deadline Produções LTDA, N.º 47.412.593/0001-67 

Atração: Renato Pires. 

Objeto: Contratação de atração artística indicada através de EMENDA 

PARLAMENTAR DE ORÇAMENTO IMPOSITIVO DO 

VEREADOR ANA DIAMANTE, conforme processo de indicação nº 

20/2026, referente a festividade de Nossa Senhora do Carmo, na sede 

do município. 

Preço Global: R$ 80.000 (Oitenta mil reais) 

Prazo: A execução do serviço se dará no dia 24 de junho de 2026, de 

acordo com o Termo de Referência. 

Dotação Orçamentária: Dotação: 13.392.0018.2002.0000 – 

Realizações de Festividades do Calendário de Eventos 

Elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – Outras despesas correntes. 

Fiscal: Hebert de Azevedo Costa. 

Recurso Financeiro: Recurso Próprio 

  

Goiana, 02 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Thalys Guilherme Bernardino de Oliveira Alves 

Código Identificador:95655FAA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 146/2026 - INEXIGIBILIDADE 

Nº 109/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 146/2026, FIRMADO EM 23 DE 

JULHO DE 2026. 
Modalidade de Contratação: Contrato inexigibilidade, através do nº 

109/2026 

Base Legal: Art. 74, inc. II, da lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo: 109/2026 

Contratante: Edypo Wagner de Lima Pessoa, Secretário de Turismo, 

Cultura e Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 

Contratada: G Oliveira Assessoria, Comunicação e Entretenimento 

LTDA, N.º 64.059.242/0001-33 

Atração: Cláudia Lauterer. 

Objeto: Contratação de atração artística indicada através de EMENDA 

PARLAMENTAR DE ORÇAMENTO IMPOSITIVO DO 

VEREADOR ANA DIAMANTE, conforme processo de indicação nº 

20/2026, referente a festividade de Nossa Senhora do Carmo, na sede 

do município. 

Preço Global: R$ 80.000 (Oitenta mil reais) 
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Prazo: A execução do serviço se dará no dia 27 de junho de 2026, de 

acordo com o Termo de Referência. 

Dotação Orçamentária: Dotação: 13.392.0018.2002.0000 – 

Realizações de Festividades do Calendário de Eventos 

Elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – Outras despesas correntes. 

Fiscal: Hebert de Azevedo Costa. 

Recurso Financeiro: Recurso Próprio 

  

Goiana, 02 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Thalys Guilherme Bernardino de Oliveira Alves 

Código Identificador:C656B829 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 149/2026 - INEXIGIBILIDADE 

Nº 112/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 149/2025, FIRMADO EM 24 DE 

JULHO DE 2025. 
Modalidade de Contratação: Contrato inexigibilidade, através do nº 

112/2026 

Base Legal: Art. 74, inc. II, da lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo: 112/2026 

Contratante: Edypo Wagner de Lima Pessoa, Secretário de Turismo, 

Cultura e Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 

Contratada: Associação Cultural de Goiana e Região - ACG, N.º 

11.470.807/0001-04 

Atração: Val Firmino, Kelvis Duran, Jr. Manchão, Rodriguinho do 

Acordeon, Dudu Soluê, Emanuel Pontual. 

Objeto: Contratação de atração artística indicada através de EMENDA 

PARLAMENTAR DE ORÇAMENTO IMPOSITIVO DO 

VEREADOR THIAGO VIANA, conforme processo de indicação nº 

23/2026, referente a festividade de Nossa Senhora do Carmo, na sede 

do município. 

Preço Global: 153.600,00 (Cento e cinquenta e três mil e seiscentos 

reais) 

Prazo: A execução do serviço se dará nos dias 29 e 31 de julho, 01 e 

02 de agosto de 2026, de acordo com o Termo de Referência. 

Dotação Orçamentária: Dotação: 13.392.0018.2002.0000 – 

Realizações de Festividades do Calendário de Eventos 

Elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – Outras despesas correntes. 

Fiscal: Hebert de Azevedo Costa. 

Recurso Financeiro: Recurso Próprio 

  

Goiana, 02 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Thalys Guilherme Bernardino de Oliveira Alves 

Código Identificador:A89EFD18 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

INEXIGIBILIDADE Nº 105/2026 

 

 EXTRATO DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

  

Espécie: Inexigibilidade nº 105/2026 

Base Legal: Art. 74, inc. II, da lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo: 105/2026 

Contratante: Edypo Wagner de Lima Pessoa, Secretário de Turismo, 

Cultura e Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 

Contratada: Deadline Produções LTDA, N.º 47.412.593/0001-67 

Atração: Renato Pires. 

Objeto: Contratação de atração artística indicada através de EMENDA 

PARLAMENTAR DE ORÇAMENTO IMPOSITIVO DO 

VEREADOR ANA DIAMANTE, conforme processo de indicação nº 

20/2026, referente a festividade de Nossa Senhora do Carmo, na sede 

do município. 

Preço Global: R$ 80.000 (Oitenta mil reais) 

Prazo: A execução do serviço se dará no dia 24 de junho de 2026, de 

acordo com o Termo de Referência. 

Dotação Orçamentária: Dotação: 13.392.0018.2002.0000 – 

Realizações de Festividades do Calendário de Eventos 

Elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – Outras despesas correntes. 

Fiscal: Hebert de Azevedo Costa. 

Recurso Financeiro: Recurso Próprio 

  

Goiana, 02 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Thalys Guilherme Bernardino de Oliveira Alves 

Código Identificador:77B21753 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

INEXIGIBILIDADE Nº 109/2026 

 

EXTRATO DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

  

Espécie: Inexigibilidade nº 109/2026 

Base Legal: Art. 74, inc. II, da lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo: 109/2026 

Contratante: Edypo Wagner de Lima Pessoa, Secretário de Turismo, 

Cultura e Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 

Contratada: G Oliveira Assessoria, Comunicação e Entretenimento 

LTDA, N.º 64.059.242/0001-33 

Atração: Cláudia Lauterer. 

Objeto: Contratação de atração artística indicada através de EMENDA 

PARLAMENTAR DE ORÇAMENTO IMPOSITIVO DO 

VEREADOR ANA DIAMANTE, conforme processo de indicação nº 

20/2026, referente a festividade de Nossa Senhora do Carmo, na sede 

do município. 

Preço Global: R$ 80.000 (Oitenta mil reais) 

Prazo: A execução do serviço se dará no dia 27 de junho de 2026, de 

acordo com o Termo de Referência. 

Dotação Orçamentária: Dotação: 13.392.0018.2002.0000 – 

Realizações de Festividades do Calendário de Eventos 

Elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – Outras despesas correntes. 

Fiscal: Hebert de Azevedo Costa. 

Recurso Financeiro: Recurso Próprio 

  

Goiana, 02 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Thalys Guilherme Bernardino de Oliveira Alves 

Código Identificador:81C0CD57 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA - SECRETARIA DE 

TURISMO E DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

INEXIGIBILIDADE Nº 112/2026 

 

EXTRATO DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

  

Espécie: Inexigibilidade nº 112/2026 

Base Legal: Art. 74, inc. II, da lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo: 112/2026 

Contratante: Edypo Wagner de Lima Pessoa, Secretário de Turismo, 

Cultura e Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 

Contratada: Associação Cultural de Goiana e Região - ACG, N.º 

11.470.807/0001-04 

Atração: Val Firmino, Kelvis Duran, Jr. Manchão, Rodriguinho do 

Acordeon, Dudu Soluê, Emanuel Pontual. 

Objeto: Contratação de atração artística indicada através de EMENDA 

PARLAMENTAR DE ORÇAMENTO IMPOSITIVO DO 

VEREADOR THIAGO VIANA, conforme processo de indicação nº 

23/2026, referente a festividade de Nossa Senhora do Carmo, na sede 

do município. 

Preço Global: 153.600,00 ( Cento e cinquenta e três mil e seiscentos 

reais) 

Prazo: A execução do serviço se dará nos dias 29 e 31 de julho, 01 e 

02 de agosto de 2026, de acordo com o Termo de Referência. 

Dotação Orçamentária: Dotação: 13.392.0018.2002.0000 – 

Realizações de Festividades do Calendário de Eventos 

Elemento de despesa: 3.3.90.00.00 – Outras despesas correntes. 

Fiscal: Hebert de Azevedo Costa. 

Recurso Financeiro: Recurso Próprio 

  

Goiana, 02 de setembro de 2026. 

  



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 68 

 

Publicado por: 
Thalys Guilherme Bernardino de Oliveira Alves 

Código Identificador:41C04450 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IGARASSU 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 173/2025 

 

Ementa: Altera os artigos 1º, 2º 3º e 4º da Lei 

Complementar nº 149, de 01 de fevereiro de 2024, 

que dispõe sobre a reserva aos negros, de 20% (vinte 

por cento) das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos municipais, aumentando para 30% 

(trinta por cento) as vagas reservadas a negros, 

pardos, índios e quilombolas, de conformidade com a 

Lei Estadual 19.050, de 28 de outubro de 2025 e Lei 

Federal nº 15.142, de 03 de junho de 2025. 

  

A Prefeita do Município de Igarassu, 
  

Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º. O Art. 1º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Complementar nº 149, de 01 de 

fevereiro de 2024, passam a vigorar com a seguinte redação: 

  

Lei Complementar nº 149/2024(...) 

  

Art. 1º Ficam reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas e 

quilombolas, o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos, 

empregos públicos e nos processos seletivos simplificados para o 

recrutamento de pessoal nas hipóteses de contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público para os órgãos da administração pública no âmbito 

da administração pública municipal, ficando estabelecida a reserva de 

25% (vinte e cinco por cento) do total de vagas para pessoa pretas e 

pardas; 3% (três por cento) do total de vagas para indígenas e 2% 

(dois por cento) do total de vagas para quilombolas. 

  

§1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas 

oferecidas no concurso público e nos processos seletivos 

simplificados for igual a três. 

  

§2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas 

reservadas a candidatos pretos e pardos, indígenas e quilombolas, este 

será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso 

de fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco), ou diminuído para 

o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 

0,5 (zero virgula cinco). 

  

§3º A reserva de vagas a candidatos pretos e pardos, indígenas e 

quilombolas constará expressamente nos editais dos concursos 

públicos e nos processos seletivos simplificados que deverão 

especificar o total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo 

ou emprego público oferecido. 

  

Art. 2º. O Art. 2º, Parágrafo único da Lei Complementar nº 149, de 0( 

de 2024, passam a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos pretos e 

pardos, indígenas e quilombolas aqueles que se auto declararem pretos 

ou pardos no ato da inscrição no concurso público e processos 

seletivos simplificados conforme o quesito cor ou raça utilizada pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística — IBGE. 

  

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o 

candidato será eliminado do concurso ou dos processos seletivos 

simplificados, e se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da 

sua admissão ao serviço público ou emprego público, após 

procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o 

contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 

  

Art. 3º. O Art. 3º, §§ 1º,2ºe 3º da Lei Complementar nº 149, de 01 de 

fevereiro de 2024, passam a vigorar com à seguinte redação: 

  

Art. 3º Os candidatos pretos e pardos, indígenas e quilombolas 

concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e as vagas 

destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

concurso e processos seletivos simplificados. 

  

§1º Os candidatos pretos e pardos, indígenas e quilombolas aprovados 

dentro do número de vagas oferecida para ampla concorrência não 

serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

  

§2º Em caso de desistência de candidato preto e pardo, indígena e 

quilombola aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 

candidato preto e pardo, indígena e quilombola posteriormente 

classificado. 

  

§3º Na hipótese de haver número de candidatos pretos e pardos, 

indígenas e quilombolas aprovados suficiente para ocupar as vagas 

reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para à ampla 

concorrência e serão preenchidos pelos demais candidatos aprovados, 

observada a ordem de classificação. 

  

Art. 4º. O Art. 4º, da Lei Complementar nº 149, de 01 de fevereiro de 

2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 4º A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios 

de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o 

número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos 

com deficiência e a candidatos pretos e pardos, indígenas e 

quilombolas. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 

dotação orçamentária do orçamento do Município. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá 

vigência de 10 (dez) anos. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de julho de 2026. 

  

ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA  

Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:D7CF122F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 184/2026 

 

Ementa: Institui o Programa Especial de Recuperação 

Fiscal do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana, REFIS IPTU 2026, altera a Lei 

Complementar Municipal nº 175/2025, e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita do Município de Igarassu, 
Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Com fundamento no Art. 3º, §16, da Lei Complementar 

Municipal nº 176, de 30 de dezembro de 2025, fica instituído o 

Programa Especial de Recuperação Fiscal do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana, REFIS IPTU 2026, 

destinado à regularização dos créditos de IPTU relativos a fatos 

geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2025. 

  

§1º Poderão ser incluídos no Programa os créditos constituídos, 

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não e protestados ou 

não. 
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§2º A adesão deverá abranger todos os créditos de IPTU elegíveis 

vinculados à inscrição imobiliária indicada pelo interessado. 

  

§3º O interessado poderá realizar adesões distintas para diferentes 

inscrições imobiliárias. 

  

§4º Não serão abrangidos pelo REFIS IPTU 2026: 

  

I - Os créditos de IPTU relativos ao exercício de 2026 e aos exercícios 

seguintes; 

  

II - Os créditos integralmente pagos; 

  

III - Os créditos cuja inexistência ou inexigibilidade tenha sido 

reconhecida por decisão administrativa definitiva ou judicial 

transitada em julgado. 

  

Art. 2º Os créditos serão consolidados na data da adesão, 

compreendendo o principal, a atualização monetária, os juros de mora 

e a multa moratória previstos na legislação municipal. 

  

§1º Após a consolidação, serão concedidas as seguintes reduções 

sobre os juros de mora e a multa moratória: 

  

I - 100% (cem por cento), para pagamento em parcela única; 

  

II - 80% (oitenta por cento), para pagamento de 2 (duas) a 6 (seis) 

parcelas; 

III - 70% (setenta por cento), para pagamento de 7 (sete) a 12 (doze) 

parcelas; 

  

IV - 60% (sessenta por cento), para pagamento de 13 (treze) a 24 

(vinte e quatro) parcelas; 

  

V - 50% (cinquenta por cento), para pagamento de 25 (vinte e cinco) a 

36 (trinta e seis) parcelas; 

  

VI - 40% (quarenta por cento), para pagamento de 37 (trinta e sete) a 

60 (sessenta) parcelas. 

  

§2º As reduções incidirão exclusivamente sobre os juros de mora e a 

multa moratória, não alcançando o principal, a atualização monetária, 

os honorários advocatícios e as taxas e emolumentos cartorários. 

  

§3º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a: 

  

I - R$ 75,00 (setenta e cinco reais), quando o sujeito passivo for 

pessoa física; 

  

II - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), quando o sujeito passivo for 

pessoa jurídica. 

  

Art. 3º A parcela única ou a primeira parcela deverá ser paga no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, contado da formalização do pedido. 

  

§1º A adesão somente será considerada efetivada após o pagamento 

integral e tempestivo da parcela única ou da primeira parcela. 

  

§2º A falta de pagamento no prazo estabelecido no caput implicará o 

cancelamento automático do requerimento de parcelamento tributário 

especial. 

  

§3º A segunda parcela vencerá em data não superior a 30 (trinta) dias, 

contados da formalização do pedido, vencendo-se as demais mensal e 

sucessivamente. 

  

§4º Sobre as parcelas pagas após o vencimento incidirão os 

acréscimos legais pertinentes. 

  

Art. 4º A adesão ao REFIS IPTU 2026 fica condicionada à existência 

de cadastro completo e atualizado do contribuinte e do imóvel. 

  

§1º Considera-se completo o cadastro que contenha, no mínimo: 

  

I - Nome completo ou razão social; 

  

II - Número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

  

III - Endereço completo e atualizado do contribuinte e do imóvel, com 

indicação do logradouro, número, complemento, bairro, Município, 

Estado e Código de Endereçamento Postal - CEP. 

  

§2º O interessado deverá, no momento da adesão, informar ou 

confirmar número de telefone apto ao recebimento de mensagens pelo 

aplicativo WhatsApp e endereço de correio eletrônico, e-mail, 

próprios ou de representante expressamente autorizado. 

  

§3º Estando o cadastro incompleto ou desatualizado, o interessado 

deverá providenciar, previamente, a atualização cadastral, mediante 

apresentação dos documentos pertinentes, ficando impedida a 

formalização da adesão até o cumprimento dessa exigência. 

  

§4º Quando o requerente não coincidir com o titular constante do 

Cadastro Imobiliário, deverão ser informados seus dados completos e 

a relação jurídica ou fática mantida com o imóvel. 

  

§5º A adesão ou a atualização dos dados do requerente não importará 

alteração da titularidade cadastral do imóvel, reconhecimento de 

propriedade, transferência da responsabilidade tributária ou 

regularização dominial. 

  

§6º Os dados de contato fornecidos poderão ser utilizados pela 

Secretaria Executiva de Receita e pela Procuradoria Fiscal, integrante 

da Procuradoria-Geral do Município, para o envio de guias, avisos de 

vencimento e demais comunicações relacionadas a incentivos de 

adimplemento de créditos da Fazenda Pública, observada a legislação 

de proteção de dados pessoais. 

  

Art. 5º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, não 

poderão ser incluídos no REFIS IPTU 2026 os créditos que, na data 

de publicação desta Lei Complementar, estiverem vinculados a 

parcelamento vigente. 

  

§1º Considera-se vigente o parcelamento que, na data estabelecida no 

caput, não estiver cancelado ou rescindido na forma da legislação que 

o disciplinou. 

  

§2º Poderão ser incluídos no Programa: 

  

I - Os saldos de parcelamentos formalmente rescindidos por 

inadimplência até a data de referência prevista no caput; 

  

II - Os saldos de parcelamentos que, até a data de referência, já 

tenham preenchido integralmente alguma das hipóteses objetivas de 

rescisão previstas na legislação municipal, ainda que a rescisão não 

tenha sido processada no sistema. 

  

§3º A desistência voluntária, o pedido de cancelamento ou o 

desparcelamento requerido pelo interessado não serão equiparados à 

rescisão por inadimplência para os fins do §2º. 

  

Art. 6º Na inclusão de saldo de parcelamento anterior admitida pelo 

art. 5º, §2º: 

  

I - Serão restabelecidos proporcionalmente os juros de mora e a multa 

moratória anteriormente reduzidos; 

  

II - Serão deduzidos os valores efetivamente pagos; 

  

III - Será apurado o saldo remanescente na data da adesão; 

  

IV - Serão aplicadas ao saldo remanescente as reduções previstas 

nesta Lei Complementar. 

  

§1º No pagamento parcelado, a primeira parcela corresponderá, no 

mínimo, a: 
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I - 10% (dez por cento) do débito consolidado, quando não houver 

histórico de reparcelamento; 

  

II- 20% (vinte por cento) do débito consolidado, quando houver 

histórico de reparcelamento anterior. 

  

§2º A primeira parcela corresponde à entrada e integrará o número 

total de parcelas escolhido pelo interessado. 

  

§3º Os valores pagos no parcelamento anterior não serão restituídos, 

devendo ser considerados na apuração do saldo remanescente. 

  

§4º Para fins de adesão ao REFIS IPTU 2026, o saldo do 

parcelamento anterior será recomposto mediante o cancelamento 

proporcional das reduções anteriormente concedidas sobre o montante 

não pago, deduzindo-se os valores efetivamente recolhidos e 

aplicando-se, em seguida, as reduções previstas no art. 2º desta Lei 

Complementar. 

  

Art. 7º Nos termos do art. 4º, parágrafo único, da Lei Complementar 

Municipal nº 176/2025, sobre os créditos inscritos em dívida ativa 

incidirão honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por 

cento), calculados sobre o valor total da dívida atualizada antes da 

aplicação das reduções previstas nesta Lei Complementar. 

  

§1º Para os fins deste artigo, o valor total da dívida atualizada 

compreende o principal, a atualização monetária, os juros de mora, a 

multa moratória e os demais acréscimos legais de natureza tributária, 

apurados na data da adesão. 

  

§2º As reduções instituídas por esta Lei Complementar incidirão 

exclusivamente sobre os juros de mora e a multa moratória, não 

alcançando nem repercutindo sobre o valor dos honorários 

advocatícios. 

  

§3º Em caso de parcelamento de crédito inscrito em dívida ativa, os 

honorários advocatícios serão parcelados em até 10 (dez) parcelas 

mensais e sucessivas, cobradas juntamente com as primeiras parcelas 

do crédito tributário, limitando-se ao número de parcelas deste quando 

inferior. 

  

Art. 8º A adesão ao REFIS IPTU 2026 implica: 

  

I - Aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas nesta Lei 

Complementar; 

  

II - Confissão irrevogável e irretratável dos créditos tributários; 

  

III - Reconhecimento de sua certeza, liquidez e exigibilidade; 

  

IV - Interrupção da prescrição, na forma do art. 174, parágrafo único, 

inciso IV, do Código Tributário Nacional; 

  

V - Desistência das impugnações, defesas e recursos administrativos 

relacionados aos créditos tributários; 

  

VI - Desistência das ações, dos embargos à execução, das exceções e 

das demais medidas judiciais relacionadas aos créditos tributários, 

com renúncia ao direito sobre o qual se fundamentam. 

  

§1º A desistência e a renúncia previstas nos incisos V e VI deverão 

ser comprovadas na forma e no prazo legalmente estabelecidos. 

  

§2º O parcelamento suspenderá a exigibilidade dos créditos incluídos 

após o pagamento da primeira parcela. 

  

§3º A adesão não produzirá efeitos sobre créditos que não tenham 

sido expressamente incluídos no requerimento. 

  

Art. 9º A Procuradoria-Geral do Município requererá a suspensão de 

eventual execução fiscal após a efetivação da adesão ao REFIS IPTU 

2026. 

  

§1º A adesão não importará liberação automática de penhoras, 

garantias, indisponibilidades ou outras medidas constritivas 

anteriormente constituídas. 

  

§2º As custas e demais despesas processuais permanecerão sob 

responsabilidade do devedor e não serão incluídas no Programa. 

  

§3º Os créditos protestados poderão ser incluídos no REFIS IPTU 

2026, permanecendo sob responsabilidade do devedor o pagamento 

dos emolumentos e das demais despesas devidas ao tabelionato. 

  

§4º Após a quitação integral do crédito, dos honorários advocatícios e 

das demais despesas devidas, o Município adotará as providências 

necessárias à extinção da execução fiscal e à autorização de 

cancelamento do protesto. 

  

Art. 10 O parcelamento concedido no âmbito do REFIS IPTU 2026 

será rescindido, independentemente de notificação prévia, quando 

ocorrer: 

  

I - Falta de pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; 

  

II - Falta de pagamento de 1 (uma) ou 2 (duas) parcelas, estando pagas 

todas as demais; 

  

III - Atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer 

parcela; 

  

IV - Existência de saldo devedor após o vencimento da última parcela; 

  

V - Descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei 

Complementar; 

  

VI - Constatação, em processo administrativo, de falsidade 

documental, fraude ou simulação destinada à obtenção dos benefícios. 

  

§1º A rescisão implicará: 

  

I - Perda das reduções concedidas; 

  

II - Restabelecimento proporcional dos juros de mora e da multa 

moratória incidentes sobre o saldo não pago; 

  

III - Vencimento antecipado das parcelas vincendas; 

  

IV - Exigibilidade imediata do saldo remanescente; 

  

V - Prosseguimento da cobrança administrativa, judicial ou 

extrajudicial; 

  

VI - Novo protesto do título; 

  

VII - Dedução dos valores efetivamente pagos. 

  

§2º O sujeito passivo excluído não poderá realizar nova adesão ao 

REFIS IPTU 2026 relativamente aos mesmos créditos. 

  

§3º A rescisão não conferirá direito à restituição ou compensação de 

valores pagos. 

  

Art. 11 A adesão ao REFIS IPTU 2026: 

  

I - Não configura novação; 

  

II - Não autoriza a restituição ou compensação de valores pagos 

anteriormente; 

  

III - Não se aplica às hipóteses de compensação, dação em pagamento 

ou outra modalidade de extinção diferente do pagamento em moeda 

corrente; 

  

IV - Não impede a revisão dos créditos pela Secretaria Executiva da 

Receita e pela Procuradoria Fiscal quando constatados erro material, 

omissão, fraude ou inexatidão.  
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Parágrafo único. As diferenças apuradas em revisão serão exigidas 

sem as reduções previstas nesta Lei Complementar quando 

decorrerem de informação incorreta, omissão, fraude ou simulação 

atribuível ao interessado. 

  

Art. 12 O prazo de adesão ao REFIS IPTU 2026 será de 60 (sessenta) 

dias, contado da data de publicação desta Lei Complementar. 

  

Parágrafo único. O prazo de adesão poderá ser prorrogado mediante 

decreto fundamentado na conveniência administrativa e na finalidade 

arrecadatória. 

  

Art. 13 O REFIS IPTU 2026 será administrado: 

  

I - Pela Secretaria Executiva da Receita, quanto aos créditos não 

inscritos em dívida ativa; 

  

II - Pela Procuradoria-Geral do Município, quanto aos créditos 

inscritos em dívida ativa, ajuizados, protestados ou negativados. 

  

Parágrafo único. Os órgãos indicados no caput atuarão conjuntamente 

nas situações que envolvam créditos em diferentes fases de cobrança. 

  

Art. 14 A concessão e a implementação dos benefícios observarão o 

art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e serão 

acompanhadas da estimativa de impacto orçamentário-financeiro 

anexa a esta Lei. 

  

Art. 15 Aplicam-se, subsidiariamente, ao REFIS IPTU 2026, no que 

não contrariar esta Lei Complementar, as disposições da Lei 

Complementar Municipal nº 176/2025 e da legislação tributária 

municipal. 

  

Art. 16 Esta Lei Complementar entra em vigor após decorridos 30 

(trinta) dias da data de sua publicação. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de agosto de 2026. 

  

ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA 
Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:42EE46BC 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 3.736/2025 

 

Ementa: Institui o dia do presidente de associações de 

bairros e comunidades rurais no Município de 

Igarassu, e dá outras providências. 

A Prefeita do Município de Igarassu, 
Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica instituído no Município de Igarassu o dia do presidente de 

associações de bairros e comunidades rurais, a ser comemorado 

anualmente no 2º domingo do mês de julho. 

  

Art. 2º O dia, ora instituído passará a contar no Calendário Oficial de 

datas e eventos do Município de Igarassu. 

  

Art. 3º No mês de julho de cada ano a Câmara Municipal de Igarassu 

será responsável por realizar uma Cerimônia Solene em homenagem 

aos Presidentes de Associações de Bairros e Comunidades Rurais, 

entregando-lhes Certificado de Honra ao Mérito, pelo zelo, dedicação 

e operosidade, na forma de reconhecimento pelo seu trabalho em prol 

da comunidade. 

  

Art. 4º Fica ressalvado que o Presidente de Associações de Bairros e 

Comunidades Rurais, deverá ter passado, necessariamente, pela 

aprovação direta da população do bairro que representa. 

  

Parágrafo único. A aprovação direta da população do bairro que 

representa, dar-se-á por meio de eleição na comunidade que 

representa, mediante recebimento da maioria dos votos, tornando-se 

assim o Presidente da Associação de Bairro e das Comunidades 

Rurais. 

  

Art. 5º As despesas para execução dessa lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementares e necessárias. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de julho de 2026. 

  

ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA 
Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:7987F901 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 3.749/2025 

 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de unidades 

residenciais habitacionais, nos programas 

habitacionais do Município de Igarassu, para 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 

  

A Prefeita do Município de Igarassu, 
  

Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica instituída a reserva de 5% (cinco por cento) das unidades 

residenciais habitacionais, constantes dos programas habitacionais 

municipais do Município de Igarassu, para mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar. 

  

Parágrafo único. A reserva estabelecida no caput estende-se aos 

programas habitacionais que receberem subvenção, benefício, 

incentivo fiscal ou creditício, de entidades ou órgãos da 

Administração Pública do Município de Igarassu. 

  

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se violência doméstica e 

familiar contra a mulher, qualquer ação ou omissão baseada no gênero 

que lhe cause: 

  

I - Morte; 

  

Il - Lesão; 

  

Ill - Sofrimento físico, sexual ou psicológico; 

  

IV - Dano moral o patrimonial. 

  

Art. 3º A situação de violência doméstica e familiar poderá ser 

comprovada mediante: 

  

I - Boletim de ocorrência expedido por Órgão Policial; 

  

Il - Relatório de encaminhamento e acompanhamento por entidades 

públicas ou privadas de assistência à mulher em situação de 

vulnerabilidade, mediante violência doméstica e familiar. 

  

Art. 4º Para fazer jus à reserva estabelecida nesta Lei, a mulher vítima 

de violência doméstica e familiar não pode ser proprietária de outro 

imóvel urbano ou rural. 

  

Art. 5º Cabe ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em 

todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 

  

Art. 6º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de julho de 2026. 
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ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA  

Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:94C2305E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 3.754/2025 

 

Ementa: Dispõe sobre a fixação de placas de QR 

CODE, nos órgãos públicos e praças onde tenha 

“internet aberta”. 

A Prefeita do Município de Igarassu, 
Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Dispõe sobre a fixação de Placas de QR CODE onde tenha 

“internet aberta” em espaços visíveis e acessíveis dos órgãos públicos 

e praças da cidade de Igarassu. 

  

Art. 2º A "internet aberta” geralmente se refere a redes Wi-Fi públicas 

gratuitas, acessíveis a qualquer pessoa sem a necessidade de login ou 

senha. Essas redes são instaladas em espaços públicos como praças. 

  

Art. 3º O objetivo do projeto é facilitar o acesso a informações 

relevantes e de interesse para os cidadãos, como história, cultura e 

serviços locais, de forma rápida e conveniente, sem a necessidade de 

um acesso físico a materiais informativos. 

  

Art. 4º A disponibilização de internet aberta em órgãos públicos visa 

promover a inclusão digital, permitindo que mais pessoas tenham 

acesso à internet e aos serviços online. 

  

Art.5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei naquilo que 

for necessário ao seu fiel cumprimento. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de julho de 2026. 

  

ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA 
Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:B74D4D1E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 3.762/2025 

 

Ementa: Dispõe sobre o atendimento prioritário a 

doadores regulares de sangue e doadores de medula 

óssea em órgãos e serviços públicos no Município de 

Igarassu e dá outras providências. 

  

A Prefeita do Município de Igarassu, 
  

Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica assegurado o atendimento prioritário aos doadores 

regulares de sangue e aos doadores cadastrados de medula óssea em 

todos os órgãos e serviços públicos municipais de Igarassu, 

especialmente nas unidades de saúde, postos de atendimento e eventos 

culturais promovidos pelo Município. 

  

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se: 

  

I – Doador regular de sangue: aquele que apresente comprovante de 

no mínimo três doações, no caso de homens, e duas doações, no caso 

de mulheres, no período de 12 (doze) meses, conforme critérios da 

legislação vigente, podendo comprovar sua condição por meio de 

declaração, comprovantes individuais ou carteirinha atualizada 

emitida por hemocentro ou instituição reconhecida; 

  

II – Doador de medula óssea: aquele que comprove inscrição ativa no 

Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea – 

REDOME, podendo apresentar documento, declaração ou carteirinha 

emitida pela instituição responsável. 

  

Art. 3º O atendimento prioritário será garantido mediante 

apresentação do respectivo comprovante atualizado da condição de 

doador, nos termos do artigo anterior. 

  

Art. 4º Recomenda-se aos estabelecimentos privados localizados no 

Município de Igarassu que adotem, de forma voluntária, o 

atendimento prioritário previsto nesta Lei, como forma de valorização 

e reconhecimento social aos doadores. 

  

Art. 5º Os órgãos públicos municipais poderão adotar, de forma 

gradativa e conforme disponibilidade orçamentária, ações que 

facilitem o reconhecimento e o atendimento preferencial aos doadores 

mencionados nesta Lei. 

  

Art. 6º Esta Lei respeita e complementa as disposições das Leis 

Estaduais nº 16.203/2017, nº 17.446/2021 e da Lei Federal nº 

14.626/2023, não podendo contrariar seus dispositivos. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de julho de 2026. 

  

ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA  

Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:E30CF944 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 3.913/2026 

 

Ementa: Dispõe sobre a denominação de logradouro 

público no Município de Igarassu e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita do Município de Igarassu, 
  

Faço saber que a Câmara de Igarassu aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica denominada de “Rua Jordy dos Santos Pereira” a via 

pública localizada em frente à Igreja Água da Vida, situada no 

Loteamento Pastor Euzébio, no distrito de Cruz de Rebouças, neste 

Município de Igarassu. 

  

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a devida identificação da referida via, com a fixação 

de placas indicativas e atualização dos registros públicos. 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio de Afonso Gonçalves, Igarassu/PE, em 24 de julho de 2026. 

  

ELCIONE DA SILVA RAMOS PEDROZA BARBOSA 
Prefeita do Município de Igarassu 

Publicado por: 
Adriana Teotonio Bezerra Rodrigues 

Código Identificador:1915B83C 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

DISPENSA N° 005/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

007/2026 – PROCESSO N°007/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Igarassu-PE, através da Secretaria de Saúde 

do Município de Igarassu-PE, no uso de suas atribuições legais e com 

base no Termo de Autuação da Comissão Permanente de Licitação – 

CPL II, bem como no Parecer Jurídico emitido pelo setor competente, 
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RECONHECE E RATIFICA a Dispensa de Licitação, E. J. DA 

SILVA & SILVA PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA ME, 

inscrita no CNPJ sob nº 03134944/001-40, com sede rua MANOEL 

BRANDÃO, n° 128, CAJUEIRO, RECIFE – PE. A contratação tem 

por objeto Aquisição de instrumentos cirúrgicos necessários para 

atender às demandas do Bloco Cirúrgico do Complexo Hospitalar de 

Igarassu, no valor total R$ 51.275,00 (Cinquenta e um mil, e duzentos 

e setenta e cinco reais), com fundamento no art. 75, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

  

Igarassu, 02 de setembro de 2026. 

  

WASHINGTON TAVARES DOS SANTOS  
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Sara Santos de Araújo de Freitas Guimarães 

Código Identificador:E94D49AC 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

435/2025, FIRMADO EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 043/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

023/2025. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento o acréscimo, 

proporcional a aproximadamente 25%, do valor total do Contrato nº 

435/2025, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES (VEÍCULOS LEVES, PESADOS E DE 

TRAÇÃO) DO MUNICÍPIO DE IGARASSU/PE, COM 

OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, VIA 

INTERNET, VISANDO, ATRAVÉS DE REDE DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE 

PEÇAS/ACESSÓRIOS E OS SERVIÇOS DE MECÂNICA E 

ELÉTRICA EM GERAL, FUNILARIA, SUSPENSÃO, 

PINTURA, AR CONDICIONADO, LAVAGEM, REBOQUE, 

TROCA DE FILTROS E LUBRIFICANTES, VIDRAÇARIA, 

CAPOTARIA, TAPEÇARIA, BORRACHARIA, RETIFICA, 

CHAVEIRO, ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, 

CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

CONTRATANTE: Secretaria de Turismo, Cultura e Patrimônio 

Histórico. CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.340.639/0001-30. VALOR DO ADITIVO: R$ 4.449,55 (quatro 

mil, quatrocentos e quarenta e nove reais, e cinquenta e cinco 

centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 0210; 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 021003; AÇÃO 

GORVERNAMENTAL: 2.092/2.092; DESPESA 

ORÇAMENTARIA: 3.3.90.30.00/3.3.90.39.00; FONTE DE 

RECURSO: 1.500.0000. DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 

21 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:ADAAD97B 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 394/2025, 

FIRMADO EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 034/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

016/2025, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2025. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento o acréscimo, 

proporcional a aproximadamente 25%, do valor total do Contrato nº 

394/2025, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO 

(VIA INTERNET) E INTEGRADO DE GESTÃO DE FROTA, 

COM O FORNECIMENTO, CONTÍNUO E ININTERRUPTO, 

DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL S-10, ETANOL), 

POR MEIO DE TECNOLOGIA DE CARTÃO MAGNÉTICO 

OU ELETRÔNICO (COM CHIP), ATRAVÉS DE REDE 

CREDENCIADA DE POSTOS DE ABASTECIMENTO, PARA 

OS VEÍCULOS AUTOMOTORES, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS A COMBUSTÃO DOS ÓRGÃOS E 

ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

CONTRATANTE: Secretaria de Turismo, Cultura e Patrimônio 

Histórico. CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.340.639/0001-30. VALOR DO ADITIVO: R$ 3.577,66 (três mil, 

quinhentos e setenta e sete reais, e sessenta e seis centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 0210; UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 021003; AÇÃO GORVERNAMENTAL: 2.092; 

DESPESA ORÇAMENTARIA: 3.3.90.30.00; FONTE DE 

RECURSO: 1.500.0000. DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 

16 de outubro de 2025.  

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:2588949E 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

267/2025, FIRMADO EM DECORRÊNCIA DA 

INEXIGIBILIDADE Nº 149/2025, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 150/2025. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a alteração da 

titularidade do imóvel a que se refere o Contrato nº 267/2025, que tem 

como objeto a CONTRATAÇÃO DIRETA PARA LOCAÇÃO DE 01 

(UM) IMÓVEL, LOCALIZADO NA RUA MANOEL HENRIQUE 

DO NASCIMENTO, Nº 111, LOTEAMENTO SANTO INÁCIO, 

QUADRA H, CAMPINA DA FEIRA, IGARASSU/PE, CEP: 53620-

762, CUJA FINALIDADE É O FUNCIONAMENTO DA 

DIRETORIA DE PATRIMÔNIO PÚBLICO - DIRPAT, NO 

MUNICÍPIO DE IGARASSU/PE. CONTRATANTE: Secretaria de 

Gestão Integrada. CONTRATADA: Sr. GILVAN SOARES DA 

SILVA, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 035.***.***-03. DATA DA 

ASSINATURA DO ADITIVO: 26 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:E722792F 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

306/2025, FIRMADO EM DECORRÊNCIA DA 

INEXIGIBILIDADE Nº 155/2025, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 156/2025. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a alteração da 

titularidade do imóvel a que se refere o Contrato nº 306/2025, que tem 

como objeto a LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL, SITUADO NA 

RUA MANOEL HENRIQUE DO NASCIMENTO, Nº 111-A, 

LOTEAMENTO SANTO INÁCIO, QUADRA H, CAMPINA DA 

FEIRA, IGARASSU/PE, CEP: 53620-762, DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO ARQUIVO GERAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGARASSU/PE. CONTRATANTE: Secretaria 

de Gestão Integrada. CONTRATADA: Sr. ALBÉRITO JOSÉ DA 

SILVA SANTANA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

083.***.***-97. DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 26 de 

agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:1F0FBBB7 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 3° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 

004/2023 - REALIZADA ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO DE 

DISPENSA Nº 075/2022. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a renovação da 

vigência, pelo período de 12 (doze) meses, a alteração da gestão 

contratual e o reajuste, de acordo com o Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), proporcional a aproximadamente 

4,264380% do valor total do Contrato nº 004/2023, referente à 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

VEICULO TIPO CAMINHÃO CARROCERIA FECHADA, 

COR PRATA, ANO 2015, COMBUSTIVEL DIESEL, 

LARGURA 2.10, COMPRIMENTO 3.2, 4.500 PESO BRUTO 

PARA O TRANSPORTE DE EQUIPE DE APOIO PARA 

PREFEITURA PRESENTE E EVENTOS REALIZADOS NO 

MUNICÍPIO, PELO PERÍODO DE 12 MESES. Iniciando seus 

efeitos em 24/01/2026 a 24/01/2027. CONTRATANTE: Secretaria 

de Governo. CONTRATADA: 48.946.096 JOLENICE OLIVEIRA 

COSTA, CNPJ Nº 42.925.322/0001-91. VALOR DO ADITIVO: 

R$ 59.022,96 (cinquenta e nove mil e vinte e dois reais, e noventa e 

seis centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 0208; 

Unidade Orçamentária: 020800; Ação Governamental: 2.062; 

Despesa Orçamentária: 3.3.90.39.00; Fonte de Recurso: 1.500.0000. 

DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 22 de janeiro de 2026.  

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:B22EB536 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 3° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 

427/2023 - CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

054/2023, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023 E ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2023. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a renovação da 

vigência, pelo período de 12 (doze) meses, do Contrato nº 427/2023, 

referente à LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS 

MULTIFUNCIONAIS MONOCROMÁTICAS E 

POLICROMÁTICAS, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGARASSU, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. Iniciando 

seus efeitos em 01/08/2026 a 31/07/2027. CONTRATANTE: 

Secretaria de Turismo, Cultura e Patrimônio Histórico. 

CONTRATADA: INFORPRINT MATERIAIS LTDA, CNPJ Nº 

35.529.023/0001-72. VALOR DO ADITIVO: R$ 19.194,00 

(dezenove mil, cento e noventa e quatro reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 0403; Unidade Orçamentária: 040300; 

Ação Governamental: 2.027; Despesa Orçamentária: 3.3.90.39.00; 

Fonte de Recurso: 1.500.0000. DATA DA ASSINATURA DO 

ADITIVO: 30 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:E580A828 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

EXTRATO DO 3° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 

496/2023 - REALIZADA ATRAVÉS DA INEXIGIBILIDADE Nº. 

089/2023 – PROCESSO Nº. 091/2023. 

 

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a renovação da 

vigência, pelo prazo por 12 (doze) meses, do Contrato nº 496/2023, 

referente à CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DESTINADOS À GESTÃO INTEGRADA 

PÚBLICA, ENVOLVENDO OS SERVIÇOS DE CONVERSÃO, 

CUSTOMIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DO SIAFIC. Iniciando 

seus efeitos em 20/09/2026 a 19/09/2027. CONTRATANTE: 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

CONTROLE URBANO DE IGARASSU. CONTRATADA: 

ROBERVANIA ALVES OLIVEIRA MENDONÇA 

INFORMATICA LTDA, INSCRITA NO CNPJ nº 

49.889.364/0001-63. VALOR DO ADITIVO: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 0403; 

Unidade Orçamentária: 040300; Ação Governamental: 2.027; 

Despesa Orçamentária: 3.3.90.39.00; Fonte de Recurso: 1.500.0000. 

DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 14 de agosto de 2026. 

. 

  

Publicado por: 
Vitoria Lima de Souza Melo 

Código Identificador:0C4240DA 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

017/2026 PROCESSO ADM: Nº 027/2026 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS, INCLUSOS 

OPERADOR, COMBUSTÍVEL E MANUTENÇÃO, PARA O 

MUNICÍPIO DE IGARASSU/PE. 

Empresa vencedora valor total: R$ 1.132.315,76 (um milhão e cento e 

trinta e dois mil e trezentos e quinze reais e setenta e seis centavos): 

T1 COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº18.244.189/0001-23 com o lote 01 no valor total de R$ 

1.132.315,76 (um milhão e cento e trinta e dois mil e trezentos e 

quinze reais e setenta e seis centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE IGARASSU, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) Decreto 

Municipal 147/2023, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

  

IGARASSU (PE), quarta-feira, 2 de setembro de 2026 

  

AMAURY HENRIQUE DO NASCIMENTO NETO 
Autoridade Competente 

  

Publicado por: 
Thiago Ramalho Barbosa 

Código Identificador:9DA96DDB 

 
SECRETARIA DE GESTÃO INTEGRADA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 006/2026, PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 006/2026, MODALIDADE/N°: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

002/2026, COMISSÃO: CPL II; 

 

A Secretaria de Saúde torna pública a HOMOLOGAÇÃO do 

PROCESSO Nº 006/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026, 

Aquisição, Objeto: AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES, 

COMPREENDENDO MOBILIÁRIO CORPORATIVO DE 

ESCRITÓRIO, EQUIPAMENTOS DE APOIO CLÍNICO-

HOSPITALAR, ELETRODOMÉSTICOS E ACESSÓRIOS 

OPERACIONAIS DE HIGIENE, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE ESTRUTURAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DE IGARASSU – PE; Ficando homologada a seguinte 

empresa:M B TAVARES BARRETO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

29.378.140/0001-80, no valor de R$ 237.380,00 (duzentos e trinta e 

sete mil e trezentos e oitenta reais). Perfazendo o valor total global 

do processo de R$ 237.380,00 (duzentos e trinta e sete mil e 

trezentos e oitenta reais). com fundamento na Lei Federal n° 

14.133/21, Decretos Municipais nº 070/2023, nº 082/2023 e nº 

147/2023, e respectivas alterações. 

Lotes fracassados: 3 e 4 

  

Igarassu, 01 de setembro 2026. 

  

WASHINGTON TAVARES DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde.  

Publicado por: 
Sara Santos de Araújo de Freitas Guimarães 

Código Identificador:2BE644B7 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IGUARACY 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 041/2026. 

 

DECRETO N° 041/2026.  
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EMENTA: Transfere dia de feira em Iguaracy e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Iguaracy, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

Considerando que o dia 07 de setembro, feriado nacional, data 

comemorativa do Dia da Independência do Brasil, no exercício 2026 

cai em uma segunda-feira, tradicional dia da feira livre do Município 

de Iguaracy, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica transferida para terça-feira, dia 08 de setembro de 2026, 

a FEIRA LIVRE de Iguaracy. 

  

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 02 de setembro de 2026. 

  

PEDRO ALVES DE OLIVEIRA NETO 
Prefeito  

Publicado por: 
Gladstone Ramos da Silva Junior 

Código Identificador:2F09B02F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO DEFINITIVO DAS INSCRIÇÕES PROCESSO 

SELETIVO PARA GESTÃO ESCOLAR 

 

RESULTADO DEFINITIVO DAS INSCRIÇÕES 

PROCESSO SELETIVO PARA GESTÃO ESCOLAR 
A Secretaria Municipal de Educação de Iguaracy – PE, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com o Edital nº 01/2026, que 

regulamenta o Processo Seletivo para composição do banco de 

candidatos à função de Gestão Escolar da Rede Municipal de Ensino, 

torna público o RESULTADO DEFINITIVO DAS INSCRIÇÕES, 

após análise dos documentos apresentados e dos recursos interpostos, 

quando cabíveis. 

1. CANDIDATOS COM INSCRIÇÃO DEFERIDA 
  
N° NOME DO(A) CANDIDATO(A) UNIDADE DE ENSINO SITUAÇÃO 

01 Alcineide de Oliveira Ferreira Carvalho 
EREF Dr Diomedes Gomes 

Lopes 
DEFERIDA 

02 Andreia Bezerra dos Santos Alves Torres 
EREF Dr Diomedes Gomes 

Lopes 
DEFERIDA 

03 Deusdete Pereira de Araujo 
EREF Dr Diomedes Gomes 

Lopes 
DEFERIDA 

04 Telma Rejane Perazzo Rabelo 
EREF Dr Diomedes Gomes 

Lopes 
DEFERIDA 

05 Edjania Vieira Pereira de Oliveira 
EREF Profª Judite Bezerra da 

Silva 
DEFERIDA 

06 Rosineide Tenório da Silva Melo 
Escola Municipal Grupo 

Escolar Nações Unidas 
DEFERIDA 

  

2. DISPOSIÇÕES FINAIS 
Os candidatos que tiveram suas inscrições deferidas ficam aptos a 

participar das demais etapas do Processo Seletivo, observando-se os 

critérios, prazos e procedimentos estabelecidos no Edital nº 01/2026. 

O presente resultado possui caráter definitivo quanto à etapa de 

inscrição, não implicando, por si só, aprovação ou classificação final 

no processo seletivo. 

  

Iguaracy – PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ADIEL BARBOZA DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Iguaracy – PE 

Publicado por: 
Gladstone Ramos da Silva Junior 

Código Identificador:7106D946 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE IPOJUCA 

 

CÃMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL, REALOCAÇÃO DE CAPACIDADE, 

ACRÉSCIMO QUANTITATIVO E CELEBRAÇÃO DO 5º 

TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: Câmara Municipal do Ipojuca. 

CONTRATADA: WORLDNET TELECOM COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

CNPJ: 05.773.360/0001-40. 

OBJETO: Autorização para prorrogação da vigência do Contrato 

Administrativo nº 001/2024, com realocação de 200 Mbps já 

integrantes da contratação, sem repercussão financeira, acréscimo 

quantitativo de 200 Mbps e celebração do 5º Termo Aditivo, referente 

à prestação de serviços de acesso à internet mediante links dedicados, 

providos por infraestrutura de fibra óptica, contemplando suporte 

técnico, equipamentos em regime de comodato e demais requisitos 

necessários ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal do 

Ipojuca. 

PERÍODO DA PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses, compreendido 

entre 02 de setembro de 2026 e 01 de setembro de 2027. 

CAPACIDADE ATUAL: 1.200 Mbps. 

REALOCAÇÃO: 200 Mbps já integrantes da contratação, destinados 

ao atendimento do novo Plenário, sem acréscimo quantitativo ou 

repercussão financeira decorrente da realocação. ACRÉSCIMO 

QUANTITATIVO: 200 Mbps adicionais, resultando na capacidade 

global de 1.400 Mbps. 

VALOR MENSAL ANTERIOR: R$ 2.805,58 (dois mil oitocentos e 

cinco reais e cinquenta e oito centavos). VALOR DO ACRÉSCIMO: 

R$ 468,00 (quatrocentos e sessenta e oito reais) mensais, perfazendo 

R$ 5.616,00 (cinco mil seiscentos e dezesseis reais) para o período de 

12 (doze) meses. 

PERCENTUAL DO ACRÉSCIMO: Aproximadamente 16,6810% do 

valor inicial atualizado utilizado como base de cálculo, observado o 

limite estabelecido no art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

NOVO VALOR MENSAL: R$ 3.273,58 (três mil duzentos e setenta e 

três reais e cinquenta e oito centavos). 

VALOR GLOBAL DA PRORROGAÇÃO: R$ 39.282,96 (trinta e 

nove mil duzentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos), 

correspondente ao período de 12 (doze) meses. 

AUTORIZAÇÃO: Fica autorizada a prorrogação da vigência do 

Contrato Administrativo nº 001/2024 pelo período adicional de 12 

(doze) meses, compreendido entre 02 de setembro de 2026 e 01 de 

setembro de 2027, cumulada com a realocação de 200 Mbps já 

integrantes da contratação, sem repercussão financeira, e o acréscimo 

quantitativo de 200 Mbps, mediante celebração do 5º Termo Aditivo, 

tendo sido atestada pela autoridade competente, com fundamento nos 

elementos constantes da instrução processual, a manutenção da 

vantajosidade da contratação. 

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 

10.520/2002, Processo Administrativo nº 018/2023, Pregão Eletrônico 

nº 002/2023, Contrato Administrativo nº 001/2024, respectivos termos 

aditivos e demais documentos, manifestações técnicas, 

administrativas, orçamentárias e jurídicas constantes dos autos. 

DATA DA AUTORIZAÇÃO: 28 de agosto de 2026. 

AUTORIDADE COMPETENTE: GENIVAL FERREIRA DA 

SILVA – Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca. 

  

Ipojuca/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

GENIVAL FERREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca 
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Publicado por: 
Elvis Eugênio Rocha Lima 

Código Identificador:38D50DCE 

 
CÃMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE READEQUAÇÃO, 

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL E CELEBRAÇÃO DO 6º 

TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2022 

CONTRATO Nº 011/2022 

CONTRATANTE: Câmara Municipal do Ipojuca. 

CONTRATADA: RIBEIRO & RIBEIRO MAGAZINE LTDA. 

CNPJ: 08.318.512/0003-74. 

OBJETO: Autorização para readequação do Contrato nº 011/2022, 

referente à locação do imóvel onde atualmente funciona a sede da 

Câmara Municipal do Ipojuca, mediante supressão integral do 

pavimento térreo, correspondente à área construída de 346,80 m², 

readequação do valor mensal da locação e prorrogação temporária da 

vigência contratual, permanecendo locados os 1º e 2º pavimentos 

durante a etapa final de transição das atividades para a sede própria, 

mediante celebração do 6º Termo Aditivo. 

ÁREA OBJETO DA SUPRESSÃO: 346,80 m², correspondente à 

integralidade da área construída do pavimento térreo. 

ÁREA CONSTRUÍDA REMANESCENTE ESTIMADA: 628,20 m², 

correspondente aos 1º e 2º pavimentos. VALOR MENSAL 

ANTERIOR: R$ 41.265,10 (quarenta e um mil, duzentos e sessenta e 

cinco reais e dez centavos). 

VALOR MENSAL READEQUADO: R$ 26.587,42 (vinte e seis mil, 

quinhentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos). 

PERÍODO DA PRORROGAÇÃO: 03 (três) meses, compreendido 

entre 02 de setembro de 2026 e 01 de dezembro de 2026. 

VALOR GLOBAL DA PRORROGAÇÃO: R$ 79.762,26 (setenta e 

nove mil, setecentos e sessenta e dois reais e vinte e seis centavos), 

correspondente ao período de 03 (três) meses. 

AUTORIZAÇÃO: Ficam autorizadas a supressão integral do 

pavimento térreo, a correspondente readequação financeira da 

locação, a prorrogação da vigência do Contrato nº 011/2022 pelo 

período de 03 (três) meses e a celebração do 6º Termo Aditivo, nos 

termos da instrução processual e do Parecer Jurídico nº 032/2026, 

favorável à formalização da alteração e da prorrogação contratual. 

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 

8.245/1991, Processo Administrativo nº 010/2022, Dispensa de 

Licitação nº 008/2022, Contrato nº 011/2022, respectivos termos 

aditivos, Parecer Jurídico nº 032/2026 e demais documentos e 

manifestações técnicas, administrativas, orçamentárias, financeiras e 

jurídicas constantes dos autos. 

DATA DA AUTORIZAÇÃO: 31 de agosto de 2026. 

AUTORIDADE COMPETENTE: GENIVAL FERREIRA DA 

SILVA – Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca. 

  

Ipojuca/PE, 01 de agosto de 2026. 

  

GENIVAL FERREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca 

Publicado por: 
Elvis Eugênio Rocha Lima 

Código Identificador:69179DB2 

 
CÃMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA, CNPJ nº 

08.907.347/0001-24. 

CONTRATADA: WORLDNET TELECOM COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ nº 

05.773.360/0001-40. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência do Contrato 

Administrativo nº 001/2024 pelo período adicional de 12 (doze) 

meses, cumulada com a realocação de 200 Mbps já integrantes da 

contratação, sem repercussão financeira, e o acréscimo quantitativo de 

200 Mbps, referente à prestação de serviços de acesso à internet 

mediante links dedicados, providos por infraestrutura de fibra óptica, 

contemplando suporte técnico, equipamentos em regime de comodato 

e demais requisitos necessários ao atendimento das necessidades da 

Câmara Municipal do Ipojuca. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 02 de setembro de 2026 

e término em 01 de setembro de 2027. 

REALOCAÇÃO DE CAPACIDADE: Realocação de 200 Mbps já 

integrantes da contratação para atendimento do novo Plenário da 

Câmara Municipal do Ipojuca, sem acréscimo quantitativo ou 

repercussão financeira. 

ACRÉSCIMO QUANTITATIVO: Acréscimo de 200 Mbps, ao valor 

unitário de R$ 2,34 por Mbps/mês, correspondente ao acréscimo 

mensal de R$ 468,00 (quatrocentos e sessenta e oito reais) e ao valor 

de R$ 5.616,00 (cinco mil seiscentos e dezesseis reais) para o período 

de 12 (doze) meses. 

CAPACIDADE GLOBAL: Com a alteração, a capacidade global 

contratada passa de 1.200 Mbps para 1.400 Mbps, distribuída em 500 

Mbps para a Sede Administrativa, 500 Mbps para o CAC/Orelhão 

Digital e 400 Mbps para o novo Plenário, sendo a capacidade 

destinada ao Plenário composta por 200 Mbps realocados e 200 Mbps 

adicionais. 

VALOR MENSAL: O valor mensal da contratação passa de R$ 

2.805,58 (dois mil oitocentos e cinco reais e cinquenta e oito 

centavos) para R$ 3.273,58 (três mil duzentos e setenta e três reais e 

cinquenta e oito centavos). 

VALOR GLOBAL DO TERMO ADITIVO: R$ 39.282,96 (trinta e 

nove mil duzentos e oitenta e dois reais e noventa e seis centavos), 

correspondente ao período de 12 (doze) meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 11.00 – Poder Legislativo; 

Unidade: 11.11 – Corpo Deliberativo e Secretaria; 

Atividade: 01.031.1101.2081 – Manutenção das Atividades 

Administrativas; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993, especialmente 

os arts. 57, inciso II, e 65, inciso I, alínea “b”, e § 1º; Lei Federal nº 

10.520/2002; Processo Administrativo nº 018/2023; Pregão Eletrônico 

nº 002/2023; Contrato Administrativo nº 001/2024; respectivos termos 

aditivos e demais documentos, manifestações técnicas, 

administrativas, orçamentárias e jurídicas constantes dos autos. 

RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as 

demais disposições do Contrato Administrativo nº 001/2024 que não 

tenham sido expressamente alteradas ou modificadas pelo 5º Termo 

Aditivo. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Genival Ferreira da Silva, pela Câmara Municipal 

do Ipojuca, e João Sousa Dutra, pela WORLDNET Telecom 

Comércio e Serviços de Telecomunicações Ltda. 

  

Ipojuca/PE, 02 de setembro de 2026. 

 

GENIVAL FERREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca 

Publicado por: 
Elvis Eugênio Rocha Lima 

Código Identificador:BB484918 

 
CÃMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

011/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2022 

CONTRATO Nº 011/2022 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA, CNPJ nº 

08.907.347/0001-24. 

CONTRATADA: RIBEIRO & RIBEIRO MAGAZINE LTDA., 

CNPJ nº 08.318.512/0003-74. 

OBJETO DO ADITIVO: Readequação e prorrogação temporária do 

Contrato nº 011/2022, referente à locação do imóvel não residencial 
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onde funciona a atual sede da Câmara Municipal do Ipojuca, situado 

na Av. Francisco Alves de Souza, nº 178, Centro, Ipojuca/PE, 

mediante a supressão integral da área construída correspondente ao 

pavimento térreo, com a consequente readequação financeira da 

locação, permanecendo temporariamente locados os 1º e 2º 

pavimentos, durante a etapa final de transição das atividades desta 

Casa Legislativa para sua sede própria, bem como a prorrogação da 

vigência contratual pelo período de 03 (três) meses. 

SUPRESSÃO: Supressão integral do pavimento térreo, 

correspondente à área construída de 346,80 m², equivalente a 

aproximadamente 35,57% da área construída total de 975,00 m² 

objeto da contratação, permanecendo uma área construída 

remanescente estimada de 628,20 m², correspondente aos 1º e 2º 

pavimentos. 

READEQUAÇÃO FINANCEIRA: Em decorrência da supressão da 

área locada, e conforme critério proporcional de área construída 

estabelecido na Memória de Cálculo constante dos autos e anuído pela 

contratada, o valor mensal da locação passa de R$ 41.265,10 

(quarenta e um mil, duzentos e sessenta e cinco reais e dez centavos) 

para R$ 26.587,42 (vinte e seis mil, quinhentos e oitenta e sete reais e 

quarenta e dois centavos), representando redução mensal de R$ 

14.677,68 (quatorze mil, seiscentos e setenta e sete reais e sessenta e 

oito centavos). 

VIGÊNCIA: 03 (três) meses, com início em 02 de setembro de 2026 e 

término em 01 de dezembro de 2026. 

VALOR MENSAL READEQUADO: R$ 26.587,42 (vinte e seis mil, 

quinhentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos). 

VALOR GLOBAL DO TERMO ADITIVO: R$ 79.762,26 (setenta e 

nove mil, setecentos e sessenta e dois reais e vinte e seis centavos), 

correspondente ao período de 03 (três) meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 11.00 – Poder Legislativo; 

Unidade: 11.11 – Corpo Deliberativo e Secretaria; 

Atividade: 01.031.1101.2081 – Manutenção das Atividades 

Administrativas; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica; 

Subelemento: 3.3.90.39.10 – Locação de Imóveis; 

Fonte de Recursos: 1.5.00.00.00 – Recursos não vinculados de 

impostos. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993, especialmente 

as disposições aplicáveis à alteração consensual e à prorrogação 

contratual, inclusive o art. 65, § 2º, inciso II, e Lei Federal nº 

8.245/1991, observadas as disposições do Processo Administrativo nº 

010/2022, da Dispensa de Licitação nº 008/2022, do Contrato nº 

011/2022 e demais documentos integrantes dos autos. 

RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais 

cláusulas e condições do Contrato nº 011/2022 e de seus termos 

aditivos anteriores que não tenham sido expressamente modificadas 

pelo 6º Termo Aditivo. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Genival Ferreira da Silva, pela Câmara Municipal 

do Ipojuca, e Giulia Lara Ribeiro de Oliveira, pela RIBEIRO & 

RIBEIRO MAGAZINE LTDA. 

  

Ipojuca/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

GENIVAL FERREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal do Ipojuca 

Publicado por: 
Elvis Eugênio Rocha Lima 

Código Identificador:2BF280D8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DE 

ADMINISTRAÇÃO 

ARQUIVAMENTO PAD 09/2025 

 

PORTARIA Nº 35/ 2026. 
  

Ipojuca/PE, 24 de agosto de 2026. 

  

A Secretária Municipal de Administração, no uso de suas 

atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos. 223, 224, 227, 244 

e 220 da Lei Municipal nº 1.494 de 16 de julho de 2008. 

RESOLVE: 
  

Determinar o ARQUIVAMENTO do Processo administrativo 

Disciplinar de número 09/2025, no que refere-se a apuração da falta 

funcional da servidora DEIZE MARIA DA SILVA, matricula 

66379/3, o processo investigativo teve sua publicação através da 

portaria de número 013/2025 de 11 de março de 2025, no diário 

oficial dos municípios, conforme opina o parecer Jurídico de número 

087/2026 da Procuradoria-Geral do Município do Ipojuca e o relatório 

final da Comissão Permanente de Processo Administrativo 

Disciplinar. 

  

Publique-se. Dê-se ciência. 

  

IVONE SILVA. 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renato Martins Margalhães 

Código Identificador:1A18830C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

CONTRATOS E CONVÊNIOS 

ERRATA 2 DO TERMO DE FOMENTO 016/2026 

 

ONDE SE LÊ: 
  

TERMO DE FOMENTO nº 016/2026 – SECRETARIA 

ESPECIAL DE ESPORTES - decorrente da Emenda Parlamentar nº 

011/2025 de autoria do Vereador Genival Ferreira da Silva, com 

fundamento no artigo 29, da Lei Federal 13.019/2014. OBJETO: O 

presente Termo de Fomento tem por objeto a execução de atividades 

de interesse público e recíproco para realização do Projeto UM 

OFICINA DE FUTSAL CURRAIS DE SÃO MIGUEL, ao longo 

de 07 (sete) meses.VIGÊNCIA: 01/09/2026 a 31/03/2027. 

PARCEIRO OSC: ASSOCIAÇÃO RECREATIVA 

DESPORTIVA CULTURAL - ARDEC, CNPJ nº: 

15.284.569/0001-01. 

  

Ipojuca (PE), 23 de julho de 2026. 

  

MEYKSON ALBERTO COSTA DE MELO 
Secretário Especial de Esportes 

  

LEIA-SE: 
  

TERMO DE FOMENTO nº 016/2026 – SECRETARIA 

ESPECIAL DE ESPORTES - decorrente da Emenda Parlamentar nº 

054/2025 de autoria do Vereador Luiz Flavio da Silva, com 

fundamento no artigo 29, da Lei Federal 13.019/2014. OBJETO: O 

presente Termo de Fomento tem por objeto a execução de atividades 

de interesse público e recíproco para realização do Projeto OFICINA 

DE FUTSAL CURRAIS DE SÃO MIGUEL 2026, ao longo de 07 

(sete) meses. VIGÊNCIA: 25/08/2026 a 24/03/2027. PARCEIRO 

OSC: ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DESPORTIVA 

CULTURAL - ARDEC, CNPJ nº: 15.284.569/0001-01. 

  

Ipojuca (PE), 02 de setembro de 2026. 

  

MEYKSON ALBERTO COSTA DE MELO 
Secretário Especial de Esportes   

Publicado por: 
Emerson Lins de Oliveira 

Código Identificador:AAB2DE0D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATI N° 027/PMI-

SEINFRA/2025 

 

3º Termo Aditivo ao Contrato nº 027/PMI-SEINFRA/2025. 

Objeto: Prorrogação dos prazos de execução e de vigência contratual 

por mais 12 meses. Contratada: X MOLD LTDA. CNPJ: 

05.206.031/0001-17. Vigência: 28/08/2026 à 27/08/2027. 
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Ipojuca (PE), 27 de agosto de 2026. 

  

LUCAS FELIPE FERREIRA 
Secretário de Infraestrutura e Obras 

  

Publicado por: 
Daniele Patrícia de Souza Tintino 

Código Identificador:F3F9F800 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA - DIRETORIA DE 

CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

019/FMS/2024 

 

4º Termo Aditivo ao Contrato nº 019/FMS/2024. Objeto: 

Prorrogação da vigência contratual e execução por mais 02 meses. 

CONTRATADA: CONTRUTORA SBM LTDA. CNPJ: 

02.908.931/0001-18. Vigência: 12/10/2026 à 11/12/2026.  

  

Ipojuca (PE), 25 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO GUERRA BARRETO NETO  

Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Daniele Patrícia de Souza Tintino 

Código Identificador:89752102 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITACURUBA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013/2026 

 

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de materiais de expediente, destinados 

ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I ao 

Edital e proposta apresentada pela vencedora do Pregão Eletrônico nº 

002/2026. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, com sede no(a) Av. 

Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 

56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05 neste 

ato representado pelo Secretário Ordenador de Despesas, da Secretaria 

municipal de Administração, o Sr. Leonardo Cantarelli De Oliveira. 

CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE 

MERIDIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.876.269/0001-50. VALOR R$: 21.180,85 (Vinte e 

um mil, cento e oitenta reais e oitenta e cinco centavos). VIGÊNCIA: 

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data 

da assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. FUNDAMENTO: 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2026, na modalidade PREGÃO 

Nº 002/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. ASSINATURA: 23 de julho de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Administração 

LEONARDO CANTARELLI DE OLIVEIRA 
Secretário Ordenador de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:2DDF47C0 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 011/2026 

 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação tratada 

neste estudo preliminar, tem por objetivo a contratação direta de 

pessoa jurídica MARIA JOSE DE LIMA SANTOS LTDA, inscrita 

sob nº CNPJ 35.440.911/0001-14, representante exclusivo de 

ADRIANO NOGUEIRA E BANDA, para apresentação artística no 

dia 14/06/2026 às 20h, evento denominado FORRÓ NA FEIRA, na 

sede do Município de Itacuruba/PE. CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de 

direito público, com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, 

Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº 10.114.502/0001-05, neste ato representada pela Secretária 

Ordenadora de Despesas, da SECRETARIA DE CULTURA, 

TURISMO E ESPORTES, a Sra. Maria Betania De Moura Lima. 

CONTRATADA: MARIA JOSE DE LIMA SANTOS LTDA, nome 

fantasia JS2 PRODUÇÕES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

35.440.911/0001-14, sediado(a) na RUA LUIZ BEZERRA LEITE, nº 

71 A, SALA 01, BOMBA, CEP: 56.909-350, Serra Talhada/PE. 

VALOR R$: 20.000,00 (vinte mil reais). VIGÊNCIA: O prazo de 

vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do(a) assinatura 

do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. FUNDAMENTO: Processo Licitatório nº 007/2026, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

Inexigibilidade de Licitação nº. 001/2026. ASSINATURA: 12 de 

junho de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes 

MARIA BETANIA DE MOURA LIMA 
Secretária Ordenadora de Despesas 

Contratante 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:C6C5AA8F 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 012/2026 

 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação tratada 

neste estudo preliminar, tem por objetivo a contratação direta de 

pessoa jurídica 64.973.785 CELIO LUCAS ALVES DA SILVA, 

inscrita sob nº CNPJ 64.973.785/0001-61, representante exclusivo de 

LUCCA VAQUEIRO, para apresentação artística no dia 21/06/2026 

às 20h, evento denominado FORRÓ NA FEIRA, na sede do 

Município de Itacuruba/PE. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, 

com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, 

ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.114.502/0001-05, neste ato representada pela Secretária 

Ordenadora de Despesas, da SECRETARIA DE CULTURA, 

TURISMO E ESPORTES, a Sra. Maria Betania De Moura Lima. 

CONTRATADA: CELIO LUCAS ALVES DA SILVA, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 64.973.785/0001-61. VALOR R$: 15.000,00 

(quinze mil reais). VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é 

de 30 (trinta) dias contados do(a) assinatura do termo de contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. FUNDAMENTO: 

Processo Licitatório nº 008/2026, e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Inexigibilidade de Licitação 

nº. 02/2026. ASSINATURA: 16 de junho de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes 

MARIA BETANIA DE MOURA LIMA 
Secretária Ordenadora de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:080F7996 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2026 

 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação direta da 

empresa LUIS MARIO RODRIGUES DA SILVA - CNPJ n.º 

24.471.838/0001-21, detentora dos direitos de marca e 
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comercialização de prestação de serviços em apresentação do POETA 

CÍCERO MENDES E A BANDA GIBÃO SURRADO que 

acontecerá no dia 16 de agosto de 2026 das 10h00min às 11h30min, 

em evento denominado 21ª MISSA DO VAQUEIRO 2026 (FESTA 

DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS), na sede do município de 

Itacuruba/PE. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, com sede no(a) Av. 

Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 

56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05, neste 

ato representada pela Secretária Ordenadora de Despesas, da 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES, a Sra. 

Maria Betania De Moura Lima. CONTRATADA: LUIS MARIO 

RODRIGUES DA SILVA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

24.471.838/0001-21, com sede na Rua Nelson Galvão, nº 068, Bairro 

Centro, CEP sob o nº 56.140-000, Município de Serrita - PE. VALOR 

R$: 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais). VIGÊNCIA: O prazo de 

vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do(a) 

assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. FUNDAMENTO: PROCESSO LICITATÓRIO N.º 

010/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e Inexigibilidade de Licitação nº. 003/2026. 

ASSINATURA: 11 de agosto de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes 

MARIA BETANIA DE MOURA LIMA 
Secretária Ordenadora de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:9123577F 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/2026 

 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação direta da 

empresa EUDES DA SILVA PEREIRA FILHO PRODUÇÃO 

MUSICAL - CNPJ n.º 26.746.227/0001-74, detentora dos direitos de 

marca e comercialização de prestação de serviços em apresentação da 

BANDA HARRY ESTIGADO que acontecerá no dia 16 de agosto de 

2026 das 19h00min às 20h30min, que abrilhantará a grade das 

atrações culturais da 21ª MISSA DO VAQUEIRO 2026 (FESTA DO 

SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS), na sede do município de 

Itacuruba/PE. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, com sede no(a) Av. 

Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 

56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05, neste 

ato representada pela Secretária Ordenadora de Despesas, da 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES, a Sra. 

Maria Betania De Moura Lima. CONTRATADA: EUDES DA 

SILVA PEREIRA FILHO PRODUÇÃO MUSICAL - CNPJ n.º 

26.746.227/0001-74. VALOR R$: 70.000,00 (setenta mil reais). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) 

dias contados do(a) assinatura do termo de contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. FUNDAMENTO: PROCESSO 

LICITATÓRIO N.º 010/2026, e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Inexigibilidade de Licitação nº. 

003/2026. ASSINATURA: 12 de agosto de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes 

MARIA BETANIA DE MOURA LIMA 
Secretária Ordenadora de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:DB03EAC6 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2026 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação direta da 

empresa PRISCILA SENNA GRAVAÇÕES E EDIÇÕES 

MUSICAIS LTDA - CNPJ n.º 34.284.509/0001-25, detentora dos 

direitos de marca e comercialização de prestação de serviços em 

apresentação da BANDA PRISCILA SENNA que acontecerá no dia 

16 de agosto de 2026 das 22h00min às 23h30min, que abrilhantará a 

grade das atrações culturais da 21ª MISSA DO VAQUEIRO 2026 

(FESTA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS), na sede do 

município de Itacuruba/PE. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, 

com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, 

ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.114.502/0001-05, neste ato representada pela Secretária 

Ordenadora de Despesas, da SECRETARIA DE CULTURA, 

TURISMO E ESPORTES, a Sra. Maria Betania De Moura Lima. 

CONTRATADA: PRISCILA SENNA GRAVAÇÕES E EDIÇÕES 

MUSICAIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

34.284.509/0001-25. VALOR R$: 350.000,00 (Trezentos e cinquenta 

mil reais). VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 60 

(sessenta) dias contados do(a) assinatura do termo de contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. FUNDAMENTO: 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 011/2026, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Inexigibilidade 

de Licitação nº. 004/2026. ASSINATURA: 13 de agosto de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes 

MARIA BETANIA DE MOURA LIMA 
Secretária Ordenadora de Despesas  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:AD02A6EC 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2026 

 

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a contratação de pessoa 

jurídica especializada na prestação dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e/ou acessórios, 

para veículos de linha leve e pesada, pertencentes à frota de veículos 

automotores do Município de Itacuruba (PE), diretamente em local 

próprio da contratada, de forma a assegurar eficiência, transparência e 

controle na execução das atividades, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência e especificações contidas neste 

Edital e seus anexos e proposta apresentada pela vencedora do 

PREGÃO Nº 013/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, 

com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, 

ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.114.502/0001-05, neste ato pela Secretária Ordenadora de 

Despesas, da Secretaria municipal de Educação, a Sr.ª Maria Dilma 

Marques Torres Novaes Goiana. CONTRATADA: MARCOS 

PNEUS COMERCIO E SERVICOS LTDA, com sede à ROD BR 316 

NÚMERO 54 COMPLEMENTO A/B BAIRRO/DISTRITO 

MUNICÍPIO BAIRRO CENTRO: CIDADE/UF 

PETROLANDIA/PE: CEP: 56.460-000 FONE: (87) 99910-8179, 

inscrita CNPJ/NP sob o nº 18.974.978/0001-10. VALOR R$: 

189.000,00 (Cento e oitenta e nove mil reais). VIGÊNCIA: O prazo 

de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data 

de assinatura, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 05 

(cinco) anos), nos termos do Art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

FUNDAMENTO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2025 na 

modalidade PREGÃO Nº 013/2025, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. ASSINATURA: 04 de maio 

de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Educação 

MARIA DILMA MARQUES TORRES NOVAES GOIANA 
Secretária Ordenadora de Despesas  
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Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:69817DC6 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2026 

 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de 

vasilhames com carga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) e a 

recarga de vasilhames vazios em botijões P13 de 13 kg, destinados ao 

atendimento das unidades escolares e da Secretaria Municipal de 

Educação de Itacuruba/PE, visando assegurar o preparo da 

alimentação escolar no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), nas modalidades de ensino: EJA, Ensino 

Fundamental, Quilombola, Pré-Escolar, Creche, Jornada Integral e 

Sede da Secretaria, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar e demais anexos do processo 

de contratação. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, com sede no(a) Av. 

Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 

56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05, neste 

ato representado pela Secretária Ordenadora de Despesas, da 

Secretaria municipal de Educação, a Sr.ª MARIA DILMA 

MARQUES TORRES NOVAES GOIANA. CONTRATADA: 

FABIANO CORREIA LEAL EPP, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ 

03.459.842/0001-02, estabelecida na Rua Antônio Cavalcanti Novaes, 

S/N, Caraibeiras, na Cidade de Floresta – PE, CEP 56400-000. 

VALOR R$: 39.376,25 (trinta e nove mil, trezentos e setenta e seis 

reais e vinte e cinco centavos). VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste 

contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

até o limite de 10 (dez) anos, conforme disposto no art. 107 da Lei nº 

14.133/2021, desde que haja interesse da Administração e a 

CONTRATADA mantenha as condições de habilitação exigidas na 

contratação. FUNDAMENTO: Processo Licitatório nº 003/2026 – 

Dispensa Eletrônica nº 001/2026, com fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021, no art. 75, inciso II, na Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67/2021, e demais normas aplicáveis. Assinatura: 10 de junho de 

2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Educação 

MARIA DILMA MARQUES TORRES NOVAES GOIANA 
Secretária Ordenadora de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:874525EA 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 014/2026 

 

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de materiais de expediente, destinados 

ao atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I ao 

Edital e proposta apresentada pela vencedora do Pregão Eletrônico nº 

002/2026. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, com sede no(a) Av. 

Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 

56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05 neste 

ato representada pela Secretária Ordenadora de Despesas, a Sr.ª Maria 

Dilma Marques Torres Novaes Goiana. CONTRATADA: 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.876.269/0001-50. VALOR R$: 121. 265,94 (Cento e vinte e um 

mil, duzentos e sessenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano 

contado da data da assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

FUNDAMENTO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2026, na 

modalidade PREGÃO Nº 002/2026, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. ASSINATURA: 23 de julho 

de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Educação 

MARIA DILMA MARQUES TORRES NOVAES GOIANA 
Secretária Ordenadora de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:4645D9F7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO DE ITACURUBA/PE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2026 

 

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a contratação de pessoa 

jurídica especializada na prestação dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e/ou acessórios, 

para veículos de linha leve e pesada, pertencentes à frota de veículos 

automotores do Município de Itacuruba (PE), diretamente em local 

próprio da contratada, de forma a assegurar eficiência, transparência e 

controle na execução das atividades, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência e especificações contidas neste 

Edital e seus anexos e proposta apresentada pela vencedora do 

PREGÃO Nº 013/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, 

com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, 

ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.114.502/0001-05, neste ato representado pelo Secretário 

Ordenador de Despesas, da Secretaria municipal de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, o Sr. Onildo de Souza Cantarelli. 

CONTRATADA: MARCOS PNEUS COMERCIO E SERVICOS 

LTDA, com sede à ROD BR 316 NÚMERO 54 COMPLEMENTO 

A/B BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO BAIRRO CENTRO: 

CIDADE/UF PETROLANDIA/PE: CEP: 56.460-000 FONE: (87) 

99910-8179, inscrita CNPJ/NP sob o nº 18.974.978/0001-10. VALOR 

R$: 289.000,00 (Duzentos e oitenta e nove mil reais). VIGÊNCIA: O 

prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da 

data de assinatura, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 05 

(cinco) anos), nos termos do Art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

FUNDAMENTO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2025 na 

modalidade PREGÃO Nº 013/2025, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. ASSINATURA: 12 de 

janeiro de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

ONILDO DE SOUZA CANTARELLI 
Secretário Ordenador de Despesas  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:0F0610AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO DE ITACURUBA/PE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2026 

OBJETO: Constitui objeto da contratação direta, a locação de um 

imóvel situado na Rua Antônio Cabral Campos, nº 172, Centro, CEP 

56431-048 Itacuruba/PE, destinado ao funcionamento da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Itacuruba/PE. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBA, 

pessoa jurídica de direito público, com sede no(a) Av. Patriarca 

Aníbal Alves Cantarelli, Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05, neste ato 

representado pelo Secretário Ordenador de Despesas, da Secretaria 

municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o Sr. Onildo de 

Souza Cantarelli. CONTRATADO: Rogério Ferreira Guimarães, 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 81 

 

Inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 729.064.724-68, residente à Agrovila 

nº 18 – Zona Rural, Caraíbas, Santa Maria da Boa Vista-(PE) - CEP: 

56.380-000. VALOR R$ 9.600,00 (Nove mil e seiscentos reais), 

correspondente a 12 (doze) parcelas de R$ 800,00 (Oitocentos reais). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses, contados da data de sua assinatura. A prorrogação de que trata 

este item, se houver, é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

FUNDAMENTO: Processo Licitatório Nº 044/2025 – Inexigibilidade 

de Licitação Nº 025/2025, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. Assinatura: 04 de maio de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

ONILDO DE SOUZA CANTARELLI 
Secretário Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:F5F3609F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2026 

 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de locação de 01 (um) 

veículo do tipo caminhão de carga aberta, com motor mínimo de 110 

CV, modelo F4000 ou similar, com cesto aéreo acoplado com altura 

mínima de 10 (dez) metros, com base fixa ao solo enquanto parado, 

com condutor de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 

destinado ao apoio às atividades de manutenção, expansão e 

conservação da rede de iluminação pública no Município de 

Itacuruba/PE, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência e demais documentos integrantes 

do Processo Licitatório nº 002/2026, os quais passam a integrar este 

instrumento independentemente de transcrição. CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de 

direito público, com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, 

Centro, ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº 10.114.502/0001-05, neste ato representado pelo Secretário 

Ordenador de Despesas, da Secretaria municipal de Infraestrutura, o 

Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE SOUZA NETO. CONTRATADA: 

VIALOC AMBIENTAL SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 

29.131.953/0001-70, com sede na RUA EMIDIO NUNES DA SILVA 

– 801 – CENTRO – SERRA TALHADA – PE, CEP 56.905-515. 

VALOR R$ 211.200,00 (duzentos e onze mil e duzentos reais), 

correspondente a 12 (doze) parcelas mensais de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais). VIGÊNCIA: O presente contrato 

terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, nos 

termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, observada a disponibilidade 

de créditos orçamentários. FUNDAMENTO: PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 002/2026, na modalidade PREGÃO Nº 001/2026 

PREFEITURA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. Assinatura: 14 de abril de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

JOSÉ ALEXANDRE DE SOUZA NETO 
Secretário Ordenador de Despesas  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:8E8BEF45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2026 

 

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a contratação de pessoa 

jurídica especializada na prestação dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e/ou acessórios, 

para veículos de linha leve e pesada, pertencentes à frota de veículos 

automotores do Município de Itacuruba (PE), diretamente em local 

próprio da contratada, de forma a assegurar eficiência, transparência e 

controle na execução das atividades, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência e especificações contidas neste 

Edital e seus anexos e proposta apresentada pela vencedora do 

PREGÃO Nº 013/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITACURUBA, pessoa jurídica de direito público, 

com sede no(a) Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, Centro, 

ITACURUBA/PE, CEP: 56430-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.114.502/0001-05, neste ato representado pelo Secretário 

Ordenador de Despesas, da Secretaria municipal de Infraestrutura, o 

Sr. José Alexandre De Souza Neto. CONTRATADA: MARCOS 

PNEUS COMERCIO E SERVICOS LTDA, com sede à ROD BR 316 

NÚMERO 54 COMPLEMENTO A/B BAIRRO/DISTRITO 

MUNICÍPIO BAIRRO CENTRO: CIDADE/UF 

PETROLANDIA/PE: CEP: 56.460-000 FONE: (87) 99910-8179, 

inscrita CNPJ/NP sob o nº 18.974.978/0001-10. VALOR R$: 

45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais). VIGÊNCIA: O prazo de 

vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 05 (cinco) 

anos), nos termos do Art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

FUNDAMENTO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2025 na 

modalidade PREGÃO Nº 013/2025, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. ASSINATURA: 04 de maio 

de 2026. 

  

Itacuruba, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itacuruba 

Secretaria de Infraestrutura 

JOSÉ ALEXANDRE DE SOUZA NETO 
Secretário Ordenador de Despesas 

  

Publicado por: 
David José de Santana 

Código Identificador:E497A516 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAÍBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 018/2026 CREDENCIAMENTO Nº 

003/2026 

 

Para que produza os efeitos legais em sua plenitude, HOMOLOGO a 

decisão da Comissão de Credenciamento do Município de Itaíba - PE, 

que declarou como Habilitada e Credenciada para o Item 1, a empresa 

EMANUELLA NÓBREGA DOS SANTOS LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 44.222.840/0001-74, que teve como objeto: Credenciamento para 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

para realização de consultas e exames oftalmológicos, para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Saúde do Município de Itaíba - PE, 

com o valor de R$ 574.101,20 (quinhentos e setenta e quatro mil, 

cento e um reais e vinte centavos). 

  

Vigência do contrato: 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura e eficácia a partir da sua publicação. 

  

Itaíba - PE, 01 de setembro de 2026. 

  

BRUNA RAFAELLA FERREIRA DE BRITO TEOTÔNIO 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Elimarcos Ramos da Silva 

Código Identificador:EC905F72 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 018/2026 CREDENCIAMENTO Nº 

003/2026 

 

Para que produza os efeitos legais em sua plenitude, HOMOLOGO a 

decisão da Comissão de Credenciamento do Município de Itaíba - PE, 

que declarou como Habilitada e Credenciada para o Item 2, a empresa 
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ÓTICA GRAU 10 LTDA, inscrita no CNPJ n°43.528.525/0001-07, 

que teve como objeto o Credenciamento para Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de armação com lentes de grau, 

para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde do Município 

de Itaíba - PE, com o valor de R$ 701.690,60 (setecentos e um mil, 

seiscentos e noventa reais e sessenta centavos). 

  

Vigência do contrato: 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura e eficácia a partir da sua publicação. 

  

Itaíba - PE, 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNA RAFAELLA FERREIRA DE BRITO TEOTÔNIO 
Secretária de Saúde 

  

Publicado por: 
Elimarcos Ramos da Silva 

Código Identificador:FCE47AC0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE ATOS DE PESSOAL Nº 322/2026 

 

CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO AO (À) 

SERVIDOR (A): MARIA JOSÉ LIMA. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

de suas atribuições legais, e em cumprimento ao que determina a 

Portaria nº 17/2026, de 01 de janeiro de 2026, do Poder Executivo 

Municipal, e 

  
CONSIDERANDO que o afastamento do (da) servidor (a) em 

comento não acarretará ônus ao Município, tendo em vista a 

inexistência de necessidade de custeio com substituição, o que se 

justifica pela possibilidade de reorganização do quadro de servidores 

ocupantes do mesmo cargo, assegurando a continuidade e a 

regularidade dos serviços prestados, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao (à) servidor (a) MARIA JOSÉ LIMA, matrícula 

nº 26016, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, lotada(o) na Secretaria Municipal de Educação, 

Licença-Prêmio, conforme parecer administrativo. 

  

Parágrafo Único – A licença concedida terá a duração de 01 (um) 

mês. 

  

Art. 2º O gozo da Licença-Prêmio terá início em 09 de setembro de 

2026 e término em 09 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Itaíba, 01 de setembro de 2026. 

  

BRUNO GUILHERME COSTA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:229385DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE ATOS DE PESSOAL Nº 323/2026 

 

CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO AO (À) 

SERVIDOR (A):MARIA DE FATIMA DA SILVA 

SANTOS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

de suas atribuições legais, e em cumprimento ao que determina a 

Portaria nº 17/2026, de 01 de janeiro de 2026, do Poder Executivo 

Municipal, e 

CONSIDERANDO que o afastamento do (da) servidor (a) em 

comento não acarretará ônus ao Município, tendo em vista a 

inexistência de necessidade de custeio com substituição, o que se 

justifica pela possibilidade de reorganização do quadro de servidores 

ocupantes do mesmo cargo, assegurando a continuidade e a 

regularidade dos serviços prestados, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao (à) servidor (a) MARIA DE FATIMA DA 

SILVA SANTOS, matrícula nº 820, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de Servente, lotada(o) na Secretaria Municipal de Educação, 

Licença-Prêmio, conforme parecer administrativo. 

  

Parágrafo Único – A licença concedida terá a duração de 01 (um) 

mês. 

  

Art. 2º O gozo da Licença-Prêmio terá início em 01 de setembro de 

2026 e término em 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Itaíba, 01 de setembro de 2026. 

  

BRUNO GUILHERME COSTA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:D87CB73A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE ATOS DE PESSOAL Nº 324/2026 

 

CONCEDE FÉRIAS À SRA. TAMARA EVELYN 

BISPO DA CUNHA, OCUPANTE DE CARGO EM 

COMISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

ITAÍBA – PE, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 

com o disposto na Portaria nº 17/2026, de 01 de janeiro de 2026, do 

Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder férias à Sra. Tamara Evelyn Bispo da Cunha, 

matrícula nº 1662, ocupante do cargo em comissão de Chefe do 

Departamento de Compras, pelo período de 30 (trinta) dias. 

  

Art. 2º - O período de gozo das férias será de 03 de setembro de 2026 

a 02 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Itaíba, 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNO GUILHERME COSTA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:D444345B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE ATOS DE PESSOAL Nº 325/2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO SR. ALISSON XAVIER 

DE LIMA, OCUPANTE DE CARGO EM 

COMISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

ITAÍBA – PE, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 

com o disposto na Portaria nº 17/2026, de 01 de janeiro de 2026, do 

Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder férias ao Sr. Alisson Xavier de Lima, matrícula nº 

1517, ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete do 

Prefeito, pelo período de 30 (trinta) dias. 

  

Art. 2º - O período de gozo das férias será de 03 de setembro de 2026 

a 02 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Itaíba, 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNO GUILHERME COSTA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:49676FF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE ATOS DE PESSOAL Nº 326/2026 

 

CONCEDE FÉRIAS À SRA. SANDRA LUCIA 

MUNIZ DA SILVA, OCUPANTE DE CARGO EM 

COMISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

ITAÍBA – PE, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 

com o disposto na Portaria nº 17/2026, de 01 de janeiro de 2026, do 

Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder férias à Sra. Sandra Lucia Muniz da Silva, matrícula 

nº 1671, ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete da 

Secretaria, pelo período de 30 (trinta) dias. 

  

Art. 2º - O período de gozo das férias será de 03 de setembro de 2026 

a 02 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Itaíba, 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNO GUILHERME COSTA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:9F090E51 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 383/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS E 

PLANEJAMENTO URBANO, SR. JOÃO 

ARCOVERDE CAVALCANTI NETO, 

MATRÍCULA Nº 1578, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas de acordo 

com o Art. 78, inciso VI da Lei orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder férias ao Secretário Municipal de Obras, Serviços e 

Planejamento Urbano, Sr. JOÃO ARCOVERDE CAVALCANTI 

NETO, matrícula funcional nº 1578, pelo período de 03 de setembro 

de 2026 a 02 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

Itaíba-PE, 02 de setembro de 2026 

  

PEDRO TEOTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:75703601 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 384/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE GOVERNO, SR. WHERBSON 

DE LIMA ALVES, MATRICULA Nº 1661, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas de acordo 

com o Art. 78, inciso VI da Lei orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder férias ao Secretário Municipal de Governo, Sr. 

WHERBSON DE LIMA ALVES, matrícula funcional nº 1661, pelo 

período de 03 de setembro de 2026 a 02 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

Itaíba-PE, 02 de setembro de 2026 

  

PEDRO TEOTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:F2034545 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 385/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SR. PAULO 

BRUNO JOSÉ FERREIRA DE BRITO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas de acordo 

com o Art. 78, inciso VI da Lei orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder férias ao Secretário Municipal de Educação, Sr. 

PAULO BRUNO JOSÉ FERREIRA DE BRITO, pelo período de 03 

de setembro de 2026 a 02 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

Itaíba-PE, 02 de setembro de 2026 
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PEDRO TEOTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:D81E99F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 386/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

NOMEIA O SR. IDELFONSO NUNES DE 

OLIVEIRA PARA EXERCER, INTERINAMENTE, 

O CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA-PE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAÍBA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

78, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o gozo de férias do Secretário Municipal de 

Educação, Sr. Paulo Bruno José Ferreira de Brito, no período de 03 de 

setembro de 2026 a 02 de outubro de 2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços e o regular funcionamento da Secretaria Municipal de 

Educação durante o afastamento do titular; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Nomear o Sr. Idelfonso Nunes de Oliveira, CPF nº 

038.***.***-88, para exercer, interinamente, o cargo em comissão de 

Secretário Municipal de Educação, da Prefeitura Municipal de Itaíba-

PE, no período de 03 de setembro de 2026 a 02 de outubro de 2026, 

durante as férias do titular. 

  

Art. 2º. Designar o Sr. Idelfonso Nunes de Oliveira, durante o período 

mencionado no artigo anterior, como ordenador de despesas da 

Secretaria Municipal de Educação, ficando autorizado a praticar os 

atos necessários à gestão orçamentária e financeira da Secretaria, 

inclusive gerenciar contas, contratos e convênios, observadas as 

disposições legais aplicáveis. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

Itaíba-PE, 02 de setembro de 2026 

 

PEDRO TEOTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Ana Paula Santana da Silva 

Código Identificador:64728EAE 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAMBÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ- CPL 

AVISO DE ERRATA DE LICITAÇÃO/ CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAMBÉ/PE 

AVISO DE ERRATA DE LICITAÇÃO/ CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 

  

Na matéria publicada na AMUPE no dia 02/09/2026, ed. 4174 cujo 

Código Identificador: 9867FD50 referente a publicação de aviso de 

licitação da Concorrência Eletrônica nº 007/2026. 

  

Onde se lê: 
  

Data de abertura da sessão pública: 18 de setembro de 2026. Horário 

da abertura do recebimento das propostas: 17h00min (horário de 

Brasília) do dia 02/09/2026. Horário de encerramento de recebimento 

das propostas: 09h00min do dia 18 de setembro de 2026. Horário da 

disputa: 10h00minhrs (dez horas) do dia 09 de julho de 2026. 

  

Leia-se: 
  

Data de abertura da sessão pública: 18 de setembro de 2026. Horário 

da abertura do recebimento das propostas: 17h00min (horário de 

Brasília) do dia 02/09/2026. Horário de encerramento de recebimento 

das propostas: 09h00min do dia 18 de setembro de 2026. Horário da 

disputa: 10h00minhrs (dez horas) do dia 18 de setembro de 2026. 

  

Ficam mantidos os demais termos daquelas publicações. 

  

FÁTIMA CRISTINA – 
Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Itambé-PE. 

  

Publicado por: 
Camila Cavalcante de Melo Rocha 

Código Identificador:60FB1484 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ- CPL 

EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO Nº: 052/2026. 

INEXIGIBILIDADE N°: 017/2026 – CONTRATO N° 039/2026 

 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 
O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ. 

  

EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO Nº: 052/2026. 

INEXIGIBILIDADE N°: 017/2026 – CONTRATO N° 039/2026 

  

PROCESSO Nº: 052/2026. INEXIGIBILIDADE N°: 017/2026. 

Objeto: Locação de Imóvel situado na Rua 15 de Novembro, 287, 

centro, no Município de Itambé/PE, CEP: 55.920-000 para abrigar as 

instalações do Conselho Tutelar do Município de Itambé/PE. 

  

Contratado: MANOEL SEVERINO DE SOUZA – CPF: 

028.177.474-96  
  

Contratante: O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, Estado de Pernambuco, 

Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº. 10.150.050/0001-09 com sede Rua Josué de Castro, 84, nesta 

cidade de Itambé/PE. 

  

O valor Global de R$ 12.000,00 (DOZE MIL REAIS).  

  

Prazo de execução: 12 (doze) meses.  

  

Vigência: 14/07/2026 à 14/07/2027. 

  

O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da 

data da assinatura deste contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 

14.133, de 2021, admitida sua prorrogação nos termos do art. 107 da 

mesma legislação. 

  

Itambé, 14 de julho de 2026. 

  

O Município de Itambé/PE  

POR –SILVIO LUIZ PIMENTEL-   

Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Camila Cavalcante de Melo Rocha 

Código Identificador:CE32A61E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ- CPL 

EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO Nº: 060/2026. 

INEXIGIBILIDADE N°: 020/2026 – CONTRATO N° 043/2026 

 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 
O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ. 

  

EXTRATO DE CONTRATO - PROCESSO Nº: 060/2026. 

INEXIGIBILIDADE N°: 020/2026 – CONTRATO N° 043/2026 
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PROCESSO Nº: 060/2026. INEXIGIBILIDADE N°: 020/2026. 

Objeto: Locação de 1 (um) imóvel, situado a Avenida Frei Damião, n° 

477, Bairro Jardim Bela Vista, Itambé-PE, destinado a servir como 

ponto de apoio aos funcionários responsáveis pelos serviços de 

limpeza urbana do município de Itambé/PE, proporcionando espaço 

adequado para suporte às atividades, guarda de materiais e 

equipamentos, troca de uniformes, descanso e demais necessidades 

relacionadas à execução dos serviços de limpeza urbana. 

  

Contratado: ADRIANO MARINHO FERREIRA - CPF: 

093.958.334-83  
  

Contratante: O MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, Estado de Pernambuco, 

Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº. 10.150.050/0001-09 com sede Rua Josué de Castro, 84, nesta 

cidade de Itambé/PE. 

  

O valor Global de R$ 26.400,00 (VINTE E SEIS MIL E 

QUATROCENTOS REAIS).  
  

Prazo de execução: 12 (doze) meses.  

  

Vigência: 14/08/2026 à 14/08/2027. 

  

O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, contados da 

data da assinatura deste contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 

14.133, de 2021, admitida sua prorrogação nos termos do art. 107 da 

mesma legislação. 

  

Itambé, 14 de agosto de 2026. 

  

O Município de Itambé/PE 

Por – 

ULISSES LUIS CABRAL DA SILVA- 
Secretária de Infraestrutura e Serviços Urbanos  

  

Publicado por: 
Camila Cavalcante de Melo Rocha 

Código Identificador:B616573F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ- CPL 

EXTRATO DO CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 

EXTRATO DO CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
  

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE ITAMBÉ/PE. 
  

Modalidade: INEXIGIBILIDADE Nº 021/2026. 

  

Processo: 061/2026. 

  

Objeto: Locação de imóvel situado no endereço a Rua: Irene 

Mendonça Cabral, n°11, Centro, Cep: 55920-000, na cidade de 

Itambé/PE, em que funcionará o DEPÓSITO da Secretaria de 

Infraestrutura. 
  

CONTRATO Nº 042A/2026. 
  

CONTRATADO: SERGIO ANDRÉ DE PONTES, brasileiro, 

inscrita no CPF/MF sob o n°. 431.861.224-49, residente e domiciliado 

em Itambé/PE. CEP: 55.920-000, portador do RG nº. 2.856.484 

SSP/PE. 

  

VALOR DO CONTRATO: o valor global de R$ 10.800,00 (dez mil 

e oitocentos reais) a ser pago em parcelas mensais e iguais de R$ 

900,00 (novecentos reais). 

  

PRAZO DO CONTRATO: 12 (Doze) meses. 

  

020209- SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS 

PROJETO/ ATIVIDADE: 15 122 0009 2006 0000- GESTÃO 

TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

3.3.90.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
  

Itambé/PE, 18 de agosto de 2026. 

  

ULISSES LUIS CABRAL DA SILVA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos  

 

Publicado por: 
Camila Cavalcante de Melo Rocha 

Código Identificador:60925BF8 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAPISSUMA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPISSUMA - SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO ( CURSO DE CORTE E 

COSTURA) 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - SETOR DE 

COMPRAS 
  

O Município de Itapissuma-Pe torna pública a solicitação de cotação 

de preços referente a Prestação de Serviço em Curso de Corte e 

Costura. 
Prazo para entrega da cotação: até as 13:00 hs do dia 04/09/2026 

  

Os interessados poderão adquirir o Termo de Referencia e planilha 

no endereço eletrônico abaixo informado 

  

Email:compras.itapissuma03@gmail.com 

  

Itapissuma, 02 de Setembro de 2026. 

  

HARLAN MANOEL DA SILVA 
Gestor de Compras 

Contato: (081) 98972-9289 

  

Publicado por: 
Harlan Manoelda Silva 

Código Identificador:433ABFA6 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA  

EXTRATO DE SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAQUITINGA - PE 

 

A Câmara Municipal de Itaquitinga, Estado de Pernambuco, torna 

público que, na Sessão Ordinária realizada no dia 19 de dezembro de 

2024, esta Edilidade, por 09 (nove) votos favoráveis, APROVOU, 

nos termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, o Projeto de Decreto Legislativo nº 001/2024, 

que aprova, com ressalvas, a Prestação de Contas do Governo 

Municipal relativas ao exercício financeiro de 2013 (Processo TC 

nº1401951-6), conforme parecer prévio do Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco. 

  

Em conformidade com o disposto no art. 31, § 3º da Constituição 

Federal c/c o art. 49 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), as referidas contas encontram-se 

disponíveis nesta Casa Legislativa para consulta pública por cidadãos 

e instituições da sociedade civil. 

  

Itaquitinga - PE, 02 de setembro de 2026. 

  

Presidência 
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Publicado por: 
Edimilson Balbino de Sena 

Código Identificador:FDD04DF8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

PORTARIA Nº 055/2026 

 

Institui a Comissão Permanente de Processo 

Administrativo para apuração de responsabilidades e 

aplicação de sanções a empresas contratadas pelo 

Município de Itaquitinga – PE, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal e pela legislação aplicável, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer comissão 

permanente para a apuração de infrações administrativas praticadas 

por licitantes ou contratados e para a instrução dos respectivos 

processos sancionadores; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente quanto às infrações e sanções 

administrativas e ao respectivo processo de responsabilização; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o contraditório, a 

ampla defesa, o devido processo legal e a motivação dos atos 

administrativos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Fica instituída, no âmbito do Município de Itaquitinga – PE, 

a Comissão Permanente de Processo Administrativo para apuração de 

responsabilidades de licitantes e contratados e instrução dos processos 

destinados à aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Art. 2º – A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

Presidente: ALEXSANDRO DE SOUZA SALUSTIANO – 

Matrícula nº 20104716; 

Membro 1: MAURICIO JONNYS CAVALCANTI LACERDA – 

Matrícula nº 112063; 

Membro 2: MARIA PETUNIA CARNEIRO CLEMENTENTE 

DA SILVA – Matrícula nº 6706. 
  

Art. 3º – Compete à Comissão instaurar e instruir os processos que 

lhe forem atribuídos pela autoridade competente, realizar as 

diligências necessárias à apuração dos fatos, promover a produção das 

provas pertinentes, assegurar o contraditório e a ampla defesa e, ao 

final, apresentar relatório conclusivo, com indicação dos fatos 

apurados, das normas aplicáveis e, quando cabível, da sanção que 

entender adequada, para decisão da autoridade competente. 

  

Art. 4º – A Comissão observará, especialmente, as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 relativas às infrações administrativas, às 

sanções, ao processo de responsabilização e aos prazos e garantias 

processuais, bem como os regulamentos municipais aplicáveis. 

  

Art. 5º – O Presidente dirigirá os trabalhos da Comissão e, nas suas 

ausências ou impedimentos, será substituído por membro designado 

pela própria Comissão, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 6º – Os integrantes da Comissão deverão atuar com 

independência, imparcialidade e observância dos princípios da 

Administração Pública, declarando eventual impedimento ou 

suspeição na forma da legislação vigente. 

  

Art. 7º – A Comissão terá caráter permanente e poderá atuar em 

processos instaurados em face de licitantes e contratados, inclusive 

para apuração de infrações relacionadas à execução de contratos 

administrativos, sempre mediante distribuição ou determinação da 

autoridade competente. 

  

Art. 8º – Os trabalhos da Comissão serão realizados sem prejuízo das 

atribuições ordinárias dos seus integrantes, salvo determinação 

administrativa em sentido diverso. 

  

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros e jurídicos retroagem a 01 de agosto 2026. 

  

Art. 10º - Ficam revogadas as disposições em contrário 

  

Certifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se; 

Cumpra-se. 

  

Paço Municipal Edson de Moraes Pinho em, 03 de agosto de 2026 

  

PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:C18C3C7E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

PORTARIA Nº 056/2026 

 

Institui a Comissão Permanente de Processo 

Administrativo Disciplinar – PAD, no âmbito do 

Município de Itaquitinga – PE 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal e pela legislação municipal aplicável aos 

servidores públicos, especialmente a Lei Complementar Municipal nº 

09/1991, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regular apuração de 

infrações disciplinares atribuídas a servidores públicos municipais, 

com observância do contraditório, da ampla defesa, da legalidade, da 

impessoalidade e do devido processo legal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Fica instituída, no âmbito do Município de Itaquitinga – PE, 

a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – 

PAD, destinada à apuração de possíveis infrações funcionais 

atribuídas a servidores públicos municipais, na forma da legislação 

aplicável. 

  

Art. 2º – A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

Presidente: ALEXSANDRO DE SOUZA SALUSTIANO – 

Matrícula nº 20104716; 

Membro 1: MAURICIO JONNYS CAVALCANTI LACERDA – 

Matrícula nº 112063; 

Membro 2: MARIA PETUNIA CARNEIRO CLEMENTENTE 

DA SILVA – Matrícula nº 6706. 
  

Art. 3º – Compete à Comissão promover a instrução dos processos 

que lhe forem regularmente distribuídos, praticando os atos 

necessários à apuração dos fatos, assegurando aos interessados o 

contraditório e a ampla defesa, e apresentar relatório conclusivo à 

autoridade competente. 

  

Art. 4º – O Presidente dirigirá os trabalhos da Comissão e, nas suas 

ausências ou impedimentos, será substituído por membro designado 

pela própria Comissão, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 5º – A Comissão exercerá suas atribuições com independência, 

imparcialidade e observância dos princípios que regem a 

Administração Pública, devendo os seus integrantes declarar eventual 

impedimento ou suspeição na forma da lei. 

  

Art. 6º – Os trabalhos da Comissão serão realizados sem prejuízo das 

atribuições ordinárias dos seus integrantes, salvo determinação 

administrativa em sentido diverso.  
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Art. 7º – A Comissão terá caráter permanente, permanecendo 

constituída até ulterior deliberação da Administração, sem prejuízo da 

substituição ou recondução de seus membros. 

  

Art. 8º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros e jurídicos retroagem a 01 de agosto 2026. 

  

Art. 09º - Ficam revogadas as disposições em contrário 

  

Certifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se; 

Cumpra-se. 

  

Paço Municipal Edson de Moraes Pinho em, 03 de agosto de 2026 

  

PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:28103831 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2026 INEXIGIBILIDADE 

041/2026 

 

RATIFICAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE: Reconheço e ratifico a 

Inexigibilidade no 041/2026, Processo Licitatório n' 050/2026, 

Contratação da Empresa PRISCILA SENNA GRAVACOES E 

EDICOES MUSICAIS LTDA, CNPJ sob n° 34.284.509/0001-25, 
para apresentação de show artístico a ser realizado em praça pública, 

no dia 07 de setembro de 2026, com a atração, PRISCILA SENNA, 

no evento em alusão ao dia da independência do Brasil, no Distrito de 

chã de Sapé, município de Itaquitinga – PE 

, no valor abaixo de acordo a dotação orçamentária anexa ao processo 

  
Item Descrição unidade quantidade V. total 

01 PRISCILA SENNA, hora 1:30 R$ 350.000,00 

  

Para que esta cumpra com apresentação. Objeto da contratação. com 

base no Art. 74. Inciso ll. da Lei Federai no 14.133/2021. 

  

Itaquitinga 01 de setembro de 2026 

  

] 

  

PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:02A0DEB9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2026 INEXIGIBILIDADE 

041/2026 

 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
  

RECONHEÇO E AUTORIZO Inexigibilidade Nº 041/2026. 

Processo Nº: 050/2026. Serviço. Objeto: Contratação da Empresa 

PRISCILA SENNA GRAVACOES E EDICOES MUSICAIS 

LTDA, CNPJ sob n° 34.284.509/0001-25, para apresentação de 

show artístico a ser realizado em praça pública, no dia 07 de setembro 

de 2026, com a atração, PRISCILA SENNA, no evento em alusão ao 

dia da independência do Brasil, no Distrito de chã de Sapé, município 

de Itaquitinga – PE, noValor R$ 350.000,00(trezentos e cinquenta 

mil reais) 
  

Itaquitinga 01 de setembro de 2026 

  

PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 
Prefeito  

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:8504A182 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2026 INEXIGIBILIDADE 

042/2026 

 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
  

RECONHEÇO E AUTORIZO Inexigibilidade Nº 042/2026. 

Processo Nº: 051/2026. Serviço. Objeto: Contratação da Empresa 

ZADE SHOWS GRAVACOES E EDICOES MUSICAIS LTDA 

CNPJ sob n° 30.244.228/0001-98, para apresentação de show 

artístico a ser realizado em praça pública, no dia 07 de setembro de 

2026, com a atração, ERIC LAND, no evento em alusão ao dia da 

independência do Brasil, no município de Itaquitinga – PE noValor 

R$ 300.000,00(trezentos mil reais) 
  

Itaquitinga 02 de setembro de 2026 

  

PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:6F359D1D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2026 INEXIGIBILIDADE 

042/2026 

 

RATIFICAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE: Reconheço e ratifico a 

Inexigibilidade no 042/2026, Processo Licitatório n' 051/2026, 

Contratação da Empresa ZADE SHOWS GRAVACOES E 

EDICOES MUSICAIS LTDA CNPJ sob n° 30.244.228/0001-98, 
para apresentação de show artístico a ser realizado em praça pública, 

no dia 07 de setembro de 2026, com a atração, ERIC LAND, no 

evento em alusão ao dia da independência do Brasil, no município de 

Itaquitinga – PE, no valor abaixo de acordo a dotação orçamentária 

anexa ao processo 

  
Item Descrição unidade quantidade V. total 

01 ERIC LAND, hora 1:30 R$ 300.000,00 

  

Para que esta cumpra com apresentação. Objeto da contratação. com 

base no Art. 74. Inciso ll. da Lei Federai no 14.133/2021. 

  

Itaquitinga 02 de setembro de 2026 

] 

  

PATRICK JOSÉ DE OLIVEIRA MORAES 
Prefeito 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:D44A0DDB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS. 

  

O MUNICIPIO DE ITAQUITINGA – PE, em cumprimento ao que 

determina o art. 75, §3º da Lei 14.133/21 solicita cotação de preços 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS BANHEIROS DE 

ALUNOS DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO DA CUNHA 

RABELO, MUNICIPIO DE ITAQUITINGA -PE, Os interessados 

deverão solicitar, Termo de Referência através do e-mail: 

compras.itaquitinga2026@gmail.com Por fim, informamos que este 

procedimento de simples solicitação de cotação estará recebendo 

ofertas de propostas por 3 (três) dias úteis. 
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Itaquitinga, 02 de setembro de 2026 
  

LAMARTINE JOSÉ ALBUQUERQUE DA SILVA 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:91F86975 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS. 

  

O MUNICIPIO DE ITAQUITINGA – PE, em cumprimento ao que 

determina o art. 75, §3º da Lei 14.133/21 solicita cotação de preços 

para a contratação de empresa para prestação de serviços de 

manutenção de ventiladores e reparos dos equipamentos, incluso as 

peças, visando atender as necessidades do fundo municipal de 

Educação Os interessados deverão solicitar, Termo de Referência 

através do e-mail: compras.itaquitinga2026@gmail.com Por fim, 

informamos que este procedimento de simples solicitação de cotação 

estará recebendo ofertas de propostas por 3 (três) dias úteis. 

  

Itaquitinga, 02 de setembro de 2026 
  

LAMARTINE JOSÉ ALBUQUERQUE DA SILVA 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:16F37D88 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS. 

  

O MUNICIPIO DE ITAQUITINGA – PE, em cumprimento ao que 

determina o art. 75, §3º da Lei 14.133/21 solicita cotação de preços 

para a contratação de empresa para prestação de serviços diversos - 

ornamentação do palco para o desfile cívico do dia 16 de setembro, 

contendo: 8 (oito) arranjos elegantes com flores naturais, coloridas e 

sortidas, em vaso de 90 cm de comprimento, compostos as peças, 

visando atender as necessidades do fundo municipal de Educação Os 

interessados deverão solicitar, Termo de Referência através do e-mail: 

compras.itaquitinga2026@gmail.com Por fim, informamos que este 

procedimento de simples solicitação de cotação estará recebendo 

ofertas de propostas por 3 (três) dias úteis. 

  

Itaquitinga, 02 de setembro de 2026 
  

LAMARTINE JOSÉ ALBUQUERQUE DA SILVA  
Secretário de Educação 

  

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:53A66436 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

O MUNICIPIO DE ITAQUITINGA – PE, em cumprimento ao que 

determina o art. 75, §3º da Lei 14.133/21 solicita cotação de preços 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, ROÇO, 

RASPAGEM DE LINHA D'ÁGUA, PINTURA DE MEIO FIO, 

LIMPEZA DE GALERIAS EM DIVERSOS BAIRROS DO 

MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA - PE.Os interessados deverão 

solicitar, Termo de Referência através do e-mail: 

compras.itaquitinga2026@gmail.com Por fim, informamos que este 

procedimento de simples solicitação de cotação estará recebendo 

ofertas de propostas por 3 (três) dias úteis. 

  

Itaquitinga, 02 de setembro de 2026 
  

WLADMIR CORREIA DOS SANTOS 
Secretário de Obras e Urbanismo 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:3F66B38B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUITINGA 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

O MUNICIPIO DE ITAQUITINGA – PE, em cumprimento ao que 

determina o art. 75, §3º da Lei 14.133/21 solicita cotação de preços 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE MURO DE ARRIMO E RECONSTRUÇÃO DE 

MURO DE DIVISA DA RUA SEVERINO MATIAS BORBA, 

AGROVILA, ITAQUITINGA-PE .Os interessados deverão solicitar, 

Termo de Referência através do e-mail: 

compras.itaquitinga2026@gmail.com Por fim, informamos que este 

procedimento de simples solicitação de cotação estará recebendo 

ofertas de propostas por 3 (três) dias úteis. 

  

Itaquitinga, 02 de setembro de 2026 
  

WLADMIR CORREIA DOS SANTOS 
Secretário de Obras e Urbanismo 

Publicado por: 
Lúcio Fernando de Araujo Aguiar 

Código Identificador:EDC54828 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JATAÚBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÚBA 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Nº: 260714CE00004. CDC. Concorrência Eletrônica Nº 

00004/2026. Obra. Adjudicação do objeto e Homologação da 

Concorrência Eletrônica Nº 00004/2026, para CONSTRUÇÃO DE 

CRECHE/ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL, NO MUNICIPIO 

DE JATAÚBA–PE – FNDE – CRECHE TIPO 2, OBJETO DO 

CONVÊNIO 978033 MINISTERIO DA EDUCAÇÃO. Item 1: 

Nordeste Construtora e Locadora Ltda, pelo valor de R$3.229.000,00. 

  

Jataúba, 31/08/2026. 

  

CÁTIA JUNSARA RODRIGUES AQUILINO 
Prefeita Constitucional. 

  

Publicado por: 
Fábio Luiz Nunes Chaves Filho 

Código Identificador:00CBEAC0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÚBA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato Nº: 00030/2026. Processo Nº: 260714CE00004. CDC. 

Concorrência Eletrônica Nº 00004/2026. Obra. CONSTRUÇÃO DE 

CRECHE/ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL, NO MUNICIPIO 

DE JATAÚBA–PE – FNDE – CRECHE TIPO 2, OBJETO DO 

CONVÊNIO 978033 MINISTERIO DA EDUCAÇÃO. DOTAÇÃO: 

Recursos não Vinculados de Impostos: Unidade gestora: 2 – Fundo 

Municipal de Educação de Jataúba Órgão orçamentário: 6000 – 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME Unidade 

orçamentária: 6001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Função: 12 – 

Educação Subfunção: 365 – Educação Infantil Programa: 1202 – 

APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO Ação: 1.155 – 

CONSTRUÇÃO/REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE UNID 

ESCOLARES DO ENSINO INFANTIL Despesa 1684 4.4.90.51.00 

Obras e Instalações Fonte de recurso:200 – MSC – 1.500.1001 25% 

de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 Despesa 1685 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações Fonte de recurso:208 – MSC – 

1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE – 

1.569.0000 Unidade orçamentária: 6002 – FUNDEB Função: 12 – 
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Educação Subfunção: 365 – Educação Infantil Programa: 1202 – 

APERFEIÇOAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO Ação: 1.925 – 

CONSTRUÇÃO/REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE UNID 

ESCOLARES DO ENSINO INFANTIL – FUNDEB Despesa 310 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações Fonte de recurso:214 – MSC – 

1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) – 1.540.0000 Despesa 311 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações Fonte de recurso:218 – MSC – 

1.542.0000 Complemento da União – VAAT – FUNDEB 30% – 

1.542.0000 Despesa 312 4.4.90.51.00 Obras e Instalações Fonte de 

recurso:220 – MSC – 1.543.0000 Complemento da União – FUNDEB 

VAAR – 1.543.0000. Contratado: Nordeste Construtora e Locadora 

Ltda. Valor R$3.229.000,00. Vigência: de 01/09/2026 a 01/03/2028. 

  

Jataúba, 01/09/2026. 

  

CÁTIA JUNSARA RODRIGUES AQUILINO 
Prefeita Constitucional. 

  

Publicado por: 
Fábio Luiz Nunes Chaves Filho 

Código Identificador:62263A31 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 036/2026, SRP Nº 023/2026, OBJETO: Registro 

de Preço para Contratação de empresa especializada para 

executar o PROGRAMA JONACE II, Visando as Formações dos 

Profissionais em Educação da Rede Municipal de Ensino De 

Joaquim Nabuco-PE, Valor R$ 1.493.048,57 (um milhão 

quatrocentos e noventa e três mil quarenta e oito reais e cinquenta e 

sete centavos), Início do Acolhimento das propostas: a partir do dia 04 

de setembro de 2026, Limite para acolhimento das propostas: 12:00 h. 

do dia 17 de setembro 2026, Início da Sessão de Disputa: às 14:00 hs. 

do dia 17 setembro de 2026. Informações através do e-mail: 

cpl2023j.nabuco@gmail.com - Esclarecimentos e Impugnações 

www.bnc.pe.gov.br (exclusivamente no sistema BNC). Local de 

acesso ao edital, sites: www.joaquimnabuco.pe.gov.br, 

www.bnc.pe.gov.br e www.pncp.gov.br. 

  

Joaquim Nabuco/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação 

  

Publicado por: 
Jessica Tamires Oliveira da Silva 

Código Identificador:85A9C1A9 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE JUREMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 427/2026 

 

O Prefeito Constitucional do Município de Jurema, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, pelo inciso IX, artigo 

66 da Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a CTC emitida pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS) vinculando-a ao órgão instituidor Prefeitura 

Municipal de Jurema – PE; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - AVERBAR o tempo de contribuição em face do(a) 

servidor(a) público(a) municipal o(a) Sr(a) ANTONIO ERASMO 

NUNES DA SILVA, portador(a) do CPF nº 352.592.484-49, 

correspondente a 03 (três) anos, 05 (cinco) meses e 14 (quatorze) dias, 

contribuídos ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS – 

laborados na seguinte forma: 

  

EMPREGADOR FUNÇÃO 
PERÍODO DE 

CONTRIBUIÇÃO 

EMPRESA CARIOCA DE ENGENHARIA 
Aux. 

Almoxarifado 
04/09/1985 a 27/02/1987 

EMPRESA AZUL SERVIÇOS DE VIGILANCIA E 

SEGURANÇA LTDA 
Vigilancia 01/07/1987 a 20/06/1989 

  

Art. 2º - A contribuição citada no artigo precedente, aproveita-se 

apenas o período anterior ao vínculo funcional efetivo do(a) 

servidor(a), desprezando eventual tempo concomitante após a 

admissão no município de Jurema – PE, em 11/04/1994. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 02 de setembro de 2026. 

  

EDVALDO MARCOS RAMOS FERREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Canabarra Franco de Andrade 

Código Identificador:2DB0AC07 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DO CARRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO CARRO/PE - 

AVISO DE LICITAÇÃO – UASG: 982289 

 

Processo Licitatório Nº 057/2026. Pregão Eletrônico Nº 012/2026. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DOS SETORES 

ADMINISTRATIVOS E OPERACIONAIS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA DO CARRO/PE. Valor Máximo 

Aceitável: 760.091,30. Início do Acolhimento das Propostas: 

03/09/2026, através do Sistema do Portal de Compras do Governo 

Federal “COMPRAS.GOV.BR”. Abertura das Propostas: 

18/09/2026, 09:00h. O Edital na íntegra poderá ser retirado através no 

Sistema COMPRAS.GOV.BR do Portal de Compras do Governo 

Federal, www.gov.br/compras e também no site Oficial do Município: 

www.lagoadocarro.pe.gov.br ou na Prefeitura Municipal, na Sala da 

CPL, sito a Rua Antônio Francisco da Silva, 258, Centro, Lagoa do 

Carro/PE. 

  

Lagoa do Carro, 02/09/2026. 

  

MARIA REGINA MACIEL DE ARRUDA 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Maria Regina Maciel de Arruda 

Código Identificador:CD931868 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAGOA DOS GATOS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 014/2026 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010/2026. A PREFEITURA 

MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS/PE, através do Fundo 

Municipal de Assistência Social da Lagoa Dos Gatos/PE, em face 

obtida no PROCESSO Nº 013/2026, resolve publicar o REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

VENTILAÇÃO E CIRCULAÇÃO DE AR, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal, o Fundo Municipal de Saúde, 

Educação e Assistência Social. EMPRESA VENCEDORA: G L DA 

SILVA FILHO LIMITADA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

46.794.528/0001-80, sediada na Rua Coronel Izacio, Nº 526, Centro, 
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Cep: 55.540-000, Palmares/PE, Brasil. Valor Unitário dos Itens: 

Item 2: R$ 665,00. Vigência: 12 (doze) meses. 

  

Lagoa dos Gatos/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

SCHENAIDER LOPES DE ALBUQUERQUE 
Fundo Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Elzyene Pereira de Assuncao 

Código Identificador:7C7B4B7E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010/2026. A PREFEITURA 

MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS/PE, através do Fundo 

Municipal de Educação da Lagoa Dos Gatos/PE, em face obtida no 

PROCESSO Nº 013/2026, resolve publicar o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

VENTILAÇÃO E CIRCULAÇÃO DE AR, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal, o Fundo Municipal de Saúde, 

Educação e Assistência Social. EMPRESA VENCEDORA: G L DA 

SILVA FILHO LIMITADA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

46.794.528/0001-80, sediada na Rua Coronel Izacio, Nº 526, Centro, 

Cep: 55.540-000, Palmares/PE, Brasil. Valor Unitário dos Itens: 

Item 5: R$ 535,00. Vigência: 12 (doze) meses.  

  

Lagoa dos Gatos/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

GIRLANE MARIA DE ASSUNÇÃO ALBUQUERQUE 
Secretária de Educação 

  

Publicado por: 
Elzyene Pereira de Assuncao 

Código Identificador:783A60DD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 020/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010/2026. A PREFEITURA 

MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS/PE, através do Fundo 

Municipal de Saúde da Lagoa Dos Gatos/PE, em face obtida no 

PROCESSO Nº 013/2026, resolve publicar o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

VENTILAÇÃO E CIRCULAÇÃO DE AR, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal, o Fundo Municipal de Saúde, 

Educação e Assistência Social. EMPRESA VENCEDORA: G L DA 

SILVA FILHO LIMITADA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

46.794.528/0001-80, sediada na Rua Coronel Izacio, Nº 526, Centro, 

Cep: 55.540-000, Palmares/PE, Brasil. Valor Unitário dos Itens: 

Item 2: R$ 665,00. Vigência: 12 (doze) meses.  

  

Lagoa dos Gatos/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

BRENNA LÚCIA DE ASSUNÇÃO  
Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Elzyene Pereira de Assuncao 

Código Identificador:338B6389 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 014/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010/2026. A PREFEITURA 

MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS/PE, em face obtida no 

PROCESSO Nº 013/2026, resolve publicar o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

VENTILAÇÃO E CIRCULAÇÃO DE AR, para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal, o Fundo Municipal de Saúde, 

Educação e Assistência Social. EMPRESA VENCEDORA: G L DA 

SILVA FILHO LIMITADA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

46.794.528/0001-80, sediada na Rua Coronel Izacio, Nº 526, Centro, 

Cep: 55.540-000, Palmares/PE, Brasil. Valor Unitário dos Itens: 

Item 2: R$ 665,00. Vigência: 12 (doze) meses. 

  

Lagoa dos Gatos/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

STÊNIO FERNANDES DE ALBUQUERQUE 
Prefeito. 

  

Publicado por: 
Elzyene Pereira de Assuncao 

Código Identificador:B07149C2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO DE 

PENALIDADES – PAAP Nº 003/2025 

 

Objeto:Aquisição de Âmbulância Tipo A – Simples Remoção 

Furgão, 0km, conforme especificações técnicas descritas no Termo de 

Referência. 

Empresa:GVEL GARANHUNS VEICULOS LTDA 

  

DESPACHO DE ANÁLISE PRELIMINAR 
  

A Comissão de Penalidades, no exercício de suas atribuições legais, 

após análise das informações apresentadas pela Secretaria Municipal 

de Saúde de Lagoa dos Gatos/PE acerca de eventuais prejuízos 

decorrentes de descumprimento contratual (não assinatura de termo de 

contrato), bem como dos documentos constantes nos autos, delibera 

pelo prosseguimento do feito administrativo, considerando a 

necessidade de aprofundamento da instrução processual para melhor 

esclarecimento dos fatos apurados. 

Registre-se que permanecem indícios de descumprimento contratual 

relativos à não entrega da totalidade dos itens contratados, razão pela 

qual a Comissão entende necessária a continuidade da apuração. 

Encaminhem-se os autos para adoção das providências subsequentes. 

  

Lagoa dos Gatos/PE, 31 de agosto de 2026. 

  

EDILMA DA SILVA RAMOS 
Presidente da Comissão  

  

AMANDA GOMES BENTO 
Membro da Comissão 

  

JOSÉ NIVALDO CORREIA DOS SANTOS 
Membro da Comissão 

  

NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA 

  

Lagoa dos Gatos, 31 de agosto de 2026. 

  

À Empresa GVEL GARANHUNS VEICULOS LTDA 

CNPJ 10.675.197/0001-12 

  

É a presente para NOTIFICAR V. S.ª na pessoa de seu representante 

legal para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento desta, apresente manifestação por escrito e providências 

quanto aos fatos relatados pela fiscalização, em razão de suposto 

descumprimento contratual consistente na não assinatura do Contrato 

nº054/2025 de aquisição de ambulância tipo A – simples remoção 

furgão, 0 km, Modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2025, referente ao 

PAAP Nº 003/2025. 

  

Finalmente, caso a empresa não apresente a devida 

manifestação/defesa prévia e regularize a situação supracitada, estará 

sujeita à aplicação das sanções constantes no Edital e às penalidades 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Atenciosamente, 

  

EDILMA DA SILVA RAMOS 
Presidente da Comissão   
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Publicado por: 
Antonio Fernando Muniz Alves Filho 

Código Identificador:D22731CF 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 294, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 294, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026  
  

O Diretor-Presidente do FUNPRELAG, órgão gestor único do 

RPPS do município de Lagoa Grande, Estado de Pernambuco, no uso 

das suas atribuições legais conferidas pelo Art. 40, da Lei nº 011, de 

18 de junho de 2022, RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder Aposentadoria por incapacidade permanente, 

com proventos proporcionais, à servidora, senhora MÁRCIA 

MARIA OLIVEIRA SILVA, investida no cargo de Auxiliar 

Administrativo Educacional, Nível V, Classe A, matrícula funcional 

nº 646, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, nos 

termos do Art. 40, § 1º, I da Constituição Federal, com a redação dada 

pela ECF 103/2019 c/c o Art. 15 da Lei Complementar nº 011/2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Lagoa Grande - PE, 01 de setembro de 2026. 

  

FERNANDO JEFFERSON SOBREIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Presidente do FUNPRELAG  

Publicado por: 
Antonio Marcos Nery de Santana Muniz 

Código Identificador:6FE10057 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 295, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 295, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026  
  

O Diretor-Presidente do FUNPRELAG, órgão gestor único do 

RPPS do município de Lagoa Grande, Estado de Pernambuco, no uso 

das suas atribuições legais conferidas pelo Art. 40, da Lei nº 011, de 

18 de junho de 2022, RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder Aposentadoria Voluntária Especial de 

Magistério, com proventos integrais, à servidora, senhora ELIANE 

MARINHO DA COSTA SANTOS, investida no cargo de 

Professor, 200h/a, Nível VI, Classe B - Graduação, matrícula 

funcional nº 399, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, nos termos do Art. 36, II da Lei Complementar nº 011/2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Lagoa Grande - PE, 01 de setembro de 2026. 

  

FERNANDO JEFFERSON SOBREIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Presidente do FUNPRELAG 

  

Publicado por: 
Antonio Marcos Nery de Santana Muniz 

Código Identificador:626B90DF 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 296, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 296, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026  
  

O Diretor-Presidente do FUNPRELAG, órgão gestor único do 

RPPS do município de Lagoa Grande, Estado de Pernambuco, no uso 

das suas atribuições legais conferidas pelo Art. 40, da Lei nº 011, de 

18 de junho de 2022, RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder Aposentadoria Especial, com proventos 

proporcionais, ao servidor, senhor FRANCISCO BARBOSA 

HORAS, investido no cargo de Vigia, Nível Único, matrícula 

funcional nº 499, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, nos termos 

do Art. 36, III da Lei Complementar n 011/2022. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Lagoa Grande - PE, 01 de setembro de 2026. 

  

FERNANDO JEFFERSON SOBREIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Presidente do FUNPRELAG 

Publicado por: 
Antonio Marcos Nery de Santana Muniz 

Código Identificador:1FA709E2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LAJEDO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO FMS Nº 084/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21, comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do Processo FMS n° 

017/2026 - Dispensa nº 006/2026. 

  

OBJETO: Aquisição de fardamentos destinados aos profissionais 

da rede municipal de saúde de Lajedo/PE. 
  

EMPRESA: ADEILZA MACARIO DOS SANTOS LTDA – ME 

CNPJ: 03.549.978/0001-03 

CONTRATO: 084/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses 

VALOR: R$ 19.140,10 (dezenove mil, cento e quarenta reais e dez 

centavos 

  

Lajedo/PE, 28 de agosto de 2026. 

  

THIAGO BRITO DE LIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:F0E44309 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA FMS Nº 006/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde, através do Secretário Municipal de 

Saúde Reconhece e Ratifica a Dispensa nº 006/2026 - Processo FMS 

nº 017/2026, tendo como objeto: Aquisição de fardamentos 

destinados aos profissionais da rede municipal de saúde de 

Lajedo/PE, através da empresa: ADEILZA MACARIO DOS 

SANTOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.549.978/0001-

03, com o valor global de R$ 19.140,10 (dezenove mil, cento e 

quarenta reais e dez centavos) com fundamento na Lei 14.133/2021. 

  

Lajedo/PE, 28 de agosto de 2026. 
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THIAGO BRITO DE LIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:7C9CDF16 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO PML Nº 094/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21 comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML N° 

041/2026 - INEXIGIBLIDADE PML N° 030/2026. 
  

OBJETO: Apresentação Musical da atração artistica 

“ANDRIELLY SOUZA”, no dia 29 de junho de 2026, tradicionais 

festejos juninos “São Pedro” do Município de Lajedo/PE. 
  

EMPRESA: RME PRODUÇÕES LTDA 

CNPJ: 64.587.536/0001-38 

CONTRATO: 089/2026 

VIGÊNCIA: 90 dias 

VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
  

Lajedo/PE, 26 de junho de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 

Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:69C294EA 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO SME Nº 062/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21, comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML N° 

019/2026 - DISPENSA Nº 006/2026. 
  

OBJETO: Aquisição de coletes e camisas esportivas para 

utilização nos campeonatos esportivos do Município de Lajedo. 

  

EMPRESA: EDVANIA ALVES FIGUEIREDO CORREA LIMA 

LTDA - ME 

CNPJ: 43.954.785/0001-44 

CONTRATO: 062/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses 

VALOR: R$ 53.400,00 (cinquenta e três mil e quatrocentos reais) 
  

Lajedo/PE, 08 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:D729E5BB 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO SME Nº 064/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21, comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML N° 

034/2026 - DISPENSA Nº 008/2026. 
  

OBJETO: Prestação de serviços de segurança desarmada para 

atender às necessidades de apoio nas festividades e eventos 

tradicionais no município de Lajedo/PE. 
  

EMPRESA: CAVALCANTI SEGURANCA LTDA - EPP 

CNPJ: 10.285.338/0001-90 

CONTRATO: 064/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses 

VALOR: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 
  

Lajedo/PE, 15 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:8EDC0C08 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO SME Nº 065/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21, comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML N° 

035/2026 - DISPENSA Nº 009/2026. 
  

OBJETO: Locação de trio elétrico tipo carreta para atender as 

necessidades da Prefeitura municipal de Lajedo/PE. 
  

EMPRESA: JT LOCACOES LTDA - ME  

CNPJ: 11.078.715/0001-83 

CONTRATO: 065/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses 

VALOR: R$ 59.520,00 (cinquenta e nove mil quinhentos e vinte 

reais) 
  

Lajedo/PE, 15 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:BFC30895 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO SME Nº 066/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21, comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML N° 

018/2026 - DISPENSA Nº 005/2026. 
  

OBJETO: Aquisição de materiais esportivos com o intuito de serem 

utilizados nos campeonatos esportivos do município de Lajedo.  

  

EMPRESA: B-MAGAZINE L TDA - ME 

CNPJ: 10.285.338/0001-90 

CONTRATO: 066/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses 

VALOR: R$ 43.465,16 (quarenta e três mil quatrocentos e 

sessenta e cinco reais e dezesseis centavos) 
  

Lajedo/PE, 21 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:33BB3301 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

EXTRATO DE CONTRATO SME Nº 107/2026 

 

Em cumprimento às disposições legais, constantes na norma inscrita 

na Lei Federal Nº 14.133/21, comunicamos aos interessados o 

EXTRATO DE CONTRATO, originado do PROCESSO PML N° 

048/2026 - DISPENSA Nº 012/2026. 
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OBJETO: Aquisição de túnicas e calças para atender as 

necessidade da Secretaria Municipal de Cultura do Município de 

Lajedo/PE.  
  

EMPRESA: IVO JOSE SANTOS 93692331487- ME 

CNPJ: 47.607.032/0001-13 

CONTRATO: 107/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses 

VALOR: R$ 33.600,00 (trinta e três mil seiscentos reais) 
  

Lajedo/PE, 18 de agosto de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:8EDABDBF 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA PML Nº 005/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, através do Secretário Municipal de 

Administração Reconhece e Ratifica a Dispensa nº 005/2026 - 

Processo PML nº 018/2026, tendo como objeto: Aquisição de 

materiais esportivos com o intuito de serem utilizados nos 

campeonatos esportivos do município de Lajedo, através da 

empresa: B-MAGAZINE L TDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 

10.285.338/0001-90, com o valor global de R$ 43.465,16 (quarenta e 

três mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e dezesseis centavos) 

com fundamento na Lei 14.133/2021. 

  

Lajedo/PE, 20 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:9A7E0555 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA PML Nº 006/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, através do Secretário Municipal de 

Administração Reconhece e Ratifica a Dispensa nº 006/2026 - 

Processo PML nº 019/2026, tendo como objeto: Aquisição de 

coletes e camisas esportivas para utilização nos campeonatos 

esportivos do Município de Lajedo, através da empresa EDVANIA 

ALVES FIGUEIREDO CORREA LIMA LTDA - ME, inscrita no 

CNPJ sob nº 43.954.785/0001-44, com o valor global de R$ 

53.400,00 (cinquenta e três mil e quatrocentos reais)com fundamento 

na Lei 14.133/2021. 

  

Lajedo/PE, 07 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:82325399 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA PML Nº 008/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, através do Secretário Municipal de 

Administração Reconhece e Ratifica a Dispensa nº 008/2026 - 

Processo PML nº 034/2026, tendo como objeto: Prestação de 

serviços de segurança desarmada para atender às necessidades de 

apoio nas festividades e eventos tradicionais no município de 

Lajedo/PE, através da CAVALCANTI SEGURANCA LTDA - 

EPP, inscrita no CNPJ sob nº 10.285.338/0001-90, com o valor 

global de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) com fundamento 

na Lei 14.133/2021. 

  

Lajedo/PE, 15 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:17F60EC1 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA PML Nº 009/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, através do Secretário Municipal de 

Administração Reconhece e Ratifica a Dispensa nº 009/2026 - 

Processo PML nº 035/2026, tendo como objeto: Locação de trio 

elétrico tipo carreta para atender as necessidades da 

Prefeitura municipal de Lajedo/PE, através da empresa JT 

LOCACOES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 

11.078.715/0001-83, com o valor global de R$ 59.520,00 (cinquenta 

e nove mil quinhentos e vinte reais). com fundamento na Lei 

14.133/2021. 

  

Lajedo/PE, 15 de maio de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:AB1CDC6A 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - DISPENSA PML Nº 012/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, através do Secretário Municipal de 

Administração Reconhece e Ratifica a Dispensa nº 012/2026 - 

Processo PML nº 048/2026, tendo como objeto: Aquisição de 

túnicas e calças para atender as necessidade da Secretaria 

Municipal de Cultura do Município de Lajedo/PE, através da 

empresa IVO JOSE SANTOS 93692331487- ME, inscrita no CNPJ 

nº 47.607.032/0001-13, com o valor global de R$ 33.600,00 (trinta e 

três mil seiscentos reais) com fundamento na Lei 14.133/2021. 

  

Lajedo/PE, 17 de agosto de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ  

Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:07D3C41F 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE LAJEDO 

RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE PML Nº 030/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Lajedo, Estado de Pernambuco através 

do Secretário Municipal de Administração em uso de suas atribuições 

legais. Reconhece e Ratifica aINEXIGIBILIDADE PML nº 

030/2026 - Processo PML nº 041/2026. Tendo como objeto: 

Apresentação Musical da atração artistica “ANDRIELLY 

SOUZA”, no dia 29 de junho de 2026, tradicionais festejos juninos 

“São Pedro” do Município de Lajedo/PE por meio da empresa 

RME PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 

64.587.536/0001-38, conforme documentação constante nos autos, 

com valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

  

Lajedo/PE, 26 de junho de 2026. 

  

ALEX FRAZÃO MUNIZ 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Jose Eronaldo de Melo 

Código Identificador:566C151F 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO PL Nº 012/2026 - FMS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO/PE. 

AVISO DE LICITAÇÃO - UASG: 927969  
  

Processo Licitatório Nº 012/2026-FMS. Pregão Eletrônico Nº 

010/2026 Objeto: FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS E PERECÍVEIS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO E SUAS UNIDADES 

VINCULADAS. Valor Máximo Aceitável: R$ 287.379,51. Início do 

Acolhimento das Propostas: 03/09/2026, através do Sistema do Portal 

de Compras do Governo Federal “COMPRAS.GOV.BR”. Abertura 

das Propostas: 16/09/2026, 09:00h.O Edital na íntegra poderá ser 

retirado através no Sistema COMPRAS.GOV.BR do Portal de 

Compras do Governo Federal, www.gov.br/compras, através do E-

mail: limoeiro.cpl@gmail.com ou na sede da Prefeitura Municipal, na 

Sala da CPL, sito à Praça Comendador Pestana, 113, Palácio 

Francisco Heráclio do Rego, Centro, Limoeiro/PE – CEP: 55700-000, 

no horário das 07h às 13h, de segunda a sexta-feira. Fone: (81) 

3628.9700. 

  

Limoeiro, 02 de setembro de 2026 

  

BRENO RAFAEL DE ANDRADE. 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Rafaela Dias de Almeida 

Código Identificador:4B28FACD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO PL Nº 013/2026 - FMS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO/PE. 

AVISO DE LICITAÇÃO - UASG: 927969  
  

Processo Licitatório Nº 013/2026-FMS. Pregão Eletrônico Nº 

011/2026 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 

REMOÇÃO PICK-UP 4X4, CONFORME EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 801/2025, PARA SUPRIR A NECESSIDADE 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO E SUAS UNIDADES VINCULADAS. Valor Máximo 

Aceitável: R$ 328.107,50. Início do Acolhimento das Propostas: 

03/09/2026, através do Sistema do Portal de Compras do Governo 

Federal “COMPRAS.GOV.BR”. Abertura das Propostas: 21/09/2026, 

09:00h. O Edital na íntegra poderá ser retirado através no Sistema 

COMPRAS.GOV.BR do Portal de Compras do Governo Federal, 

www.gov.br/compras, através do E-mail: limoeiro.cpl@gmail.com ou 

na sede da Prefeitura Municipal, na Sala da CPL, sito à Praça 

Comendador Pestana, 113, Palácio Francisco Heráclio do Rego, 

Centro, Limoeiro/PE – CEP: 55700-000, no horário das 07h às 13h, 

de segunda a sexta-feira. Fone: (81) 3628.9700. 

  

Limoeiro, 02 de setembro de 2026 

  

BRENO RAFAEL DE ANDRADE. 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rafaela Dias de Almeida 

Código Identificador:BEAA9524 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO/PE 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. 
  

Processo Administrativo Nº 025/2026. Dispensa Emergencial Nº 

025/2026. 
  

A Prefeitura Municipal de Limoeiro/PE, através do seu Prefeito, vem 

informar a Adjudicação e Homologação do Processo Administrativo 

Nº 025/2026. Dispensa Emergencial Nº 025/2026 para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

RECONSTRUÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE BUEIRO TRIPLO 

DE CONCRETO – VILA MENDES, ZONA RURAL – 

LIMOEIRO/PE. CONTRATADA: SANTIAGO 

EMPREENDIMENTOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 05.596.625/0001-81. VALOR: R$ 224.520,69 (duzentos e vinte e 

quatro mil, quinhentos e vinte reais e sessenta e nove centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso VIII do art. 75 c/c o art. 72 

da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. OBJETO DO 

ATO: HOMOLOGA o processo de contratação direta e ADJUDICA 

o objeto à empresa acima citada.  

  

Limoeiro, 01 de setembro de 2026.  

  

ORLANDO JORGE PEREIRA DE ANDRADE LIMA. 
Prefeito de Limoeiro-PE. 

Publicado por: 
Rafaela Dias de Almeida 

Código Identificador:2629D365 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 073/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO/PE 

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 073/2026. 
  

Processo Licitatório Nº 028/2026. Concorrência Eletrônica Nº 

003/2026. OBJETO: Termo de Rescisão do Contrato N° 073/2026-

PML, possui por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO COM 

INTERTRAVADO E SERVIÇOS DE DRENAGEM, EM 

DIVERSAS VIAS NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/PE. 

CONTRATADA: CLPT CONSTRUTORA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 25.165.699/0001-70. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: inciso I do art. 137 e no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. MOTIVAÇÃO: A devida 

rescisão se dar por motivos constantes no parecer jurídico, anexado 

aos autos do processo. 

  

Limoeiro, 02 de setembro de 2026.  

  

ORLANDO JORGE PEREIRA DE ANDRADE LIMA. 
Prefeito de Limoeiro-PE. 

Publicado por: 
Rafaela Dias de Almeida 

Código Identificador:31CC71D3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 220, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 93, IX, da Lei Orgânica Municipal e, tendo em vista o art. 112 e 

ss, da Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968 – Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado de Pernambuco, de aplicação 

subsidiária à Lei Complementar Municipal nº 001/93. 

  

CONSIDERANDO os requerimentos de licença prêmio formulados 

pelas servidoras, a expedição das certidões narrativas pela 

Coordenação de Recursos Humanos, os Pareceres emitidos pela 

Gestão de Apoio Jurídico e a deliberação da Secretaria Municipal de 

Educação e Esportes através dos Ofícios nº 1002 e 1003/2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Conceder, a pedido, licença-prêmio, para fins de 

aposentadoria, às servidoras elencadas abaixo, lotadas na Secretaria 

Municipal de Educação e Esportes:  
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Servidora Matrícula Cargo Prazo 

Fabiana Maria Ferreira 

dos Reis 
82.183 

Professora Anos 

Iniciais 

6 meses 

Vigência: 03/09/2026 a 

03/03/2027 

Veralúcia da Conceição 

Francisco 
82.254 

Professora Anos 

Iniciais 

6 meses 

Vigência: 02/09/2026 a 

02/03/2027 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir do período estabelecido no artigo 1º. 

  

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em sentido contrário. 

  

Publique – se e Registre –se 

  

Gabinete do Prefeito 

Limoeiro, 02 de setembro de 2026. 

  

ORLANDO JORGE PEREIRA DE ANDRADE LIMA 
Prefeito 

Publicado por: 
Sergio Murilo Bezerra Junior 

Código Identificador:8BE7D6D3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO 

III FEIRA DE PRÁTICAS INSPIRADORAS DE 

ALFABETIZAÇÃO 

 

EDITAL Nº 03 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
CHAMADA PARA INSCRIÇÃO DE PRÁTICAS INSPIRADORAS 

DE ALFABETIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE LIMOEIRO-

PE 

  

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES DO MUNICÍPIO 

DE LIMOEIRO-PE torna pública a abertura das inscrições para a III 

FEIRA DE PRÁTICAS INSPIRADORAS DE ALFABETIZAÇÃO, 

que deverá seguir as orientações contidas no presente edital. 

  

 1. OBJETIVOS 
  

1.1Promover o compartilhamento de vivências inspiradoras de 

alfabetização desenvolvidas na Rede de Ensino de Limoeiro; 

1.2 Valorizar e incentivar os profissionais alfabetizadores em suas 

práticas e metodologias inovadoras; 

1.3 Desenvolver projetos/propostas inovadoras em alfabetização junto 

à turma/escola; 

1.4 Fortalecer a política de alfabetização da Rede Municipal de 

Ensino. 

  

 2. PARTICIPAÇÃO  
2.1 Poderão inscrever-se na III FEIRA DE PRÁTICAS 

INSPIRADORAS DE ALFABETIZAÇÃO professores (as), gestores 

e coordenadores das unidades escolares urbanas e rurais da Rede 

Pública Municipal de Ensino, que atuam na Educação Infantil (Infantil 

4, Infantil 5) e no Ensino Fundamental (1º e 2º anos) e que estão em 

efetiva função em sala de aula ou na gestão de escolas alfabetizadoras, 

considerando que: 

  

a) a inscrição da prática é individual, devendo constar o nome do 

autor (professor/a) e autores (gestor/a) e coordenador/a); 

b) a prática do (a) professor (a) a ser inscrita deverá ser validada pelo 

gestor escolar, por meio de assinatura na ficha de inscrição; 

c) a prática da equipe gestora deverá ser inscrita pelo (a) gestor (a) da 

unidade de ensino; 

d) será vedada a participação de profissionais que não estejam em 

efetivo exercício da função docente em sala de aula ou na gestão 

escolar. 

  

3. INFORMAÇÕES GERAIS 
  

3.1 A III Feira de Práticas Inspiradoras de Alfabetização será 

realizada em dezembro de 2026, em Limoeiro – PE; 

3.2 Será constituída uma Comissão de Avaliação através de Portaria 

publicada em Diário Oficial; 

  

3.3 A Comissão de Avaliação dos trabalhos inscritos será composta 

por profissionais da educação, preferencialmente, com experiência 

e/ou estudos em alfabetização, os quais acompanharão o processo, a 

partir dos critérios aqui estabelecidos; 

3.4 O presente Edital tem como objetivo orientar práticas 

desenvolvidas por professores da Educação Infantil (4 e 5 anos), 

alfabetizadores (1º e 2º anos) do Ensino Fundamental e equipes 

gestoras das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

3.5 As unidades escolares realizarão uma seleção interna para 

inscrição de um representante de etapa – Educação Infantil (4 e 5 

anos) e Anos Iniciais (1º e 2º ano); 

3.6 Para organização e apresentação dos participantes, será utilizado o 

banner. 

3.7 Ficará sob a responsabilidade de cada escola/CMEI a escrita e 

revisão dos textos dos banners. 

3.8 Todas as etapas da III FEIRA DE PRÁTICAS INSPIRADORAS 

DE ALFABETIZAÇÃO estão descritas no calendário do Anexo 1, 

que poderá sofrer alterações conforme demandas da Secretaria 

Municipal de Educação. 
  

4. NORMAS DE INSCRIÇÃO E SUBMISSÃO DAS PRÁTICAS 

ALFABETIZADORAS 
4.1 Os trabalhos devem estar adequados às normas apresentadas no 

modelo de banner disponível nos Anexos 2 deste edital; 

4.2 As unidades escolares deverão inscrever uma prática 

alfabetizadora de acordo com a etapa ofertada: 

a) Educação Infantil (níveis 4 e 5) 

b) Ensino Fundamental (1º e 2º anos) 

c) Gestor e coordenação pedagógica 

4.3 Os trabalhos inscritos correspondem às atividades desenvolvidas 

pelos docentes e pela equipe gestora escolar durante o ano letivo e 

deverão ser apresentados no dia da feira de acordo com a organização 

do evento; 

4.4 Para participar da III edição da Feira cada Escola/CMEI deverá 

submeter as experiências dos docentes e da gestão/coordenação. 

4.5 Cada escola deverá inscrever suas práticas inspiradoras conforme 

o Anexo 3. 

  

5. BANNER 
5.1 O BANNER deverá conter: título, introdução, metodologia, 

resultados, considerações finais e referências bibliográficas, conforme 

Anexo 2; 

5.2 Cada título do tópico deve ser apresentado em negrito, seguido do 

sinal de dois-pontos; 

5.3 O título do relato deve ser claro e objetivo; 

5.4 O banner não deverá ultrapassar 90cm de largura e 120cm de 

altura; 

5.5 O banner deverá ter, no máximo, 8 fotos. 

  

6. APRESENTAÇÃO 
6.1 Os (As) docentes (as) e equipe gestora inscritos deverão realizar 

sua apresentação na data e horário determinados pela comissão 

organizadora; 

6.2 A apresentação oral dos trabalhos (banner) deverá ser realizada no 

tempo de 05 minutos para a comissão avaliadora; 

6.3 O material de apresentação deverá ser enviado devidamente 

revisado para a Comissão Organizadora, observando o calendário 

deste edital; 

6.4 No dia da Feira, cada escola será responsável por ambientalizar o 

espaço disponível para exposição de suas práticas inspiradoras; 

6.5 As instituições poderão utilizar elementos, recursos e materiais 

desde que não ultrapasse os limites do espaço determinado ou 

atrapalhe a funcionalidade da Feira; 

  

7. COMISSÃO AVALIADORA 
7.1 São atribuições da Comissão Avaliadora: 

a) Avaliar todas as experiências inscritas; 

b) Assegurar a imparcialidade na avaliação das experiências; 

c) Seguir rigorosamente os procedimentos metodológicos e 

instrumentos para a avaliação das experiências, com observância aos 

critérios estabelecidos neste edital; 

d) Participar, no dia da apresentação, da avaliação das experiências 

inovadoras em alfabetização; 
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e) Elaborar ata final, contendo o resultado da exposição e os 

instrumentos de avaliação utilizados; 

f) Devolver todo acervo manuseado, ao Departamentos de Avaliação e 

Alfabetização Educacionais/SMEE para memória do processo 

avaliativo da III FEIRA DE PRÁTICAS INSPIRADORAS DE 

ALFABETIZAÇÃO; 

g) Exercer a representação para a qual foi designada até o final da III 

FEIRA DE PRÁTICAS INSPIRADORAS DE ALFABETIZAÇÃO; 

h)Outras atribuições pertinentes à Comissão. 

  

8.AVALIAÇÃO TÉCNICA 
8.1 Foco no Alfaletramento – Objetivos e Habilidades 

a) Avalia se o projeto apresenta objetivos claros e bem definidos, 

voltados ao desenvolvimento simultâneo da alfabetização e do 

letramento. Deve demonstrar como as ações contribuem para que os 

estudantes aprendam o sistema de escrita alfabética e, ao mesmo 

tempo, desenvolvam habilidades de leitura, escrita, oralidade e 

compreensão de diferentes gêneros textuais. Também considera se as 

habilidades trabalhadas estão adequadas à faixa etária e ao ano escolar 

dos estudantes. 

b) O que observar: clareza dos objetivos, habilidades desenvolvidas, 

coerência com a BNCC e relação entre alfabetização e práticas sociais 

de leitura e escrita. 

  

8.2 Domínio do Tema – Embasamento Teórico 

a) Avalia o conhecimento e a compreensão dos participantes sobre os 

conceitos relacionados à alfabetização, ao letramento e ao processo de 

ensino e aprendizagem da leitura e da escrita. Considera se a proposta 

está fundamentada em conhecimentos teóricos e metodológicos 

consistentes e se os participantes conseguem explicar as escolhas 

realizadas no projeto. 

b)O que observar: domínio conceitual, fundamentação teórica, uso 

adequado de referências, compreensão dos processos de alfabetização 

e letramento e relação entre teoria e prática. 

  

8.3 Prática Inovadora – Desafios e Avanços 

a) Avalia o quanto a proposta apresenta uma prática criativa, 

significativa e diferenciada, capaz de responder aos desafios reais 

encontrados no processo de alfabetização. Considera as estratégias 

utilizadas para superar dificuldades de aprendizagem e os avanços 

alcançados pelos estudantes. 

b) O que observar: criatividade das ações, metodologias diferenciadas, 

uso de jogos, literatura, tecnologias ou outros recursos, estratégias de 

intervenção, superação de desafios e evidências dos avanços dos 

estudantes. 

  

8.4 Abrangência do Atendimento – Público Contemplado 

a) Avalia a dimensão e o alcance da proposta, considerando quem são 

os estudantes atendidos e quais necessidades educacionais são 

contempladas. Analisa se o projeto consegue alcançar diferentes perfis 

de estudantes, especialmente aqueles que apresentam dificuldades ou 

defasagens no processo de alfabetização. 

b) O que observar: quantidade de estudantes atendidos, faixa etária ou 

ano escolar, perfil do público, inclusão de estudantes com diferentes 

níveis de aprendizagem e capacidade de ampliar ou replicar a 

experiência. 

  

8.5 Resultados alcançados  

a) Avalia os resultados apresentados após a aplicação da experiência 

inspiradora de alfabetização, considerando avanços no processo de 

aprendizagem nas dimensões conceituais, atitudinais e 

procedimentais. 

b) O que observar: a quantidade de estudantes beneficiados com a 

prática, além do percentual de avanço nas dimensões conceituais, 

atitudinais e procedimentais 

  

8.6 Apresentação – Recursos e Desempenho 

a) Avalia a forma como o projeto é apresentado, considerando a 

organização, clareza, criatividade e qualidade da comunicação. b) 

Também considera o uso adequado de recursos visuais, materiais 

pedagógicos, slides, vídeos, registros fotográficos ou outros elementos 

que contribuam para tornar a apresentação mais objetiva e 

interessante. 

b) O que observar: clareza na exposição, domínio e segurança dos 

apresentadores, organização das informações, criatividade, qualidade 

dos recursos utilizados, capacidade de síntese e cumprimento do 

tempo estabelecido. 

  

9. CERTIFICAÇÃO  
9.1 Os autores dos trabalhos apresentados receberão certificado de 

apresentação e participação no evento. 

9.2 Os certificados serão emitidos com o título do trabalho, nome do 

evento e carga horária. 

  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora 

deste Edital e equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação e 

Esportes. 

  

Limoeiro,01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ FERNANDO DE MELO 
Secretaria Municipal de Educação e Esportes de Limoeiro-PE 

  

Publicado por: 
Sergio Murilo Bezerra Junior 

Código Identificador:B0C96A15 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MACAPARANA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPARANA 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 04/2026 

 

Aprova as Contas da Prefeitura Municipal de 

Macaparana referente ao Exercício Financeiro de 

2024. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPARANA DECRETA: 
Art. 1º - Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de 

Macaparana sob gestão de Paulo Barbosa da Silva, com parecer 

prévio julgado regular com ressalvas pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco, referente ao Exercício de 2024, PROCESSO 

TCE-PE Nº 25100681-5. 

  

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Macaparana, em 26 de agosto 

de 2026. 

  

RICARDO ALEXANDRE XAVIER COUTINHO DA SILVA 
Presidente 

  

JOSÉ IRANILTON DE SANTANA 
Primeiro Secretário 

  

JOSÉ SAMUEL BARBOSA DA SILVA 
Segundo Secretário 

Publicado por: 
Ivan Luiz de França Junior 

Código Identificador:6E78733A 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MACHADOS 

 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 031/2025 

 

PORTARIA Nº 031/2025 

O Prefeito Constitucional do Município de Machados, Estado de 

Pernambuco, no exercício do poder emanado pelo povo e no uso de 

suas atribuições legais que o cargo lhe confere: 

RESOLVE: 
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I - NOMEAR o Sr. Antônio Francisco da Silva Júnior, para ocupar o 

cargo de Secretário de Cultura, Turismo e Juventude, Símbolo CC-2, 

provimento em subsídio, deste Poder Executivo. 

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

III - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de Machados, em 02 de Janeiro de 2025. 

  

JUAREZ RODRIGUES FERNANDES 
Prefeito. 

Publicado por: 
Marciela Borges de Souza 

Código Identificador:CF7B8ACB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MARAIAL 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO PATRIMONIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Extrato do Contrato N. 045/2026 

Inexigibilidade: 009/2026. 

Processo Administrativo: 046/2026. 
  

Partes: MUNICIPIO DE MARAIAL/PE e a empresa VF SHOWS 

PRODUÇÕES LTDA - CNPJ Nº 39.269.483/0001-60. 

  

Objeto: Contratação do artista Vitor Fernandes, para realização de 

apresentação artística no dia 12 de setembro de 2026, integrando a 

programação oficial das festividades em comemoração à emancipação 

política do município de Maraial/PE. 

  

Dotação Orçamentária:  
2 - Prefeitura municipal de Maraial 

02 - Poder executivo 

02 0200 - órgãos e secretarias da administração municipal 

02 0200 020011 - secretaria de esportes, cultura e lazer 

13 cultura 

13 392 difusão cultural 

13 392 0049 ações culturais 

13 392 0049 2375 0000 - apoio as atividades festivas, culturais, 

folclóricas, artísticas, teatrais, musicais, literárias e outras 

143 3.3.90.00.00 aplicações diretas 

  

ITEM MÃO DE OBRA 

PERCENTUAL (%) CALCULADO SOBRE O 

VALOR DO CACHÊ ARTISTICO (VALOR 

ESTIMADO) 

01 
1.1 Pró-Labore do artista (distribuição de 

dividendos) 
73,05% 

02 
1.2 Pró-Labore dos demais profissionais 

envolvidos, exceto o proponente 
11,92% 

TOTAL 84,97% 

Insumos Diretos e Indiretos Percentual (%) do Valor estimado 

03 Diretos – Logística do Trecho 1 3,81% 

04 Diretos – Logística do Trecho 2 4,44% 

05 Diretos - Carga/Excesso 1,78% 

06 Indiretos - Impostos 5% (ISSQN – ATIVIDADE 12.07) 

TOTAL 15/03% 

  

Amparo Legal: Lei Federal 14.133/21 e posteriores alterações 

Vigência: 60 dias. 

Data da Assinatura: 02/09/2026. 

  

MARLOS HENRIQUE CAVALCANTI 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Bruna Aparecida Cardeal da Silva 

Código Identificador:EC109AEB 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO PATRIMONIAL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2026 
  

O Prefeito do Município de Município de Maraial – PE, no uso de 

suas atribuições, com fulcro no art. 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, AUTORIZAR e 

HOMOLOGAR, enquanto autoridade competente, a Inexigibilidade 

de Licitação de nº 010/2026, oriunda do Processo Administrativo de 

nº 047/2026, tendo por objeto CONTRATAÇÃO DO ARTISTA 

ANDRIELLY SOUZA, PARA REALIZAÇÃO DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 

2026, INTEGRANDO A PROGRAMAÇÃO OFICIAL DAS 

FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO À EMANCIPAÇÃO 

POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE MARAIAL/PE. 

Outorgando, assim, a contratação da empresa RME PRODUÇÕES 

LTDA - CNPJ Nº 64.587.536/0001-38, registrada legalmente por 

contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do 

Estado de Pernambuco, com sede na Rua Idelfonso M de Araujo, 

n°124, CS A, Casa Caiada, Olinda/PE, cep: 53.350-085, representado 

pelo Sr. Eder Soares Pires Ferreira, portador do CPF nº 

861.737.074-20, tendo sua contratação autorizada pelo valor global de 

R$ 70.000,00 (setenta mil reais) 
  

Maraial, 02 de setembro de 2026. 

  

MARLOS HENRIQUE CAVALCANTI 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Bruna Aparecida Cardeal da Silva 

Código Identificador:3D8800E6 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MIRANDIBA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 063/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

MIRANDIBA – PE, no uso das atribuições legais conferidas pela 

Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo apresentado pela 

servidora, protocolado em 24 de agosto de 2026, instruído com a 

certidão de nascimento de seu filho, nascido em 22 de agosto de 2026, 

bem como com o atestado médico que comprova a necessidade de seu 

afastamento pelo período legalmente previsto; 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 88, da Lei Municipal nº 

497/2008, que amplia a duração da licença à gestante, relativamente 

às servidoras municipais, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – CONCEDER licença maternidade a servidora pública 

abaixo relacionada no período específico: 

  

JAKELINE DOS SANTOS GUERRA, ocupante do cargo efetivo 

de Professora Auxiliar de Educação Infantil, inscrita no CPF nº 

119.716.184-89 - licença no período máximo de 180 (cento e oitenta) 

dias, a partir de 22/08/2026 a 17/02/2027. 

  

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos funcionais e financeiros retroativos a 01 de agosto de 2026. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Departamento pessoal da Secretaria Municipal de Educação de 

Mirandiba-PE, em 02 de setembro de 2026. 
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ALINE CARDOSO RODRIGUES BEZERRA 
Secretária M. de Educação 

Publicado por: 
Osmar Nunes Bastos de Sá 

Código Identificador:4A2E38B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 064/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

MIRANDIBA – PE, no uso das atribuições legais conferidas pela 

Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 

Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – CONCEDER licença por motivo de saúde aos servidores 

públicos abaixo relacionados no período específico: 

  

ADAILTON LOPES DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, inscrito no CPF/MF nº 868.604.294-

53 - licença no período máximo de 90 (noventa) dias, a partir de 

08/04/2026 a 06/07/2026. 

  

ADAILTON LOPES DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, inscrito no CPF/MF nº 868.604.294-

53 - licença no período máximo de 90 (noventa) dias, a partir de 

09/07/2026 a 06/10/2026. 

  

AUZEANE MARIA DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de 

Professora do Ensino Fundamental I, inscrita no CPF/MF nº 

077.589.894-54 - licença no período máximo de 30 (trinta) dias, a 

partir de 10/06/2026 a 09/07/2026. 

  

DAMIANA JESSYKC ALVES DE CARVALHO, ocupante do 

cargo efetivo de Professora do Ensino Fundamental I, inscrita no 

CPF/MF nº 075.535.834-13 - licença no período máximo de 90 

(noventa) dias, a partir de 02/06/2026 a 30/08/2026. 

  

JULIANA NETA DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de 

Professora do Ensino Fundamental I, inscrita no CPF/MF nº 

069.896.474-85 - licença no período máximo de 15 (quinze) dias, a 

partir de 09/07/2026 a 23/07/2026. 

  

MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA NASCIMENTO, ocupante do 

cargo efetivo de Auxiliar de Limpeza Pública, inscrita no 

CPF/MF nº 034.608.144-03 - licença no período máximo de 60 

(sessenta) dias, a partir de 18/06/2026 a 16/08/2026. 

  

RANIERE RUBIANO LEITE, ocupante do cargo efetivo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, inscrito no CPF/MF nº 100.402.574-

28 - licença no período máximo de 30 (trinta) dias, a partir de 

13/07/2026 a 11/08/2026. 

  

RANIERE RUBIANO LEITE, ocupante do cargo efetivo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, inscrito no CPF/MF nº 100.402.574-

28 - licença no período máximo de 90 (noventa) dias, a partir de 

04/08/2026 a 01/11/2026. 

  

RENATA MARIA DE SOUZA BEZERRA, ocupante do cargo 

efetivo de Professora com Magistério, inscrita no CPF/MF nº 

024.826.324-20 - licença no período máximo de 15 (quinze) dias, a 

partir de 26/06/2026 a 10/07/2026. 

  

SÔNIA MARIA DE SOUZA NASCIMENTO, ocupante do cargo 

efetivo de Monitora do PETI, inscrita no CPF/MF nº 070.246.854-

17 - licença no período máximo de 30 (trinta) dias, a partir de 

26/06/2026 a 25/07/2026. 

  

TALITA KALINE SILVA FRANQUELINO, ocupante do cargo 

efetivo de Professor Auxiliar de Ensino Infantil, inscrita no 

CPF/MF nº 137.154.284-81 - licença no período máximo de 30 

(trinta) dias, a partir de 22/04/2026 a 21/05/2026. 

  

Art. 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos funcionais e financeiros retroativos a 08 de Abril de 2026. 

  

Art. 3º. - Revogam–se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Departamento pessoal da Secretaria Municipal de Educação de 

Mirandiba-PE, em 02 de Setembro de 2026. 

  

ALINE CARDOSO RODRIGUES BEZERRA 
Secretária M. de Educação 

Publicado por: 
Osmar Nunes Bastos de Sá 

Código Identificador:40B24122 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE MORENO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO Nº 138/2026 

 

Processo Administrativo (1DOC) Nº 144/2026 

Dispensa nº 070/2026 

Pregão Eletrônico Nº 2.059/2026 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO EM TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Contratante: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Contratado: 60.953.073 JARLHIGTON IURY FERREIRA DE 

ALBUQUERQUE 

Signatário Contratante: CIRO REIS DE FREITAS 

Signatário Contratado: JARLHIGTON IURY FERREIRA DE 

ALBUQUERQUE 

Gestor do Contrato: FABIANO FLORÊNCIO DO MONTE 

Fiscal do Contrato: MARIA SAYONARA HOLANDA CUNHA 

NASCIMENTO 

Vigência do contrato: 12 (doze) meses 

Valor do Contrato: 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) 

Data da assinatura: 31 de agosto de 2026  

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:71943FD1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA 

EDITAL Nº 001/2025 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, de acordo com as 

atribuições que lhes são conferidas, torna pública a convocação para o 

preenchimento das vagas de acordo com o Edital nº 001/2025, 

oriundo da Seleção Pública Simplificada do corrente ano. 

  

Moreno/PE, 25 de agosto de 2026. 

  

CIRO REIS DE FREITAS 
Secretário de Assistência Social 

  
Nº Nome Completo CARGO 

1 APARECIDA DE MENDOÇA AMORIM 
ASSISTENTE SOCIAL TÉCNICO-

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:7CA1923A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 042/2026 - GP 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

MEMBROS DA COMISSÃO DE JULGAMENTO 



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 99 

 

RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE E 

DELIBERAÇÃO DOS REQUERIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS RELATIVOS AO RATEIO 

DOS RECURSOS ORIUNDOS DO PRECATÓRIO 

DO FUNDEF. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MORENO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de formalização da Comissão de 

Julgamento responsável pela análise e deliberação dos requerimentos 

administrativos relativos ao rateio dos recursos oriundos do Precatório 

do FUNDEF; 

CONSIDERANDO as indicações encaminhadas pelos órgãos e 

entidade participantes, constantes do Memorando/C.I. nº 7.393/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, na condição de 

titulares e respectivos suplentes, para comporem a Comissão de 

Julgamento responsável pela análise e deliberação dos requerimentos 

administrativos relativos ao rateio dos recursos oriundos do Precatório 

do FUNDEF: 

I - REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO: 
a) Titular: FRED LAURENTINO DE SOUZA ARRUDA, matrícula 

nº 32.581; Suplente: EZECLIANES FREITAS DA SILVA BARROS, 

matrícula nº 26.764; 

b) Titular: ADRIANA MARIA DE ALENCAR LOPES, matrícula nº 

36.444; Suplente: SUZANA FERREIRA SILVA COSTA, matrícula 

nº 26.239. 

II - REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E DEFESA SOCIAL: 
a) Titular: AILTON CABRAL DA LUZ, matrícula nº 38.320; 

Suplente: JAQUELINE MARQUES DE SOUZA, matrícula nº 

38.323. 

III - REPRESENTANTE DA CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO: 
a) Titular: RODRIGO VIEIRA SANTANA, matrícula nº 36.313; 

Suplente: BRUNO CABRAL AZEVEDO, matrícula nº 36.327. 

IV - REPRESENTANTES DO SINPREMO: 
a) Titular: KÁTIA REGINA GONÇALVES RIBEIRO, matrícula nº 

26.321; Suplente: ELIZANGELA RIBEIRO NASCIMENTO, 

matrícula nº 29.082; 

b) Titular: FLÁVIA GOMES SILVA NASCIMENTO, matrícula nº 

26.229; Suplente: CLEUDECI BATISTA NUNES VIANA, matrícula 

nº 28.584. 

Art. 2º Compete à Comissão analisar e deliberar sobre os 

requerimentos administrativos relativos ao rateio dos recursos 

oriundos do Precatório do FUNDEF, observando a documentação 

constante dos respectivos processos administrativos e as normas 

aplicáveis. 

Art. 3º Os membros suplentes substituirão os respectivos titulares em 

suas ausências, afastamentos ou impedimentos. 

Art. 4º O desempenho das atribuições pelos membros da Comissão 

será considerado serviço público relevante, não ensejando o 

pagamento de gratificação ou remuneração adicional. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Moreno/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito de Moreno  

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:6577387A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 043/2026 - GP 

 

DISPÕE SOBRE A RECOMPOSIÇÃO DA MESA 

DIRETORA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DE MORENO – CMDCA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MORENO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade das 

atividades institucionais do CMDCA e a regular recomposição de sua 

Mesa Diretora; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica recomposta a Mesa Diretora do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Moreno – CMDCA, 

mediante a designação dos seguintes membros: 

I – Presidente: NATHALIA JÚLIA MELO DE PAULA; 

II – Vice-Presidente: ANA CAROLINE ARAÚJO CAMPOS; 

III – Secretário Executivo: RUY FERREIRA COSTA NETO. 

Art. 2º A recomposição prevista nesta Portaria destina-se à 

continuidade do regular funcionamento institucional do CMDCA. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 20 de agosto de 2026. 

  

Moreno/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON CUPERTINO DE ALMEIDA 
Prefeito de Moreno 

  

Publicado por: 
Renan Crisostomo Dos Santos 

Código Identificador:6B5BABEB 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO Nº 137/2026 

 

Processo Eletrônico (1doc) nº 2.138/2026 

Dispensa nº 071/2026 

Processo Administrativo nº 145/2026 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA, VOLTADA AO SANEAMENTO DE 

PENDÊNCIAS QUE POSSAM COMPROMETER O 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS FEDERAIS PARA 

EMISSÃO E/OU MANUTENÇÃO DO CERTIFICADO DE 

REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA – CRP. 
Contratante: MORENOPREV 

Contratada: JG ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 

PÚBLICA LTDA 

Signatário Contratante: AMANDA RACHEL DE SOUZA ALVES 

Signatário Contratada: JOÃO GUALBERTO COMBÉ GOMES 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses 

Valor do Contrato: 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) 

Gestor do Contrato: ANNIELY CARINE LINS MARTINS 

Fiscal do Contrato: ANNA LETÍCIA AMORIM DA SILVA 

Data da assinatura: 28 de agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Marcos Antonio Silveira Gadelha Júnior 

Código Identificador:0EEBDDF2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE NAZARÉ DA MATA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA MATA - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA MATA AVISO 

DE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 019/2026. 

 

Processo Licitatório Nº 021/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

019/2026. 

A Prefeitura Municipal de Nazaré da Mata – PE, informa aos 

interessados que realizará pregão eletrônico. O presente processo tem 

como objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição, sob demanda, de materiais de construção 

(estruturais e edificações), para atender às demandas das Secretarias 

de Infraestrutura, Educação, Assistência Social e Saúde do Município 
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de Nazaré da Mata - PE, conforme especificações, quantitativos e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, Valor estimado da 

contratação é de R$ 829.381,03 (oitocentos e vinte e nove mil, 

trezentos e oitenta e um reais e três centavos). Abertura e julgamento 

das propostas: 17/09/2026 às 08h30min (horário oficial de Brasília). 

Início da sessão de disputa: 17/09/2026 às 9h00min (horário oficial de 

Brasília), pelo sistema BNC COMPRAS (https://bnccompras.com). 

Maiores Informações na Sala de Licitações localizada no prédio sede 

da Prefeitura, situado a Rua Dantas Barreto, 1338, Centro, Nazaré da 

Mata – PE. Os editais e anexos e outras informações podem ser 

obtidos no mesmo endereço do sistema, no sítio: 

(https://bnccompras.com ) BNC COMPRAS e no endereço da 

Prefeitura indicado acima, no horário das 08h30min às 13h00min, 

segunda a sexta-feira, ou ainda através do site: 

https://nazaredamata.pe.gov.br/. 

  

Nazaré da Mata/PE, 02 de Setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE LIMA VASCONCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Gesanias Maximo Ribeiro da Paz 

Código Identificador:C69F5A3D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA MATA - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA MATA - PE 

AVISO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 – 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 INEXIGIBILIDADE N° 

008/2026 

 

Processo Administrativo Nº 019/2026 – Credenciamento Nº 004/2026 

Inexigibilidade N° 008/2026. A Prefeitura Municipal de Nazaré da 

Mata – PE, informa aos interessados que realizará o Processo 

Administrativo. O presente processo tem como objeto: 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS EM SERVIÇOS DE OFICINA MECÂNICA, 

com capacidade de fornecimento de peças automotivas, para a 

prestação de serviços de manutenção corretiva e/ou preventiva dos 

veículos leves, veículos pesados, máquinas pesadas e implementos 

agrícolas pertencentes à frota do Município de Nazaré da Mata, o que 

possibilitará, cumpridos os requisitos deste Edital, a celebração de 

contrato(s) entre o Município e a(s) empresa(s) credenciada(s), 

conforme especificações, quantitativos estimados e exigências 

constantes do anexo ii – termo de referência. ficará permanentemente 

aberto para novos interessados pelo prazo de 12 (doze) meses. Dando 

inicio no dia 03/09/2026 às 10h00, (horário oficial de Brasília). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Este Credenciamento poderá ser 

realizado de forma presencial, na sede da Prefeitura Municipal de 

Nazaré da Mata/PE, situado a Rua Dantas Barreto, 1338, Centro, 

Nazaré da Mata – PE. no horário das 08h30min às 13h00min, ou por 

meio eletrônico, pelo e-mail licitacoes@nazaredamata.pe.gov.br 

  

Nazaré da Mata/PE, 02 de Setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE LIMA VASCONCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal de Nazaré da Mata  

Publicado por: 
Gesanias Maximo Ribeiro da Paz 

Código Identificador:A5B2A8B3 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE OLINDA 

 

COMISSÃO PERMANENTE PARA ASSUNTOS DE 

LICITAÇÃO - COPAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 419/2026 CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 009/2026 - PMO (ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÂO) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA 

SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÂO  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 419/2026/PMO. 

CONCORRÊNCIA Nº 009/2026 - 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO E IMPLANTAÇÃO DE 

SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL E VERTICAL NAS 

SEGUINTES VIAS DO MUNICÍPIO DE OLINDA-PE: RUA 

ASTECA (ALTO DA CONQUISTA), RUA ROSA AMÉLIA 

(ÁGUAS COMPRIDAS) E AV. ANTÔNIO COSTA AZEVEDO 

(PEIXINHOS). CONVÊNIO 43/2026/SEDUH/OLINDA. Adjudico o 

objeto à empresa vencedora, CONSTRUTORA PRIME LTDA (CNPJ 

Nº 27.848.815/0001-81), no valor de R$ 2.673,521,78 (dois milhões, 

seiscentos e setenta e três mil, quinhentos e vinte e um reais e setenta 

e oito centavos.).  

  

Olinda, 01 de setembro de 2026. 

  

JEFFERSON FELIPE DIAS NICÁCIO 
Secretária Executivo de Obras 

  

DA HOMOLOGAÇÃO: Homologo o procedimento licitatório em 

epígrafe, bem como todos os atos praticados pela Agente de 

Contratação. 

  

Olinda, 01 de Setembro de 2026. 

  

JEFFERSON FELIPE DIAS NICÁCIO 
Secretária Executivo de Obras 

  

Publicado por: 
Julio Cesar de Lima Silva 

Código Identificador:192D0C2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - GABINETE DA 

PREFEITA 

ATO Nº 527/2026 

 

O Prefeito em Exercício do Município de Olinda, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no disposto no Artigo 66, inciso IX, 

combinado com o Artigo 74, Inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

resolve NOMEAR LIVIA LARISSA LIMA FRANÇA CPF/MF 

xxx.119.233-xx, classificada e aprovada na 00002º posição, para 

provimento de cargos em Ampla Concorrência, no Concurso Público 

– Edital nº 002/2024 para o cargo de MÉDICO PEDIATRA 

(URGÊNCIA E EMERGÊNCIA), para o quadro efetivo de servidores 

da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Olinda/PE., 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 

  

Palácio dos Governadores, Gabinete do Prefeito, Olinda, em 25 de 

agosto de 2026.  
  

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA NETO 
Prefeito em Exercício do Município de Olinda 

Publicado por: 
Myrna Machado Borges 

Código Identificador:1CF061AB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - GABINETE DA 

PREFEITA 

ATO Nº 528/2026 

 

O Prefeito em Exercício do Município de Olinda, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no disposto no Artigo 66, inciso IX, 

combinado com o Artigo 74, Inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

resolve NOMEAR ANDRÉ FERRÃO DE OLIVEIRA CPF/MF 

xxx.889.704-xx, classificado e aprovado na 00009º posição, para 

provimento de cargos em Concorrência Pessoas com Deficiência 

(PCD), no Concurso Público – Edital nº 002/2024 para o cargo de 

MÉDICO PEDIATRA (URGÊNCIA E EMERGÊNCIA), para o 
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quadro efetivo de servidores da Secretaria de Saúde da Prefeitura 

Municipal de Olinda/PE. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 

  

Palácio dos Governadores, Gabinete do Prefeito, Olinda, em 25 de 

agosto de 2026.  
  

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA NETO 
Prefeito em Exercício do Município de Olinda 

Publicado por: 
Myrna Machado Borges 

Código Identificador:3C495848 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - GABINETE DA 

PREFEITA 

ATO Nº 541/2026 

 

O Prefeito em Exercício do Município de Olinda, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no disposto no Artigo 66, inciso IX, 

combinado com o Artigo 74, Inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

por força de cumprimento de decisão judicial da 2ª Vara da Fazenda 

Pública da Comarca de Olinda, exarada no Processo n°0012801-

77.2025.17.2990, resolve NOMEAR DIEGO DOUGLAS NUNES 

DOS SANTOS, CPF/MF 059.783.294-35, classificado e aprovado na 

36º posição do cadastro de reserva, para provimento de cargos em 

ampla concorrência, no Concurso Público – Edital nº 001/2022 para o 

cargo de PROFESSOR II – HISTÓRIA, para o quadro efetivo de 

servidores da Secretaria de Educação de Olinda/PE. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 

  

Palácio dos Governadores, Gabinete do Prefeito, Olinda, em 01 de 

setembro de 2026.  
  

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA NETO 
Prefeito em Exercício do Município de Olinda 

Publicado por: 
Myrna Machado Borges 

Código Identificador:A88C8838 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - GABINETE DA 

PREFEITA 

ATO Nº 542/2026 

 

O Prefeito em Exercício do Município de Olinda no uso de suas 

atribuições, com fundamento no disposto no Artigo 66, inciso IX, 

combinado com o Artigo 74, Inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

por força de decisão proferida nos autos do Processo nº 0015688-

34.2025.8.17.2990 da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de 

Olinda, resolve NOMEAR ANDREA BARBOSA LEITE DE SA 

CPF/MF xxx.122.384-xx, classificada e aprovada na 09ª posição, para 

provimento de cargos em Ampla Concorrência, no Concurso Público 

– Edital nº 002/2024 para o cargo de ASSISTENTE SOCIAL, para o 

quadro efetivo de servidores da Prefeitura Municipal de Olinda/PE. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 

  

Palácio dos Governadores, Gabinete do Prefeito, Olinda, em 01 de 

setembro de 2026.  
  

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA NETO 
Prefeito em Exercício do Município de Olinda 

Publicado por: 
Myrna Machado Borges 

Código Identificador:BE118BB1 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 409/2026 

 

PRORROGA O PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS 

TRABALHOS DA SINDICÂNCIA 

ADMINISTRATIVA INSTAURADA PELA 

PORTARIA Nº 345/2026, CESSA O 

AFASTAMENTO PREVENTIVO DA 

SERVIDORA SINDICADA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE OLINDA, 

Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela legislação municipal vigente, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 5º da Portaria nº 

345/2026, que estabeleceu o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão 

dos trabalhos da Comissão Processante, admitindo-se prorrogação por 

igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade 

instauradora; 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 010/2026 – COMISSÃO 

PROCESSANTE, de 20 de agosto de 2026, por meio do qual o 

Presidente da Comissão Processante solicitou a prorrogação do prazo 

para conclusão da Sindicância Administrativa; 

  

CONSIDERANDO que, no curso da instrução, foram realizadas 15 

(quinze) oitivas de testemunhas, além da produção e juntada de 

expressivo volume documental, incluindo termos de depoimento, 

documentos requisitados a diversos setores desta Secretaria Municipal 

de Educação e ao Departamento Geral de Recursos Humanos; 

  

CONSIDERANDO que permanecem necessárias diligências 

complementares, notadamente a oitiva de testemunhas adicionais, a 

análise de documentos recentemente requisitados e a avaliação 

conjunta dos elementos probatórios já produzidos, providências 

indispensáveis à adequada elucidação dos fatos; 

  

CONSIDERANDO que a complexidade da matéria e o volume dos 

elementos reunidos recomendam a concessão de prazo adicional para 

que a Comissão Processante possa concluir regularmente a instrução e 

elaborar o relatório circunstanciado previsto no art. 8º da Portaria nº 

345/2026; 

  

CONSIDERANDO que a prorrogação do prazo constitui medida 

necessária à adequada apuração dos fatos, em observância aos 

princípios do devido processo administrativo, da verdade material, da 

ampla defesa, do contraditório, da razoabilidade e da eficiência; 

  

CONSIDERANDO que o art. 3º da Portaria nº 345/2026 determinou 

o afastamento preventivo da servidora sindicada do exercício da 

função, como medida cautelar destinada a preservar a independência 

da instrução e evitar eventual interferência na produção dos elementos 

probatórios; 

  

CONSIDERANDO, portanto, que cessou a circunstância fática que 

fundamentou a necessidade do afastamento preventivo, especialmente 

no que se refere à possibilidade de interferência da servidora na 

colheita de provas, nos depoimentos de servidores subordinados ou no 

acesso a documentos, sistemas e demais elementos vinculados à 

gestão da unidade; 

  

CONSIDERANDO que as medidas cautelares administrativas devem 

subsistir apenas enquanto presentes as circunstâncias que lhes deram 

causa, devendo sua manutenção observar os princípios da 

necessidade, adequação, proporcionalidade e razoabilidade; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que a cessação do afastamento 

preventivo não implica retorno da servidora à função anteriormente 

exercida, nem lhe confere acesso às dependências administrativas ou 

aos sistemas vinculados à referida unidade, permanecendo 

preservadas as condições necessárias à regularidade da instrução; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica PRORROGADO, por mais 30 (trinta) dias, o prazo 

para conclusão dos trabalhos da Comissão Processante constituída 

pelo art. 5º da Portaria nº 345/2026, que instaurou Sindicância 

Administrativa destinada à apuração dos fatos nela descritos. 
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§ 1º O prazo de prorrogação previsto no caput será contado a partir da 

publicação desta Portaria. 

  

§ 2º A Comissão Processante deverá, no prazo ora prorrogado, 

concluir as diligências necessárias, proceder à análise dos elementos 

constantes dos autos e apresentar o relatório circunstanciado, na forma 

estabelecida no art. 8º da Portaria nº 345/2026. 

  

Art. 2º Fica CESSADO o afastamento preventivo da servidora 

sindicada, anteriormente determinado pelo art. 3º da Portaria nº 

345/2026. 

  

Art. 3º A cessação do afastamento preventivo prevista no artigo 

anterior não implica o retorno da servidora ao exercício de 

quaisquer atribuições ou atividades na unidade escolar objeto da 

apuração, permanecendo sua situação funcional sujeita à ulterior 

deliberação da Administração. 

  

Parágrafo único. A cessação do afastamento preventivo não 

autoriza o acesso da servidora às dependências administrativas da 

Escola Municipal Dom Azeredo Coutinho, nem aos respectivos 

documentos, sistemas, arquivos ou demais instrumentos e 

informações relacionados à unidade, quando esse acesso possa 

comprometer, direta ou indiretamente, a regularidade e a 

independência da instrução da Sindicância. 
  

Art. 4º A Administração adotará as providências necessárias quanto à 

lotação da servidora em unidade escolar distinta, em conformidade 

com as necessidades do serviço e com as medidas administrativas 

pertinentes, de modo a preservar a regularidade e a independência da 

instrução da Sindicância até sua conclusão. 

  

Art. 5º Permanecem inalterados e em pleno vigor os demais 

dispositivos da Portaria nº 345/2026 que não tenham sido 

expressamente modificados pela presente Portaria. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 21 de agosto de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Olinda, 01 de setembro de 2026. 

  

ODIN FELIPE PEREIRA DAS NEVES SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Geraldo Antonio Monteiro Gomes 

Código Identificador:E83CDA79 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

REPUBLICAÇÃO PORTARIA Nº 01/2026 

 

EMENTA: Designa médico para responder pela 

Coordenação da Pediatria do Serviço de Pronto 

Atendimento – SPA, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Olinda, e dá outras 

providências. 

  

A Secretária de Saúde do Município de Olinda, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas e, de acordo com a Lei nº 5265/2001 – Art. 2º 

de 25.02.2001. 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade, 

organização e coordenação das atividades assistenciais do serviço de 

Pediatria do Serviço de Pronto Atendimento – SPA; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizadas, perante os 

órgãos de fiscalização e controle da atividade médica, as informações 

referentes à coordenação dos serviços de saúde municipais; 

CONSIDERANDO que a Dra. Telma Rejane Lima da Rocha, CRM-

PE nº 8.968, não integra o quadro funcional da Secretaria Municipal 

de Saúde de Olinda desde janeiro de 2008, situação até então não 

formalizada perante o CREMEPE; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Dr. Luiz Henrique Campelo de Lira, médico, 

CRM-PE nº 15.424, para responder pela Coordenação da Pediatria do 

Serviço de Pronto Atendimento – SPA, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Olinda. 

Art. 2º A designação produz efeitos a partir de 01 de setembro de 

2026 e vigorará até que sobrevenha nova designação ou ato de 

revogação expresso. 

Art. 3º Compete ao profissional designado acompanhar, coordenar e 

organizar as atividades relacionadas ao serviço de Pediatria, 

observadas as atribuições legais, técnicas e profissionais pertinentes. 

Art. 4º A designação ocorre sem prejuízo das demais atribuições 

funcionais do profissional e sem ônus adicional para o Município, 

salvo disposição legal em contrário. 

Art. 5º Fica registrado, para regularização perante o CREMEPE, que 

a Dra. Telma Rejane Lima da Rocha, CRM-PE nº 8.968, não integra o 

quadro funcional da Secretaria Municipal de Saúde de Olinda desde 

janeiro de 2008, não tendo exercido, desde então, a função de 

Coordenação da Pediatria do SPA. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026 para fins de 

regularização da situação de fato já constituída. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

DANIELE UCHÔA BARROS ALVES 
Secretário Municipal de Saúde de Olinda   

Publicado por: 
Ranulfo Gambôa Batista Júnior 

Código Identificador:C86D937F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE OROCÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 046/2026-PMO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026-PMO 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026-PMO 
  

CONTRATANTE: Município de Orocó/PE, por intermédio da 

Prefeitura Municipal de Orocó, CNPJ nº 10.114.767/0001-03. 

CONTRATADA: WANDERSON DA COSTA GOMES, inscrita no 

CNPJ nº 48.666.902/0001-98. 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de materiais 

personalizados, materiais de apoio, identificação e premiação 

destinados à realização de atividades, competições, eventos e ações 

esportivas promovidas ou apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Esporte, Lazer e Juventude de Orocó/PE. 

VALOR GLOBAL: R$ 42.996,00 (quarenta e dois mil, novecentos e 

noventa e seis reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 01 de setembro de 2026 

e término em 01 de setembro de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Dispensa 

de Licitação nº 009/2026-PMO e Processo Administrativo nº 

041/2026-PMO. 

  

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

  

Orocó/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

KIROS STANLLEY SOARES FERRAZ 
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 

Contratante 

Publicado por: 
Josinalva de Jesus Vasconcelos 

Código Identificador:015DF464 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 084/2025-PMO  

Processo Licitatório nº 061/2025-PMO – Concorrência Pública nº 

009/2025-PMO. 
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Contratante: Município de Orocó/PE, através da Prefeitura Municipal. 

Contratada: FJA Empreendimentos Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 26.482.886/0001-40. 

  

Objeto: Primeiro Termo Aditivo de Acréscimo Quantitativo ao 

Contrato nº 084/2025-PMO, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de pavimentação em 

paralelepípedos graníticos, com execução de meio-fio, calçadas, 

rampas de acessibilidade e demais serviços complementares. 

  

Acréscimo: R$ 115.964,22 (cento e quinze mil, novecentos e sessenta 

e quatro reais e vinte e dois centavos), correspondente a 19,40% 

(dezenove vírgula quarenta por cento) do valor inicialmente 

contratado. 

  

Valor global após o aditivo: R$ 709.594,22 (setecentos e nove mil, 

quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e dois centavos). 

  

Fundamentação Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b”, e art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Data de Assinatura: 18 de junho de 2026. 

  

CÉLIA MÁRIA DA SILVA PEREIRA 
Secretária de Administração 

Contratante 

  

FAGNER JOSÉ ALVES DA SILVA 
Representante Legal 

FJA Empreendimentos LTDA. – Contratada 

Publicado por: 
Josinalva de Jesus Vasconcelos 

Código Identificador:D8FDA552 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026-

PMO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026-PMO 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OROCÓ, Estado de Pernambuco, 

no uso de suas atribuições legais, e considerando os elementos 

constantes do Processo Administrativo nº 041/2026-PMO, 

  

RESOLVE: 

  

RATIFICAR, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, a Dispensa de Licitação nº 009/2026-

PMO, cujo objeto consiste na: 

  

Contratação de empresa para aquisição de materiais personalizados, 

materiais de apoio, identificação e premiação destinados à realização 

de atividades, competições, eventos e ações esportivas promovidas ou 

apoiadas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças de 

Orocó/PE, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

  

A contratação será realizada em favor da empresa: 

  

WANDERSON DA COSTA GOMES, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 48.666.902/0001-98, com endereço 

na Rua Tv Nova Olinda, Bairro Seminário, nº 612, Crato/CE, neste 

ato representada por Wanderson da Costa Gomes. 

  

O valor total da contratação é de R$ 42.996,00 (quarenta e dois mil, 

novecentos e noventa e seis reais). 

  

A presente ratificação fundamenta-se no disposto no art. 72, inciso 

VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a regularidade da 

instrução processual e os demais documentos que integram os autos 

da contratação direta. 

  

Determino, ainda, que sejam adotadas as providências necessárias à 

formalização da contratação e à divulgação do presente ato, na forma 

da legislação vigente. 

  

Orocó/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

CÉLIA MARIA DA SILVA PEREIRA 
Secretária de Admistração e Finanças 

Publicado por: 
Josinalva de Jesus Vasconcelos 

Código Identificador:FEF60EAE 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PALMARES 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 08/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa o disposto da Lei Municipal 

nº 1.139/1991 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município 

dos Palmares, de suas autarquias e fundações públicas bem como, 

CONSIDERANDO, em fim, a necessidade e a conveniência do 

Serviço Público Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Tornar sem efeito a PORTARIA DE GP Nº 04/2026, do 

servidor público municipal, DOUGLAS FERREIRA DA ROCHA 

SILVA, MATRÍCULA 068-1, titular do cargo efetivo de Guarda 

Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
Art. 2º Fica determinado ao departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias. 

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo ao dia 31de fevereiro de 2026, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente,Palmares, em 29 de julho de 2026. 

--------------- 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes –AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:DECD0569 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 09/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO o servidor ANDERSON GUEDES DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 026-1, titular do cargo efetivo de 

Guarda Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pelo 

referido servidor, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação ao 

servidor ANDERSON GUEDES DO NASCIMENTO, matrícula nº 

026-1, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, lotado na 

AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um terço) sobre o 

vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 84 da Lei 

Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa ao dia 01 de 

março de 2026. 
  

Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros com data retroativa ao dia 01 de 

março de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes –AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:79C5BF6C 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 10/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO o servidor ANTÔNIO CICERO CURVELO 

CAVALCANTE, matrícula nº 102-1, titular do cargo efetivo de 

Guarda Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pelo 

referido servidor, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação ao 

servidor ANTÔNIO CICERO CURVELO CAVALCANTE, 

matrícula nº 102-1, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, 

lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um terço) sobre o 

vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 84 da Lei 

Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa ao dia 01 de 

março de 2026. 
  

Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros com data retroativa ao dia 01 de 

abril de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social,Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:DAAC89AB 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 11/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO o servidor CHARLES DAMIÃO LINS DOS 

SANTOS, matrícula nº 056-1, titular do cargo efetivo de Guarda 

Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pelo 

referido servidor, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação ao 

servidor CHARLES DAMIÃO LINS DOS SANTOS, matrícula nº 

056-1, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, lotado na 

AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um terço) sobre o 

vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 84 da Lei 

Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa ao dia 01 de 

março de 2026. 
  

Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros com data retroativa ao dia 01 de 

abril de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:49AEF643 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 12/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa o disposto da Lei Municipal 

nº 1.139/1991 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município 

dos Palmares, de suas autarquias e fundações públicas bem como, 

CONSIDERANDO, em fim, a necessidade e a conveniência do 

Serviço Público Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Tornar sem efeito a PORTARIA DE GP Nº 19/2025, da 

servidora pública municipal, WINAIRAJANE RAFAELLY SILVA 
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PEREIRA DA COSTA, MATRÍCULA 0036-1, titular do cargo 

efetivo de Guarda Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA 

SOCIAL, TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
Art. 2º Fica determinado ao departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias. 

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo ao dia 31 de março de 2026, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, 

Palmares, em 29 de julho de 2026. 

  

--------------- 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:89BC808F 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 13/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa o disposto da Lei Municipal 

nº 1.139/1991 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município 

dos Palmares, de suas autarquias e fundações públicas bem como, 

CONSIDERANDO, em fim, a necessidade e a conveniência do 

Serviço Público Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Tornar sem efeito a PORTARIA DE GP Nº 03/2026, da 

servidora pública municipal, ALEXSANDRA LÚCIA DA SILVA, 

MATRÍCULA 0019-1, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, 

lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
Art. 2º Fica determinado ao departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias. 

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo ao dia 31 de abril de 2026, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, 

Palmares, em 29 de julho de 2026. 

  

--------------- 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:54A933E7 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 14/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO o servidor LUIZ CARLOS DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 066-1, titular do cargo efetivo de 

Guarda Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pelo 

referido servidor, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação ao 

servidor LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO, matrícula nº 066-1, 

titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, lotado na 

AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um terço) sobre o 

vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 84 da Lei 

Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa ao dia 01 de maio 

de 2026. 
  

Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros com data retroativa ao dia 01 de 

maio de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social,Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN. 

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:0A849BC1 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 15/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa o disposto da Lei Municipal 

nº 1.139/1991 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município 

dos Palmares, de suas autarquias e fundações públicas bem como, 

CONSIDERANDO, em fim, a necessidade e a conveniência do 

Serviço Público Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Tornar sem efeito a PORTARIA DE GP Nº 11/2026, do 

servidor público municipal, CHARLES DAMIÃO LINS DOS 

SANTOS, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, lotado na 

AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
Art. 2º Fica determinado ao departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias. 

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo ao dia 31 de junho de 2026, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, 
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Palmares, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:795CC986 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 16/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO a servidora ALEXSANDRA LÚCIA DA 

SILVA, MATRÍCULA 0019-1, titular do cargo efetivo de Guarda 

Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pela 

referida servidora, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação a 

servidora ALEXSANDRA LÚCIA DA SILVA, MATRÍCULA 

0019-1, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, lotada na 

AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um terço) sobre o 

vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 84 da Lei 

Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa ao dia 01 de 

junho de 2026. 
  

Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros com data retroativa ao dia 01 de 

junho de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:19B5E742 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 17/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO a servidora WINAIRAJANE RAFAELLY 

SILVA PEREIRA DA COSTA, MATRÍCULA 0036-1, titular do 

cargo efetivo de Guarda Municipal, lotado na AUTARQUIA DE 

DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E TRANSPORTES – 

AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pela 

referida servidora, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação a 

servidora WINAIRAJANE RAFAELLY SILVA PEREIRA DA 

COSTA, MATRÍCULA 0036-1, titular do cargo efetivo de Guarda 

Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um 

terço) sobre o vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 

84 da Lei Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa ao dia 01 de 

julho de 2026. 
  

Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros com data retroativa ao dia 01 de 

julho de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes – AMDESTRAN.  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:F2330059 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO 

E TRANSPORTES-AMDESTRAN 

PORTARIA Nº 18/2026 

 

O PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN, no uso das suas 

atribuições inerente ao cargo que ocupa, 

CONSIDERANDO Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o que 

preceitua a Lei Municipal nº 1.930/2013 e suas alterações, bem como, 

considerando a necessidade do Serviço Público Municipal. 

CONSIDERANDO o servidor CHARLES DAMIÃO LINS DOS 

SANTOS, matrícula nº 056-1, titular do cargo efetivo de Guarda 

Municipal, lotado na AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, 

TRÂNSITO E TRANSPORTES – AMDESTRAN. 
CONSIDERANDO, ainda, as atribuições do cargo exercido pelo 

referido servidor, com o desempenho de mais de uma função e de 

serviços além da jornada normal de trabalho, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- CONCEDERVerba Indenizatória de Representação ao 

servidor CHARLES DAMIÃO LINS DOS SANTOS, matrícula nº 

056-1, titular do cargo efetivo de Guarda Municipal, lotado na 

AUTARQUIA DE DEFESA SOCIAL, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES – AMDESTRAN de 1/3 (um terço) sobre o 

vencimento básico do seu cargo, conforme § 3º do art. 84 da Lei 

Municipal nº 1.930/2013. 

  

Art.2º-Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos 

desta Autarquia, que tome as providências necessárias para a 

efetivação desta concessão na Folha de Pagamento Mensal dos 

Servidores Públicos Municipais,com data retroativa a partir do dia 01 

de agosto de 2026. 
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Art. 3º-Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 

produzindo seus efeitos financeiros a partir da data ao dia 01 de 

agosto de 2026. 
  

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 29 de julho de 2026. 

  

MÁRIO MARINHO DA SILVA NETO 
Presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito de 

Transportes –AMDESTRAN. 

  

Publicado por: 
Arthur Alves Pinheiro da Silva 

Código Identificador:B8BDB826 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2025 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2025-SRP 

 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa 

especializada em serviços de seguradora de veículos/apólice de 

seguros para os veículos da frota do Fundo Municipal de Saúde dos 

Palmares-PE. 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DOS PALMARES – 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições 

legais, por intermédio da autoridade competente, e considerando os 

princípios que regem a Administração Pública e as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, resolve REVOGAR o referido processo, 

pelos fundamentos a seguir expostos. 

  

CONSIDERANDO 
Que compete à Administração Pública zelar pela adequada aplicação 

dos recursos públicos e pela obtenção da solução que melhor atenda 

ao interesse público; 

Que, no decorrer do planejamento e da análise da contratação, 

verificou-se a necessidade de readequação do planejamento da 

contratação, inclusive quanto à definição e atualização das 

necessidades da frota de veículos do Fundo Municipal de Saúde; 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente revogação encontra fundamento no art. 71, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe: 

Art. 71. 

II – revogar a licitação por motivo de conveniência e 

oportunidade; 
  

No presente caso, a necessidade de readequação do planejamento 

da contratação e reavaliação das necessidades atuais do Fundo 

Municipal de Saúde, especialmente quanto à composição da frota e 

às condições necessárias para a contratação dos serviços de seguro 

veicular, constitui fundamento para a revisão da estratégia 

inicialmente adotada. 

  

A medida visa assegurar que eventual nova contratação seja 

estruturada de acordo com as necessidades efetivamente verificadas 

pela Administração, observando os princípios do interesse público, 

planejamento, eficiência, economicidade, razoabilidade e 

vantajosidade. 

  

Dessa forma, considerando que a manutenção do certame, nas 

condições atualmente estabelecidas, não se mostra a solução mais 

adequada ao interesse público, revela-se conveniente e oportuno o 

encerramento do procedimento mediante sua revogação, com 

posterior realização de novo planejamento, caso persista a necessidade 

da contratação. 

  

DECISÃO 
Diante do exposto, com fundamento no art. 71, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e considerando as razões de interesse 

público, conveniência e oportunidade administrativa, bem como a 

necessidade de readequação e novo planejamento da contratação, 

REVOGO o: 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 – SRP 
  

Determino a adoção das providências administrativas necessárias à 

formalização da presente decisão, inclusive sua publicação e 

comunicação aos interessados, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Ressalte-se que a presente decisão não impede a realização de novo 

procedimento licitatório, caso, após a conclusão do novo 

planejamento, permaneça caracterizada a necessidade da contratação. 

  

Palmares/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

BRUNO CESAR CAMILO DA SILVA 
Secretário 

Fundo Municipal de Saúde dos Palmares – PE  

Publicado por: 
Rodrigo da Silva Gomes Barreto 

Código Identificador:B9D744D8 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PANELAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 230/2026 

 

REFERÊNCIA: CONTRATO Nº 230/2026; PROCESSO PMP Nº 

024/2026; CREDENCIAMENTO PMP Nº 003/2026. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PANELAS/PE, pessoa 

jurídica de direito público, sediado na Rua: Coronel Melinho, nº 09, 

Centro, Panelas/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 10.215.176/0001-

14, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO, CULTURA E TURISMO DE PANELAS; 

CONTRATADO: O sr. MARCELO JOSÉ DA SILVA, inscrita no 

CPF sob o nº 082.XXX.XXX-03. 

OBJETO: Contratação de apresentações culturais de artistas e/ou 

grupos artísticos locais para comporem a programação do calendário 

cultural de festividades do Município de Panelas do ano de 2026, a ser 

executado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Cultura e 

Turismo. 

VALOR GLOBAL: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá o lapso temporal hábil ao seu 

cumprimento 

  

DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026. 

  

AÉCIO DE LUCENA MIRANDA 
Secretário de Desenvolvimento, Cultura e Turismo 

  

Publicado por: 
Adeilma Valdelice Dos Santos 

Código Identificador:57EA42DE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REAJUSTE DE PREÇO AO 

CONTRATO 083/2025 

 

REFERÊNCIA: CONTRATO Nº 083/2025 - ORIUNDO DE 

DISPENSA DE VALOR 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PANELAS/PE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

10.215.176/0001-14, com sede na Coronel Melinho, no 09, Centro, 

Panelas/PE, por meio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 

CONTRATADO: A empresa MANOEL S. F. CABRAL, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 17.887.844/0001-07. 
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OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do 

prazo de vigência contratual e a concessão de reajuste do valor do 

Contrato nº 083/2025, cujo objeto é a contratação de Empresa para 

Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria e 

Assessoria ao Setor Patrimonial da Secretaria Municipal de Educação. 

VALOR ACRESCIDO: O acréscimo é de R$ 2.187,84 (dois mil, 

cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos). 

VALOR GLOBAL ATUAL: R$ 50.187,84 (cinquenta mil, cento e 

oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos). 

  

DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026. 

  

MARIA ROSANGELA CHAVES GOMES 
Secretária de Educação 

  

Publicado por: 
Adeilma Valdelice Dos Santos 

Código Identificador:5281B7E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO DO PROCESSO PMP Nº 081/2026 - DISPENSA 

PMP Nº 002/2026 

 

RATIFICAÇÃO  

PROCESSO PMP Nº 081/2026 - DISPENSA PMP Nº 002/2026 
  

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDOS GRANÍTICOS EM DIVERSAS RUAS DO 

MUNICÍPIO DE PANELAS/PE. 

  

VALOR GLOBAL:R$ 344.800,39 (trezentos e quarenta e quatro 

mil, oitocentos reais e trinta e nove centavos). 

  

RECONHEÇO E RATIFICOo presente Processo de Dispensa, com 

fundamento no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal n° 

14.133/21, em favor da empresaL E Engenharia LTDA,inscrita no 

CNPJ sob o nº42.902.400/0001-32. Cumpra-se. 

  

Panelas, 01 de setembro de 2026. 

  

MAICON RICHELLE DA SILVA GOMES  

Secretário de Infraestrutura 

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:AB9AC7DB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 038.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: OPINIAO - PESQUISA E CONSULTORIA TECNICA 

LTDA 

CNPJ nº: 04.857.350/0001-20 

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de 

pesquisa quantitativa de opinião pública no município de Panelas/PE, 

com o objetivo de mensurar a aprovação da gestão, identificar os 

principais problemas locais e avaliar o desempenho das Secretarias 

Municipais. 

Valor: R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

Secretaria solicitante: Secretaria de Governo 

Orçamento: 02.02 – Secretaria de Governo; 02.02.04 – Departamento 

de Planejamento e Gestão; 04.122.0401.2015 – Governança e 

Administração de Departamento e Planejamento; 3.3.90.39 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

Panelas/PE, 28 de agosto de 2026.  

  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:9F951A23 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 080.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: COOPERATIVA DE TRABALHO DE 

CONSULTORES E ASSESSORES A GESTAO SOCIO-

AMBIENTAL 

CNPJ n°: 03.980.627/0001-44 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

especializados visando à conclusão dos trabalhos de elaboração do 

Plano Diretor Municipal, da Lei de Uso e Ocupação do Solo e do 

Código Obras e Posturas do Município de Panelas. 

Valor: R$ 37.800,00 (trinta e sete mil e oitocentos reais) 

Secretaria solicitante: Secretaria de Infraestrutura 

Orçamento: 02.08 - Secretaria de Infraestrutura; 02.08.01 – Gabinete 

do Secretário; 15.451.0401.2120 – Governança e Gestão 

Administrativa da Unidade; 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros 

– Pessoa Jurídica 

  

Panelas/PE, 28 de agosto de 2026   

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:40A8121D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 084.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: MAGAZINE YUCATAN LTDA 

CNPJ n°: 25.199.160/0001-32 

Objeto: Aquisição de capas de chuva para uso das equipes de limpeza 

pública neste município. 

Valor: R$ 9.625,00 (nove mil seiscentos e vinte e cinco reais) 

Secretaria solicitante: Secretaria de Infraestrutura 

Orçamento: 02.08 - Secretaria de Infraestrutura; 02.08.04 – 

Departamento de Serviços Urbanos; 18.542.1802.2126 – Manutenção 

da Ações de Limpeza Pública; 3.3.90.30 – Material de Consumo 

  

Panelas/PE, 28 de agosto de 2026   

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:6169C385 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PANELAS - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RESUMO DE DESPESA EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 327.2026 

 

Resumo de despesa em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 

Fornecedor: J A LOPES DA SILVA FUNERARIA 

CNPJ n°: 42.058.785/0001-01 

Objeto: Prestação de serviço de empresa especializada em cerimônia 

fúnebre do menor ALYSSON RAFAEL RAMOS DA SILVA, 

incluindo a Urna Funerária, Flores, Velas e Translado, de acordo com 

a Lei Municipal n° 944/2011 de Benefícios Eventuais. A concessão de 

Benefício Funeral é assegurada pela Lei Municipal n° 944 de 17 de 

maio de 2011 Art. 6°. 

Valor: R$ 1.597,00 (mil quinhentos e noventa e sete reais). 

Secretaria solicitante: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Orçamento: 30.02 - Fundo Municipal de Assistência Social; 30.02.00 

- Fundo Municipal de Assistência Social; 08.244.0822.2150.0000 – 

Benefícios Eventuais; 3.3.90.32.00 – Material, bem ou Serviço para 

Distribuição Gratuita.  
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Panelas/PE, 25 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Jamilly Alice Duarte 

Código Identificador:9AD571F3 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 65, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Altera o Decreto Municipal nº 45, de 2 de julho de 

2025, que regulamenta o procedimento de apuração 

de infrações e de aplicação de penalidades a licitantes 

e contratados no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Panelas/PE, para incluir critérios de 

dosimetria na aplicação das sanções administrativas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PANELAS/PE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 82 da Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 45, de 2 de julho de 

2025, que regulamenta o procedimento de apuração de infrações e de 

aplicação de penalidades a licitantes e contratados no âmbito do Poder 

Executivo do Município de Panelas/PE; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer parâmetros 

objetivos de dosimetria para a aplicação das sanções previstas no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de modo a 

conferir maior segurança jurídica, isonomia e proporcionalidade aos 

processos administrativos sancionatórios no âmbito municipal, 

DECRETA: 
Art. 1º O Decreto Municipal nº 45, de 2 de julho de 2025, passa a 

vigorar acrescido, no Capítulo II, de uma nova Seção IV, denominada 

“Da Dosimetria das Penalidades”, composta pelos arts. 17-A, 17-B, 

17-C e 17-D, com a seguinte redação: 

“Seção IV 

Da Dosimetria das Penalidades 
Art. 17-A. Sem prejuízo dos critérios gerais estabelecidos nos arts. 14 

a 16 deste Decreto, as sanções previstas no art. 4º, decorrentes das 

infrações administrativas de que tratam o art. 3º deste Decreto e o art. 

155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas na forma desta 

Seção, sem prejuízo de outras penalidades cominadas no instrumento 

convocatório ou no contrato, quando a licitante ou a contratada: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

§ 1º Considera-se a conduta do inciso II do caput deste artigo como o 

inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela 

contratada. 

§ 2º Constituem comportamentos enquadrados no inciso IV do caput 

deste artigo, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no 

decorrer da licitação ou da execução contratual: 

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento 

convocatório; 

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as 

exigências do instrumento convocatório; 

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento 

convocatório; 

IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo 

Agente de Contratação, necessária para a comprovação de veracidade 

e/ou autenticidade de documentação exigida no edital de licitação. 

§ 3º Constituem comportamentos enquadrados no inciso V do caput 

deste artigo, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no 

decorrer da licitação ou da execução contratual: 

I - deixar de atender a convocações do Pregoeiro/Agente de 

Contratação durante o trâmite do certame ou atendê-las de forma 

insatisfatória; 

II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta 

desconformidade com o instrumento convocatório as amostras 

solicitadas pelo Pregoeiro/Agente de Contratação; 

III - abandonar o certame; 

IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame. 

§ 4º Considera-se a conduta do inciso VII do caput deste artigo como 

o atraso que importe em consequências graves para o cumprimento 

das obrigações contratuais. 

§ 5º Considera-se a conduta do inciso IX do caput deste artigo como a 

prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou 

que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura 

Municipal de Panelas, com exceção da conduta disposta no inciso 

VIII do caput deste artigo. 

§ 6º Considera-se a conduta do inciso X do caput deste artigo como a 

prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame 

ou do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas 

no decorrer da licitação ou da execução contratual. 

Art. 17-B. As penas previstas nos incisos do caput do art. 17-A deste 

Decreto serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-

base, quando quantificáveis, para cada agravante, até os limites 

máximos estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e nos arts. 12 e 13 deste Decreto, em decorrência das 

seguintes situações: 

I - quando restar comprovado o registro de 3 (três) ou mais sanções 

aplicadas à licitante ou à contratada por parte de órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal em decorrência da prática de tipos 

infracionais em licitações e contratos administrativos nos 24 (vinte e 

quatro) meses que antecederam o fato que ensejou a abertura de 

processo sancionatório pelo Município de Panelas; 

II - quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 

III - quando firmada a convicção, no âmbito administrativo, de que a 

licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiária do 

tratamento diferenciado concedido em legislação específica; ou 

IV - quando a conduta acarretar prejuízo material grave ao Município 

de Panelas/PE. 

§ 1º. As penalidades de multa previstas no instrumento convocatório, 

para fins de aplicação do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

também serão majoradas na forma prevista neste artigo. 

§ 2º Fica vedado o uso da mesma circunstância mais de uma vez na 

dosimetria, especialmente quando integrar o mesmo tipo infracional. 

Art. 17-C. As penas previstas nos incisos II a VII do caput do art. 17-

A deste Decreto serão reduzidas pela metade, observados os limites 

mínimos estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, ou convertidas em sanções menos gravosas, desde 

que não tenha incidido qualquer agravante do art. 17-B deste Decreto, 

em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes: 

I - quando restar comprovada a ausência de registro de sanção 

aplicada à licitante ou à contratada por parte da Administração Pública 

do Município de Panelas, em decorrência da prática de tipos 

infracionais em licitações e contratos administrativos nos 24 (vinte e 

quatro) meses que antecederam o fato que ensejou a abertura de 

processo sancionatório; 

II - quando a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente 

comprovada, decorrente de falha de menor repercussão da licitante ou 

da contratada; 

III - quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de 

documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não 

tenha contribuído e que não sejam de fácil identificação, desde que 

devidamente comprovada; 
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IV - quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de 

documentação que não atendeu às exigências do edital, desde que 

reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência de 

dolo. 

Parágrafo único. As penalidades de multa previstas no instrumento 

convocatório e/ou contratual, para fins de aplicação do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, também serão minoradas na forma 

prevista neste artigo. 

Art. 17-D. A penalidade prevista no inciso IV do caput do art. 17-A 

deste Decreto será afastada quando ocorrer a entrega da 

documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha 

acarretado prejuízo ao Município de Panelas e sejam observados, 

cumulativamente: 

I - a ausência de dolo na conduta; 

II - que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja 

superior a 25% do prazo originalmente concedido; 

III - não tenha ocorrido nenhuma prorrogação anteriormente 

concedida; 

IV - que não tenha sido registrada sanção aplicada à licitante por parte 

da Administração Pública do Município de Panelas em decorrência da 

prática de tipos infracionais em licitações e contratos administrativos 

nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato que ensejou a 

abertura de processo sancionatório.” 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

aplicando-se as novas regras aos processos de apuração de infração e 

de aplicação de penalidades em andamento no âmbito do Município 

de Panelas/PE. 

  

Panelas/PE, 03 de Agosto de 2026. 

  

RUBEN DE LIMA BARBOSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcella Maria Fernandes Vieira Ferreira 

Código Identificador:07F60B79 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMETO 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO 
  
Proc. Administrativo nº 077/2026 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECADASTRAMENTO 

IMOBILIÁRIO,MEDIANTE LEVANTAMENTO 

AEROFOTOGRAMÉTRICO COM RPA 

(DRONE),GEORREFERENCIAMENTO E ATUALIZAÇÃO 

CADASTRAL, PARA O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/PE. 

Unidade Gestora: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

Município/UF: PARNAMIRIM - Pernambuco. 

  

Presente o Processo Administrativo, que consubstancia na PREGÃO 

ELETRÔNICO no 018/2026, destinada a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECADASTRAMENTO 

IMOBILIÁRIO,MEDIANTE LEVANTAMENTO 

AEROFOTOGRAMÉTRICO COM RPA 

(DRONE),GEORREFERENCIAMENTO E ATUALIZAÇÃO 

CADASTRAL, PARA O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/PE. 
Ocorre que, reapreciando os elementos constantes nos autos, 

verificou-se a necessidade de reformulação da solução técnica 

inicialmente adotada, especialmente quanto à utilização de 

RPA/Drone para o levantamento aerofotogramétrico, cuja utilização 

não mais se mostra necessária para o atendimento da demanda 

administrativa. 

Constatou-se, ainda, a necessidade de readequação da unidade de 

medida e de cotação, uma vez que o Edital estabeleceu o quantitativo 

de 6.000 “UND” para um objeto que também contempla levantamento 

aerofotogramétrico, sem individualizar adequadamente a forma de 

mensuração desse serviço 

Assim, a retirada do levantamento aerofotogramétrico por RPA/Drone 

e a necessidade de revisão da unidade de medida alteram 

substancialmente a solução originalmente licitada, com reflexos na 

definição do objeto, formação dos preços e elaboração das propostas. 

Diante disso, considerando os fatos supervenientes, a conveniência e 

oportunidade administrativa e a prevalência do interesse público, 

mostra-se cabível a revogação do certame, nos termos do art. 71, 

inciso II e § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

Conforme o apontamento acima, em juízo de discricionariedade, 

levando em consideração a conveniência e oportunidade do órgão 

licitante em relação ao interesse público, é cabível a revogação do 

certame, conforme ensina Marçal Justen Filho, in verbis: 

  

“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a 

conveniência do ato relativamente ao interesse público. No exercício 

de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior 

para reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após 

praticar o ato, a Administração verifica que o interesse público 

poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o 

desfazimento do ato anterior”. (Marçal Justen Filho, Comentários á 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 4ª ed., pág. 319). 

  

De igual modo, a Lei 14.133/2021 defende a possibilidade de 

revogação, inclusive, nos casos semelhantes ao presente. Nos termos 

do art. 71, §2º, da citada lei: 

  

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório 

deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

  

Além disso, por se tratar de expectativa de contratação e depender de 

evento futuro e incerto, a revogação não acarreta prejuízo direto aos 

licitantes. Dessa forma, partindo-se da premissa de que o objetivo 

maior do procedimento de contratação é a persecução do interesse 

público, aliada à observância dos princípios da isonomia e igualdade 

de tratamento e condições entre os participantes, se torna imperativo 

proceder a revogação do Edital do Processo Licitatório e atos dele 

decorrentes, visando à obtenção de maior vantajosidade ao Município. 

  

Nesse caso, a revogação, prevista no art. 71, II e §2º da Nova Lei de 

Licitações, constitui a forma adequada de desfazer o procedimento 

licitatório tendo em vista a superveniência de razões de interesse 

público. Conforme regra prevista na lei: 

  

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

(...) 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e 

oportunidade; 

(...) 

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo 

licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado. 
  

O princípio da autotutela administrativa sempre foi observado no seio 

da Administração Pública, e está contemplado nas Súmulas nº 346 e 

473 do STF, vazada nos seguintes termos: 

  

“A administração pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.  

(Súmula nº. 346 – STF) 
  

"A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de 

vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a 

apreciação judicial".  

(Súmula nº. 473 - STF) 
  

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos 

princípios que regem a sua atuação, principalmente no campo das 

contratações públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do 

interesse coletivo, obedecendo os princípios previstos no art. 37 da 

Constituição Federal e no art. 5º da lei 14.133/21. 

Oportuno citar fundamento previsto no art. 53 da Lei nº 9.784 de 29 

de janeiro de 1999, lei que rege o processo administrativo, vejamos: 
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Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 
  

Sendo assim, diante dos fatos supervenientes devidamente motivados 

nos autos e considerando a necessidade de reformulação da solução 

inicialmente adotada, decide-se pela REVOGAÇÃO do Pregão 

Eletrônico nº 018/2026 – Processo Administrativo nº 077/2026, na sua 

integralidade, nos termos do Art. 71, II da Lei 14.133/21. 

Ao Agente de Contratação, para adoção das providências necessárias 

à publicação desta decisão e à comunicação aos interessados. 

  

PARNAMIRIM/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

LUCRÉCIO MÁRCIO MOURA DE AQUINO ANGELIM 
Ordenador De Despesas Da Secretaria De Administração E 

Planejamento 

Publicado por: 
Cicero Rangel Andrade Bezerra 

Código Identificador:E2019917 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PASSIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA - FUNDO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2025 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2025 REGISTRO DE PREÇO Nº 

005/2025 

 

1º Termo Aditivo de Valor do Contrato Nº 001/2026 – Contratada 

Oliveira Comercio de Alimentos Ltda-ME, com sede na Rua Dr. 

Manoel Borba, 59, bairro São Sebastião, Carpina/PE, CEP: 

55.818-580, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 26.739.555/0001-43, 
Contratante: O Fundo Municipal de Assistência Social de Passira, 

com sede à Rua Maria Pereira da Silva, 87 - Centro – Passira – PE 

CNPJ 11.990.741/0001-83, valor total do contrato que era de R$ R$ 

88.815,33 (oitenta e oito mil, oitocentos e quinze reais e trinta e três 

centavos), mais o valor do Aditivo de R$ 22.113,40 (vinte e dois mil, 

cento e treze reais e quarenta centavos), passando o contrato para o 

valor Total de R$ 110.928,73 (cento e dez mil, novecentos e vinte e 

oito reais e setenta e três centavos), faz necessário o aditivo do 

percentual de 24,90% (vinte e quatro virgula noventa por cento), 

conforme justificativa encaminhada pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Passira, fundamentação nos arts. 124 inciso I b) 

e 125 da Lei Nº 14.133/2021,  

  

Passira, 02 de setembro de 2026,  

  

MARIA GORETE DA CONCEIÇÃO – 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social de Passira. 

 

Publicado por: 
Eduardo Manoel da Cruz 

Código Identificador:346771B6 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PAUDALHO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO: 927855-16/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PAUDALHO/PE. 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO: 927855-16/2026 
  

Processo Licitatório Nº 029/2026-FME. Concorrência Nº 001/2026. 

Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DO AUDITÓRIO DA ESCOLA MUNICIPAL 

GUADALAJARA II - PAUDALHO – PE. Valor Máximo Aceitável: 

R$ 1.842.249,03. Início do Acolhimento das Propostas: 03/09/2026, 

através do Sistema do Portal de Compras do Governo Federal 

“COMPRAS.GOV.BR”. Abertura das Propostas: 21/09/2026, 

09:00h. O Edital na íntegra poderá ser retirado através no Sistema 

COMPRAS.GOV.BR do Portal de Compras do Governo Federal, 

www.gov.br/compras e também no site Oficial do Município: 

www.paudalho.pe.gov.br ou na Prefeitura Municipal, na Sala da CPL, 

sito a Av. Raul Bandeira, 21, Centro, Paudalho-PE. 

  

Paudalho, 02/09/2026. 

  

RAFAEL SOARES DE LIMA 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Rafael Soares de Lima 

Código Identificador:C9BAFE6F 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO: 927855-17/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PAUDALHO/PE. 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO: 927855-17/2026 
  

Processo Licitatório Nº 030/2026-FME. Pregão Eletrônico Nº 

024/2026. Objeto AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS 

(LIQUIDIFICADORES E AR CONDICIONADOS), DESTINADOS 

A ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES 

EDUCACIONAIS VINCULADAS AO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, INCLUINDO ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL, CRECHES E DEMAIS 

SETORES ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, VISANDO À MELHORIA DAS CONDIÇÕES 

DE PREPARO DA MERENDA ESCOLAR, E CLIMATIZAÇÃO E 

APOIO ÀS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS E OPERACIONAIS. 

Valor Máximo Aceitável: R$ 450.249,05. Início do Acolhimento 

das Propostas: 03/09/2026, através do Sistema do Portal de Compras 

do Governo Federal “COMPRAS.GOV.BR”. Abertura das 

Propostas: 18/09/2026, 09:00h. O Edital na íntegra poderá ser 

retirado através no Sistema COMPRAS.GOV.BR do Portal de 

Compras do Governo Federal, www.gov.br/compras e também no site 

Oficial do Município: www.paudalho.pe.gov.br ou na Prefeitura 

Municipal, na Sala da CPL, sito a Av. Raul Bandeira, 21, Centro, 

Paudalho-PE. 

  

Paudalho, 02/09/2026. 

  

RAFAEL SOARES DE LIMA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Rafael Soares de Lima 

Código Identificador:600EAC26 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PEDRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 

DECRETO N°21/2026 

 

DECRETO Nº 21/2026 
  

Altera o inciso V da composição do Comitê 

Estratégico Municipal de Monitoramento da Política 

de Educação Integral (CEMMPEI), constante do 

Decreto Municipal nº 020/2026, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA PEDRA, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica alterado o inciso V da composição do Comitê Estratégico 

Municipal de Monitoramento da Política de Educação Integral 

(CEMMPEI), constante do art. 6º do Decreto Municipal nº 020/2026, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"V – Representante da Secretaria Municipal de Educação para 

acompanhamento da Política Municipal de Educação Integral." 

  

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições do Decreto 

Municipal nº 020/2026. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pedra-PE 02 de setembro de 2026. 

  

GILBERTO JÚNIOR WANDERLEY VAZ 

Prefeito 

  

Publicado por: 
Rosiney da Silva 

Código Identificador:098FE4C4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE PESQUEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 510/2026 

 

PREFEITURA MUNCIPAL DE PESQUEIRA CNPJ n 

10.264.406/0001-35 
  

PORTARIA Nº. 510/2026 
  

DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DO QUADRO EFETIVO, 

CONFORME ESTABELECE O ART.35 DA LEI 

MUNICIPAL Nº 950/04/2004 E ART.110, INCISO 

V DA LEI MUNICIPAL 3.406/2022. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 

DE PESQUEIRA, Estado de Pernambuco, MARCOS LUIDSON 

DE ARAÚJO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

CONSIDERANDO, o disposto no art. 35 da Lei Municipal nº. 

950/2004, que trata do instituto da readaptação de servidor público, 

ocupante de cargo efetivo em outro cargo público de atribuições e 

responsabilidades compatíveis; 

CONSIDERANDO, o disposto no art.110, inciso V, §13 da Lei 

Municipal 3.406/2022 - Estatuto do Magistério Público da Educação 

Infantil e Fundamental do Sistema Público Municipal de Educação do 

Ensino Básico do Município de Pesqueira 

CONSIDERANDO, o laudo médico pericial e a decisão da 

Junta Médica; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Readaptar, de forma temporária, os Servidores Público 

Municipais, abaixo relacionados, devendo exercerem suas atribuições 

de acordo com as limitações impostas nos laudos periciais e a teor das 

decisões proferidas pela Junta Médica, com determinação de suas 

funções por ato do Secretário de Educação. 
  
NOME: Cargo: MATRÍCULA: CID: 

Antônio Clemente Rodrigues Júnior Professor "B" 23.461 H54.4 + H.40 

Kelly Cordeiro da Silva Professor "A" 28.173 F32.2 

Maria Elciene de Souza Silva Professor "A" 24.917 J.45 + J30.2 + R49.0 

Maria José da Silva Professor "A" 23.428 M75.7 

Maria Luciene Santana da Silva Professor "A" 20.225 G56.0 

  

Art. 2º - De acordo com o disposto no § 2º do art.35 da Lei 

950/2004, a readaptação deverá ser em cargo de atribuições afins, 

respeitada a habilitação exigida. 
Parágrafo único. A readaptação nas funções se dá por motivo de 

incapacidade laboral da servidora, na Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde. 

Art. 3º- A readaptação de que trata o art. 1º desta Portaria, será pelo 

prazo de 6 (seis) meses, com início em 21 de agosto de 2026 e 

término em 16 de fevereiro de 2027, podendo ser renovado por igual 

período, por ocasião de nova avaliação em que demonstre a 

incapacidade laboral, em conformidade com o art.35 da Lei 950/2004-

Estatuto dos Servidores Públicos Municipal do Município de 

Pesqueira e o art.110, inciso V, §13 da Lei Municipal 3.406/2022 - 

Estatuto do Magistério Público da Educação Infantil e Fundamental 

do Sistema Público Municipal de Educação do Ensino Básico do 

Município de Pesqueira. 

Art. 4º - Esta portaria entra vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 21/08/26, revogando-se as disposições contrárias. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. Pesqueira/PE, 27 de agosto de 

2026. 

  

MARCOS LUIDSON DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Ferreira Galindo de Freitas 

Código Identificador:74C7CD36 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 525/2026 

 

PORTARIA Nº. 525/2026 
  

“Dispõe sobre convocação de candidatos aprovados 

da Seleção Simplificada pelo Edital nº 001/2025, para 

apresentação de documentos e assinatura de contrato, 

conforme cronograma, e dá outras providências” 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

PESQUEIRA, Estado de Pernambuco, MARCOS LUIDSON DE 

ARAUJO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

CONSIDERANDO o edital n° 001/2025 publicado no Diário Oficial 

dos Municípios; 

  

CONSIDERANDO a aprovação dos candidatos da Seleção 

Simplificada; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de convocação dos aprovados para 

contratação temporária, tendo em vista o déficit de servidores 

efetivos, e demanda extraordinária na secretaria de saúde; 

  

RESOLVE: 
  

art. 1º - convocar, de acordo com o cronograma de chamamento da 

seleção simplificada da secretaria de saúde de Pesqueira-PE, para os 

cargos de farmacêutico, dentista, professor de educação fisica e 

condutor de veículo de emergência - SAMU, conforme ordem de 

classificação apresentada na planilha a seguir: 

  

FUNÇÃO: FARMACEUTICO 
7º 0002074 MIRTES IASMIM ALVES DE GOIS Ampla 

Concorrência 

FUNÇÃO: DENTISTA  
36º 0002895 JADER LUIZ FERREIRA DO NASCIMENTO Ampla 

Concorrência 

FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA 
8º 0003712 FELIPE MATHEUS LACERDA ALVES BARBOSA 

Ampla Concorrência 

  

FUNÇÃO: CONDUTOR DE VEICULO DE EMERGENCIA - 

SAMU 
  

8º 0000792 EMERSON DIEGO JERÔNIMO DE LIMA Ampla 

Concorrência 

  

Art. 2º - Ficam os(as) candidatos(as) nomeados(as), convocados(as) 

para comparecer no dia 04/09/2026 no RH da secretaria municipal de 

saúde para entrega de documentos das 08:00 às 14:00h e assinatura de 

contrato no dia 08/09/2026, das 08:00 às 14:00h no RH da secretaria 

municipal de saúde. 

  

Art. 3º - O não comparecimento no prazo, local e horário fixados, ou 

a não entrega de quaisquer documentos exigidos neste prazo, 
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importará em expressa desistência, conforme item 13.9 do Edital, 

sendo o candidato excluído desta seleção. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Pesqueira/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

MARCOS LUIDSON DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriela Ferreira Galindo de Freitas 

Código Identificador:2A671057 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE POÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO Nº: 049/2025/FMS 

PROCESSO Nº: 019/2025/FMS 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO 

- PE 

CONTRATADA: YUMED COMERCIO LTDA 

  

1. MOTIVAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO - PE, no uso de 

suas prerrogativas legais, determina a REVOGAÇÃO do contrato 

supramencionado por razões de manifesto interesse público. 

  

A presente decisão fundamenta-se no artigo 71 da Lei nº 14.133/2021, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado neste 

processo. 

  

2. JUSTIFICATIVA 
  

A Administração Pública concluiu o procedimento de nova licitação 

sob o nº 014/2026/FMS, cujo objeto coincide com o do contrato 

vigente. 

  

O novo certame restou homologado, apresentando condições e preços 

mais vantajosos e adequados à realidade atual da Administração. 

  

A manutenção do vínculo contratual anterior tornou-se antieconômica 

e contrária ao princípio da eficiência que rege os atos administrativos. 

  

3. EFEITOS FINANCEIROS E LIQUIDAÇÃO 
  

Ficam resguardados os direitos da Contratada ao recebimento pelos 

serviços efetivamente prestados (ou bens entregues) até a data de 

publicação deste termo. 

  

A liquidação dos valores pendentes ocorrerá após a devida aferição 

pela fiscalização do contrato. 

  

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Este termo entra em vigor na data de sua publicação oficial, momento 

em que cessam todas as obrigações futuras entre as partes decorrentes 

do instrumento ora revogado. 

  

Poção – PE, 02 de agosto de 2026. 

  

ALINE CORDEIRO DE VASCONCELOS SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Lizandra Helena de Meneses Estevão Mergulhão 

Código Identificador:466628DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2026/PMP 

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2026/PMP 

 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 
  

A Prefeitura Municipal de Poção - PE torna pública a Retificação de 

todos os documentos referentes ao Contrato nº 064/2026, para 

correção da descrição de item constante no referido contrato. 

Onde se lê: FLAY. 

Leia-se: NOARA MARQUES. 

  

Poção - PE, 02 de setembro de 2026. 

  

JOÃO GUILHERME VASCONCELOS DE SOUSA 
Prefeito (*) 

  

Publicado por: 
Lizandra Helena de Meneses Estevão Mergulhão 

Código Identificador:A3B05E8F 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE POMBOS 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/2025 

 

Espécie: Contrato Administrativo de Fornecimento de Bens Processo 

Licitatório nº 04/2025 — Pregão Eletrônico nº 03/2025 Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/2021 

  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Pombos/PE, CNPJ 

nº 07.781.699/0001-13, com sede na Rua Esperidião Vieira Sandres, 

S/N, Centro, Pombos/PE, CEP 55.630-000, representado pela Gestora, 

Sra. Adriana Maria da Silva Miranda, CPF nº 036.823.214-03. 

   

CONTRATADA: INNOVAKIR IMPORTACAO EM SAUDE 

LTDA, CNPJ nº 39.509.826/0001-16, com sede na Rua Jose da Silva 

Lucena, 102, Galpão 0001, Sala 11, Imbiribeira, Recife/PE, CEP 

51.150-430, representada pelo sócio, Sr. Arthur Araujo dos Anjos, 

CPF nº 054.724.884-94. 

   

OBJETO: Fornecimento parcelado de alimentação especial de dietas 

enterais, fórmulas e suplementos nutricionais destinados a usuários e 

pacientes do município de Pombos/PE, conforme especificações, 

quantitativos e condições do Termo de Referência (Anexo I do 

Edital). 

   

VALOR: R$ 92.887,90 (noventa e dois mil, oitocentos e oitenta e sete 

reais e noventa centavos), com pagamento em até 30 (trinta) dias úteis 

após a apresentação da nota fiscal e o recebimento definitivo dos 

itens. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

instrumento, prorrogável na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

   

DATA DE ASSINATURA: [data da última assinatura digital] 

   

FORO: Comarca de Pombos/PE, para dirimir dúvidas ou 

controvérsias decorrentes da execução contratual. 

  

ADRIANA MARIA DA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Wisllane Santiago Santos 

Código Identificador:4642269B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE QUIPAPÁ 
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GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 02/2026 SEMED APROVA O PLANO MUNICIPAL DE 

RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM – 2026, NO ÂMBITO 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIPAPÁ – PE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO Nº 02/2026 SEMED 
  

Aprova o Plano Municipal de Recomposição da 

Aprendizagem – 2026, no âmbito da Rede Municipal 

de Ensino de Quipapá – PE, e dá outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIPAPÁ 

– PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 

municipal vigente, 

CONSIDERANDO que a educação constitui direito de todos e dever 

do Estado, devendo ser assegurada com igualdade de condições para o 

acesso, a permanência, a aprendizagem e a garantia de padrão de 

qualidade; 

CONSIDERANDO os princípios e diretrizes estabelecidos pela 

Constituição Federal de 1988 e pela Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e o 

Currículo de Pernambuco, enquanto referências para a organização 

dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos 

estudantes da Educação Básica; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar aos estudantes da 

Rede Municipal de Ensino oportunidades efetivas para consolidação 

das aprendizagens essenciais, especialmente diante das defasagens 

identificadas no percurso educacional; 

CONSIDERANDO a importância da avaliação diagnóstica, do 

acompanhamento sistemático das aprendizagens e da adoção de 

intervenções pedagógicas planejadas a partir das necessidades 

efetivamente apresentadas pelos estudantes; 

CONSIDERANDO a necessidade de articular as ações de 

recomposição da aprendizagem com a formação continuada dos 

profissionais da educação, o acompanhamento pedagógico, a busca 

ativa escolar, a permanência dos estudantes e o monitoramento dos 

resultados educacionais; 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Recomposição da 

Aprendizagem – “Reconstruindo Saberes, Garantindo Aprendizagens” 

foi elaborado pela Secretaria Municipal de Educação de Quipapá 

como instrumento de planejamento, organização, execução e 

acompanhamento das estratégias voltadas à recomposição das 

aprendizagens na Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a apresentação do Plano Municipal de 

Recomposição da Aprendizagem no âmbito das discussões realizadas 

junto ao Conselho Municipal de Educação, inclusive na reunião 

ocorrida em 06 de agosto de 2026; 

CONSIDERANDO por fim, a necessidade de formalizar sua 

aprovação, assegurar publicidade ao instrumento e possibilitar seu 

registro perante os sistemas oficiais de acompanhamento das políticas 

educacionais; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica aprovado o PLANO MUNICIPAL DE 

RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM – 2026, denominado 

“Reconstruindo Saberes, Garantindo Aprendizagens”, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Educação de Quipapá – PE. 

§ 1º O Plano de que trata o caput integra este Ato como Anexo Único, 

constituindo instrumento oficial de orientação, planejamento e 

execução das ações de recomposição da aprendizagem no âmbito da 

Rede Municipal de Ensino. 

§ 2º A aprovação prevista neste artigo abrange os objetivos, 

princípios, eixos estruturantes, metodologia, público-alvo, 

cronograma, fases operacionais, mecanismos de avaliação e resultados 

esperados constantes do Plano. 

Art. 2º O Plano Municipal de Recomposição da Aprendizagem tem 

como objetivo geral garantir a recomposição das aprendizagens 

essenciais dos estudantes da Rede Municipal de Ensino, assegurando 

equidade, permanência e avanço escolar. 

Art. 3º Constituem eixos estruturantes da execução do Plano: 

I – Avaliação Diagnóstica, destinada à identificação das habilidades 

prioritárias e das necessidades de aprendizagem dos estudantes; 

II – Intervenção Pedagógica, mediante estratégias, sequências 

didáticas, reforço escolar, agrupamentos pedagógicos e demais ações 

destinadas à consolidação das aprendizagens essenciais; 

III – Formação Continuada, destinada aos professores, coordenadores 

pedagógicos, gestores e demais profissionais envolvidos na execução 

do Plano; 

IV – Monitoramento e Acompanhamento, mediante análise 

sistemática dos resultados, visitas pedagógicas, reuniões de 

acompanhamento, registros e indicadores educacionais; e 

V – Acolhimento e Permanência, mediante ações de escuta, 

fortalecimento da relação entre escola e família, busca ativa escolar e 

estratégias destinadas à permanência e ao desenvolvimento integral 

dos estudantes. 

Art. 4º A execução do Plano ocorrerá de forma articulada entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as equipes gestoras, os 

coordenadores pedagógicos, os professores e os demais profissionais 

envolvidos no processo educacional, respeitadas as atribuições de 

cada setor e as especificidades das etapas e modalidades de ensino. 

Art. 5º As unidades escolares da Rede Municipal de Ensino deverão 

incorporar as ações previstas no Plano aos seus respectivos 

planejamentos pedagógicos, observando: 

I – Os resultados das avaliações diagnósticas e formativas; 

II – As habilidades prioritárias identificadas; 

III – As necessidades individuais e coletivas dos estudantes; 

IV – As estratégias de intervenção estabelecidas pela Rede; 

V –Os registros necessários ao acompanhamento da evolução das 

aprendizagens; e 

VI – As orientações técnico-pedagógicas expedidas pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

Art. 6º O acompanhamento da execução do Plano será realizado de 

forma contínua pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de 

sua equipe pedagógica e dos demais setores competentes, 

considerando, entre outros elementos: 

I – A evolução das aprendizagens; 

II – A participação dos estudantes; 

III – Os resultados das avaliações; 

IV – A frequência e a permanência escolar; 

V – Os indicadores educacionais; e 

VI -Os relatórios e registros pedagógicos produzidos pelas unidades 

escolares. 

Art. 7º As ações previstas no Plano serão desenvolvidas em 

conformidade com o cronograma e as fases operacionais nele 

estabelecidos, admitindo-se os ajustes pedagógicos necessários 

sempre que os resultados do acompanhamento evidenciarem a 

necessidade de adequação das estratégias. 

Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – Coordenar, orientar e acompanhar a implementação do Plano; 

II – Promover as formações necessárias aos profissionais da educação; 

III – Orientar a aplicação e análise das avaliações diagnósticas e 

formativas; 

IV – Acompanhar a execução das intervenções pedagógicas; 

V – Consolidar informações, indicadores e resultados da Rede 

Municipal; 

VI – Promover a articulação necessária entre os setores e profissionais 

envolvidos; e 

VII – Avaliar periodicamente os resultados alcançados e promover os 

ajustes necessários ao aprimoramento das ações. 

Art. 9º O Plano Municipal de Recomposição da Aprendizagem 

poderá ser atualizado, complementado ou aperfeiçoado pela Secretaria 

Municipal de Educação sempre que as evidências pedagógicas, os 

resultados das avaliações ou as necessidades da Rede Municipal assim 

recomendarem. 

Parágrafo único. As alterações deverão preservar os objetivos 

centrais da política municipal de recomposição da aprendizagem e ser 

devidamente registradas e divulgadas aos setores e unidades escolares 

responsáveis por sua implementação. 

Art. 10. Determina-se a adoção das providências administrativas 

necessárias à publicação deste Ato e de seu Anexo Único, bem como 

à apresentação e ao registro dos documentos nos sistemas e 

plataformas oficiais pertinentes, inclusive no Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle – SIMEC, quando exigido. 

Art. 11. Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal 

de Educação, por intermédio dos setores técnico-pedagógicos e de 
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normatização, observadas as competências do Conselho Municipal de 

Educação. 

Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Quipapá – PE, 31 de julho de 2026. 

  

IVONETE DE AZEVEDO FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Merielly de Amorim Lopes 

Código Identificador:B66A4CB2 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE QUIXABA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

DISPENSA 0021/2026 RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
  

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa Nº DV00021/2026. Processo 

Nº: 260821DV00021. AGC. Compra. Contratação de empresa para 

compra de sacos de lixo, papeis e bobinas plásticas destinados a 

demanda da secretaria de infraestrutura e demais unidades que 

compõe a administração pública do Município de Quixaba PE. 

Fundamentação legal: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. Contratado: 

Pajeu Plast Comercio de Plasticos e Descartaveis Ltda. CNPJ: 

60.831.483/0001-06. Valor R$53.490,00. Quixaba, 31/08/2026. Jose 

Pereira Nunes. Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato Nº: 00074/2026. Processo Nº: 260821DV00021. CDC. 

Dispensa Nº DV00021/2026. Compra. Contratação de empresa para 

compra de sacos de lixo, papeis e bobinas plásticas destinados a 

demanda da secretaria de infraestrutura e demais unidades que 

compõe a administração pública do Município de Quixaba PE. 

DOTAÇÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA PE 20.100 

Gabinete do Prefeito 2003 Manter as Atividades do Gabinete do 

Prefeito 3390.30 99 Material de Consumo 20.200 Secretaria de 

Administração 2008 Manter as Atividades Administrativas 3390.30 

99 Material de Consumo 20.300 Secretaria de Finanças 2011 Manter 

as Atividades da Secretaria de Finanças 3390.30 99 Material de 

Consumo 20.400 Secretaria de Educação 2012 Manter as Atividades 

do Ensino Fundamental – MDE 25% 3390.30 99 Material de 

Consumo 2014 Manter as Atividades do Ensino Fundamental – 

FUNDEB 30% 3390.30 99 Material de Consumo 2016 Manter o 

Programa de Salário Educação 3390.30 99 Material de Consumo 2017 

Manter o Programa Dinheiro Direto na Escola 3390.30 99 Material de 

Consumo 2022 Manter as Atividades da Educação Infantil – FNDE 

3390.30 99 Material de Consumo 2029 Manter a Educação Infantil e 

Creche – FUNDEB 30% 3390.30 99 Material de Consumo 2034 

Manter as Atividades da Educação Infantil – MDE 25% 3390.30 99 

Material de Consumo 20.600 Fundo Municipal de Assistência Social 

3390.30 99 Material de Consumo 2041 Bloco de Gestão do Programa 

Bolsa Família e Cadastro Único 3390.30 99 Material de Consumo 

2043 Manter Outros Programas do FNAS 3390.30 99 Material de 

Consumo 2045 Realização de Conferências Municipais 3390.30 99 

Material de Consumo 2046 Manter Primeira Infância no SUS – 

Criança Feliz 3390.30 99 Material de Consumo 20.700 Secretaria de 

Infraestrutura 2052 Manter as Atividades da Secretaria de 

Infraestrutura e Desenvolvimento 3390.30 99 Material de Consumo 

2054 Implantação e Manutenção de Educação Ambiental 3390.30 99 

Material de Consumo 20.800 Secretaria de Transportes 2058 Manter a 

Secretaria de Transportes 3390.30 99 Material de Consumo 20.900 

Secretaria de Agricultura 2063 Manter as Atividades da Secretaria de 

Agricultura 3390.30 99 Material de Consumo 21.000 Secretaria de 

Cultura e Desporto 2068 Manter a Secretaria de Cultura e Desportos 

3390.30 99 Material de Consumo 2070 Manter Atividades Com 

Desporto Amador e Lazer 3390.30 99 Material de Consumo 21.100 

Secretaria de Assistência Social 2042 Manter o Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente 3390.30 99 Material de 

Consumo 2074 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de 

Assistência Social 3390.30 99 Material de Consumo . Contratado: 

Pajeu Plast Comercio de Plasticos e Descartaveis Ltda. Valor 

R$53.490,00. Vigência: de 01/09/2026 a 01/09/2027.  

  

Quixaba, 01/09/2026.  

  

JOSE PEREIRA NUNES. 
Prefeito 

Publicado por: 
Ronny Kleber Pereira de Lima 

Código Identificador:5806A1C2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

DISPENSA 012/2026 RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE 

CONTRATO FMS 

 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
  

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa Nº DV00012/2026. Processo 

Nº: 260821DE00012. AGC. Compra. Contratação de empresa para 

compra de sacos de lixo, papeis e bobinas plásticas destinados a 

demanda de unidades básicas de saúde, centro médico e demais 

prédios vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Quixaba PE. 

Fundamentação legal: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. Contratado: 

Pajeu Plast Comercio de Plasticos e Descartaveis Ltda. CNPJ: 

60.831.483/0001-06. Valor R$57.694,12.  

  

Quixaba, 31/08/2026.  

  

EMANOEL CABRAL DE MEDEIROS NETO.  
Secretario de Saúde 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato Nº: 00052/2026. Processo Nº: 260821DE00012. CDC. 

Dispensa Nº DV00012/2026. Compra. Contratação de empresa para 

compra de sacos de lixo, papeis e bobinas plásticas destinados a 

demanda de unidades básicas de saúde, centro médico e demais 

prédios vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Quixaba PE. 

DOTAÇÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUIXABA PE 

2083 Cofinanciamento Municipal do Bloco de Manutenção das Ações 

e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária 3.3.90.30 99 

1621.0000 MATERIAL DE CONSUMO 2087 Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Vigilância em Saúde – 

SUS 3.3.90.30 99 1621.0000 MATERIAL DE CONSUMO 2099 

Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Atenção 

Prim 3.3.90.30 99 1621.0000 MATERIAL DE CONSUMO 2103 

Cofinanciamento Estadual Bloco de Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária 3.3.90.30 99 

1621.0000 MATERIAL DE CONSUMO 2105 Cofinanciamento 

Estadual Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde da Vigilância em Saúde 3.3.90.30 99 1621.0000 MATERIAL 

DE CONSUMO 40.101 Secretária de Saude 2095 Manter as 

Atividades Administrativas da Secretaria Saúde Municipal 3.3.90.30 

99 1621.0000 MATERIAL DE CONSUMO . Contratado: Pajeu Plast 

Comercio de Plasticos e Descartaveis Ltda. Valor R$57.694,12. 

Vigência: de 01/09/2026 a 01/09/2027. 

  

Quixaba, 01/09/2026.  

  

EMANOEL CABRAL DE MEDEIROS NETO.  
Secretario de Saúde 

  

Publicado por: 
Ronny Kleber Pereira de Lima 

Código Identificador:3FFADD96 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

INEXIGIBILIDADE 012/2026 RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
  

RECONHEÇO E RATIFICO a Inexigibilidade Nº IN00012/2026. 

Processo Nº: 260827IN00012. AGC. Serviço. Contratação de 

profissional do setor artístico ou empresário exclusivo de atração 
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musical consagrada pela crítica especializada e opinião pública para 

apresentação artística em praça pública no dia 17 de Outubro de 2026 

em comemoração as festividades tradicionais e culturais do distrito de 

Lagoa da Cruz no MUNICÍPIO DE QUIXABA – PE. 

(APRESENTAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA SAMYA MAIA). 

Fundamentação legal: Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. Contratado: 

Mais Shows e Eventos Ltda. CNPJ: 26.551.493/0001-41. Valor 

R$130.000,00.  

  

Quixaba, 31/08/2026. 

  

JOSE PEREIRA NUNES. 
Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato Nº: 00075/2026. Processo Nº: 260827IN00012. CDC. 

Inexigível Nº IN00012/2026. Serviço. Contratação de profissional do 

setor artístico ou empresário exclusivo de atração musical consagrada 

pela crítica especializada e opinião pública para apresentação artística 

em praça pública no dia 17 de Outubro de 2026 em comemoração as 

festividades tradicionais e culturais do distrito de Lagoa da Cruz no 

MUNICÍPIO DE QUIXABA – PE. (APRESENTAÇÃO DA 

ATRAÇÃO ARTÍSTICA SAMYA MAIA). DOTAÇÃO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA PE 21.000 Secretaria de 

Cultura e Desporto 2069 Promover Festas Sociais, Cívicas, Religiosas 

e Folclóricas 3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA . Contratado: Mais Shows e Eventos Ltda. Valor 

R$130.000,00. Vigência: de 01/09/2026 a 31/12/2026.  

  

Quixaba, 01/09/2026.  

  

JOSE PEREIRA NUNES. 
Prefeito  

Publicado por: 
Ronny Kleber Pereira de Lima 

Código Identificador:5D0A402D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 216, DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 

 

EXONERA JUSCIMARA MORATO SOBREIRA 

DO CARGO DE CHEFE DE SETOR DE 

CONTROLE SOCIAL E ACOMPANHAMENTO. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, e ainda 

a Lei Complementar Municipal Nº 435, de 29 de dezembro de 2023, 

expede a seguinte Portaria, RESOLVENDO: 

  

Art. 1° - EXONERA a Sr.ª JUSCIMARA MORATO SOBREIRA, 

do cargo de CHEFE DE CONTROLE SOCIAL E 

ACOMPANHAMENTO, SÍMBOLO CC5, vinculado ao Fundo 

Municipal de Assistência Social. 

  

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação com seus efeitos 

retroativos a data de 01/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 01 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES  

Prefeito 

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:DD4B6884 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 217, DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA JUSCIMARA MORATO SOBREIRA 

PARA O CARGO DE DIRETOR DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, e ainda 

a Lei Complementar Municipal Nº 435, de 29 de dezembro de 2023, 

expede a seguinte Portaria, RESOLVENDO: 

  

Art. 1° - NOMEAR a Sr.ª JUSCIMARA MORATO SOBREIRA, 

para exercer o cargo em comissão de DIRETOR DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA, SÍMBOLO CC3, vinculada Secretaria 

Municipal de Governo. 

  

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação com seus efeitos 

retroativos a data de 01/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 01 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES  

Prefeito 

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:53A850E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 218, DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA JÚLIO CÉSAR MIGUEL DOS SANTOS 

PARA O CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, e ainda 

a Lei Complementar Municipal Nº 435, de 29 de dezembro de 2023, 

expede a seguinte Portaria, RESOLVENDO: 

  

Art. 1° - NOMEAR o Sr. JÚLIO CÉSAR MIGUEL DOS 

SANTOS, para exercer o cargo em comissão de CHEFE DE 

DIVISÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, SÍMBOLO CC4, 

vinculada Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

  

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação com seus efeitos 

retroativos a data de 01/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 01 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito  

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:08E852E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 234, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA A SERVIDORA CLAUDIJANE LEITE 

DE ALCÂNTARA SANTOS. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, expede 

a seguinte portaria, RESOLVENDO: 

Art. 1º - NOMEAR a Sr.ª CLAUDIJANE LEITE DE 

ALCÂNTARA SANTOS, para o cargo em comissão de Coordenador 

Escolar, vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 
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Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos ao dia 01/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 17 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:7F07A56B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 235, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA MARIA DE 

LIMA CARVALHO. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, expede 

a seguinte portaria, RESOLVENDO: 

Art. 1º - Conceder descanso férias de 10 (dez) dias à servidora 

MARIA DE LIMA CARVALHO, detentora do cargo de 

SECRETÁRIO EXECUTIVO, vinculado à Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos ao dia 31/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito 

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:9419C0F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 236, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA SONNIERY 

GLEICYELLY AZEVEDO NUNES. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, expede 

a seguinte portaria, RESOLVENDO: 

Art. 1º - Conceder descanso férias de 10 (dez) dias à servidora 

SONNIERY GLEICYELLY AZEVEDO NUNES, detentora do 

cargo de SECRETÁRIA EXECUTIVA, vinculado à Secretaria 

Municipal de Agricultura. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos ao dia 31/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito  

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:A3F34213 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 237, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA MARIA DO 

SOCORRO R. DE LIMA. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, expede 

a seguinte portaria, RESOLVENDO: 

Art. 1º - Conceder descanso férias de 05 (cinco) dias à servidora 

MARIA DO SOCORRO R. DE LIMA, detentora do cargo de 

AUXILIAR PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, vinculado 

ao Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos ao dia 31/08/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito  

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:38EA1852 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 238, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR MARQUES 

ALEXANDRE SIMPLÍCIO. 

  

O Prefeito do Município de Quixaba, Estado de Pernambuco, no uso 

regular de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e de acordo 

com o Art. 58 Incisos VII, e XIX da Lei Orgânica Municipal, expede 

a seguinte portaria, RESOLVENDO: 

Art. 1º - Conceder descanso férias de 10 (dez) dias ao servidor 

MARQUES ALEXANDRE SIMPLÍCIO, que exercer o cargo em 

comissão de DIRETOR DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, 

SÍMBOLO CC – 3, vinculado à Secretaria Municipal de 

ADMINISTRAÇÃO. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos ao dia 01/09/2026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ PEREIRA NUNES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Rhaniel Cordeiro Nunes 

Código Identificador:EECBFEED 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DAS ALMAS - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RATIFICAÇÃO A INEXIGIBILIDADE Nº 024/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 024/2026 
  

O Município de Riacho das Almas, através do seu Prefeito Municipal 

Reconhece e Ratifica a Inexigibilidade nº 024/2026, Processo nº 

066/2026, Contratação para locação de Imóvel situado na Rua Miguel 

Feliciano da Silva, s/n, Bairro: Santa Terezinha, no Município de 

Riacho das Almas/PE, que atenda as condições necessária para o 
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funcionamento de um Campo de Society para integração de projetos 

esportivos para os alunos da Escola Municipal Mário da Mota Limeira 

e do Centro Municipal de Educação Mãe Rainha. No valor de R$ 

1.500,00 (mil e quinhentos reais) mensal e um Valor Total de R$ 

18.000,00 (Dezoito mil reais) com prazo de locação para 12 (Doze) 

meses. 

  

Riacho das Almas, 02 de setembro de 2026. 

  

CÉLIO ALVES CARDOSO 
Secretário de Educação, Esporte, Cultura e Juventude  

Publicado por: 
Gabrielle Paula de Lima 

Código Identificador:8BA30531 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 052/2026 – PMR 

 

Contrato Nº: 052/2026 – PMR. Processo Licitatório Nº: 041/2026. 

Concorrência Nº. 010/2026. Obras. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a execução de pavimentação em paralelepípedos 

graníticos na Travessa Santos Dumont no município de Ribeirão/PE, 

no âmbito da Emenda Parlamentar Federal nº 202641750023. 

Contratado: ALE ENGENHARIA LTDA ME – CNPJ: 

55.692.899/0001-42. Valor global: R$ 58.999,92 (Cinquenta e oito 

mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos). 

Vigência: 01/09/2026 à 01/09/2027. 

  

Ribeirão/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

ANA CAROLINA COELHO JORDÃO 
Prefeita. 

  

TAYANNE MARIA RUFINO DA SILVA  
Secretária Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana 

  

Publicado por: 
Celio Roberto da Silva 

Código Identificador:30DF8BF5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SALGUEIRO 

 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 351/2026 

 

PORTARIA nº 351/2026 
  

Dispõe sobre anomeação do cargo de Coordenador 

Clínico da Unidade de Pronto Atendimento 24h. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Fica nomeada para o cargo de Coordenador Clínico da 

Unidade de Pronto Atendimento 24h, a senhora Ana Carla Lacerda de 

Oliveira, portadora da cédula de identidade nº 87***30 SDS-PE e 

CPF nº ***.860.964-**, conforme Lei Municipal nº 2.563, art. 6º de 

16 de abril de 2024, a partir de 23 de Julho de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagem a 23 de julho de 2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Salgueiro-PE, 14 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:DB40BFFB 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 352/2026 

 

PORTARIA Nº 352/2026 
  

Dispõe sobre anomeação do Chefe de Setor de 

Almoxarifado, Material e Patrimônio da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo comissionado de Chefe de Setor de 

Almoxarifado, Material e Patrimônio da Secretaria de Municipal de 

Educação, o Senhor Leonardo Gomes da Cruz, portador da cédula de 

identidade nº 11***541 SDS/PE e CPF- ***.438.224-**, a partir de 

14 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagem a 14 de julho de 2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Salgueiro-PE, 14 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:0BA89493 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 353/2026 

 

PORTARIA Nº 353/2026 
  

Dispõe sobre anomeação do Chefe de Setor de 

Educação no Campo da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo comissionado de Chefe de Setor de 

Educação no Campo da Secretaria de Municipal de Educação, a 

Senhora Laura Yasmine Parente de Carvalho Silva, portadora da 

cédula de identidade nº 10***900 SDS/PE e CPF- ***.008.554-**, a 

partir de 01 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagem a 01 de agosto de 2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Salgueiro-PE, 14 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:4E0BF726 
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 364/2026 

 

PORTARIA nº 364/2026 
  

Dispõe sobre alotação de servidor cedido do 

município de Verdejante/PE para o município de 

Salgueiro/PE. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o Termo de Cessão nº 016/2026, firmado entre 

os municípios de Salgueiro/PE (Cessionário), e Verdejante/PE 

(Cedente); 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - LOTAR na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 

– Setor de Manutenção de Poços Artesianos, o servidor Francisco de 

Assis da Silva, CPF nº ***.035.084-** efetivo do município de 

Verdejante/PE no cargo de auxiliar de serviços gerais e cedido ao 

município de Salgueiro/PE mediante Convênio de Cooperação Mútua, 

a partir de 01 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem a 01 de agosto de 2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Salgueiro-PE, 17 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:5F3C7A53 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 371/2026 

 

PORTARIA n.º 371/2026 
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE : 

  

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO ao servidor lotado na 

Secretaria de Educação, abaixo relacionado: 

  
Matrícula Nome Prazo Período 

110221 Arnaldo Alves Ferreira 30 dias 03/08/2026 a 01/09/2026 

516742 Ednalva Alves Ferreira dos Santos 60 dias 03/07/2026 a 31/08/2026 

527590 Francisca Marcelina de Oliveira 30 dias 24/08/2026 a 22/09/2026 

501214 Francisco de Assis Matias Angelo 30 dias 03/08/2026 a 01/09/2026 

517870 Genival do Nascimento 30 dias 01/08/2026 a 29/08/2026 

000761 Jaelle Raquel Gomes Hipolito 30 dias 31/08/2026 a 29/09/2026 

517064 Luciene Felix da Silva 30 dias 01/08/2026 a 29/08/2026 

518192 Maria Cresivan Alves de Sá 30 dias 03/08/2026 a 02/09/2026 

523960 Maria do Socorro Alves Monteiro 30 dias 27/07/2026 a 25/08/2026 

523897 Maria Tânia G Neto 30 dias 01/10/2026 a 30/10/2026 

515690 Sandra Furtado de Souza 30 dias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem a 03 de julho de 2026. 

  

Salgueiro-PE, em 20 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:D23E3442 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 372/2026 

 

PORTARIA n.º 372/2026 
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE : 

  

Art. 1º - CONCEDER FÉRIAS de 30 (trinta) dias a servidora Lotada 

no Gabinete do Prefeito, abaixo relacionada: 

  
Matrícula Servidor(a) Exercício Período 

117897 Maria Edjane Bezerra de Oliveira 2023/2024 07/09/2026 a 06/10/2026 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, em 19 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:A90605B5 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 373/2026 

 

PORTARIA n° 373/2026 
  

O Prefeito do Município de Salgueiro, Fábio Lisandro de Lima 

Barros, no uso das atribuições constitucionais que lhe foram 

conferidas pelo artigo 91, II, da Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de nomeação dos membros da JARI – 

Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município de 

Salgueiro e da JARIT – Junta Administrativa de Recursos de 

Infrações de Trânsito do Município de Salgueiro; 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º - Ficam nomeados os seguintes membros para compor a 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município 

de Salgueiro, dentre titulares e suplentes: 

  

- Membros Titulares da JARI: 

  Presidente: Wirlânio Ferreira dos Santos, RG 5.784.670 SSP/PE, 

CPF 008.396.584-00, com endereço na Rua 27, Casa 166, Cohab, 

Salgueiro/PE; 

  Membro: Sidney Augusto de Lima Santos, RG 1394870345 

SSP/BA, CPF 088.109.124-38, com endereço na Rua Joaquim de Sá 

Parente, 409, Planalto, Salgueiro/PE; 

Membro: Clodualdo Marques de Sousa, RG 40.597 PM/PE, CPF 

599.044.534-20, com endereço na Rua Antônio de Sá Araújo, 90, 

Granja Aurora, Salgueiro/PE; 

Secretário: Guilherme Silva de Lima, RG 10.731.027 SDS/PE, CPF 

117.147.474-17, com endereço na Rua Maria América de Sá Sampaio, 

572, Primavera, Salgueiro/PE. 

  

- Membros Suplentes da JARI: 

  

Oliveira Ronyvon Alexandre Oliveira, RG 6.187.390 SSP/PE, CPF 

035.434.944-90, residente na Rua Maria de Fátima da Silva, 12, 

Centro, Cedro/PE; 

Jiuvan Severino dos Santos, RG 5.955.738 SDS/PE, CPF 

007.851.014-70, com endereço na Rua João Mariano Sobrinho, 2010, 

Centro, Umãs, Salgueiro/PE. 

  



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 120 

 

Artigo 2º - Ficam nomeados os seguintes membros para compor a 

JARIT - Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Trânsito do 

Município de Salgueiro, dentre titulares e suplentes: 

  

- Membros Titulares da JARIT: 

  

Presidente: Samuel Alves de Souza, RG 3.487.878 SDS/PE, CPF 

599.060.064-04, residente na Rua Projetada 4, 90, Monte Alegre, 

Salgueiro/PE; 

Membro: Fagner Lizandro de Sá, RG 5.881.394 SSP/PE, CPF 

008.292.144-02, com endereço na Rua Expedita de Sá Araújo, 419, 

Planalto, Salgueiro/PE; 

Membro: Ilton Silvestre de Lima, RG 3.020.659 SSP/PE, CPF 

470.743.884-91, residente na Av. Agamenon Magalhães, 731, Santo 

Antônio, Salgueiro/PE; 

Secretária: Rosileide Pereira dos Santos Barros, RG 9.304.467 

SDS/PE, CPF 008.383.314-59, com endereço na Rua Valdemar 

Menezes, 1280, Nossa Senhora Aparecida, Salgueiro/PE. 

  

- Membros Suplentes da JARIT: 

Marcelo Zuza Xavier, RG 274016493 SSP/PE, CPF 843.849.724-15, 

com endereço na Rua 14, Casa 356, Cohab, Salgueiro/PE; 

Luiz Felipe Ferreira da Silva, RG 11.051.553 SDS/PE, CPF 

132.937.984-54, com endereço na Rua 27, Casa 275, Cohab, 

Salgueiro/PE; 

André Luiz Carvalho Matias Nascimento, RG 84.633.581 SDS/PE, 

CPF 090.247.484-70, com endereço na Rua José Carneiro, 01, Divino 

Espírito Santo, Salgueiro/PE. 

  

Artigo 3º - Fica revogada a Portaria n° 527/2025 de 01 de agosto de 

2025. 

  

Artigo 4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

seus efeitos a de 01 de agosto de 2026. 

  

Salgueiro, 21 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:4901D196 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 374/2026 

 

PORTARIA n.º 374/2026 
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE : 

  

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO ao servidor lotado na 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras, abaixo relacionado: 

  
Matrícula Nome Prazo Período 

117285 Ana Claúdia Neri de Souza 30 dias 17/08/2026 a 15/09/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem a 17 de agosto de 2026. 

  

Salgueiro-PE, em 25 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:EF3CDA9A 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 375/2026 

 

PORTARIA n.º 375/2026 
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 96, da lei Nº 1940/2014 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Salgueiro; 

  

RESOLVE : 

  

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE a servidora 

lotada na Secretaria de Educação, abaixo relacionada: 

  
Matrícula Nome Prazo Período 

161482 Ronielma Alves Bringel 180 dias 14/07/2026 a 09/01/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem 14 de julho de 2026. 

  

Salgueiro-PE, em 25 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA  
Secretário de Administrção. 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:0E45A618 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 377/2026 

 

PORTARIA n.º 377/2026  
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE : 

  

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE aos servidores da Secretaria de Educação, abaixo 

relacionados: 

  
Matricula Nome Prazo Período 

000851 Bruno Pablo Pereira de Carvalho 60 dias 02/08/2026 a 30/09/2026 

003760 Bruno Pablo Pereira de Carvalho 60 dias 02/08/2026 a 30/09/2026 

509452 Claudia Rozana da Silva 30 dias 25/07/2026 a 24/08/2026 

564010 Cleonice Clementino de Menezes 04 dias 18/05/2026 a 21/05/2026 

564021 Fábia Maylane Freire de Carvalho 05 dias 28/05/2026 a 01/06/2026 

000888 Gilson Junior de Oliveira Silva 05 dias 28/07/2026 a 01/08/2026 

161342 Gilson Junior de Oliveira Silva 05 dias 28/07/2026 a 01/08/2026 

564024 Ivanise de Alencar Luz 14 dias 27/07/2026 a 09/08/2026 

115975 João Paulo Filgueiras 14 dias 20/07/2026 a 02/08/2026 

129788 Lindonete Pereira Martins 05 dias 07/07/2026 a 11/07/2026 

564121 Marcos Alexandre dos Santos Silva 14 dias 04/08/2026 a 17/08/2026 

510965 Maria Cristina Gois e Silva 07 dias 25/07/2026 a 31/07/2026 

502350 Maria de Fátima de Barros 05 dias 28/07/2026 a 01/08/2026 

562941 Maria Erika de Carvalho 15 dias 27/07/2026 a 10/08/2026 

502539 Maria Helena da Conceição 60 dias 25/07/2026 a 22/09/2026 

161829 Rochele Barros Torres 30 dias 28/07/2026 a 26/08/2026 

513867 Rosangela Ana dos Reis 30 dias 07/08/2026 a 05/09/2026 

563127 Simone Patricia Barros Rolim 15 dias 27/07/2026 a 10/08/2026 

563127 Simone Patricia Barros Rolim 15 dias 10/08/2026 a 24/08/2026 

564112 Simone Patricia Barros Rolim 15 dias 27/07/2026 a 10/08/2026 

564112 Simone Patricia Barros Rolim 15 dias 10/08/2026 a 24/08/2026 

002969 Taciana Gonçalves Maia Torres 15 dias 27/07/2026 a 10/08/2026 

517633 Terezinha Santana de Siqueira e Silva 60 dias 03/08/2026 a 01/10/2026 

564047 Yuduara de Souza Lima Santana 08 dias 11/08/2026 a 17/08/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem a 18 de Maio de 2026. 

  

Salgueiro-PE, em 24 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA  
Secretário de Administração. 
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Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:2A835D77 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 378/2026 

 

PORTARIA n.º 378/2026 
  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. READAPTAR os servidores da Secretaria de Educação, 

abaixo relacionados: 

  
Matrícula Servidor (a) Prazo Período 

515762 Claudineide da Silva Nascimento 180 dias 17/07/2026 a 12/01/2027 

000918 Enedina Marcelina de Oliveira 180 dias 07/07/2026 a 02/01/2027 

520758 Fernanda Karla da Silva 180 dias 06/08/2026 a 01/02/2027 

002017 Valéria Cristina Lima Gondim 180 dias 30/06/2026 a 26/12/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem a 30 de Junho de 2026. 

  

Salgueiro-PE, em 25 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA  
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:D5DBFCBA 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 380/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO PORTARIA nº 380/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO SALGUEIRO/PE, Fabio Lisandro 

de Lima Barros, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a 

Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor público municipal ANA CAROLINE 

QUEIROZ FREIRE, para a função de Interlocutor do Ponto de 

Atendimento Virtual da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil (RFB), que terá o dever gerenciar a parceria, zelar por seu fiel 

cumprimento, coordenar, organizar, articular, acompanhar, monitorar 

e supervisionar as ações que serão tomadas para cumprimento do 

Acordo de Cooperação Técnica referente ao Ponto de Atendimento 

Virtual. 

Art. 2º - Fica designado na condição de Colaborador, a servidora 

MARIA DO SOCORRO DA SILVA COSTA, matrícula nº 12980-

6, cujas atribuições estão previstas no Acordo de Cooperação Técnica 

referente ao Ponto de Atendimento Virtual. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. Gabinete do Prefeito, 27 de 

agosto de 2026. 

  

FABIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:8418F79A 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 382/2026 

 

PORTARIA n.º 382/2026 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SALGUEIRO/PE, no uso de suas atribuições legais, constantes da Lei 

Orgânica Municipal: 

  

RESOLVE : 

  

Art. 1º. CONCEDER LICENÇA POR DOENÇA EM PESSOA 

DA FAMILIA aos servidores da Secretaria de Educação, abaixo 

relacionados: 

  
Matrícula Servidor(a) Prazo Período 

517935 Djane Gonzaga Silva 05 dias 26/05/2026 a 30/05/2026 

515975 João Paulo Filgueiras 12 dias 05/08/2026 a 16/08/2026 

161357 Maria Helena Gomes de Souza 15 dias 03/08/2026 a 17/08/2026 

161512 Silvia Karla de Souza Silva 21 dias 24/07/2026 a 14/08/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem a 26 de Maio de 2026. 

  

Salgueiro-PE, em 25 de Agosto de 2026. 

  

THYAGO ALVES ROCHA  
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:B85E8D9F 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 385/2026 

 

PORTARIA nº 385/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, a senhora Rafaela Priscila Silva Lima, CPF-MF 

***.787.954-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:08D7ECA0 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 386/2026 

 

PORTARIA nº 386/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, a senhora Ana Beatriz Barros Ferreira, CPF-MF 

***.676.523-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:82F0F766 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 387/2026 

 

PORTARIA nº 387/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, a senhora Carla Isla Pereira da Silva, CPF-MF 

***.073.144-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:D78A3E9A 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 388/2026 

 

PORTARIA nº 388/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, a senhora Amanda Gonçalves Vieira Silva, CPF-

MF ***.388.924-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:5DC64F11 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 389/2026 

 

PORTARIA nº 389/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, a senhora Daiane Henrique Ferreira, CPF-MF 

***.061.054-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:6E23B4C6 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 390/2026 

 

PORTARIA nº 390/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, o senhor Edmundo Soares de Menezes Neto, CPF-

MF ***.471.934-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:CD40E88D 

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA 391/2026 

 

PORTARIA nº 391/2026  
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, constantes da 

Lei Orgânica Municipal, 
  

CONSIDERANDO aprovação em Concurso Público Municipal, 

objeto do Edital 001/2024 homologado através de ato público de 05 

de julho de 2024. 

  

CONSIDERANDO ato de convocação 07/2026 publicado em 05 de 

agosto de 2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Agente de 

Administrativo, o senhor Henrique Silva Barbosa, CPF-MF 

***.862.754-**, a partir de 02 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Salgueiro-PE, 02 de setembro de 2026. 

  

FÁBIO LISANDRO DE LIMA BARROS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jeslaine Figueredo Cazuza 

Código Identificador:96C752DF 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SALOÁ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ADITIVO DE CONTRATO 

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2024 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 

especializados em análise, elaboração e preparação de documentos 

necessários para instrução de processos de aposentadorias e fazer o 

acompanhamento da tramitação do processo do Tribunal de Contas do 

Estado. Pelo presente instrumento público de contrato, que entre si 

firmam, como CONTRATANTE, o Fundo de Previdência do 

Município de Saloá, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 08.370.368/0001-53, com estabelecida na Praça 

São Vicente, 43, Centro, Saloá/PE, neste ato representada legalmente 

pela sua Ordenadora de Despesa a Sra. Maria Socorro Xavier, Cargo - 

Presidente do Instituto, brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob nº 

248.*******-15 e portadora da Cédula de Identidade nº 3.*****, e, de 

outro lado, a Empresa POLLYANNA FERREIRA CAVALCANTE, 

estabelecida a Avenida Rui Barbosa, nº 163 Centro – Paranatama/PE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.066.457/0001-80, neste ato 

representado pela senhora Pollyanna Ferreira Cavalcante, inscrita no 

CPF/MF sob nº 049.********* e portadora da cédula de identidade 

RG sob o nº 67****** SDS-PE, simplesmente denominado 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório 

nº 02/2024 - Dispensa de Licitação nº 02/2024, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 1.1. O 

presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência do Contrato nº 02/2024, por mais 09 (nove) meses, com 

início em 22 de outubro de 2025 e término em 22 de julho de 2026, 

podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, nos termos da legislação aplicável. 2. CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 2.1. A presente 

prorrogação contratual tem amparo no artigo 107 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que dispõe sobre a possibilidade de alteração 

contratual por acordo entre as partes, respeitadas as condições 

estabelecidas na norma legal. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA 

RATIFICAÇÃO 3.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no Contrato original ora aditado, que não 

foram expressamente modificadas por este instrumento, as quais são 

ratificadas pelas partes em sua integralidade. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual, 

depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 

contratantes e por duas testemunhas, a fim de que produza seus efeitos 

jurídicos e legais. 

  

Saloa, em 22 de outubro de 2025. 

  

Fundo de Previdência do Município de Saloá/PE 

Inscrita No CNPJ/MF Sob o Nº 08.370.368/0001-53 

MARIA SOCORRO XAVIER PEREIRA 
Contratante 

  

Pollyanna Ferreira Cavalcante 

CNPJ/MF nº 29.066.457/0001-80 

POLLYANNA FERREIRA CAVALCANTE 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS:  

  

1) ________________________________  

NOME:  

CPF:  

  

2) _________________________________  

NOME:  

CPF: 

  

Publicado por: 
Marcos Flávio Alves de Melo 

Código Identificador:FD4C7F10 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISOS DE LICITAÇÕES 

 

PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE-PE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 008/2026 - Objeto: O objeto da presente 

licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de 

disponibilização de Sistema Informatizado em Nuvem para apoio 

à gestão dos serviços municipais de saúde, incluindo módulos 

relacionados ao e-SUS, regulação, prontuário eletrônico, 

indicadores, urgência e emergência, farmácia, almoxarifado, 

CAPS/RAAS, gestão de frotas e ambulâncias, gestão de contratos 

da saúde, hospedagem, backup, implantação, parametrização, 

migração de dados, treinamento, suporte técnico, manutenção, 

atualização e demais serviços necessários ao pleno funcionamento 

da solução, destinados à Secretaria Municipal de Saúde do Município 

de Santa Cruz do Capibaribe/PE. Valor do Orçamento Inicial R$ 

319.751,18 (Trezentos e dezenove mil setecentos e cinquenta e um 

reais e dezoito centavos). Data e hora da abertura: 21/09/2026 às 

10h00 (horário de Brasília - DF), no sitio: www.bnc.org.br. 

Informações: os interessados poderão acessar e fazer download do 

edital e anexos nos sites: https://pncp.gov.br/app/editais, 

www.bnc.org.br e www.santacruzdocapibaribe.pe.gov.br. 

Informações e esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos na 

Central de Compras e Licitações, situada a Rua Antônio Félix da 

Silva, Nº 156, Loteamento Santo Antônio, Bairro Novo – CEP: 

55192-444, Santa Cruz do Capibaribe/PE, no horário das 07h00 às 

13h00, de segunda a sexta-feira ou através de solicitação por e-mail 

no endereço eletrônico licitsantacc@outlook.com.  

  

Santa Cruz do Capibaribe – PE, 02 de setembro de 2026  
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- DJAIR ANTÔNIO DO NASCIMENTO - 
Pregoeiro. 

  

PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE-PE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2026 - PREGÃO 

ELETRONICO Nº 023/2026 - Objeto: Aquisição de Veículos para 

o Programa "IPTU em Dia Dá Prêmios 2026", destinados à 

Secretaria de Receita Municipal do Poder Executivo do Município de 

Santa Cruz do Capibaribe-PE. Valor do Orçamento Inicial R$ 

145.380,49 (CENTO E QUARENTA E CINCO MIL, 

TREZENTOS E OITENTA REAIS E QUARENTA E NOVE 

CENTAVOS). Data e hora da abertura: 17/09/2026 às 10h00 (horário 

de Brasília - DF), no sitio: www.bnc.org.br. Informações: os 

interessados poderão acessar e fazer download do edital e anexos nos 

sites: https://pncp.gov.br/app/editais, www.bnc.org.br e 

www.santacruzdocapibaribe.pe.gov.br. Informações e esclarecimentos 

adicionais poderão ser obtidos na Central de Compras e Licitações, 

situada a Rua Antônio Félix da Silva, Nº 156, Loteamento Santo 

Antônio, Bairro Novo – CEP: 55192-444, Santa Cruz do 

Capibaribe/PE, no horário das 07h00 às 13h00, de segunda a sexta-

feira ou através de solicitação por e-mail no endereço eletrônico 

licitsantacc@outlook.com.  

  

Santa Cruz do Capibaribe – PE, 02 de setembro de 2026  

  

- DJAIR ANTÔNIO DO NASCIMENTO - 
Pregoeiro. 

  

PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 024/2026 - Objeto: contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de locação, transporte, 

montagem, instalação, eletrificação, testes, operação assistida, 

manutenção, desmontagem e retirada de elementos de decoração e 

iluminação natalina, incluindo projeção visual mapeada, cenários, 

estruturas e itens decorativos, destinados à realização do evento 

"Natal Encantado" nas edições de 2026 e 2027, no Município de Santa 

Cruz do Capibaribe/PE. Valor do Orçamento Inicial: R$ 

12.916.754,28 (Doze milhões, novecentos e dezesseis mil, setecentos 

e cinquenta e quatro reais e vinte e oito centavos). Data e hora da 

abertura: 18/09/2026 às 09h00 (horário de Brasília - DF), no sitio: 

www.bnc.org.br. Informações: os interessados poderão acessar e fazer 

download do edital e anexos nos sites: https://pncp.gov.br/app/editais, 

www.bnc.org.br e www.santacruzdocapibaribe.pe.gov.br. 

Informações e esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos na 

Central de Compras e Licitações, situada na Rua Antônio Félix da 

Silva, nº 156, Bairro Novo - Santa Cruz do Capibaribe - PE, no 

horário das 08h00 às 12h00, de segunda a sexta-feira ou através de 

solicitação por e-mail no endereço eletrônico 

licitsantacc@outlook.com.  

  

Santa Cruz do Capibaribe - PE, 02 de setembro de 2026 –  

  

FRANCESCCO MARCELLINO FERREIRA XAVIER - 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Elielson Alves Silva 

Código Identificador:16938C30 

 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇO 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 139/2026 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 139/2026– 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2026 - O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

DO CAPIBARIBE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA, firma com a Empresa MOTOK 

COMERCIO DE MOTOS SERVICOS E PECAS LTDA pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 66.522.167/0001-20, 

que tem como objeto da presente Ata é o Registro de Preços 

Corporativo para aquisição parcelada de VEÍCULOS 

AUTOMOTIVOS para os órgãos e entidades integrantes do Poder 

Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe - PE. Valor 

Global: R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais). 

Data da Assinatura: 31/08/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 140/2026 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 140/2026– 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2026 - O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

DO CAPIBARIBE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA, firma com a Empresa PEDRAGON 

AUTOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

n.º 03.935.826/0001-30, que tem como objeto da presente Ata é o 

Registro de Preços Corporativo para aquisição parcelada de 

VEÍCULOS AUTOMOTIVOS para os órgãos e entidades integrantes 

do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe - PE. 

Valor Global: R$ 1.138.100,00 (um milhão, cento e trinta e oito mil e 

cem reais). 

Data da Assinatura: 31/08/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 141/2026 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 141/2026– 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2026 - O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

DO CAPIBARIBE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA, firma com a Empresa GIVEL – 

GIVALDO VEICULOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ n.º 08.571.437/0001-97, que tem como objeto da 

presente Ata é o Registro de Preços Corporativo para aquisição 

parcelada de VEÍCULOS AUTOMOTIVOS para os órgãos e 

entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe - PE. Valor Global: R$ 670.600,00 (seiscentos e setenta 

mil e seiscentos reais). 

Data da Assinatura: 31/08/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 142/2026 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 142/2026– 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2026 - O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

DO CAPIBARIBE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA, firma com a Empresa AUDAX 

CAMINHÕES LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ n.º 08.571.437/0001-97, que tem como objeto da presente Ata é 

o Registro de Preços Corporativo para aquisição parcelada de 

VEÍCULOS AUTOMOTIVOS para os órgãos e entidades integrantes 

do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe - PE. 

Valor Global: R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais). 

Data da Assinatura: 31/08/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 143/2026 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 143/2026– 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2026 - O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

DO CAPIBARIBE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA, firma com a Empresa B&F 

NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n.º 26.166.156/0001-30, que tem 

como objeto da presente Ata é o Registro de Preços Corporativo para 

aquisição parcelada de VEÍCULOS AUTOMOTIVOS para os órgãos 

e entidades integrantes do Poder Executivo do Município de Santa 

Cruz do Capibaribe - PE. Valor Global: R$ 386.000,00 (trezentos e 

oitenta e seis mil reais). 

Data da Assinatura: 31/08/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 144/2026 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 144/2026– 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 029/2026 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2026 - O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

DO CAPIBARIBE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO E CULTURA, firma com a Empresa NOCARVEL – 

NOSSA SENHORA DO CAMOR VEICULOS LTDA pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.914.425/0001-
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20, que tem como objeto da presente Ata é o Registro de Preços 

Corporativo para aquisição parcelada de VEÍCULOS 

AUTOMOTIVOS para os órgãos e entidades integrantes do Poder 

Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe - PE. Valor 

Global: R$ 746.000,00 (setecentos e quarenta e seis mil reais) 

Data da Assinatura: 31/08/2026. VIGÊNCIA: 12 MESES. 

  

Publicado por: 
Rafael Aragão Silva Feitosa 

Código Identificador:336EC657 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 82 , DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.567 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

O(A) PREFEITO(A) MUNICIPAL DE Santa Filomena, no uso de 

suas atribuições legais. 

  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional 

suplementar na importância de R$ 130.000,00 distribuídos as 

seguintes dotações: 

  

Local: 020105 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

Ficha: 225 - 20.605.0013.1057.0000 Inovação e 

Desenvolvimento........................ 30.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

  

Local: 020301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ficha: 423 - 10.301.0017.2133.0000 Mais Saúde................... 

100.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 

Local: 020104 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E 

INFRA-ESTRUTURA 

Ficha: 166 - 15.452.0013.2146.0000 Inovação e 

Desenvolvimento........................ -30.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

  

Local: 020301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ficha: 480 - 10.302.0017.2093.0000 Mais Saúde............. -100.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santa Filomena, 03 de setembro de 2026 

  

PEDRO GILDEVAN COELHO MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josimara Melo Alves Macedo 

Código Identificador:9D0419C7 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

035/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026 

 

O Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, através do pregoeiro, 

informa que se encontra aberto o Pregão Eletrônico nº 020/2026, 

Processo Administrativo nº 035/2026, tipo: “MENOR PREÇO” 

POR ITEM, modo de disputa “ABERTO”. Objeto: Constitui objeto 

da presente licitação a Contratação de empresa (s) fornecimento de 

gêneros alimentícios, visando atender às demandas dos serviços, 

programas e unidades vinculados à Secretaria de Desenvolvimento 

Social, incluindo o CRAS, CREAS, Programa Criança Feliz, Cozinha 

Comunitária, Programa Bolsa Família e Conselho Tutelar, bem com 

as necessidades administrativas da própria Secretaria e atender as 

demandas da Secretaria de Infraestrutura e da Secretaria de 

Administração do Município de Santa Maria da Boa Vista-PE, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. DATA PARA INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS: a partir do dia 03.09.2026, às 09h00min. 

DATA/HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS: 22.09.2026, às 09h00min. DISPUTA DOS 

LANCES/DEMAIS ATOS: 22/09/2026 10:00min. R$ 1.738.131,44 

(hum milhão, setecentos e trinta e oito mil, cento e trinta e um 

reais e quarenta e quatro centavos). Edital, anexos e outras 

informações podem ser obtidos no Setor de Licitações e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Santa Maria da Boa Vista/PE, Rua Raimundo 

Coimbra Filho, n.º 131, Bairro Senador Paulo Guerra, Fone: (87) 

3869-4141, das 08h00min às 14h00min, de segunda a sexta-feira; ou 

através dos sites: https://bllcompras.com e 

https://www.santamariadaboavista.pe.gov.br/,ou e-

mail:cpl.boavista01@gmail.com e PNCP – Id contratação 

PNCP:10358182000120-1-000014/2026. 

  

Santa Maria da Boa Vista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

HUMBERTO BATISTA VARJÃO YOYO 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Humberto Batista Varjão Yoyo 

Código Identificador:1874661B 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO 

CAMBUCÁ 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO CONTRATO Nº 00052/2025 

 

1º Ato de Apostilamento ao contrato Nº 00052/2025. Reajuste de 

preço referente à Contratação de Empresa Especializada para 

Realização dos Serviços de Prestação de Serviços de Consultoria 

Técnica Em Saúde Pública, Alocação de Sistemas de Informática e 

Suporte Em Procedimentos de Dados, Planejamento: Plano Anual de 

Saúde, Sargsus, Audiência Pública e Plano Municipal de Saúde. 

  

Contratado: Marques Consult Digitalização e Digitação de Dados 

Ltda. CNPJ: 01.945.192/0001-71. Acréscimo: 4,37% (quatro virgula 

trinta e sete por cento); variando o correspondente preço unitário: 

item 1 para R$ 3.105,01 (três mil, cento e cinco reais e um centavo). 

  

Santa Maria do Cambuca, 11/08/2026. 

  

SILVANA MARIA DE LIMA. 
Secretária de Saúde  

Publicado por: 
Gleidjane Catarine Souza Melo Almeida 

Código Identificador:DF19AFFB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO 

CAMBUCÁ 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00001/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURO FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL 

PENSO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO 

CAMBUCÁ–PE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00001/2026. VIGÊNCIA: até 27/08/2027. 
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PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA 

DO CAMBUCÁ e: 

  

ARP Nº RP 000022026 - 27.08.26 - AGIL MED DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS LTDA - R$ 415.132,80 (quatrocentos e 

quinze mil, cento e trinta e dois reais e oitenta centavos); 

  

ARP Nº RP 000032026 - 27.08.26 - DIMALAB ELETRONICS DO 

BRASIL - R$ 70.230,00 (setenta mil, duzentos e trinta reais); 

  

ARP Nº RP 000042026 - 27.08.26 - INOVAÇÃO DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR LTDA - R$ 286.535,02 (duzentos e oitenta e seis mil, 

quinhentos e trinta e cinco reais e dois centavos); 

  

ARP Nº RP 000052026 - 27.08.26 - SAUDENORD COMERCIO 

HOSPITALAR LTDA - R$ 43.701,50 (quarenta e três mil, setecentos 

e um reais e cinquenta centavos). 

  

ÍNTEGRA DAS ATAS: Diário Oficial deste Órgão. 

  

GLAYCE KELLY S M DANTAS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Gleidjane Catarine Souza Melo Almeida 

Código Identificador:444A98CD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO 

CAMBUCÁ 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00002/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURO FORNECIMENTO PARCELADO DE MEDICAMENTOS 

HOSPITALARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

HOSPITAL SANTINA FALCÃO CONFORME DEMANDA DA 

SECRETARIA DE SAÚDE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00002/2026.VIGÊNCIA: até 27/08/2027. 

  

PARTES: Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria do Cambucá e: 

  

ARP Nº RP 000062026 - 27.08.26 - AGIL MED DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS LTDA - R$ 510.078,80 (quinhentos e dez 

mil, setenta e oito reais e oitenta centavos); 

  

ARP Nº RP 000072026 - 27.08.26 - CIRÚRGICA SERRA MAR 

LTDA - R$ 34.070,00 (trinta e quatro mil e setenta reais); 

  

ARP Nº RP 000082026 - 27.08.26 - SAUDENORD COMERCIO 

HOSPITALAR LTDA - R$ 18.772,50 (dezoito mil, setecentos e 

setenta e dois reais e cinquenta centavos); 

  

ARP Nº RP 000092026 - 27.08.26 - Z4 HOSPITALAR LTDA - R$ 

81.519,00 (oitenta e um mil, quinhentos e dezenove reais). 

  

ÍNTEGRA DAS ATAS: Diário Oficial deste Órgão. 

  

GLAYCE KELLY S M DANTAS 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Gleidjane Catarine Souza Melo Almeida 

Código Identificador:B395ADAF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO 

CAMBUCÁ 

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00001/2026 

 

Processo Nº: 015/2026. PRG. Pregão Eletrônico Nº 00001/2026. 

Compra. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO 

FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL PENSO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ–PE. 

  

Contrato Nº: 00019/2026. Contratado: Agil Med Distribuidora de 

Medicamentos Ltda. CNPJ: **.***.781/0001-**. Valor 

R$415.132,80. Vigência: de 27/08/2026 a 27/08/2027. Santa Maria do 

Cambuca, 27/08/2026. 

  

Contrato Nº: 00020/2026. Contratado: Dimalab Eletronics do Brasil. 

CNPJ: **.***.743/0001-**. Valor R$70.230,00. Vigência: de 

27/08/2026 a 27/08/2027. Santa Maria do Cambuca, 27/08/2026. 

  

Contrato Nº: 00021/2026. Contratado: Inovação Distribuidora 

Hospitalar Ltda. CNPJ: **.***.815/0001-**. Valor R$286.535,02. 

Vigência: de 27/08/2026 a 27/08/2027. Santa Maria do Cambuca, 

27/08/2026. 

  

Contrato Nº: 00022/2026. Contratado: Saudenord Comercio 

Hospitalar Ltda. CNPJ: **.***.080/0001-**. Valor R$43.701,50. 

Vigência: de 27/08/2026 a 27/08/2027. 

  

Santa Maria do Cambuca, 27/08/2026. 

  

SILVANA MARIA DE LIMA. 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Gleidjane Catarine Souza Melo Almeida 

Código Identificador:3957C72B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DO 

CAMBUCÁ 

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00002/2026 

 

Processo Nº: 016/2026. PRG. Pregão Eletrônico Nº 00002/2026. 

Compra. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO 

FORNECIMENTO PARCELADO DE MEDICAMENTOS 

HOSPITALARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

HOSPITAL SANTINA FALCÃO CONFORME DEMANDA DA 

SECRETARIA DE SAÚDE. 

  

Contrato Nº: 00024/2026. Contratado: Agil Med Distribuidora de 

Medicamentos Ltda. CNPJ: **.***.781/0001-**. Valor 

R$510.078,80. Vigência: de 27/08/2026 a 27/08/2027.  

  

Santa Maria do Cambuca, 27/08/2026. 

  

Contrato Nº: 00025/2026. Contratado: Cirúrgica Serra Mar Ltda. 

CNPJ: **.***.034/0001-**. Valor R$34.070,00. Vigência: de 

27/08/2026 a 27/08/2027.  

  

Santa Maria do Cambuca, 27/08/2026. 

  

Contrato Nº: 00026/2026. Contratado: Saudenord Comercio 

Hospitalar Ltda. CNPJ: **.***.080/0001-**. Valor R$18.772,50. 

Vigência: de 27/08/2026 a 27/08/2027.  

  

Santa Maria do Cambuca, 27/08/2026. 

  

Contrato Nº: 00027/2026. Contratado: Z4 Hospitalar Ltda. CNPJ: 

**.***.673/0001-**. Valor R$81.519,00. Vigência: de 27/08/2026 a 

27/08/2027. 

  

Santa Maria do Cambuca, 27/08/2026. 

  

SILVANA MARIA DE LIMA. 
Secretária de Saúde.  

Publicado por: 
Gleidjane Catarine Souza Melo Almeida 

Código Identificador:1FD981B0 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO SUL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ERRATA DA AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL/PE 
O Agente de Contratação do Município de São Benedito do Sul-PE, 

torna pública, para conhecimento dos interessados, a presente errata 

da Autorização de Contratação direta do Processo Nº 013/2026, 

Dispensa eletrônica Nº 004/2026 publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Pernambuco (AMUPE) no dia 31/08/2026, 

Edição 4172, para fins de readequar o Texto do certame nos seguintes 

termos ONDE SE LÊ: 1.3. VALOR DA CONTRATAÇÃO: de R$ 

42.350,00 (Quarenta e dois mil, trezentos e cinquenta e reais); LEIA-

SE 1.3.VALOR DA CONTRATAÇÃO:de R$ 36.293,86 (Trinta e 

seis mil, duzentos e noventa e três reais e oitenta e seis centavos). 

Edital, anexos e outras informações podem ser obtidas no mesmo 

endereço da sessão de abertura, no horário de 8:00h às 13:00h, de 

segunda a sexta-feira, ou ainda, através do e-mail: 

licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br 

  

São Benedito do Sul (PE), em 02 de setembro de 2026. 

  

JACKSON FERNANDO TORRES T. SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Jackson Fernando Torres Teodozio da Silva 

Código Identificador:533DD8CF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 027/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL/PE 
  

O Agente de Contratação do Município de São Benedito do Sul-PE, 

torna pública, para conhecimento dos interessados, a presente errata 

do Extrato do Contrato Nº 027/2026 Do Processo Nº 013/2026, 

Dispensa eletrônica Nº 004/2026 publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Pernambuco no dia 02/09/2026, Edição 

4174, para fins de readequar o Texto do certame nos seguintes termos 

ONDE SE LÊ: Valor: R$ 42.350,00 (Quarenta e dois mil trezentos e 

cinquenta reais); LEIA-SE Valor: R$ 36.293,86 (Trinta e seis mil, 

duzentos e noventa e três reais e oitenta e seis centavos). Edital, 

anexos e outras informações podem ser obtidas no mesmo endereço 

da sessão de abertura, no horário de 8:00h às 13:00h, de segunda a 

sexta-feira, ou ainda, através do e-mail: 

licitacao@saobeneditodosul.pe.gov.br 

  

São Benedito do Sul (PE), em 02 de setembro de 2026. 

  

JACKSON FERNANDO TORRES T. SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Jackson Fernando Torres Teodozio da Silva 

Código Identificador:B17818FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO SUL - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2026 

 

Espécie: INEXIGIBILIDADE 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO SUL/PE; 

Contratado: Sr. Alberto Rodrigues de Souza Junior; 
  

Objeto: locação de imóvel (garagem e espaço físico) situado na Rua 

Dom Vital, Nº 41, Santo Amaro, Recife/PE, CEP: 50100100, 

destinado ao funcionamento da Casa de Apoio. 

  

Valor: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) sendo R$ 4.000,00 

(quatro mil reais) mensais. 
Celebrado: 01/09/2026 

Vigência: 12 (Doze) meses; 

  

Signatários: JANAINA CLEIDE DOS SANTOS e ALBERTO 

RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR.  

Publicado no Quadro de Aviso desta Prefeitura Municipal aos 01 de 

setembro de 2026. 

Publicado por: 
Jackson Fernando Torres Teodozio da Silva 

Código Identificador:1BEEC080 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E 

TRANSPORTES DE SÃO BENTO DO UNA-PE TERMO DE 

RATIFICAÇÃO 

 

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa de licitação nº 004/2026, 

para Contratação de empresa especializada para execução de obra 

de engenharia destinada à implantação de duas baias para 

embarque e desembarque de ônibus escolares na Avenida 

Tancredo Neves, em frente ao EREM Rodolfo Monteiro Paiva, no 

Município de São Bento do Una/PE, compreendendo o 

fornecimento integral de materiais, equipamentos, ferramentas, 

mão de obra qualificada e demais insumos necessários à perfeita 

execução dos serviços, conforme especificações constantes no 

Projeto Executivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-

Financeiro e demais documentos técnicos que integram o presente 

processo administrativo, em favor da empresa: R N 

CONSTRUTORA LTDA ME, inscrita no CNPJ Nº 

38.210.103/0001-59, localizada na Rua Oscar Pereira da Silva, 116, 

Centro, CEP 55.665-000, Camocim de São Felix-PE, no valor total de 

R$ 41.321,71 (Quarenta e um mil e trezentos e vinte e um reais e 

setenta e um centavos), nos autos do Processo Administrativo nº 

004/2026, na conformidade do art.75, inciso I, da Lei Federal de 

Licitação nº 14.133/2021. Assim sendo procedendo determino a 

publicação, emissão de nota de empenho e contrato em favor da citada 

empresa, através de seu representante legal.  

  

São Bento do Una, 31 de agosto de 2026. 

  

ISRAEL NUNES DE ANDRADE  
Diretor/Presidente 

  

Publicado por: 
Jailma Edja Almeida Oliveira 

Código Identificador:F1FB52F9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 124/2026 - PROC. LICIT. 047/2026 

- INEXIGIBILIDADE 027/2026 - SEC CULTURA - PREF. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA 

SECRETARIA DE CULTURA TURISMO E ESPORTES 

Extrato de contrato nº 124/2026 – Processo Licitatório 047/2026 – 

Inexigibilidade 027/2026 - Pref. 
  

Contrato nº124/2026 – Processo Licitatório 047/2026 – 

Inexigibilidade 027/2026. Objeto: Contratação de serviços 

musicais com o Artista: BRUNINHO DIFERENTE, para (01) 

uma apresentação no dia 20/09/2026, nas comemorações da 27ª 

CORRIDA DA GALINHA, neste Município. Contratado e 

representante; IGAPO PRODUÇÕES ARTISTICAS E 

CULTURAIS LTDA; inscrito (a) no CNPJ: sob o nº 

24.463.706/0001-58. Valor Global R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

Vigência do contrato: 30 (trinta) dias...  
  

São Bento do Una, 31/08/2026 –  
  

EUNICE DE OLIVEIRA ALVES – 
Secretária de Cultura Turismo e Esportes. 

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:273B077D 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO ADITIVO 001/2026 - PROC. ADM. 001/2026 - 

DISPENSA 001/2026 - PREVUNA - PREF. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA/PE 

(PREVUNA) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE SÃO BENTO DO UNA - PE 

EXTRATO DE ADITIVO – 01/2026; PRORROGAÇÃO – 

CONTRATO 001/2026 – PROC. ADM. 001/2026 – DISPENSA 

001/2024 - PREVUNA. 

1º Termo Aditivo ao contrato nº 001/2026; Aditivo de 

Prorrogação do contrato original, referente a; Realização de 

Censo Previdenciário dos Servidores Públicos Efetivos, 

Pensionistas e Aposentados vinculados ao PREVUNA. Oriundo 

do Processo Administrativo nº 001/2026 – Dispensa 001/2026 – 

Contratado (a): A P SOLUÇÕES LTDA. CNPJ: 48.625.770/0001-

56; prorrogação Acrescida: 60 (sessenta) dias. Vigência: 

21/06/2026 à 21/10/2026. Nos termos do artigo 107, da Lei nº 

14.133/2021, e suas atualizações. –  
  

São Bento do Una, 20/08/2026.  
  

Gestor: 

JOSÉ ITAMAR DEMÉTRIO DA SILVA – 
Presidente do PREVUNA.  

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:02E6C5A8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO ADITIVO 001/2026 - PROC. ADM. 012/2025 - 

DISPENSA 007/2025 - PREF. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA – PE 

EXTRATO DE ADITIVO – 01/2026; VALOR E REAJUSTE – 

CONTRATO 115/2025 – PROC. PROC. ADM. 012/2025 – 

DISPENSA 007/2025 - PREF. 

1º Termo Aditivo ao contrato nº 115/2025; Aditivo de Valor e 

Reajuste do contrato original, referente a; Objeto: Prestação de 

serviços de de transmissão ao vivo das atividades desenvolvidas da 

Prefeitura do Município de São Bento do Una – PE, Oriundo do 

Processo Administrativo nº012/2025 – Dispensa 007/2025. 

Contratado (a): EDSON JOSÉ DA SILVA. CNPJ: 

32.376.229/0001-11. Prazo acrescido ao contrato original: 12 

(doze) meses, de: 17/07/2026 à 17/07/2027. Valor acrescido ao 

contrato original: R$ 13.325,00 (treze mil trezentos e vinte e cinco 

reais). Correspondente a 25% do contrato original. Nos termos 

dos artigos 107, 124 e 125, da Lei 14.133/2021 e suas alterações. O 

valor do contrato original que antes era de: R$ 53.300,00 

(cinquenta e três mil e trezentos reais), passa de agora em diante a 

ser de: R$ 66.625,00 (sessenta e seis mil seiscentos e vinte e cinco 

reais) –  
  

São Bento do Una, 03/07/2026.  
  

Gestor: 

PEDRO ALEXANDRE MEDEIROS DE SOUZA – 
Prefeito.  

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:D7FB6E4E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

TERMO ADITIVO 001/2026 - PROC. LICIT. 029/2025 - PREG. 

ELET. 007/2025 - ATA DE REGISTRO 018/2025 - SEC. ADM. - 

PREF. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO – 01/2026; PRORROGAÇÃO – 

CONTRATO 122/2025 – PROC. LICIT. 029/2025 – PREG. 

ELET. 007/2025 – ATA DE REG. 018/2025 - PREF. 

1º Termo Aditivo ao contrato nº 122/2025; Aditivo de 

Prorrogação do contrato original, referente a; Objeto: Registro de 

Preços para futura e eventual aquisição de material de expediente 

destinado a suprir as necessidades da Secretaria de 

Administração do município de São Bento do Una – PE. Oriundo 

do Processo Licitatório nº029/2025 – Pregão Eletrônico 007/2025; 

Contratado (a): ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ: 

53.571.459/0001-01. Prazo acrescido ao contrato original: 12 

(doze) meses... de: 15/08/2026 à 15/08/2027; nos termos da Lei nº 

14.133/2021, e suas atualizações. Mantendo-se assim o valor do 

contrato original que é de: R$ 8.200,74 (oito mil duzentos reais e 

setenta e quatro centavos) – 
  

São Bento do Una, 14/08/2026.  
  

Gestora: 

VILMA JESSÉ MEDEIROS DE SOUZA – 
Secretária de Administração.  

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:AA0E49CB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CPL/FME 

AVISO DE RESULTADO DA ANÁLISE E JULGAMENTO 

DOS PROJETOS DE VENDA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2026 

CREDENCIAMENTO/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 
  

O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO UNA – PE, por intermédio 

do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna público, para 

conhecimento dos interessados, o RESULTADO DA ANÁLISE E 

JULGAMENTO DOS PROJETOS DE VENDA apresentados no 

âmbito do Processo Licitatório nº 010/2026 – 

Credenciamento/Chamada Pública nº 001/2026, cujo objeto é a 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados à 

alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino, no 

âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

  

Após a análise dos Projetos de Venda apresentados pelos 

participantes, foi realizada a divisão dos itens e respectivos 

quantitativos entre os agricultores familiares, grupos informais 

e/ou organizações formais, observando-se os critérios estabelecidos 

no Edital, os quantitativos ofertados e a necessidade de atendimento 

da demanda apresentada pela Administração. 

  

A relação individualizada dos participantes, com os respectivos itens, 

quantitativos, preços unitários e valores atribuídos, encontra-se 

discriminada na Tabela de Divisão dos Itens, que integra a Ata de 

Sessão de Análise e Julgamento dos Projetos de Venda, passando a 

constituir parte integrante do resultado deste procedimento. 

Fica, portanto, publicado o resultado da análise e da divisão dos 

itens, para conhecimento de todos os participantes e demais 

interessados. 

  

DO PRAZO PARA RECURSOS E QUESTIONAMENTOS 
A partir da publicação deste Aviso, fica aberto o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação de recursos, questionamentos, 

impugnações ou demais manifestações cabíveis quanto ao resultado 

da análise dos Projetos de Venda e à divisão dos itens realizada. 

  

As manifestações deverão ser apresentadas na forma e pelos meios 

estabelecidos no Edital do Credenciamento/Chamada Pública nº 

001/2026, dentro do prazo legal e editalício. 

  

Decorrido o prazo sem manifestação, ou após a análise e julgamento 

dos eventuais recursos e questionamentos apresentados, o processo 

terá seu regular prosseguimento para as demais etapas. 

  

São Bento do Una – PE, 02 de setembro de 2026. 
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RUBIANO BARROS DUARTE 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jailma Edja Almeida Oliveira 

Código Identificador:744BC030 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CPL/FME 

TERMO ADITIVO 002/2026 - PROC. LICIT. 009/2025 - 

CONCORRÊNCIA 003/2025 - FME. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO – 02/2026; VALOR – CONTRATO 

196/2025 – PROC. LICIT. 009/2025 – CONCORRÊNCIA 

003/2025 - FME. 

2º Termo Aditivo ao contrato nº 196/2025; Aditivo de Valor do 

contrato original, referente a; Objeto: Contratação de empresa 

especializada para conclusão dos serviços remanescentes da 

construção de 01 (uma) Creche Padrão FNDE, Tipo 1 – Creche 

Santo Afonso, no Município de São Bento do Una – PE, Oriundo 

do Processo nº009/2025 – Concorrência 003/2025; Contratado (a): 

NORDESTE CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA - ME. 

CNPJ: 04.290.148/0001-69; Valor acrescido ao contrato original, 

R$ 422.901,73 (quatrocentos e vinte e dois mil novecentos e um 

reais e setenta e três centavos), correspondente a 17,44% do 

contrato original, fundamentado no artigo 124, inciso I, e artigo 

125, da Lei nº 814.133/2021, e suas atualizações, passando assim o 

valor do contrato original que antes era de: R$ 2.424.759,00 (dois 

milhões quatrocentos e vinte e quatro mil setecentos e cinquenta e 

nove reais), passa de agora em diante a ser de: R$ 2.847.660,73 

(dois milhões oitocentos e quarenta e sete mil seiscentos e sessenta 

reais e setenta e três centavos) –  
  

São Bento do Una, 25/08/2026. 
  

Gestora: 

GISÂNGELLA CAVALCANTE DE MORAIS – 
Secretária de Educação.  

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:440BFE0C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE - CPL/FMS 

TERMO ADITIVO 002/2026 - PROC. LICIT. 009/2023 - PREG. 

ELET. 008/2023 - FMS. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ADITIVO – 02/2026; PRORROGAÇÃO – 

CONTRATO 054/2024 – PROC. LICIT. 009/2023 – PREGÃO 

ELETRÔNICO 008/2023 – FMS. 

2º Termo Aditivo ao contrato nº 054/2024; Aditivo de 

Prorrogação do contrato original, referente a; Objeto 

Contratação de empresa para serviços de manutenção corretiva, 

preventiva e calibração dos equipamentos com aplicação de peças 

e acessórios em caráter de substituição, conforme demanda, 

destinados ao Fundo Municipal de Saúde de São Bento do 

Una/PE, Oriundo do Processo nº009/2023 – Pregão Eletrônico 

008/2023; Contratado (a): SO MEDICA MANUTENÇÃO, 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS 

LTDA. CNPJ: 16.513.357/0001-03; Prazo acrescido ao contrato 

original, 12 (doze) meses, de: 11/08/2026 à 11/08/2027. Nos termos 

dos artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021, e suas atualizações –  
  

São Bento do Una, 11/08/2026. 
  

Gestora: 

DALMA NOELY MACIEL MACEDO – 
Secretária do Fundo Municipal de Saúde.  

Publicado por: 
Jorge Luiz Maciel da Silva 

Código Identificador:268B5268 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO 

 

GABINETE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº 067/2026 – Pregão Eletrônico nº 018/2026 
OBJETO: Registro de Preços para aquisição parcelada de pneus, 

protetores e câmaras de ar, destinados a Prefeitura Municipal de São 

Caetano e Secretarias Municipais vinculadas, ao Fundo Municipal de 

Saúde e ao Fundo Municipal de Assistência Social. Valor máximo 

aceitável: R$ 2.229.896,03 (dois milhões, duzentos e vinte e nove mil, 

oitocentos e noventa e seis reais e três centavos). Data para cadastro 

de proposta: a partir das 09:00 horas do dia 03/09/2026. Encerramento 

do acolhimento e abertura das propostas: 18/09/2026 às 09:00 horas. 

Abertura da sessão de lances: 18/09/2026, às 09:30 horas, (horários de 

Brasília), no site www.bnc.org.br. Edital e anexos, Estudo Técnico 

Preliminar e Matriz de Riscos estão disponíveis nos sites: 

www.bnc.org.br ou www.saocaetano.pe.gov.br. Outras informações 

podem ser consultadas na no Prédio da Prefeitura municipal de São 

Caetano/PE, no Setor de Licitações, localizada na Praça Josué Gomes, 

S/N, Centro, São Caetano/PE, CEP 55.130-000, de segunda a sexta-

feira, no horário de 8:00h às 13:00h, ou através do e-mail: 

cpl@saocaetano.pe.gov.br, ou ainda através dos Fones: (81) 3736-

1156 / (81) 3736-1149. 

  

São Caetano/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IGOR RUDSON NASCIMENTO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Igor Rudson Nascimento da Silva 

Código Identificador:92BEB89D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO MONTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA DE Nº 853, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA DE Nº 853, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Reconhece o Cruzeiro de Frei Damião, localizado no 

Município de São Joaquim do Monte/PE, como 

patrimônio cultural e histórico do Município, autoriza 

ações de preservação, restauração e promoção, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DO 

MONTE, no uso de suas atribuições, nos termos da Lei Orgânica 

deste município e em conformidade com a legislação em vigor, faz 

saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica reconhecido o Cruzeiro de Frei Damião, situado no 

Município de São Joaquim do Monte/PE, como patrimônio cultural e 

histórico municipal, em razão de seu relevante valor religioso, 

cultural, histórico, arquitetônico, turístico e social para a população 

local e visitantes. 

Art. 2º O Cruzeiro de Frei Damião é considerado bem de interesse 

público, sendo de responsabilidade do Município, por meio dos 

órgãos competentes, promover sua proteção, preservação, 

conservação, restauração, valorização e difusão em comum acordo 

com a Igreja Católica. 

Art. 3º Por pertencer o Cruzeiro de Frei Damião à Igreja Católica e 

suas tradições, a administração do espaço e suas atividades é 

exclusiva da Igreja Católica, por meio da Diocese de Caruaru e da 

Paróquia São Joaquim, reservado ao poder Executivo municipal a 

administração e sua aplicação dos recursos públicos e privados 

adquiridos pelo município para promover sua proteção, preservação, 

conservação, restauração, valorização e difusão do Cruzeiro de Frei 

Damião. 

Art. 4º O Município de São Joaquim do Monte fica autorizado a: 
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I – Realizar diretamente, ou em parceria com entidades públicas ou 

privadas, obras, reformas, restaurações, manutenções, intervenções e 

quaisquer outras ações necessárias à proteção e valorização do 

Cruzeiro de Frei Damião em conformidade com a Igreja Católica e 

suas normas litúrgicas, apresentadas pela Diocese de Caruaru; 

II – Desenvolver e apoiar programas, projetos e atividades educativas, 

culturais, turísticas e religiosas voltados à promoção do Cruzeiro, 

integrando-o à vida comunitária e incentivando sua visitação 

responsável; 

III – Destinar recursos orçamentários próprios, celebrar convênios, 

termos de cooperação, parcerias, bem como buscar apoio junto a 

outras esferas de governo, entidades privadas ou organismos nacionais 

e internacionais para execução das ações previstas nesta Lei; 

IV – Sugerir e apoiar a Paróquia São Joaquim com medidas 

administrativas, normativas e operacionais necessárias à proteção e 

promoção do Cruzeiro de Frei Damião, inclusive disciplinando o uso 

e o acesso ao local para assegurar sua integridade e a fruição pela 

coletividade. 

Art. 5º O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei, 

no que couber, por meio de Decreto e com o parecer da Diocese de 

Caruaru por escrito. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São Joaquim do Monte/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

EDUARDO JOSÉ DE OLIVEIRA LINS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Raiana Paula da Silva 

Código Identificador:835BF3E5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº SESAU-

PE-021/2026 

 

A Prefeitura Municipal de São José do Belmonte – PE, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 

da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 

Menor Preço Por Item, objetivando Contratação de serviços médicos 

especializados de pediatria para atender ao Fundo Municipal de Saúde 

no valor estimado de R$ 281.340,00 (duzentos e oitenta e um mil e 

trezentos e quarenta reais). A sessão será realizada através do Portal 

LIcita Belmonte, pelo endereço eletrônico 

licitasjdobelmontepe.com.br, com data de abertura agendada para 17 

de Setembro de 2026 às 09:00 horas. O edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município 

pelo endereço www.saojosedobelmonte.pe.gov.br, ou ainda pelo 

endereço Portal LIcita Belmonte, licitasjdobelmontepe.com.br e ainda 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

  

São José do Belmonte - PE, 02 de Setembro de 2026. 

  

ROMUALDO DE CARVALHO FALCÃO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Romualdo de Carvalho Falcão 

Código Identificador:EBC28470 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL NORMAL - EQUIPAMENTOS E INSUMOS DE 

IMPRESSÃO REPUBLICAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de São José do Belmonte – PE, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 

da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 

Menor Preço Global, objetivando Aquisição de sistema de impressão 

laser a seco para filmes radiológicos, com fornecimento de filmes 

compatíveis, instalação, treinamento e acessórios, visando atender às 

necessidades da Unidade Mista Leônidas Pereira de Meneses, para 

realização de exames radiológicos e demais modalidades médicas com 

qualidade diagnóstica. no valor estimado de R$ 354.775,00 (trezentos 

e cinquenta e quatro mil e setecentos e setenta e cinco reais). A sessão 

será realizada através do Portal LIcita Belmonte, pelo endereço 

eletrônico licitasjdobelmontepe.com.br, com data de abertura 

agendada para 17 de Setembro de 2026 às 11:00. O edital e seus 

anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 

Município pelo endereço www.saojosedobelmonte.pe.gov.br, ou ainda 

pelo endereço Portal LIcita Belmonte, licitasjdobelmontepe.com.br e 

ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

  

São José do Belmonte - PE, 2 de Setembro de 2026. 

  

ROMUALDO DE CARVALHO FALCÃO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Romualdo de Carvalho Falcão 

Código Identificador:AA4EF2B1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

PORTARIA Nº 112/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 

BELMONTE, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais e o que determina o artigo 60 da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CEDER a servidora ERICA MELO MIRANDA, matrícula 

nº 1235, cargo Agente Administrativo, vinculada à Secretaria 

Municipal de Educação de São José do Belmonte, para o município de 

Serra Talhada-PE, no período de 01 de agosto de 2026 a 31 de 

dezembro de 2026, com o ônus direcionado para o Município de 

Serra talhada/PE. 

  

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

com seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

São José do Belmonte-PE, 23 julho de 2026. 

  

VINICIUS MARQUES ALVES 
Prefeito Municipal de São José do Belmonte/PE 

  

Publicado por: 
Ariano Bezerra de Oliveira 

Código Identificador:1E99DC08 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

PORTARIA Nº 114/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 

BELMONTE, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais e o que determina o artigo 60 da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO a Certidão de Tempo de Contribuição emitida 

pelo Setor de Recurso Humanos da Prefeitura Municipal de São José 

do Belmonte/PE, referente ao tempo de serviço de RITA GOMES 

DE CARVALHO SOARES, no período de 01/04/1997 a 

31/01/1998. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - DETERMINAR, que seja feita AVERBAÇÃO de 306 

(trezentos e seis) dias, equivalente a 10 (dez) meses e 06 (seis) dia (s), 
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de contribuição, na ficha funcional da servidora RITA GOMES DE 

CARVALHO SOARES, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 

funcional n° 1828, vinculada à Secretaria Municipal de Educação de 

São José do Belmonte/PE. 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

São José do Belmonte-PE, 29 julho de 2026. 

  

MARIA ELENICE TORRES DA CRUZ 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Ariano Bezerra de Oliveira 

Código Identificador:3323DE21 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

PORTARIA Nº 115/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DO BELMONTE-PE, no uso de suas atribuições legais que 

lhes são conferidas por lei, considerando as normas insertas na Lei 

Municipal nº 1022/2007 que reestruturou o RPPS no âmbito deste 

Município; considerando, também, as regras constitucionais e 

infraconstitucionais para a concessão de benefícios previdenciários; 

considerando, por fim, o que foi requerido através de processo 

administrativo, bem como as provas e informações constantes nos 

autos, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° - CONCEDER o benefício de APOSENTADORIA POR 

INCAPACIDADE PERMANENTE, ao (a) ex-servidor (a) o (a) Sr. 

(a). LUCILENE FERREIRA DA SILVA, inscrito (a) no CPF: 033 

123 554-43, matricula funcional n° 3020, investido (a) no cargo de 

RECEPCIONISTA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com 

fulcro no artigo 3°, I, da Lei Complementar Municipal n° 1.330/2021 

c/c art.26, §2°, inciso II da EC 103/2019. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01 de julho de 2026. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

São José do Belmonte-PE, 29 de julho de 2026. 

  

VINICIUS MARQUES ALVES 
Prefeito Municipal de São José do Belmonte/PE 

  

Publicado por: 
Ariano Bezerra de Oliveira 

Código Identificador:F6E91D0D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO EGITO 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PROCESSO Nº: 

091/2026. CDC. CREDENCIAMENTO Nº 00012/2026 

 

Processo Nº: 091/2026. CDC. Credenciamento Nº 00012/2026. 

Serviço. Contratação de Profissional e/ou Empresa Especializada para 

prestação de serviços de Locação de Veículo, com Carroceria Aberta, 

para desenvolver as atividades de condução de Equipes e Transporte 

de Equipamentos, por período de 12 (doze) meses, visando atender 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude de São 

José do Egito/PE. Valor: R$30.000,00. Data e Local da Sessão de 

Abertura: 21/09/2026 às 08:00h. Praça Seresteiro João Pequeno, S/N, 

Centro, São José do Egito - PE. .  

  

São José do Egito, 02/09/2026.  

LUIS ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA.  
Presidente da Comissão.(*)(**) 

Publicado por: 
José Arí Rafael Ferreira 

Código Identificador:47073648 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

135/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 135/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 

continuados de exames laboratoriais de análises clínicas, com 

fornecimento, em regime de comodato, de equipamentos médico-

laboratoriais, reagentes, equipamentos de informática com insumos, 

suporte de informática, software integrado de gestão laboratorial 

(LIS), cessão de mão de obra especializada e emissão de laudos 

técnicos, compreendendo as fases pré-analítica, analítica e pós-

analítica, incluindo coleta, processamento, transporte de amostras, 

análise, liberação de resultados e demais insumos, materiais e 

ferramentas indispensáveis à execução dos serviços, para atendimento 

do Laboratório Municipal de Saúde de São Lourenço da Mata/PE, de 

acordo com as condições quantidades e exigências estabelecidas no 

Edital e seus anexos. Valor Máximo Estimado: R$ 2.954.505,10 (Dois 

milhões novecentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e cinco reais 

e dez centavos). Critério de julgamento: Menor preço global por lote. 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09:00 horas 

do dia 03/09/2026; FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 

09:00 horas do dia 21/09/2026; INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 

às 10:00 horas do dia 21/09/2026. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

horário de Brasília (DF). LOCAL: Portal Bolsa Nacional de Compras 

– BNC www.bnc.org.br. Edital na íntegra: à disposição dos 

interessados no site da BNC: www.bnc.org.br ou através do site - 

Portal da Transparência: saolourencodamata.pe.gov.br, bem como no 

endereço: Rua Coronel José Duarte, n° 31, Centro. São Lourenço da 

Mata. 

  

São Lourenço da Mata, 03 de setembro de 2026. 

  

GLEYCE CAVALCANTI 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Gleyce Cavalcanti Dos Santos Silva 

Código Identificador:E97B255D 

 
SETOR DE COMPRAS 

PUBLICAÇÃO DE CONVITE PARA APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTA A TÍTULO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

PUBLICAÇÃO DE CONVITE PARA APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTA A TÍTULO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
O Município de São Lourenço da Mata/PE através da Secretaria de 

Saúde, com base no princípio da publicidade e moralidade, conforme 

inscrito no caput do Art. 37, caput, da Constituição da República de 

1988, vem através deste convidar aos prestadores de serviços do ramo 

de atividade pertinente para apresentarem cotação de preços visando 

subsidiar a Locação de uma Cabine Audiométrica com Audiômetro 

Digital para atender as necessidades do Centro de Especialidades 

Médicas - CEM do Município de São Lourenço da Mata/PE. 

A título de instruções as empresas interessadas deverão elaborar uma 

Proposta que deverá conter necessariamente as seguintes informações: 

a) Nome da empresa, b) endereço completo, c) Nº do CNPJ, d) Nome 

do Proponente pela empresa, e) O preço unitário e o global proposto 

pela empresa em reais e por extenso, f) O prazo de validade mínimo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de apresentação da 

cotação, g) Prazo de entrega e h) Assinatura e rubrica do representante 

da empresa. 
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O prazo para recebimento das cotações encerra-se na data de 

09.09.2026 às 23h59.  
Endereço eletrônico para envio da proposta: 

setorplanejamentosaude.slm@gmail.com 

  

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de pessoa jurídica para Locação de uma Cabine 

Audiométrica com Audiômetro Digital para atender as necessidades 

do Centro de Especialidades Médicas – CEM no Município de São 

Lourenço da Mata/PE. 

Cabine Audiométrica 

Cabine acústica destinada à realização de exames audiométricos em 

ambiente controlado, reduzindo a interferência de ruídos externos e 

contribuindo para a confiabilidade dos resultados. 

Estrutura resistente, com isolamento e tratamento acústico interno. 

Revestimento interno em material acústico perfurado e de fácil 

higienização. 

Piso revestido com material antiderrapante. 

Porta com vedação acústica, trinco e puxadores interno e externo. 

Visor acústico composto por vidros duplos ou triplos. 

Iluminação interna em LED, com alimentação bivolt. 

Entrada específica para a passagem dos cabos do audiômetro. 

Tomada e interruptor para alimentação elétrica. 

Sistema de ventilação silenciosa, quando integrante do modelo. 

Estrutura desmontável, facilitando transporte, instalação e 

manutenção. 

Espaço interno adequado para acomodação confortável do paciente. 

Indicada para audiometria clínica e ocupacional. 

Requisitos de Utilização 

  
ITEM ESPECIFICAÇÃO 

Controle acústico 
A cabine deve ser instalada em ambiente compatível e possuir avaliação 

dos níveis de ruído ambiental. 

Conformidade 
Para exames ocupacionais, observar as condições aplicáveis da NR-7, 

Anexo II, e demais normas técnicas pertinentes. 

Documentação 
Manter disponível laudo ou certificado da cabine, quando aplicável, 

além dos registros de avaliação do ambiente. 

  

Observação: as dimensões externas e internas, o material estrutural, o 

peso e os níveis de atenuação acústica devem ser confirmados 

conforme a marca, o modelo e o certificado da cabine disponibilizada. 

  

Audiômetro Digital 

Especificações mínimas: Equipamento digital de 1,5 canal, indicado 

para avaliações audiológicas clínicas e ocupacionais. 

Recursos audiológicos 
Audiometria tonal por condução aérea e óssea. 

Logoaudiometria e mascaramento. 

Tom puro contínuo, pulsante e modulado em frequência — 

FM/Warble. 

Comunicação entre operador e paciente. 

Visor digital de cristal líquido. 

Conexão com computador e saída para campo livre. 

Geração de sinal 100% digital. 

Frequências e intensidade 
  
VIA FREQUÊNCIAS DE TESTE 

Aérea 125, 250, 500, 750, 1.000, 1.500, 2.000, 3.000, 4.000, 6.000 e 8.000 Hz 

Óssea 250, 500, 750, 1.000, 1.500, 2.000, 3.000, 4.000, 6.000 e 8.000 Hz 

Ajuste Nível de audição ajustável em passos de 1 ou 5 dB. 

  

Mascaramento e logoaudiometria 
Mascaramento de 0 a 90 dB, em passos de 1 ou 5 dB. 

Ruídos: banda estreita (Narrow Band), ruído de fala (Speech Noise) e 

ruído branco (White Noise). 

Entrada de fala por headset, retorno da fala e comunicação com o 

paciente. 

Faixa de -10 a 110 dB para fones TDH-39 ou DD-45. 

Acessórios incluídos 
Par de fones TDH-39 ou DD-45. 

Arco ósseo com vibrador B71. 

Pera de resposta do paciente. 

Headset do operador e microfone de retorno do paciente. 

Fonte externa bivolt automática. 

Cabo de comunicação com computador, conforme a versão. 

Dados Gerais do Audiômetro  

CARACTERÍSTICA ESPECIFICAÇÃO 

Alimentação 110/220 V — fonte externa bivolt automática 

Potência Aproximadamente 30 W 

Comunicação USB e/ou serial RS-232, conforme a versão 

Dimensões Aproximadamente 27,5 × 25 × 16 cm 

Peso Aproximadamente 3,4 kg com acessórios 

Operação Temperatura de 15 °C a 35 °C 

Integração 
Compatível com software próprio para registro e gerenciamento 

das audiometrias 

Aplicação 
Equipamento portátil, com operação ergonômica, para uso por 

profissional habilitado 

  

Na proposta deverá ser informado ainda: o número de registro dos 

equipamentos na ANVISA, configuração dos acessórios e a validade 

da calibração. Os equipamentos deverão estar assegurados. No valor 

da locação deverão estar inclusos: a manutenção preventiva e 

corretiva do equipamento e da cabine; Instalação no local e técnico 

incluso. 

Proposta de preços: 

Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo: 

Objeto, em descrição sucinta e clara; 

Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços; 

Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo 

com duas casas decimais após a vírgula e marca do item ofertado; 

Garantia, quando for o caso; 

Informar prazo de entrega; 

  

São Lourenço da Mata, 03 de Setembro de 2026 

  

OTAVIANO SOUZA 
Secretário de Saúde 

Publicado por: 
Aldi Cosntatino Sampaio Dos Santos 

Código Identificador:6FFB83CB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE FÉRRER 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

AVISO DE LICITAÇÃO- PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 

08/2026 - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2026 

 

-Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS IN NATURA (HORTIFRUTI), DESTINADOS AO 

SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO VICENTE 

FÉRRER - PE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

  

-Valor total estimado: R$ 48.737,30 (quarenta e oito mil, setecentos e 

trinta e sete reais e trinta centavos). 

  

-Edital disponível no Portal de Compras da BNC, através do site: 

http://www.bnc.org.br/. 

  

-Abertura das Propostas: 16.09.2026 às 09:00h e Início da Sessão de 

Disputa: 16.09.2026 às 09:30h no site: http://www.bnc.org.br/ 

(horários de Brasília). 

  

São Vicente Férrer, 02 de setembro de 2026. 

  

ADILSON CARLOS VASCONCELOS FERRAZ 
Secretário Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Robson de Lima Silva 

Código Identificador:BCA96906 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SERTÂNIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SERTÂNIA. AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA DE 

PRAZO. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 139/2026. PREGÃO 
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ELETRÔNICO Nº 064/2026. Aquisição. Secretaria de Saúde. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada 

de medicamentos para uso hospitalar, destinados ao abastecimento do 

Hospital Municipal Maria Alice Gomes Lafayette, integrante do 

Fundo Municipal de Saúde de Sertânia – PE. Edital e Valores 

Retificado anexado ao Sistema e PNCP e ONDE SE LER: Data da 

Abertura: 31 de agosto de 2026, às 08:00h. LEIA-SE: 16 de setembro 

das 2026 às 08:00hValor estimado: R$ 1.706.245,10 (um milhão, 

setecentos e seis mil, duzentos e quarenta e cinco reais e dez 

centavos). Informações: Segunda a Sexta – feira, de 08:00 às 14:00h. 

no prédio da Prefeitura/Setor de Licitações, Praça Dr. João Pereira 

Vale, Nº 20, Centro – Sertânia – PE. E nos E-mails: 

sertanialicitacoes2025@gmail.com e 

licitacaosertania2025@gmail.com. e pelo Número Telefone: (87) 9 

9198 6614 

  

GABRIEL SOUSA SOARES - 
Pregoeiro.  

  

Edital no endereço eletrônico: www.portaldesertania.com.br  

Publicado por: 
Luciana Estelita Lafayette Rabelo 

Código Identificador:AF42BE93 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA FMS Nº 002/2026. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SIRINHAÉM  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO - FMS 
  

PROCESSO LICITATÓRIO FMS Nº 009/2026. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA FMS Nº 002/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA UBS DE 31 DE MARÇO, 

MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE – LOTE 04 E 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA UBS DE IBIRATINGA, 

MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE – LOTE 05. Valor Estimado: 

LOTE 04 (UBS DE 31 DE MARÇO): R$ 104.890,48 (cento e 

quatro mil oitocentos e noventa reais e quarenta e oito centavos) e 

LOTE 05 (UBS DE IBIRATINGA): R$ 151.480,19 (cento e 

cinquenta e um mil quatrocentos e oitenta reais e dezenove 

centavos). Início do acolhimento das propostas: 03 de setembro de 

2026. Limite para acolhimento das propostas: 08h30 no dia 18 de 

setembro de 2026. Início da sessão de disputa: 09h00 do dia 18 de 

setembro de 2026. Informações pelo e-mail: 

sirinhaem.cpl@gmail.com ou na sala da CPL, no endereço: Rua 

Marquês de Olinda, 822, Centro, Sirinhaém – PE, CEP: 55580-000. 

Material disponível em: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

www.bnc.org.br ou https://transparencia.sirinhaem.pe.gov.br, local em 

que os interessados poderão ler e obter o texto integral do Edital. 

  

Sirinhaém/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

JAIRO ROCHA LINS E SILVA 
Secretario de Saúde 

Publicado por: 
Jose Carlos Souza de Oliveira 

Código Identificador:7D1C114B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAÉM - SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA DE VACÂNCIA 

 

PORTARIA Nº 150/2026 
  

Declara a vacância de cargo público em razão de 

aposentadoria e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 38 da Lei Complementar 

Municipal nº 02/2015, que estabelece que a vacância do cargo público 

decorrerá, dentre outras hipóteses, de aposentadoria; 

CONSIDERANDO que a servidora CREUSA FRANCISCA DE 

BARROS SILVA, matrícula nº 000398, ocupante do cargo efetivo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, apresentou à Administração Municipal, 

em 01 de agosto de 2026, a Carta de Concessão de Aposentadoria 

expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

ONSIDERANDO que, conforme consta na documentação 

apresentada, a servidora foi aposentada pelo Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS, por tempo de contribuição, tendo o 

benefício sido concedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS em 22 de setembro de 2025; 

CONSIDERANDO o disposto no § 14 do art. 37 da Constituição 

Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, segundo o qual a aposentadoria concedida com 

utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 

função pública acarreta o rompimento do vínculo que gerou o referido 

tempo de contribuição; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica declarada a VACÂNCIA, em razão de aposentadoria, do 

cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, ocupado 

pela servidora CREUSA FRANCISCA DE BARROS SILVA, 

matrícula nº 000398. 

Art. 2º O rompimento do vínculo funcional da servidora com o 

Município de Sirinhaém ocorrerá em 01 de agosto de 2026, data a 

partir da qual fica caracterizada a vacância do cargo em razão de sua 

aposentadoria. 

Art. 3º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 

anotações necessárias no assentamento funcional do servidor, bem 

como adotar as providências administrativas decorrentes do 

encerramento do vínculo funcional. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos quanto ao rompimento do vínculo funcional a 

partir de 01 de agosto de 2026. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se; 

Publique-se; 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Sirinhaém, 03 de setembro de 

2026. 

  

MANOEL SOARES DE SOUZA FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Sthefanie Gomes da Silva 

Código Identificador:7064CBEE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAÉM - SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA DE VACÂNCIA 

 

PORTARIA Nº 151/2026 
  

Declara a vacância de cargo público em razão de 

aposentadoria e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 38 da Lei Complementar 

Municipal nº 02/2015, que estabelece que a vacância do cargo público 

decorrerá, dentre outras hipóteses, de aposentadoria; 

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS a este Município, informando a 

concessão de aposentadoria à servidora MARIA NECI DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 000848, ocupante do cargo efetivo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS; 
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CONSIDERANDO que a servidora foi aposentada pelo Regime 

Geral de Previdência Social – RGPS, por idade, mediante utilização 

do tempo de contribuição decorrente do vínculo funcional mantido 

com o Município de Sirinhaém; 

CONSIDERANDO que a aposentadoria foi concedida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS em 29 de março de 2026; 

CONSIDERANDO o disposto no § 14 do art. 37 da Constituição 

Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, segundo o qual a aposentadoria concedida com 

utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 

função pública acarreta o rompimento do vínculo que gerou o referido 

tempo de contribuição; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica declarada a VACÂNCIA, em razão de aposentadoria, do 

cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, ocupado 

pela servidora MARIA NECI DO NASCIMENTO, matrícula nº 

000848. 

Art. 2º Fica estabelecido o rompimento do vínculo funcional da 

servidora com o Município de Sirinhaém a partir de 01 de agosto de 

2026, em razão da concessão de sua aposentadoria pelo Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS, mediante utilização de tempo de 

contribuição decorrente do cargo efetivo. 

  

Art. 3º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 

anotações necessárias no assentamento funcional do servidor, bem 

como adotar as providências administrativas decorrentes do 

encerramento do vínculo funcional. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos quanto ao rompimento do vínculo funcional a 

partir de 01 de agosto de 2026. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se; 

Publique-se; 

Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Sirinhaém, 03 de setembro de 

2026. 

  

MANOEL SOARES DE SOUZA FILHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Sthefanie Gomes da Silva 

Código Identificador:4705CAB9 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SOLIDÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 037/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Solidão – PE, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 

n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por 

Item, objetivando Contratação de pessoa jurídica especializada para o 

fornecimento de coletes balísticos, novos, de primeiro uso, destinados 

à proteção individual dos agentes públicos do Município de 

Solidão/PE, no valor estimado de R$ 30.156,00 (trinta mil e cento e 

cinquenta e seis reais). 

A sessão será realizada através do Portal Licitanet, pelo endereço 

eletrônico https://licitanet.com.br/, com data de abertura agendada 

para 22 de Setembro de 2026 às 08:30h. 

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 

Transparência do Município pelo endereço www.solidao.pe.gov.br, ou 

ainda pelo endereço Portal Licitanet, https://licitanet.com.br/ e ainda 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

  

Solidão - PE, 03 de Setembro de 2026. 

  

MAYCO PABLO SANTOS ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laiza Thainá Martins da Silva 

Código Identificador:2C7823FC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

PORTARIA Nº 079/2026. 

 

O Prefeito do Município de Solidão, Estado de Pernambuco, no uso 

de suas atribuições Legais, que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a servidora abaixo 

relacionados, referente ao exercício de 2025: 

  

Servidor e Matrícula Cargo/função LOTAÇÃO 
Período das 

Férias 

GRACENILDA FERREIRA 

DE SOUZA GONÇALVES 
RECEPCIONISTA SAÚDE 

01 A 

30/08/2026 

GENAILSON GOMES DA 

CRUZ 
AGENTE DE ENDEMIAS SAÚDE 

01 A 

30/08/2026 

LINDINALVA LUIZ DA 

SILVA 
ACS SAÚDE 

01 A 

30/08/2026 

ALIZIO GOMES DE 

SOUZA 
GUARDA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

01 A 

30/08/2026 

NAILMA SILVA 

MEDEIROS 

TECNICO EM 

ENFERMAGEM 
SAÚDE 

01 A 

30/08/2026 

DENISE FERREIRA DE 

AMORIM 
AUDITOR FISCAL ADMINISTRAÇÃO 

01 A 

30/08/2026 

DIRSON FERREIRA DE 

OLIVEIRA 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 
ADMINISTRAÇÃO 

01 A 

30/08/2026 

JOSE APARECIDO DA 

SILVA QUEIROZ 
GUARDA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

01 A 

30/08/2026 

ALEX PAULINO DA 

SILVA 

AGENTE DE 

VIGILA^CIA 

SANITARIA 

SAÚDE 
01 A 

30/08/2026 

DILENE ALVES DA SILVA 
AUXILIAR DE 

SERV.GERAIS 
SAÚDE 

01 A 

30/08/2026 

LUCIETE LOPES DE 

SOUZA LIMA 

AUXILIAR DE 

SERV.GERAIS 
SAÚDE 

01 A 

30/08/2026 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçãocom 

efeitos retroativos a 01/08/2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 03 de setembro de 2026. 

  

MAYCO PABLO SANTOS ARAÚJO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria do Socorro Gomes de Lima 

Código Identificador:6FE3F38A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

REPUBLICAR A PORTARIA Nº 068/2026 POR CONTER 

ERRO DO TEXTO ORIGINAL. 

 

O Prefeito do Município de Solidão, Estado de Pernambuco, no uso 

de suas atribuições Legais, que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a servidora abaixo 

relacionados, referente ao exercício de 2025: 

  

Servidor e Matrícula Cargo/função LOTAÇÃO 
Período das 

Férias 

DAMIAO GILVAN 

FERREIRA SIQUEIRA 

TECNICO EM 

ENFERMAGEM 
SAÚDE 01 A 30/07/2026 

JOSÉ JACÓ SANTANA DA 

SILVA 

AGENTE DE 

ENDEMIAS 
SAÚDE 01 A 30/07/2026 

ALOIZO JOSÉ MELO BRITO ACS SAÚDE 01 A 30/07/2026 

EDIVALDO FERREIRA DA GUARDA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 01 A 30/07/2026 
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SILVA 

WELMA JEANE MENESES 

DOA SANTOS 

TECNICO EM 

ENFERMAGEM 
SAÚDE 01 A 30/07/2026 

CINTIA BARROS DA SILVA GARI SEC.DE OBRAS 01 A 30/07/2026 

VALCI RODRIGUES DO 

NASCIMENTO 
GARI SAÚDE 01 A 30/07/2026 

VALDIR CORDEIRO DOS 

SANTOS 
GUARDA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 01 A 30/07/2026 

EDNEY BARROS SOBRAL GUARDA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 01 A 30/07/2026 

EDILEUZA FERNADES 

RODRIGUES 

AUXILIAR DE 

SERV.GERAIS 
SAÚDE 01 A 30/07/2026 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçãocom 

efeitos retroativos a 01/07/2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 17 de julho de 2026. 

  

MAYCO PABLO SANTOS ARAÚJO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria do Socorro Gomes de Lima 

Código Identificador:7A885640 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO - GABINETE DO 

PREFEITO 

REPUBLICAR A PORTARIA Nº 074/2026 POR CONTER 

ERRO DO TEXTO ORIGINAL. 

 

O Prefeito do Município de Solidão, Estado de Pernambuco, no uso 

de suas atribuições Legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal e, considerando requerimento do servidor interessado, bem 

como as infomações constantes da respectiva pasta funcional; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER seis (06) meses de licença prêmio ao servidor 

público,ROSIMAR DE LIMA LUCENA ocupante do cargo efetivo 

de Medico Clinico Geral, matrícula nº 721, referente ao primeiro 

decênio de prestação de serviço público municipal, cujo período de 

gozo será compreendido de 01 de Agosto a 27 de janeiro 2027. 

  

Art. 2º - DETERMINAR que o departamento de pessoal proceda com 

a devida anotação na respectiva ficha funcional. 

  

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos retroativos a 01 de agosto de 2026 . 

  

Art. 4º - Revogam-se às disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 01 de Setembro de 2026. 

  

MAYCO PABLO SANTOS ARAÚJO  
Prefeito 

Publicado por: 
Maria do Socorro Gomes de Lima 

Código Identificador:9B330F50 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE SURUBIM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 00003/2026 - INEXIGIBILIDADE Nº 

00082/2026 

 

SETOR DE CONTRATAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM 

AVISO DE EDITAL REPUBLICADO DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 00003/2026 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00152/2026. CREDENCIAMENTO 

nº 00003/2026. INEXIGIBILIDADE Nº 00082/2026. Serviços. 

Chamamento Público para Credenciamento na prestação de serviços 

veterinários para realização de procedimentos cirúrgicos de castração 

em caninos e felinos, para atender a necessidade do munícipio de 

Surubim-PE. Valor R$ R$ 139.576,80 (cento e trinta e nove mil, 

quinhentos e setenta e seis reais e oitenta centavos). Período de 

credenciamento a partir de 03/09/2026 às 08:00. O credenciamento 

ficará aberto até o dia 31 de dezembro de 2026. Edital, anexos e 

outras informações podem ser obtidas através dos endereços 

eletrônicos: http://bnc.gov.br; www.gov.br/pncp; 

surubimlicitacao@gmail.com ou através do Fone: (81) 98528-6961, 

no horário das 08:00 às 13:00 horas dos dias úteis. 

  

Surubim, 02 de SETEMBRO de 2026. 

  

ANA LÚCIA SILVA DE SANTANA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Viviane Suellem Amorim e Silva 

Código Identificador:9FCFF956 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DECISÃO DE RECURSO : PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO – PAR N.º 

39/2026 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE RECURSO 
  

REFERÊNCIA: Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR N.º 39/2026. 

EMPRESA: PREGWEB LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob o Nº 

27.114.845/0001-64. 

FUNDAMENTO: arts. 155, inciso VII, e 156, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Considerando a análise do recurso interposto pela supramencionada, 

bem como dos autos do PAR N.º 39/2026, DECIDO DAR PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECURSO, exclusivamente quanto à dosimetria 

da penalidade, mantendo o reconhecimento do retardamento da 

execução contratual decorrente da entrega extemporânea do objeto e a 

responsabilização da empresa, diante do atraso verificado e dos 

prejuízos decorrentes da indisponibilidade temporária do 

equipamento. 

Dessa forma, MANTENHO a aplicação da penalidade de multa, 

reduzindo, contudo, o percentual anteriormente fixado de 5% (cinco 

por cento) para 3% (três por cento) sobre o valor de R$ 23.600,00 

(vinte e três mil e seiscentos reais), passando a multa do valor de R$ 

1.180,00 (mil cento e oitenta reais) para R$ 708,00 (setecentos e oito 

reais), em razão das circunstâncias atenuantes verificadas no caso 

concreto, especialmente a posterior entrega do objeto, a comunicação 

mantida com a Administração e a ausência de sanções anteriores no 

âmbito deste Município. 

Outrossim, DETERMINO que a empresa interessada seja informada 

da presente decisão, nos termos do art. 166 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Surubim, 17 de agosto de 2026 

  

CLÉBER JOSÉ DE AGUIAR DA SILVA 
Prefeito do Município  

Publicado por: 
Érika Fernanda Silva 

Código Identificador:D32A508D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTA DE IMPUTAÇÃO : PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DE RESPONSABILIZAÇÃO N.º 44/2026 

 

NOTA DE IMPUTAÇÃO 
  

Assunto: Processo Administrativo de Responsabilização n.º 44/2026. 
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Referência: Processo Licitatório PMS N.º 00123/2026, Pregão 

Eletrônico N.º 00020/2026, Ata de Registro de Preços N.º 

00069/2026. 

  

Considerando os fatos relatados no memorando n.º 44.26, foi 

imputada à empresa: RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 74.045.972/0001-39, pela conduta 

punível denão celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, da Ata de Registro de 

Preço n° 00069/2026 em afronta ao art. 155, inciso III, da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

  

Por esta razão, a Comissão de Processo Administrativo de 

Responsabilização, designada por meio da Portaria nº 051 de 02 de 

fevereiro de 2026, elaborou-se a presente Nota de Imputação em 

obediência à determinação contida no art. 155, inciso VI da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, podendo acarretar ao imputado (a) a 

aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o 

Poder Executivo do Município de Surubim/PE, bem como 

descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

edital, contrato e demais normas aplicáveis. 

  

Surubim, 01 de setembro de 2026 

  

FLAVIANE LIMA DA SILVA 
Presidente da CPAR 

  

MARIA LUIZA FREIRE DE CARVALHO 
Secretária da CPAR 

  

ÉRIKA FERNANDA SILVA 
Membro da CPAR 

  

Publicado por: 
Érika Fernanda Silva 

Código Identificador:69CE1A66 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO N.º 

00140/2026 

 

TERMO EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO N.º 

00140/2026 

  

TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO 

CONTRATO N.º 00140/2026, CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE SURUBIM, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

EMPRESA OUTLET HOME OFFICE PALMARES 

LTDA. 

  

O MUNICÍPIO DE SURUBIM, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 11.361.862/0001-66, com sede na Rua 

João Batista, 80, Centro, Surubim/PE, CEP: 55.750-000, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado 

pelo PREFEITO MUNICIPAL com fulcro no Contrato n.º 

00140/2026, oriundo do Processo Licitatório n.º 00026/2026, 

realizado sob o Pregão Eletrônico n.º 00010/2026, que tem como 

contratada a empresa OUTLET HOME OFFICE PALMARES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 52.699.545/0001-31, situada na 

Rua Altino Fraga, CEP: 55.540-000, vem proceder com a 

EXTINÇÃO UNILATERAL o referido contrato nos termos do art. 

137, inciso I, e, art. 138, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, por 

consequência do Processo Administrativo de Extinção de Contrato N.º 

07/2026, bem como sob as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO 
  

Subcláusula única - O presente termo de extinção unilateral tem 

como amparo legal o processo administrativo (PAEC) n.º 07/2026, e, 

fundamenta-se no art. 138, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, e 

vincula-se ao Contrato n.º 00140/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
  

Subcláusula única - Por este Instrumento, fica expressa e 

formalmente extinto unilateralmente o contrato supramencionado que 

tem por objeto “Contratação de empresa para o fornecimento 

contínuo e parcelado de fraldas descartáveis, destinadas ao público 

adulto, para atendimento de beneficiários do Município de 

Surubim-PE”. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE  
  

Subcláusula única - A publicação do extrato do termo de extinção 

será efetuada na imprensa oficial, correndo por conta do município a 

respectiva despesa. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Subcláusula única — Fica desde já ratificado a extinção unilateral do 

contrato supramencionado. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES 

FINAIS 
  

Subcláusula única — É competente o foro da comarca do município 

de Surubim/PE, para dirimir qualquer divergência ou dúvida fundada 

no presente Instrumento.. 

  

E, por estar fundamentado, a autoridade competente assina o presente 

Termo, para que produza todos os efeitos de direito. 

  

Surubim, 02 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Surubim 

CLÉBER JOSÉ DE AGUIAR DA SILVA 
Prefeito do Município 

  

Publicado por: 
Érika Fernanda Silva 

Código Identificador:4F8C3253 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM - GABINETE DO 

PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE ATRASO NA 

ENTREGA 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE ATRASO NA 

ENTREGA 
NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM – PE 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

NOTIFICADA: CANDANGO ATACAREJO DISTRIBUIDORA E 

COMERCIO VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS LTDA. 

ASSUNTO: Atraso na entrega – Constituição em mora e 

regularização. 

A Prefeitura Municipal de Surubim/PE, por meio do Departamento de 

Compras e da Secretaria Municipal de Saúde, vem NOTIFICAR 

FORMALMENTE a empresa acima identificada em razão do atraso 

na entrega dos objetos constantes das seguintes Ordens de 

Fornecimento: 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 0001/2026 – 19/05/2026 
Contrato nº 00084/2026 – Processo Licitatório nº 00198/2025 – 

Pregão Eletrônico nº 00056/2025. 

Objeto: 01 Televisor de 55 polegadas, marca SEMP TCL, modelo 

55S62. 

Valor: R$ 2.153,99. 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 0001/2026 – 13/05/2026 
Contrato nº 00117/2026 – Processo Licitatório nº 00198/2025 – 

Pregão Eletrônico nº 00056/2025. 

Objeto: 03 Televisores de 55 polegadas, marca SEMP TCL, modelo 

55S62, destinados à UPA. 

Valor: R$ 6.461,97. 

Conforme estabelecido nas respectivas Ordens de Fornecimento, o 

prazo para entrega é de até 10 (dez) dias úteis, contados da emissão 

da Autorização de Fornecimento. Verifica-se, portanto, o 
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descumprimento do prazo de entrega, caracterizando atraso na 

execução da obrigação contratual. 

Nos termos dos arts. 115, 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

a contratada responde pelas consequências decorrentes da inexecução 

ou atraso injustificado das obrigações assumidas, estando sujeita, após 

regular processo administrativo e assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, às sanções legalmente previstas. 

Diante disso, fica a empresa FORMALMENTE CONSTITUÍDA 

EM MORA e NOTIFICADA para que regularize integralmente a 

entrega dos objetos no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados 

do recebimento desta notificação. 

O não cumprimento da entrega dentro do prazo ora concedido 

poderá ensejar a instauração do procedimento administrativo 

cabível para apuração da responsabilidade da contratada, 

inclusive Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, 

quando juridicamente aplicável, bem como a aplicação das 

sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e no 

instrumento contratual, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas e legais cabíveis. 
Eventual justificativa para o atraso deverá ser apresentada 

formalmente e acompanhada dos documentos comprobatórios 

pertinentes, para análise da Administração. 

  

Surubim/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

JONATHAN DA SILVA BEZERRA 
Departamento de Compras 

Prefeitura Municipal de Surubim – PE  

Publicado por: 
Jonathan da Silva Bezerra 

Código Identificador:F0B85FB2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM - GABINETE DO 

PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE ATRASO NA 

ENTREGA 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE ATRASO NA 

ENTREGA 

NOTIFICANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SURUBIM – PE 

ÓRGÃO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

NOTIFICADA: SAULO AMORIM DE OLIVEIRA 

CNPJ: 40.095.452/0001-19 

ASSUNTO: Atraso na entrega – Constituição em mora e 

regularização. 

O Fundo Municipal de Saúde de Surubim/PE, por meio do 

Departamento de Compras, vem NOTIFICAR FORMALMENTE 

a empresa acima identificada em razão do atraso na entrega do 

objeto constante da: 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 001/2026 – EMITIDA EM 

04/05/2026 

CONTRATO Nº 00090/2026 

Modalidade nº 00023/2025 

Objeto: Fornecimento de eletrodomésticos e equipamentos de 

informática destinados às Unidades Básicas de Saúde – UBS do 

Município de Surubim/PE. 

Item pendente: 12 (doze) refrigeradores domésticos/geladeiras, 

com capacidade entre 300 e 340 litros, conforme especificações 

constantes da Ordem de Fornecimento. 

Valor total: R$ 29.928,00. 

Conforme expressamente estabelecido na Ordem de 

Fornecimento, o prazo para entrega era de 10 (dez) dias corridos, 

contados do recebimento da ordem, com data limite em 

14/05/2026. Verifica-se, portanto, o descumprimento do prazo 

estabelecido, caracterizando atraso na execução da obrigação 

contratual. 

Nos termos dos arts. 115, 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

o contratado deve executar fielmente as obrigações assumidas, 

respondendo pelas consequências decorrentes de sua inexecução 

ou atraso injustificado, sem prejuízo das sanções previstas na 

legislação e no instrumento contratual. 

Diante disso, a empresa fica FORMALMENTE CONSTITUÍDA 

EM MORA e NOTIFICADA para que regularize integralmente a 

entrega dos 12 (doze) refrigeradores no prazo máximo de 02 (dois) 

dias, contados do recebimento desta notificação. 

O não cumprimento da entrega dentro do prazo ora concedido 

poderá ensejar a instauração do procedimento administrativo 

cabível para apuração da responsabilidade da contratada, 

inclusive Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, 

quando juridicamente aplicável, bem como a aplicação das 

sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e no Contrato 

nº 00090/2026, incluindo multa, impedimento de licitar e 

contratar e demais medidas administrativas e legais cabíveis. 

Eventual justificativa para o atraso deverá ser apresentada 

formalmente, acompanhada da documentação comprobatória 

pertinente, para análise da Administração. 

A presente notificação não implica renúncia ou tolerância quanto 

ao atraso já ocorrido, permanecendo resguardado ao Fundo 

Municipal de Saúde o direito de adotar todas as medidas 

administrativas e legais cabíveis em razão do descumprimento 

contratual. 
  

JONATHAN DA SILVA BEZERRA 
Departamento de Compras 

Prefeitura Municipal de Surubim – PE 

  

Publicado por: 
Jonathan da Silva Bezerra 

Código Identificador:4E6D253B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM - GABINETE DO 

PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO POR ATRASO NA ENTREGA DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE ATRASO NA 

ENTREGA 

NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM – 

PE 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO / 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

NOTIFICADA: AMENA CLIMATIZACAO LTDA. 

ASSUNTO: Atraso na entrega – Constituição em mora e 

regularização. 

A Prefeitura Municipal de Surubim/PE, por meio do 

Departamento de Compras e da Secretaria de Administração e 

Gestão, vem NOTIFICAR FORMALMENTE a empresa acima 

identificada em razão do atraso na entrega do objeto constante 

da: 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 0001/2026 – 03/06/2026 

Contrato nº 00208/2025 

Processo Licitatório nº 00064/2025 – Pregão Eletrônico nº 

00019/2025. 

Objeto: 01 (um) fogão 04 bocas com forno, corpo esmaltado, mesa 

inox, a gás e acendimento automático, marca BRASLAR, modelo 

4Q BRANCO-AUTOMÁTICO. 

Valor: R$ 711,05. 

Conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento, o prazo para 

entrega é de até 10 (dez) dias úteis, contados da emissão da 

Autorização de Fornecimento. Verifica-se, portanto, o 

descumprimento do prazo estabelecido, caracterizando atraso na 

execução da obrigação contratual. 

Nos termos dos arts. 115, 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

a contratada responde pelas consequências decorrentes da 

inexecução ou atraso injustificado das obrigações assumidas, 

estando sujeita, após regular processo administrativo, com 

garantia do contraditório e da ampla defesa, às sanções previstas 

na legislação e no instrumento contratual. 

Diante disso, a empresa fica FORMALMENTE CONSTITUÍDA 

EM MORA e NOTIFICADA para que regularize integralmente a 

entrega do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento desta notificação. 

O não cumprimento da entrega dentro do prazo ora concedido 

poderá ensejar a instauração do procedimento administrativo 

cabível para apuração da responsabilidade da contratada, 

inclusive Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, 

quando juridicamente aplicável, bem como a aplicação das 
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sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e no 

instrumento contratual, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas e legais cabíveis. 

Eventual justificativa para o atraso deverá ser apresentada 

formalmente e acompanhada da documentação comprobatória 

pertinente, para análise da Administração. 
  

Surubim/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

JONATHAN DA SILVA BEZERRA 
Departamento de Compras 

Prefeitura Municipal de Surubim – PE 

  

Publicado por: 
Jonathan da Silva Bezerra 

Código Identificador:E9317BE1 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBÓ - GABINETE DA 

PREFEITA 

PORTARIA Nº 597/2026 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

TACAIMBÓ, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, bem como, do 

inciso VII, artigo 55 da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR a Srª. MARIA ANGÉLICA DOS SANTOS 

GOMES, servidora comissionada na função de COORDENADOR 

DE ENSINO – CC-5, portadora do CPF nº 183.XXX.XXX-69. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo à 17/08/2026. 

Art. 3.º - Revogam-se às disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Tacaimbó, 02 de setembro de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
- Prefeita- 

  

Publicado por: 
José Gustavo Monteiro da Silva 

Código Identificador:906F3635 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBÓ - GABINETE DA 

PREFEITA 

PORTARIA Nº 598/2026 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

TACAIMBÓ, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, bem como, do 

inciso VII, artigo 55 da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – CONCEDER ao Sr. ANTÔNIO ROSA DA SILVA, inscrito 

no CPF nº 849.XXX.XXX-49, servidor efetivo na função de VIGIA, 

licença prêmio pelo período de 01/09/2026 a 30/10/2026. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeito retroativo à 01/09/2026. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Tacaimbó, 02 de setembro de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
- Prefeita- 

  

Publicado por: 
José Gustavo Monteiro da Silva 

Código Identificador:95D0D318 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBÓ - GABINETE DA 

PREFEITA 

PORTARIA Nº 599/2026 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

TACAIMBÓ, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, bem como, do 

inciso VII, artigo 55 da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – CONCEDER a Srª. IANÁRA ARAÚJO VALENÇA, 

inscrita no CPF nº 039.XXX.XXX-04, servidora comissionada na 

função de DIRETORA DE CONTABILIDADE, férias referentes ao 

exercício de 2025 pelo período de 01/09/2026 a 30/09/2026, 

retornando às atividades em 01/10/2026. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeito retroativo à 01/09/2026. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Tacaimbó, 02 de setembro de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
- Prefeita- 

  

Publicado por: 
José Gustavo Monteiro da Silva 

Código Identificador:FD92DE6A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBÓ - GABINETE DA 

PREFEITA 

PORTARIA Nº 600/2026 

 

Designa servidor para exercer a função gratificada 

denominada “Equipe de Apoio” – FG-ACCA, 

destinada ao auxílio ao Agente de Contratação e à 

Comissão de Contratação, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Municipal nº 

893, de 05 de junho de 2025, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que estabelece os requisitos para a designação dos 

agentes públicos responsáveis pelo desempenho das funções 

essenciais à execução da referida Lei; 

CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133/2021, segundo o qual o Agente de Contratação será auxiliado 

por Equipe de Apoio; 

CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei Municipal nº 893, de 05 de 

junho de 2025, criou 05 (cinco) Funções Gratificadas denominadas 

“Equipe de Apoio” – FG-ACCA, destinadas ao auxílio do Agente de 

Contratação e, quando cabível, à atuação em Comissão de 

Contratação; 

CONSIDERANDO que o art. 6º da Lei Municipal nº 893/2025 prevê 

a possibilidade de designação de Equipe de Apoio para auxiliar o 

Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação, atribuindo ao 

Chefe do Poder Executivo Municipal a competência para a respectiva 

designação; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o regular 

desenvolvimento dos procedimentos licitatórios, em observância aos 

princípios da legalidade, eficiência, planejamento, segregação de 

funções e interesse público; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor PEDRO PAULO DA SILVA LUIZ, 

matrícula nº 616563, ocupante do cargo/função de auxiliar 

administrativo, para exercer a Função Gratificada denominada 
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“Equipe de Apoio” – FG-ACCA, no âmbito da Administração Pública 

Municipal de Tacaimbó. 

Parágrafo único. Em razão da designação de que trata o caput, o 

servidor fará jus à gratificação mensal prevista no § 2º do artigo 3º da 

Lei Municipal nº 893, de 05 de junho de 2025, enquanto perdurar o 

exercício da respectiva função. 

Art. 2º Compete ao servidor designado no artigo 1º atuar como 

integrante da Equipe de Apoio, prestando auxílio ao Agente de 

Contratação e, quando cabível, à Comissão de Contratação, no 

desenvolvimento dos procedimentos licitatórios e das contratações 

públicas. 

Art. 3º A atuação do servidor designado compreenderá, entre outras 

atividades compatíveis com a função: 

I – auxiliar o Agente de Contratação na organização, instrução e 

tramitação dos procedimentos licitatórios; 

II – prestar apoio na conferência e organização da documentação 

relativa aos procedimentos de contratação; 

III – auxiliar na elaboração, organização e juntada de documentos aos 

processos administrativos de contratação, observadas as competências 

e vedações estabelecidas na legislação; 

IV – prestar apoio durante as sessões públicas e demais atos dos 

procedimentos licitatórios, quando formalmente solicitado; 

V – auxiliar na alimentação, atualização e acompanhamento dos 

sistemas eletrônicos utilizados pela Administração para realização e 

divulgação dos procedimentos de contratação; 

VI – auxiliar na comunicação dos atos processuais aos interessados, 

quando determinado pela autoridade competente, pelo Agente de 

Contratação ou pela Comissão de Contratação; 

VII – executar outras atividades de apoio necessárias ao regular 

andamento dos procedimentos licitatórios, desde que compatíveis com 

suas atribuições e com a legislação vigente. 

Art. 4º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o 

servidor ora designado poderá integrar Comissão de Contratação, 

desde que formalmente designado para tanto por ato da autoridade 

competente e observado o número mínimo de 03 (três) membros 

previsto no § 2º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. A presente Portaria, por si só, não constitui 

Comissão de Contratação, devendo esta ser formalmente constituída 

por ato próprio sempre que necessária sua atuação, observados os 

requisitos legais aplicáveis. 

Art. 5º O exercício das atribuições previstas nesta Portaria deverá 

observar as normas estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na 

Lei Municipal nº 893/2025, especialmente quanto à segregação de 

funções, à prevenção de conflitos de interesses e à responsabilidade 

dos agentes públicos envolvidos nos procedimentos de contratação. 

Art. 6º É vedada ao servidor designado a atuação em atividades 

incompatíveis com a segregação de funções, especialmente nas 

hipóteses previstas nos arts. 9º e 10 da Lei Municipal nº 893/2025. 

Art. 7º A função gratificada de que trata esta Portaria será exercida 

enquanto perdurar a designação, observada a legislação municipal 

quanto à concessão, remuneração, duração e eventual cessação da 

gratificação. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita, em 02 de setembro de 2026. 

  

JOELDA LIMA DA SILVA PEREIRA 
Prefeita do Município de Tacaimbó  

Publicado por: 
José Gustavo Monteiro da Silva 

Código Identificador:2639843D 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ-COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

AVISO DE INTENÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Tamandaré/PE, por intermédio da 

Comissão de Contratação, torna público o interesse da Secretaria de 

Saúde, em aderir (carona) à Ata de Registro de Preços nº 002/2026, 

referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2026, do Processo Licitatório nº 

007/2026, cujo objeto é para aquisição de veículo novo, zero km 

(ambulância tipo furgoneta fiorino), realizado pelo Consórcio dos 

Municípios Pernambucanos – COMUPE, sendo vencedora do objeto 

que corresponde ao item 16 do Termo de Referência a empresa: 

Italiana Automóveis Ltda, CNPJ nº 02.472.105/0001-79. Em 

conformidade com o que preceitua a legislação legal nos termos dos 

§§ 2º, 4º e 5º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Tamandaré/PE, 02/09/2026 

  

EMILLY ARAÚJO FREITAS 
Secretária de Saúde 

  

Publicado por: 
Myrana Kerllyne Alves Costa 

Código Identificador:EEE8A9BC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ-GABINETE 

DO PREFEITO 

DECRETO Nº 028/2026/GP, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Prorroga os prazos previstos no Art. 1º do Decreto nº 

023/2026/GP, e do Art. 3º, §1º e §5º, do mesmo 

Decreto e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ/PE, no uso 

regular das suas atribuições legais, autorizado pela Lei Orgânica 

Municipal e considerando as disposições tributárias previstas na Lei 

Complementar Municipal nº 316, de 15 de outubro de 2010; 

  

CONSIDERANDO a determinação constitucional estabelecida no 

inciso III do Artigo 30 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o que determina a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101 de 04.05.2000), in verbis: 

  

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na 

gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os 

tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

  

CONSIDERANDO as normas sistemáticas previstas nos artigos 142 

a 150 do Código Tributário Nacional - Lei Federal nº 5.172/66; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica prorrogado, até 18 de setembro de 2026, o prazo 

previsto no Art. 1º do Decreto nº 023/2026/GP. 

  

Art. 2º - Ficam prorrogados para o dia 21 de setembro de 2026 e 22 

de setembro de 2026, respectivamente, os prazos previstos nos §1º e 

§5º, ambos do Art. 3º do Decreto nº 023/2026/GP. 
  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Tamandaré-PE, em 01 de setembro de 2026. 

  

ISAIAS HONORATO DA SILVA MARQUES 
Prefeito de Tamandaré/PE 

Publicado por: 
Rafael Martins Dantas 

Código Identificador:AE718904 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

PRIMEIRO RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

PROCESSO Nº: 037/2026. CDC. CREDENCIAMENTO Nº 

00007/2026. INEXIGIBILIDADE Nº 00007/2026.Serviço. 

CREDENCIAMENTO de Microempreendedor Individual (MEI) para 

prestação de serviços diversos, visando atender às demandas de 

manutenção pública do Município de Taquaritinga do Norte - PE., 

durante o período de 12 (doze) meses. CREDENCIADOS nos termos 
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do instrumento convocatório: 67.796.190 RENAN EDUARDO 

ALENCAR DE OLIVEIRA - CNPJ nº 67.796.190/0001-76 - Valor: 

R$ 36.967,20; 68.584.223 CESAR ADRIANO VITAL DE 

OLIVEIRA SILVA - CNPJ nº 68.584.223/0001-87 - Valor: R$ 

37.080,00; 68.692.321 HERMANDO DA COSTA MONTEIRO - 

CNPJ nº 68.692.321/0001-38 - Valor: R$ 36.967,20; 68.794.448 

JOSE VALERIO DE AMORIM - CNPJ nº 68.794.448/0001-68 - 

Valor: R$ 30.896,88. Mais informações podem ser obtidas no 

seguinte endereço: Rua Padre Berenguer, SN, Centro, Taquaritinga do 

Norte - PE, ou através do Fone: (81) 3733–2173, no horário das 08:00 

as 13:00 horas dos dias úteis, ou, ainda, através de solicitação por e-

mail: licit.taqdonortepe@gmail.com. 

  

Taquaritinga do Norte, 02/09/2026.  

  

JOSÉ FERNANDES DA ROCHA NETO. 
Presidente da Comissão de Contratação(*)(**). 

Publicado por: 
José Fernandes da Rocha Neto 

Código Identificador:E5E53AE5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TERRA NOVA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TERRA NOVA  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TERRA NOVA 

- PE 
  

PROCESSO Nº. 008/2026 - DISPENSA Nº. 007/2026 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TERRA 

NOVE-PE Inscrita no CNPJ N° 24.299.307/0001-01, com sede na 

Praça São Sebastião, 1962, Centro, Terra Nova - PE, CEP: 56.190-

000, torna público aos interessados que realizará DISPENSA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do 

Artigo n° 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 

001/2024, conforme os critérios e procedimentos definidos em Termo 

de Referência publicado no portal da Transparência 

(https://tenosoftsistemas.com.br/transparencia/pe/terranova/camara), 

objetivando obter, a menor proposta para AQUISIÇÃO DE 24 

(VINTE E QUATRO) LONGARINAS DE 04 (QUATRO) 

LUGARES PARA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE TERRA NOVA/PE, CONFORME DESCRIÇÃO, 

CARACTERÍSTICAS, PRAZOS E DEMAIS OBRIGAÇÕES E 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 
  

Data de recebimento das propostas de preços das empresas 

interessadas: até o dia 08/09/2026 às 13h59min horário local, 

mediante protocolo na secretaria da Câmara de Vereadores, localizada 

na Praça São Sebastião, 1962, Centro, Terra Nova - PE, CEP: 56.190-

000, nos termos do Decreto Legislativo Municipal 001/2024. 

  

A validade da proposta deverá ser de no máximo 210(duzentos e dez) 

dias nos Termos da Lei 14.133/2021. 

  

Maiores Informações poderão ser obtidas através do telefone: (87) 

98806-3817 e E-mail: contato@terranova.pe.leg.br. 

  

Terra Nova - PE, 02 de setembro de 2026. 

  

SAMIRA BARROS LEMOS LACERDA 
Agente de Contratação 

Portaria Nº 008/2025 

  

Publicado por: 
Samira Barros Lemos 

Código Identificador:5EBFB4AA 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 074/2026 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA N° 006/2026-SRP 
  

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Terra Nova/PE 

comunica aos interessados que no dia 18 de setembro de 2026, às 

09:00 horas, haverá Concorrência na Forma Eletrônica, por meio da 

plataforma BLL Compras, cito https://bll.org.br/, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

ENGENHARIA PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS 

TUBULARES EM ROCHA CRISTALINA NO MUNICIPIO 

TERRA NOVA - PE. O Edital pode ser acessado através dos links: 

https://bll.org.br/, https://www.gov.br/pncp/pt-br e 

www.terranova.pe.gov.br.  

  

Terra Nova - PE, 02 de setembro de 2026.  

  

VALDENICE PEREIRA DOS SANTOS, 
Agente De Contratação. 

  

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:C5023435 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 075/2026 - DISPENSA Nº. 020/2026 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

11.361.201/0001-30, torna público aos interessados que realizará 

Processo Licitatório na modalidade Dispensa, nos termos do Artigo n° 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, conforme os critérios e 

procedimentos definidos no Aviso de Contratação Direta e demais 

anexos publicado no portal da Transparência 

(www.terranova.pe.gov.br), objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OFICINEIROS INSTRUTORES EM 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

TERRA NOVA/PE. Recebimento das propostas de preços das 

empresas interessadas até o dia 08 de setembro de 2026 às 

13h59min horário local. As propostas protocoladas serão julgadas no 

dia 09 de setembro de 2026 de às 09:00 horas. Valdenice Pereira 

dos Santos, Agente De Contratação.  

  

Terra Nova - PE, 02 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:5113FA15 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 190/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 190/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2026 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PARA 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, COM O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E MÃO DE 

OBRA NECESSÁRIAS AO REPARO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PRETENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
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CONTRATO Nº 190/2026 – 68.249.060 DORIEDSON OLIVEIRA 

DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 68.249.060/0001-86, VALOR TOTAL DA 

CONTRATAÇÃO: R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e 

quinhentos reais). O valor acima é meramente estimativo, de forma 

que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos de forma definitiva, os quais 

serão atestados pelo setor competente através da análise das ordens de 

fornecimento e respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

CAMILA DE SÁ MENEZES SANTOS 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 18 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:5FBDFE0A 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 191/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 191/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2026 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PARA 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, COM O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E MÃO DE 

OBRA NECESSÁRIAS AO REPARO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PRETENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 191/2026 – 68.249.060 DORIEDSON OLIVEIRA 

DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 68.249.060/0001-86, VALOR TOTAL DA 

CONTRATAÇÃO: R$ 1.857.980,00 (um milhão, oitocentos e 

cinquenta e sete mil e novecentos e oitenta reais). O valor acima é 

meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente 

fornecidos de forma definitiva, os quais serão atestados pelo setor 

competente através da análise das ordens de fornecimento e 

respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

ESDRAS ENILDO PIRES DE CARVALHO COELHO 

MORORÓ 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 18 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:5AF52829 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 192/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 192/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2026 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PARA 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, COM O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E MÃO DE 

OBRA NECESSÁRIAS AO REPARO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PRETENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 192/2026 – 68.249.060 DORIEDSON OLIVEIRA 

DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 68.249.060/0001-86, VALOR TOTAL DA 

CONTRATAÇÃO: R$ 752.500,00 (setecentos e cinquenta e dois 

mil e quinhentos reais). O valor acima é meramente estimativo, de 

forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos de forma definitiva, os quais 

serão atestados pelo setor competente através da análise das ordens de 

fornecimento e respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

MARIA ROSEMARY DE SÁ LEITE SAMPAIO 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 18 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:EDB8C31F 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 193/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 193/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2026 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PARA 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU PREVENTIVA, COM O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E MÃO DE 

OBRA NECESSÁRIAS AO REPARO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PRETENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 193/2026 – 68.249.060 DORIEDSON OLIVEIRA 

DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 68.249.060/0001-86, VALOR TOTAL DA 

CONTRATAÇÃO: R$ 590.625,00 (quinhentos e noventa mil e 

seiscentos e vinte e cinco reais). O valor acima é meramente 

estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos de forma 

definitiva, os quais serão atestados pelo setor competente através da 

análise das ordens de fornecimento e respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

SAMARA AISLAN DE SÁ CALLOU 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 18 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:C2A7370D 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 194/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 194/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2026 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS E TROCA E CONSERTO DE 

PNEUS PARA ATENDIMENTO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 
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PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 194/2026 – ALEXSANDRE LUSTOSA 

ANGELIM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 16.874.094/0001-68, VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 4.035,00 (quatro mil e trinta e cinco reais). O valor acima é 

meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente 

fornecidos de forma definitiva, os quais serão atestados pelo setor 

competente através da análise das ordens de fornecimento e 

respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

CAMILA DE SÁ MENEZES SANTOS 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 19 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:6F0E586B 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 195/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 195/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2026 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS E TROCA E CONSERTO DE 

PNEUS PARA ATENDIMENTO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 195/2026 – ALEXSANDRE LUSTOSA 

ANGELIM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 16.874.094/0001-68, VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 59.179,46 (cinquenta e nove mil cento e setenta e nove reais e 

quarenta e seis centavos). O valor acima é meramente estimativo, de 

forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos de forma definitiva, os quais 

serão atestados pelo setor competente através da análise das ordens de 

fornecimento e respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

ESDRAS ENILDO PIRES DE CARVALHO COELHO 

MORORÓ 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 19 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:5BEBFABA 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 196/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 196/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2026 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS E TROCA E CONSERTO DE 

PNEUS PARA ATENDIMENTO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 196/2026 – ALEXSANDRE LUSTOSA 

ANGELIM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 16.874.094/0001-68, VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 43.252,50 (quarenta e três mil duzentos e cinquenta e dois 

reais e cinquenta centavos). O valor acima é meramente estimativo, 

de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos de forma definitiva, os 

quais serão atestados pelo setor competente através da análise das 

ordens de fornecimento e respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

SAMARA AISLAN DE SÁ CALLOU 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 19 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:127E55B2 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 197/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 197/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2026 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS E TROCA E CONSERTO DE 

PNEUS PARA ATENDIMENTO DE VEÍCULOS LEVES, 

VEÍCULOS PESADOS E MÁQUINAS PESADAS 

PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 

NOVA/PE E SEUS DIVERSOS FUNDOS. 
CONTRATO Nº 197/2026 – ALEXSANDRE LUSTOSA 

ANGELIM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 16.874.094/0001-68, VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 115.185,00 (cento e quinze mil e cento e oitenta e cinco reais). 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente 

fornecidos de forma definitiva, os quais serão atestados pelo setor 

competente através da análise das ordens de fornecimento e 

respectivos comprovantes. 

  

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) 

MESES A PARTIR DATA DA SUA ASSINATURA. 
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21. 

  

MARIA ROSEMARY DE SÁ LEITE SAMPAIO 

CONTRATANTE 
  

Terra Nova- PE, 19 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:CD8A6CD9 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 120/2025 

 

TERMO ADITIVO 
  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TERRA NOVA/PE E A EMPRESA ISMAEL 

PEREIRA DO AMARAL NETO LTDA, PARA OS 

FINS QUE SE ESPECIFICA  
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Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado O 

MUNICÍPIO DE TERRA NOVA/PE, (PREFEITURA 

MUNICIPAL), situada á Pça. Coronel Jeremias Parente de Sá, nº 21, 

Centro, Terra Nova, Pernambuco, CEP: 56.190-001, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

11.361.201/0001-30, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 

Sr. Esdras Enildo Pires de Carvalho Coelho Mororó, brasileiro, 

casado, portador do CPF Nº 028.XXX.XXX-51, doravante aqui 

denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa ISMAEL 

PEREIRA DO AMARAL NETO LTDA pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 40.017.368/0001-87, estabelecida à 

Rua Sandoval Duarte, n° 25, Cohab VI, Petrolina-PE, neste ato 

representada por Ismael Pereira Do Amaral Neto, inscrita no CPF 

(MF) sob o nº 027.005.204-67, portador do RG nº 5512708 SSP/PE, 

doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo, 

celebram o presente TERMO ADITIVO ao contrato administrativo 

nº 120/2025, firmado em 01 (um) de setembro de 2025 que tem como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PROFISSIONAL E 

GERENCIAL, DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS 

DA SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TERRA NOVA - PE, que se regerá pelas 

cláusulas pactuadas e descritas abaixo: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA:  
Justifica-se o presente Termo Aditivo de renovação contratual, em 

virtude de necessidade da prestação de serviço de forma continuada, 

para apoiar a Secretaria de Finanças na modernização, análise, 

melhoria e acompanhamento de processos, sistemas e infraestruturas 

de TI utilizados no suporte às atividades da área. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 
Fica aditado o valor original do contrato inicial, por se tratar de uma 

renovação dos serviços, perfazendo valor global de R$ 36.000,00 

(cinquenta mil e quarenta reais). 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:  
Pelo Presente fica aditivada a vigência do Referido contrato pelo 

período de 12 (doze) meses, a contar da data do término do mesmo. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas 

contidas no instrumento principal de avença. 

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo 

aditivo, em 02 (duas) vias de igual valor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo transcritas. 

  

Terra Nova - PE, 31 de agosto de 2026. 

  

ESDRAS ENILDO PIRES DE CARVALHO COELHO MORORÓ  
Contratante 

  

ISMAEL PEREIRA DO AMARAL NETO LTDA 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS:  

______________________ 

CPF: 

______________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:CE67B891 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 121/2025 

 

TERMO ADITIVO 
  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TERRA NOVA/PE E A EMPRESA FERREIRA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA, PARA OS FINS 

QUE SE ESPECIFICA 

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado O 

MUNICIPIO DE TERRA NOVA/PE, (PREFEITURA 

MUNICIPAL), situada á Pça. Coronel Jeremias Parente de Sá, nº 21, 

Centro, Terra Nova, Pernambuco, CEP: 56.190-001, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

11.361.201/0001-30, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 

Sr. Esdras Enildo Pires de Carvalho Coelho Mororó, brasileiro, 

casado, portador do CPF Nº 028.XXX.XXX-51, doravante aqui 

denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa 

FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 62.134.109/0001-79, 

estabelecida à Rua Galdino Damaso, n° 146, Centro, Serrita-PE, neste 

ato representada por Emerson Yago Ferreira Santos, inscrita no CPF 

(MF) sob o nº 109.XXX.XXX-58, portador do RG nº 9.XXX.320 

SDS/PE, doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo, 

celebram o presente TERMO ADITIVO ao contrato administrativo 

nº 121/2025, firmado em 01 (um) de setembro de 2025 que tem como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM 

COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, NA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA E SUAS 

SECRETARIAS VINCULADAS, que se regerá pelas cláusulas 

pactuadas e descritas abaixo: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA:  
Justifica-se o presente Termo Aditivo de renovação contratual, em 

virtude de necessidade da prestação de serviço de forma continuada, 

pela necessidade de suporte técnico especializado para garantir maior 

segurança jurídica, eficiência administrativa e economicidade nas 

aquisições e contratações realizadas pela Administração Pública 

Municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 
Fica aditado o valor original do contrato inicial, por se tratar de uma 

renovação dos serviços, perfazendo valor global de R$ 36.000,00 

(cinquenta mil e quarenta reais). 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:  
Pelo Presente fica aditivada a vigência do Referido contrato pelo 

período de 12 (doze) meses, a contar da data do término do mesmo. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas 

contidas no instrumento principal de avença. 

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo 

aditivo, em 02 (duas) vias de igual valor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo transcritas. 

  

Terra Nova - PE, 31 de agosto de 2026. 

  

ESDRAS ENILDO PIRES DE CARVALHO COELHO MORORÓ  
Contratante 

  

FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS:  

  

_______________________ 

CPF: 

______________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:CC280BFC 
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 122/2025 

 

TERMO ADITIVO 
  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE TERRA NOVA/PE E A EMPRESA FERREIRA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA, PARA OS FINS 

QUE SE ESPECIFICA 

  

Pelo presente instrumento, de um lado o a Prefeitura Municipal de 

Terra Nova – PE, através da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

inscrita no CNPJ nº 11.196.725/0001-13, com sede na PC CEL 

Jeremias Parente de Sá, 21, Centro, Terra Nova, Pernambuco, neste 

ato representado pela Senhora Secretária Municipal Samara Aislan de 

Sá Callou, portadora do CPF nº 072.XXX.XXX-92, doravante aqui 

denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa 

FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 62.134.109/0001-79, 

estabelecida à Rua Galdino Damaso, n° 146, Centro, Serrita-PE, neste 

ato representada por Emerson Yago Ferreira Santos, inscrita no CPF 

(MF) sob o nº 109.XXX.XXX-58, portador do RG nº 9.XXX.320 

SDS/PE, doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo, 

celebram o presente TERMO ADITIVO ao contrato administrativo 

nº 122/2025, firmado em 01 (um) de setembro de 2025 que tem como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM 

COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, NA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

TERRA NOVA-PE, que se regerá pelas cláusulas pactuadas e 

descritas abaixo: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA:  
Justifica-se o presente Termo Aditivo de renovação contratual, em 

virtude de necessidade da prestação de serviço de forma continuada, 

pela necessidade de suporte técnico especializado para garantir maior 

segurança jurídica, eficiência administrativa e economicidade nas 

aquisições e contratações realizadas pela Administração Pública 

Municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 
Fica aditado o valor original do contrato inicial, por se tratar de uma 

renovação dos serviços, perfazendo valor global de R$ 36.000,00 

(cinquenta mil e quarenta reais). 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:  
Pelo Presente fica aditivada a vigência do Referido contrato pelo 

período de 12 (doze) meses, a contar da data do término do mesmo. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas 

contidas no instrumento principal de avença. 

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo 

aditivo, em 02 (duas) vias de igual valor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo transcritas. 

  

Terra Nova - PE, 31 de agosto de 2026. 

  

SAMARA AISLAN DE SÁ CALLOU 
Contratante 

  

FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

  

______________________ 

CPF: 

 

______________________ 

CPF: 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:6A934995 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 123/2025 

 

TERMO ADITIVO 
  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL DE TERRA NOVA/PE E 

A EMPRESA FERREIRA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA, PARA OS FINS QUE SE 

ESPECIFICA 

  

Pelo presente instrumento, de um lado o a Prefeitura Municipal de 

Terra Nova – PE, através da FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, inscrita no CNPJ nº 14.387.860/0001-34, 

com sede na PC CEL Jeremias Parente de Sá, 21, Centro, Terra Nova, 

Pernambuco, neste ato representado pela Senhora Secretária 

Municipal Camila de Sá Menezes Santos, portadora do CPF nº 

038.XXX.XXX-90, doravante aqui denominada CONTRATANTE e 

do outro lado a empresa FERREIRA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 62.134.109/0001-79, estabelecida à Rua Galdino 

Damaso, n° 146, Centro, Serrita-PE, neste ato representada por 

Emerson Yago Ferreira Santos, inscrita no CPF (MF) sob o nº 

109.XXX.XXX-58, portador do RG nº 9.XXX.320 SDS/PE, 

doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo, 

celebram o presente TERMO ADITIVO ao contrato administrativo 

nº 123/2025, firmado em 01 (um) de setembro de 2025 que tem como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM 

COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, NA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE TERRA NOVA-PE, que se regerá pelas cláusulas 

pactuadas e descritas abaixo: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA:  
Justifica-se o presente Termo Aditivo de renovação contratual, em 

virtude de necessidade da prestação de serviço de forma continuada, 

pela necessidade de suporte técnico especializado para garantir maior 

segurança jurídica, eficiência administrativa e economicidade nas 

aquisições e contratações realizadas pela Administração Pública 

Municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 
Fica aditado o valor original do contrato inicial, por se tratar de uma 

renovação dos serviços, perfazendo valor global de R$ 36.000,00 

(cinquenta mil e quarenta reais). 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:  
Pelo Presente fica aditivada a vigência do Referido contrato pelo 

período de 12 (doze) meses, a contar da data do término do mesmo. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:  
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas 

contidas no instrumento principal de avença. 

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo 

aditivo, em 02 (duas) vias de igual valor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo transcritas. 

  

Terra Nova - PE, 31 de agosto de 2026. 

  

CAMILA DE SÁ MENEZES SANTOS 
Contratante 
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FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

_______________________________ 

CPF: 

_______________________________ 

CPF: 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:34E94DF5 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA 

 

PREFEITURA DE TIMBAÚBA - FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMBAÚBA-PE AVISO 

DE LICITAÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMBAÚBA-PE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PL – 014/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2026. 

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços visando 

Aquisições de equipamentos permanentes, materiais 

instrumentais e de consumo odontológico para atender demandas 

do Fundo Municipal de Saúde do Município de Timbaúba – PE, 

incluindo o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e 

demais unidades de saúde vinculadas, conforme especificações, 

quantitativos e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. Valor Máximo Aceitável: R$ 2.833.577,18 (dois 

milhões, oitocentos e trinta e três mil, quinhentos e setenta e sete reais 

e dezoito centavos). As propostas poderão ser enviadas ao sistema a 

partir das 12h do dia 03/09/2026 até o dia 18/09/2026 às 9:00h. 

Abertura da Disputa: Dia 18/09/2026 às 09:30h. Sistema eletrônico 

utilizado: BNC. Endereço eletrônico www.bnc.org.br. Para todas as 

referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. 

Edital e anexos podem ser obtidos no Portal do Município: 

timbauba.pe.gov.br, através dos e-mails: 

licitacaotimbauba@gmail.com, cplfmstimbauba@gmail.com, no 

endereço do sistema eletrônico utilizado www.bnc.org.br ou no Setor 

de Licitações, Rua Dr. Alcebíades, 276, centro, Timbaúba-PE, das 

08h às 13h. 

  

Timbaúba, 02 de setembro de 2026.  

  

RAQUEL DE ANDRADE BARBOSA-  
Pregoeira 

Publicado por: 
Raquel de Andrade Barbosa 

Código Identificador:140A0775 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TORITAMA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA - DIRETORIA 

DE COMPRAS 

EXTRATO DO CONTRATO FMS Nº 022/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FMS Nº 030/2026 

 

CONTRATANTE:o, Fundo Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ 

n.º 11.073.584/0001-88; 

  

CONTRATADA: Aempresa JOSENILDO MATIAS PEREIRA 

04127522470, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF 36.576.374/0001-05; 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviço de móveis planejados, bancadas e mobiliários destinados à 

estruturação das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e da Casa de 

Apoio, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Toritama-PE. 

Valor Global:R$ 49.915,00 (quarenta e nove mil, novecentos e 

quinze reais). 
  

Data de Assinatura:01 de setembro de 2026 

  

Vigência: 01 de fevereiro de 2027 

  

ERIVALDO JOSÉ MARIANO DA SILVA 
Secretário de Saúde. 

Publicado por: 
Emisson Silva de Lima 

Código Identificador:60051394 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA - GABINETE DO 

PREFEITO - GP 

PORTARIA GP N° 107/2026. 

 

PORTARIA GP Nº 107/2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TORITAMA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições, conferidas pelo Artigo 54, 

inciso V, da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, a Desistência da Licença Prêmio, a pedido da 

Senhora SILVIA RODRIGUES DE ALENCAR, inscrita no CPF: 

XXX.583.924-XX, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, onde ocupa o Cargo de 

Provimento Efetivo de PROFESSORA, no período de 04 meses de 

01/09/2026 à 31/12/2026, conforme Art. 112 do Estatuto dos 

Servidores de Pernambuco. 

  

Art. 2º CONCEDER, a Senhora SILVIA RODRIGUES DE 

ALENCAR, inscrito na CPF: XXX. 583.924-XX, servidora deste 

Município, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, onde exerce a função de 

PROFESSORA, uma LICENÇA PRÊMIO, pelo prazo de 30 dias (01 

um) mês, tendo início no dia 01/09/2026 e término no dia 30/09/2026, 

conforme Art. 112 do Estatuto dos Servidores do Estado de 

Pernambuco e Lei Municipal n° 700/94, de 25/03/1994. 

  

Art. 3° Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

Toritama, 31 de agosto de 2026. 

  

SERGIO PROCÓPIO COLIN DA SILVA CARVALHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Filipe Angelo Oliveira de Lucena 

Código Identificador:DAA3E176 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA - GABINETE DO 

PREFEITO - GP 

PORTARIA GP N° 108/2026. 

 

PORTARIA GP Nº 108/2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TORITAMA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições, conferidas pelo Artigo 54, 

inciso V, da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, a Senhora ALCEONE FERREIRA DA 

SILVA, inscrita no CPF: XXX.836.784-XX, servidora deste 

Município, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, onde exerce a função de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, uma LICENÇA PRÊMIO, pelo prazo de 62 

dias (02 dois) meses, tendo início no dia 10/09/2026 e término no dia 
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10/11/2026, conforme Art. 112 do Estatuto dos Servidores do Estado 

de Pernambuco e Lei Municipal n° 700/94, de 25/03/1994. 

  

Art. 2° Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

Toritama, 01 de setembro de 2026. 

  

SERGIO PROCÓPIO COLIN DA SILVA CARVALHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Filipe Angelo Oliveira de Lucena 

Código Identificador:678E8CDA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA - GABINETE DO 

PREFEITO - GP 

PORTARIA GP N° 109/2026. 

 

PORTARIA GP Nº 109/2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TORITAMA, Estado de 

Pernambuco no uso de suas atribuições, conferidas pelo Artigo 54, 

inciso V, da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, a Senhora MARIA ROSELIA BRAZ E 

SILVA, inscrita no CPF: XXX.016.954-XX, servidora deste 

Município, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, onde exerce a função de 

PROFESSORA, uma LICENÇA PRÊMIO, pelo prazo de 92 dias (03 

três) meses, tendo início no dia 22/09/2026 e término no dia 

22/12/2026, conforme Art. 112 do Estatuto dos Servidores do Estado 

de Pernambuco e Lei Municipal n° 700/94, de 25/03/1994. 

  

Art. 2° Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Cumpra-se. 

  

Toritama, 01 de setembro de 2026. 

  

SERGIO PROCÓPIO COLIN DA SILVA CARVALHO 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Filipe Angelo Oliveira de Lucena 

Código Identificador:51B73806 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

TORITAMA/PE 

  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO PMT Nº 055/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO PMT Nº 014/2026. OBJETO: Aquisição de 

motocicletas, com recursos oriundos da Emenda Parlamentar nº 

587/2026, destinadas ao atendimento das demandas administrativas e 

operacionais da Prefeitura Municipal de Toritama, valor máximo total 

aceitável de R$ 201.055,06 (duzentos e um mil, cinquenta e cinco 

reais e seis centavos). No sitio: www.bnc.org.br. Data e hora da 

abertura: 17/09/2026 às 09h:00min (horário de Brasília/DF), os 

interessados poderão acessar e fazer download do edital e anexos nos 

sites: www.bnc.org.br e www.toritama.pe.gov.br. Outras informações 

podem ser obtidas na sala da Superintendência de Licitações, situada 

no prédio do Centro Administrativo da Prefeitura situado a Av. 

Dorival José Pereira, nº 1561, Tavares Martins – Toritama/PE no 

horário das 08:00 às 17:00hs, de segunda a sexta-feira, ou através de 

solicitação por e-mail: licitacao@toritama.pe.gov.br 

  

Toritama/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

ELLEN GABRIELLY VIEIRA SILVA  
Pregoeira  

Publicado por: 
Ellen Gabrielly Vieira Silva 

Código Identificador:4BB05CC9 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA/PE 
  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO PMT Nº 054/2026 - PREGÃO 

ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PMT (SRPC) Nº 013/2026. OBJETO: Registro de preços 

corporativo de materiais de construção, hidrossanitários, ferramentas, 

ferragens e materiais de pintura para os órgãos e entidades integrantes 

do Poder Executivo do Município de Toritama/PE, valor máximo total 

aceitável de R$ 3.129.733,48 (três milhões, cento e vinte e nove mil, 

setecentos e trinta e três reais e quarenta e oito centavos). No sitio: 

www.bnc.org.br. Data e hora da abertura: 17/09/2026 às 09h:00min 

(horário de Brasília/DF), os interessados poderão acessar e fazer 

download do edital e anexos nos sites: www.bnc.org.br e 

www.toritama.pe.gov.br Outras informações podem ser obtidas na 

sala da Superintendência de Licitações, situada no prédio Prefeitura 

situado a Av. Dorival José Pereira, nº 1.561, Oncinha - Tavares 

Martins – Toritama/PE no horário das 08:00 às 12:00hs, de segunda a 

sexta-feira, ou através de solicitação por e-mail: 

licitacao@toritama.pe.gov.br 

  

Toritama/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

MATHEUS GABRIEL TAVARES BEZERRA – 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Matheus Gabriel Tavares Bezerra 

Código Identificador:418B59EA 

 
TORITAMA CÂMARA DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 74/2026 

 

PORTARIA Nº 74/2026 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Toritama, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista ao que 

dispõem a Lei Orgânica do Município de Toritama e a Resolução 

03/2014 Regimento Interno: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º EXONERAR ÁLVARO ARNALDO DA SILVA, do cargo de 

Chefe de Gabinete CCG1, Matricula 148, lotado no Gabinete do 

Parlamentar Josefferson Soares da Silva. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor após a data da sua publicação. 

  

Registre-se, 

Publique-se, e 

Cumpra-se. 

  

Toritama, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ SIMPLÍCIO NETO 
Presidente da Câmara  de Vereadores de Toritama 

  

Publicado por: 
Andreza Maria Dos Santos Silva 

Código Identificador:42A4B2DE 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TRACUNHAÉM 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESULTADO DE 

LICITAÇÃO/ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO PROCESSO 

Nº. 008/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRACUNHAÉM-PE torna 

público o resultado de licitação/adjudicação/homologação do Processo 

nº. 008/2026 – Concorrência Eletrônica Nº 003/2026, cujoobjetoé 

Contratação de empresa especializada em engenharia para execução 

dos serviços de reforma de 03 (três) Unidades Básicas de Saúde – 

UBS’s, através da execução indireta sob o regime de empreitada por 

preço global, conforme especificações contidas no Termo de 

Referência. 

  

EMPRESA VENCEDORA: 

  

1 - NM CONSTRUTORA E SERVICOS LTDA  
CNPJ nº.15.342.776/0001-67. 

Valor total: R$ 798.877,76 (setecentos e noventa e oito mil oitocentos 

e setenta e sete reais). 

  

Fica o presente Resultado de Licitação, homologado pela Gestora do 

Fundo Municipal de Saúde. 

  

Tracunhaém/PE, 02 de Setembro de 2026. 

  

EDLAINE SOARES DE OLIVEIRA BARROS 
Secretária de Saúde  

Publicado por: 
Djair Batista Dos Santos 

Código Identificador:D75D133E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESULTADO DE 

LICITAÇÃO/ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO PROCESSO 

Nº. 009/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRACUNHAÉM-PE torna 

público o resultado de licitação/adjudicação/homologação do Processo 

nº. 009/2026 – Concorrência Eletrônica Nº 004/2026, cujoobjetoé 

Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de 

construção da Casa Azul do Município de Tracunhaém/PE, através da 

execução indireta sob o regime de empreitada por preço global, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

  

EMPRESA VENCEDORA: 

  

1 - DUARTE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS 

LTDA. 

CNPJ nº.11.963.541/0001-31. 

Valor total: R$ 1.199.000,00 (hum milhão cento e noventa e nove mil 

reais). 

  

Fica o presente Resultado de Licitação, homologado pela Gestora do 

Fundo Municipal de Saúde. 

  

Tracunhaém/PE, 02 de Setembro de 2026. 

  

EDLAINE SOARES DE OLIVEIRA BARROS 
Secretária de Saúde 

  

Publicado por: 
Djair Batista Dos Santos 

Código Identificador:E1AC9551 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TRIUNFO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO - PE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Processo Licitatório/PMT n° 063/2026 – Concorrência Presencial 

/PMT nº 005/2026 OBJETO: Contratação de empresa especializada 

em serviços de engenharia para execução da obra de construção da 

Casa de Acolhimento de Animais no Município de Triunfo – PE; 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO ADMITIDO: R$ 444.756,94; TIPO 

DE JULGAMENTO: Menor preço; ABERTURA: 22/09/2026 às 

08h30min; Portal Transparência: http://www.triunfo.pe.gov.br/portal-

transparencia/processos-licitatorios/index. Qualquer dúvida entrar em 

contato com o setor de Licitação no horário de expediente das 

07h30min às 13h30min; ou no E-mail: licitacao@triunfo.pe.gov.br ; 

Fone: 87 3846 1365. 

  

Triunfo 02 de Setembro de 2026. 

  

MARIA CLÁUDIA LIMA BARROS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:8BD731C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO - PE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO/PMT Nº 

066/2025 

 

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato/PMT nº 066/2025. 
Aditivo de prorrogação de vigência referente à contratação de 

empresa para prestação dos Serviços de Limpeza Urbana no 

Município de Triunfo/PE. 

  

CONTRATADA: DB LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
  

OBJETO DO ADITIVO:Prorrogação da vigência contratual por 

mais 12 (doze) meses, mantendo-se o valor contratado e as demais 

condições pactuadas no contrato original. 

Em razão da necessidade de continuidade dos serviços de limpeza 

urbana no Município de Triunfo/PE, permanece mantido o objeto 

contratual, assegurando a regular e contínua execução dos serviços de 

limpeza, conservação e manutenção dos espaços públicos municipais, 

em atendimento às necessidades da Administração Pública e ao 

interesse da coletividade. 

  

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Triunfo/PE, 31 de julho de 2026. 

  

JOELDES MORENO DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:5C59FD14 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO - PE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO/PMT Nº 

068/2025 

 

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato/PMT nº 066/2025. 
Aditivo de prorrogação de vigência referente à aquisição de materiais 

de consumo, compreendendo aditivos, óleos diversos e baterias, 

destinados à manutenção da frota de veículos da Prefeitura Municipal 

de Triunfo e de suas Secretarias. 

  

CONTRATADA: ESPEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 

JUNIOR - LTDA 
  

OBJETO DO ADITIVO:Prorrogação da vigência contratual por 

mais 12 (doze) meses, mantendo-se o valor contratado e as demais 

condições pactuadas no contrato original. 

Em razão da necessidade de continuidade do fornecimento de 

materiais de consumo, compreendendo aditivos, óleos diversos e 

baterias, destinados à manutenção da frota de veículos da Prefeitura 

Municipal de Triunfo/PE e de suas Secretarias, permanece mantido o 

objeto contratual, assegurando o fornecimento dos materiais 

necessários à manutenção, conservação e adequado funcionamento 
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dos veículos municipais, em atendimento às necessidades da 

Administração Pública e à continuidade dos serviços públicos. 

  

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Triunfo/PE, 24 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ SAULLO DA SILVA BAROS 
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão  

 

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:BDBE0456 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO - PE 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO/PMT Nº 

075/2025 

 

Extrato 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 075/2025. Prorrogação do 

prazo e execução do contrato referente contratação de empresa 

especializada nos serviços de engenharia para reforma do gramado do 

Estádio Municipal Professor Eduardo Campos no Município de 

Triunfo/PE, Contratada COMPACTA CONSTRUÇÕES, 

SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n° 

01.079.262/0001-56; Prazo Inicial: 05 (cinco) meses; Vigência: Até 

20 de janeiro de 2027; Fundamentação Legal: artigo 107, da Lei 

14.133/21. 

  

Triunfo, 20 de agosto de 2026 

  

LUCIANO FERNANDO DE SOUSA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:75E79A31 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO - PE 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO/PMT Nº 

067/2025 

 

Extrato do 3º Termo Aditivo ao Contrato/PMT nº 067/2025. 
Aditivo de prorrogação de vigência referente à aquisição de materiais 

de consumo, compreendendo pneus, câmaras de ar e protetores de 

pneus, destinados à manutenção da frota de veículos da Prefeitura 

Municipal de Triunfo e de suas Secretarias, no exercício de 2025, 

Estado de Pernambuco. 

  

CONTRATADA: REVENDEDORA OURO PNEUS LTDA EPP 
  

OBJETO DO ADITIVO:Prorrogação da vigência contratual por 

mais 12 (doze) meses, mantendo-se o valor contratado e as demais 

condições pactuadas no contrato original. 

Em razão da necessidade de continuidade do fornecimento de 

materiais de consumo, compreendendo pneus, câmaras de ar e 

protetores de pneus, destinados à manutenção da frota de veículos da 

Prefeitura Municipal de Triunfo/PE, permanece mantido o objeto 

contratual, assegurando o fornecimento dos materiais necessários à 

manutenção, conservação, segurança e adequado funcionamento dos 

veículos municipais, em atendimento às necessidades da 

Administração Pública e à continuidade dos serviços públicos. 

  

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Triunfo/PE, 26 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ SAULLO DA SILVA BAROS 
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão  

 

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:30DC0EF9 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO - PE 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO DO CONTRATO/PMT Nº 

001 /2025 

 

Extrato 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 001/2025. Prorrogação do 

prazo e execução do contrato referente à contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para reforma da Escola 

Manoel Cândido no Distrito de Jericó, no Munícipio de Triunfo, PE, 

Contratada COHESIL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ 

n° 14.949.489/0001-57; Prazo Inicial: 120 (cento e vinte); Vigência: 

Até 26 de Dezembro de 2026 ; Fundamentação Legal: artigo 107, da 

Lei 14.133/21. 

  

Triunfo, 28 de agosto de 2026. 

  

LUCIANO FERNANDO DE SOUSA 
Prefeito  

Publicado por: 
Zaira Hellida Nunes de Souza 

Código Identificador:6DCB4A41 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TUPANATINGA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0013/2026 

 

Processo: Dispensa de Licitação nº 0013/2026  

Contratante: Município de Tupanatinga / Secretaria de Finanças 

(CNPJ: 10.106.250/0001-64)  

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de 

atualização, monitoramento e avaliação das ações executadas no 

âmbito do levantamento técnico do ICMS Socioambiental (ICMS 

Ecológico) do Município de Tupanatinga/PE, referentes ao período de 

setembro de 2026 a setembro de 2027.  

  

Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura da Ordem de 

Serviço ou Fornecimento.  

  

11400 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

UO: 11410 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0007.2022 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

COORDENAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

  

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

  

Tupantinga, 28 de agosto de 2026. 

  

RITA FELIX DA SILVA 
Secretária de Finanças 

Publicado por: 
José Aires de Moura Alves 

Código Identificador:8B61AD60 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 103, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: EXONERA CLEMENTE DA SILVA 

CAVALCANTE FILHO do Cargo comissionado de 

Coordenador de Planejamento, deste Município e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUPANATINGA, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições que o cargo lhe confere e de 

acordo com o disposto no art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 91, da Lei 

Orgânica Municipal que atribui competência para dispor sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Municipal, na 

forma da Lei; 

RESOLVE:  
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Art. 1º EXONERAR, o Sr. CLEMENTE DA SILVA 

CAVALCANTE FILHO, inscrito no CPF sob o nº xxx.884.884-xx, 

e no RG sob o nº xx.408.xxx do Cargo comissionado de 

Coordenador de Planejamento, lotado n a Scretaria de 

Planejamento deste Município. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos retroativos ao dia 03 de agosto de 2026. 

Art. 3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em 2 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ RONALDO DA SILVA 
Prefeito do Município de Tupanatinga  

Publicado por: 
Jose Ronaldo da Silva 

Código Identificador:991A9021 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE 

TUPANATINGA 

PORTARIA Nº 033, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA IPRETU Nº 033/2026 
  

A Diretora Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MINICÍPIO DE TUPANATINGA – IPRETU, no uso das suas 

atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou perante o IPRETU, bem como os termos do Parecer 

Jurídico emitido, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder Aposentadoria Voluntária Ordinária, com 

fundamento no Art. 3º, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 

570/2022 c/c Art. 10, § 1º, inciso I, da Emenda Constitucional nº 

103/2019, à servidora/segurada WALQUIRIA DA SILVA LIMA, 

Zeladora, Matrícula nº 0000599, lotada na Secretaria de Educação. 

Art. 2º. Os proventos de aposentadoria serão calculados pela média 

aritmética simples de 100% (cem por cento) dos salários de 

contribuição desde a competência de julho de 1994 até a data da 

concessão, aplicando-se o coeficiente de 74% (setenta e quatro por 

cento) sobre a média apurada, com fulcro no Art. 4º da Lei 

Complementar Municipal nº 570/2022 c/c Art. 26, caput e § 2º, 

inciso I, da Emenda Constitucional nº 103/2019, respeitado o piso 

constitucional de 01 (um) salário-mínimo nacional (Art. 201, § 2º, da 

CF/88). 

Art. 3º. O benefício será reajustado periodicamente nas mesmas datas 

e índices fixados para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 

a fim de preservar o seu valor real, na forma do Art. 26, § 7º, da 

Emenda Constitucional nº 103/2019, inexistindo paridade com a 

remuneração dos servidores em atividade. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01 de agosto de 2026. 

Cumpre-se e Publique-se. 

  

MARIA IZABEL DA SILVA RODRIGUES 

  

Diretora Presidente do IPRETU 
  

Tupanatinga - PE, 28 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Maria Izabel da Silva Rodrigues 

Código Identificador:104A4290 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE 

TUPANATINGA 

PORTARIA Nº 034, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA IPRETU Nº 034/2026 
  

A Diretora Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE TUPANATINGA – IPRETU, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO todo o teor e peças constantes dos autos do 

Processo Administrativo instaurado e que tramitou perante o IPRETU; 

CONSIDERANDO a fundamentação e a conclusão expendidas no 

Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica deste Instituto 

Previdenciário; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder Aposentadoria Voluntária, com fundamento no 

Art. 3º, incisos I a V, da Lei Complementar Municipal nº 579, de 1º de 

novembro de 2022, ao servidor/segurado DAVID ALVES DE 

SOUZA, titular do cargo efetivo de Professor Leigo Matrícula nº 

0000057, lotado na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º. Os proventos de aposentadoria serão integrais, equivalentes à 

totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se dá a 

aposentadoria, correspondendo ao vencimento-base acrescido das 

vantagens pessoais e permanentes legalmente incorporadas, na forma 

do Art. 3º, § 2º, inciso I c/c Art. 2º, § 7º, da Lei Complementar nº 

579/2022. 

Art. 3º. É assegurada a paridade plena com os servidores ativos, 

sendo os proventos reajustados na mesma proporção e na mesma data 

sempre que for modificada a remuneração dos servidores em 

atividade, nos termos do Art. 3º, § 3º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 579/2022. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 01 de agosto de 2026. 

Cumpre-se e Publique-se. 

  

MARIA IZABEL DA SILVA RODRIGUES  

Diretora Presidente do IPRETU 
  

Tupanatinga - PE, 28 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Izabel da Silva Rodrigues 

Código Identificador:C6D526DA 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE 

TUPANATINGA 

PORTARIA Nº 035, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA IPRETU Nº 035/2026 
  

A Diretora Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MINICÍPIO DE TUPANATINGA – IPRETU, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO todo o teor e peças constantes dos autos do 

Processo Administrativo instaurado e que tramitou perante o IPRETU; 

CONSIDERANDO a fundamentação e a conclusão expendidas no 

Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica deste Instituto 

Previdenciário; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder Aposentadoria Voluntária, com fundamento no 

Art. 3º, incisos I a V e § 1º, da Lei Complementar Municipal 

nº579, de 1º de novembro de 2022, à servidora/segurada MARIA 

DO SOCORRO FRAZÃO, titular do cargo efetivo de Professora I, 

Nível III, Classe F, Matrícula nº 0066, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação. 

Art. 2º. Os proventos de aposentadoria serão integrais, equivalentes à 

totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se dá a 

aposentadoria, correspondendo ao vencimento-base acrescido das 

vantagens pecuniárias e pessoais de caráter permanente legalmente 

incorporadas, na forma do Art. 3º, § 2º, inciso I c/c Art. 2º, § 7º, da 

Lei Complementar nº 579/2022. 

Art. 3º. É assegurada a paridade com os servidores ativos, sendo os 

proventos reajustados na mesma proporção e na mesma data sempre 

que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, nos 

termos do Art. 3º, § 3º, inciso I, da Lei Complementar Municipal 

nº 579/2022. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Cumpre-se e Publique-se. 

  

MARIA IZABEL DA SILVA RODRIGUES  

Diretora-Presidente do IPRETU 
  

Tupanatinga - PE, 01 de setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Maria Izabel da Silva Rodrigues 

Código Identificador:EBDA3009 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE 

TUPANATINGA 

PORTARIA Nº 036, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA IPRETU Nº 036/2026 
  

A Diretora Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE TUPANATINGA – IPRETU, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO todo o teor e peças constantes dos autos do 

Processo Administrativo instaurado e que tramitou perante o IPRETU; 

CONSIDERANDO a fundamentação e a conclusão expendidas no 

Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica deste Instituto 

Previdenciário; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Conceder Aposentadoria Voluntária, com fundamento no 

Art. 3º, incisos I a V e § 1º, da Lei Complementar Municipal nº 579, 

de 1º de novembro de 2022, à servidora/segurada MARIA 

BETHANIA FLORENTINO GOMES, titular do cargo efetivo de 

Professora, Matrícula nº 0000404, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º. Os proventos de aposentadoria serão integrais, 

correspondendo à totalidade da remuneração do cargo efetivo em que 

se dá a aposentadoria, compreendendo o vencimento-base acrescido 

das vantagens pecuniárias e pessoais de caráter permanente 

legalmente incorporadas, na forma do Art. 3º, § 2º, inciso I c/c Art. 

2º, § 7º, da Lei Complementar nº 579/2022. 

Art. 3º. É assegurada a paridade plena com os servidores ativos, 

sendo os proventos reajustados na mesma proporção e na mesma data 

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 

nos termos do Art. 3º, § 3º, inciso I, da Lei Complementar 

Municipal nº 579/2022. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Cumpre-se e Publique-se. 

  

MARIA IZABEL DA SILVA RODRIGUES 

Diretora Presidente do IPRETU 
  

Tupanatinga - PE, 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Izabel da Silva Rodrigues 

Código Identificador:2F1EE979 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 084, DE 09 DE JULHO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

TUPANATINGA, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas pelo cargo que ocupa, com fundamento 

no Decreto Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2019, nos termos do 

art. 66, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade 

com os princípios que regem a Administração Pública, 

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 109 e 112 da Lei nº 

6.123, de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado de Pernambuco, cujas disposições são aplicáveis ao 

Município de Tupanatinga, especialmente no que concerne à 

concessão de Licença Prêmio; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao Servidor Público Municipal, Sr. 

ROBERVANIO PAULINO SOBRINHO, AGENTE DE 

COMBATE EM ENDEMIAS, matrícula nº 001594, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CPF nº 030.XXX.XXX-75, 

a LICENÇA-PRÊMIO, referente ao decênio 2008-2018, pelo prazo 

de 02 meses, a partir de 1º de agosto de 2026, conforme solicitado 

pelo servidor e autorizado pela administração pública municipal. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos ao dia 09 de julho do corrente ano. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 09 de julho de 2026. 

  

CLEIDEJANE SOARES DE BARROS 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Cleidejane Soares de Barros 

Código Identificador:AB93AC99 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 099, DE 12 DE AGOSTO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

TUPANATINGA, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas pelo cargo que ocupa, com fundamento 

no Decreto Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2019, nos termos do 

art. 66, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade 

com os princípios que regem a Administração Pública, 

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 109 e 112 da Lei nº 

6.123, de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado de Pernambuco, cujas disposições são aplicáveis ao 

Município de Tupanatinga, especialmente no que concerne à 

concessão de Licença Prêmio; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Sr.ª MARIA 

JOSÉ FAUSTINO DA SILVA, ZELADOR, matrícula nº 000611, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, inscrito no CPF nº 

748.XXX.XXX-34, a LICENÇA-PRÊMIO, referente ao decênio 

2009-2019, pelo prazo de 02 meses a partir de 01 de setembro de 

2026, conforme solicitado pelo servidor e autorizado pela 

administração pública municipal. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos ao dia 12 de agosto do corrente ano. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 12 de agosto de 2026. 

  

CLEIDEJANE SOARES DE BARROS 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Cleidejane Soares de Barros 

Código Identificador:E644E711 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 101, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

TUPANATINGA, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas pelo cargo que ocupa, com fundamento 

no Decreto Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2019, nos termos do 

art. 66, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade 

com os princípios que regem a Administração Pública, 

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 109 e 112 da Lei nº 

6.123, de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado de Pernambuco, cujas disposições são aplicáveis ao 

Município de Tupanatinga, especialmente no que concerne à 

concessão de Licença Prêmio; 

  

R E S O L V E: 
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Art. 1º - CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Sr.ª RITA 

ANTONIA DOS SANTOS, PROFESSORA, matrícula nº 0001094, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, inscrito no CPF nº 

728.XXX.XXX-53, a LICENÇA-PRÊMIO, referente ao decênio 

2013-2023, pelo prazo de 02 meses a partir de 01 de setembro de 

2026, conforme solicitado pelo servidor e autorizado pela 

administração pública municipal. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos ao dia 17 de agosto do corrente ano. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 17 de agosto de 2026. 

  

CLEIDEJANE SOARES DE BARROS 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Cleidejane Soares de Barros 

Código Identificador:011FA03A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 102, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

TUPANATINGA, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas pelo cargo que ocupa, com fundamento 

no Decreto Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2019, nos termos do 

art. 66, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade 

com os princípios que regem a Administração Pública, 

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 109 e 112 da Lei nº 

6.123, de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado de Pernambuco, cujas disposições são aplicáveis ao 

Município de Tupanatinga, especialmente no que concerne à 

concessão de Licença Prêmio; 

  

R E S O L V E : 
  

Art. 1º - INDEFERIR o pedido de LICENÇA-PRÊMIO do 

Servidor Público Municipal Sr. JOSÉ VALMIR DE LIMA PAZ, 

MOTOQUEIRO, matrícula nº 000614, lotado na Secretaria de 

Educação, inscrito no CPF nº 021.XXX.XXX-45, com fundamento 

nos princípios da conveniência e da oportunidade, bem como do 

princípio da economicidade, uma vez que a Administração Pública, 

em razão do quadro reduzido de servidores efetivos, priorizará as 

concessões de licenças-prêmio que não impliquem aumento de 

despesas para o Município, atendendo à necessidade de equilibrar as 

demandas institucionais e a sustentabilidade orçamentária. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. 

Ciência à interessada. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 24 de agosto de 2026. 

  

CLEIDEJANE SOARES DE BARROS 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Cleidejane Soares de Barros 

Código Identificador:6CC8426D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 104, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

TUPANATINGA, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas pelo cargo que ocupa, com fundamento 

no Decreto Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2019, nos termos do 

art. 66, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade 

com os princípios que regem a Administração Pública, 

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 109 e 112 da Lei nº 

6.123, de 1968, que institui o Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado de Pernambuco, cujas disposições são aplicáveis ao 

Município de Tupanatinga, especialmente no que concerne à 

concessão de Licença Prêmio; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao Servidor Público Municipal, Sr. 

EDILSON RODRIGUES BARBOSA, PROFESSOR, matrícula nº 

000180, lotado na Secretaria Municipal de Educação, portador do RG 

nº XXXXXX-SSP/PE e inscrito no CPF nº 705.XXX.XXX-15, a 

LICENÇA-PRÊMIO, referente ao decênio 2015-2025, pelo prazo de 

02 meses a partir de 01 de setembro de 2026, conforme solicitado pelo 

servidor e autorizado pela administração pública municipal. 

  

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos ao dia 20 de maio do corrente ano. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Secretaria Municipal de Administração, em 31 de agosto de 2026. 

  

CLEIDEJANE SOARES DE BARROS 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Cleidejane Soares de Barros 

Código Identificador:5F10F175 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VENTUROSA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENTUROSA-COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL AVISO DE 

LICITAÇÃO PROCESSO Nº 008/2026 

 

PROCESSO Nº 010/2026. 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2026. 
OBJETO: Credenciamento para Contratação de empresa de serviços 

para Implantação do projeto Celebrando a Caminhada, voltado à 

promoção da qualidade de vida da pessoa idosa por meio de ações 

culturais, educativas e de participação social, incluindo oficinas, 

eventos de valorização da memória, produção de materiais 

informativos sobre envelhecimento e direitos da pessoa idosa, e 

atividades formativas que contribuam para o fortalecimento da 

cidadania, da convivência comunitária e da disseminação de 

informações sobre direitos humanos da população idosa, conforme 

especificado no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 

NATUREZA: SERVIÇOS;  

VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL: R$ 597.000,00 

PERIODO PARA CREDENCIAMENTO: 03/09/2026 A 

03/09/2027. 
Edital disponível no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

INFORMAÇÕES FONE 087-3833-1138 das 08h00min as 13h00min 

de segunda a sexta ou na sede da Prefeitura Municipal de Venturosa, 

sala da CPL, Rua Antônio Alexandre da Silva, nº 34. E-mail: 

licitacao.venturosa@gmail.com. 

  

Venturosa, 02 de maio de 2026.  

  

JONES DANIEL FELIX MORENO 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Isaac Luiz Libório Rocha 

Código Identificador:9A281D77 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VERDEJANTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VERDEJANTE 

PORTARIA Nº 003/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a nomeação de candidato aprovado em 

concurso público para provimento de cargo efetivo 

no âmbito da Câmara Municipal de Verdejante e dá 

outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VERDEJANTE, Estado de 

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

especialmente as conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Verdejante e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, bem 

como pelo art. 37, inciso II, da Constituição Federal, 

  

CONSIDERANDO a realização do Concurso Público da Câmara 

Municipal de Verdejante – Edital nº 001/2024, devidamente 
homologado do resultado final; 

  

CONSIDERANDO o edital de convocação nº 002/2026, e sua 

apresentação de documentação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de provimento do cargo efetivo de 

ASL – ANALISTA LEGISLATIVO DE COMISSÃO 

PARLAMENTAR para atender às demandas administrativas e 

institucionais da Câmara Municipal de Verdejante; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear o senhor MARIA DANIELY LEANDRO ALVES 

aprovado e classificado em 1º lugar, inscrição nº 0000170, no 

Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2024, para o cargo 

efetivo de ASL – ANALISTA LEGISLATIVO DE COMISSÃO 

PARLAMENTAR, com lotação na Câmara Municipal de 

Vereadores de Verdejante–PE. 

  

Art. 2º O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, contados da publicação desta Portaria, nos termos da 

legislação vigente. 

Parágrafo único. A não ocorrência da posse dentro do prazo previsto 

implicará tornar sem efeito o ato de nomeação, conforme disposto no 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Verdejante – PE, 01 de Setembro de 2026. 

  

EDILÂNIO DE SÁ CARVALHO 
Presidente da Câmara Municipal de Verdejante  

Publicado por: 
Gabriela Cordeiro Barbosa 

Código Identificador:7E3216CC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ITENS FRACASSADOS - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2025 - PROCESSO Nº 029/2025 

 

A Pregoeira do Município de Vertente do Lério/PE torna público que, 

em decorrência do distrato firmado com a empresa anteriormente 

vencedora e da ausência de interesse dos licitantes remanescentes em 

assumir os respectivos itens, foram declarados fracassados os itens 3, 

8, 9 e 12 referentes ao Pregão Eletrônico nº 009/2025 – Processo nº 

028/2025, cujo objeto é o Registro de preço visando a aquisição de 

equipamentos e materiais de informática, destinados a suprir as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Vertente do 

Lério/PE, visando garantir o pleno funcionamento das atividades 

administrativas e pedagógicas das unidades de ensino e do setor 

administrativo da sede da secretaria. 

  

Vertente do Lério/PE, 01 de setembro de 2026. 

  

RENATA GOMES DA SILVA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Renata Gomes da Silva 

Código Identificador:42896596 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 028/2025 

 

Adjudicação e Homologação do objeto: Registro de preço visando a 

aquisição de equipamentos e materiais de informática, destinados a 

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de 

Vertente do Lério/PE, visando garantir o pleno funcionamento das 

atividades administrativas e pedagógicas das unidades de ensino e do 

setor administrativo da sede da secretaria. Empresas vencedoras: 3P 

DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE INFORMATICA LTDA, 

CNPJ (11.957.607/0001-80) para os itens: 1 e 4 no valor total de R$ 

26.465,92 (vinte e seis mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e 

noventa e dois centavos), e M3 BUSINESS GROUP LTDA, CNPJ 

(54.494.740/0001-50), para o item: 11 no valor total de R$ 2.006,00 

(dois e seis reais). Valor total: R$ 28.471,92 (vinte oito mil 

quatrocentos e setenta e um real noventa e dois centavos). A presente 

adjudicação e homologação referem-se exclusivamente aos itens 

anteriormente registrados em nome da empresa que teve sua Ata de 

Registro de Preços e Contrato foram distratados, permanecendo 

inalteradas as adjudicações e homologações das demais empresas. 

  

Vertente do Lério, 01 de setembro de 2026. 

  

AMILTON ARRUDA DO NASCIMENTO 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Renata Gomes da Silva 

Código Identificador:24D73B60 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VICÊNCIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS 

TERMO DE RESCISÃO ARP N° 003/2026 - FMS 

 

TERMO DE RESCISÃO 
  

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 

CONTRATO Nº 03/2026, CELEBRADO ENTRE O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VICÊNCIA 

E A EMPRESA HELPMED COMÉRCIO DE 

PRODUTOS HISPITALARES LTDA 

  

Aos 19 (dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2026, o FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE VICÊNCIA/PE, com sede na Rua José 

Cândido de Oliveira, 79 - Centro - Vicência/PE, inscrito no CNPJ sob 

o nº 10.566.414/0001-36, neste ato representado pela Secretária de 

Saúde, a senhora EVA MARIA DE ANDRADE LIMA – CPF 

166.503.444-00, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 

RESCINDIR UNILATERALMENTE a ARP Nº 03/2026, oriundo do 

Proc. Licitatório nº 25/2025 – Pregão Eletrônico nº 16/2025, celebrada 

com a empresa APOTEK DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, 

com sede na Avenida Professor Joaquim Cavalcanti, 208 Sala D, 

Iputinga, Recife/PE, CEP: 50.800-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

36.099.392/0001-35, doravante aqui denominada apenas 

FORNECEDOR, neste ato representada pelo Sr. Felipe Longa da 

Fonte, já qualificado nos autos. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Registro de Preço para: 

Aquisição de Medicamentos para Farmácia Básica e Assistência 

Farmacêutica, com fornecimento parcelado, para atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de 

Vicência/PE. 
  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
2.1. Fica rescindido unilateralmente, a partir da presente data, a ARP 

nº 03/2026, cujo objeto é o Registro de Preço para: Aquisição de 

Medicamentos para Farmácia Básica e Assistência Farmacêutica, 

com fornecimento parcelado, para atender as necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde do Município de Vicência/PE. 
  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS 
3.1. Esta rescisão ocorre unilateralmente, em razão dos efeitos 

decorrentes da recomendação do Tribunal de Contas haja vista que a 

empresa, apesar de ter se beneficiado do Tratamento dado às Micros e 

Pequenas Empresas, não enquadradamento como tal, descumprimento 

as obrigações contidas na Lei Complementar 123/2026. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
4.1. Integram este termo, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexos do Proc. Licitatório nº 25/2025 - Pregão Eletrônico n° 

16/2025, ARP nº 03/2025 e a proposta da empresa. 

4.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei 

nº 14.133/21; 

4.3. O foro para dirimir questões relativas à ata de registro de preços 

será o da Comarca de Vicência/PE, com exclusão de qualquer outro. 

4.4. O presente TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL será 

publicado, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios e sitio oficial 

da Contratante. 

´ 

  

Vicência/PE, 19 de agosto de 2026 

  

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Maria Sabrina Ferreira Sabino 

Código Identificador:4EBDF0A1 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 050/2026 - CONCORRÊNCIA 

N° 027/2026. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

(CBUQ) DA RUA QUEIROZ PEDROSO, LOCALIZADA NO 

BAIRRO CAJÁ, NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO – PE. Valor Máximo Estimado: R$ 1.513.149,39 (Um 

milhão, quinhentos e treze mil, cento e quarenta e nove reais e 

trinta e nove centavos). Recebimento de Propostas: 03/09/2026, às 

08:00h. Abertura das Propostas: 18/09/2026, às 09:00h. Início das 

Disputa: 18/09/2026, às 10:00h. O Edital na íntegra poderá ser 

retirado através do link 

https://transparencia.prefeituradavitoria.pe.gov.br/app/pe/vitoria-

desantoantao/1/avisos-de-licitacao eno site https://bnccompras.com. 

Outras informações podem ser obtidas na Sala da Coordenação de 

Licitação, localizada na Rua Demócrito Cavalcanti, 144, Livramento, 

Vitória de Santo Antão – PE, ou através do Fone: (81) 99518-0389 no 

horário das 08:00h às 13:00h. 

  

Vitória de Santo Antão-PE, 02 setembro de 2026 

  

BRUNO PIMENTEL SANTOS 
Secretário de Infraestrutura  

Publicado por: 
David Albert Oliveira Guimarães 

Código Identificador:E593BC76 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE XEXÉU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XEXEU 

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 024/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026 
  

REABERTURA DE SESSÃO PARA O RESULTADO DA 

CLASSIFICAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE 

PREÇOS FINAL/READEQUADA E ABERTURA DE PRAZO 

PARA EVENTUAL MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS 
  

O Município de Xexéu-PE, por meio do Agente de Contratação, 

comunica às empresas participantes a reabertura da sessão 

Contratação de empresa de engenharia para a contratação de 

uma praça pública na Av. Mario Melo, na Zona Urbana do 

Munícipio de Xexéu/PE, destinada a proporcionar área de lazer, 

convivência social e prática de atividades físicas, contemplando 

espaços paisagísticos, equipamentos de mobiliário urbano, 

iluminação adequada, calçadas acessíveis e estruturas que 

promovam segurança e bem-estar à população, conforme Emenda 

Parlamentar n° 202535390006, objetivando o resultado da 

classificação e aceitabilidade da proposta de preços, bem como 

abertura de prazo para eventual manifestação de recursos. 

  

A sessão ocorrerá na data de 09/09/2026 ás 10h00min. (horário de 

Brasília) no sistema eletrônico do BNC disponível no site: 

www.bnc.org.br 
  

Xexéu/PE, 03 de Setembro de 2026. 

  

TARCÍSIO MIGUEL MOURA DE ANDRADE FREITAS 
Agente de Contratação  

  

Publicado por: 
Samuel Cezar Gouveia 

Código Identificador:B6F4DF15 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XEXEU 

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO 

 

Ref. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026 
  

RESULTADO DE HABILITAÇÃO, ANÁLISE DAS 

PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES 
  

- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026 
  

O Município de Xexéu-PE, por meio do Agente de Contratação, 

comunica às empresas participantes a reabertura da sessão do 

Processo Licitatório Nº 027/2026 – CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 011/2026, cujo objeto é Construção de Praça para 

área de lazer e atividades físicas na Av Mario Melo, na zona urbana 

do município de Xexéu/PE, conforme Processo/identificação n° 

202539130001, objetivando o resultado da habilitação das empresas, 

análise das propostas e DISPUTA DE LANCES. 

  

A sessão ocorrerá na data de 09/09/2026 ás 10h30min. (horário de 

Brasília) no sistema eletrônico do BNC disponível no site: 

www.bnc.org.br 
  

Xexéu/PE, 03 de Setembro de 2026. 

  

TARCÍSIO MIGUEL MOURA DE ANDRADE FREITAS 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Samuel Cezar Gouveia 

Código Identificador:A8C2DDD1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XEXEU 

EXTRATO DE JULGAMENTO DE RECURSOS 

ADMINISTRATIVOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2026 – 

INEXIGIBILIDADE Nº 007/2026 – CREDENCIAMENTO Nº 

001/2026. 
O Município de Xexéu/PE, por meio da Autoridade Competente, 

torna público o resultado do julgamento dos Recursos Administrativos 

interpostos por FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO e 

LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA, em face do resultado da 

habilitação do Credenciamento nº 001/2026. Após análise das razões 

recursais pelo Agente de Contratação, e considerando que, apesar de 

devidamente notificados, os demais interessados não apresentaram 

contrarrazões, a Autoridade Superior ACOLHEU integralmente a 

decisão do Agente de Contratação e decidiu CONHECER dos 

recursos e, no mérito, NEGAR-LHES PROVIMENTO, mantendo-

se as decisões de INABILITAÇÃO dos recorrentes relativamente aos 

protocolos objeto do julgamento, bem como o resultado e a ordem dos 

demais interessados habilitados, nos termos do instrumento 

convocatório. Fica determinado o regular prosseguimento do certame. 

  

Xexéu/PE, 31 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GONÇALVES DE LIMA 
Prefeito – Autoridade Competente 

  

Publicado por: 
Samuel Cezar Gouveia 

Código Identificador:BF771372 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DO PAULISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA Nº 001/2026 PARA RETIFICAR OS 

CRONOGRAMAS DAS ETAPAS DOS EDITAIS, Nº 001/2026, 

002/2026, 003/2026,004/2026, 005/2026 E 006/2026, REFERENTE 

À POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA (PNAB) 

 

A Prefeitura Municipal do Paulista por meio da Secretaria de Turismo 

e Cultura, torna pública a presente Errata nº 001/2026 para retificar 

os Cronogramas das Etapas dos Editais, nº 001/2026, 002/2026, 

003/2026,004/2026, 005/2026 e 006/2026, referente à Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB) / Recursos PNAB, passa a valer 

o cronograma abaixo descrito: 

Cronograma das etapas do edital 
  
Etapa Período 

Publicação do edital 31 de agosto de 2026 

Período de impugnação 31 de agosto 01 e 02 de setembro de 2026 

Período de inscrição 03 a 14 de setembro de 2026 

Etapa de Seleção 15 a 29 de setembro de 2026 

Divulgação da lista preliminar da Etapa de 

Seleção 
02 de outubro de 2026 

Interposição de recursos ao resultado da Etapa 

de Seleção 
05 a 07 de outubro de 2026 

Análise dos recursos da Etapa de Seleção 08 a 14 de outubro de 2026 

Resultado do recurso da Etapa de Seleção 16 de outubro de 2026 

Análise da Etapa de Habilitação das 

inscrições aptas na Etapa de Seleção 
19 de outubro a 06 de novembro de 2026 

Resultado Provisório do recurso da Etapa de 

Habilitação 
09 de novembro de 2026 

Interposição de recursos ao resultado da Etapa 

de Habilitação 
10 a 12 de novembro de 2026 

Análise dos recursos da Etapa de Habilitação 13 a 17 de novembro de 2026 

Divulgação do Resultado Final 20 de novembro de 2026 

Apresentação de documentação dos 

selecionados 
23 a 30 de novembro de 2026 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 01 a 09 de dezembro de 2026 

Período de pagamento 
Conforme disponibilidade financeira, preferencialmente 

de 10 a 31 de dezembro de 2026. 

  

 

IKARO GUIMARÃES DE SOUZA 
Secretário de Turismo e Cultura 

Publicado por: 
Taciana Ferreira Araujo de Lima 

Código Identificador:E2AB0684 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 5540/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO PAULISTA – ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das atribuições institucionais que lhe são 

conferidas em função do cargo e com amparo nos preceitos contidos 

na Lei Orgânica do Município, 

R E S O L V E: 
EXONERAR o(a) Sr(a). MIKAEL JUDAH SOUSA DE BARROS 

PAZ E SILVA sob o CPF nº xxx.933.xxx-97, para o exercício do 

cargo de provimento em comissão de COORDENADOR, símbolo 

“CC-4”, lotado na SECRETARIA DE GOVERNO E GABINETE , 

com seus efeitos a partir 01 de julho de 2026. 

Registra-se 

Publique-se 

  

Paulista, 03 de julho de 2026 

  

SEVERINO RAMOS DE SANTANA  
Prefeito 

Publicado por: 
Taciana Ferreira Araujo de Lima 

Código Identificador:8659E2C0 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO 

PAULISTA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 
A Presidente do Instituto de Previdência Social do Município de 

Paulista, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Processo 

Administrativo 008/2026, Pregão Eletrônico nº 002/2026. O pregão 

tem por objeto a: Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de locação de 01 (um) veículo automotor, tipo sedan, zero 

quilômetro, com câmbio manual ou automático, sem motorista e sem 

combustível, incluindo seguro total, manutenção plena, com reposição 

de peças, pneus, lubrificantes e higienização periódica, e 

quilometragem livre, para atender às necessidades de mobilidade 

urbana e interurbana dos servidores e da diretoria do Instituto de 

Previdência Social do Município do Paulista – PREVIPAULISTA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 

013/2024 do PREVIPAULISTA e demais normas aplicáveis, 

conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Contratada: Soluções Rent a Car Ltda 

CNPJ: 11.078.937/0001-04 

Valor Mensal da Contratação: 3.750,00 (três mil e setecentos e 

cinquenta reais) 

Valor Total da contratação: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil 

reais) 

Determino que sejam adotadas as medidas cabíveis para a 

formalização da contratação. 

  

Paulista, 21 de agosto de 2026. 

  

GIOVANNA MARIA OLIVEIRA DA CONCEIÇÃO CORDEIRO 
Diretora Presidente do Previpaulista 

  

Publicado por: 
Sergio Medeiros Pontes 

Código Identificador:E2860FC1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

DECISÃO – REQ. N.º 7865/2026 – PARECER SECAD/JUR N.º 

333/2026 
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A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

DEFERIR o requerimento de Adicional de Incentivo à Permanência, 

registrado sob o n.° 7865/2026, formulado pelo(a) servidor(a) 

MARIA ROSELY DE OLIVEIRA BRECKENFELD, matrícula 

funcional n.º 11.025, à vista das razões contidas no PARECER 

SECAD/JUR n.° 333/2026 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA BARBOSA DO RÊGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:3299AEE6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

DECISÃO - REQ. Nº 8087/2026 – PARECER SECAD/JUR Nº 

334/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

DEFERIR o requerimento de Licença Prêmio, registrado sob o nº 

8087/2026, formulado pelo(a) servidor(a) ANDREA MARTINS DA 

SILVA, matrícula funcional n° 11319, à vista das razões contidas no 

PARECER SECAD/JUR nº 334/2026. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA BARBOSA DO RÊGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:36760307 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

DECISÃO - REQ. Nº 8103/2026 – PARECER SECAD/JUR Nº 

335/2026 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DO 

PAULISTA, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

DEFERIR o requerimento de Licença Prêmio, registrado sob o nº 

8103/2026, formulado pelo(a) servidor(a) MARIA BERNADETE 

DE LACERDA BRANDÃO, matrícula funcional n° 11345, à vista 

das razões contidas no PARECER SECAD/JUR nº 335/2026. 

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA BARBOSA DO RÊGO BARROS GUIMARÃES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Leydson Ferreira de Brito 

Código Identificador:17AC9871 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICADO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 318/2026 – PREGÃO 

ELETRONICO Nº 034/2026 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS consignado em ata para futura 

e eventual contratação de empresa especializada para locação de 

veículos pesados, com fornecimento de profissionais de operação, 

combustível, manutenção, seguros e demais insumos, destinada ao 

apoio das ações de podação, manutenção urbana e serviços gerais 

da Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Município do 

Paulista/PE. Valor de Referência: R$ 8.561.479,68 (oito milhões, 

quinhentos e sessenta e um mil, quatrocentos e setenta e nove reais e 

sessenta e oito centavos). Data e hora da abertura: 21/09/2026 às 

10:00 horas (horário de Brasília/DF). Edital na íntegra: à disposição 

dos interessados através da Plataforma BR CONECTADO - 

https://www.selicc.com.br: ou na Secretaria Municipal de Licitações, 

Compras e Contratações, localizada: Av. Prefeito José Eustaquio de 

Queiroz, 220, Loja 01, Centro – Nobre, Paulista/PE, através do E-

mail: comissao5paulistape2025@gmail.com, 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026 

  

SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 
Comissão V – Agente de Contratação – Rogerson Fonseca 

  

Publicado por: 
Rogerson Silva Fonseca 

Código Identificador:4C4C2FC2 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 251/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 251/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 342/2026 – OBJETO: Contratação da empresa 

ELBEM RUAN MARCELINO MACEDO, inscrito no CNPJ sob o 

nº 56.562.541/0001-68, para apresentação artística RUAN 

GABRIEL. no palco coreto iluminado, Parque Aurora, Centro, 

Paulista/PE. No dia 04/09/2026, as 21:30hs, no valor de R$ 3.600,00 

(três mil e seiscentos reais), com 1h de duração. Em decorrência do 

II Festival PNAB Sons de Pernambuco. 
  

A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude 

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:DBD89BBE 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 253/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 253/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 344/2026 – OBJETO: Contratação da empresa TOP 

WORK LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 27.847.076/0001-03, para 

apresentação artística LARI LAUANY. No dia 06/09/2026 às 

23:30hs, Local: Praça João Pessoa, Centro, Paulista/PE. no valor de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais). Com duração de 1h. Em decorrência 

das festividades de emancipação do Município do Paulista/PE. 

  

A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  



Pernambuco , 03 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco   •    ANO XVII | Nº 4175 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/amupe                                                                                 156 

 

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude 

  

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:9829B4AE 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 254/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 254/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 345/2026 – OBJETO: Contratação da empresa S.R 

DE OLIVEIRA MELO – TERNO DA MATA PRODUÇÕES, 

inscrito no CNPJ sob o nº 12.919.669/0001-60, para apresentação 

artística MESTRE ANDERSON MIGUEL. Apresentação no palco 

coreto iluminado, as 20:30hs, no dia 05/09/2026, no Parque Aurora, 

Centro, Paulista/PE. no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Com 

1h de duração. Em decorrência do II Festival PNAB Sons de 

Pernambuco. 

  

A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude 

  

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:BD1B3A83 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 255/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 255/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 346/2026 – OBJETO: Contratação da empresa 

FULVIUS GUSTAVO COUTINHO – SKILO COUTINHO 

PROMOÇÕES E EVENTOS, inscrito no CNPJ sob o nº 

62.522.381/0001-26, para apresentação artística ROCKDUBÃO. as 

21hs, no Parque Aurora, Centro, Paulista/PE. no valor de R$ 3.600,00 

(três mil e seiscentos reais). Com 1h de duração. Em decorrência do 

II Festival PNAB Sons de Pernambuco. 

  

A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude 

  

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:A2C8E198 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 265/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 265/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 357/2026 – OBJETO: Contratação da empresa 

20.952.189 KIARA MUNIZ DE SÁ, inscrito no CNPJ sob o nº 

20.952.189/0001-20, para apresentação artística DIOGENES 

D’LIMA. no Parque Aurora, Centro, Paulista/PE. Nos dias 

04/09/2026, 05/09/2026 e 06/09/2026. Das 17hs as 21hs. no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil  reais), por apresentação, com 4h de duração 

cada apresentação. No valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais). Em decorrência do II Festival PNAB Sons de Pernambuco. 

  

A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude 

  

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:8D2667B6 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 266/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 266/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 358/2026 – OBJETO: Contratação da empresa 

20.952.189 KIARA MUNIZ DE SÁ, inscrito no CNPJ sob o nº 

20.952.189/0001-20, para apresentação artística KIARA MUNIZA, 

oficina para crianças e adolescentes em espaço lúdico em arte 

educação. no Parque Aurora, Centro, Paulista/PE. Nos dias 

04/09/2026, 05/09/2026 e 06/09/2026. Das 16hs as 17hs. no valor de 

R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), por apresentação, com 1h de 

duração cada apresentação. No valor total de R$ 4.800,00 (quatro mil 

e oitocentos reais). Em decorrência do II Festival PNAB Sons de 

Pernambuco. 
  

A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude  

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:9EFD3407 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 267/2026 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 267/2026  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO II 
  

PROCESSO Nº 359/2026 – OBJETO: Contratação da empresa 

ALEXANDRE ALVES DE ARAUJO, inscrito no CNPJ sob o nº 

64.955.010/0001-63, para apresentação artística GRUPO DE OGÃS 

DE MATRIZ AFRICANA, dia 04/09/2026 as 18hs, com 1h de 

duração, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). – 

GRUPO COCO FLOR QUE SE CHEIRA, dia 04/09/2026 das 

21hs às 23hs, no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). – 

REBEKA DE OXUM CERIMONIALISTA, no dia 05/09/2026 das 

19hs às 23hs, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

todas as apresentações aconteceram no Forte de Pau Amarelo, 

Paulista/PE. Em decorrência do evento SARAVÁ PAULISTA. 
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A autoridade competente no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o(s) dispositivos legais vigentes, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo administrativo acima especificado. 

  

Paulista/PE, 02 de setembro de 2026. 

  

IKARO GUIMARÃES 
Secretário de Turismo, Cultura, Esporte e Juventude  

Publicado por: 
Carlos Henrique Moreira Dantas 

Código Identificador:AE04444A 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

37ª CONVOCAÇÃO SELEÇÃO SIMPLIFICADA EDITAL Nº 

001/2024 

 

37ª CONVOCAÇÃO SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

EDITAL Nº 001/2024 

  

A Secretária de Saúde no uso de suas atribuições, vem por meio do 

presente realizar o 37º chamamento do Edital nº 001/2024, da Seleção 

Pública Simplificada do município do Paulista. O candidato deverá se 

apresentar na Superintendência da Gestão do Trabalho e Educação na 

Saúde desta Secretaria, no prazo de 05 dias úteis, que fica localizada 

na Av. Geraldo Pinho Alves, 222, Maranguape 1, Paulista – PE e 

funciona das 08h às 12h e das 13h às 16h. 

Conforme o item 11.2 do edital, para a formalização do contrato de 

trabalho do profissional devidamente aprovado e classificado na 

Seleção, deverão ser apresentados os seguintes documentos com suas 

respectivas fotocópias, além de outros exigidos neste Edital: 

a) CPF- Cadastro de Pessoa Física (original e cópia); 

b) Cartão PIS ou PASEP (caso não seja o primeiro contrato de 

trabalho); 

c) Cédula de Identidade (original e cópia); 

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 

e) Registro do Conselho de classe (original e cópia); 

f) Carteira de Trabalho (original e cópia da página da foto e da 

qualificação); 

g) Certidão de Nascimento, se solteiro; ou Certidão de Casamento, se 

casado (original e cópia), ou declaração de união estável; 

h) Certificado Militar (comprovar estar em dia com as obrigações 

militares), se do sexo masculino (original e cópia); 

i) Título de Eleitor e a comprovação do cumprimento das obrigações 

eleitorais (original e cópia); 

j) 02 (duas) fotos coloridas 3x4 (três por quatro) recentes; 

k) Registro Civil dos filhos, se houver (original e cópia) e CPF para 

filhos a partir dos 08 anos; 

l) Comprovante de residência emitido em seu nome. Na 

impossibilidade deste, encaminhar Declaração da residência; 

m) Comprovação do nível de escolaridade exigido para a 

função/especialidade pleiteado (original e cópia); 

n) Atestado ou Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Federal 

e Estadual; 

o) Declaração de Imposto de Renda ou isenção; 

p) Cartão de vacinação atualizado com os imunizantes: dT, Hepatite 

B, Tríplice Viral e COVID19. 

q) Quem NÃO for correntista do BRADESCO, a Secretaria de 

Administração fará o trâmite para abertura de conta-salário, para que 

o candidato se habilite. 

r) Títulos apresentados no ato da inscrição 

s) Conselho de Classe Profissional. 

  
Nº NOME CANDIDATO PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

  TEC. ENFERMAGEM – 40H     

8º DAVI CARNEIRO DE MELO SOUZA 36,0 APROVADO 

  

SÔNIA DE ARRUDA OLIVEIRA MOURA 
Secretária Municipal de Saúde 

Mat. nº 4200 

Publicado por: 
Vívian de Cássia Pereira 

Código Identificador:AFDB4BE4 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

58ª CONVOCAÇÃO SELEÇÃO SIMPLIFICADA EDITAL Nº 

001/2025 

 

58ª CONVOCAÇÃO SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

EDITAL Nº 001/2025 

  

A Secretária de Saúde no uso de suas atribuições, vem por meio do 

presente realizar o 58º chamamento do Edital nº 001/2025, da Seleção 

Pública Simplificada do município do Paulista. O candidato deverá se 

apresentar na Superintendência da Gestão do Trabalho e Educação na 

Saúde desta Secretaria, no prazo de 05 dias úteis, que fica localizada 

na Av. Geraldo Pinho Alves, 222, Maranguape 1, Paulista – PE e 

funciona das 08h às 12h e das 13h às 16h. 

Conforme o item 11.1 do edital, para a formalização do contrato de 

trabalho do profissional devidamente aprovado e classificado na 

Seleção, deverão ser apresentados os seguintes documentos com suas 

respectivas fotocópias, além de outros exigidos neste Edital: 

a) CPF- Cadastro de Pessoa Física (original e cópia); 

b) Cartão PIS ou PASEP (caso não seja o primeiro contrato de 

trabalho); 

c) Cédula de Identidade (original e cópia); 

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 

e) Registro do Conselho de classe (original e cópia); 

f) Carteira de Trabalho (original e cópia da página da foto e da 

qualificação); 

g) Certidão de Nascimento, se solteiro; ou Certidão de Casamento, se 

casado (original e cópia), ou declaração de união estável; 

h) Certificado Militar (comprovar estar em dia com as obrigações 

militares), se do sexo masculino (original e cópia); 

i) Título de Eleitor e a comprovação do cumprimento das obrigações 

eleitorais (original e cópia); 

j) 02 (duas) fotos coloridas 3x4 (três por quatro) recentes; 

k) Registro Civil dos filhos, se houver (original e cópia) e CPF para 

filhos a partir dos 08 anos; 

l) Comprovante de residência emitido em seu nome. Na 

impossibilidade deste, encaminhar Declaração da residência; 

m) Comprovação do nível de escolaridade exigido para a 

função/especialidade pleiteado (original e cópia); 

n) Atestado ou Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Federal 

e Estadual; 

o) Declaração de Imposto de Renda ou isenção; 

p) Cartão de vacinação atualizado com os imunizantes: dT, Hepatite 

B, Tríplice Viral e COVID19. 

q) Quem NÃO for correntista do BRADESCO, a Secretaria de 

Administração fará o trâmite para abertura de conta-salário, para que 

o candidato se habilite. 

r) Títulos apresentados no ato da inscrição 

s) Conselho de Classe Profissional. 

  
ASSISTENTE SOCIAL – 20H 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME CANDIDATO PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

2025325732929 MIRELLE FRANCISCA DA SILVA 49,0 APROVADO 

  

SÔNIA DE ARRUDA OLIVEIRA MOURA 
Secretária Municipal de Saúde 

Mat. nº 04200 

Publicado por: 
Vívian de Cássia Pereira 

Código Identificador:CA71F9D1 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

009/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 021/2026 
  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA E CONTROLE DE 

ACESSO DE PESSOAS, VEÍCULOS E MATERIAIS, COM 

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E 

INSUMOS, A SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA, 
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VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DO PAULISTA-PE. 

  

Empresas vencedoras valor total: R$ 2.900.948,40 (dois milhões e 

novecentos mil e novecentos e quarenta e oito reais e quarenta 

centavos): I C FELIX ROLIM (27997503000130) com os lotes: 1 

no valor total de R$ 2.900.948,40 (dois milhões e novecentos mil e 

novecentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos). 
  

A autoridade municipal do órgão FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DO MUNICIPIO DO PAULISTA, no uso de suas atribuições legais e 

de acordo com o/a(s) , e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

  

PAULISTA/PE, 2 de setembro de 2026 

  

SÔNIA DE ARRUDA OLIVEIRA MOURA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Igor Yuri Araujo Cavalcanti 

Código Identificador:8794F7F4 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CHÃ DE ALEGRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FME Nº 009/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO FME N° 008/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO FME Nº 006/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FME Nº 009/2026 
Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ DE ALEGRIA, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Estado de Pernambuco, localizada à Rua Presidente João 

Pessoa, N° 011, Casa – Centro – Chã de Alegria-PE, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 06.087.991/0001-78 e Foro da Comarca de Glória do Goitá, 

neste ato representada pela sua Secretária Sra. Josilene da Silva Santos, brasileira, Administradora, nomeada por meio da Portaria Nº 007/2026, 

datada em 21/01/2026, portadora da Carteira de Identidade nº 8.167.856 SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob o N° 084.839.824-63, no uso da atribuição 

que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominados simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por 

meio do PREGÃO ELETRÔNICO FME Nº 006/2026 e de outro lado, a(s) Empresa(s) adjudicatária(s) nos Lotes abaixo, Homologada em 

28/08/2026, doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, nos termos do Decreto nº 11.462/2023 de 31/03/2023, que regulamenta os Arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 

observadas as condições estabelecidas no ato convocatório e consoante as Cláusulas que se seguem: 

DO OBJETO 

Registro de Preços consignado em ata por 12 (doze) meses para futura aquisição de coleções didáticas, paradidáticas e projetos pedagógicos 

inclusivos, destinados à Secretaria Municipal de Educação. 

A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a firmar contratações com a DETENTORA DA ATA ou a contratar a 

totalidade dos serviços registrados, sendo-lhes facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à 

DETENTORA DA ATA a preferência em igualdades de condições. 

DA(S) DETENTORA(S) DA ATA 
Empresa: EDITORA LUME LTDA - DEMAIS, CNPJ Nº 37.569.205/0001-00, com sede à Est. da Tabatinga, N° 336 - Letra A, Tabatinga – 

Igarassu/PE, CEP: 53.605-810, Telefone (81) 9218-5566/ (81) 3049-1215/ (81) 8912-4026/ (81) 8158-7111/ (81) 9172-0132/ (81) 99297-7016, 

Email: contato.edlume@gmail.com, neste ato representada pela Sra. Elita Maria Afonso Ferreira Spinelli, CPF: 106.558.744-96, RG: 2.842.669 

SDS/PE, conforme ato constitutivo da empresa ou procuração apresentada nos autos. 

DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1. Figura como único PARTICIPANTE da presente Ata de Registro de Preços a Secretaria Municipal de Educação, com os quantitativos estimados 

abaixo definidos: 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos nesta Ata. 

DO PREÇO 
4.1 Valor Total Registrado: R$ 1.508.071,00 (um milhão e quinhentos e oito mil e setenta e um reais) 

4.2. A DETENTORA DA ATA se compromete a executar o(s) serviço(s) registrados, de acordo com os seguintes preços: 

  
LOTE 1 – COLEÇÃO PARADIDÁTICA DESTINADA AO ENSINO FUNDAMENTAL II 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Conceito sem preconceito – Aids Autora: Jussara Rocha Kouryh ISBN: 978-85-60931-95-8 Un 850 R$ 34,50 R$ 29.325,00 

2 Conceito sem preconceito – Bullying Autora: Jussara Rocha Kouryh ISBN: 978-85-60931-87-3 Un 850 R$ 34,50 R$ 29.325,00 

3 Conceito sem preconceito – Drogas Autora: Jussara Rocha Kouryh ISBN: 978-85-60931-88-0 Un 850 R$ 34,50 R$ 29.325,00 

4 Conceito sem preconceito – Ist Autora: Jussara Rocha Kouryh ISBN: 978-85-8165-612-0 Un 850 R$ 34,50 R$ 29.325,00 

5 Conceito sem preconceito – Internet Autora: Jussara Rocha Kouryh ISBN: 978-85-60931-96-5 Un 850 R$ 34,50 R$ 29.325,00 

6 Conceito sem preconceito - Tráfico de pessoas Autora: Jussara Rocha Kouryh ISBN: 978-85-8165-059-3 Un 850 R$ 34,50 R$ 29.325,00 

VALOR TOTAL LOTE I R$ 175.950,00 

LOTE 2 - COLEÇÃO DIDÁTICA PARA ENSINO FUNDAMENTAL I e II 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Coleção Cuidar do Planeta - Da Origem ao Descarte Autor: Milena Souza e Clara Ferreira ISBN: 978-85-8165-699-1 Un 170 R$ 44,00 R$ 7.480,00 

2 Coleção Cuidar do Planeta - Da Origem ao Descarte Milena Assunção ISBN: 9788581656991 Un 440 R$ 44,00 R$ 19.360,00 

3 Coleção Cuidar do Planeta - Cenários da Poluição Milena Assunção ISBN: 9788581657004 Un 640 R$ 44,00 R$ 28.160,00 

4 Coleção Cuidar do Planeta - Planeta em Risco Milena Assunção ISBN: 9788581657028 Un 600 R$ 44,00 R$ 26.400,00 

5 Coleção Cuidar do Planeta - Práticas Sustentáveis e o Desequilíbrio dos Ecossistemas Milena Assunção ISBN: 9788581657042 Un 400 R$ 44,00 R$ 17.600,00 

6 Coleção Cuidar do Planeta – Ecocidadania Milena Assunção ISBN: 9788581657066 Un 200 R$ 44,00 R$ 8.800,00 

7 Coleção Cuidar do Planeta - Da Origem ao Descarte (Livro do Professor) Autor: Milena Souza e Clara Ferreira ISBN: 978-85-8165-696-0 Un 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

8 Coleção Cuidar do Planeta - Da Origem ao Descarte (Livro do Professor) Clara Ferreira Mendes ISBN: 9788581656960 Un 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

9 Coleção Cuidar do Planeta - Cenários da Poluição (Livro do Professor) Clara Ferreira Mendes ISBN: 9788581657011 Un 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

10 Coleção Cuidar do Planeta - Planeta em Risco (Livro do Professor) Clara Ferreira Mendes ISBN: 9788581657035 Un 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

11 Coleção Cuidar do Planeta - Práticas Sustentáveis (Livro do Professor) Clara Ferreira Mendes ISBN: 9788581657059 Un 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

12 Coleção Cuidar do Planeta - Ecocidadania (Livro do Professor) Clara Ferreira Mendes ISBN: 9788581657073 Un 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

VALOR TOTAL LOTE II R$ 113.080,00 

LOTE 3 - COLEÇÃO DIDÁTICA DESTINADA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 
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1 Coleção Por Aqui Passou - Integrado Autor: Rosângela Lima e Mª Soares ISBN: 978-85-8165-576-5 Un 142 R$ 134,00 R$ 19.028,00 

2 Coleção Por Aqui Passou - Fala, Imaginação e Pensamento em Ação Vol.2 Autor: Rosângela Lima e Mª Soares ISBN: 978-65-86459-19-7 Un 270 R$ 85,00 R$ 22.950,00 

3 
Coleção Por Aqui Passou - Múltiplas Vivências com: Traços, Sons, Cores e Formas (Tempos, Quantidades...) Vol.2 Autor: Rosângela Lima e Mª Soares 

ISBN: 978-65-86459-22-7 
Un 270 R$ 85,00 R$ 22.950,00 

4 
Coleção Por Aqui Passou - Conexão com o Eu, o Outro e o Nós entre Espaços, Tempos, Relações e Transformações Vol.2 Autor: Rosângela Lima e Mª 

Soares ISBN: 978-65-86459-25-8 
Un 270 R$ 85,00 R$ 22.950,00 

5 Coleção Por Aqui Passou - Apoio Integrado Autor: Rosângela Lima e Mª Soares ISBN: 978-85-8165-596-3 Un 10 R$ 134,00 R$ 1.340,00 

6 Coleção Por Aqui Passou - Apoio Fala, Imaginação e Pensamento em Ação Autor: Rosângela Lima e Mª Soares ISBN: 978-65-86459-28-9 Un 24 R$ 134,00 R$ 3.216,00 

7 
Coleção Por Aqui Passou - Apoio Múltiplas Vivências com: Traços, Sons, Cores e Formas (Tempos, Quantidades...) Autor: Rosângela Lima e Mª Soares 

ISBN: 978-65-86459-29-6 
Un 24 R$ 134,00 R$ 3.216,00 

8 
Coleção Por Aqui Passou - Apoio Conexão com o Eu, o Outro e o Nós entre Espaços, Tempos, Relações e Transformações Autor: Rosângela Lima e Mª 

Soares ISBN: 978-65-86459-30-2 
Un 24 R$ 134,00 R$ 3.216,00 

VALOR TOTAL LOTE III R$ 98.866,00 

LOTE 4 - CARTILHA PARADIDÁTICA PARA ENSINO FUNDAMENTAL II 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Todos Contra o Aedes Aegypti Autor: Milena Assunção ISBN: 978-85-8165-654-0 Un 850 R$ 34,00 R$ 28.900,00 

LOTE 5 - COLEÇÃO DIDÁTICA DESTINADA AO ENSINO FUNDAMENTAL II 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Fique Esperto Sobre – Cidadania Autor: Milena Assunção R. de Souza ISBN: 978-85-8165-739-4 Un 850 R$ 33,00 R$ 28.050,00 

2 Fique Esperto Sobre – Herança Cultural Autor: Milena Assunção R. de Souza ISBN: 978-85-8165-740-0 Un 850 R$ 33,00 R$ 28.050,00 

3 Fique Esperto Sobre – Educação Digital Autor: Milena Assunção R. de Souza ISBN: 978-85-8165-683-0 Un 850 R$ 33,00 R$ 28.050,00 

VALOR TOTAL LOTE V R$ 84.150,00 

LOTE 6 - COLEÇÃO PARADIDÁTICA DESTINADA AO ENSINO FUNDAMENTAL II 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Crônicas do Mateus - Guerreiro, só cheguei agora Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-021-0 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

2 Crônicas do Mateus - A espada do Rei Lambe-Sujo Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-048-7 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

3 Crônicas do Mateus – A Guerra da Cavalhada Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-027-2 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

4 Crônicas do Mateus – A peleja de Cabocolinhos e Papangus Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-017-3 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

5 Crônicas do Mateus – Chegança para um brincante triste Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-063-0 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

6 Crônicas do Mateus – Dança, meu boi, meu boi formoso Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-020-3 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

7 Crônicas do Mateus – O congo de jinga e cariongo Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-068-5 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

8 Crônicas do Mateus – Olha pro céu, meu amor! Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-049-4 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

9 Crônicas do Mateus – Quando a Catarineta quase volta a Olinda Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-062-3 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

10 Crônicas do Mateus – Viva o cordão encarnado! Viva o cordão azul! Autor: Maurício Melo Júnior ISBN: 978-85-8165-018-0 Un 850 R$ 40,25 R$ 34.212,50 

VALOR TOTAL LOTE VI R$ 342.125,00 

LOTE 7 - PROJETO PEDAGÓGICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Projeto Imaginar e Construir – Educação Infantil Autor(a): Clara Ferreira Mendes ISBN: 978-85-8165-726-4 Un 10 R$ 31.000,00 R$ 310.000,00 

LOTE 8 - PROJETO PEDAGÓGICO PARA ENSINO FUNDAMENTAL I 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Projeto Ampliando o Desenvolvimento Infantil - Fundamental I Autor(a): Clara Ferreira Mendes ISBN: 978-65-86459-77-7 Un 05 R$ 27.500,00 R$ 137.500,00 

LOTE 9 - PROJETO PEDAGÓGICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Item Descrição do Objeto Unid. Quant. 
Preço Médio Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 Projeto Descobrir, Movimentar e Aprender Autor(a): Clara Ferreira Mendes ISBN: 978-65-86459-73-9 Un 05 R$ 16.000,00 R$ 80.000,00 

LOTE 10 - PROJETO PEDAGÓGICO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 

1 Projeto Ler, Brincar e Desenvolver - 2Autor(a): Clara Ferreira Mendes ISBN: 978-65-86459-76-0 Un 05 R$ 27.500,00 R$ 137.500,00 

Valor Total Geral (R$) R$ 1.508.071,00 

  

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e 

comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
5.1. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 

exista saldo disponível na ata e seja comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

5.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, mediante pesquisa de preço a ser realizada com a 

utilização dos parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.3. As quantidades registradas poderão ser renovadas, desde que haja previsão na fase de planejamento da contratação e no ato convocatório. 

DO REAJUSTE 
6.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da data de elaboração do orçamento estimado da licitação, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

6.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR durante a vigência da Ata e antes da data de 

eventual formalização da prorrogação do seu prazo de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

6.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 10 (dez) dias e será formalizado mediante termo aditivo. 

6.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já serão firmados com o preço reajustado. 

DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, 

fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 

pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 7.1. implicará o cancelamento parcial ou integral do 

registro de preços e a liberação da DETENTORA DA ATA, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, com 

comprovada repercussão sobre a Ata, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos 

encargos. 

7.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 7.2 implicará o cancelamento parcial ou integral do 

registro de preços, com aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde 

que atendidos os seguintes requisitos: 

Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou 

previsível de efeitos incalculáveis; 
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Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, quando couber, acompanhada de documentação 

comprobatória correlata, de que os preços registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis. 

7.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de conclusão da instrução do 

requerimento. 

7.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA, poderá suspender as novas 

autorizações de consumo/adesão à Ata de Registro de Preços. 

7.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item 7.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada 

a manter os compromissos assumidos pelos preços originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

7.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços 

indicados, o Registro de Preços será, parcial ou integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.4. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular proposta superveniente para redução dos preços 

registrados. Caso a proposta de redução tenha repercussão na ordem de preferência de lotes/itens espelhados, somente será aceita se: 

a) respeitar o intervalo mínimo de 20% em relação ao preço registrado. 

b) houver comunicação às detentoras dos demais itens/lotes espelhados, facultando-lhes oportunidade de apresentar nova proposta. 

7.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou 

nova planilha de custos e formação de preço, conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

7.6. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos formalizados posteriormente à sua implantação. 

DA ORDEM DE PREFERÊNCIA NO CONSUMO DA ATA 
8.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, consumindo-se os demais lotes nessa sequência apenas quando exaurido 

o quantitativo daquele. 

8.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em mais de um item/lote espelhado, com preços distintos, o 

consumo da Ata deve ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, devendo ser contratados os demais itens/lotes em sequência apenas após o 

exaurimento dos quantitativos registrados mais vantajosos. 

8.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota reservada terá prioridade de contratação. 

8.4. Se empresas distintas venceram itens/lotes espelhados com preços iguais, as microempresas, empresas de pequeno porte e os 

microempreendedores individuais terão direito de preferência na contratação. 

8.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 8.4, o GERENCIADOR deverá realizar sorteio para a definição da ordem de 

preferência na contratação. 

DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, 

em seus anexos e nesta Ata. 

9.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a assinatura de termo de contrato, respeitado o prazo 

de vigência da Ata. 

9.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 03 dias úteis a contar da convocação, sob pena de 

decair o direito à contratação. 

9.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação da DETENTORA 

DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração. 

9.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento 

do registro de preços e a aplicação das penalidades previstas no Edital. 

9.5.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades compete ao órgão ou entidade interessada na contratação. 

9.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na contratação deverá consultar a regularidade da 

DETENTORA DA ATA perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

9.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à 

contratação e haver o cancelamento do registro de preços. 

9.7. Nas hipóteses do item 9.5 e 9.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 

2021. 

9.8. A contratação individual de itens registrados em lotes de forma aglutinada somente será admitida se o edital previu critério de aceitabilidade dos 

preços unitários máximo e se for comprovada a vantajosidade da contratação mediante prévia pesquisa de mercado ou demonstração de que o 

deságio obtido no valor do item é igual ou superior ao do lote globalmente considerado. 

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 
10.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

10.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

10.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Portal Nacional de Contratações Públicas; 

10.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão dos não participantes; 

10.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não participantes; 

10.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

10.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações necessárias; 

10.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o contraditório, em caso de cometimento de ilícitos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

10.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

10.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial ou integral do registro de preços; 

DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
11.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

11.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações decorrentes, as condições de habilitação exigidas 

para participação na licitação; 

11.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo assinalado. 
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11.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação. 

11.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 

dos procedimentos iniciais da licitação para o registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência do 

GERENCIADOR. 

12.2. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50% (cinquenta por cento) do quantitativo dos itens registrados na Ata de 

Registro de Preços. 

12.3. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do quantitativo de cada item registrado, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

12.4. A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da DETENTORA DA ATA e será autorizada desde que não haja 

prejuízo para as obrigações decorrentes desta Ata. 

12.5. A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo efetivada em até 90 (noventa) dias a contar da autorização do 

GERENCIADOR. 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

13.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

13.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

13.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata; 

13.1.4. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 

13.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

13.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Chã de Alegria-

PE, salvo se a sanção não ultrapassar o prazo de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em que 

o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, mediante decisão fundamentada do 

GERENCIADOR. 

13.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em decorrência de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento das obrigações definidas nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados. 

13.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada em caso de extinção antecipada do contrato dela decorrente firmado pelo 

GERENCIADOR. 

13.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de preços, ressalvada a hipótese de que trata o item 13.1.6. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa a DETENTORA DA ATA que: 

14.1.1. não assinar o contrato decorrente desta Ata dentro do prazo estipulado; 

14.1.2. recusar-se a reduzir os preços registrados diante da superveniente criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais com 

comprovada repercussão sobre a Ata; 

14.1.3. recusar-se a manter os preços registrados após indeferimento do seu pedido de revisão. 

14.2. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

14.2.1. Multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata, observado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o 

máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 14.1.1 desta Ata; 

14.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata, observado o valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada em caso do cometimento das infrações previstas nos itens 14.1.2 e 14.1.3. 

desta Ata. 

14.3. Além da multa aplicada, é aplicável a penalidade de Impedimento de licitar e contratar com o Município de Chã de Alegria, nos seguintes 

casos e condições: 

14.3.1. na infração prevista no item 14.1.1: de 6 a 12 meses; 

14.3.2. nas infrações previstas nos itens 14.1.2. e 14.1.3: até 6 meses. 

14.4. Na fixação da dosimetria das sanções previstas nesta Ata, serão observados os mesmos critérios e diretrizes fixados no edital da licitação. 

14.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de processo administrativo, garantidos os princípios da ampla defesa e contraditório, a ser 

instaurado no âmbito da Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, no caso de cometimento da infração prevista no 

item 14.1.1, e do GERENCIADOR, quando se tratar das infrações previstas nos itens 14.1.2 e 14.1.3. 

DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição de sua eficácia, devendo a 

sua divulgação ser mantida durante toda a vigência. 

DO FORO 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Glória do Goitá-PE para os litígios decorrentes deste instrumento, com prejuízo a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

  
JOSILENE DA SILVA SANTOS ELITA MARIA AFONSO FERREIRA SPINELLI 

Secretaria Municipal De Educação Editora Lume LTDA - Demais 

Órgão Gerenciador Empresa Registrada 

 

Publicado por: 
Matheus Fernandes Martins de Queiroz Silva 

Código Identificador:7BF61407 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00026/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: GQS ELETROS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 11.427.407/0001-16 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

3 

ARMÁRIO DE AÇO: PRODUZIDO EM CHAPA DE AÇO Nº 26; 02 PORTAS DE ABRIR, 

ALTURA 1,66M E LARGURA DE 0,75M; CAPACIDADE MÍNIMA DE 30KG POR 

PRATELEIRA; FECHADURA CONJUGADA. 

PROPRIA Unidades 32 568,00 18.176,00 

29 

ESTANTE METÁLICA EM AÇO, MODULAR, 2,0M ALTURA X 0,90M LARGURA X 0,30M 

PROFUNDIDADE, 6 PRATELEIRAS REFORÇADAS, ATENDENDO NORMAS TÉCNICAS. 

CAPACIDADE DE CARGA TOTAL ATÉ 150KG. 

PROPRIA Unidades 34 218,00 7.412,00 

37 

LONGARINAS: ESTRUTURA EM AÇO CARBONO REFORÇADO; BASE FIXA DUPLA 

EMPILHÁVEL; ENCOSTO E ASSENTO EM POLIPROPILENO ANATÔMICO; DESIGN 

ERGONÔMICO PARA MAIOR CONFORTO; COR: PRETA; PESO MÁXIMO 

RECOMENDADO: 130 KG POR ASSENTO. 

PROPRIA Unidades 4 382,21 1.528,84 

TOTAL  27.116,84 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- GQS ELETROS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

11.427.407/0001-16 

Item(s): 3 - 29 - 37. 

Valor: R$ 27.116,84 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00027/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: INFANTARIA COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 20.795.155/0001-79 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

28 
ESCADA ALUMÍNIO 5 DEGRAUS, ALTURA 1,56M (1,08M ATÉ PATAMAR), PESO 

MÁXIMO 120KG. PÉS ANTIDERRAPANTES, FITA SEGURANÇA, INMETRO. 220V 
ALUMASA Unidades 10 237,93 2.379,30 

TOTAL  2.379,30 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
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acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- INFANTARIA COMERCIAL LTDA. 

20.795.155/0001-79 

Item(s): 28. 

Valor: R$ 2.379,30 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00028/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: JOSE JOABSON PEREIRA DA SILVA 

CNPJ: 13.159.506/0001-90 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

4 

ARMARIO FICHARIO, MATERIAL: AÇO ZINCADO, TIPO CORREDIÇA, TELESCÓPICA: 

GAVETA /ARQUIVO /FICHÁRIO: TAMANHO 45 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

TOTAL ABERTURA 

HOME OFFICE Unidades 5 905,00 4.525,00 

5 
ARMÁRIO MULTIUSO: 02 PORTAS; PRATELEIRAS INTERNAS; MATERIAL MDP/MDF 

COM ACABAMENTO EM PINTURA UV OU BP. 
HOME OFFICE Unidade 1 345,00 345,00 

7 

ARMÁRIO VITRINE: ESTRUTURA EM AÇO COM PINTURA EPÓXI; PORTAS E 

LATERAIS EM VIDRO 3MM; 04 PRATELEIRAS INTERNAS DE VIDRO; FECHADURA 

CILÍNDRICA. 

HOME OFFICE Unidade 1 950,00 950,00 

10 

BANDEJA PLÁSTICA RETANGULAR ESTILO FAST FOOD EM POLIPROPILENO, 

ATOXICA, TEXTURA ANTIDERRAPANTE, COR PRETA, DIMENSÕES 48X35X2,5CM 

(CXLA), BORDA ELEVADA, RESISTÊNCIA MÍNIMA 5KG, LAVÁVEL, REUTILIZÁVEL, 

GARANTIA 6 MESES. 

ITECH Unidades 50 25,00 1.250,00 

22 

CAMA – TIPO BELICHE, EM MADEIRA MACICA, COM 2 ESTRADOS EM MADEIRA 

MULTILAMINADA EM CHAPA 15MM, COM ESCADA LATERAL,REVESTIDO EM 

VERNIZ DE ALTA RESISTENCIA,MEDINDO 160,00 X 90,00 X 190,00 CM (AXLXC), 

DIMENSOES COM VARIACAO DE ATE 5 

HOME OFFICE Unidades 30 850,00 25.500,00 

26 

COMPRESSOR INFLADOR DE BALÕES 600W, 220V, DUAS SAÍDAS INDEPENDENTES 

PARA USO SIMULTÂNEO, ACIONAMENTO LIGA/DESLIGA OU AUTOMÁTICO, FLUXO 

CONTÍNUO, BAIXO RUÍDO, PÉS ANTIDERRAPANTES, GARANTIA 12 MESES. 

POSPY Unidades 5 90,00 450,00 

30 
FOGÃO 6 BOCAS (4 SEMI–RÁPIDAS+2 RÁPIDAS), MESA INOX, FORNO 

AUTOLIMPANTE, ACEND. AUTOMÁTICO, 110/220V, NORMA TÉCNICA. 
SMALTEC Unidades 5 1.230,00 6.150,00 

34 

GUILHOTINA PAPEL MANUAL, CORTE 15 FOLHAS (75G/M²), LÂMINA AÇO 

TEMPERADO, RÉGUA CM/POLEGADAS, GUIA AJUSTÁVEL, BASE METAL C/ PÉS 

ANTIDERRAPANTES, ALAVANCA ERGONÔMICA, TRAVA SEGURANÇA, GARANTIA 

12 MESES. 

ITECH Unidade 1 183,00 183,00 

39 MESA COPA/COZINHA COM 6 CADEIRAS – MATERIAL DA MESA; MADEIRA, FORMA HOME OFFICE Unidades 3 1.600,00 4.800,00 
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DA MESA: RETANGULAR, COMPRIMENTO MESA: 1,70 M, LARGURA MESA: 0,85 M, 

QUANTIDADE DE CADEIRAS: 6 UNIDADES EM MADEIRA. ALTURA DA MESA: 0,78 M. 

40 
MESA DE ATIVIDADE INFANTIL: MATERIAL PLÁSTICO OU MADEIRA; BORDAS 

ARREDONDADAS; DIMENSÕES ADEQUADAS PARA ERGONOMIA INFANTIL. 
ITECH Unidade 1 180,00 180,00 

TOTAL  44.333,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- JOSE JOABSON PEREIRA DA SILVA. 

13.159.506/0001-90 

Item(s): 4 - 5 - 7 - 10 - 22 - 26 - 30 - 34 - 39 - 40. 

Valor: R$ 44.333,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00023/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: G H P S BARRETO 

CNPJ: 27.103.616/0001-44 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

38 

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR; MEDIDAS: LARG 2,00 X UND PROFUNDIDADE 

0,90 X ALTURA 0,75 M. TAMPO CONFECCIONADO EM MDP 15 MM PÉS EM AÇO 

CARBONO COM ACABAMENTO INTERNO EM MDP E PÉS NIVELADORES. 

PRÓPRIA Unidades 15 1.099,00 16.485,00 

45 
MESA REDONDA DE PLÁSTICO – ESTRUTURA EM POLIPROPILENO RESISTENTE, 

SUPERFÍCIE LISA, FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, DIMENSÕES APROXIMADAS 70X70 CM. 
PLASTMASTER Unidades 20 109,00 2.180,00 

TOTAL  18.665,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
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II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- G H P S BARRETO. 

27.103.616/0001-44 

Item(s): 38 - 45. 

Valor: R$ 18.665,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00024/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: GMC DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 01.545.179/0001-25 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

14 CADEIRA DE BANHO ADULTO EM AÇO DOBRAVEL 100 KG D30 DELLAMED Unidades 30 183,47 5.504,10 

16 

CADEIRA DE RODAS ADULTO – CADEIRA DE RODAS, TIPO FUNCIONAMENTO 

MANUAL, TIPO CONSTRUTIVO DOBRÁVEL, MATERIAL ESTRUTURA AÇO CARBONO, 

ACABAMENTO ESTRUTURA PINTURA EPÓXI, APOIO BRAÇO APOIO BRAÇOS 

ESCAMOTEÁVEIS, TIPO DE PNEU PNEUS DIANTEIROS GIRATÓRIOS MACIÇOS. 

DELLAMED Unidades 30 509,99 15.299,70 

24 

CAMA HOSPITALAR MANUAL – MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ACABAMENTO DA 

SUPERFÍCIE: PINTURA ELETROSTÁTICA, TIPO: MANIVELAS ESCAMOTEÁVEIS, 

RODAS: 4 RODÍZIOS DE 5 

DELLAMED Unidades 20 1.359,99 27.199,80 

46 

POLTRONA HOSPITALAR PARA ACOMPANHANTE – ESTRUTURA METÁLICA 

REFORÇADA, ESTOFADO EM COURVIN LAVÁVEL, REGULAGEM EM ATÉ 4 

POSIÇÕES, CAPACIDADE DE ATÉ 120 KG. 

PORTAL 

HOSPITALAR 
Unidades 30 969,99 29.099,70 

TOTAL  77.103,30 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
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As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- GMC DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. 

01.545.179/0001-25 

Item(s): 14 - 16 - 24 - 46. 

Valor: R$ 77.103,30 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00025/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: GPB SOLUCOES EMPRESARIAS LTDA 

CNPJ: 57.927.269/0001-35 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

17 
CADEIRA EMPILHÁVEL: ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 7/8 COM PINTURA EPÓXI 

PRETA; ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO; SUPORTA ATÉ 120KG. 
GPB Unidades 35 137,00 4.795,00 

27 

CONJUNTO DE MESA COM 4 CADEIRAS EM AÇO NA COR BRANCA. AS CADEIRAS 

DEVERÃO TER ASSENTOS ESTOFADOS E A PEDRA DA MESA DEVERÁ SER EM 

MÁRMORE. COR BRANCA DIMENSÕES DA MESA: 75 X45X43 CM, BASE EM AÇO. 

INCOMEL Unidades 12 945,00 11.340,00 

TOTAL  16.135,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
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O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- GPB SOLUCOES EMPRESARIAS LTDA. 

57.927.269/0001-35 

Item(s): 17 - 27. 

Valor: R$ 16.135,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:7D529FA4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00029/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS 

CNPJ: 03.829.590/0001-58 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

6 

ARMÁRIO ROUPEIRO AÇO 16 PORTAS – ESTRUTURA EM AÇO, PINTURA 

ELETROSTÁTICA, VENTILAÇÃO INDIVIDUAL POR PORTA, SISTEMA DE FECHO TIPO 

TRINCO, INDICADO PARA GUARDA–VOLUMES HOSPITALARES. 

PANDIN–

GRP504/16 DI 
Unidades 2 1.662,00 3.324,00 

8 
ARQUIVO DE AÇO: 04 GAVETAS PARA PASTAS SUSPENSAS; CHAPA 24 OU 26; 

FECHADURA CENTRALIZADA. 

PANDIN–

APOF4SLM 
Unidades 3 751,00 2.253,00 

12 

BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO MATERIAL: PLÁSTICO ABS E CHAPA AÇO 

INOXIDÁVEL , TIPO: ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE: 20L, VOLTAGEM: 220V, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TORNEIRAS PARA ÁGUA NATURAL E GELADA, 

BAIXO CONSUMO ENERGIA, TERMOSTATO REGULÁVEL, INMETRO. 

ESMALTEC–

EGC35B 
Unidades 31 699,99 21.699,69 

31 

FOGÃO GÁS, TIPO FOGÃO CONVENCIONAL, QUANTIDADE BOCAS 4 UN, NORMAS 

TÉCNICAS: SELO INMETRO CATEGORIA CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

ACENDIMENTO AUTOMÁTICO /FORNO AUTOLIMPANTE, VOLTAGEM 110/220 V, COR 

BRANCA. FORNO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 50 LITROS. 

ATLAS–

MILÃO 4BC 
Unidades 11 642,00 7.062,00 

32 

FOGÃO INDUSTRIAL – MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, QUANTIDADE BOCAS: 4 UN, 

TIPO ACENDIMENTO: MANUAL, FUNCIONAMENTO: GÁS, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: ALTA PRESSÃO, COM FORNO, CONTA COM VÁLVULA DE ALTA 

PRESSÃO INCLUSA NA CAIXA, GRELHAS EM AÇO GALVANIZADO 

ITAJOBI–4BC Unidades 8 1.222,99 9.783,92 

43 
MESA PARA ESCRITÓRIO: ESTRUTURA EM MDP/MDF OU AÇO; TAMPO COM 

ACABAMENTO MELAMÍNICO; DIMENSÕES PADRÃO DE ESCRITÓRIO. 

PANDIM – 

MX120 
Unidades 6 259,00 1.554,00 

48 

REFRIGERADOR 280L, 220V, FROST FREE, VERTICAL 01 PORTA, BRANCO, PORTA 

REVERSÍVEL, GAVETA MULTIUSO, BANDEJA DEGELO, ATENDENDO NORMAS 

TÉCNICAS. 

CONSUL– 

CRB36ABBNA 
Unidades 12 2.247,00 26.964,00 

58 

VENTILADOR, TIPO PAREDE, POTÊNCIA MOTOR 170W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 

127/220V, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 03 VELOCIDADES/GRADE DE PROTEÇÃO 

REMOVIVEL, MATERIAL AÇO, DIÂMETRO 60 CM, COR PRETA 

VENTISOL – 

60CM MX 
Unidades 150 237,00 35.550,00 

TOTAL  108.190,61 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS. 

03.829.590/0001-58 

Item(s): 6 - 8 - 12 - 31 - 32 - 43 - 48 - 58. 

Valor: R$ 108.190,61 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00030/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: POLO SUL CLIMATIZACAO LTDA 

CNPJ: 58.952.046/0001-90 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

33 

FREEZER HORIZONTAL 503L 220V, DUPLA AÇÃO (–22°C A +8°C), AÇO 

GALVANIZADO, POLIURETANO, TAMPA ERGONÔMICA, 3,5KW/DIA, 

150,5X70,5X94CM, 80KG, NORMA TÉCNICA. 

MIDEA Unidades 10 3.288,67 32.886,70 

TOTAL  32.886,70 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 
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O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- POLO SUL CLIMATIZACAO LTDA. 

58.952.046/0001-90 

Item(s): 33. 

Valor: R$ 32.886,70 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00031/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: PRIME SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ: 37.090.234/0001-87 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 

APARELHO AR CONDICIONADO APARELHO CONDICIONADOR DE AR, CAPACIDADE 

REFRIGERAÇÃO: 12.000 BTU, TENSÃO: 220V, TIPO: SPLIT HI WALL, MODELO: 

FANCOLETE HIDRÔNICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1: CONTROLE REMOTO 

S/FIO, INVERTER 

HQ Unidades 25 1.765,00 44.125,00 

TOTAL  44.125,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.  
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A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- PRIME SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA. 

37.090.234/0001-87 

Item(s): 1. 

Valor: R$ 44.125,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:6DF8962E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 0032/2026 
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Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: PROSPERITY COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 09.442.524/0001-07 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

2 

ARMÁRIO COPA/ COZINHA MATERIAL: AÇO, TIPO: DE PAREDE, ACABAMENTO 

SUPERFICIAL: PINTADO, COR: BRANCA, QUANTIDADE PORTAS: 3 UN, LARGURA: 

1,20 M, PROFUNDIDADE: 0,30 M, ALTURA: 0,55 M. 

TELASUL Unidades 7 548,52 3.839,64 

TOTAL  3.839,64 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- PROSPERITY COMERCIO E SERVICOS LTDA. 
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09.442.524/0001-07 

Item(s): 2. 

Valor: R$ 3.839,64 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA –  
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00033/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: VERLUMA COMERCIO LTDA 

CNPJ: 63.679.550/0001-07 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

9 

BALANÇA ELETRÔNICA DIGITAL DE MESA DE PRECISÃO 40KG PARA PESAR 

ALIMENTOS E OBJETOS; CAPACIDADE: 40KG; PRECISÃO: MÍNIMO DE 15G; 

DIMENSÕES MÍNIMAS: 25CM X 30CM X 09CM C/L/A; MATERIAL DE PLATAFORMA: 

AÇO INOX 430; DISPLAY LED VERMELHO DE ALTO BRILHO COM 05 DÍ 

LIDER/LIDER 

BALANÇAS 
Unidades 30 670,00 20.100,00 

TOTAL  20.100,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- VERLUMA COMERCIO LTDA. 

63.679.550/0001-07 

Item(s): 9. 

Valor: R$ 20.100,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA – 
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00034/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: WDCL COMERCIO E SERVICO LTDA 

CNPJ: 39.436.640/0001-84 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

52 
TABLET: TELA DE 10 POLEGADAS; PROCESSADOR OCTA–CORE; MEMÓRIA RAM DE 

6GB A 8GB; ARMAZENAMENTO INTERNO 64GB A 128GB; ANDROID 14 OU SUPERIOR. 
M10 Unidades 2 1.229,00 2.458,00 

53 

TV SMART TAMANHO TELA: 40 POL, VOLTAGEM: BIVOLT, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SMART TV, FULL HD, ENTRADAS HDMI/USB, CONVERSOR DI, TIPO 

TELA: LED, ACESSÓRIOS: CONTROLE REMOTO 

HQS40NKHM Unidades 14 1.269,88 17.778,32 

TOTAL  20.236,32 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
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As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- WDCL COMERCIO E SERVICO LTDA. 

39.436.640/0001-84 

Item(s): 52 - 53. 

Valor: R$ 20.236,32 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA – 
Prefeito 

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:558C8FCA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTODIA 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 - PMC 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00020/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: ELETROCOISAS COMPONENTES ELETRO–ELETRONICOS LTDA 

CNPJ: 13.128.615/0002-20 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

21 CAIXA DE SOM ATIVA 300W RMS, BIAMPLIFICADA, COMUNICAÇÃO BLUETOOTH, BOOTES Unidades 10 1.934,99 19.349,90 
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REPRODUTOR MP3 USB/SD CARD, CONTROLE REMOTO, 5 PRESETS DE EQ, 

RECEPTOR FM, ENTRADAS BALANCEADAS XLR/TRS, P2 E RCA, ALIMENTAÇÃO 

BIVOLT AUTOMÁTICA (127~220V), GABINETE COM ÂNGULO PARA MONITO 

TOTAL  19.349,90 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 

sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 

dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 

anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 

Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- ELETROCOISAS COMPONENTES ELETRO–ELETRONICOS LTDA. 

13.128.615/0002-20 

Item(s): 21. 

Valor: R$ 19.349,90 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA - 
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00021/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: FELIPE ALTAMIRO ESPINDOLA 

CNPJ: 20.481.118/0001-96 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

50 

REFRIGERADOR DOMÉSTICO DUPLEX (2 PORTAS) FROST FREE, CAPACIDADE 400 A 

450L, PINTURA ELETROSTÁTICA ALTA RESISTÊNCIA À CORROSÃO, ATENDENDO 

NORMAS TÉCNICAS. 

MIDEA Unidades 10 3.223,79 32.237,90 

TOTAL  32.237,90 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 

sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 

dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 

anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 

Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- FELIPE ALTAMIRO ESPINDOLA. 

20.481.118/0001-96 

Item(s): 50. 

Valor: R$ 32.237,90 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA - 
Prefeito 

  

ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº RP 00022/2026 
  

Aos 17 dias do mês de Agosto de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Custódia, Estado de Pernambuco, localizada na 

Trav. Heleno Aleixo - Centro - Custodia - PE, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Federal nº 10.024/2019, de 20 de 

Setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal 

nº 023, de 21 de Março de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00009/2026 que 

objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS ELETRICOS, 

PERMANENTES, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CUSTÓDIA; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUSTÓDIA - CNPJ nº 11.358.165/0001-

56. 

  
VENCEDOR: GENIAL ATACADO E VAREJO LTDA 

CNPJ: 66.663.797/0001-15 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

56 

APARELHO AR CONDICIONADO APARELHO CONDICIONADOR DE AR, CAPACIDADE 

REFRIGERAÇÃO: 18.000 BTU, TENSÃO: 220V, TIPO: SPLIT HI WALL, MODELO: 

FANCOLETE HIDRÔNICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1: CONTROLE REMOTO 

S/FIO, INVERTER 

VIX Unidades 20 2.490,00 49.800,00 

57 

APARELHO AR CONDICIONADO APARELHO CONDICIONADOR DE AR, CAPACIDADE 

REFRIGERAÇÃO: 9.000 BTU, TENSÃO: 220V, TIPO: SPLIT HI WALL, MODELO: 

FANCOLETE HIDRÔNICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1: CONTROLE REMOTO 

S/FIO, INVERTER 

VIX Unidades 35 1.650,00 57.750,00 

TOTAL  107.550,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00009/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Custódia, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela 

sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
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acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 

dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 

anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido 

Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00009/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- GENIAL ATACADO E VAREJO LTDA. 

66.663.797/0001-15 

Item(s): 56 - 57. 

Valor: R$ 107.550,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Custodia. 

  

Custodia - PE, 17 de Agosto de 2026 

  

MANOEL MESSIAS DE SOUZA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Hilda de Siqueira Souza 

Código Identificador:71B62896 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GARANHUNS 

 

AESGA - AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE GARANHUNS 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, vem por meio desta, convocar as empresas do ramo e interessadas, para apresentar 

COTAÇÃO DE PREÇOS, visando a contratação de empresa para a aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado, destinados as salas de 

aula dos cursos mantidos pela Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns - AESGA, conforme as especificações detalhadas na tabela abaixo. 

  

ITEM DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES MINÍMAS 
UNIDADE 

DE MEDIDA  
MARCA QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 

Ar Condicionado Split Piso-Teto 60.000 BTU/s, Frio, 380V / Trifásico / 60Hz; Corrente Elétrica de Refrigeração (Amperes): 12/FASE; 

Eficiência Energética EER (W/W): 3,00; Potência de Refrigeração (W): 5.800W; Ciclo: FRIO; Vazão de ar (m³/h): 2.000 m³/h; Gás 

Refrigerante:R32; Classificação Energética (INMETRO)A ou :B; Tipo do Condensador: HORIZONTAL; Controle da direção do ar (Para 

cima - Para baixo):AUTOMATICO; Cor Branca. Garantia mínima 12 meses pelo fabricante. 

UNIDADE   03     

02 
Serviço de instalação de ar-condicionado 60.000 BTUs, incluindo o fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos e insumos 

necessários, bem como o fornecimento de todo o material imprescindível à execução do serviço. 
SERVIÇO   03     

  VALOR GLOBAL: R$ 

  

A Proposta de Preço deverá ser enviada para o endereço eletrônico – cotacao@aesga.edu.br – ou entregue presencialmente, contendo a descrição do 

objeto, valor unitário e total, já incluídos os valores de impostos e frete; Número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente; 

Endereço físico, eletrônico e telefone de contato; Data da emissão, validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; Nome completo e 

assinatura do responsável pela cotação. 

O recebimento das propostas acontecerá em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da publicação deste aviso, podendo ser prorrogado a critério da 

Administração. 

Maiores informações podem ser solicitadas pelo endereço eletrônico supracitado ou pelo telefone do Departamento de Contratação: (87) 99149-

7711. 

  

Garanhuns, 01 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA PEREIRA DANTAS CARVALHO 
Presidente da AESGA 
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Publicado por: 
Rosilane Regis da Costa Sobrinho 

Código Identificador:BBF14707 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Garanhuns, Pernambuco, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente, Abastecimento e 

Defesa Animal, vem por meio desta, convocar as empresas do ramo e interessadas em apresentar COTAÇÃO DE PREÇOS, com as devidas 

especificações para o fornecimento de RAÇÃO PREMIUM para Cães adultos, Gatos adultos e Equinos, para o funcionamento da Casa de Passagem 

de Animais do município, conforme as especificações abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO  TIPO  QTD PREÇO UNIT PREÇO TOTAL 

1 

RAÇÃO PREMIUM PARA CÃES ADULTOS, COMPLETA E BALANCEADA, DESTINADA À 

ALIMENTAÇÃO DE CÃES ADULTOS, DEVENDO ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS E DE 

QUALIDADE APLICÁVEIS AO PRODUTO. 

  

PACOTE 15 KG 
400     

2 

RAÇÃO PREMIUM PARA GATOS ADULTOS, COMPLETA E BALANCEADA, DESTINADA À 

ALIMENTAÇÃO DE GATOS ADULTOS, DEVENDO ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS E 

DE QUALIDADE APLICÁVEIS AO PRODUTO. 

PACOTE 10 KG ou 10,1 KG 100     

3 
FENO PARA EQUINOS, DE CAPIM TIFTON, COM TEOR MÍNIMO DE 14% DE PROTEÍNA BRUTA E 

UMIDADE MÁXIMA DE 55%. 

  

FARDO 20kg 
30     

  

AO COTAR A EMPRESA DEVERÁ OBSERVAR AS SEGUINTES REGULAMENTAÇÕES: A proposta de Preço para o objeto deverá ser 

enviada para o endereço de e-mail: agricultura.garanhuns@hotmail.com. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08h00 do dia 

03/09/2026. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 16h:00min do dia 08/09/2025. Solicitamos os preços em caráter de urgência. A 

EMPRESA DEVERÁ ENVIAR A COTAÇÃO EM MODELO PRÓPRIO COM OS ITENS EM VALOR UNITÁRIO E TOTAL, NÃO 

ESQUECER DE INCLUIR CARIMBO DA EMPRESA COM CNPJ, NOME, E-MAIL, TELEFONE, VALIDADE DA PROPOSTA E 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO. 

  

NEILTON CAVALCANTE SILVA FALCÃO 
Secretário de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente, Abastecimento e Defesa Animal. 

Publicado por: 
Paulo Sérgio Matos de Almeida 

Código Identificador:B3BAA79E 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ 

 

PREFEITURA DE GRAVATÁ - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 043/2026 SME - CONVOCAÇAÕ DE 35 CANDIDATOS APROVADOS NA SELEÇÃO PÚBLICA N° 002/2024 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PORTARIA N° 043, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Convoca 35 (trinta e cinco) profissionais devidamente aprovados no Processo Seletivo n° 002/2024 da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município 

e Lei Municipal n° 3.894/2022, considerando as previsões insculpidas na Lei Municipal n° 3.854/2021 e considerando os ditames do Edital do 

Processo Seletivo Público Simplificado n° 002/2024, realizado neste município, cujo resultado foi devidamente homologado no dia 28 de junho de 

2024, e atendendo as necessidades desta Secretaria, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. CONVOCAR os (as) candidatos (as) devidamente aprovados (as) na Seleção Pública em epígrafe, conforme abaixo: 

  
CÓDIGO: 001 - FUNÇÃO: PROFESSOR AUXILIAR 

COLOCAÇÃO NOME CPF SITUAÇÃO 

160 PATRICIA MARQUES DA SILVA ***.404.114-** APROVADO (A) 

161 Rafael Santos da silva ***.268.874-** APROVADO (A) 

162 JANAINA TEREZINHA DOS SANTOS NASCIMENTO ***.604.634-** APROVADO (A) 

163 TAMARA SEBASTIANA OLIVEIRA SILVA ***.836.464-** APROVADO (A) 

164 MARIA NEVES FERREIRA DE SOUZA ***.529.584-** APROVADO (A) 

165 EDNA MARIA DA SILVA ***.845.664-** APROVADO (A) 

166 ANA PAULA TRINDADE DA SILVA ***.404.404-** APROVADO (A) 

167 FLAVIA MARIA VITOR ***.764.894-** APROVADO (A) 

168 ISAILDA ISAIAS DA SILVA ***.076.434-** APROVADO (A) 

169 ALINE GOMES DA SILVA ***.202.084-** APROVADO (A) 

170 DANIELLE CALHEIROS LINS DA SILVA ***.878.434-** APROVADO (A) 

171 GABRIELA GOMES BARBOZA SOUZA DE BARROS ***.685.594-** APROVADO (A) 

172 MARIA LEIDIANE DE LIMA ***.518.794-** APROVADO (A) 

173 UELSON CARVALHO RODRIGUES ***.330.384-** APROVADO (A) 

174 THAMIRYS DO NASCIMENTO ALVES MARQUES ***.674.384-** APROVADO (A) 

175 GEOVANE DE ARRUDA BARBOSA ***.195.144-** APROVADO (A) 

176 MARIA DAS DORES MEDEIROS SILVA ***.881.654-** APROVADO (A) 

177 MARIA EDUARDA ARRUDA DE LIMA ***.146.164-** APROVADO (A) 

178 RAFAELA FERREIRA DA SILVA ***.561.654-** APROVADO (A) 

179 EDNA MARIA DOS SANTOS ***.424.574-** APROVADO (A) 

180 WENIA KELLI FALCAO DA SILVA ***.847.994-** APROVADO (A) 
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181 MARCIA MARIA SILVA DAS NEVES ***.056.994-** APROVADO (A) 

182 ALEXSANDRO RAFAEL DA SILVA ***.236.394-** APROVADO (A) 

183 Vanesia Braz Macedo ***.240.044-** APROVADO (A) 

184 ANA LUCIA GOMES ***.983.084-** APROVADO (A) 

185 JOSICLEIDE DOS SANTOS ***.140.804-** APROVADO (A) 

186 JOSEFA IVANIA DA SILVA ***.564.154-** APROVADO (A) 

187 FELIPE AFONSO DA SILVA ***.934.894-** APROVADO (A) 

188 Mikaelly Macedo da Silva ***.199.284-** APROVADO (A) 

189 ANA CAROLEIDE LIMA MEIRA DE ARAUJO ***.362.274-** APROVADO (A) 

190 FẞTIMA MARIA CUNHA DE BARROS ***.281.214-** APROVADO (A) 

191 MARIA EUGENIA ROCHA MEIRA ***.025.664-** APROVADO (A) 

192 MARTA FERREIRA DA SILVA ***.186.894-** APROVADO (A) 

193 LUCICLEIDE OLIVEIRA SANTOS ***.968.704-** APROVADO (A) 

194 ANDREA LUCAS DE SOUZA LEAO ***.924.174-** APROVADO (A) 

  

Art. 2°. Os (as) candidatos (as) supracitados (as), convocados (as) por força deste ato administrativo, deverão comparecer no local e horário indicado 

no quadro abaixo, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do dia subsequente ao da publicação, munidos dos documentos descritos nos 

itens 13.5 e seguintes do Edital supramencionado, atendidos todos os requisitos previstos para ocupação da função. 

  

QUADRO DE LOCALIZAÇÃO PARA ENTREGA DAS DOCUMENTAÇÕES 

LOCAL E HORÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Situada à Avenida Governador Agamenon Magalhães, n° 43 – Prado – Gravatá/PE 

Horário: das 07:30h às 13:00h 

  

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gravatá, 31 de agosto de 2026. 
  

JOSELMA SOARES DA SILVA MELO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Arthur Emanuel Dos Santos Silva 

Código Identificador:F8D85ECB 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ-COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010-2026 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 SRP 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

licitacaotamandare@gmail.com 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ - PE  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025/SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2026 
  

Aos 18 (dezoito) dias do mês de março de 2025, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ-PE, ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 30.248.954/0001-89, com sede na Av. José Bezerra Sobrinho, s/n, centro, Tamandaré - 

PE, neste ato representada pela Secretária, Sra. Silamra Lima da Silva, brasileira, inscrito no CPF/MF nº 040.847.614-19, residente e domiciliado 

nesta cidade, no uso de suas atribuições legais, neste ato denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, 

realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 e de outro lado, a Empresa Adjudicatária nos itens abaixo, Homologada em 

12/01/2025, doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avançado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado neste Município de Tamandaré/PE, observada a ordem de 

classificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no 

ato convocatório. 

1.1. Fornecedor: 
  

Empresa: Outlet Home Office Palmares LTDA, CNPJ Nº 52.699.545/0001-31, com sede na Rua Altino Fraga, 196, A, Santa Rosa, Palmares - PE, 

CEP: 55.540-000, Telefone (81) 99409-8490, representada pelo Sr. Sergio Leocádio da Silva, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na Rua 

Altino Fraga, 385, Santa Rosa, Palmares – PE, CPF/MF Nº 427.430.364-10. 

Valor Total registrado: R$ 926.855,00 (novecentos e vinte e seis mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais). 

  

2. DO OBJETO 
2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço consignado em Ata pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futura contratação de 

empresa especializada para fornecer mobiliários escolares (novos) a toda Rede Municipal de Ensino, a fim de atender às necessidades no âmbito da 

Secretaria municipal de Educação de Tamandaré - PE, conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo do Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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Item CATMAT Nome Quant Unidade Valor Uni R$ Valor Total R$ 

1 617017 

DESCRIÇÃO CATMAT: GAVETEIRO MÓVEL, MATERIAL: 

MADEIRA MDP, TIPO REVESTIMENTO: LAMINADO 

MELAMÍNICO, QUANTIDADE GAVETAS: 4 UN, ALTURA: 650 

MM, LARGURA: 400MM, PROFUNDIDADE: 450MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TIPO VOLANTE ESPESSURA 

DO TAMPO 25 MM. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Cômoda 

com 5 gavetas com corrediças metálicas e puxadores de plástico. 

24 Unidades R$ 379,00 R$ 9.096,00 

2 466696 

DESCRIÇÃO CATMAT: COLCHÃO, TIPO: ESPUMA, MATERIAL: 

ESPUMA POLIURETANO/ CONVENCIONAL, DENSIDADE: D-

33, TECIDO DE REVESTIMENTO:SINTÉTICO NAPA/ COURINO, 

TAMANHO (LARGURA X COMPRIMENTO): 0,78 X 1,88 M, 

TAMANHO ALTURA: 0,17 M. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: 

colchonete para salas de repouso, com revestimento externo resistente 

em Courino na cor azul real, que permita lavagem e secagem rápida, 

deverá ser utilizado nas duas faces. A estrutura interna deve ser feita 

com lâmina de espuma selada D33. OBS: Os materiais constituintes 

deverão possuir proteção dupla: ANTIÁCARO e ANTIALÉRGICA. 

60 Unidades R$ 195,00 R$ 11.700,00 

3 - 

DESCRIÇÃO CATMAT: CONJUNTO ESCOLAR, 

COMPONENTES: MESA E CADEIRA, MATERIAL: MADEIRA E 

AÇO, TAMANHO:CONFORME MODELO, FORMATO DA 

MESA:RETANGULAR, MATERIAL TAMPO:MDP, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL ESTRUTURA: PINTURA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CADEIRAS COM ASSENTO 

E ENCOSTO EM POLIPROPILENO, ESPESSURA TAMPO:18 MM, 

REVESTIMENTO TAMPO: LAMINADO MELAMÍNICO. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CONJUNTOS INFANTIS 

TRAPEZIO: MESAS FORMATO TRAPEZIO (EDUCAÇÃO 

INFANTIL I e II crianças de 4 e 6 anos) Mesas confeccionadas em 

tubo industrial de 1 1/4”, com soldagem eletrônica MIG, pintura 

eletrostática com tratamento anti- ferruginoso na cor branca, Tampo em 

MDF revestido em laminado melamínico verde citrino (referência 

L111), encabeçado com fitas de bordo de poliestireno de 1,5mm de 

espessura na cor preta colado com adesivo “ Hot Melting”. 

CADEIRINHAS (EDUCAÇÃO INFANTIL I e II crianças de 4 e 6 

anos) O assento e encosto das cadeiras serão revestidos de laminado 

melamínico verde citrino (referência L111) e fixados através de rebites 

POP. A estrutura será em tubo de ¾ com soldagem eletrônica, pintura 

eletrostática na cor branca. As cadeiras possuem sapatas em 

polipropileno copolímero, injetados, na mesma cor e tonalidade da tinta 

de acabamento, fixadas à estrutura através de encaixe. “Parafusos de 

fixação do tampo, auto- atarrachantes de 3/16” x 3/4”, zincados. 

225 (Cota Principal 

75%) 
Unidades R$ 172,00 R$ 38.700,00 

4 - 

DESCRIÇÃO CATMAT: CONJUNTO ESCOLAR, 

COMPONENTES: MESA E CADEIRA, MATERIAL: MADEIRA E 

AÇO, TAMANHO:CONFORME MODELO, FORMATO DA MESA: 

RETANGULAR, MATERIAL TAMPO: MDP,TRATAMENTO 

SUPERFICIAL ESTRUTURA: PINTURA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CADEIRAS COM ASSENTO E ENCOSTO EM 

POLIPROPILENO, ESPESSURA TAMPO:18 MM, 

REVESTIMENTO TAMPO: LAMINADO MELAMÍNICO. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CONJUNTOS INFANTIS 

TRAPEZIO: MESAS FORMATO TRAPEZIO (EDUCAÇÃO 

INFANTIL I e II crianças de 4 e 6 anos) Mesas confeccionadas em 

tubo industrial de 1 1/4”, com soldagem eletrônica MIG, pintura 

eletrostática com tratamento anti- ferruginoso na cor branca, Tampo em 

MDF revestido em laminado melamínico verde citrino (referência 

L111), encabeçado com fitas de bordo de poliestireno de 1,5mm de 

espessura na cor preta colado com adesivo “ Hot Melting”. 

CADEIRINHAS (EDUCAÇÃO INFANTIL I e II crianças de 4 e 6 

anos) O assento e encosto das cadeiras serão revestidos de laminado 

melamínico verde citrino (referência L111) e fixados através de rebites 

POP. A estrutura será em tubo de ¾ com soldagem eletrônica, pintura 

eletrostática na cor branca. As cadeiras possuem sapatas em 

polipropileno copolímero, injetados, na mesma cor e tonalidade da tinta 

de acabamento, fixadas à estrutura através de encaixe. “Parafusos de 

fixação do tampo, auto- atarrachantes de 3/16” x 3/4”, zincados. 

75 (Cota Reservada 

25%) 
Unidades R$ 199,00 R$ 14.925,00 

6 391199 

DESCRIÇÃO CATMAT ARMÁRIO ESTANTE, MATERIAL: MDP 

(PARTÍCULAS DE MÉDIA DENSIDADE), REVESTIMENTO: 

LAMINADO MELAMÍNICO, LARGURA: 0,80 M, 

PROFUNDIDADE: 0,40 M, ALTURA: 1,60 M, COR: OVO, 

ACABAMENTO SUPERFICIAL: BP (REVESTIMENTO 

MELAMÍNICO BAIXA PRESSÃO), QUANTIDADE 

PRATELEIRAS INTERNAS: 3 UN, QUANTIDADE PORTAS: 2 UN, 

ESPESSURA CORPO: 15 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PUXADORES TIPO ALÇA/CHAVE FRONTAL/FITA PVC. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: ESTANTES PEQUENAS – 

Estante baixa com 2 prateleiras em MDP ou MDF revestido em 

laminado melamínico de baixa pressão, em conformidade com a norma 

ABNT NBR 13961:2010. Cor: a combinar 

48 Unidades R$ 522,00 R$ 25.056,00 

7 603101 

DESCRIÇÃO CATMAT: CONJUNTO ESCOLAR, 

COMPONENTES: MESA E CADEIRA, TAMANHO: CJP01, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL ESTRUTURA: TINTA EM PÓ 

HÍBRIDA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO.DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR: CONJUNTO PROFESSOR CJP – 01 Mesa + 01 

Cadeira – Conjunto para professor composto de uma mesa com tampo 

em MDP ou MDF, revestido na face superior de laminado melamínico 

de alta pressão e na face interior com chapa de balanceamento, painel 

frontal em MDP OU MDF, revestidos com duas faces. 

144 Unidades R$ 329,00 R$ 47.376,00 

8 603099 

DESCRIÇÃO CATMAT: CONJUNTO ESCOLAR, 

COMPONENTES: MESA E CADEIRA, TAMANHO: CJP06, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL ESTRUTURA: TINTA EM PÓ 

HÍBRIDA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO.DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR: CONJUNTO PROFESSOR CJP – 01 Mesa + 01 

Cadeira – Conjunto para professor composto de uma mesa com tampo 

em MDP ou MDF, revestido na face superior de laminado melamínico 

de alta pressão e na face interior com chapa de balanceamento, painel 

frontal em MDP OU MDF, revestidos com duas faces. 

450 (Cota Principal 

75%) 
Unidades R$ 218,00 R$ 98.100,00 

9 603099 

DESCRIÇÃO CATMAT: CONJUNTO ESCOLAR, 

COMPONENTES: MESA E CADEIRA, TAMANHO: CJP06, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL ESTRUTURA: TINTA EM PÓ 

HÍBRIDA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PONTEIRAS E 

SAPATAS EM POLIPROPILENO.DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR: CONJUNTO PROFESSOR CJP – 01 Mesa + 01 

Cadeira – Conjunto para professor composto de uma mesa com tampo 

em MDP ou MDF, revestido na face superior de laminado melamínico 

de alta pressão e na face interior com chapa de balanceamento, painel 

frontal em MDP OU MDF, revestidos com duas faces. 

150 (Cota 

Reservada 25%) 
Unidades R$ 269,00 R$40.350,00 
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10 603100 

DESCRIÇÃO CATMAT: Conjunto escolar - Conjunto Escolar 

Material: madeira e aço. Componentes: mesa e cadeira. Tamanho: Cja-

04. Características adicionais: cadeiras com assento e encosto em 

polipropileno, Material tampo: MDP, Revestimento Tampo: Laminado 

Melamínico. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CONJUNTO 

ALUNO CJA – 04 -Conjunto para aluno tamanho 4. Altura do aluno: 

de 1,33m a 1,59m. (Conjunto “vermelho”) • Conjunto do aluno 

composto de 1 (uma) mesa e 1 (uma) cadeira, e, em conformidade com 

a norma ABNT NBR 14006:2008 - Móveis escolares - Cadeiras e 

mesas para conjunto aluno individual. • Mesa individual com tampo em 

MDP ou MDF, revestido na face superior em laminado melamínico e 

na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura 

tubular de aço, contendo porta-livros em plástico injetado. • Cadeira 

individual empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado 

ou em compensado anatômico moldado, montados sobre estrutura 

tubular de aço. 

1500 (Cota 

Principal 75%) 
Unidades R$ 162,00 R$ 243.000,00 

11 603100 

DESCRIÇÃO CATMAT: Conjunto escolar - Conjunto Escolar 

Material: madeira e aço. Componentes: mesa e cadeira. Tamanho: Cja-

04. Características adicionais: cadeiras com assento e encosto em 

polipropileno, Material tampo: MDP, Revestimento Tampo: Laminado 

Melamínico. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CONJUNTO 

ALUNO CJA – 04 -Conjunto para aluno tamanho 4. Altura do aluno: 

de 1,33m a 1,59m. (Conjunto “vermelho”) • Conjunto do aluno 

composto de 1 (uma) mesa e 1 (uma) cadeira, e, em conformidade com 

a norma ABNT NBR 14006:2008 - Móveis escolares - Cadeiras e 

mesas para conjunto aluno individual. • Mesa individual com tampo em 

MDP ou MDF, revestido na face superior em laminado melamínico e 

na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura 

tubular de aço, contendo porta-livros em plástico injetado. • Cadeira 

individual empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado 

ou em compensado anatômico moldado, montados sobre estrutura 

tubular de aço. 

500 (Cota 

Reservada 25%) 
Unidades R$ 199,00 R$ 99.500,00 

12 - 

CONJUNTO ALUNO CJA – 03 Conjunto para aluno tamanho 4. 

Altura do aluno: de 1,19m a 1,42m. (Conjunto “amarelo”) • Conjunto 

do aluno composto de 1 (uma) mesa e 1 (uma) cadeira, e, em 

conformidade com a norma ABNT NBR 14006:2008 - Móveis 

escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual. • Mesa 

individual com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior em 

laminado melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, 

montado sobre estrutura tubular de aço, contendo porta-livros em 

plástico injetado. • Cadeira individual empilhável com assento e 

encosto em polipropileno injetado ou em compensado anatômico 

moldado, montados sobre estrutura tubular de aço. 

810 (Cota Principal 

75%) 
Unidades R$ 159,00 R$ 128.790,00 

13 - 

CONJUNTO ALUNO CJA – 03 Conjunto para aluno tamanho 4. 

Altura do aluno: de 1,19m a 1,42m. (Conjunto “amarelo”). • Conjunto 

do aluno composto de 1 (uma) mesa e 1 (uma) cadeira, e, em 

conformidade com a norma ABNT NBR 14006:2008 - Móveis 

escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual. • Mesa 

individual com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior em 

laminado melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, 

montado sobre estrutura tubular de aço, contendo porta-livros em 

plástico injetado.• Cadeira individual empilhável com assento e encosto 

em polipropileno injetado ou em compensado anatômico moldado, 

montados sobre estrutura tubular de aço. 

270 (Cota 

Reservada 25%) 
Unidades R$ 197,00 R$ 53.190,00 

14 486488 

BERÇOS com grades em MDF na cor branca acetinada, medindo 130 

cm de comprimento x 60 cm de largura, com estrado ajustável, sem 

gavetas; sendo o espaçamento das grades laterais no máximo 6,5 cm e 

o espaçamento entre as grades e o estrado deverá ter no máximo 2,5cm. 

em conformidade com a norma ABNT NBR 15860:2016. MDF é um 

painel de fibras de madeira. Caracteriza-se pela sua composição 

homogênea, o que garante um painel sem defeitos ou imperfeições. Sua 

maleabilidade garante formas mais bonitas e trabalhadas enquanto sua 

resistência, durabilidade e suavidade possibilitam excelentes 

acabamentos com uma facilidade maior de pintura. Os cantos, partes 

protuberantes, cantoneiras, dobradiças e suportes devem ser 

chanfrados, ou seja, não devem ter pontas nem arestas, pois dessa 

forma poderiam machucar o bebê ou manipulador; A altura final das 

grades deverá possuir 60 cm a partir do estrado. 

24 Unidades R$ 353,00 R$ 8.472,00 

15 432693 

DESCRIÇÃO CATMAT: Conjunto Escolar - Conjunto Escolar 

Componentes: Mesa e Cadeira, Tamanho: Cja-01, Características 

adicionais: Ponteiras e Sapatas em Polipropileno reciclado, Tratamento 

Superficial Estrutura: Tinta Em Pó Híbrida. DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR: CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL – CJA 01- 

indicado para crianças de 0,93m a 1,16 mesa (carteira), em 

conformidade com a norma ABNT NBR 14006:2008 - Móveis 

escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual. Tampo 

erm madeira aglomerada (MDP), com os cantos arredondados, 

espessura 18mm com revestimento superior em laminado melamínico e 

na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura 

tubular de aço, contendo porta-livros em plástico injetado. • Cadeira 

individual empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado 

ou em compensado anatômico moldado, montados sobre estrutura 

tubular de aço. 

120 Unidades R$ 189,00 R$ 22.680,00 

16 - 

QUADRO BRANCO TIPO LOUSA MAGNÉTICO 1200X3000 QB 

02- QUADRO COM SUPERFÍCIE EM LAMINADO BRANCO 

BRILHANTE ESPECIAL PARA ESCRITA E FIXAÇÃO DE 

ACESSÓRIOS MAGNÉTICOS. Confeccionado em laminado 

melamínico (fórmica) branco brilhante. Inserção de chapa metálica sob 

a superfície branca, possibilitando a escrita e ficção de imãs. Material 

de primeira qualidade produzido em MDF. Espessura total do quadro 

de 17mm. Moldura em alumínio. Incluso suporte de alumínio para 

apagador. Sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na 

vertical ou horizontal. Acompanha manual e conjunto de acessórios 

para instalação. SUPERFÍCIE EM LAMINADO BRANCO 

BRILHANTE ESPECIAL PARA ESCRITA E FIXAÇÃO DE 

ACESSÓRIOS MAGNÉTICOS 

60 Unidades R$ 457,00 R$ 27.420,00 

17 - 

QUADRO BRANCO TIPO LOUSA MAGNÉTICO 1200X2000 QB 

01- QUADRO COM SUPERFÍCIE EM LAMINADO BRANCO 

BRILHANTE ESPECIAL PARA ESCRITA E FIXAÇÃO DE 

ACESSÓRIOS MAGNÉTICOS. Confeccionado em laminado 

melamínico (fórmica) branco brilhante. Inserção de chapa metálica sob 

a superfície branca, possibilitando a escrita e ficção de imãs. Material 

de primeira qualidade produzido em MDF. Espessura total do quadro 

de 17mm. Moldura em alumínio. Incluso suporte de alumínio para 

apagador. Sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na 

vertical ou horizontal. Acompanha manual e conjunto de acessórios 

para instalação. 

60 Unidades R$ 469,00 R$ 28.140,00 

18 475769 
CAMA PORTÁTIL Caminha empilhável para crianças de 1 a 5 anos. 

Leve, lavável, montada através de encaixe, sem velcro e parafusos. Pés 
24 Unidades R$ 229,00 R$ 5.469,00 
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e cabeceira em polipropileno virgem (PP não reciclado). DESCRIÇÃO 

CATMAT: CAMA, MATERIAL: POLIPROPILENO, TIPO: 

EMPILHAVEL, MODELO: INFANTIL, COMPRIMENTO: 1,35 M, 

LARGURA: 60 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

SAPATAS ANTIDERRAPANTES, TELA VAZADA LAVÁVEL. 

19 - 

MESA ACESSÍVEL MA – 02 - Mesa acessível para pessoa em cadeira 

de rodas (PCR) • Mesa individual acessível para pessoa em cadeira de 

rodas (PCR): Laterais e travessa longitudinal em tubo de aço 29x58mm 

em chapa 16(1,5mm). Travessa superior em tubo de aço 31,75mm (1 

¼”) chapa 16(1,5mm). Pés em tubo de aço 38mm (1 ½”) em chapa 

16(1,5mm). Fechamento com ponteiras e sapatas em polipropileno 

injetadas na cor azul, fixadas à estrutura através de rebites de repuxo, 

diâmetro 4,8mm, comprimento 16mm. Nos moldes das ponteiras e 

sapatas da mesa deve ser grafado o símbolo internacional de 

reciclagem, apresentando o número identificador do polímero e o nome 

da empresa fabricante do componente injetado. As peças injetadas não 

devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas 

partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso que 

assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve 

possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos 

cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos os encontros de tubos 

devem receber solda em todo o perímetro de união. Devem ser 

eliminados respingos ou irregularidade de solda, rebarbas e 

arredondados os cantos agudos. Tampo(900x600mm) em MDP de 

18mm de espessura revestido na face superior em laminado 

melamínico de alta pressão, 0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado na cor cinza e revestimento na face inferior em chapa de 

balanceamento - contra placa fenólica de 0,6mm. Fitas de bordo na cor 

azul aplicada pelo processo de colagem “hot melting”, devendo receber 

acabamento frezado após a colagem configurando arredondamento dos 

bordos. Cantos arredondados. Fixação do tampo à estrutura através de 

06 porcas garra rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm e comprimento 

10mm); - 06 parafusos rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm), 

comprimento 47mm (com tolerância de +/- 2mm), cabeça panela 

Phillips. Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida 

epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, espessura 

mínima de 40 microns na cor cinza. Altura760mm. Indicação de 

acessibilidade: A mesa acessível para pessoa em cadeira de rodas deve 

ser identificada com o Símbolo Internacional de Acesso (SIA) impresso 

por tampografia na estrutura da mesa, lateral direita, face externa. Para 

impressão em tampografia devem ser utilizadas tintas compatíveis com 

o substrato em que forem aplicadas de modo que, depois de curadas e 

secas, estas impressões tenham fixação permanente, não sejam 

laváveis, sejam resistentes a álcool e impossíveis de serem riscadas 

com as unhas (PCR) 

60 Unidades R$ 346,00 R$ 20.760,00 

20 477901 

COLCHÕES para berço, nas medidas de 130 cm de comprimento x 60 

cm de largura e 12 cm de espessura com densidade D18 ou D20, 

conforme Norma ABNT NBR 13579-1 (Requisitos), ABNT NBR 

13579-2, elaboradas no âmbito do Comitê Brasileiro de Mobiliário – 

ABNT/CB-15 e da Comissão de Estudo de Colchões CE-15:002.04. O 

colchão deverá ser revestido com material têxtil limpo e sem rasgos. 

36 Unidades R$ 114,00 R$ 4.104,00 

  

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação de Tamandaré/PE. 

4.2. Se não participarem da elaboração, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/21; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3º A faculdade conferida neste item estará limitada a órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na 

condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere este item não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

  

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição de mobiliários escolares por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Educação, não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins 

de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 

ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
  

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

  

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação. 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

  

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 

7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ao Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa 

de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

  

Tamandaré/PE 18 de março de 2026. 

  

SILMARA DA SILVA LIMA  
Secretária de Educação 

Contratante 

  

OUTLET HOME OFFICE PALMARES LTDA 
CNPJ 52.699.545/0001-31 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

____ 

NOME Nº: 

CPF Nº: 

____ 

NOME N: 

CPF Nº 

Publicado por: 
Myrana Kerllyne Alves Costa 

Código Identificador:ADF0F092 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DE TERRA NOVA 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 061/2026 

 

TERMO ADITIVO 
  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TERRA NOVA/PE, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 62.092.925 VINICIUS 

GONÇALVES RIBEIRO. 

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado O MUNICIPIO DE TERRA NOVA/PE, através da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, situada á Av José Gomes da Costa, 70, Cohab, Terra Nova, Pernambuco, CEP: 56.190-001, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.092.748/0001-48, neste ato representado pela secretária Maria Rosemary de Sá Leite Sampaio, portadora 

do CPF Nº 983.XXX.XXX-49, e do outro a empresa 62.092.925 VINICIUS GONÇALVES RIBEIRO, inscrita no CNPJ sob o nº 

62.092.925/000167, com endereço na Fazenda Distino, 22, Casa, Zona Rural, Terra Nova/PE, 56190 -000, neste ato representada por Vinicius 

Gonçalves Ribeiro, inscrito no CPF sob o nº 157.XXX.XXX-90, doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo, celebram o presente 

TERMO ADITIVO ao contrato administrativo nº 061/2026, firmado em 27 (vinte e sete) de abril de 2026 que tem como objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, EM CARÁTER 

EMERGENCIAL, NO MUNICIPIO DE TERRA NOVA/PE, que se regerá pelas cláusulas pactuadas e descritas abaixo: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA: O Coordenador de Transporte Escolar solicita o presente Termo Aditivo através do Oficio 

19/2026 e o na necessidade de assegurar a continuidade do transporte escolar, serviço público essencial, garantindo o acesso e a permanência dos 

estudantes da Rede Municipal de Ensino as unidades escolares, sem prejuízos ao calendário letivo e ao direito constitucional a educação, destacando 

que a Administração Municipal encontra-se adotando as providências necessárias para a realização do competente processo licitatório regular, porém 

tendo em vista os prazos legais, faz-se necessário o presente aditivo até a conclusão do certame. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: Pelo Presente fica aditivado a vigência do Referido contrato em 90 (noventa) dias. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: Fica aditivado o valor de R$ 42.078,60 (quarenta e dois mil, setenta e oito reais e sessenta centavos) 

referente a uma quantidade estimada de 60 dias letivos, no qual será pago somente os serviços efetivamente executados. 

  
ROTA 

INDIRETA 
ORIGEM DESTINO TURNO 

PERCURSO DIARIO 

KM / DIA 

PREÇO UNITARIO 

KM/R$ 
DIARIA R$ 

DIAS LETIVOS 

ESTIMADOS 
VALOR ESTIMADO 

  

08 

  

Passagem de Pedra 

  

TERRA NOVA 

  

MANHA 

  

27,77 

  

13,43 

  

R$ 372,95 

  

60 

  

R$ 22.377,00 

08 Miudos TERRA NOVA TARDE 24,45 13,43 R$ 328,36 
60 

  
R$ 19.701,60 

  

CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas contidas no instrumento 

principal de avença. 

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente termo aditivo, em 02 (duas) vias de igual valor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo transcritas. 
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Terra Nova - PE, 26 de agosto de 2026. 

  

MARIA ROSEMARY DE SÁ LEITE SAMPAIO 
Contratante 

  

62.092.925 VINICIUS GONÇALVES RIBEIRO 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

_____________________ 

CPF 1: 

_____________________ 

CPF 2: 

Publicado por: 
Valdenice Pereira Dos Santos 

Código Identificador:6E53D03C 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

MUNICÍPIO DO PAULISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA Nº 002/2026 A PREFEITURA MUNICIPAL DO PAULISTA POR MEIO DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, 

TORNA PÚBLICA A PRESENTE ERRATA Nº 002/2026 PARA RETIFICAR O ANEXO 01 – CATEGORIAS E COTAS, DO EDITAL Nº 

004/2026 

 

A Prefeitura Municipal do Paulista por meio da Secretaria de Turismo e Cultura, torna pública a presente Errata nº 002/2026 para retificar 

o Anexo 01 – Categorias e Cotas, do Edital nº 004/2026, referente à Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) / Recursos PNAB, passa a 

valer o documento abaixo descrito: 
  

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 - EDITAL DE FOMENTO A PROJETOS CULTURAIS MULTILINGUAGENS 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

ANEXO 01 – CATEGORIAS E COTAS 
  

Nº CATEGORIA 

QUANTIDADE 

MÁXIMA DE 

PROJETOS 

APROVADOS 

VALOR POR 

PROJETO 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

COTA 

PESSOAS 

NEGRAS 

COTA PESSOAS 

INDÍGENAS 

COTA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

VALOR TOTAL 

POR FAIXA 
  

1 FESTIVAIS E MOSTRAS 

FAIXA 01 - 03 

PROJETOS 

APROVADOS 

R$ 30.000,00 

6 3 2 1 

R$ 90.000,00   

FAIXA 02 - 09 

PROJETOS 
R$ 14.000,00 R$ 126.000,00   

2 

PROTAGONISMO JUVENIL 

(Para concorrer nesta categoria 

o objetivo do projeto precisa ser 

voltada ao desenvolvimento 

integral de crianças, 

adolescentes e jovens até 29 

anos) 

FAIXA 01 10 

PROJETOS 

APROVADOS 

R$ 23.760,70 6 2 1 1 R$ 237.607,00   

3 

PROJETOS DE 

FORMAÇÃO, 

CIRCULAÇÃO E/OU 

DIFUSÃO EM QUALQUER 

LINGUAGEM CULTURAL 

(Teatro, Dança, Circo, 

Audiovisual,Cultura Popular, 

Artesanato, Patrimônio, Música, 

Artes Visuais, Literatura) 

FAIXA 03 04 

PROJETOS 

APROVADOS 

R$10.000,00 1 1 1 1 R$ 40.000,00 

  

  

  

TOTAIS 13 6 4 3 R$ 493.607,00   

  

IKARO GUIMARÃES DE SOUZA 
Secretário de Turismo e Cultura 

Publicado por: 
Taciana Ferreira Araujo de Lima 

Código Identificador:3EA2E7F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA Nº 003/2026 A PREFEITURA MUNICIPAL DO PAULISTA POR MEIO DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, 

TORNA PÚBLICA A PRESENTE ERRATA Nº 003/2026 PARA RETIFICAR O ANEXO 01 – CATEGORIAS E COTAS, DO EDITAL Nº 

003/2026 

 

A Prefeitura Municipal do Paulista por meio da Secretaria de Turismo e Cultura, torna pública a presente Errata nº 003/2026 para retificar 

o Anexo 01 – Categorias e Cotas, do Edital nº 003/2026, referente à Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) / Recursos PNAB, passa a 

valer o documento abaixo descrito: 
  

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

EDITAL DE MANUTENÇÃO CULTURAL: APOIO A ESPAÇOS E INICIATIVAS ARTÍSTICAS 

SELEÇÃO ESPAÇO, AMBIENTES E INICIATIVAS ARTÍSTICO-CULTURAIS PARA RECEBER SUBSÍDIO PARA MANUTENÇÃO 

COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
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ANEXO 01 – CATEGORIAS E COTAS 
  

Nº CATEGORIA 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

COTA 

PESSOAS 

NEGRAS 

COTA PESSOAS 

INDÍGENAS 

COTA PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA 

TOTAL DE PROJETOS 

POR CATEGORIA 

VALOR POR 

PROJETO 

VALOR POR 

CATEGORIA 

  Artistas Independentes 2 1 1 1 05 R$ 6.000,00 R$ 30.000,00 

  Grupos Culturais com CNPJ 1 1 1 1 04 R$ 6.000,00 R$ 24.000,00 

1 Grupos Culturais sem CNPJ 2 1 1 1 05 R$ 6.000,00 R$ 30.000,00 

TOTAIS 5 3 3 3 14 - R$ 84.000,00 

  

IKARO GUIMARÃES DE SOUZA 
Secretário de Turismo e Cultura 

Publicado por: 
Taciana Ferreira Araujo de Lima 

Código Identificador:2FC236EB 
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